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CAPITULO  I 


As  oíVite»,  tomando-se  improdeotes  pará  eom  alguns  dos  minislros  da  corda,  o  mesiào  para 
con  alpan»  dos  diplomatas  estrangeiros,  eneetam  os  debates  da  constituição ;  decretam  a 
íànuçAo  da  secretaria  da  justiça,  o  laço  das  cores  nacionaes,  e  a  erecção  de  um  monn- 
Bcnto  no  Rocio  i  memoria  das  revoloçOes  liberaes  do  Porto  e  Lisboa,  rebentadas  em 
1990,  ttotando-se-lbes  no  moio  de  tudo  isto  pouco  acatamento  para  com  a  realeza,  dan- 
do-«e  ao  soberano  apenas  o  vito  ntspemivo.  Estado  anarchico  do  Brasil,  duridando  algu- 
mas das  soas  proríncias  obedecer  a  D.  Pedro,  o  qual,  prestando-se  a  apoiar  o  partido  da 
iadepcnleDeia,  toma-se  de  facto  em  poderosa  causa  da  separaçio  do  Brasil.  SublevaçSo 
iúlitar  DO  Rio  de  Janeiro,  obrigando  D.  Pedro  a  jurar  as  bases  da  constituição,  noçoean- 
àd-«  por  esta  occasião  uma  junta  de  governo,  que  elle  consegue  annullar,  sendo  desde 
cBâo  por  diante  que  trata  de  se  tornar  mais  abwtamente  bemquisto  aos  brasileiros.  Come- 
çam as  cortes  a  decretar  imprudentemente  medidas,  que  os  mesmos  brazileiros  reputaram 
dttliiiadas  a  recolonisar  a  sua  pátria,  figurando  entro  ellas  a  do  cbamamento  de  D.  P^ 
èn  para  a  Europa,  o  que  occasionou  ama  sublevaçio,  não  só  no  Rio  de  Janeiro,  mas 
í|nhfntr  nas  províncias  de  S.  Paulo  e  Minas  contra  a  metropole;  e  buscando  oppor-se 
a  bt»  o  ^neral  Jorge  de  Avillez  com  a  divisio  portuguesa  do  seu  commaodo,  D.  Pedro 
e  dbnfou  a  embarcar  com  ella  para  Portugal,  buscando  cons^guil-o  antes  que  chegasse 
w  Bã  «ma  outra  expedição  de  tropas,  que  se  esperava  de  Lisboa,  expedição  que  tam- 
^oitnàèiçoís  obrigada  a  retirar-se  quando  lá  cbegou.  Estas  e  outras  mais  circumstan- 
óss,  «teuMindo  no  reino  um  grave  descontentamento  publico,  que  levou  o  partido 
Ra&ita  a  ftmover  agitaçOes  reaccionárias  no  paiz,  entre  as  quaes  se  conta  a  projectada 
tenkçiú  dã  roa  Formosa,  levaram  o  ministro  da  justiça  a  pedir  ás  cortes  a  suspensão 
^àétearfia.  Nomeando-se  nas  cdrtes  uma  commissão  especial  de  deputados  brazi- 
isirBi,pva  proporem  o  que  tivessem  por  bem  com  relação  ao  Brazil,  o  parecer  que  sobre 
isto  d»,  oceasktiando  um  acalorado  debate,  foi  por  fim  rejeitado,  decisão  que  nada 
fez  do  que  ir  dar  mais  força  no  Brazil  á  causa  da  independoicia,  que  D.  Pedro  ti- 
I  ji  por  ent2o  manifestamente  proclamado  nas  margens  do  Ipiranga  e  no  Rio  de  Ja- 
a  qoe  te  soguiu  dar-se-lhe  o  titulo  de  imperador  daqueUe  estado.  Juramento  da 
nastitaição  em  Portugal ;  expedição  naval  e  de  terra  mandadas  contra  a  Bahia,  onde 
Baáa  eonsegniram ;  conducta  criminosa  de  D.  Pedro  para  com  el-rei  seu  pae  e  a  sua  pá- 
tria, á  rainha  O.  Carlota  Joaquina,  recusando  jurar  a  constituição,  passa  a  ser  tida  por 
^ek  de  partido  realista  em  Portugal.  Motivos  que  levaram  os  soberanos  do  norte  da 
lanfa  a  fumarem  em  Verona  um  terceiro  congresso  liberticida,  arrastando  a  França 
»  ^sfV'^  a  intorir  de  mão  armada  nos  negócios  internos  da  Uespanha. 


O  facto  da  chegada  de  el-rei  a  Lisboa,  como  vimos  no 
precedente  volume,  e  o  ter  elle  de  bom  grado  condescen- 
dido em  tudo  com  as  exigências  das  cortes,  jurando  sem 
repugnância  manifesta,  nao  somente  as  bases  da  futura 
constituição,  mas  até  mesmo  este  auspicioso  código,  ainda 
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JKoa  o  ministério,  passando-se  para  o  partido 

jio  qual  mais  tarde  fez  um  notável  e  dístiucto 

perder  a  reputação  de  homem  de  bem  que  sem- 

ató  mesmo  entre  muitos  dos  próprios  liberaes, 

am  isto  os  créditos  que  igualmente  mereceu  de 

e  intelligente  militar.  Para  o  substituir  nomeou 

.'Stre  Pinheiro  Ferreira  no  dia  29  de  julho  de  i8ál. 

mais  qae  da  palavra  espiões,  empregada  pelo  de- 

iraes  Sarmento  no  seu  discurso,  quando  se  referiu 

tr08  diplomáticos  sem  credenciaes  que  como  taes 

tassem,  se  deu  por  oiTendido  o  encarregado  de  ne- 

.  Heq[>anha,  D.  José  Maria  de  Pando,  queixando-se 

•  de  uma  nota  do  ministro  dos  negócios  estrangei- 

ier  deixado  ficar  sem  resposta  a  referida  palavra, 

odo^  cessar  inteiramente  com  as  suas  respectivas 

'^.pando  se  lhe  não  desse  a  devida  satisfação.  Sobre 

lOUk  apresentada  ao  congresso  pelo  ministro  dos  ne- 

estrangeiros,  deu  a  commissão  diplomática  das  côr- 

i  pirecer  por  ellas  approvado  em  31  de  julho,  no  qual 

a  qn  só  á  assembléa  nacional  competia  impor  silencio 

IJOlado,  qae  no  calor  de  uma  discussão  proferisse  al- 

Ipaio  irreflectidamente,  e  por  conseguinte  que  nem 

nem  qualquer  outra  auctoridade,  nem  mesmo 

tígam  diplomático  de  nação  estrangeira,  nem  final- 

fora  do  congresso  tinha  a  faculdade  de  pedir 

pelo  que  proferisse  um  dos  seus  membros,  sendo 

|Be  ccNOsistía  a  inviolabilidade  dos  deputados  das  cõr- 

a  qae  a  citada  commissão  diplomática  apoiava 

los  tirados  de  outros  paize^,  onde  havia  systema 

Uyo. 

qoesfSes  cc»n  o  corpo  diplomático  estrangeiro  data- 


gresso  para  com  o  ministro  accusado,  allegando-se  entre 
outras  cousas  a  de  nem  elle  ministro,  nem  os  seus  collegas 
terem  ainda  jurado  as  bases  da  constituição,  de  que  resultou 
chamar-se'á  barra  o  ministro  arguido  para  ser  interpellado. 
Passadas  para  este  fim  as  ordens,  era  uma  hora  da  tarde 
quando  o  supradito  conde  se  apresentou  ás  cortes,  dirigin- 
do-lhe  o  seu  presidente  as  seguintes  expressões:  «Sr.  se- 
cretario dos  negócios  estrangeiros:  exige  este  congresso 
que  V.  ex.*  dè  uma  explicação  verbal  sobre  os  seguintes  ar- 
tigos: 1.^  Se  já  participou  aos  ministros  estrangeiros  n'esta 
corte  a  chegada  e  recebimento  de  sua  magestade,  e  o  seu 
solemne  juramento  ás  bases  da  constituição  no  dia  4  do  cor- 
rente? 2.^  Se  V.  ex.*  deu  alguma  ordem  ao  redactor  do 
Diário  do  governo  para  não  publicar  cousa  alguma  sem  sua 
approvação?»  A  isto  respondeu  o  ministro:  «Emquanto  á 
primeira  pergunta,  devo  dizer  que  immediatamente  fiz  par- 
ticipação aos  ministros  estrangeiros,  que  se  achavam  aucto- 
risados  pelas  suas  cortes.  E  emquanto  ao  segundo  caso,  que 
elle  tinha  effectivamente  providenciado  para  que  o  dito  Diário 
conservasse  o  caracter  que  era  próprio  de  um  papel  minis- 
terial, e  que  não  omittisse  artigos  de  officio,  para  os  substi- 
tuir por  chocarrices,  taes  como  por  exemplo  o  que  tinha 
publicado  das  mulheres  feias  e  bonitas».  A  pedido  do  citado 
deputado  Ferreira  Borges,  o  presidente  da  camará  pergua- 
tou  mais  ao  conde :  a  qm  ministros  estrangeiros  fizera  a  par- 
ticipação ^  e  de  que  modo?  E  qttaes  eram  aquéiks  que  não  es- 
tavam auctorísados?  O  ministro  respondeu :  «Que  se  fizeram 
participações  por  escripto  aos  diplomatas  da  Prússia  e  da 
Dinamarca,  que  eram  os  únicos  que  tinham  credenciaes. 
Que  o  da  Hespanha  só  no  dia  anterior  as  apresentara,  não 
as  tendo  os  da  Rússia,  Inglaterra  e  França,  nem  outros  que 
eram  apenas  cônsules». 

Depois  d'este  interrogatório  retirou-se  o  ministro,  a  que 
se  seguiu  notar  o  deputado  Alexandre  Thomás  de  Moraes 
Sarmento,  que  não  sabia  como  a  regência  tinha  tido  relações 
com  agentes  estrangeiros  a  quem  faltavam  as  credenciaes, 
o  que  era  motivo  para  serem  tidos  como  espiões.  Em  seguida 


I  islo  foram  diamados  outros  ministros  a  fim  de  serem  ou- 
Tidos,  em  consequenda  de  algmis  membros  do  congresso 
os  aloirem  com  yiolencia  tal,  que  se  tornou  manifesta  a 
mimosidade  em  que  para  com  elíes  tinha  incorrido  o  poder 
eiecQtíYO.  O  conde  de  Barbacena,  para  não  tomar  mais  a 
.^r  alTo  das  desairosas  suspeitas  que  contra  si  .teve,  de 
prompto  deixou  o  ministério,  passando-se  para  o  partido 
absolutista,  no  qual  mais  tarde  fez  um  notável  e  dístincto 
papei,  sem  perder  a  reputação  de  homem  de  bem  que  sem- 
pre teve,  até  mesmo  entre  muitos  dos  próprios  liberaes, 
reunindo  com  isto  os  créditos  que  igualmente  mereceu  de 
um  bravo  e  intelligente  militar.  Para  o  substituir  nomeou 
el-rei  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  no  dia  29  de  julho  de  1821. 
Xcresceu  mais  que  da  palavra  espiões,  empregada  pelo  de- 
putado Moraes  Sarmento  no  seu  discurso,  quando  se  referiu 
aos  ministros  diplomáticos  sem  credenciaes  que  como  taes 
os  acreditassem,  se  deu  por  oflfendido  o  encarregado  de  ne- 
gócios da  Hespanha,  D.  José  Maria  de  Pando,  queixando-se 
por  meio  de  uma  nota  do  ministro  dos  negócios  estrangei- 
ros, por  ler  deixado  ficar  sem  resposta  a  referida  palavra, 
ameaçando  cessar  inteiramente  com  as  suas  respectivas 
foDcçôes,  quando  se  lhe  nao  desse  a  devida  satisfação.  Sobre 
a  dita  nota,  apresentada  ao  congresso  pelo  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  deu  a  commissão  diplomática  das  cor- 
tes mn  parecer  por  ellas  approvado  em  31  de  julho,  no  qual 
se  dizia  que  só  à  assembléa  nacional  competia  impor  silencio 
ao  deputado,  que  no  calor  de  uma  discussSo  proferisse  al- 
gum termo  irreflectidamente,  e  por  conseguinte  que  nem 
o  gOTemo,  nem  qualquer  outra  auctoridade,  nem  mesmo 
agente  algum  diplomático  de  nação  estrangeira,  nem  final- 
mente pessoa  fora  do  congresso  tinha  a  faculdade  de  pedir 
sati:>façâo  pelo  que  proferisse  um  dos  seus  membros,  sendo 
Disto  que  consistia  a  inviolabilidade  dos  deputados  das  cor- 
tês, doutrina  que  a  citada  conunissão  diplomática  apoiava 
com  exemplos  tirados  de  outros  paize^,  onde  havia  systema 
representativo. 
As  questões  com  o  corpo  diplomático  estrangeiro  data- 
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vam  já  desde  âiguns  mezes  atrás.  As  sociedades  secretas  ti 
nfaam-se  por  aqneile  tetnpo  consideravelmente  diffundtdt 
durante  a  noya  situação  política  do  paiz.  Cremas  que  fc 
d'esta  circamstancia  qne  originariamente  proveiu  o  seguint 
facto.  Na  noite  de  9  de  março  do  anno  de  1 82 1 ,  de  que  vanao 
tratando,  festejava-se  em  toda  a  Lisboa  com  brilhantes  illuroi 
nações  a  approvação  e  promulgação  das  bases  da  constitui 
ç9o.  O  povo,  não  vendo  illuminadás  as  janellas  das  casas  d 
representante  da  santa  sé,  quebrou-lhes  os  vidros,  de  q« 
resultou  ter  a  regência  de  dar  as  possíveis  desculpas  a  tod 
o  mais  corpo  diplomático,  promettendo  tomar  no  futuro  te 
das  as  medidas,  para  obstar  á  perpetraç3o  de  similhante 
actos.  Tendo-se  porém  repetido  no  dia  28  do  seguinte  me 
de  abril  outro  que  tal  insulto  contra  a  casa  de  mr.  Berk{ 
cônsul  de  Áustria,  forçado  como  por  tal  motivo  se  viu  a  ilk 
minal-a,  á  vista  mesmo  de  uma  patrulha  da  policia,  todos  o 
mais  membros  do  corpo  diplomático  renovaram  as  sua 
queixas,  ás  quaes  a  regência  só  por  moào  vago  pôde  reí 
ponder.  Era  este  o  estado  em  que  se  achava  similhante  coi 
testação,  quando  el-rei  chegou  do  Rio  de  Janeiro,  acompí 
nhado  dos  ministros  estrangeiros,  que  n'aquella  cone  juni 
d^elle  residiam.  Foi  entio  que  o  bar5o  de  Sturmer,  ministr 
da  Áustria,  e  o  bário  de  Thuyll,  ministro  da  Rússia,  ped! 
tmí  uma  satisfação  do  insulto  feito  a  mr.  Berks,  e  uma  se 
lemne  promessa  de  que  para  o  futuro  seriam  punidos  os  ai 
ctores  de  similhantes  insultos,  declarando  ao  mesmo  temp 
que  estavam  decididos  a  nunca  illuminar  as  suas  casas  na 
chamadas  festas  nacionaes,  principalmente  na  noite  de  2 
do  próximo  mez  de  agosto,  anniversario  da  revolução  d 
Porto !  Depois  de  cinco  mezes  passados  em  notas  e  explici 
ções  reciprocas  entre  elles  e  o  respectivo  ministro  porti 
guez,  e  a  pretexto  de  que  elie  não  podia,  ou  não  queri 
abrígal-os  dos  insultos  pqputares,  pairam  os  seus  pass< 
portes,  que  de  prompto  se  lhes  entregaram,  embarcando-$ 
no  dia  22  de  agosto  com  toda  a  sua  comitiva  diplomática 
ficando  em  Lisboa  somente  o  cônsul  geral  da  Russva,  enca 
regado  dos  negocioB  4e»  commercio  dos  suMílos  das  ánt 


aaçães.  Reoeios  home  de  q[m  isto  desse  iogar  a  tun  prossmo 

e  formal  rompimento,  que  neaimente  se  dSo  dea»  visto  ac^ah 

rem-^  de  (acto  isterrompidas  as  nossas  relaçSes  dipiomatt- 

eas  oom  as  edrtes  esn^angeiras,  o  qm  por  outro  lado  coincidia 

com  o  ter  o  congresso  ordenado  nSo  barermais^e  enTiado& 

8xtraordiaario8>  com  o  caracter  de  ministros  em  Roma, 

LoDdreS)  Paris,  Petersbwrgo>  Viemia  e  Madrid.  Com  rasSo 

se  est^erarm  porlanto  que  simiihante  drcumstancta  aggrara^ 

se  mais  contra  Portugal  a  indisposição  das  poteneias  do  norto, 

diegande  alé  mesmo  a  Auslría,  Nápoles  e  Turim  a  dedararem 

qoe,  posto  reconhecessem  os  ministros  de  Portugal,  nomeai 

dos  antes  de  24  de  agosto  de  i820,  esiavam  todavia  decididas 

a  Qâo  reconhecerem  o  governo,  que  se  havia  mstallado,  em 

€ODsequeBCÍa  dos  acontecimentos  d'aquelle  dia  no  Porto. 

Quanto  ao  que  se  passava  no  interior  do  paiz,  díreai(i& 
qoe  o  que  B'elie  se  via  era  o  ir-se  elle  apresentando  já 
oom  aspecto  serio  contra  a  nova  ordem  de  cousas.  Anto- 
mo  da  Silveira  Pmto  da  Fonseca,  ex*-presidente  da  )unta 
froviaional  do  governo  supremo  do  reino,  bem  como  seu 
omhsdo,  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda,  e  ou- 
tros mais  indíviduos,  qu6  por  effeito  dos  acontecimentos' 
do^  dias  II  e  17  de  novembro  de  1820  foram  mandados 
5aír  de  Lisboa,  trataram  de  formar  em  Traz  os  Montes 
om  centro  de  reacção  absolutista  contra  o  governo  exis- 
tente na  capital.  Por  outro  lado  o  procedimento  havido 
eoffl  o  patriarcha,  mandado  também  sair  da  capital  para  o 
convento  do  Bussaco,  e  depois  para  fora  do  reino,  pozera 
igualmente  em  alarme  contra  o  mesmo  governo  todos  os 
qoe  por  devotos  e  dedicados  á  Igreja  condemnavam  simi- 
ttuDte  procedimento  como  a  ella  offensivo,  tendo  como  v^- 
dadeiro  martyr  o  sdbredito  prelado.  O  clero  regular  come- 
ç^a  também  a  manifestar-se  hostil  por  sensivel  maneira  á 
nova  ordem  de  cousas,  na  qual  já  observavam  tendências 
Bio  equivocas  para  a  sua  completa  extinc^^e,  como  se  vô 
p^o  segmnte  facto.  Os  monges  da  ordem  de  S.  Bernardo 
do  mosteiro  de  Maceira  Dão,  reputando-se  offendidos  pelo 
decreto  das  cortes,  que  extinguiu  os  chamados  direitos  ba- 
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naes,  decidiram-se  a  reagir  abertamente  contra  similbante 
medida,  impedindo  os  povos  d'aqueUa  terra  de  entrarem  no 
rio  e  de  n'eUe  lavarem  sem  seu  consentimento,  para  cujo 
fim  rondavam  elles  próprios  e  mandavam  rondar  pelos  seus 
creados,  armados  de  espingardas,  ambas  as  duas  margens, 
chegando  ao  excesso  de  espancarem,  ferirem,  e  até  mesmo 
prenderem  no  tronco  do  seu  respectivo  mosteiro  os  indiví- 
duos que  achavam  pescando,  ainda  mesmo  na  margem  di- 
reita, que  se  reputava  já  fora  da  sua  antiga  jurisdicção.  De 
tão  insólito  procedimento  se  formou  um  processo,  que  o  cor- 
regedor da  cidade  de  Vizeu  remetteu  ás  cortes,  e  estas  en- 
viaram depois  á  commissao  da  constituição,  a  qual,  referin- 
do no  seu-parecer  similhantes  violências,  chegou  mesmo  a 
dizer  que  os  ditos  monges  haviam  até  ordenado  aos  seus 
dependentes  e  creados,  que  matassem  os  que  encontrassem 
pescando,  ou  servindo-se  da  agua  do  rio,  o  que  deu  logar  a 
graves  ferimentos,  praticados  nos  mezes  de  maio  e  julho. 
A  commissao,  referindo-se  a  estas  violências,  que  achava 
legalmente  provadas  pelos  autos  e  por  outros  mais  papeis, 
expunha:  «Que  os  miseráveis  que  foram  surprehendidos 
com  redes,  mesmo  no  lado  direito  do  rio  e  fora  do  districto 
da  coutada,  haviam  sido  gravissimamente  espancados,  as 
redes  cortadas  com  faca  de  ponta,  e  elles  amarrados  com  as 
cordas  das  próprias  redes,  e  conduzidos  ao  mosteiro,  ou  á 
sua  cadeia,  factos  praticados  pelos  frades,  ou  por  seus  crea- 
dos ou  moleiros,  em  sua  presença  e  de  seu  mandado,  e  re- 
vestidos de  algumas  num  ferozes  circumstancias,  qual  a  de 
segurarem  pelos  genitaes  a  um  que  pescava  nu,  para  o  mal- 
tratarem e  a  seu  pae,  ao  ponto  de  estarem  em  perigo  de 
vida,  e  de  conduzirem  também  outro  nu,  e  amarrado  com 
cordas  da  rede  até  ao  mosteiro,  e  doeste  á  sua  cadeia,  de- 
pois de  o  haverem  forçado  a  passar  a  vau  e  ás  suas  costas 
os  frades  que  dirigiam  aquelle  acto». 

A  commissao  entendia  portanto  que  o  mosteiro  devia  ser 
extiacto,  applicando-se  ao  thesouro  nacional  os  bens  que 
possuia,  devendo  ser  processados  os  frades  criminosos,  sen- 
do os  outros  distribuídos  pelos  mais  conventos  da  ordem. 


idíscQssSo  d'este  parecer,  que  teve  logar  no  dia  24  de  ja- 
Ao,  motÍYOU  mn  acalorado  debate,  de  que  resultou  adíar-se 
I  primeira  parte  d'elle,  approvando-se  a  segunda,  de  certo 
por  falta  de  resolução  e  coragem  das  cortes,  para  devída- 
meate  castigarem  um  tão  ousado  e  insólito  procedimento,  e 
de  tamanha  desconsideração  e  desprezo  para  com  os  seus 
próprios  decretos.  Apesar  de  uma  gravidade  tal  de  crimes, 
oomo  os  praticados  por  uma  classe  de  homens,  que  tinham 
a  sen  cargo  condenmal-os  em  nome  de  Deus  e  da  religião, 
qne  diziam  professar,  devendo  como  taes  dar  o  exemplo  á 
^edade  de  boa  moral  e  bons  costumes,  tomaram  elles  a 
dedsSo  das  cortes  como  uma  perseguição  injustamente  feita 
aos  núnistros  do  altar,  e  portanto  como  destinada  ao  formal 
desprezo  da  religião,  sendo  por  este  modo  que  con3idera- 
vam  o  acabamento  dos  seus  privilégios  e  regalias  feudaes. 
Vieram  augmentar  mais  o  numero  dos  descontentes,  que 
assim  se  iam  agglomerando  por  differentes  motivos  contra 
a  nova  ordem  de  cousas,  todos  os  ofliciaes  a  quem  el-reí  ha- 
lia  w)  dia  24  de  junbo  promovido  a  bordo  da  nau,  que  do 
Uo  de  laneiro  o  conduzia  para  a  Europa,  e  que  por  effeito 
de  um  decreto  das  cortes,  annuUando-lhes  a  respectiva  pro- 
iQoção,  tomaram  ao  posto  que  d'antes  tinham,  medida  que 
b/vez  proviesse  mais  da  desconfiança,  que  ás  mesmas  cor- 
tes íofondia  o  modo  de  pensar  politico  dos  citados  ofliciaes, 
do  que  do  seu  espirito  de  justiça  e  vistas  de  evitar  as  prete- 
rições, que  com  tal  promoção  se  podassem  ter  feito.  Como 
qner  que  seja,  era  bem  natural  que  os  exautorados  se  tor- 
nassem hostis  a  este  acto  das  cortes,  que  evidentemente 
nostrava  a  nenhuma  consideração  que  lhes  merecia  o  sobe- 
rano, que  tão  graciosamente  assim  se  humilhava  e  depri- 
mia em  menoscabo  da  sua  antiga  omnipotência,  acto  que  da 
parte  d^elle  não  teve  a  repugnância  que  era  de  esperar,  con- 
firmando-o  até  com  a  sua  própria  assignatura,  apesar  de 
tio  imprópria  ser  para  esta  medida,  o  que  provavelmente 
proveiu  de  não  querer  alterar  no  publico  a  boa  harmonia 
^  que  parecia  estar  com  ellas.  Não  admira  pois  que  no 
meio  de  taes  circumstancias  muitos,  se  não  todos  os  ofliciaes 
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]^ejQdiGado$  pelo  citado  decreto»  $e<)ODstítuissem  seus  ad- 
Ter$aríos>  incto  ei^fro^ar  o  numero  dos  seus  inimigos.  Por 
tcmseguinte  era  por  este  modo  <pie  já  se  ia  preparando  a 
mina»  a  cujo  rastilho  se  tencionava  lançar  fogo  em  occasiâo 
opportuna,  o  que  as  participações,  feitas  pelo  intendente  ge- 
ral da  p(riicia  ao  governo,  na  data  de  21  de  setembro  de  1821, 
pareciam  confirmar,  dizendo-lhe:  cque  na  cidade  de  Braga 
bavia  já  algumas  associações  criminosas  e  anti^constitucio- 
naes,  em  que  estava  envolvido  um  tal  frei  Francisco  de  Santa 
Rosa  de  Viterbo  Moreira  Braga,  b^n  conhecido  depois  em 
Lisboa  pelo  celebrado  nome  de  padre  Braga,  da  ordem  de 
S.  Francisco  da  Cidade.  Alem  d*isto  participava  mais  que 
em  Elvas  haviam  igualmente  a[^arecido  pasquins  incendiá- 
rios e  offensivos  a  muitas  pessoas  tídas  por  liberaes,  ent^i^ 
dendo  de  necessidade  prevenir  males,  que  podiam  vir  a  ser 
flmestos,  quando  se  n3o  atalhassem  com  perspicácia  e  ener- 
gia». 

Foi  já  no  meio  d'estas  occorrencias  que  no  dia  9  de  julhc 
começaram  nas  cortes  os  debates  da  constituição,  decidindo* 
se  no  intervailo  d'elleS)  que  nenkum  dos  sem  membros  podesse 
aceitar j  ou  soUdtar  para  si;  ou  para  outrem,  pensões  pecu- 
marias,  condecorações  providas  pelo  rei,  ou  empregos  públi- 
cos, a  não  lhes  compeHrem  por  esoaJa,  medida  a  que  o  depu- 
tado António  Lobo  Barbosa  Teixeira  GirSo  acrescentou  que 
nenhum  podesse  beijar  a  m9o  a  eKrei,  ou  visUal^o  sem  li- 
cença dm  cortes,  proposta  que  outros  buscaram  generalisar, 
querendo  que  a  nerUmm  cidadão  fosse  permittido  beijar-lhe  a 
fnão.  Ambas  estas  exagerações  foram  rejeitadas  pela  maio- 
ria do  congresso,  sendo  notável  que  alguns  dos  deputados, 
que  n'elle  se  mostraram  mais  excessivos  republicanos,  s€ 
tomassem  alguns  annos  depois  em  súbditos  mais  respeito- 
sos para  oom  o  imperante,  e  mais  condescendentes  e  humil 
des  para  com  os  seus  ministros,  soUcitando-lfaes  condecora- 
ções e  títulos,  achando^e  sempre  promptos  para  votarem 
com  elles  em  todas  as  questões  em  que  a  mai<H*ía  da  camará 
lhes  podia  ser  nocjva.  Foi  no  dia  18  de  agosto  que  da  secre- 
taria do  reino  se  separaram  por  decreto  das  cortes  os  nego 


dos  da  jmtiça,  orgmisaâdcvdd  pwt  elles  uma  neta  secreta^ 
ríi  d'estaão,  como  presentemente  se  vê.  Por  decreto  da 
mesma  data  aboliu  o  congresso  a  jiirisdicç9o  do  antigo  mon- 
teiro  môr  do  reino,  emprego  que  só  poderia  ser  considerado 
coflio  ofidad  mór  da  casa  real,  e  todos  os  mais  logm*es  da 
mi  dependência,  de\t)lTendo-se  ás  camarás  munícipaes  dos 
re^ctiTOS  districtos  as  attribaiçOes  dos  sobnedilos  empvt^ 
gDs,  sem  que  todavia  se  entendessei  alterado  o  litulo  honori»- 
fieo  de  monteíro  mór,  o  o  sen  exercicio  na  citada  qnalidade 
de  efltdal  mór  da  casa  real.  Também  por  decreto  das  côrtes> 
OM  data  de  ii  de  agosto,  ordenaram  ellas  qne  o  laço  w^ 
ôonal  se  compoíesse  das  cAres  aeul  e  branca,  por  serem 
iqaellas  qne  formaram  a  divisa  da  nação  portogtieza  desde 
o  principio  da  monarchia  nas  mais  gloriosas  epocbas  da  sna 
historía.  A  todos  os  cidadSòs  se  permitlin  usar  do  laço  fia^ 
denal,  mas  teve-se  por  obrigatório  o  seu  aso  no  chapéu,  on 
barretina  de  todos  os  oíBciaes  e  soldados  do  exercito  e  ar- 
mada portngneía,  bem  eomo  no  de  todos  os  empregados 
yiMtos,  tanto  dvis,  como  militares,  de  qnalqaer  ordetft, 
ietartlna,  ou  graduação  que  fosse. 

Nas  bases  da  constituição  não  se  fanava  mais  do  que  em 
ires  poderes,  legislativo,  exeeiKHito  e  jtuHdai,  omittindo-se  o 
moderador  e  o  admim^rativo.  Foi  o  deputado  José  Joaqwm 
Rodrígoes  Bastos  o  que  na  sessão  de  M  de  agosto  mostrou  a 
necessidade  de  se  consignar  na  constituição  o  chamado  p^d^ 
mderadar,  que  elle  denominava  poder  real.  Entendia  pois 
que  aos  três,  addítados  com  o  aáninisftrettim,  se  devia  acres- 
ceotarmais  um  quinto  poder,  qrn-era  ó  real.  «Uma  monarchia 
QOBstitucional  bem  orgamsada,  dizia  eHe,  deve  ter  um  quinto 
poder,  distincto  e  separado  dos  outros.  O  gérmen  doesta 
disfinoçio  acha-se  nos  escriptos  de  Clermon  Tonerre.  Cran- 
ttes  publicistas  a  téem  adopt^o,  e  etla  parece  ser  a  chave  de 
toda  a  organisação  politica.  Eu  quizera  que  n'esta  conformi- 
dade os  poderes  constitucionaes  se  dividissem  em  legisla- 
tivo, ministerial  ou  executivo,  judicia^  administrativo  e  real  : 
opríoieiro  residindo  nas  cõrtes>  o  seg«ndó  nos  ministro^  o 
terceiro  nos  juizes,  o  quarto  nas  juntas  respectiva»  e  o  quiiMo 
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no  rei.  Os  qaatro  primeiros  são  activos,  o  ultimo  è  neutro. 
Aquelies  devem  concorrer  todos  por  diversas  veredas  para 
o  mesmo  fim.  Mas  se  elles  se  chocarem  entre  si,  ou  se  saí- 
rem das  suas  espheras,  é  necessário  que  haja  uma  forç^ 
que  restabeleça  a  ordem.  Esta  força  não  pôde  estar  em  al- 
gum d'elles,  pois  lhe  podia  servir  para  esmagar  os  outros. 
Deve  estar  n'um  poder  mui  differente,  cuja  influencia  appa- 
reça  em  toda  a  parte  onde  for  necessário,  como  preserva- 
dora e  reparadora,  e  nunca  como  hostil ;  um  tal  poder  é  o 
real.  O  rei  está  em  meio  dos  outros  poderes  como  uma  au- 
ctoridade  neutra  e  intermediaria,  sem  algum  interesse  bem 
entendido  em  desarranjar  o  equilíbrio,  tendo  ao  contrario  o 
maior  interesse  em  conserval-o.  Se  por  exemplo  a  acção  do 
poder  executivo  ou  ministerial  sáe  da  sua  esphera  e  tenta 
entrar  na  dos  outros,  o  rei  destitue  o  ministério.  Se  a  acção 
do  poder  representativo  (legislativo)  se  torna  prejudicial, 
fazendo  leis  injustas,  o  rei  por  meio  do  veto,  aindaque  não 
seja  senão  suspensivo  (era  o  que  já  se  tinha  vencido  nas  ba- 
ses da  constituição),  adverte  a  camará  dos  representantes  e 
adverte  a  nação  d'aquella  injustiça,  que  talvez  em  conse- 
quência d'isso  se  remedeia  ^  Se  o  poder  judicial  abusa  da 
vida  e  da  liberdade  dos  homens,  applicando  em  demasiado 
rigor  a  lei  aos  factos,  o  rei  adoça  esse  rigor  com  o  direito 
de  agraciar.  O  vicio  de  quasi  todas  as  constituições  (diz  um 
grande  escriptor)  consiste  em  não  terem  creado  um  poder 
neutro,  e  em  se  reunir  á  sombra  da  auctoridade  de  que  elle 
deve  ser  revestido  em  algum  dos  poderes  activos;  entlk) 
esse  poder,  gosando  de  duplicadas  attribuições,  será  neces- 
sariamente mais  forte  do  que  os  outros ;  o  equilibrio  desap- 
parece,  e  seguir-se-ha  o  despotismo.  Alem  de  que  por  isso 
mesmo  que  o  monarcha  é  inviolável  e  os  ministros  respon- 
sáveis, não  pôde  deixar  de  fazer-se  a  separação  do  poder 


1  Por  aquelle  tempo  nem  por  sombra  se  podia  admittir  o  direito  de 
dissolução  ao  imperante,  qne  era  por  certo  o  meio  mais  effieaz  de  aea* 
bar  com  a  turbulência  da  camará  dos  deputados,  e  por  isso  o  depiáadfl 
Bastos  n2o  fallou  n'elle. 
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neal  e  mioístenal.  De  outra  sorte  vem  a  ser  os  ministros  o 
iDStrumeoto  e  o  rei  o  braço  que  o  move,  e  não  pôde  haver 
maior  absurdo  que  o  declarar  responsável  o  instrumento,  e 
o  braço  que  o  move  inviolável».  Todas  estas  reflexões  des- 
prezou o  congresso,  não  admittindo  mais  que  os  três  citados 
poderes,  legislativo,  executivo  e  judicial,  pois  tudo  quanto 
era  tendente  ás  prerogativas  do  rei  nSo  o  permittia  a  exal- 
tação demagógica  d'aquelle  tempo. 

Foi  no  dia  29  de  agosto  que  o  congresso  approvou,  por 
66  votos  contra  29,  que  as  futuras  eleições  dos  deputados  se 
fizessem  pelo  systema  directo,  não  admittindo  rasões  em 
contrario,  com  o  fundamento  de  dever  ser  a  futura  consti- 
tuição o  nuds  liberal  possível,  opinião  predominante,  como 
enfio  era  na  grande  maioria  do  partido  liberal.  No  meio  de 
todo  isto  as  cortes  não  cessavam  de  se  manifestar  hostis  ao 
ministério.  Apesar  da  demissão,  pedida  pelo  conde  de  Bar- 
baceoa,  os  ministros  que  ficaram  não  deixaram  de  ter  con- 
tra si  videntas  declamações,  dirigindo-lhes  alguns  dos  de- 
putados ataques  de  grande  animosidade.  No  dia  31  de  agosto, 
por  occaâio  de  uma  proposta  do  deputado  Manuel  Fernan- 
des Ttiomis,  talvez  que  o  da  maior  importância  no  congres- 
so, as  arguições  feitas  contra  elles  subiram  ao  maior  auge 
possifel,  chegando  o  mesmo  Fernandes  Thomás  a  dizer  que 
Qio  bavia  ministério,  à  vista  da  sua  surdez  aos  clamorosos 
gritos  dos  infelizes,  e  continuando,  bradou:  «Fora  com  taes 
ministros;  é  necessário,  para  progredir  a  causa,  que  o  minis- 
tério se  entenda  com  o  corpo  legislativo ;  aliás  fora  com  elle. 
Ião  pôde  de  outro  modo  ir  avante  a  regeneração».  A  estas 
arjQíções  acresceram  outras  mais,  feitas  por  outros  mem- 
bros do  congresso  por  forma  igualmente  desabrida,  appro- 
Tando-se  por  fim  a  moção  destinada  a  fazer  cair  o  ministe- 
m.  Alguns  dias  se  consumiram  na  organisação  do  novo 
gabinete,  realisada  somente  no  dia  7  de  setembro,  em  que 
el-rei  nomeou  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro  para  mi- 
nistro do  reino,  José  da  Silva  Cangalho  para  ministro  da  jus- 
tiça, José  Ignacio  da  Costa  para  ministro  da  fazenda,  e  Ma- 
nuel Ignacio  Martins  Pamplona  (mais  tarde  conde  de  Sub- 
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serra,  e  que  fòra  amaistiado  por  ter  seguido  o  partido  dos 
francezes)  para  ministro  da  guerra. 

O  dia  15  de  setembro  foi  o  destioado  para  se  commemo- 
rar  o  primeiro  aimiversario  da  revolução  de  Lisboa,  esco- 
lbeudo*se  também  para  ser  o  da  collocação  da  primeira  pe- 
dra do  socco  sobre  que  se  havia  de  levantar  na  praça  do 
Rocio  o  monumento,  que  o  congresso  decretara  para  perpe- 
tuar a  memoria  d'aquelle  acontecimento.  A  el-rei  se  confiou 
este  acto,  e  para  este  fim  chegou  elle  ao  local  designado  pe- 
las oito  horas  da  manha,  sendo  esperado  por  toda  a  tropa 
de  linha  e  milícias  por  então  existentes  em  Lisboa,  alem  de 
uma  immensa  multidão  de  cidadãos  de  toda^  as  classes,  por 
quem  sua  magestade  foi  recebido  com  toda  a  etiqueta  e  cere- 
monial,  devidos  á  sua  real  pessoa,  e  de  que  elle  aliás  se  toma- 
va digno  pela  sua  extrema  bondade  e  génio  dócil.  O  cabouco 
estava  antecipadamente  prompto,  e  o  cimento  igualmente, 
para  o  projectado  obelisco,  cujo  desenho  tinha  sido  obra  do 
nosso  celebre  pintor  Sequeira.  O  parapeito  de  madeira  que 
o  circumdava  achava-se  guarnecido  de  damasco,  e  o  pavimen- 
to térreo  coberto  de  tapetes,  bem  como  a  rampa  que  lhe  dava 
entrada.  Todas  as  jaaellas  da  praça  estavanà  vistosamente 
armadas,  e  os  três  lados  do  quadrilátero  que  ella  fórma  (ex- 
ceptuando aquelle  onde  hoje  está  o  theatro  de  D.  Maria  II), 
estavam  circumdados  por  uma  fila  continuada  de  cavallaria 
da  poUcia,  a  fim  de  conservar  desimpedido  o  intej^ior  da 
praça,  para  onde  as  tropas  tinham  começado  a  ir  pelas  sete 
horas  e  um  quarto  da  manhã.  Apenas  el-rei  appareceu  na 
varanda  do  ^tigo  palácio  do  governo,  a  que  actuaUneute 
corresponde  o  frontão  do  citado  theatro,  a  referida  tr(^a 
metteu  em  Unha  e  fez  a  continência  geral,  finda  a  qual  uniu 
fileiras  e  deu  três  descargas  de  fuzilaria.  Um  dos  reg^m^i^ 
tos,  approximando*s6  do  monumento,  formou  um  quadriJUn 
tero,  que  abrangia  pouco  mais  ou  menos  metade  do  Rooio. 
Desde  o  palácio  do  governo  até  ao  cabouco  o  chão  estava 
areado  e  tapizado  de  murta.  O  auto  d'esta  solemnidade  foi 
lavrado  pelo  procurador  da  cidade,  findo  o  qual  o  dito  pro^ 
curador  voltou  ao  palácio,  d'onde  ontSo  el-rei  saiu  a  pã, 
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jcompaobadò  do  antigo  senado  e  camaristas,  dirigindo-se 
para  a  cabouco,  onde  desceu  a  rampa  até  ao  vaso  do  cimen- 
to. Cbegado  que  lá  foi,  tomou  as  medalhas  que  foram  encer^ 
radas  D'uma  caixa  ^  e  sobre  eila,  cimentada  por  sua  mages- 
tade,  se  poz  a  primeira  pedra  do  monumento.  Um  dos 
membros  do  senado  da  camará  pronunciou  então  um  discur- 
so, cujo  ado  findou,  voltando  el-rei  novamente  para  o  palá- 
cio, seguindo^e  depois  o  desfilar  da  tropa  em  atntioencia 
aò  som  de  iouneiisos  vivas,  nos  quaes  o  seu  real  nome  ^a 
posto  em  terceiro  logar,  como  de  menos  consideração  que  o 
da  nação  $obera$èaj  a  quem  se  dava  o  primeiro,  figurando 
em  segundo  o  do  soberano  congresso,  procedimento  em  que 
bem  $e  manifestava  o  pn^osito  firme  de  desconsiderar  o 
nKmarcba  perante  os  olhos  do  povo,  desprestigíar-lhe  a  sua 
alta  digudade,  tendo-a  como  cousa  secimdaria,  ou  terciária 
oa  nova  ordem  de  cousas.  O  resto  do  dia  passou-se  em  ban* 
qoetes  patríotkos,  havido  á  noite  ilhuninaçâo  geral  na  ci-* 
dade.  Se  por  um  lado  as  associações  patrióticas,  e  os  clubs 
q^  aâ  alimeatavam,  não  cessavam  de  desacatar  o  soberano, 
^m^  qoe  a  oceasiSo  se  lhes  antolhava  propicia,  lambem 
por  outro  lado  se  promovia  com  taes  actos  a  reacção  Hbert^ 
cida  por  jMirie  d'aquellas  pessoas  que,  ou  por  interesse  pro- 
ptifi,  00  {w  dedicação  generosa  para  com  o  imperante,  lhes 
repogoava  velH>  exautorado  do  seu  antigo  e  respeitoso  prés** 

*  A  eaixa  que  encerrava  as  medalhas  numismáticas  era  do  prata  com 
^pa  abaulada,  argelas  é  fechadura  do  mesmo  metal,  gravuras  de  or* 
uúfy  em  cercadura,  tendo  sete  poUegadas  de  comprimento,  quatro  de 
largo  e  duas  de  alto.  O  seu  interior  era  forrado  de  azul  escuro,  lendo- 
s*?  n  uma  lamina,  que  lhe  occupava  o  fundo,  a  seguinte  inscripçâo  :  «As 
«'«'írtes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  naçáo  portugueza,  de- 
cretaram qoe  no  sitio  do  Rocio  se  erigisse  um  monumento  em  memoria 
dos  dias  ík  de  agosto  e  15  de  setembro  de  1820  •»,  No  seu  reverso  ha- 
via em  caracteres  romanos  o  seguinte :  «El-rei  D.  João  VI,  primeiro  rei 
coostitacioAal,  lançou  a  primeira  pedra  aos  15  de  setembro  de  1821.» 
Este  projectado  monumento,  que  pouco  mais  subiu  acima  dos  seus  ali- 
cerces, lançados  onde  hoje  se  vê  o  monumento  de  D.  Pedro  IV,  foi  de- 
molidd  em  1823,  por  oocasiflo  da  queda  da  constituição.  Sk  transit  glo' 
riawÊmdit 
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tigio,  cousas  que  os  bons  realistas  ainda  não  podiam  por 
modo  algum  ver  n'2^quelle  tempo  a  sangue  frio.  O  certo  é 
que  todas  estas  cousas  eram  novidades,  que  muito  offendiam 
os  antigos  costumes,  tâo  arreigados  como  ainda  se  acha- 
vam na  maioria  da  nação. 

Eram  as  próprias  cortes  as  que,  dominadas  peia  sua  exal- 
tação demagógica,  mais  concorriam  para  actos  de  tal  natu- 
reza, não  cessando  de  considerar  o  rei  como  se  fosse  o  seu 
mais  votado  inimigo.  Na  sessão  de  28  de  setembro  continua- 
va o  debate  da  constituição,  aberto  como  foi  pelo  deputado 
Luiz  António  Rebello  da  Silva,  expressando-se  pelo  seguinte 
modo:  «O  rei  não  pôde  impedir  as  eleições,  nem  a  reunião 
das  cortes,  nem  prorogal-as,  dissolvel-as,  ou  protestar  con- 
tra as  suas  decisões.  Mas  se  o  fizer?  Não  está  aqui  prevista 
a  sancção  que  se  lhe  ha  de  applicar. . .  deixemos  pois  este 
artigo  constitucional,  estabelecido  por  esta  forma :  O  rei  não 
poderá  impedir  as  eleições,  neni  impedir  a  reuhiào  das  cortes, 
nem  prorogal-as,  dissolvd-as,  ou  por  qualquer  inodo  protestar 
contra  as  suas  decisões;  e  seo  fizer,  por  este  facto  se  entende- 
rá que  tem  abdicado  a  coroa;  e  aqueUes  que  para  qualquer 
dos  sobreditos  actos  derem  conselho,  ajuda  ou  favor  serão  pu- 
nidos  como  traidores... t  O  deputado  José  Joaquim  Ferreira 
de  Moura  combateu  esta  opinião,  dizendo:  «O  preopínante 
afastou-se  um  pouco  do  verdadeiro  sentido  com  que  devem 
ser  olhados  os  principies  constitucionaes,  em  referencia  á 
pessoa  do  rei,  ou  á  intervenção,  que  elle  tem  no  exercício  do 
poder  executivo. . .  Se  o  rei,  como  se  diz  no  artigo  ^06.^  de- 
ve ser  privado  da  coroa  n'aquelles  casos,  é  porque  não  pre- 
cisa de  intervenção  dos  ministros  para  os  praticar,  e  não  ha 
por  isso  quem  os  responsabilise ;  v.  g.  se  sáe  fora  do  reino, 
se  contrahe  matrimonio,  não  precisa  da  intervenção  dos  mi- 
nistros, e  por  isso  se  lhe  impoz  a  pena  de  ser  privado  da  co- 
roa, porque  estes  factos  dependem  só  d'elle,  e  unicamente 
d'elle.  Em  lodos  os  mais  casos  não  pôde  elle  obrar  sem  in- 
tervenção dos  ministros;  e  então  supponhamos  que  el-rei 
dava  uma  ordem  e  que  o  ministro  a  assignava,  uma  ordem 
por  exemplo  para  as  eleições  de  tal  província,  para  que  se 
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m  jantassem  os  eleitores.  Desgraçado  ministro  que  assi- 
nasse a  ordem ;  estava  perdido,  caia  sobre  elle  toda  a  res- 
ponsabilidade. Se  pois  toda  a  responsabilidade  cáe  sobre  os 
íoinistros,  não  pôde  haver  perigo,  nem  receio  algum  de  que 
fique  impune  aquelle  que  impedira  a  reunião  das  cortes.  En- 
lio  para  que  havemos  de  cair  na  verdadeira  impolitica  de  es- 
lar  a  ameaçar  el-rei  todos  os  dias  de  que  ha  de  ser  castigado, 
([oando  faltar  a  estes  deveres  ?.« .  Esta  é  a  chave  da  organi- 
sação  dos  goyemos  representativos,  que  é  fazer  por  todos  os 
titolos  respeítayel  a  pessoa  do  rei.i 

cFinalmente  para  me  não  afastar  do  ponto  preciso  de  que 
se  trata,  os  deveres  de  el-rei,  que  dependem  só  d'elle  parti- 
colarmente,  estão  acautelados  com  a  perda  da  coroa ;  mas  os 
qoe  necessariamente  dependem  da  intervenção  dos  seus 
ministros,  não  é  preciso  ameaçar  el-rei,  porque  não  devemos 
impor-lbe  penas,  senão  quando  a  necessidade  absoluta  nos 
obrigar  a  isso...»  O  deputado  Manuel  Alves  do  Rio  disse 
pela  sna  parte :  cEu  insisto  pelo  addicionamento;  o  rei  pôde 
prolestar  sem  intervenção  dos  ministros,  e  por  isso  peço  que 
se  risqvM^  ou  então  que  n'este  caso  se  ponha  a  pena  de  ab- 

Acatão  ao  rei.»  O  deputi^do  Manuel  Fernandes  Thomás 

aeàoo  qoe  não  havia  mal  algum  em  que  o  rei  protestasse. 

<Se protestar ,  imponha-se-lhe  a  pena  de  abdicação!  Que 
peoa  tão  desproporcionadíssima  ao  deUcto  ?  Mas  que  delicto 
ccmmette  o  rei  em  protestar?  Supponhamos  que  nas  cortes 
se  decide  uma  cousa  contraria  aos  seus  intentos.  Deve  se- 
goir-se  isto ;  o  mais  que  importa  lá  que  elle  proteste  ?» Lon- 
ga foi  a  discussão  a  que  isto  deu  logar,  prevalecendo  n'ella 
aopioião  dos  moderados  da  camará,  rejeitando-se  a  moção 
aáma  referida.  Era  realmente  uma  desgraça  que  os  deputa- 
dos de  idéas  exaltadas  tratassem  de  desacreditar  sem  causa 
josta  tio  desabridamente  a  realeza,  sempre  que  as  circum- 
standas  para  isso  lhes  davam  ensejo.  Se  nas  altas  func- 
íões  de  reinar  tem  havido  homens  perversos,  que  em  vez 
de  cumprirem  com  os  seus  deveres,  os  falseiam  e  alropel- 
lam,  lambem  nos  governos  democratas  não  faltam  homens 
que  façam  o  mesmo,  ou  peior,  sendo  ás  vezes  ainda  mais 
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immoraes  e  perversos  do  que  os  próprios  anlicos.  Hoje  o 
mondo  politico  vê  estas  cousas  por  modo  mnito  mais  cor- 
dato do  qne  por  então  se  viam.  O  certo  é  que  nenhmna 
classe  social  deixa  de  tei^  no  seu  grémio  bons  e  maus  cida- 
dSos,  tendo  até  havido  imi  Judas  entre  os  escolhidos  por 
Christo  para  o  seu  apostolado.  Os  homens  pela  sua  natureza 
são  sujeitos  a  paixões  boas  e  más,  e  jamais  deixarão  de 
as  manifestar,  qualquer  que  seja  o  governo,  ou  a  posiçlo  em 
que  flgurem,  por  grande  que  seja  a  sua  illustraçao  e  saber. 
Não  podendo  portanto  haver  governos  sem  defeitos,  a  ques- 
tão é  saber  se  a  realeza  nos  governos  constitucionaes  é  ou 
não  de  mais  vantagem,  ou  menos  damnosa  para  a  sociedade 
do  que  a  pura  democracia.  Pela  nossa  parte  optámos  sem 
hesitar  mais  por  aquelle,  do  que  por  este  syst^ma  de  gover- 
no, crentes,  como  estamos,  de  que  para  a  sociedade  os  ma- 
les ou  inconvenientes  da  realeza  nos  governos  constitucio- 
naes são  de  menor  gravidade  do  que  os  da  pura  democracia, 
a  qual  temos  por  tanto  mais  funesta  e  ruim,  quanto  ás  mais 
baixas  classes  sociaes  desce  a  gerência  dos  negócios  públi- 
cos. Muitos  factos  abonam  esta  nossa  opinião;  mas  nem  por 
isso  a  temos  por  inquestionável.  Não  eram  talvez  estas  as 
nossas  idéas  politicas  nos  nossos  primeiros  annos ;  mas  são 
ellas  as  que  hoje  inteiramente  nos  dominam,  conhecedores 
como  estamos,  ao  contar  setenta  e  oito  annos  de  vida,  do 
que  são  os  homens  e  o  prodominio  das  suas  paixões  ruins, 
seja  qualquer  a  forma  do  systema  politico  que  os  reja,,  per- 
didas como  hoje  temos  essas  doces  e  fagueiras  illusues,  que 
na  nossa  juventude  outrora  com  tanto  enlhusiasmo  phanta- 
siavamos,  quando  inexperientes  do  mundo  por  então  nos 
viamos.  Pois  se  os  homens  de  saber,  de  fortuna,  de  expe- 
riência dos  negócios  públicos  e  de  paixões  quebrantadaspe- 
los  annos  governam  mal,  que  melhores  condições  nos  podem 
offerecer  para  o  governo  do  paiz  os  que  nadad'isto  têem? 
O  que  de  tudo  isto  se  infere  é  que  os  deputados  de  1821 
não  passavam  de  meros  utopistas. 

Dominado  provavelmente  pelas  nossas  idéas  de  boje,  se 
nos  figura  ter  estado  o  deputado  José  Vas  Gorrmi  de  Sm- 
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bn,  quando  na  sessão  do  dia  2  de  novembro,  em  que  se  dis- 
enlia  o  artigo  ilO.^  da  constituição,  relativo  ao  veto,  apre- 
«entou  a  seguinte  moção :  «Âttendendo  a  que  é  perigosa 
qoaiquer  discussão  entre  os  dois  poderes,  legislativo  e  exe- 
mtiTo;  a  que  è  maior  o  mal  que  se  segue  da  multiplicidade 
dis  leis,  que  da  sua  carência ;  a  que  já  está  sanccionado  que 
se  não  faça  lei  sem  absoluta  necessidade,  proponho:  1.^, 
que  suspendendo  el-rei  a  sancção  ^  não  possa  mais  aquella 
legislatura  tratar  d'aquelle  objecto,  nem  a  seguinte,  e  só  a 
lerceira  legislatura,  porque  ao  tempo  da  eleição  da  terceira, 
conhecida  de  toda  a  nação  a  diversidade  de  opiniões,  ella 
escolherá  deputados,  que  no  congresso  representem  a  opi- 
nião publica,  e  é  preciso  para  isto  que  decorra  todo  este 
\empOt  vista  a  grande  extensão  de  todo  o  reino-unido;  2.^, 
se  o  mesmo  projecto  for  proposto  na  terceira  legislatura,  se 
dL^^atirà  não  só  a  matéria  proposta  da  lei,  mas  também  a 
soa  absoluta  necessidade ;  e  se  esta  em  votos  nominaes  for 
Tencida  por  duas  terças  parles,  se  haverá  então  por  sanccio- 
nada,  caso  que  el-rei  em  oito  dias  a  não  queira  sanccionar.» 
Esla  proposta  foi  combatida  pelo  deputado  José  Victorino 
Barreto  Feio,  dizendo:  «Os  reis  tinham  roubado  tanto  aos 
povos,  (jae  aquellas  nações  felizes,  que  tèem  conseguido  que- 
brurojugo,  tendo  apenas  reivindicado  uma  parte  dos  seus 
direiíos,  julgam  Xer  tirado  de  mais  aos  reis.  Eu  não  posso 
deixar  de  lamentar  a  triste  condição  da  humanidade,  quando 
^^jo que nella  pôde  mais  o  habito  do  que  a  rasao ;  quando 
vejo  que  se  dà  mais  peso  ao  voto  de  um  homem,  cujos  inte- 
resses pessoaes  o  separam  da  massa  geral  da  nação,  do  que 
is  decisões  de  uma  assembléa  numerosa  de  homens  esclare- 
cidos, eleitos  pelo  povo. . .  Mas  emfim  já  que  está  decidido 
qoe  o  rei  tenha  á  sancção  das  leis,  e  possa  por  alguns  dias 
sOv^pendel-as ;  como  esta  suspensão  é  um  mal,  voto  que  ella 
seja  da  menor  duração  possível.»  José  Victorino  tinha  no 
seu  coração  o  mais  estóico  patriotismo,  reunindo  também 

*  h  se  havia  decidido  na  discussão  das  bases  da  constituição  que  a 
^^B6Ç2o  real  sem  suspensiva. 
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com  isto  muita  illustraçâo  c  desinteresse ;  mas  faltaya-Ihe, 
como  a  muitos  outros  dos  seus  coUegas  nas  cortes,  o  bom 
senso  e  juízo  prudencial,  que  nas  cousas  do  mundo  e  do  go- 
verno dos  estados  vale  muito  m^is  do  que  o  talento  e  o  patrio- 
tismo philosophico  e  especulativo  das  quatro  paredes  do  ga- 
binete estudioso  dos  sábios.  Apesar  dos  argumentos  de  José 
Victorino  ainda  d'esta  vez  pôde  prevalecer  a  opinião  dos  mo- 
derados á  dos  exaltados,  decídindo-se  que  se  o  rei,  ouvido 
o  conselho  doestado,  entendesse  haver  rasões  para  supprí- 
mir  ou  alterar  a  lei,  poaesse  suspender-Ihe  a  sancçlo,  ex- 
pondo as  rasões  em  que  para  isso  se  fundava,  a  flm  de  com 
a  mesma  lei  serem  presentes  ao  congresso,  o  qual,  se  de- 
pois de  as  discutir,  as  não  approvasse,  teria  essa  mesma  lei 
como  sanccionada. 

Na  sessão  de  23  de  novembro  discutiu-se  o  paragrapho  6.* 
do  artigo  123.°,  relativo  á  attribuição  do  rei  poder  nomear 
os  commandantes  da  força  armada  de  terra  e  mar.  Coíifir- 
mou-se-lhe  esta  attribuição,  excepto  quando  perigasse  a  li- 
berdade da  nação  e  o  systema  constitucional,  em  cujo  caso 
sçria  às  cortes  a  quem  cumpria  fazer  estas  nomeações.  M- 
gava  o  congresso  que  n'uma  guerra  estrangeira  se  podia  ter 
uma  inteira  confiança  no  poder  executivo :  mas  quando  D'es- 
sa  guerra  se  tivesse  por  alvo  a  sustentação  dos  prindpios 
liberaes,  ameaçados  pelos  seus  adversários^  era  só  ás  cortes 
que  se  commettia  o  obrarem  como  entendessem  sobre  tal 
assumpto.  A  outra  attribuição  do  rei  declarar  a  guerra  e  fa- 
zer a  paz  também  teve  duvidas  em  se  lhe  conceder,  tratada 
como  foi  esta  matéria  na  sessão  do  dia  26. 0  já  citado  depu- 
tado José  Victorino  Barreto  Feio,  também  contra  ella  se 
pronunciou  com  o  mesmo  calor  com  que  havia  já  faljado  nt 
discussão  do  veto.  a  Declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  disse 
elie,  não  deve  depender  do  arbitrio  de  um  só  homem,  nem 
ha  caso  de  tanta  ponderação,  como  é  o  de  declarar  a  guerra 
e  fazer  a  paz.  Nem  eu  posso  imaginar  caso  algum  em  que 
se  4é  ao  rei  o  poder  de  declarar  a  guerra,  senão  no  caso ' 
imprevisto  de  uma  invasão  repentina,  o  que  é  muito  diffidl 
depois  da  invenção  das  postas,  e  depois  que  as  nações  con- 


semm  nos  paizes  estrangeiros  os  seus  diplomáticos.  Por 
isso  assento  que  não  deve  conceder-se  ao  rei  o  poder  de  de- 
darara  guerra  e  fazer  a  paz,  senão n'este  único  caso.»  Duas 
sessòes  empregaram  as  cortes  n'este  debate,  vencendo- se  a 
fisal  a  opinião  contraria  á  de  Barreto  Feio.  Uma  outra  ques- 
tão connexa  com  a  precedente  foi  a  que  no  dia  28  de  de- 
zembro suscitou  o  deputado  Francisco  Villela  Barbosa,  pro- 
pondo que  em  tempo  de  paz  não  houvesse  commandante  em 
chefe  do  exercito.  «É  preciso  declarar,  disse  elle,  sobre  este 
ponto  que  não  tenho  em  vista  o  exercito :  reconheço  e  louvo 
o  sea  patriotismo.  Tenho  só  ante  os  olhos  a  audácia  de  al- 
gum general. . .  Pôde  abusar-se  facilmente  de  uma  das  mais 
belias  qualidades  do  exercito  portuguez,  a  obediência.  Lem- 
bremo-nos  do  dia  terrível  de  H  de  novembro  de  1820,  dia 
de  execranda  memoria !  Ainda  me  parece  ver  as  tropas  pos- 
tadas ua  praça  do  Rocio  com  um  aspecto  medonho  e  horroro- 
so. E  quem  as  conduziu  ali  ?  Foi  um  general  I . . . »  Esta  pro- 
posta foi  portanto  approvada  para  se  incluir  na  constitui- 
ção. 

Xo  iniervallo  d'estas  discussões  sobre  a  constituição  oo 
cupavam-seas  cortes  da  organisação  da  fazenda,  cuja  recei- 
ta foi  orpada  em  7.323:000^000  réis,  e  a  despeza  em  réis 
8.839:000^000,  incluindo-se  n'esla  verba  a  despeza  decre- 
tada para  a  lista  civil  do  rei  e  da  familia  real,  montando  a 
5li:235jKXX)  réis,  e  a  despeza  annual  do  exercito  e  estabe- 
ledmeotos  annexos  em  3.802:268/^000  réis.  Quanto  á  divi- 
da publica,  reputou-se  subir  a  iO.OOO:000;5íOOO  réis,  ou  a 
cem  milhões  de  cruzados.  Todavia  era  ainda  mal  conhecida, 
aogmentando  annualmente  em  rasão  do  deficit  das  receitas, 
da  irregularidade  dos  pagamentos  do  capital  e  dos  juros,  e 
da  (xmsideravel  emissão  do  papel  moeda,  cuja  quantidade 
era  desconhecida.  As  discussões  que  sobre  este  assumpto 
tiveram  logar  assustaram  consideravelmente  os  estadistas 
d'aquelle  tempo,  acreditando  e  fazendo  correr  que  só  por 
este  lado  a  revolução  liberal  tinha  livrado  o  paiz  do  terrível 
abysmo  em  que  os  homens  do  antigo  governo  o  iam  precipi- 
tando. É  curioso  o  relatorío  que  sobre  este  ponto  apresen- 


tou  ao  congresso  a  respectiva  commissio  de  fazenda  nases- 
s5o  de  H  de  outubro,  com  relação  ao  desconto  do  papel 
moeda,  a  Antes  da  commissao  dar  a  sua  opinião,  dizia  ella, 
exporá  em  primeiro  logar  a  legislação  que  ha  sobre  o  papel 
moeda.  Depois  dos  abusos  que  o  antigo  governo  praiicou, 
faKando  ás  mais  solenmes  promessas,  dará  finalmente  o  seu 
parecer,  tanto  para  se  acreditar  o  papel  moeda,  como  para 
a  sua  exlincção.  O  decreto  de  29  de  outubro  de  1796  abriu 
um  empréstimo  de  dez  milhões  de  cruzados,  o  qual  foi  am- 
pliado a  doze  milhões  pelo  alvará  de  13  de  março  de  1797 
em  apólices  de  50;$>000  réis  para  cima,  estabelecendo-se  hy- 
pôthecas  para  o  pagamento  dos  juros  e  capitães  d'este  em- 
préstimo. Pelo  alvará  de  13  de  julho  de  1797,  %%  1.^  e2.^ 
se  mandou  lavrar  uma  porção  de  apólices  em  menores  quan- 
tias que  as  de  50^^000  réis  até  três  milhões  do  empréstimo 
aberto  com  as  mesmas  hypothecas  e  juros  das  apoHces  gran- 
des. O  alvará  de  31  de  maio  de  1600,  dando  por  acabadas 
as  emissões  do  papel  moeda,  creou  fundos  para  a  anK)rtisa- 
ção  do  papel  que  andava  em  circulação.  Consistiram  estes 
fundos  nos  rendimentos  de  4í$000  réis  pagos  em  papel,  e 
impostos  em  cada  pipa  de  vinho  de  feitoria  que  do  Porto  S6 
embarcasse,  e  de  2;§400  réis  na  forma  da  lei  por  cada  pipa 
de  vinho  que  se  consumisse  ou  embarcasse  no  Porto  e  Lis- 
boa. Foi  depois  estendida  esta  contribuição  aos  vinhos  de 
Setúbal,  Figueira,  Vianna  e  ilhas;  estabeleceram-se  regras 
e  formas  para  se  fazer  esta  amortisação. 

«Pela  carta  regia  de  9  de  março  de  1801,  dirigida  aos 
arcebispos  e  bispos  do  reino,  se  ordenou  que  todos  os  be- 
neflcios,  quando  se  provessem,  pagassem  os  providos  o  ren- 
dimento de  um  anno,  que  se  chama  anno  do  morto,  appU- 
cando  este  rendimento  para  a  amortisação  do  papel  moeda. 
O  alvará  de  3  de  julho  de  1806  mandou  pôr  em  execução 
dois  breves  apostólicos  sobre  esta  imposição,  ordenando  ou- 
tra vez  que  o  seu  producto  se  applicasse  á  amortisação  do 
papel  moeda,  mandando  comprar  o  mesmo  papel  moeda 
pelo  metal  que  produzisse  a  imposição,  segundo  o  cambio 
corrente. . .  Se  se  tivesse  observado  esta  legislação,  iBto  ó. 


se  â6  (ÍTessem  unicameate  lavrado  os  ires  milhSes  de  cruza- 
èè  em  papel  moeda ;  se  se  tivessem  applicado  aos  seus  j^- 
KÁ  e  amortisaçlk)  os  importantes  rendimentos  que  prodi^- 
úm  6âtas  imposições^  ha  muitos  anpps  que  a  nação  estaria 
linie  do  íkig<eUo  do  pap^l  moeda.  Desgraçadamente  nada  se 
oik>ârvoa.  Em  logar  de  se  lavrarem  unioamente  os  três  mi- 
Ibúes  de  cruzados,  lavraramrse  muitos  milhões  sem  ordem 
alguma,  antes  com  tal  Qopfusâo  e  perturbpçfío  que  custa  a 
meditar. . .  Xendo  deixado  o  antigo  governo  de  pagar  os  ju- 
ros do  prímoiro  e  do  segundo  empréstimo,  creou  novos  ti- 
tules peia  poRtaria  de  3  de  março  de  184^,  para  com  elles 
pagar  os  jqros,  que  «ão  tinha  pago  até  ao  segundo  semestre 
letôii.£stab6leceu  a  esies  títulos,  chamados  de  atrair 
dl»,  g  juro  de  6  por  cento.  Não  ha  operação  mais  desgraça- 
da!... importan^  esta  divida  eib  mais  dois  milhões  e  meio 
è  cnuados,  chegam  os  seus  juros  a  uns  70:000^000  réis 
m  cada  aono.  Nâo  se  estabelecendo  fundos  para  o  paga- 
i&eaio  doestes  novos  juros,  ou  n^o  se  haviam  de  pagar,  ou 
úò  se  podiam  pagar  pelos  fundos  destinados  a  outras  appli- 
caçõds.  Os  rendimentos  applicados  para  a  amortisação  do 
papel  iDoeda  serviram  para  pagamento  dos  juros  doestes  no- 
^  titolos.  Eis-aqui  dístrabidos  da  amortisação  do  papel 
uoedã  mus  de  milhão  e  meio  desde  abril  de  i8i2  até  ao  de 
yHL  £  evidente  quanto  esta  illegal  applicação  tem  contrir 
biido  para  o  descrédito  do  papel  moeda. 

«Nak)  foi  este  o  único  abuso  que  commetteu  o  antjigo  go- 
verno sobre  este  objecto.  Abriu  elle,  não  se  sabe  com  que 
aoctendade,  om  empreistimo  de  quatro  milhões  de  cruzados 
feia  portam  de  18  de  julho  de  18i7.  Estas  portarias,  im- 
pando novos  tributos  para  o  pagamento  dos  juros  e  do  disr 
trtte  doeste  empréstimo,  determinou  que  em  todo  o  caso  se 
applicariam  200:000ái000  réis  todos  os  annos  para  este  fim, 
fosse  ^pal  fosse  o  produelo  dos  novos  tributos.  Desgraçada- 
B^ente  a  inqK)siçSo  sobre  manteiga,  queijo,  carne  secca  e  bo- 
lacha, apenas  chega  a  99:084^í>14  réis,  rendimento  médio 
dos  últimos  três  aunos.  São  necessariamente  precjsps  para 
completar  os  200:000?51000  réis  180:915r$086  réis.  Foi  pois 


iit)0e^sarj:*  ir  Im^^tsir  mak^  i^Lt  gizanâa  i  oiia  destinada  á 
asacinísii^iãc-  âc*  jag»!i 3D[»()&k. E  cem «lfeãi^> taBrse deOa dis- 
Iraiúdo  uxL  imMi:*  ôt-  cnxznâii^  qmt  f^  tan  a^piícado  a  este 
«BQ[Çl^^f;ljIIl:•'s.  A  oinmiiHisãi:»  de  âoieBài  «m  oaodosão  do 
i«eT2  T^islcin':*  i^^Kt^  jtam  i  amrtisBciic^  «Ac^  P>pel  moeda  o 
prcidu^i:»  âo*  rtsiãímMtflj  dit^  riiAictf  -dc^  Pofcm  Ltáioa,  Seto- 
IfnL  Fl,^2^ínL  TlanLs  t  ift^ats.  fa»flBà>  Tã^onr  a  l^slaçao 
qoe  <i  <r^:iiL  Prcf^cs  mn^  qt^t  :^  japctí^  Ají^  timk^  Urazados, 
«e  (.t^  do  ieroeír^  «D^resúmc^  ^  sn  •fesraie  fes««oi  pagos  dos 
Bcòefc^i^  dctf  ^1aââDeKil>^w  j^fikad':^  ^tç  jv^âs  do  primeiro  e 
y^psiAij  ^xapPtiÚB^j.  E  s  fim  de  tnr  da  droabçlo  e  extin- 
guir fyjBi  a  makc  kreríijjde  ^  prc<^4idlR>  o  papel  moeda, 
prcfK/z  mzii^  a  <r6a<ãf>  de  om  toiKto»  naõiiiial  de  amoitisaçâo 
e  (^pfjiiio.  \s  dkVts.  apprc^vaadj  e5l2>  pro|Mistas,  crearam 
prc  ^ecnifs  de  29  de  dezembrc*  mu  banco,  que  se  denomi- 
uoa  batua/  4f  LMJt(»  -.  Urre  de  infloendas  do  gorerno.  sen- 
do o  sen  capital  de  S.OOOrOOCi^OOO  nêis,  dirididoES  em  dez 
mil  aecôes  de  SOO^iOO  réis  cada  mna.  pagos  em  partes 
íguaes  de  metal  e  papel,  daDdo-se4be  ao  mesmo  tempo  re- 
gnlamentos  próprios.  O  bano),  apoias  oomeçoo  com  as  soas 
operaçoe^,  fez  k^o  om  terrirel  mal  aos  osorarkis,  que  só 
emprestaram  a  20  por  cento  e  a  nuis,  ao  passo  qoe  os  seos 
empréstimos  eram  feitos  com  as  mesmas  condições,  não 
pasiufodo  o  sen  jnro  de  5  por  cento.  Inimigos  não  Ibe  tem 
blUíáf)  até  boje,  nem  contrariedades  a  Tencer,  cousa  qne  fe- 
lizmente tem  feito  com  a  fortuna  de  ter  até  ao  presente 
trinm[ihado  de  nma  e  ontra  consa.  O  caso  é  qne  a  moeda 
papel  por  efleíto  doestas  medidas  adqnirin  nm  credito  tal, 
qne  o  seu  desconto  baixou  qnasi  de  salto  de  i5  a  12  e  10 
por  centr>,  vendenrlo-se  de  88  a  90.  Foi  ainda  em  1821  que  te- 
ve logar  a  abolição  de  todas  as  alcavalas  e  encargos,  conheci- 

1  Foi  á  em U  de  todos  estes  meios  irregulares  e  destraidores  do  cre- 
dito, qoe  m  grivemadores  do  reino  poderam  custear  as  enormes  despe- 
Zií%  <la  guerra  da  peninsuJa,  despezas  qoe  se  fizeram  ainda  sentir  muito 
minoK  depois  d'ella  acabar. 

*  Kite  \mmi  é  o  que  presentemente  tem  o  nome  de  banco  de  Por- 
tugal. 
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dos  pelo  nome  de  direitos  banaes,  em  que  já  superiormente 
bllámos,  taes  como  censos,  pensões  determinadas  e  inde- 
terminadas, prestações  agrarias  de  qualquer  natureza,  direi- 
tos senhoríaes,  etc,  etc.  Também  a  par  d'estas  medidas  se 
de<Tetoa  igualmente  em  22  de  novembro  a  extincçao  dà 
igrqa  patríarcbal,  cuja  fabrica,  ordenados  e  mais  despezas 
orçavam  por  perto  de  um  milhão  de  cruzados,  concorrendo 
tanto  sem  utilidade  para  o  enorme  tíefidl,  que  tanto  pesava 
sobre  os  cofres  públicos.  Esta  medida  porém  não  se  levou  a 
^eito,  vindo  a  ter  logar  somente  depois  daVestauração  do 
governo  legitimo  em  1834. 

Temos  já  dito  bastante  para  que  o  leitor  possa  justamente 
«raliar  qual  a  marcha  e  as  tendências  das  cortes  de  1821  e 
1822,  bem  como  a  exageração  democrática  de  alguns  dos 
seos  mais  notáveis  e  influentes  membros,  dispostos  sempre 
a  agredir  a  realeza  em  todos  os  debates,  que  para  isso  lhes 
proporcionavam  ensejo.  Isto  que,  com  relação  a  Portugal, 
Qlo  teve  felizmente  consequências  funestas,  pela  pouca  at- 
teDção,  que  ás  suas  imprudentes  diatribes  prestava  um  mo- 
Tivcha  velho,  negligente  e  achacado,  como  por  então  era 
D.  I(âoVI,teve-as  funestíssimas,  com  relação  ao  Brazil,  e 
ao  pfiocrpe  real  D.  Pedro  de  Alcântara,  que  lá  tinha  Qcado 
coíDo  regente,  munido  por  seu  pae  de  poderes  discricioná- 
rios, e  que  elle  D.  Pedro,  pelo  seu  génio  brusco,  altivo  e  re- 
calcitrante, mais  discricionários  de  facto  os  tomou  ainda. 
«Se  os  príncipios  liberaes  do  príncipe  real,  dizia  por  então  o 
redactor  do  Carreio  braziliensej  não  fossem  tao  bem  conhe- 
odos,  duvidaríamos  da  propriedade  do  expediente  de  o  dei- 
ur  governando  o  Brazil  com  tão  amplos  poderes,  quando  a 
integridade  da  monarchia,  ou  a  conservação  da  união  de  to- 
das as  suas  partes  devia  ser  o  mais  importante  objecto  do 
governo,  assim  como  o  mais  ardente  desejo  de  todos  os  bons 
portQgaezes» .  Mas  tudo  quanto  se  podia  dizer  sobre  este 
ponto  pareda  não  dever  ter  logar,  á  vista  do  extracto  de 
tuna  carta,  dirigida  por  D.  Pedro  a  um  seu  particular  amigo, 
Ba  data  de  18  de  março  de  1821,  extracto  que  se  pubUcou 
oa  Gazeta  de  Lisboa.  Effectivamente  na  data  em  que  foi  es- 
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cripta  è  de  crer  não  estar  ainda  dominado  pelo  espirito  de 
sedição  contra  a  sua  pátria,  o  seu  soberano  e  seu  pae,  se  é 
que  se  não  mascarava  já  com  a  feia  mancha  de  um  caracter 
bypocrita,  que  não  era  natural  ao  seu  génio.  Na  citada  carta 
dizia  elle  o  seguinte:  «O  grande  dia  26  de  fevereiro,  em  que 
tive  a  felicidade  de  servir  de  medianeiro  entre  meu  pae  e  a 
nação,  e  de  me  constituirem  regenerador  da  pátria,  cargo 
que  para  mim  merecerâ  eterna  lembrança,  e  mo  obrigará 
sempre  a  concorrer  directamente  para  felicitar  a  nação  dos 
heroes,  á  qual  eu  tenho  a  gloria  de  pertencer ;  não  quero 
contar,  n'esta  que  vae  em  resposta  á  sua  de  3  de  novembro 
de  1820,  nenhum  dos  feitos  acontecidos  desde  o  dia  26  de 
fevereiro  até  18  de  mar^o,  porque  assento  que  senia  um 
amor  próprio  sem  igual  gabar-me  a  mim  mesmo,  até  porque 
nada  mais  fiz  que  o  meu  dever  como  príncipe  e  como  vassal- 
lo,  o  qual  é  concorrer,  ainda  que  seja  com  a  própria  vida, 
para  a  felicidade  de  uma  naçuo,  que  outra  igual  não  ha  co- 
nhecida até  hoje.  Eu  aqui  fico  até  pòr  a  constituição  em  mar- 
cha, e  em  exacta  observância;  depois  terei  a  gloria  de  ir 
para  lá  entregar-me  nos  braços  da  minha  amiga  nação,  para 
ter  parte  com  ella  em  todas  as  suas  desgraças  e  felicidades, 
pois  me  não  quero  rir  quando  ella  chorar,  porque  eu  penso 
(e  penso  bem),  que  o  soberano  e  a  nação  constituem  umcor^ 
po,  no  qual  em  o  mal  atacando  uma  parte,  o  todo  se  deve 
sentir  por  amor  e  por  uma  reciproca  gratidão,  que  entre 
ambos  deve  haver.  Para  prova  do  amor  que  consagro  a  to- 
dos os  portuguezes  de  ambos  os  hemispherios,  mando  já  o 
meu  filho  João  Carlos  e  a  minha  filha  Maria  da  Gloria  ^  e  ea 
(repito)  aqui  fico  esperando  a  constituição,  para  que  logo 
que  estiver  posta  em  pratica  n'esta  metade  do  reiao  unido» 
me  vá  unir  a  el-rei,  meu  pae,  e  á  outra  parte  da^nação»  i 
qual  eu  anciosamente  desejo  felicitar,  quanto  cabe  no  humar 
00  poder.  Estes  são  os  sentimentos  que  sempre  tive,  oooio 
Tocé  sabe ;  mas  que  emquanto  se  não  rompesse  o  véu  do 
tempo  08  nSo  podia  manifestar  tão  clarameqte  á  nação».  A 

1 4ioiilifúite  TMida  nio  se  Terífieou. 
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Tísta  pois  (l'estas  expressões,  todos  por  então  davam  por 
bem  empregado  o  discricionário  poder  que  el-rei  confiara  a 
sen  filho  herdeiro  do  throno,  acredita«do-8e  que  a  populari- 
dade que  gosava  no  Brazil  seria  por  elle  empregada  em  con- 
solidar cada  vez  mais  toda  a  monarchia,  o  que  infelizmente 
bem  ao  contrario  disto  succedeu  em  breve,  contrariando  na 
pratica  o  qne  dista  em  theoria. 

O  Brazil,  constitoido  de  facto  em  sede  da  monarchia  por- 
tBgueza,  desée  que  em  4808  el-rei  e  a  sua  real  família  para 
elle  se  dirigiram,  e  n'elle  fixaram  ao  certo  a  sua  residência  ; 
o  Brazil,  tendo-se  por  esta  circumstancia  consideravelmente 
eograedecido,  tanto  debaixo  do  ponto  de  vista  politico,  como 
pek)  lado  do  commercio,  que  desde  então  passou  a  fazer  com 
Iodais  as  nações  do  mundo,  cujos  navios  demandassem  os  seus 
portos,  os  quaes  a  todas  ellas  se  franquearam ;  finalmente,  o 
Brazil,  emancipado  de  facto  como  desde  então  se  via,  da  de- 
pendência da  metrópole,  pela  creação  dos  tribunaes,  e  de 
todo  o  mais  que  na  realidade  o  constituiu  n'um  perfeito  es- 
tado de  independência,  não  era  de  esperar  que,  gosando  de 
snmlbanies  prerogativas  por  espaço  de  doze  annos  contínuos, 
se  snjeitasse  de  bom  grado  a  perdel-as,  ou  a  ver-se  d^ellas 
iespojido  pela  revolução  liberal,  rebentada  no  Porto  em 
ii  de  agosto  de  1820,  ou  pelos  homens  que  ella  levou  ao 
poder.  Justificada  como  por  elles  foi,  com  a  allegação  de  ter 
sido  orna  das  mais  poderosas  causas  do  seu  apparecimento 
a  persistência  da  família  real  no  Brazil,  e  o  achar-se  Portugal 
por  este  fado  reduzido  a  colónia  da  sua  antiga  colónia,  con- 
4çfc  que  se  tinha  por  indigna,  e  qúe  a  todo  o  transe  a  bus- 
caram fazer  valer,  obrigando  el-reí  a  voltar  á  Europa,  como 
coBsegairam,  não  era  de  esperar  que  o  mesmo  Brazil  visse 
com  bons  olhos  simiihante  medida,  tendo-a  para  si  por  um 
nud  tio  grave,  como  os  fautores  da  citada  revolução  do  Porto 
a  julgavam  ser  para  Portugal,  sendo  aliás  o  Brazil  um  paiz 
dezenas  de  vezes  maior  que  a  sua  antiga  metrópole,  achando- 
se  também  já  por  então  com  uma  população  igual  á  d'elle, 
^  que  com  boa  rasSo  fazia  crer  aos  brazíleiros  ser  o  mesmo 
Bnzil  a  parte  mais  importante  da  monarchia.  Não  verem 
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SfV^nni^niít  Híjytíbt  jonuía^i  jsaz.  i  na  -isatài^.  «ik  aliás  os 
^b^sm  vusom^  InoâOL  i«ir  ce^mõiiH  isn  i  ssi  palrâ,  isto 
^/iagkU\  \  r>ã>ribi  lar  h^.  jn^Tci  !;íbl  ILai^  •ãv«ii>  do  qoe 
f^vrs^pí  i  if^  ^  'jHHnrÀ  Lk  mioârráia.  li  i  mièjr  Caha  de 
i»mHi>  >  i^  ?  jtt^iH  a;Hriiili!2á.  gIl^  -íhl  :jít^  íí.ibi»s  í«  podia  dar. 
f%r  'j^Hftgeíúx^ut  i.cy^ià,  4-r^  i  «x  faci  i  Eor^fa.  como  pela 
^Mttit  r^'mà*:hi  iit  l^SSfp  ie  til.  a  •aLHi»::çank>  do  Brazil, 
M  V  ^Çf)r>9',yu*tnfi>  f;2:i  ;^flbtin^^  &»L2£4Tl[^  para  a  ooDse- 
|iiur>ak«  tó;  ;<>iU  í^^iar  ti?  j•^  ifr  n:B*>  cxLseqoada  neces- 
i^iri^  4t  i«tih.4SÉC#ir  pa^x  ■B2  vis  '^K-  Pjft^ai  não  queria, 
<A  ft^i  pr^i  pr^r^oihda^  <Í2  ii£a  lotip  f «^r j^atira  de  melro- 
^^.  Eftfr:)i|*ir>!»i>^  (#>rta£S>  «cv^m:»  p  aa  l;íd>  se  acfaaTam 
m  bit/H^  tfiK  %'j:  léijft  tinham  «^tr^  si  imí>lj  o  mesmo  Por- 
V^^  fr  BraziL  p/f  eflÉrít:»  da  «xeslaote  resideiua  que  por  es- 
pa^/  d^^  já  CftèdrA  d^jze  aoi^jcs  ojotiDiK<(S  el-rei  e  a  soa  real 
hfmíí^  íízemm  W9  Rí«>  de  Jaoeiro^  essa  nnidade  só  se  podia 
fxiafit/rr  prjr  rn^io  da  integridade  do  poder  real :  mas  privada 
r/mufi  ^9T  (fUirí}  lado  a  coroa  se  tíq  por  muitos  dos  deputados 
áptíi  já  atadas  ^:/irtes  de  I8il  da  sua  dignidade,  do  seu  presti- 
gi/iA/i  tmítuf,  do  respeito  cego  que  por  ella  se  tinha,  e  até  mes- 
mff  príra^la  tk  mm  grande  parte  dos  seus  antigos  direitos  e 
THunSvi^,  MínilhariUf  poder  tinha  perdido  muitodo  que  de  antes 
f/;ra^  M^u\h  esta  mais  uma  outra  causa,  que  levava  os  brazi- 
\mm  a  pensar  .seriamente  na  sua  definitiva  emancipação. 
Já  znU'M  (ie  el-rei  vir  para  a  Europa  apparecéra  no  Rio  de 
Janeiro  um  folhetíi,  que  uns  deram  como  impresso  n'esta  ci- 
dade^ e  outros  c^imo  impresso  em  França,  com  destino  a  es- 
palliar-se  profusamente  entre  os  brazileiros.  O  fim  do  citado 
follietí)  íjra  portanto  provar  que  el-rei  nâo  devia  vir  para 
Portugal  na  conjunctura  de  então.  Demonstrando  o  impoli- 
tico  (lo  HÍmilhanlo  passo,  dizia:  l.^  que  Portugal  no  estado, 
em  (|ue  so  achava  nao  podia  passar  sem  o  auxílio  do  Brazil, 
m  [lasHo  (|ue  este  nenhum  proveito  tirava  já  da  sua  união  com 
Portugal ;  2.^  quo  a  volta  da  famiiia  real  para  Lisboa  não 
Boria  mais  do  ({uo  o  preludio  para  a  independência  do  mes- 
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iDoBrazil,  e  portanto  um  passo  altamente  impolitíco;  3.S 
qae  el-rei podia  bem  manter  a  sua  auctoridade,  conservando- 
se  no  Brazil,  onde  fundaria  um  florescente  império  de  grande 
peso  fotoro  na  balança  do  mundo;  4.^  que  o  furor  revo- 
JQcioDarío  dos  portuguezes  da  Europa  se  acalmaria  conside- 
ravelmente pela  determinação  de  el-rei  em  não  sair  do  Brazil, 
ao  passo  que  o  seu  furor  seria  sem  limites,  se  sua  ma- 
gestade  Tiesse  para  Lisboa  pôr-se  á  mercê  dos  anarchicos  e 
demagogos;  5.S  que  a  melhor  posição  para  el-rei  era  por- 
tanto aquella  em  que  se  achava  na  America,  tendo  já  lá  de- 
baixo das  suas  immediatas  ordens  uma  considerável  parte 
do  exercito  portuguez ;  6.®,  finalmente,  que  em  todo  o  caso 
el-rei  poderia  sempre  voltar  para  a  Europa,  quando  este 
passo  se  lhe  fizesse  absolutamente  necessário.  A  publicação 
de  um  similhante  folheto  no  Bio  de  Janeiro,  fosse  elle  im- 
presso onde  fosse,  levantava  uma  questão,  que  de  certo  não 
podia,  nem  devia  ser  desprezada  pelos  ministros  e  conse- 
lheiros, que  n'aquella  cidade  rodeavam  o  monarcha,  tal  era 
a  das  consequências  da  vinda  d'elle  para  a  Europa.  Algumas 
pcmderosas  verdades  ali  se  manifestavam,  tal  como  a  de  que 
a  Tolta  da  bmilia  real  para  Lisboa  seria  o  preludio  da  inde- 
pendência  do  Brazil,  e  de  que  Portugal  estava  mais  no  caso  de 
predsar  d'aquelle  estado,  do  que  o  Brazil  de  Portugal.  Era 
portanto  evidente  que,  tanto  aos  governantes  do  Bio  de  Janeiro, 
cooK)aos  de  Lisboa,  assistia  uma  obrigação  rigorosa  de  uns  e 
ooíros  pensarem  bem  n'este  importante  negocio,  e  de  cuida- 
rem desde  logo  no  modo  de  mais  favoravelmente,  e  em  boa 
harmonia  resolverem  a  crise,  que  a  revolta  do  Porto  tinha 
feUo  apparecer,  tomando  impraticável  a  união  de  Portugal 
com  o  Brazil,  pela  mesma  forma  por  que  até  ao  anuo  de 
1806  tiidia  existido. 

Levantar  guerra  aberta  entre  os  dois  estados,  aspirando  um 
delles  a  preponderar  pela  força  sobre  o  outro,  era  cousa  intei- 
ramente impraticável,  no  caso  em  que  ambos  ellespor  então 
se  achavam,  não  podendo  um  tal  procedimento  deixar  de  tra- 
zer comsigo  o  apparecimento  de  ódios  irreconciliáveis,  ódios 
<pe  o  tempo  ainda  até  hoje  não  tem  podido  inteiramente  ex- 
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tinguir.  As  instrucçoes,  que  se  diz  terem  sido  dadas  p 
provinda  de  S.  Paulo  aos  seus  deputados  ás  cortes  de  1 
boa,  eram  a  única  maneira  de  poder  manter-se  uma  mu 
união,  com  vantagem  reciproca  de  um  e  outro  estado.  Es 
tnstrucções  prescreviam  aos  citados  deputados,  como  re, 
de  invariável  conducta,  uma  inteira  igualdade  de  direitos 
tre  os  dois  reinos.  Em  conformidade  com  isto,  o  Brazil 
via  possuir,  como  Portugal,  uma  assembléa  legislativa  pa 
cular.  Cada  um  doestes  dois  corpos  políticos  devia  gosar 
uma  igual  auctoridade  e  apoiar-se  sobre  um  poder  eiecul 
especial,  inteiramente  independente  um  do  outro.  D€ 
alem  d'isso  haver  uma  assembléa  geral  para  Portugal  e  B 
zil,  compondo-se  de  um  igual  numero  de  deputados,  da< 
pelos  dois  reinos,  sendo  essa  assembléa  destinada  a  oc 
par-se  dos  negócios  da  união  e  da  politica  exterior.  Os  c 
paizes  deviam  também  contribuir  cada  um  com  porç 
iguaes  de  moeda  para  as  despezas  da  união.  Em  tudo  o  e 
deviam  ser  independentes  um  do  outro.  Ou  por  esta  fón 
ou  por  outra  similhante,  tendo  sempre  por  base  a  mais  c{ 
pleta  independência  o  poder  executivo  e  legislativo  dos  d 
estados,  era  com  effeito  o  modo  pratico  delles  se  poder 
conservar  unidos.  Infelizmente  às  curtes  de  1821,  ou  aos 
mens  nellas  influentes,  bem  como  aos  clubs,  em  que 
apoiavam,  repugnavam  altamente  estas  idéas,  não  vendo  c 
maior  falta  de  politica  que  a  antiga  supremacia  da  raetro] 
le,  que  Portugal  tivera,  estava  inteiramente  perdida,  e  p 
tanto  que  era  absolutamente  impossível  reduzir  de  nov( 
estado  do  Brazil  ao  seu  antigo  estado  de  colónia,  de  que 
sultou  constituirem-se  esses  homens,  apesar  dos  seus  tal< 
tos,  e  dos  seus  respectivos  clubs,  não  só  em  causa  prima 
da  prompta  separação  d*aquelle  vasto  paiz,  mas  até  mes 
da  queda  do  próprio  systema  liberal  entre  nós,  tendo-se 
lusoriamente  pensado  por  parte  dos  seus  adversários,  e  ] 
tanto  com  a  mesma  falta  de  senso  e  de  politica,  que  sii 
Ihante  queda  tomaria  a  chamar  o  Brazil  á  sua  antiga  on 
com  Portugal,  o  que  deu  causa  a  que  muitos  de  boa  fé  ab 
cassem  o  partido  liberticida,  ou  o  do  puro  realisoK),  tend 
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eomrmmeio  de  conseguir  similbante  chamamento,  o  que 
foi  o«tro  myopisino  politico  por  parte  dos  absolutistas. 

A  partida  de  el^rei,  vindo  do  Brazil  para  a  Europa,  deu 
causa  a  que  o  banco  do  Bio  de  Janeiro  soffresse  por  aquella 
ocasião  mi  tenri¥el  desfalque  nos  seus  metaes  preciosos. 
Todos  os  fidalgos,  validos  e  cortezãos,  alem  de  outros  mais 
pasaagBiroB,  cpe  durante  a  sua  estada  n^aquella  cidade  tinham 
accumulado  grandes  fortunas  em  notas  do  referido  banco, 
CQja  sonMa  subia  a  8.872:4oO;^>000  réis,  a  elle  correram  a 
trocai-as  e»Hietal,  e  os  directores  d'aquelle  estabelecimento 
tiveram  também  a  indiscrição  de  entregarem  ao  monarcha 
uma  quantidade  de  jóias,  que  elle  poucos  dias  antes  havia 
depositado  nos  seus  respectivos  cofres,  parçi  segurança  de 
parte  da  divida  nacional  *.  A  meia  quebra  do  banco  e  o  avul- 
tado descrédito  das  suas  notas  foi  a  con*  quencia  que  d'isto 
natoralmente  se  seguiu.  O  celebre  barão  de  S.  Lourenço, 
que  se  Bão  descuidara  em  fazer  fortuna,  durante  o  tempo  do 
seu  emprego  de  thesoureiro  mór  do  erário,  também  ajudou 
íL  esgotar  o  banco  antes  de  sair  para  França,  depois  de  pres- 
tar em  três  dias  as  suas  contas,  e  de  receber  a  quitação  mais 
honrosa,  e com  a  mais  extraordinária  presteza,  que  nunca  en- 
treDós5^Tia  em  negócios  de  fazenda  real.  O  barão  tinha  as 
SDíícoDías  arranjadas  de  antemão,  porque  esperava  já  os 
íícoDíedmentos  que  depois  tiveram  logar,  poisque,  segundo 
ellemesmo  dizia,  não  obstante  ter  um  só  olho,  via  mais  do 
que  os  outros,  que  tinham  dois.  Correu  fama  de  que  o  conde 
deParaty  fora  o  valido  que  maiores  quantias  trocou  nos  cofres 
do  banco  do  Rio  de  .Taneiro,  não  obstante  serem  pouco  nota- 
reis os  rendimentos  que  percebia  pelos  empregos  que  tinha.  O 
resultado  de  similhantes  circumstancias  foi  portanto  o  faltar 
DO  giro  a  moeda  metallica,  e  o  superabundar  n'elle  a  moeda 
papei,  dando-se  em  harmonia  com  isto  a  carestia  das  subsis- 
tendas,  a  paralysação  do  commercio,  a  das  transacções  de  to- 
díí  a  espécie,  e  por  tanto  a  considerável  quebra  dos  rendimeh- 

^  Cunha  Matos,  introducçâo  ás  Memorias^^Sí  campanha  de  D.  Pedro 
4e  Álcjmtara  mt  Portugal. 
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tos  públicos,  o  atrazo  dos  pagamenlos,  e  todos  os  mais  males 
annexos  a  similhante  estado  de  cousas.  Tal  era  a  triste  situa^So 
da  capital  do  Brazíl  ao  tomar  conta  da  sua  administração  na 
qualidade  de  regente  o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara»  filho 
mais  velho  de  el-rei  D.  João  VI.  Â  familia  do  príncipe  com- 
punha-se  por  então  da  sua  esposa,  a  princeza  D.  María  Ca- 
rolina Josefa  Leopoldina,  archiduqueza  de  Áustria,  do  prín- 
cipe da  Beira,  D.  João  Carlos,  e  da  princeza  do  Gran-Pará, 
D.  Maria  da  Gloria,  nascida  aos  4  de  abril  de  1819. 0  minis- 
tério era,  como  já  vimos,  o  que  el-rei  tinha  nomeado  em  22 
de  abril,  compondo-se  do  conde  dos  Arcos,  conde  da  Liouza, 
Carlos  Frederico  de  Caula  e  Manuel  António  Farinha.  Jorge 
de  Avillez,  promovido  por  então  a  tenente  general,  exercia 
o  emprego  de  gov^ador  das  armas. 

O  príncipe  D.  Pearo  de  Alcântara  contava  por  então  vinte 
e  três  annos  de  idade  ao  assumir  a  regência  do  Brazil,  tendo 
nascido  no  dia  12  de  oulubro  de  1798.  Franco  até  á  grosse- 
ria, reunia  com  isto  o  ser  allamente  caprichoso  e  enthu- 
siasta  da  gloria,  sem  bem  conhecer  ainda  no  que  ella  ver- 
dadeiramente consistia,  empregando  ás  vezes  para  este 
fim  cousas,  que  estavam  muito  longe  de  lh'a  poderem  jus- 
tamente alcançar.  Sympathisava  elle  muito  com  o  conde 
dos  Arcos,  que  desde  então  começou  a  ter  a  maior  parte 
da  responsabilidade  da  administração  dos  negócios  pú- 
blicos. O  partido  porluguez  accusava  o  conde  de  ser  de- 
masiadamente affeiçoado  ao  Brazil,  e  por  isso  estava  d'elle 
descontente,  temendo  que  se  rebellasse  contra  as  cortes 
de  Lisboa,  ao  passo  que  o  partido  brazileiro,  não  vendo  á 
frente  dos  negócios  públicos  nenhum  patrício  seu,  também 
pela  sua  parte  não  estava  satisfeito,  temendo  que  algami 
deliberação  repentina  levasse  o  príncipe  a  partir  do  Brazil 
para  a  Europa.  Foi  no  meio  doestas  circumstancias  que  no 
dia  27  de  abril  se  expediram  circulares  ás  juntas  e  governos 
das  differentes  provindas,  participando-lhes  os  acontecimen- 
tos occorridos  no  Rio  de  Janeiro,  e  ordenando-lhes  em  nome 
de  el-rei  que  reconhecessem  o  príncipe  como  regente,  e  obe- 
decessem ás  suas  determinações.  N'aquella  mesma  datapro- 
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damoa  D.  Pedro  aos  povos  do  Brazil,  fazcndo-lhes  as  mais 
lisonjeiras  promessas,  quanto  ao  modo  de  os  governar,  de- 
baixo de  todos  os  pontos  de  vista.  Fixou  a  sua  residência  no 
palácio  de  S.  Christovâo,  destinando  os  paços  da  cidade  para 
as  repartições  publicas,  que  se  achavam  estabelecidas  em 
casas  de  que  pagavam  renda.  As  suas  despezas  particulares 
limitou-as  à  quantia  mensal  de  1 :600^000  réis,  começando 
assim  as  reformas  pela  sua  própria  casa.  O  estado  da  fazen- 
da publica  era  realmente  o  mais  desgraçado  possivel.  A  este 
respeito  dizia  o  principe  a  el-rei,  seu  pae,  na  carta  que  lhe 
dirigiu  em  17  de  julho  de  1821:  «As  dividas  do  erário  an- 
dam ao  banco  por  doze  milliôes,  pouco  mais  ou  menos ;  ao 
\0Dg  e  Finié  anda  por  dois  mil  e  tantos  contos;  ao  visconde 
fcRioSecco  por  bem  perto  de  mil  contos;  ao  arsenal  do 
exercito  mil  contos;  ao  da  marinha  mil  e  cem  contos;  aos 
voluntários  reaes  de  el-rei  devem-se-lhes  vinte  e  um  mezes 
do  seu  soldo;  um  terço  da  divisão  está  quasi  a  chegar  a  este 
porto.  A  despeza  do  anno  passado  subiu  a  vinte  milhões  de 
cruzados;  a  d'este  anno  creio  que  nâo  excederá  a  quatorze 
oaqmuie;  nao  o  digo  ao  certo,  porque  ainda  não  ílnalisou  o 
orçamento  a  que  mandei  proceder.  Finalisado  que  seja,  vou 
então  cortar  o  mais  que  falta,  porque  todos  devem  concorrer 
imiobem  do  estado;  mas  por  mais  que  corte  nunca  pode- 
rei diminuir  um  milhão.  Diminuindo  um,  restam  quatorze; 
a  provincia  rende  seis,  faltam  oito.  As  mais  capitanias  não 
Cííncorrem  para  as  despezas;  portanto  exijo  de  vossa  ma- 
gestade  um  remédio  prompto  e  eflicaz  o  mais  breve  possivel, 
para  desencarrego  meu  e  felicidade  d'estes  desgraçados  em- 
pregados, que  não  têem  culpa,  senão  o  terem  alguns  capaci- 
dade para  os  seus  togares».  Com  este  mal  dava-se  mais  o 
das  provindas  do  norte  não  lhe  quererem  obedecer. 

.\ão  é  portanto  exageração  o  dizer-se  que  o  estado  em 
que  se  achou  o  Brazil  nos  primeiros  tempos,  depois  da  par- 
tida de  el-rei  para  Portugal,  era  o  mais  desgraçado  possivel. 
Na  Bahia  a  intenção  geral  do  povo  e  do  governo  provisório, 
estabelecido  n^aquella  cidade,  era  com  effeito  a  de  não  con- 
tinuar cm  sujeição  ao  Rio  de  Janeiro,  como  manifestaram 
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as  representações,  que  de  lá  se  dirigiram  ás  cortes,  con- 
ducta  que  estas  applaudiram,  como  fizeram  publico  na  ses- 
são n.^  136  de  18  de  junho  de  1821.  As  capitanias  do  Pará 
e  Maranhão  seguiram  o  exemplo  da  Bahia,  e  a  mesma  pro- 
vincia  de  S.  Paulo  também  ao  principio  se  mostrou  adversa 
á  causa  da  união  americana,  que  depois  abraçou.  Em  Mon- 
tevideu a  divisão  portugueza,  excitada  pelos  seus  oiliciaes 
superiores,  proclamara  no  dia  20  de  maio  d'aquelle  anno, 
declarando  que  sò  obedeceria  ás  cortes  de  Lisboa,  a  que  se 
seguiu  ver-se  o  general  Lecor  (barão  da  Laguna),  seu  com- 
mandante  em  chefe,  obrigado,  de  concurso  com  as  auctori- 
dades  locaes,  a  jurarem  a  constituição  que  as  cortes  de  Lis- 
boa houvessem  de  fazer.  Formou-se  depois  disto  uma iunta 
de  governo,  com  o  titulo  de  conselho  militar,  ao  qual  se  in- 
cumbiu o  governo  dos  negócios  d'esta  espécie,  bem  como  o 
dos  civis  e  políticos  do  paiz,  abolindo-se  por  conseguinte  os 
poderes  e  a  auctoridade  do  respectivo  governador  e  capitão 
general.  Todavia  constituído  o  conselho,  declarou  que  con- 
tinuaria a  obedecer  ao  príncipe  D.  Pedro,  emquanto  de  Lis- 
boa não  recebesse  ordens  em  contrario*.  Era  portanto  sa- 
bido e  reconhecido  no  Rio  de  Janeiro,  que  alem  da  Bahia, 
Pará  e  Maranhão,  que  não  obedeciam  ao  príncipe  regente, 
as  demais  províncias  do  norte,  posto  se  houvessem  relacio- 
nado com  o  seu  governo,  não  o  reconheciam  francamente, 
administrando-se  como  a  capricho,  c  em  estado  quasi  de  in- 
dependência. Nos  mesmos  territórios  do  sul  a  auctoridade 
do  regente  não  se  fazia  bem  sentir.  É  elle  mesmo  quem  nos 
teslilica  o  estado  de  anarchia  em  que  o  Brazil  por  então  se 


1  Foi  por  esla  occasião  que  os  montevideanos,  convocados  a  uma 
junta  i)«.'lo  general  Lecor,  para  decidir  se  (pieriam,  ou  náo  annexar-se  a 
Buenos  Ayres,  ou  vollar  ao  doniinio  dallespanha,  resolveram,  attenlas 
as  diííiculdades  de  se  constituirem  como  naçSo  independente,  encorpo- 
rarcm-sr  nos  dominios  da  coroa  porlugueza,  para  se  subtraliirom  ao  re- 
gimen «los  cauílilhos,  de  (jnem  tantos  maios  tinham  recebido.  n'esta  re- 
snliirâo  la\ron-se  um  auto,  assignado  pelos  votantes  em  'U  de  julho  de 
IHál,  J)<'S(I«'  então  passou  Mont<»videu  a  chamar-se  província  Cisplati^ 
m,  ã  banda  oriental  do  ílio  da  Prata. 
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achara  de  facto,  quando  na  sua  já  citada  carta,  dirigida  a 
sea  pae,  com  data  de  17  de  julho,  lhe  diz:  «Em  Santos  a 
tropa  levantou-se,  e  quiz  que  se  lhe  pagasse  o  que  se  lhe 
devia,  e  como  não  havia  com  que,  foi  a  casa  de  um  rico,  e 
pagOQ-se  por  suas  mãos;  depois  o  governador  quiz-se  oppor 
com  os  marinheiros,  e  então  houveram  mortes  e  venceram 
os  soldados,  que  roubando,  metteram  a  pique  dois  navios 
qoe  estavam  a  sair,  um  para  Lisboa,  e  outro  nao  sei  para 
oode,  com  prejuízo  de  duzentos  mil  cruzados  entre  ambos. 
Ea  não  o  soube  ofBcialmente,  mas  sim  por  uma  carta  do  ge- 
neral das  armas,  em  que  também  contava  que  de  S.  Paulo 
marchavam  700  homens,  a  fim  de  prenderem  estes  insu- 
bordinados». 

Por  conseguinte  não  nos  amedronta  o  receio  de  nos  accu- 
sarem  de  falta  de  verdade  cm  dizermos,  que  no  estado  em 
qoe  por  aquelle  tempo  se  achava  o  Brazil,  a  sua  indepen- 
dência ainda  não  estava  em  termos  de  seguramente  se  rea- 
lisar,  quando  por  si  não  tivesse  o  decidido  apoio,  e  a  fervo- 
rosa dedicação  do  próprio  principe  D.  Pedro.  Se  sem  o  seu 
a\a\fe),  ou  se  contra  a  sua  vontade,  ella  fosse  proclamada, 
parece-nos  que  não  triumpharia,  ou  que  pelo  menos  alguma 
das  ms  províncias  permaneceria  unida  a  Portugal,  espe^ 
cia/menle  a  da  Bahia.  E  se  como  protector  e  defensor  d'essa 
independência  D.  Pedro  fez  bom  serviço  ao  Brazil,  identifi- 
cando os  seus  pessoaes  interesses  e  os  da  sua  dynastia  com 
os daquelle  império,  não  pôde  por  outro  lado  deixar  a  sua 
íondacta  de  se  ter  para  com  a  sua  pátria  como  altamente 
contraria  aos  seus  respectivos  interesses,  opposta  aos  áeye- 
r^s  que  linha  a  desempenhar  para  com  seu  pae,  seu  rei  e 
senlior,  constituindo-se  por  ella  como  mau  filho  e  rebelde 
í^obditi),  desleal  para  com  ambos,  e  até  mesmo  sem  fé  e  sem 
verdade,  faltando  a  esta  sem  escrúpulo  nas  reiteradas  pro- 
flíessas  por  elle  feitas,  de  jamais  deixar  de  cumprir  com  os 
Sííus  deveres,  pois  em  vez  de  os  cumprir,  foi  elle  o  próprio 
ÍQíí  peio  mais  flagrante  abuso  de  confiança  systematica- 
nient».'  organisou  e  capitaneou  com  ousadia  e  atrevimento  a 
í tacão  independentista,  que  successivamcnte  foi  appare- 
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cendo  pelas  diíTerentes  províncias  do  Brazil.  Um  notável  con- 
temporâneo, alto  homem  de  corte  e  consmnmado  diplomata, 
constantemente  dedicado  à  dynastia,  tal  como  o  duque  de 
Palmella,  nenhuma  duvida  teve  *  em  se  exprimir  por  modo 
análogo  ao  nosso,  nas  instrucções  que  enviara  *  ao  ministro 
de  Portugal  em  Londres;  n^ellas  lhe  participava  ter  ordenado 
aos  diplomatas  portuguezes,  residentes  nas  cortes  de  Paris, 
Vienna,  Berlim  e  S.  Petersburgo,  que  de  accordo  com  elle 
ministro  reclamassem  das  respectivas  cortes,  junto  ás  quaes 
se  achavam  acreditados,  a  sua  amigável  intenenção,  quando 
necessário  fosse,  para  fazer  desapparecer  o  fatal  exemplo  da 
usurpação  de  um  thronOy  exemplo  que  se  tornava  ainda  mais 
digno  de  lastima,  quando  era  obra  de  um  principe,  destinado 
a  sentar-se  algum  dia  sobre  o  mesmo  throno,  que  prematura- 
vwnte  occupava,  e  cuja  subsistência  era  sem  duvida  incompa- 
tível com  os  principios  da  legitimidade  e  da  moral  politica, 
que  os  soberanos  da  Europa  sustentavam  á  custa  de  tantos 
sacrificios  e  trabalhos.  Foi  portanto  elle  quem  pela  sua  irre- 
gular conducta  assoprou  entre  os  brazileiros  o  fogo  ardente 
da  sua  independência,  sendo  a  respeitabilidade  do  seu  no- 
me, o  seu  caracter  de  príncipe  herdeiro  da  coroa,  e  o  de 
regente  de  mesmo  Brazil  quem  a  tal  passo  os  animou,  aco- 
bardando por  outro  lado  as  tropas  portuguezas,  que  se  acha- 
vam no  Rio  de  Janeiro  e  em  outras  mais  províncias,  a  cum- 
prirem com  os  seus  deveres.  Não  estranlu5mos  que  os  bra- 
zileiros se  aproveitassem  d'elle  como  instrumento  adaptado 
aos  fins  que  se  propunham  conseguir,  e  que  com  elle  á  sua 
frente  proclamassem  a  sua  independência;  mas  condem- 
nâmos  a  conducta  do  príncipe,  que  a  isso  os  instigou  e 
apoiou,  tornando-se  por  então  em  figadal  inimigo  da  sua 
pátria,  deolarando-lhe  crua  e  implacável  guerra.  Nâo  foi 
por  similhante  modo  que  os  CodTos  e  Cursios,  ouvidos  com 
espanto,  immortalísaram  os  seus  nomes.  Se  nos  primeiros 
tempos  D.  Pedro  não  apresentou  logo  similhante  caracter 
de  porluguez  desnaturado,  bem  depressa  o  mostrou  de- 

*  Tinham  a  data  do  25  de  agosto  á^  1823. 
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píjís,  como  se  verá,  denegrindo-lhe  bastante  a  honradez  do 
sea  nome. 

Xa  Historia  (la  fundação  do  império  brazikiro  se  exprime 
oseuauctor*,  dizendo-hos:  «No  Rio  de  Janeiro  persevera- 
vam os  partidos  e  as  facções  a  agitar  o  espirito  publico,  e 
om  núcleo  de  tropas  portuguezas  prestava  forças  ao  grupo, 
que  não  desejava  submetler-se  senão  ás  cortes  de  Lisboa. 
Fundou-se  então  um  periódico  com  o  titulo  de  Reverbero^ 
destinado  a  influir  poderosamente  nos  ânimos,  e  magistral- 
mente escripto.  Eram  os  seus  redactores  Joaquim  Gonçalves 
Ledo  e  Januário  da  Costa  Barbosa.  Advogava  os  direitos  e 
foros  do  Brazil  como  reino  particular,  para  conservar  em 
seu  seio  um  centro  de  governo  e  auctoridade  própria  e  su- 
prema. Sustentava  a  conveniência  de  se  uniiem  todas  as 
províncias  americanas,  a  fim  de  formarem  um  estado  po- 
deroso. Exigia  que  se  confiassem  os  cargos  principaes  no 
Brazil  aos  seus  naturaes,  deixando  os  empregos  de  ser  pri- 
vilegio exclusivo  dos  nascidos  na  Europa.  Posío  que  não  le- 
vantasse a  bandeira  da  emancipação  total  e  da  inteira  inde- 
pendência do  Brazil,  adivinhavam-se  todavia  os  esforços 
empregados  pelo  Reverbeiv  em  encaminhar  os  ânimos  pu- 
blicas para  esse  fim,  que  era  a  aspiração  das  classes  mais 
jovens  e  mais  illustradas.  O  partido  portuguez  existente  no 
Rio  de  Janeiro  tendia  a  recolonisar  o  Brazil,  e  não  se  mos- 
trava menos  activo  na  sua  propaganda.  Apregoando  idéas 
liberaes,  defendia  comtudo  o  direito  das  províncias  de  instal- 
lar  juntas  próprias  de  governo,  de  reger-se  por  si,  ede  sub- 
melter-se  directamente  e  só  ás  cartes  de  Lisboa,  como  au- 
ctoridade suprema  de  toda  a  nação.  Não  podia  ainda  por  então 
^rriraD.  Pedro  a  idéade  separaçãodo  Brazil  ede  Portugal. 
Mas  não  lhe  agradava  igualmente  que  o  Brazil  deixasse  de  obe- 
decer-lhe,  e  preferisse  ao  seu  governo  o  das  cortes  porlu- 
?Qezas.  Sem  manifestar  ainda  sympathias  por  um  ou  outro 
dos  partidos,  que  começavam  a  guerrear-se,  esforçava-se 
^na  promover  os  melhoramentos  reaes,  em  cortar  abusos  in 

^  o  coiiscJhein)  João  Manuel  Peroira  da  Silva. 


38 

veterados,  em  satisfazer  legítimos  interesses,  e  em  praticar 
reformas  liberaes,  que  attrahissem  ao  seu  governo  gratidão 
particular  e  publica,  radicando  e  formando  por  este  feitio  a 
sua  força,  prestigio  e  influencia». 

Chegara  por  este  tempo  ao  Rio  de  Janeiro  a  noticia  de  que 
em  Portugal  se  haviam  jurado  as  bases  da  constituição,  facto 
de  que  nenhuma  communicaçao  oflicial  se  fizera  a  D.  Pedro. 
No  conselho,  convocado  para  saber  qual  o  seu  parecer  sobre 
o  que  devia  praticar,  prevaleceu  a  opinião  do  •conde  dos  Ar- 
cos, que  foi  a  de  se  esperar  que  de  Lisboa  se  remettessem 
as  referidas  bases,  o  que  o  mesmo  D.  Pedro  participou  ao 
publico,  por  uma  sua  proclamação,  com  data  de  3  de  janbo. 
Isto  porém  não  agradou  ao  povo  do  Rio  de  Janeiro,  havendo 
geralmente  uniformidade  de  accordo  cm  todos  os  partidos, 
mas  por  diíTerente  motivo  e  para  diversos  fins,  sendo  a  di- 
visão portugueza  e  os  partidistas  das  cortes  de  Lisboa  os 
que  mais  abertamente  attribuiam  a  D.  Pedro  intenções  4e 
se  esquivar  á  obediência  d'ellas,  no  que  talvez  se  não  enga- 
nassem. Persuadida  como  a  citada  divisão  estava  já  d 'isto, 
pegou  em  armas  na  manhã  de  5  de  junho,  dirigindo^e  dos 
seus  respectivos  quartéis  para  o  Rocio,  ou  praça  da  Goosti* 
tuição,  com  o  premeditado  fim  de  fazer  jurar  as  respectivas 
bases.  O  mesmo  D.  Pedro,  provavelmente  escandalisadopor 
um  acto,  que  lhe  prejudicava  as  suas  ambiciosas  vistas,  refe- 
riu-o  a  seu  pae,  em  carta  de  8  do  citado  mez  de  junho,  pelo 
seguinte  modo:  «Fui  ao  Rocio,  vieram  a  mim  todos  os  oíQ- 
ciaes  com  o  general  á  testa,  e  eu  lhes  perguntei :  quem  é 
que  falia  aqui?  A  isto  ficaram  um  tanto  sobresaltados,  e  ea 
repeti,  quem  falia?  Disse  o  general,  cu  pela  tropa.  Que  que- 
rem?  Disse  elle,  jurarmos  as  bases  da  constituição  portu- 
gueza. Respondi,  não  tenho  duvida;  mas  só  o  que  sinto  è 
que  hajam  homens,  que  assentem  que  eu  não  tenho  palavra, 
tanto  politica,  como  religiosa  *,  tendo  eu  jurado  in  totuws 


1  E  nílo  s<»  fiipr.aram,  i)orqiie  a  sua  supposiçSo  brevemente  o  tempo 
a  mostrou  vrrdadoira,  nilp  lendo  pejo  oiii  faltar  dentro  em  pouco  a  tudo 
quanto  a  seu  pae  proniettéra. 
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taok)  por  minha  vontade  a  constituição,  tal  qual  as  cortes 
lizerem:  mas  a  mim  nâo  me  flca  mal,  mas  sim  a  quem  du- 
vida da  palavra  de  um  príncipe,  compromettida  por  um  ju- 
ramento, cousa  para  mim  tão  sagrada.  Eu  vou  já;  vamos  to- 
dos. Fui  para  a  sala  do  theatro,  e  dizendome  o  Peixoto,  que 
era  preciso  que  todos  jurassem  as  bases,  eu  lhe  respondi :  eu 
Jiio  juro  sem  saber  a  vontade  do  povo  que  estou  governan- 
do, porque  a  tropa  é  uma  parte  da  nação,  por  isso  nuo  valia 
nada  querer,  sem  eu  saber  a  vontade  do  povo  para  entào 
deliberar. 

•Para  a  saber,  mandei  convocares  eleitores  de  província, 

não  como  eleitores,  porque  já  elegeram  os  deputados,  mas 

como  homens  que  sabia  que  tinham  a  confiança  publica.  El- 

ks  assentiram,  o  que  eu  estimei  muito.  Depois  appareceu  o 

padre  José  Narciso,  que  foi  capellão  do  conde  de  Villa  Flor, 

interpretando  a  vontade  do  povo  e  tropa.  Eu  lhes  disse  que 

convocassem  dois  oíBciaes  de  cada  corpo,  para  de  commum 

accordo  cora  os  ex-eleitores  de  provincia  assentarem  na 

fcrma  por  que  haviam  fazer  uma  junta  provisória,  que  elles 

pretendiam;  mas  deixaram-me  creal-a,  e  eu  mandei  tudo 

sempre,  deitando-me  de  fora.  Despedi  o  conde  dos  Arcos, 

«natteoçío  ás  representações  ^  e  pediram-me  que  elegesse 

OQtTo,  qoem  eu  quizesse.  Elegi  Pedro  Alves  Diniz,  que  eu 

estimarei  que  seja  do  agrado  de  vossa  magestadc,  e  disse- 

Ibesporfim,  arranjem-se  d^esta  vez  como  bem  lhes  parecer, 

porque  eu  terceira  vez  nâo  venho  cá,  e  Deus  sabe  para  onde 

irei.  A  isto  foram  sensíveis,  e  então  fiz  o  decreto  da  creação 

da  junta  de  um  rasgo  de  penna  pela  minha  mâo,  com  as 


^  O  conde  dos  Arcos,  depois  da  demissão  que  se  Uie  deu,  embarcou- 

*  pai  Lisboa  no  bergantim  portuíruoz  Tirze  dp  Maio.  Pretendendo 

''«cmittrcar  na  Bahia,  náo  lhe  foi  permittido  pela  respectiva  junta  go- 

vemtira.  a  qual  obrigou  o  commandante  ilo  dito  bergantim  a  consi- 

<ferai-o  como  preso,  conduzi! -o  como  tal  a  IJsboa,  acompanhado  por 

<)fficiw,  que  o  accusavam  de  conspirador  contra  o  systema  constitucio- 

as'»  e  adherente  á  causa  da  independência  do  Brazil.  Chegando  ao  Tego 

^agosto  de  i821,  foi  mandado  recolher  á  torre  de  Belém,  e  sendo 

Baettido  em  processo,  foi  por  fim  declarado  innocenle  e  solto. 
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obrigaçijes  que  diz  o  decreto,  pelas  quaes  sao  responsáveis 
pela  sua  conducta  activa  e  passiva  às  cortes ;  eu  de  nada, 
senão  a  vossa  magestade  como  filho.  Peço  incessantemente 
a  vossa  magestade,  que  em  cortes  mostre  ou  mande  mos- 
trar esta  carta  para  bem  geral,  e  accuse  da  minha  parte 
esta  tropa  auxiliar  de  insubordinada,  por  querer  alterar  a 
forma  do  governo  legalmente  eleito  por  vossa  magestade 
(com  o  pretexto  de  eu  ter  legislado,  quando  eu  o  que  tento 
feito  é  adiantar  os  bens  constitucionaes,  aviventando  leis 
adormecidas,  e  cousas  que  a  constituição  tão  cedo  não  po- 
dia obviar,  e  que  eram  de  grande  necessidade  e  utilidade 
para  a  sustentação  dos  povos,  assim  como  o  perdão  dos  di- 
reitos do  sal*,  etc),  e  ao  mesmo  tempo  fazel-a  render 
quanto  antes,  porque  ella  arrogou  a  si  poderes  que  só  a 
força  lhe  dá,  e  não  direito  algum.  Depois  de  eu  saber  que 
o, voto  do  povo  era  aquelle,  não  por  medo,  mas  por  convic- 
ção própria,  jurei  as  bases,  por  mim  já  juradas  quando  jurei 
a  constituição  in  totum;  todos  os  mais  juraram,  e  eu  fui  jan- 
tar á  Chácara  ás  cinco  e  meia  horas  da  tarde.  Fui  ás  oito  ao 
theatro,  onde  houveram  os  versos  mais  respeitosos  possível 
a  vossa  magestade  e  a  mim,  de  forma  que  immediatamente 
os  mandei  pedir  ao  Broco  para  os  mandar  imprimir,  porque 

í  Vários  foram  os  decretos  com  que  D.  Pedro  iniciái'a  a  sua  regência 
no  Brnzil,  sendo  um  d'elles  o  de  29  de  abril  de  1821,  pelo  qual  aboliu 
o  imposto  de  730  réis,  que  se  pagava  por  alqueire  de  sal,  importado 
nas  provincias  do  interior,  medida  que  em  1 1  de  maio  seguinte  esten- 
deu ás  provincias  maritímasj  que  careciam  d'este  artigo,  a  fim  de  bara- 
tear um  género  táo  geral  e  indispensável  nos  usos  da  vida.  Extinguiu 
igualmente  outros  mais  tributos,  que  se  tinham  por  odiosos,  tal  como 
o  de  2  por  cento,  lançado  sobre  todos  os  objectos  industriaes  e  agríco- 
las, transportados  de  uma  para  outra  provincia  brazileira.  Prohibiu  a 
pratic:^  de  se  tomarem  violentamente  aos  particulares  os  objectos  de 
que  as  repartições  físcaes  careciam  (decreto  de  19  de  maio  de  1821). 
Ordenou  a  liberdade  da  venda,  fixando  os  meios  de  pontual  pagamento 
aos  individuos,  que  fornecessem  ao  estado  os  artigos  de  que  este  care- 
cia, por  um  outro  decreto  da  mesma  data  de  J9  de  maio.  Finalmente, 
aboliu  a  censura  prévia,  permittindo  a  liberdade  de  imprensa,  impondo 
aos  editores,  na  falta  dos  aixtores,  a  responsabilidade  pelos  abusos  que 
n'ella  se  commettessem  (decreto  de  23  do  citado  mez  de  maio). 
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enffl  dignos  d'isso;  immensos  vivas  a  vossa  mageslade,  a  ' 
mÔD  e  á  constitaição.  Houve  o  hymno  constitucional  com- 
posto por  miai,  e  a  dança  a  recruta  na  aldeia.  É  o  que  posso 
informar  a  vossa  mageslade,  como  vassallo  fiei,  e  filho  obe- 
dientíssimo que  lhe  beija  a  mão».  A  altitude  que  poraquella 
occasião  a  divisão  portugueza  apresentou  na  praça  do  Rocio 
M  realmente  ameaçadora,  postando  a  artilheria  em  Iodas  as 
becas  das  mas,  que  iam  para  a  dita  praça.  No  meio  de  gran- 
des vozearias  de  Iropa  e  do  povo,  uma  deputação  foi  man- 
dada a  S.  Christovao,  onde  eslava  o  príncipe,  para  exigir 
delle,  em  nome  dos  habitantes  do  Rio  de  Janeiro:  1.^,  que 
prestasse  juramento  às  bases  da  constituição  portugueza  ; 
1',  que  demitlisse  o  conde  dos  Arcos  dos  seus  cargos  e 
empregos ;  3.®,  finalmente,  que  ordenasse  a  eleição  de  uma 
jimla  provisória  de  governo,  que  sob  a  sua  presidência  re- 
gesse o  Rio  de  Janeiro,  conforme  as  leis  decretadas  pelas 
cortes  de  liisboa,  e  declarasse  igualmente  por  ordem  de 
qaem  os  caçadores  porluguezes  tinham  feito  fogo  contra  o 
po^o,  reunido  na  praça  do  Gommercio  no  próximo  passado 
caei  dft  abril.  O  príncipe  annuiu  pela  sua  parte  ao  que  d'elle 
se  etigia,  fazendo-o  pelo  modo  que  já  acima  vimos  na  carta, 
qoe  sobre  este  ponto  dirigira  a  seu  pae  para  Lisboa.  Pela 
ukúà^í  carta  se  pôde  bem  avaliar  a  impressão  desagrada- 
rei, qoe  lhe  fez  a  conducla  da  divisão  portugueza  por  aquella 
occasião,  provavelmente  por  lhe  patentear  não  poder  contar 
i*om  ella  no  futuro  para  os  fins  que  linha  em  vista,  donde 
veiu  pedir  logo  a  el-rei  o  mandal-a  substituir. 

Como  quer  que  seja,  certo  é  que  todas  estas  scenas  do 
joramento  que  acabamos  de  descrever,  passadas  n'um  thea- 
tro,  como  o  do  Rio  de  Janeiro,  onde  as  suas  representações 
noctomas  eram  destinadas  a  divertir  os  indivíduos  que  a 
e/fe  concorriam,  tiveram  o  mesmo  resultado  do  que  taes  re- 
presentações, falseando-se  o  citado  juramento,  apesar  de 
ser  feito  por  um  príncipe  herdeiro  da  coroa  de  Portugal,  de 
ler-se  prestado  nas  mãos  de  um  respeitável  prelado  dioce- 
sano, como  foi  o  bispo  d'aquella  cidade,  e  de  haver  sido 
presenciado,  não  só  pelo  senado  da  sua  respectiva  camará, 
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mas  também  por  uma  multidão  de  povo,  que  a  um  tal  acto 
concorreu.  Tudo  isto  se  fez  pois  n'um  theatro,  perto  do  qual 
se  achav«im  as  igrejas  do  Sacramento,  Lampadosa  e  con- 
vento de  S.  Francisco  de  Paula.  «Nero,  diz  um  auctor  bra- 
zileiro,  narrando  o  que  ali  se  passara*,  representou  muitas 
vezes  no  theatro  de  Roma;  mas  Nero  e  todos  os  romanos 
nunca  prestaram  juramentos  religiosos  fora  do  capitólio,  on 
de  outros  logares  para  isso  destinados».  Verdade  é  que  o 
citado  juramento  se  nâo  prestou  no  próprio  tablado  do  refe- 
rido theatro:  mas  sim  na  sua  respectiva  sala,  a  qual  ainda 
assim  não  era  o  logar  mais  próprio  para  tal  solemnidade. 
Entretanto  devemos  observar  que  o  movimento  de  5  de  ju- 
nho nem  tinha  por  si  o  caracter  de  favorável  a  D.  Pedro, 
nem  ás  suas  tenções  independentistas;  mas  como  temia  que 
a  recusar-se  ao  juramento,  que  d'elle  se  exigia,  podesse  isto 
dar  logar  a  duvidas  sobre  o  seu  liberalismo,  duvidas  que  o 
desconceituavam  na  opinião  dos  seus  governados,  tomou 
por  salutar  expediente  acceder  ao  que  se  lhe  pedia,  guar- 
dando um  premeditado  silencio,  quanto  ao  ultimo  quesito, 
sobre  que  nada  disse,  por  elle  ter  sido  o  próprio  que  dera 
ao  general  Caula  a  ordem  para  que  por  bem  ou  por  mal  dis- 
persasse o  tumultuado  ajuntamento  da  praça  do  Commercio. 
Parece-nos  portanto  que  o  citado  movimento  de  5  de  junho, 
em  que  de  certo  tomara  grande  parte-ò  partido  europeu,  foi 
o  que  levou  D.  Pedro  a  abraçar  de  então  por  diante  com 
mais  decisão  e  franqueza  o  partido  da  independência,  eade- 
clarar-sc  hostil  á  sua  antiga  pátria,  e  particularmente  à  di- 
visão portugueza,  que  nãQ  podia  deixar  de  ter  por  adversa 
à  sua  conducta  n'aquelle  sentido.  O  certo  é  que  desde  o  ci- 
tado mez  de  junho  em  diante  o  príncipe  D.  Pedro,  que  até 
ali  se  cobria  com  a  divisão  portugueza,  talvez  que  pela  jul- 
gar favorável  aos  seus  intentos  independentistas,  passou 
depois  a  hostilisal-a,  apenas  n'ella  reconheceu  o  contrario,  e 
mais  hostil  se  tornou  sobretudo  ao  seu  bravo  c  honrado 


*  Memorias  da  campanha  do  Seiíhor  D.  Pediv  de  Alcântara  ein  Poríw- 
gal,  pelo  general  Raymundo  José  da  Cunha  Matos. 
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amíBandante,  Jorge  de  Avillez  Juzarte,  isto  não  obstante  a 
nlenme  promessa^  que  na  sua  carta  de  4  de  outubro  de 
Mil  ainda  fazia  a  seu  pae  em  sentido  contrario  a  isto,  di- 
KBdoíbe:  cProtesto  a  Tossa  magestade  que  nunca  serei 
ferjoro,  que  nunca  lhe  serei  falso,  e  que  eiles  farão  essa 
incora  (a  de  proclamarem  a  independência  do  Brazil),  mas 
nri  depois  de  ea  e  todos  os  portuguezes  estarem  feitos  em 
postas.  É  o  que  juro  a  vossa  magestade,  escrevendo  n'esta 
om  o  meo  sangue  estas  seguintes  palavras :  juro  sempre  ser 
fá  a  vossa  magestade,  á  nação  ç  á  constituição  portuguezai» . 
QoNn  poderia  suppor,  á  vista  de  tão  solemnes  protestos  e 
pramentos,  qne  o  tempo  os  havia  de  mostrar  inteiramente 
Usos  e  enganadores,  desmentindo  assim  o  que  geralmente 
se& DO  publico,  que  palatra  de  rei  não  torna  atrás! 

A  primeira  cousa  que  D.  Pedro  tratou  de  conseguir,  de- 
pois dos  precedentes  successos,  foi  annullar  de  facto  a  junta 
goreniativa,  que  os  acontecimentos  do  dia  5  de  junho  lhe  ti- 
riham  feito  nomear.  Composta  como  foi  de  homens  modera- 
dos, dedicados  ao  seu  governo  e  á  sua  pessoa,  ella  nada 
Buôs  fel  qoe  fortalecer-lhe  o  governo,  dar  força  e  prestigio 
i  soa  audondade,  e  fmalmente  coadjuvat-o  em  tudo  quanto 
I      estan  ao  seu  alcance.  Com  a  adopção  d^este  systema,  a 
;     juota  nio  se  limitou  a  mais  do  que  ás  cousas  de  mero  expe- 
1     dieote,  mandando  para  as  diíTerentes  secretarias  destado,  e 
outras  mais  repartições  publicas,  os  requerimentos  que  as 
parles  lhe  dirigiam,  deixando  assim  ao  príncipe  a  mais  in- 
teira liberdade  de  obrar  como  imperante.  Com  similhante 
systema  ella  se  annullou  por  tal  modo,  que  gradualmente 
desappareceu  da  scena  politica,  sem  que  os  povos  dessem 
peiablta  da  sua  existencial  Usufruindo  assim  a  sua  plena 
aoctoridade  de  regente,  continuou  na  senda  de  se  fazer  po- 
pa/ar e  bemquisto  dos  seus  governados,  tratando  para  este 
fim  de  cumprir  as  promessas,  que  lhes  fizera  no  começo  do 
seu  governo,  taes  como  a  de  observar  as  máximas  e  precei- 

í  A  sua  formal  extineçâo  parece  ter  tido  logar  nos  íins  do  mez  de 
juJho  d*í  i82i.  como  se  diz  nas  Memorias  do  visconde  de  Cayni, 
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tos  (lo  governo  liberal,  promover  todas  as  reformas  possíveis 
nos  diíTerentes  ramos  da  administração  publica,  assegurar  a 
cada  um  dos  cidadãos  os  seus  direitos  politicos  e  iudividuaes, 
fazer  com  que  a  justiça  se  administrasse  recta  e  imparcial- 
mente, e  finalmente  economisar  quanto  possivel  os  dinheiros 
públicos.  Não  contente  ainda  com  isto,  estabeleceu  audiên- 
cias publicas  semanaes,  convidando  os  interessados  a  com- 
parecerem n'ellas,  apresentando-lhe  pessoalmente  os  seus 
requerimentos.  O  erário,  os  arsenaes,  as  alfandegas,  os  tri- 
bunaes,  fortalezas,  cíisa  da  moeda,  aquartelamentos  de  tro- 
pas e  estabelecimentos  públicos,  tudo  passou  a  ser  visitado 
por  elle,  mostrando  intelligencia  rápida  e  perspicaz,  a  par ' 
dos  mais  ardentes  desejos  de  beneficiar  o  paiz,  cujo  governo 
el-rei  seu  pae  lhe  confiara*.  Ao  passo  que  D.  Pedro  buscava 
por  este  lado  captar  para  comsigo  a  benevolência  dos  brazi- 
leiros,  por  outro  tratava  de  remover  para  fora  do  Brazil  o 
primeiro  e  mais  poderoso  obstáculo  à  realisação  das  suas 
vistas  independentistas,  tal  era  a  existência  da  divisão  auxi- 
liar portugueza  no  Rio  de  Janeiro,  para  cujo  fim  começou  a 
queixar-se  d'ella  a  el-rei  seu  pae,  como  já  se  viu  na  carta 
que  lhe  dirigira  na  data  de  8  de  julho.  Tudo  quanto  elle  jul- 
gava que  lhe  cerceava  o  poder  era  por  elle  tido  como  as- 
sumpto de  amargas  queixas  e  sentidas  lamentações.  Não  só 
queria  governar  inteiramente  por  si,  sem  ter  quem  o  cohi- 
bisse,  mas  queria  também  que  a  sua  auctoridade  de  regente 
se  estendesse  a  todo  o  Brazil.  Queixando-se  a  seu  pae  de  sí- 
milhante  circumstaucia,  dizia-lhe  na  sua  carta  de  17  de  ju- 
lho o  seguinte-:  «Espero  que  vossa  magestade  me  faça  a 
honra  de  mandar  apresentar  esta  minha  carta  em  cortes, 
para  que  ellas  de  commum  accordo  com  vossa  magestade 
dêem  as  providencias  tão  necessárias  a  este  reino,  de  que  eu 
fiquei  regente,  c  hoje  sou  capitão  general,  porque  governo 

1  Historia  da  fund^tção  do  império  brazileiro,  pelo  conselheiro  João 
Manuel  Pe»*eira  da  Silva. 

2  A  collecçío  tia  correspondência  oCQcial  das  províncias  do  Brazil, 
durante  a  legislatura  das  cortes  constituintes  em  1822,  foi  publicada 
pela  iníprensa  nacional  de  Lisboa  n'este  mesmo  anno. 
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sóíprorâcia,  e  as^im  assento  que  qualquer  junta  o  poderá 
for,  para  que  Tossa  magestaàe  nao  se  degrade  a  si,  tendo 
0^  herdeiro  como  governador  de  uma  província  só».  Em 
«rtâde  21  de  setembro  dizia  elle  mais  a  el-rei:  «Nao  pense 
lossa  magestade  que  me  quero  subtrahir  ao  serviço  da  na- 
râoe  de  vossa  magestade,  mas  sim  ás  terríveis  e  lamenta- 
reis scenas  e  circumstancias  em  que  me  acho.  Peço  a  vossa 
mgestade  par  tudo  quanto  ha  de  mais  sa^ado^  que  me  queira 
kpmsar deste  emprego^  que  seguramente  me  matará,  pelos 
(0ilÍDUos  e  horrorosos  papeis,  que  tenho  sempre  diante  dos 
efcos,  e  para  ir  ter  o  gosto  de  beijar  a  mâo  de  vossa  mages- 
Me,  por  Iodas  as  rasôes  expendidas  e  nao  expendidas». 
Tendo  D.  Pedro  reagido,  logo  nps  primeiros  tempos  da 
ctegida  ao  Brazil  da  noticia  da  revolução  do  Porto,  ás  de- 
terminações de  seu  pae  em  vir  para  a  Europa,  circumstan- 
da  de  que  resultou  vir  el-rei,  e  não  o  príncipe,  tornou-se  a 
todos  patente  o  seu  firme  propósito  de  não  deixar  a  Ameri- 
ca. Por  conseguinte  manifesto  se  tornava  igualmente  que  os 
pedidos  íeitos  pelo  mesmo  príncipe  a  el-rei,  de  resignar  o 
togar  de  regente,  nada  mais  tinham  em  vista  do  que  fins 
políticos,  e  portanto  que  nada  mais  eram  do  que  uma 
mera  (enlatíra,  para  ver  que  impressão  causava  nos  brazileí- 
ros  as  simuladas  diligencias  que  fazia  para  vir  para  Portu- 
gal. Infelizmente  as  cortes,  posto  que  no  seu  seio  tivessem 
abalisâdos  talentos,  não  abundavam  todavia  em  homens  de 
grande  alcance  politico,  e  dominadas  por  outro  lado  por  in- 
dividnos,  votados  ás  doutrinas  democráticas,  tacs  como  Ma- 
ttoel  Fernandes  Thomás,  Francisco  Xavier  Monteiro,  José 
Joaquim  Ferreira  de  Moura,  e  Manuel  Borges  Carneiro,  alem 
de  OQlros  mais,  caíram  miseravelmente  no  laço,  que  tão  ar- 
teiramente lhes  armou  um  príncipe,  tão  joven  como  ainda 
por  então  era  D.  Pedro,  circumstancia  que  os  constituiu  em 
cansa  directa  dos  funestos  danmos,  que  acarretaram  para  o 
seu  paiz,  arrastados  pelas  suas  imprudências  e  deslocado 
esfiirito  dominador,  com  que  apressaram  a  separação  do 
Brazil.  Se  ella  por  então  se  podia  evitar,  por  amigável  accordo 
entre  os  dois  paizes,  é  este  um  problema  que  hoje  se  não 
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pôde  bem  resolver;  mas  que  a  occasião  em  que  tal  inde- 
pendência se  levou  a  effeito  foi  determinada  pela  imprevisão 
das  cortes,  e  pela  ambição  de  D.  Pedro,  é  para  nós  cousa 
que  não  admitte  duvida.  Isto  é  tanto  mais  para  notar,  quan- 
to que  os  symptomas  da  referida  independência  as  mesmas 
cortes  os  reconheceram,  logo  que  pela  chegada  de  el-rei  a 
Lisboa  viram  ter  elle  deixado  ficar  no  Brazil  o  príncipe 
D.  Pedro,  seu  filho,  na  alta  categoria  de  regente  d^aquelie 
estado  com  poderes  discricionários.  O  desgosto  que  isto  lhes 
causara  foi  talvez  o  que  as  levou  a  annullarem  vários  des- 
pachos e  graças,  que  o  soberano  fizera  durante  a  sua  via- 
gem para  Portugal,  desgosto  que  bem  pôde  ser  occasionasse 
todos  os  mais  desaires,  por  que  o  fizeram  passar  no  meio 
das  virulentas  discussões,  que  no  seu  seio  tiveram  por  então 
logar.  Na  proclamação  que  eín  18  de  julho  as  mesmas  cortes 
dirigiram  aos  brazileiros,  provocando-os  a  govemarem-se 
por  meio  de  juntas  locaes,  eleitas  pelo  povo  e  tropa  das  pro- 
víncias, appareceram  logo  manifestos  ataques  pessoaes  ao 
principe  D.  Pedro,  com  que  nada  mais  fizeram  do  que  da^ 
lhe  plausíveis  motivos,  para  abertamente  se  lançar  no  pa^ 
tido  da  independência,  como  meio  de  vingança  e  engrandfr 
cimento  pessoal  a  que  aspirava. 

Ainda  governava  a  regência  antes  da  chegada  de  el-rei,  e 
já  eila,  por  influencia  do  congresso,  havia  prohibido  aos  na- 
vios mercantes,  que  navegavam  para  o  Brazil,  levar  mjús 
gente  de  tripulação  do  que  a  indispensável  para  o  seu  s&t* 
viço,  o  que  se  fez  publico  por  um  edital  da  junta  do  comme^ 
cio  de  20  de  fevereiro  de  1821.  Esta  medida  foi  olhada  pe* 
los  brazileiros  como  destinada  a  obstar  à  emigração  de 
portuguezes  para  o  mesmo  Brazil.  Seguiu-se  depois  a  pro- 
mulgação do  decreto  das  cortes  de  18  de  abril,  pelo  qual,  ao 
receberem  a  noticia  do  estabelecimento  das  jimtas  governa- 
tivas no  Pará  e  na  Bahia,  declararam  beneméritos  da  pátria 
todos  os  cidadãos,  que  incitassem  c  concorressem  para  que 
nos  differentes  territórios  da  monarchia  se  estabelecessem 
outras  que  taes  juntas,  abolindo-se  assim  de  facto  os  antigos 
governadores  e  capitães  generaes.  A  noticia  deste  decreto^ 
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diegando  ao  Rio  de  Janeiro,  poz  logo  em  manifesta  conflagra- 
(io  e  alarme  o  partido  da  independência,  que  o  teve  por 
èstinado  a  desmanchar  a  união  do  reino,  que  D.  João  VI 
bTiadado  por  um  seu  decreto  ao  Brazil  em  1816,  poisque 
por  aqoelle  das  cortes  se  promovia  o  espirito  de  ciúme  e  de 
riialidade  das  diflferentes  provincias  do  Brazil,  lirando-lhes 
aferça  e  a  união.  Alem  d'isto  as  cortes  declararam  também 
receber  no  seu  seio  os  deputados,  que  as  províncias  brazilei- 
ras nomeassem,  executando-se  nellas  as  instruccues  decre- 
tadas para  Portugal,  flxando-se  o  numero  dos  deijutados,  nao 
pelo  seu  estado  actual,  mas  segundo  os  antigos  censos,  co- 
Bhecidos  em  Lisboa  no  anno  de  1806,  quando  a  população 
Iwdeira  tinha  prodigiosamente  crescido  depois  de  1808, 
drcomstancia  que  se  reputou  destinada  a  collocar  em  mino- 
ria DO  congresso  os  deputados  do  Brazil,  com  relação  a  Por- 
tagaJ,  sendo  apenas  quarenta  e  oito  os  que  vieram  tomar  as- 
sento nas  cortes,  adoptando-se  como  regra  excluir  da  eleição 
os  individuos,  que  não  tivessem  nascido  no  continente  ame- 
ricano. Entre  as  medidas  decretadas  para  o  Brazil  figuraram 
mais  as  dos  decretos  de  18  de  julho,  pelos  quaes  foram  ex- 
toclas  as  denominações  e  difierenças  de  exercito  de  Portu- 
gal e  exercito  do  Brazil,  e  de  26  de  agosto,  por  que  se 
ordeflarain  as  expedições  militares,  destinadas  á  Bahia,  Per- 
nambaco  e  Rio  de  Janeiro;  todas  ellas  excitaram  nos  brazi- 
teirí^,  votados  á  independência,  a  maior  animosidade  contra 
as  cortes  de  Lisboa.  A  mesma  lei  da  liberdade  da  imprensa, 
decretada  em  4  de  julho,  tinha  a  declaração  de  vigorar  só- 
ineote  em  Portugal  e  Algarves,  bem  como  nas  ilhas  da  Ma- 
ífcine  Açores,  sem  nada  se  dizer  quanto  ao  Brazil. 

Pw  aqoelle  tempo  tinham  já  chegado  a  Lisboa  os  oito  de- 
putados de  Pernambuco  *,  e  tomado  assento  nas  cortes,  pres- 
tando o  sen  respectivo  juramento  no  dia  29  de  agosto.  En- 


'  Os  deputados  de  Pernambuco  foram  :  Ignacio  Pinto  de  Almeida  e 
Císíro,  Manuel  Zeferino  dos  Sanlos,  José  Ferreira  da  Silva.  Francisco 
^^  Tavares,  Félix  José  Tavares  Lira,  Pedro  de  Araujo  Lima,  l)o- 
■bco*  Mala<{uias  de  Oliveira  e  Manuel  Félix  de  Vera. 
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trando  na  sala  do  congresso,  encetaram  a  sua  carreira  par- 
lamentar com  a  mesma  especiosa  allegação,  feita  por  D.  Pe- 
'  dro  e  pelo  partido  independente  do  Brazií,  provavelmente 
para  illudirem  os  portuguezes  da  Europa,  isto  é,  começaram 
logo  por  declarar  como  programma,  destinado  á  sua  empre- 
za,  que  não  havia  n'aquelle  paiz  idéa  alguma  de  independên- 
cia, e  que  os  povos  americanos  desejavam  todos  estreitar 
cada  vez  mais  os  laços  da  união  politica  com  Portugal,  para 
gosarem  dos  benefícios  de  uma  constituição  livre,  e  de  intei- 
ra igualdade  com  os  seus  irmãos  da  Europa.  Apard'esta 
insidiosa  declaração  seguiu-se  logo  a  de  fazerem  tudo  o  que 
poderam,  para  removerem  da  província  que  representavam, 
o  único  obstáculo  que  verdadeiramente  se  oppunha  ás  suas 
cavilosas  tramas,  tal  era  a  de  afastarem  d'ella  o  seu  gover- 
nador e  capitão  general,  Luiz  do  Rego  Barreio,  que  deram 
como  déspota,  cruel  e  bárbaro,  clamando  igualmente  com 
não  menos  vehemencia  contra  as  tropas  portuguezas  em 
que  elle  se  apoiava,  dando-as  como  provocadoras  de  do- 
mes e  ódios,  que  diziam  levantar  entre  os  naturaes  do 
paiz.  Em  similhante  cilada  caiu  miseravelmente  o  sctut- 
rano  congresso,  mandando  render  Luiz  do  Rego  por  José 
Correia  de  Mello.  Mas  os  independentistas  daquella  pro- 
vinda, tendo  estabelecido  uma  junta  de  governo  na  Govao- 
na,  Luiz  do  Rego  viu-se  por  fim  obrigado  a  capitular  com 
ella,  para  evitar  o  derramamento  de  sangue,  embarcan- 
do-se  depois  para  a  Europa  a  bordo  do  navio  francez, 
Charles  Adèle,  antes  mesmo  da  chegada  do  seu  successor, 
facto  com  que  desmentiu  a  asserção  de  cruel,  feita  i>etos 
ditos  deputados. 

Foi  depois  do  seu  desembarque  em  Lisboa  que  as  cortes 
conheceram,  bem  a  seu  pezar,  quaes  as  verdadeiras  tendên- 
cias dos  pernambucanos,  como  em  7  de  dezembro  manifes- 
tou o  deputado  João  Maria  Soares  Castello  Branco,  quando 
disse :  «O  véu  que  nos  encobria  a  verdade  começa  a  rasgar- 
se.  Desgraçadamente  vemos  que  a  intriga,  que  se  attribuia 
a  Luiz  do  Rego,  era  contra  Luiz  do  Rego,  porque  elle  que- 
ria sustentar  a  paz  da  província.  Luiz  do  Rego  não  era  an- 
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(kaDStitacional,  como  se  nos  tem  dito.  Luiz  do  Rego  nao 
íerá  am  pradenle  governador  politico,  entretanto  todas  as 
proTas  que  lemos  nos  mostram  que  Luiz  do  Rego  é  um  ho- 
nein  de  honra,  que  Luiz  do  Rego  não  se  oppoz  á  constitui- 
tio. oem  à  regeneração  politica;  que  elle  fez  o  que  as  cir- 
aoDStancias  d^elle  exigiam,  e  o  que  era  possivel  fazer  nas 
desgraçadas  circumstancias  em  que  se  achava  Pernam- 
hco.  Não  sabemos  o  estado  em  que  a  este  tempo  talvez 
se  achará  Pernambuco,  não  sabemos  se  terá  proclamado 
a  independência.»  A  sua  conclusão  foi  portanto  a  de  pe- 
dir providencias,  remédio  tardio,  porque  a  anarchia  já 
ali  dominava  altiva,  promovida  em  grande  parte  pelas 
iKSinas  cortes,  em  rasão  de  não  cessarem  de  continuar 
a  dar  aos  brazileiros  justos  e  plausíveis  motivos  de  des- 
contentamento com  as  suas  imprudentes  medidas.  Sedu- 
lidas  provavelmente  pela  crença  de  que  o  estabelecimento 
das  juntas  provisórias  do  governo  em  cada  uma  das  pro- 
víncias do  Brazil  seria  cousa  agradável  áquelles  povos, 
à  \isla  do  que  succedèra  na  Bahia  e  Pernambuco,  onde 
se  Unham  installado  por  eleição  do  povo,  nentmma  du- 
vida ÚTeram  em  assim  o  ordenar,  por  lei  de  1  de  outubro 

de  1821,  por  meio  da  qual  se  separavam  n'ellas  os  diffe- 
renies  poderes,  tomando-se  independentes  das  respecti- 
vas jantas  os  governadores  das  armas  e  os  administrado- 
res da  fazenda,  ficando  uns  o  outros  inteiramente  sujeitos 
aogovemo  de  Portugal. 

iVoma  outra  cilada  caíram  ainda  miseravelmente  as  cortes, 
tendo  por  verdadeiro  o  pedido  que,  como  já  vimos,  o  prínci- 
pe D.  Pedro  fizera  a  seu  pae  na  carta  que  lhe  dirígira  em  21 
de  setembro,  quanto  a  dispensal-o  do  alto  cargo  de  regente 
do  Brazil,  que  lhe  confiara,  pedido  que  provavelmente  nada 
^s  tinha  em  vista  do  que  conhecer  qual  o  grau  de  popula- 
ridade de  que  gosava  entre  os  brazileiros.  Masopeior  d'isto 
não  foi  tanto  o  favorável  deferimento  do  pedido,  quanto  a 
maneira  oQensiva  por  que  se  lhe  concedeu  a  exoneração. 
Ao  (empo  de  que  vamos  tratando,  tambsni  já  tinham  to- 
mado assento  nas  cortes  os  sete  deputados  do  Rio  de  Ja- 
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neiro  *.  No  dia  22  de  agosto  a  commissao  da  constituição  apre- 
sentou ao  congresso  um  projecto,  pelo  qual  tirava  ao  príncipe 
D.  Pedro  de  Alcântara  a  regência  do  Brazil,  e  o  mandava  via- 
jar pela  Europa.  Combatida  como  foi  esta  medida  por  um  dos 
deputados  do  Rio  de  Janeiro,  tendo-a  por  desastrosa  para  a 
provincia  que  representava,  o  deputado  Manuel  Fernandes 
Thomás,  o  supremo  chefe  do  partido  exaltado  das  cortes,  e  o 
que  n'ellas  tinha  o  mais  preponderante  voto,  defendeu  aca- 
loradamente o  parecer,  dizendo:  «Sabemos  que  o  príncipe 
tem  talentos  e  desejos,  o  que  lhe  falta  sâo  estudos,  porque 
no  Brazil  lhos  nao  deram,  e  daqui  foi  de  pouca  idade.  Pre- 
cisa portanto  que  seja  iustruido.  Deve  ir  a  toda  a  parte,  e 
deve  ver  por  seus  olhos  a  diíTerente  gloria,  que  é  o  ser  chefe 
de  um  povo  livre,  ou  ser  tyranno  de  um  povo  escravo.  Mas 
se  elle  voltar  illudido,  o  congresso  é  superior  a  tudo  isto, 
e  póde-lhe  dizer:  Não  és  dir/no  de  governar,  lae-te!  Nós  po- 
demos obrigar  o  primeiro  cidadão  da  naçiío,  porque  quere- 
mos que  tenha  a  instrucção  para  o  posto  que  deve  ter.  Como 
primeiro  cidadão  deve  ir,  e  se  nao,  deixar  o  posto!* 

Damnoso  no  mais  alto  grau  foi  certamente  este  modo  de 
fallar  ousado,  e  de  nenhum  tacto  politico  por  parte  de  um 
tribuno  da  plebe,  que  apesar  do  seu  grande  talento,  não 
soube  distinguir  o  perigo  das  suas  expressões  temerárias, 
empregando-as  em  descrédito  de  um  príncipe,  no  qnal  o 
vigor  dos  seus  vinte  e  dois  annos  nâo  tinha  ainda,  como  em 
el-rei  seu  pae,  quebrantado  no  seu  arrebatado  coração  o  vivo 
ardor  das  paixões  da  mocidade,  e  que  de  mais  a  mais  se  acha- 
va a  duas  mil  léguas  distante  da  acção  das  cortes,  e  à  testa 
de  um  povo  que  nelle  tinha  posto,  como  cousa  necessária,  o 
apoio  das  aspirações  da  sua  esperançosa  emancipação  da 
metrópole ;  de  um  i)rincipo,  dizemos,  que  no  meio  de  taes 
circumstancias  nâo  podia  deixar  de  ter  como  offensivas  taes 

1  Eram  I).  José  Joaquim  do  Az<n<Mlo  Coutinho,  bispo  de  El\"as; 
D.  Francisí!o  (h  Lemos.  Ijispo  do  ('oimhra:  Custodio  Gonçalves  Ledo» 
Luiz  Nicolau  Fagundes  Varolla,  Luiz  Martins  Basto,  Jo.To  Soares  Bran- 
dão o  Francisco  Villela  Barbosa,  leiítt»  da  antiga  academia  r<'al  de  ma- 
rinha em  Lisboa,  sendo  depois  no  Brazil  marquez  de  Paranaguá. 


51 

«pressões  para  o  seu  amor  próprio,  indo-lhe  provocar  o 
natural  desejo  da  vingança  no  seu  génio  altivo  e  orgulhoso, 
tanto  pelo  seu  nascimento  e  educação,  quanto  pela  grande 
importância  que  também  lhe  dava  o  seu  elevado  cargo  de 
regente  do  Brazil.  Como  obra,  pois,  da  mais  inqualificável 
cegueira  temos  este  procedimento  n'um  homem  tal  como 
Fernandes  Thomás  I  Se  por  um  lado  uma  tal  medida  se  tor- 
nou grave  e  arriscada,  com  relação  ao  principe  D.  Pedro, 
por  outro  do  mesmo  teor  se  tornou  igualmente,  indo  exa- 
cerbar com  ella  contra  Portugal  as  iras  de  um  partido  forte 
e  numeroso,  como  era  o  da  independência  do  Brazil,  dan- 
do-lhe,  como  de  facto  lhe  deu,  mais  consistência  e  união.  As 
rasõesque  em  contrario  ao  projecto  apresentaram  os  depu- 
tados pelo  Rio  de  Janeiro  foram  desprezadas  pela  maioria 
das  cortes,  que  na  data  de  26  de  setembro  de  1822  o  con- 
verteram em  decreto,  approvado  por  53  votos  contra  30, 
delerminando-se  por  elle,  que  o  principe  voltasse  a  Lisboa,  e 
fosse  viajar  incógnito  pela  Inglaterra,  França  e  Hespanha,  a 
fim  de  se  instruir  na  fónna  dos  governos  constitucionaes,  e 
npreiiàer  a  bem  governar  os  portuguezes.  Similhante  de- 
creto foi  logo  remettido  pelas  mesmas  cortes  ao  governo, 
com  especial  recommendaçâo  para  o  seu  prompto  cumpri- 
meQto.  Esta  desairosa  medida  para  D.  Pedro  nâo  podia  dei- 
lar  de  trazer  comsigo  as  mais  funestas  consequências,  que 
tomaram  ainda  mais  graves  as  resultantes  da  impolitica 
carta  de  lei  de  13  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1822,  pela 
qa^l  se  extinguiram  no  Brazil  todos  os  tribunaes  creados 
porel-rei,  depois  que  elle  e  a  corte  haviam  em  1808  chega- 
do ao  Rio  de  Janeiro.  Este  procedimento  nada  mais  fez  por- 
tanto do  que  mostrar  a  todos  os  brazileiros,  que  as  intenções 
das  cortes  eram  sem  nenhuma  duvida  reduzir  novamente  o 
sen  paiz  ao  antigo  e  degradante  estado  de  colónia  da  sua 
antiga  metrópole :  a  desesperação  foi  portanto  o  seu  prompto 
resQJiado. 

Emquanto  isto  se  passava  em  Portugal,  scenas  bem  des- 
agradáveis para  os  portuguezes  começavam  já  a  ter  logar  no 
BraziJ;  pela  flrme  crença,  arreigada  cada  vez  mais  nos  seus 
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habilantes,  de  que  as  cortes  de  Lisboa  nada  mais  preten- 
diam com  as  suas  medidas  do  que  reduzir  a  sua  pátria  à  sub- 
serviência colonial  que  anteriormente  tivera,  crença  para 
que  ellas  desgraçadamente  lhes  davam  bem  plausíveis  mo- 
tivos, pelo  que  temos  visto.  Apoiado  como  o  partido  da  inde- 
pendência já  por  então  se  achava  no  principe  D.  Pedro,  a 
maçonaria  brazileira  *,  que  conslituia  a  mais  importante 
parte  desse  partido,  deitou  mãos  á  propaganda,  tratando  de 
popularisar  a  sua  causa,  recorrendo  para  este  fim  ás  predi- 
cas do  púlpito,  á  imprensa  periódica,  e  até  mesmo  á  fixação 
repetida  de  innumeros  pasquins  pelas  praças  e  ruas  do  Rio 
de  Janeiro,  não  poupando  violentas  declamações  contra  o 
pernicioso  influxo  e  existência  damnada,  dizia  elle,  das  tro- 
pas portuguezas  no  paiz.  Nâo  era  de  esperar  que  Jorge  de 
Avillez,  o  valente  militar  da  guerra  da  peninsula,  constituído 
em  commandante  das  referidas  tropas,  podesse  ver  isto  a 
sangue  frio,  e  a  sangue  frio  ver  igualmente  faltar  sem  ne- 
nhum rebuço  o  principe  D.  Pedro  aos  seus  mais  sagrados 
deveres  para  com  seu  pae,  o  seu  rei  e  a  sua  pátria,  com 
manifesto  abuso  da  confiança  que  n'elle  se  tinha  deposita- 
do. Nas.  vistas  pois  de  obstar  aos  graves  males  que  antevia 
para  Portugal,  reuniu  elle  no  dia  4  de  outubro  um  conselho 
militar,  e  com  o  apoio  d'elle  enviou  uma  mensagem  ao  mes- 
mo D.  Pedro,  requerendo-lhe  que  annunciasse  terminan- 
temente a  sua  adhesâo  á  causa  constitucional,  e  ás  determi- 
nações das  cortes,  a  par  da  sua  inteira  confiança  na  divisão 
portugueza,  que  por  então  guarnecia  a  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Posto  que  D.  Pedro  tomasse  símilhante  pedido  como 
falta  de  consideração  para  com  a  sua  pessoa,  c  manifesta  of- 
fensa  feita  á  sua  dignidade  de  regente  do  Brazil,  não  tendo 
as  cousas  ainda  preparadas  para  o  seu  intento,  não  duvidou 
proclamar  aos  brazileiros  em  conformidade  do  que  delle  se 
exigia.  Por  esta  maneira  conseguiu  elle  tranquillisar  as  tro- 


í  Gomes  Freire  náo  só  confessou  que  era  niaçon,  mas  até  que  a 
maior  força  dos  seus  irmãos  existia  no  Hio  de  Janeiro.  (Abbade  de  Me- 
drões,  pag.  158.) 
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pásportuguezas,  e  dar  alguma  quietação  e  ordem  ao  parti- 
do brazileiro,  com  o  qual  em  segredo*e  debaixo  do  maior 
myslerio  tratou  de  se  corresponder  e  ligar,  nas  vistas  de  en- 
contrar n'elle  o  apoio  de  que  para  os  seus  fins  precisava. 
Emquanto  pois  occultamente  assim  procedia,  escrevia  elle  a 
se^i  pae  ostensivamente  na  data  de  6  do  citado  mez  de  outu- 
bro, dizendo-lhe :  «A  independência  tem-se  querido  cobrir 
commigo  e  com  a  tropa ;  cousa  alguma  conseguiu,  nem  con- 
seguirá, porque  a  minha  honra  e  a  d'ella  é  maior  que  todo 
o  Brazil.  Queriam-me,  e  dizem  que  me  querem  acclamar 
imperador.  Protesto  a  vossa  magestade,  que  nunca  lhe  s(rei 
falso  (e  foi-o),  e  que  elles  farão  essa  loucura ;  mas  será  depois 
qpe  eu  e  todos  os  portuguezes  estiverem  feitos  em  postas,  o 
fnjuroavossa  magestade,  á  nação  e  á  constituição».  Incrí- 
vel procedimento  f 

Estas  promessas,  feitas  em  tao  firme,  claro  e  positivo 
tom,  foram  ainda  âssim  falsas  e  enganadoras,  como  o  tempo 
exuberantemente  o  demonstrou  em  breve.  Corria  o  mez  de 
dezembro  de  1821,  cujos  fastos  temos  relatado,  quando  o 
wrtíomaritimo,  chamado  Infante  D.  Miguel,  chegou  ao  Rio 
de  Janeiro,  levando  os  decretos  que  ordenavam  a  nomeaçíío 
das  jantas  de  governo  em  cada  uma  das  províncias  do  Brazil, 
^  o  da  partida  do  príncipe  D.  Pedro  para  a  Europa,  espa- 
Ihando-se  com  a  recepção  delles  a  noticia  de  que  em  breve 
se  lhes  seguiria  a  carta  de  lei,  pela  qual  se  extinguiam  os 
tribonaes  e  repartições  creadas  n^aquelle  estado  desde  que 
a  elle  aportara  a  familia  real  e  a  côrle  em  1808  *.  As  pro- 
wias  do  Brazil,  e  particularmente  as  do  norte,  achavam-se 
Çw  então  em  grande  estado  de  anarchia  e  desordem,  com- 
in«Ueado-se  n'ellas  roubos,  assassínios  e  atrocidades  taes, 
íue  a  narrarem-se,  pareceriam  hoje  incríveis.  A  própria  ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro  também  por  então  participava  muito 
deste  estado  anarchico,  indo  tornal-o  muito  mais  gi^ave  a 
chegada  dos  já  citados  decretos,  que  justamente  levaram  ao 

^  Foi  depois  da  sua  data  (13  de  janeiro  de  1822),  que  a  citada  car- 
ta de  lei  se  publicou. 


54 

coração  de  todos  os  brazileiros  a  dor  da  desesperação  e  o 
vigor  do  ódio  contra  os  europeus.  Foi  desde  então  por  dian- 
,  ie  que  o  mesmo  D.  Pedro  começou  mais  aberta  e  rasgada- 
mente a  manifestar  os  seus  intentos  de  capitanear  o  partido 
da  independência  do  Brazil,  offendido,  não  tanto  da  exauto- 
ração,  que  as  cortes  lhe  davam  de  regente,  quanto  pelo  es- 
cândalo e  opprobriodas  expressões,  que  contra  elle  emprega- 
ra Manuel  Fernandes  Tliomás.  Provavelmente  nas  vistas  de 
observar  até  que  ponto  podia  contar  com  o  apoio  dos  brazi- 
leiros, ordenou  aos  ministros  e  secretários  d'estado  a  exe- 
cução dos  decretos  recebidos,  mostrando-se  disposto  a  par- 
tir eíTectivamente  para  a  Europa  a  bordo  da  fragata  UtUãOs 
cujos  aprestos  se  pozeram  para  tal  fim  em  andamento. 
D.  Pedro,  escrevendo  a  seu  pae  na  data  de  14  de  dezembro, 
dizia-lhe  que  a  publicação  dos  referidos  decretos  linha  fei- 
to echo  em  todos  os  brazileiros  e  em  muitos  dos  próprios 
europeus,  levando-os  a  clamar  abertamente  pelas  praças  e 
ruas  contra  a  constituição  c  as  cortes.  N'esta  carta  jà  D.  Pe- 
dro não  jurava  fidelidade  a  el-rei  seu  pae,  á  nação  e  á  consti- 
tuição, como  tinha  jurado  na  sua  outra  carta  de  6  de  outu- 
bro; mas  promettia-lhe  diligenciar  o  exacto  cumprimento  dos 
decretos  recebidos,  como  cousa  conveniente  aos  fins  que  tinha 
em  vista,  estimulando  por  meio  d'elles  os  ânimos  dos  brazi- 
leiros em  seu  favor,  com  as  ameaças  da  execução  dos  refe- 
ridos decretos. 

Os  brazileiros  e  portuguezes,  descontentes  das  medidas 
das  cortes,  formaram  entre  si  reuniões  em  que  resolveram 
empregar  todos  os  possíveis  meios  de  obstar  à  saída  de 
D.  Pedro  para  a  Europa.  Para  as  províncias  de  S.  Paulo  e 
Minas  enviaram  emissários,  encarregados  de  levar  os  seus 
moradores  a  empregar  os  mesmos  meios.  Excitaram-se  to- 
das as  classes  de  cidadãos  a  opporem-se  á  execução  dos  de- 
cretos acima  referidos,  dando-se  também  aos  generaes  bra- 
zileiros a  incumbência  de  fazerem  o  mesmo,  com  relação  ás 
tropas  de  linha  e  ás  milícias.  EíTectivamente,  as  províncias 
de  S.  Paulo  e  Minas  enviaram  ambas  ao  príncipe  represen- 
taÇ/ões  para  que  não  abandonasse  o  Brazil.  No  Rio  de  Janei- 


roigaaes  representações  se  formularam,  sendo  estas  entre- 
fDfô  a  D.  Pedro  no  dia  9  de  janeiro  de  1822,  tendo  todos  os 
oMpos  brazileiros  pegado  em  armas,  para  se  opporem  a 
^qoer  tentativa,  que  a  divisão  portugueza  fizesse  era  sen- 
lido  contrario  ao  que  se  premeditava,  o  que  seguramente  se 
niofez,  nem  podia  fazer  sem  o  beneplácito  de  D.  Pedro.  O 
presidente  do  senado  da  camará  do  Rio  de  Janeiro,  sendo 
adioittido  á  presença  do  príncipe  para  lhe  entregar  a  respe- 
ctiva representação,  memorava-lhe  no  seu  discurso  os  bene- 
fidos,  que  o  Brazil  recebera  de  el-rei  seu  pae,  as  injustiças 
eommettidas  pdas  cortes,  e  as  idéas  que  estas  tinham  de  re- 
coloDisar  o  Brazil,  e  cun^al-o  ao  pesado  jugo  da  sua  passada 
«scravidão.  No  sobredito  discurso  mais  lhe  declarava  ainda, 
(pe  o  Brazil  não  queria  separar-se  de  Portugal;  mas  exigia 
um  centro  de  união  e  governo,  uma  assembléa  nacional 
propriamente  sua,  e  um  poder  executivo  igualmente  seu. 
EmcoQdusão,  pediu  elle  ao  principe,  que  acolhesse  benigna- 
meote  os  votos  dos  moradores  do  Rio,  e  que  continuasse  na- 
wgenda  que  lhe  fora  conQada  por  el-rei  seu  pae,  a  fim  de 
q\ie  se  não  proclamasse  a  inteira  independência  do  Brazil,  e 
se n5o convertesse  o  paiz  em  republica*.  Ao  que  portanto 
se  fce  pedia,  respondeu  o  principe :  Como  é  para  bem  de  to- 
àoí,  e  friiâdade  geral  da  nação,  estou  prompto.  Diga  ao  povo 
qtíe  fco.^Vor  este  modo  passou  D.  Pedro  o  Rubicon,  dando 
de  mão  à  legalidade,  para  se  lançar  na  vereda  da  rebeldia, 
contra  el-rei,  contra  seu  pae  e  a  sua  pátria. 

Grandes  festas  se  improvisaram  no  Rio  de  Janeiro,  para 
solemnisar  por  apparatosa  maneira  a  resolução  tomada  por 
B.  Pedro  de  abraçar  a  causa  dos  revolucionários  do  Brazil, 
<«^  se  decidiu  a  ficar,  resolvido  a  guerrear  a  sua  pátria, 
não  merecendo  peso  algum  os  testemunhos,  que  em  sua  de- 
íeza  algnns  apontam,  dizendo  que  os  brazileiros  indepen- 
dentistas no  começo  da  sua  luta  da  independência  aflirma- 
vam  querer  a  continuação  da  união  do  Brazil  com  Portugal. 
Cremos  que  n'este  ponto  nada  mais  houve  do  que  duplici- 

*  Deíeza  do  tenente  general  Jorge  de  Avillez  Juzarte,  pag.  10. 
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jAr>: ;.,  f-r  ••  '.r  !«  L':  iLr-:rf-*tr.  pan  5#ibre  esse  apoio 
irii^tr  •'::  r.:ii--  — --nr  *  s  -rmf ir  -?  passas  »la  $na  proje- 
".iifirt  '  >'lnir;'*i  -oiiii:' :lí*  Tv.  p-sm  i  aãf>  Terdadeira  ma- 
íiiV-.ii '  '  -  •iTi"  nir^-i' "•--  *  ^r-vivH-i  .|ne  também  muito 
víii  r- — •  ."- -ít'  Ir  ir>^  ííur-oi  D.  Pçilrjoom  o  pedido 
■!;#  >!.•  ;•»•  «iirjí.i  r  mm»-[iaui  niiírr^íadenda.  temendo  que 
.>.r  "ifri*  tinfUi  -••  lã»'  j!ii"'T!na^!r*r  r-ni  istu.  pi:»Ls4:}ne  semo 
>r':i  .Pti,.  i;i!i.:i  • 'lu-ú  iie? -ri  .rk^-^rfoirna.  sem  grande 
:-.-»•  -  -  irrri»:'  Ltr^niis  •  iiiiflr^ir.'.  E»  esudnplioidadeeca- 
rfi-:!*!*  ''.t\\à':.  1»  ã  Ui  piHfiv  v:?o*!inmht>  >  pr.ÇTÍi>_\jiti>nioCar- 
iifN  "vrir*  it-ruuti»  nie  p»íi;i  "r:viQi:;;i  Je  S.  Paiil#>  veia 
.*>  •.  r*,--  ífi  I>±1  [iiaa«i«  i;i  -ua  íeíVrza.  impressa  em  Fal- 
m*  ntii.  m  -  íiz  pi»*  r  >r---v.wfn  /«•*  f  */«/  ptuha  Ihf?  pareâa 
nfruíii   't*r    í»*  ':/iy«?«    w^ntK  ynri    he  S4'»ptr*ir  *ts  primeiros 

r*i)Ot'fh  ,  iz'^ya  *  «*  in**  iitnir-r^^^  :s  jvfís  #/H>f*^'i  s  *>  *%<  adiasse 
f^fft  'ntif,<  pp9r^in*'  '**mp'\  Ist*  mesmo  nos  e  igualmente 
••Mntirrnnili-  frl»-  ;mi't«:r  «ia  Hisr^nn  f^j  fun^íanlo  do  império 

o  ;:>r:^r íi  J-jf^rf  «ie  Avillez.  vcqJo  a  «:i>Dda*.'ta de  D.  Pedro 
Kn  '«-"i^ilu  ^H-td  :i  iua  pitri.!.  f-aliu-lhe  a  demissão  do  com- 
rr^rnlõ  l.i  «livi-ã* .  .luxiluir.  Esta  pela  sua  parte,  vemlo  a  cri- 
ti«*a  -ítn.íMO  rra  'jUr*  lioava  p»jr  similhaiite  faoto,  exposta  a 
ser  iles^írmnij;].  e  a  embaa*ar  para  a  Europa  com  desairosa 
yiiiUrrp  ia  e  f-.rila  dt-  repala«;ã«:».  enviou  alguns  d»>s  seus  ofB- 
da^-:.  na  r]«.:N-ile  II  de  janein>  ile  I8±i.  ao  quartel  general 
pan  lhe  p«=;ilir  que  >e  p«»zes>e  â  sua  frente,  a  fim  de  lhes 
jiííHpar  as  rlesgraças  que  lhes  restavam  imminentes.  Avillez, 
nío  teriílo  aimla  recebid»)  de  viva  vuz,  ou  por  escripto,  a  sua 
/|í'.ríií.s>Ho,  não  hesitou  em  se  dirigir  aos  quartéis  dos  corpos 
d^i  ílivi>ão  >iipplí^ante,  acompanhado  dos  mesmos  officiaes, 
que  (>or  í;II;i  lhe  tinham  sido  enviados.  Sabedor  de  que  por 
\í'mM'  dos  gíneraes  brazilein^s  se  tomavam  disposições  hos- 
li-;  r/inir;i  as  tropas  do  seu  commando,  dirigin-se  a  D.  Pedro, 
qijí!  o  traloii  mal,  dizendo-lhe  [)or  fim,  que  a  elle  e  á  di- 
tiHfut  vuinflnrin  sn Ir  pela  barra  fura.  Isto,  que  não  teve  res- 
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jws/a  por  parte  de  Avillez,  o  obrigou  a  retirar-sc  para  o  seu 
(|Barlel,  onde  soube  que  três  peças  de  arlilheria  com  mor- 
ríes  accesos  marchavam  já  sem  sua  ordem  da  praia  Verme- 
Iiaparao  campo  de  SanfAuna,  oude  a  tropa  brazileira  se 
adwTa  reunida.  Nova  parte  d'isto  foi  elle  dar  a  D.  Pedro,  o 
qod  lhe  respondeu,  que  se  não  impoi^tasse  com  isso,  porque, 
teido-lhe  aceitado  a  demissão,  as  tropas  passavam  a  ser 
commandadas  pelo  general  brazileii^o,  Joaquim  Xavier  Cura- 
do, que  no  conmiando  d'elias  o  tinha  subsliluido  *.  Não  po- 
dendo esta  attitude  das  tropas  brazileirâs  ter  outro  destino 
qoe  não  fosse  o  de  atacar  os  corpos  da  divisão  porttigueza, 
poisqae  nenhum  inimigo  havia  por  então  a  combater,  Avillez 
Mo-se  em  tal  caso  obrigado,  para  poupar  as  desgraças  que 
esu^am  imminentes  aos  seus  bravos  companheiros  da  guer- 
ra da  península,  a  mandar  tomar  armas  aos  batalhões  n.^^  i  1 
e  15,  bem  como  á  brigada  de  artilheria,  reunindo  tudo  no 
qnartel  do  H,  com  a  precaução  de  se  não  offendcr  um  só 
habitante.  Foi  por  este  modo  que  se  passou  o  dia  H  de 
iaiMíiro  de  1822  entre  as  tropas  brazileiras  e  as  portu- 
^ezas. 

A  noite  do  citado  dia  11  passou-se  no  Rio  entre  sustos  e 
rwews,  empregando  D.  Pedro  todos  os  meios  ao  seu  alcan- 
ce para  qne  no  seguinte  dia  12  as  tropas  portuguezas  fossem 
desalojadas  das  posições  que  haviam  occupado,  tomando 
para  isso  a  resolução  de  quanto  antes  as  fazer  embarcar  para 
aEoropa.  Ao  amanhecer  do  citado  dia  12  achava-se  o  campo 
deSanlAnna  transformado  num  verdadeiro  arraial  de  guer- 
ra, coberto  como  appareceu  de  tropas  de  linha  e  milicias  do 
paiz,  a  par  de  uma  immensidade  de  frades  armados,  cléri- 
gos, cidadãos  e  povo,  vociferando  e  dirigindo  desbocada- 

'  >a  defeza  de  Jorge  de  Avillez  iiáo  se  diz  similhante  circumstan- 
fiâ,  nem  o  mesmo  I).  Pedro  o  participou  a  seu  pae,  na  carta  que  sobre 
*^Us  occorrencias  lhe  dirigiu  em  22  de  janeiro  de  1822,  vindo  mencio- 
nada somente  na  Historia  da  fundarão  do  imperío  Wazileiro.  A  verdade 
^  íjue  Jorge  de  Avillez  somente  no  dia  14  de  janeiro  de  1822  foi  que 
n^febeu  a  participação  da  sua  demissão  e  da  nomeação  do  general  Cu- 
rado para  o  substituir  no  governo  das  annas. 
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mente  toda  a  qualidade  de  ditos  mordazes  e  insultanles  aos 
soldados  portuguezes.  À  frente  das  tropas  brazileiras  adia- 
va-se  o  já  citado  general  Curado,  que  lhes  leu  uma  proda- 
mação  de  D.  Pedro,  em  que  tratava  de  insubordinada  e  anar- 
chisadora  a  divisão  portugueza,  e  chamava  em  seu  auxilio 
todos  os  moradores  da  cidade  para  pegarem  em  armas; 
alem  d'isto  offerecia-se  para  em  pessoa  as  dirigir,  o  que 
cumpriu,  apparecendo  effectivamente  pelas  oito  horas  da 
manha  no  citado  campo  de  SantAnna,  onde  foi  frenetica- 
mente saudado  e  applaudido.  Temendo  com  toda  a  rasão  o 
general  Avillez  um  tâo  imminente  e  funesto  rompimento, 
mandou  pedir  a  D.  Pedro  passagem  e  alojamento  na  Praia 
Grande,  o  que  lhe  foi  concedido,  transpor tando-se  as  tropas 
ao  romper  do  seguinte  dia  13  para  aquella  praia  em  barcos 
e  saveiros,  preparados  muito  á  pressa,  de  modo  que  na  noi- 
te do  citado  dia  13  toda  a  divisão  dormiu  já  nos  quartéis  da 
Armação,  que  lhe  foram  destinados.  Mas  se  Jorge  de  Avillez 
havia  de  por  fim  fazer  isto,  para  que  intentou  levar  D.  Pe- 
dro a  ter  outra  conducta  differente  desta  ?  Nâo  se  coadunam 
bem  tanta  altivez  n'um  caso,  e  taqta  condescendência  no 
outro. 

Ainda  não  contentes  o  príncipe  e  o  seu  partido  com  a  re- 
tirada da  divisão  portugueza  para  a  dita  Praia  Grande,  tra- 
taram de  a  desorganisar  e  dissolver,  reduzindo-a  ao  menor 
numero  possivel,  enviando  para  este  fim  emissários,  encar- 
regados de  seduzirem  os  soldados  para  a  deserção.  Frustra- 
do como  lhes  foi  este  meio,  recorreram  ao  de  se  darem  bai- 
xas aos  soldados  que  as  pedissem,  inclusivamente  aos  crimi- 
nosos, acompanhando-as  com  as  mais  seductoras  promessas 
de  datas  de  terras,  o  que  fez  com  que  o  general  e  os  com- 
mandantes  dos  corpos  dirigissem  a  D.  Pedro  uma  represen- 
tação em  15  de  janeiro,  expondo-lhe  que  similhante  proce- 
dimento, praticado  como  se  via,  era  contrario  ás  leis  militares, 
e  manifestamente  tendente  á  dissolução  dos  corpos  da  divi- 
são, representação  que  por  uma  portaria  de  17  do  referido 
mez  de  janeiro  foi  stigmatisada  pelo  mesmo  D.  Pedro,  ten- 
do-a  na  conta  de  um  acto  de  criminosa  insubordinação,  e  da 


firmar-se  por  algumas  outras  medidas,  que  para  este 
tomaram,  laes  como:  1.^,  a  de  se  guarnecer  melhor 
leza  de  Santa  Cruz,  e  os  fortes  da  Boa  Vista  e  Juruju- 
lo  receio  de  que  o  general  Avillez  podesse  a  elles  re- 
•se ;  2.*,  a  de  formar  um  cerco  terrestre,  cortando-sc 
IS  commimicações  da  divisão  portugucza  com  o  inte- 
I.*,  ao  de  insinuar-se  aos  moradores  da  villa  da  Praia 
e,que  abandonassem  as  suas  casas  e  residências,  pas- 
se, ou  para  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ou  para  fora 
lhas  do  assedio;  4.%  finalmente,  a  de  se  postarem na- 
s  guerra  nas  aguas  da  mesma  Praia  Grande,  para  que 
fpas  portuguezas  ficasse  igualmente  impedida  a  sua 
mÊSM^  por  mar.  Por  este  modo  se  viram  ellas  priva- 
ençies,  sitiadas,  bloqueadas  e  atrozmente  exaspera- 
rem qoe  no  meio  de  tudo  isto  mostrassem  mais  do  que 
ta  moderação,  paciência,  a  mais  exemplar  observância 
ciplína  militar,  e  repetidos  protestos  de  honra  e  fideli- 
«ra  com  D.  Pedro,  no  meio  dos  maus  tratos  por  que  as 
nssar,  supplicando-lhe  ao  mesmo  tempo  para  que  dis- 
B  as  impressões  pouco  favoráveis,  que  a  malignidade 
ímagogos  contra  ellas  tinha  derramado  no  seu  co- 
lo o  empenho  do  príncipe  D.  Pedro  era  decididamente 
Caer  que  as  tropas  da  divisão  saíssem  do  Rio  de  Janeí- 
ttes  que  chegassem  de  Portugal  as  que  as  deviam  sub- 


-.-■»*■% 


r    •:    -   '..-..;i:    r   -iiiIml' 'aT  T.ijniílariaiDenle  nos 
Uf-  -•  !--   .:Li.::iLiL:íiJi;:iã   a!c:iiç»Ur  para  os 


1  - 1 1 


..."    '   * " 


►»••• 


'>  I  ■• 


.1 . 


'ii  ii^i-  ;  l:-».i      L  i!i-    i.Tt    i^ar;;  guanei.  iend(H)S na 

•  »:      '."  •">'  r  -    I.!'  «  ij  -V  :    »]»r*ãrrf  r-lbí*  i«C"r  mek)  do 
í  V    *  ..i  j  •::•*    •';'•■:    -r  ■  ■ini:»-'!:!'  h  àtytj^Az  saída 

i  '-L'^:L  eir.  ;:r  luiij jutíTas  qoe  pôde, 
!ii-  •■■i.i -1:.'-  ;:-.i!:- ".:  ;  :•  r-j  -  ■•  »b:i:v«i-2i5  i«erio  das 
:•••-  ^  III  '-/L '.ij  —  .1- :i_t..::::jt'L'V  j:>:»:r>i-:'  a  eiopregai 
'  »•  •  i  '.  -:;í  ;;:  .-íí  .  -  v.;-  .  «u}.;  'j-i  ♦:I:^  t  ?ut«dli05  a  força 
j"  \i-  :.  -:'u:r..í .  :•-:  i:.:-  ■■  ilj  :i!i!.:  i.y  iòraí- de  os  consti- 
M*  ""..  ••  «..íri '"líj  •••  luLiit.r-r  õí  >ii:  iv">.iliTfO- No dia  9 
iij.  :ij":  -.1'  '-■-■>_-.  /./.iij  «r-lb^-s  que  ccíDeçassein 
'.  •!•-  >"•.  ;'-.iiLi:-'  •:_:.!:  j-.  ;:Liir;»';;iDã-."  ur  cts  acummel- 
>:  í'  ri-.i*  :.í  liu;  .'i  :,  >-:M-:i:!.:r  '":.;■  ! õ.  u-:»  raso  de  Dm 
O" '  •••rOr'-:*:':!..  A  ii  •  >  It  >  I».  Ivr*-  ?  ^2:s>';'^  a  bdrdoda 

Cr-ry^^^J:  i  'j^  '*.  j:jÍ»';c!.  j      ;.-!-  :>::•  M^ji.rrLi-Sr  pr'>IIiptOS  paO 

V  ].?  .'j-ryjuo  r  cjji-:\r.  \.  :>::i  -ih  íiiv -r^js  o  •  citado  dia  IC 
1-rz  ■-•  '^'f:^rci  AvJirz  ^l't•r^  £  I».  l^bir::  -jiir  2  Givisão  se  acha- 
va; :v-vgíj>  iv-  a  bb-^ui  :.:-r  o  R>-.'  òr  J:  rje-r. .  112  confonnkladc 
■'<í-  'íjvr  Jijíiuiíív^V-.  à  jt:-  >r  i-rJTiJií  aj-prvximsrem-se  da 
t^í":  >  :-  tjirj-jx-f te^  qur-  IíjjLmii  '!r  ^  :v'.-r>'r.  ooinpoodo-se 
'í'r  •  irj'  V  '^'4\^vb>,  y<'^'i '  'i»iciro  ivrtíjrotzss  e  uma  sarda, 

f  v!  ;•■>;>  !;',•  i.iiííij.i  *\h  10  «]ue  ó>  ;roj\is  i onjêcaram  2 

•  ;íi;  r!'*:*!--»-.  ^•{.«riaífri..»  .ju*/  s«j  se  ultimvii  i'»t-Í3>  Ires  lio 
fí-  í'  ííiíri.j  í\h  tarde  «]■•  dia  ii.  o«>ni  «•  «iosíalqiie  de  urnaí 
-Vjíi  jífíjí  íjí  qii*.-  Ijaviaiii  ijt'>orla«io.  011  lid«i  baixa  para  se 
í/uí?*rííi  a  í:aij>a  do  Brazii.  Nm  ília  lo  effecluou-se  a  saidi 
'J  <íll'j*  ílo  Kio  de  Jarji.'iio  para  Lisbia  si'»nu*nle  na  Torc; 
'le  1:040  pr;jí;a.s,  .seiído  os  respectivos  iransf^ories  acom 
j/antiarlo.-  pelas  coi  vi,'ta.s  Ubm-al  e  J/ar/a  da  Gloria  ati 
ao  í  ;j|,í,  íjr  Santo  A{.'Osliiiljo,  para  que  D.  Pedro  íicass 
'eilo.  e  benj  certo,  de  terem  seguido  o  seu  verdadeir 
de- Imo,  íoriio  elTectivamente  seguiram,  viodo  entrar  n 
Tí'jo  lio  (lia  %{  de  maio,,  sem  algum  transtorno  na  sua  via 
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^'.  Desde  então  podo  afoitamente  dizer-se  que,  tendo  o 
priocipe  obrigado  pela  força  a  divisão  portugueza  a  abando- 
lar-lhe  o  Rio  de  Janeiro,  o  Brazil  achava-se  de  facto  inteira- 
■ente  usurpado  por  elle  ao  dominio  de  seu  pae,  e  portanto 
desmembrado  da  monarchia  portugueza.  Á  vista  pois  d^este, 
€  de  outros  mais  factos,  não  é  temeridade  o  dizer-se  que  a 
independência  do  Brazil  se  realisou,  sendo  D.  Pedro  o  seu 
■ais  eíQcaz  promotor,  e  que  se  nalgumas  das  possessões 
ke^anholas  da  America  os  seus  habitantes  ganharam  honra 
e  gloria  mUitar,  para  adquirirem  pelas  armas  a  sua  inde- 
jeodencia,  no  Brazil  nem  esta  circumstancia  se  deu  em  fa- 
lordos  seus  naturaes.  Promovida  a  resistência  contra  a  me- 
tiopole,  pela  extemporânea  ambição  do  principe  D.  Pedro, 
ipe,  para  melhor  conseguir  os  seus  fins,  se  collocára  à 
lirenle  da  maçonaria  brazileira,  cujos  membros  tomaram 
por  espedienle  prestarem-se-lhe  de  bom  grado  para  seus 
loxiliareí,  é  fora  de  duvida  ter  elle  sido  a  principal  causa, 
çie  levou  a  effeilo  a  separação  do  mesmo  Brazil.  A  Pro- 
videncia Divina  parece  que  não  quiz  deixar  ficar  impune 
tfesle  moúdo  tão  revoltante  e  ingrato  procedimento  de 
■     um  printípe  para  com  a  sua  pátria,  seu  pae  e  seu  rei,  ou 
os  eitraofdÍQarios  esforços  de  D.  Pedro  para  levar  ao 
'     cato  mi  usurpação,  feita  com  tão  flagrante  quebra  dos 
f     seus  mais  sagrados  deveres,  pungindo-lhe  como  em  justo 
íastigo  o  coração  de  dor  com  a  prematura  morte  do  prin- 
ape,  seu  filho  primogénito,  D.  João  Carlos,  ao  qual  uma 
febre  maligna  lhe.  cortou  em  poucos  dias  os  fios  da  vida, 
contando  apenas  onze  mezes  de  idade,  isto  alem  da  funesta 
recon^nsa  que  os  mesmos  brazileiros  lhe  deram  depois 
a  elle,  pagando-lhe  tão  ingratamente  os  seus  importantes 
serviços. 

Todas  as  citadas  occorrencias  as  communicou  o  principe 
ao  seu  augusto  pae  em  cartas  de  15  de  fevereiro,  nas  (juaes 
aWribuia  às  cortes  a  culpa  de  tudo  o  que  se  havia  passado, 

'  Defeza,  ou  resposta  do  tonente  general  graduado,  Jorge  de  A\illez 
Jaurte  de  Sousa  Tavares,  anno  de  1823. 
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sendo  por  ellas  coagido  a  abraçar  o  partido  que  tomara. 
Entretanto  a  maçonaria  trabalhava  cuidadosa  em  levar 
D.  Pedro  a  convoctir  para  o  Rio  de  Janeiro  uma  assem- 
bléa  legislativa,  no  que  elle  conveiu,  publicando  no  dia  16 
do  dito  mez  iim  decreto,  pelo  qual  mandou  reunir  n'aquella 
cidade  um  conselho  de  procuradores  geraes  de  todas  as 
provindas  do  Brazil,  para  o  aconselhar  na  resolução  dos 
negócios  politicos  e  administrativos  de  maior  importância. 
Alem  d'estas  medidas  outras  mais  adoptou,  como  a  de 
ordenar  ás  juntas  das  provincias  marítimas,  que  não  con- 
sentissem no  desembarque  de  tropas  portuguezas,  qual- 
quer que  fosse  o  motivo  que  para  isso  pretextassem. 
Uma  nova  carta  dirigiu  elle  a  el-rei  seu  pae,  na  data  de 
19  do  citado  mez  de  fevereiro,  dizendo-lhe:  ^Sempre  dirri 
n'esta  o  seguinte,  porque  conto  que  será  apresentado  o 
original  ás  cortes,  que  ellas  honrem  o  rei,  se  quizerein  set 
honradas  e  estimadas  da  nação,  que  lhes  deu  o  poder  fegà* 
lativo  somente.  São  estes  povos  constitucionaes,  mas  m-\ 
migos  dos  facciosos.!»  As  exigências  dos  clubs  foram  máb 
avante,  buscando  ter  D.  Pedro  mais  adstricto  á  sua  cm- 
sa,  e  tanto  por  este  motivo,  como  por  lhes  parecer  qoe 
com  a  admissão  d'elle  no  seu  grémio  diminuiriam  opresii* 
gio  do  seu  ministro  preponderante,  José  Bonifácio  de  Andra- 
da,  Joaquim  Gonçalves  Ledo  o  levou  a  entrar  para  a  soa  lo- 
ja, intitulada  S.  João  da  Providencia,  existente  na  rua  do 
Sabão,  |)rocIamando-o  logo  grão-mestre  na  mesma  noite  di 
admissão,  concentrando  por  este  modo  n'um  Grande  Orion 
te  as  diíTerentes  lojas  maçónicas  até  então  dispersas.  tFeli-* 
cissima  idéa,  diz  o  auctor  da  Historia  da  fundação  do  impt^ 
río  brazileiro,  fora  a  desta  admissão  de  D.  Pedro,  porque  & 
pouco  e  poucf)  se  acostumou  a  ouvir  fallar  em  independetr* 
cia,  em  tlu  ono  separado,  e  em  soberania  completa  da  naçio 
brazileira,  sem  que  mais  o  contrariassem  os  seus  interesses 
immediatos  de  herdeiro  de  todos  os  estados  da  monarchia 
portugueza.»  Pôde  portanto  dizer-se  igualmente  que  foram  ^ 
também  os  maçíjes  brazileiros  os  que  por  ambição  se  coo* 
stituiram  igualmente  em  lieis  auxiliares  da  rebellião  d0i 
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joesmo  D.  Pedro  *,  convencidos  de  não  poderem  obter  as 
Iworas  e  empregos  a  que  aspiravam,  a  continuar  o  Brazil 
mido  a  Portugal,  d'onde  proveiu  tomarem  por  salutar  ex- 
jícdiente  para  os  seus  fins  arvorar  a  bandeira  da  indepen- 
dência, que  a  final  triumphou,  nâo  tanto  pela  força  das 
anDas,  nem  por  acto  algum  de  valor  militar  que  para 
isso  praticassem,  como  já  dissemos,  quanto  pelo  pode- 
roso auxilio,  que  para  os  seus  fins  encontraram  no  prínci- 
pe D.  Pedro,  que  não  só  lhes  fez,  quanto  á  independência, 
0S  mais  importantes  serviços,  mas  até  mesmo  o  de  lhes 
coosenrar  unidas  as  províncias  do  Brazil,  por  meio  da 
confederação  em  que  se  acham,  o  que  provavelmente  não 
Mccederia,  a  não  se  ter  elle  posto  á  frente  dos  indepen- 
dentistas. 


'  Qoe  D.  Pedro  se  seniu  da  maçonaria  independentista  do  Brazil 

eomo  meio  mais  seguro  de  satisfazer  a  sua  ambição,  prestando-Ihe  ella 

pan  isio  um  grande  e  decidido  apoio,  é  cousa  que  os  factos  plena- 

wok  dflnoRstrajn.  Em  1  de  dezembro  1822  o  principe,  querendo  jun- 

Ur  10  titok)  de  imperador,  que  os  mações  lhe  tinham  conseguido,  a 

wacçSo  eedesiastíca,  buscando  imitai*  n*isto  Napoleão  I,  fez-se  sagrar 

M  apefia  do  [laço  imperial  pelo  bispo  do  Rio  de  Janeiro  em  presença 

de  Ioda  a  Me,  e  no  dia  7  do  mesmo  mez,  assumindo  o  nome  symbo- 

ii«)  de  Rmulo,  constituiu-se  chefe  de  uma  sociedade  maçónica,  den(^- 

fflúuda  Nobre  ordem  dos  cavalleiros  de  Santa  Cruz,  regida  por  um  con- 

ícfl»,  qoe  linha  o  titulo  de  Apostolado.  Todavia  o  reciproco  accordo 

d'«te  dois  elementos  da  independência  brazileira  só  durou  eniíjuanto 

08  redprocQs  interesses  levaram  o  principe  e  a  mesma  maçonaria  a 

fraklharem  unidos,  porque  apenas  os  mais  exaltados  mações  se  viram 

Mfwos  nos  seus  intentos,  nenhuma  duvida  tiveram  em  hostilisar  o  im- 

,    fffadw.  como  se  observou  nas  cortes  constituintes  do  Brazil  em  1823, 

ttn  também  D.  Pedro  teve  pela  sua  parte  duvida  alguma  em  as  hos- 

6^  a  ellâs,  dissohendo-as,  á  maneira  de  Cromwel,  por  meio  da 

gamada;  e  nâo  só  fez  isto,  mas  até  em  seguida  nenhum  escrúpulo 

fe^«n  prender  os  seus  mais  exaltados  membros,  que  depois  deportou 

/ttn  a  £iiropa,  onde  estiveram  annos  fora  do  Brazil,  facto  de  que  a 

iaa/ resultou  uma  luta,  que  em  1831  forçou  D.  Pedro  a  abdicar  a  coroa 

'affiiene  estado,  desfazendo-se  assim  o  seu  dourado  sonho  de  impe- 

nóor,  que  o  levara  a  fazer  tão  atroz  guerra  á  sua  pátria,  constituído 

ío  mau  filho,  mau  soberano  e  mau  cidadão,  o  que  bem  mostrou  que 

•6 se  adoram  os  idolos  em^juanto  delles  se  depende. 
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Entretanto  as  cortes  de  Lisboa  não  deixaram  de  ten- 
tar o  emprego  da  força,  para  manter  o  Brazil  unido  a 
Portugal.  Com  estas  vistas  saiu  do  Tejo  para  aquelle 
estado,  no  dia  16  de  janeiro  de  1822,  uma  expedição 
de  tropas  de  desembarque,  na  força  de  992  praças, 
compondo-se  de  dois  batalhões  de  infanteria,  uma  com- 
panhia de  artilheria  e  66  conductores.  Os  navios  de 
guerra  para  ella  destinados  foram  a  nau  D.  João  VI,  a 
fragata  Real  Carolina,  três  charruas  e  vários  navios  de 
transporte.  Esta  expedição,  cuja  parte  naval  foi  conflada 
ao  commando  do  vice-almirante  Francisco  Maximiano  de 
Sousa,  e  a  de  terra  ao  coronel  António  Joaquim  Ro- 
sado, devia  tocar  em  Pernambuco,  para  onde  levava 
como  governador  e  capitão  general  o  brigadeiro  José  Cor- 
reia de  Mello.  No  dia  19  de  março  foi  ella  apparecer  em 
frente  da  barra  do  Rio  de  Janeiro,  onde  tinha  pòr  com- 
missão  obrigar  D.  Pedro  a  obedecer  aos  decretos  das  cor- 
tes, auxiliando  para  este  mesmo  fim  a  divisão  portugueza 
do  commando  de  Jorge  de  Avillez,  que  ainda  se  suppunha 
lá  existir,  quando  a  expedição  saiu  de  Lisboa.  DesaíTron- 
tado  como  d'esta  força  o  príncipe  já  se  achava,  não  hesi- 
tou em  mandar  logo  intimar  a  Francisco  Maximiano,  que 
fundeasse  os  seus  navios  entre  as  fortalezas  de  Santa 
Cruz  e  de  S.  João,  e  que  elle  e  o  commandante  das  tropas 
de  desembarque  lhe  fossem  de  prompto  fallar  a  terra,  o 
que  elles  submissos  effectivamente  fizeram.  Sendo  inti- 
mados para  obedecer  em  tudo  ao  que  o  príncipe  lhes 
ordenasse,  nenhuma  duvida  tiveram  em  assim  o  execu- 
tar fielmente,  assignando  para  este  fim  um  termo  no  dia 
9  de  março.  Em  paga  da  sua  prompta  submissão  D.  Pedro 
permittiu-lhes  então  receber  refrescos;  mas  com  a  pro- 
hibição  do  desembarque  dos  soldados,  salvo  o  d'aquelles 
que  voluntariamente  se  prestassem  a  entrar  no  serviç-o 
do  Brazil;  igualmente  lhes  ordenou  a  entrega  da  fra- 
gata Rml  Carolina,  de  que  lhes  disse  precisar.  A  tudo 
isto  resignadamente  se  sujeitou  o  já  citado  vice-almirante, 
deixando  no  Rio  de  Janeiro,  alem  da  cilada  fragata,  394 
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jnças ',  fazendo-se  de  vela  para  a  Europa  na  manhã  do 
áa  23  com  a  nau  D.  João  VI  e  as  três  já  citadas  charruas, 
sendo  por  todos  estes  motivos  mandado  metter  em  processo, 
depois  que  chegou  a  Lisboa. 

As  proTÍDcias  do  norte  do  Brazil,  ou  as  do  Maranhão, 
Pianby,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba  e  Pernambu- 
(»,  ou  abertamente  se  declararam  por  D.  Pedro,  ou  mostra- 
ram di^[K>siçoes  para  isso,  chegando  os  pernambucanos  a 
faer  einbarcar  para  Portugal  no  dia  23  de  janeiro  as  pou* 
eas  trqpas  portuguezas,  que  havia  na  sua  respectiva  provin- 
eo.  Na  Bahia  existia  realmente  um  partido  forte  em  favor 
dB Portugal;  mas  quer  dentro,  quer  fora  da  cidade,  não  dei- 
Ufa  de  ser  considerável  o  partido  contra  a  metrópole.  Por 
via  iBá  politica  o  governo  de  Lisboa  nomeou  para  governa- 
dor faquella  província  o  general  Ignacio  Luiz  Madeira,  em 
logar  de  Manuel  Pedro  de  Freitas  Guimarães,  natural  do 
Bnzil,  dando  a  este  de  mão,  pela  frouxidão  que  mostrara 
durante  os  acontecimentos,  que  em  3  de  novembro  de  1821 
tinliam  tido  logar  n'aquella  cidade,  de  combinação  com  os  do 
tio  de  laneiro  e  Pernambuco,  dirigidos  como  tinham  sido 
porfefisberto  Caldeira  Brant,  pae  do  que  depois  foi  mar- 
quei de  Barbacena.  Quando  no  dia  li  de  fevereiro  se  soube 
na  Sabia  a  nomeação  de  Madeira,  o  partido  descontente, 
mdo  a  impopularidade  do  seu  novo  governador,  doesta  cir- 
camstancia  se  serviu  para  mais  exacerbar  os  ânimos,  alie- 
gando  dar-^  de  mão  a  um  brazileiro^  preferindo-lhe  um 
enropeo.  A  consequência  dos  ódios  levantados  contra  Madei- 
ra foi  a  de  não  lhe  quererem  estar  pela  nomeação,  a  que  se 
s^Coia  travar-se  um  combate  no  dia  19  entre  as  forças  ro- 


que a  expedição  saiu  do  Rio  de  Janeiro,  alguns  dos  solda- 

^  fia  se  tinhaai  promptiíicado  a  ficar  no  Brazil,  na  idéa  de  que  nâo 

ffa  jMn  se  declararem  contra  a  sua  pátria,  amotinaram-se,  exigindo 

raJKir  pan  Portugal,  o  que  levou  D.  Pedro  a  mandar  prender  os  cabe- 

(tt,  e  a  fazel-os  depois  chibatar,  facto  que  por  aquelle  tempo  foi  entre 

Adis  altamente  estigmatísado,  sendo  também  um  dos  que  mais  ódio  le- 

notoQ  contra  D.  Pedro,  pelo  verem  castigar  soldados,  que  nada  mais  ti- 

cootra  si  que  a  sua  fidelidade  á  causa  da  sua  pátria. 

Tino  n-3.*  iroc  5 


laise  a  janta  pr>YUh>Qai.  («ir  s^r  ineoQTenieQte  cam  a  soa 
i^:4ada  Dai^eila pr>Tín*na.  OptnaTa  mais  que  a  divida  con- 
trahiila  no  Brazíl  Ijèse  deirlara«la  oaciííDal,  e  qae  a  do  banco 
ijo  mesmi>  Bnzil  fir^i^r  classiâcatla  coído  divida  poblica,  e 
desáô  hyy*}  a^iign;)»lai  prestafNVs  snfficientes  para  snstentar 
tâo  Qtíl  e^labeleirimeotfj:  que  sr*  imiicasse  em  termos  ener- 
gif!Oã  e  «rlar>s  ás  pnjTioolas  do  reino  do  Brazil,  qoe  o  con- 
gresso não  duTídava  iy>oce«Jer  áquelle  rein«3  nm  ou  dois  cen- 
tros de  delegaçã*>  do  p«jder  execotiTo,  qne  prevenissem  os 
grandes  inoxiveníentês  da  grande  distancia  d' aqoelle  reino  a 
este :  e  finalmente  qne  o  ojngressõ.  uma  vez  salvo  o  princi- 
pio essen«:iai  da  nniâo.  não  disputava  sobre  a  concessão  de 
tudo  o  que  cijnviesse  ao  Brazil  para  sua  melhor  e  mais 
prompta  administração.  Quanto  ás  representações,  qne  a  ca- 
mará do  Rio  de  Janeini  e  as  juntas  de  S.  Paulo  e  Minas  ha- 
viam dirigido  a  D.  Pedro,  a  commissão  julgava  não  dever 
por  emquanto  emittir  opinião,  ou  propor  providencias  qne 
podiam  ser  prejudiciaes,  ou  contradictorias,  de  que  resultava 
pedir  que  se  esperassem  noticias,  e  esclarecimentos  mais 
amplos.  Foi  na  sessão  de  2i  e  23  de  março  que  o  parecer 
da  commissão  veiu  á  tela  do  debate,  querendo  uns  que  as 
duas  referidas  juntas  Tossem  declaradas  rebeldes,  e  outros 
que  se  usasse  de  moderação  em  casos  de  tamanha  monta  e 
gravidade.  Foi  n'esta  mesma  sessão  qne  o  deputado  Manuel 
Fernandes  Thomás,  faltando  sobre  a  matéria,  e  condemnando 
com  ousadia  a  moderação  do  respectivo  parecer,  disse  sar- 
casticamente,  e  estendendo  a  mão,  voltado  para  os  deputados 
brazileiros:  lAh!  Querem-se  ir  embora,  e  separar-se  com 
o  Brazil?  Pois  separera-se,  vão-se  embora  com  elle.»  Se- 
guiu-se  a  isto  o  acenar  também  com  a  mão  para  os  mesmos 
deputados,  dizendo-lhes  mais  com  ar  de  insulto:  «Adeus, 
senhor  Brazil,  passe  por  lá  muito  bem.  Não  nos  faz  falta  al- 
guma; nada  precisamos  de  vossa  merQÔ.»  Estas  palavras 
foram  e  téem  sido  estigmatisadas  com  a  mais  justa  rasão  en« 
tre  nós  mesmo,  culpando-se  muito  o  imprudente  orador  que 
as  proferiu,  e  a  sua  falta  de  previsão  em  politica.  Apesar  da 
variedade  das  opiniões  apresentadas  sobre  à  matéria,  e  a 
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éMo-se  na  sessão  de  31  de  janeiro,  qne  a  revista  das 
cansas  dveis  e  crimes  no  Brazil  tivesse  logar  no  sapremo 
IriiNmal  de  jastiça  em  Lisboa,  e  não  nas  próprias  reUções 
iioerícanas,  como  queriam  os  deputados  do  Brazil.  Cdliga- 
•dos  como  portanto  se  mostravam  os  referidos  deputados,  re- 
soheram-se  a  propor  ás  cortes  o  suspender-se  a  discussão 
^  titulo  do  projecto  constitucional,  relativo  ao  governo  do 
Bnzil,  emqnanto  no  congresso  se  não  achassem  presentes 
éis  terços  dos  representantes  das  provincias  brazileiras.  O 
4^te  da  matéria  começou  no  dia  6  de  março,  decidindo-se 
por  fim  esta  questão  em  favor  dos  brazileiros,  e  portanto 
qoe  a  revisão  dos  artigos  constitucionaes,  relativos  ao  Bri- 
ú,  fosse  tratada  pelo  congresso,  depois  da  promulgação  da 
«Mslitnição. 

As  noticias  dos  successos  que  até  4  de  janeiro  de  1822 
tiferam  logar  no  Rio  de  Janeiro,  e  as  da  maneira  por  que 
foram  lá  recebidos  os  decretos  das  cortes  de  27  de  setem- 
kro  e  1  de  outubro  do  anuo  anterior,  causaram  no  soberano 
(Oi^resso  a  maior  admiração  *e  espanto.  Por  prt^osta  de 
leiio  Pereira  do  Carmo  suspenderam-se  todos  os  debates 
iobre  os  negócios  do  Brazil,  nomeando-se  em  sessão  de  12 
•de  março  uma  conunissão  especial,  incumbida  de  propor  so- 
iwo assompto  as  medidas  que  julgasse  convenientes,  eom- 
fOBàne  de  seis  membros  brazileiros  e  seis  portuguezes. 
Na  soa  parte  o  governo,  entendendo  começadas  as  hostili- 
dades do  Brazil  contra  Portugal,  ordenou  aos  seus  ministros 
lias  cartes  estrangeiras,  que  prohibissem  aos  respectivos 
CQDsales  darem  despachos  para  armas  e  petrechos  com  des- 
^oaos  portos  d'aquelle  estado,  cuidando  a  par  d'i^  em 
aprestar,  e  para  elle  enviar  novas  tropas,  encarregadas  de  lá 
^ostentarem  a  auctoridade  da  metrópole.  No  dia  18  do  cita- 
-dofflezde  março  apresentou  ao  congresso  a  commissão  es- 
pedaio  seu  respectivo  relatório,  concluindo  por  propor  que 
se  eipedissem  as  precisas  ordens,  para  que  o  principe  não 
abandonasse  o  Rio  de  Janeiro,  quando  antes  d'isso  o  não  ti- 
vesse já  praticado,  emquanto  se  não  fizesse  a  organisação 
jgeral  do  governo  do  Brazil,  e  bem  assim  que  se  não  instai- 
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própria  resolneão  nm  requerimento,  em  qae  se  dizia  pedir 
elle  António  Carlos  ser  exonerado  da  conmiissão  especial, 
creada  para  os  negócios  do  Brazil,  com  a  allegação  de  qne- 
senão podia  nella  conservar, por  se  achar  incm[nbida  de jnl- 
gar  os  procedimentos  dos  seas  dois  irmãos,  José  Bonifácio  e 
Martim  Francisco.  António  Carlos  accusou  de  indigno  o  pro- 
cedimento de  Manuel  Borges  Carneiro,  o  que  deu  logar  a 
novos  gritos  e  a  desordenadas  vozes  por  parte  das  galerias, 
e  a  declarar  elle  António  Carlos,  que  visto  nâo  poder  fallar 
livremente  no  congresso,  não  se  reputava  mais  deputado,  e- 
abandonava  o  seu  posto,  encerrando-se  portanto  a  citada 
sessão  do  dia  15  de  abril,  em  que  isto  se  passava,  no  meio  da> 
maior  e  mais  extraordinária  agitação. 

Do  seio  das  cortes  passaram  para  as  praças  e  ruas  pobfi* 
cas  da  capital  os  apupos,  insultos  e  vozearias  contra  os  depu- 
tados do  Brazil.  Igualmente  contra  elles  se  affixaram  pas- 
quins, ameaçando-os  de  morte,  a  persistirem  nos  seus  ma- 
nifestos intentos  independentistas;  n^este  mesmo  sentido  se 
llies  dirigiram  também  cartas  anonymas,  tcndo-os  por  caur 
sadores  dos  acontecimentos  do  Brazil,  isto  alem  dos  meios- 
ridiculos  e  indecentes,  a  que  para  os  motejarem  se  recorreu, 
como  o  de  entremezes  e  farças,  postas  em  scena  n^alguns 
theatros  da  capital.  O  resultado  de  tudo  isto  foi  portanto  o- 
de  dirigirem  alguns  deputados  brazileiros  cartas  ao  congres- 
so, pedindo  serem  escusos  de  n'elle  comparecerem  às  suas- 
respectivas  sessões,  altento  o  modo  atroz  e  indigno  por  que- 
se  viam  injuriados  pela  plebe  de  Lisboa.  O  resultado  d'ista 
foi  o  de  porem  as  cortes  de  parte  estas  indecentes  questões, 
e  passarem  a  tratar  de  outros  negócios  mais  importantes, 
allegando,  quanto  ao  pedido  feito,  que  não  estava  nas  suas- 
attribuições  o  deferimento  da  supplica.  As  desintelligendas 
e  desordens  no  congresso  não  podiam  deixar  de  se  manifes- 
tar também  fora  da  sala  das  suas  sessões.  A  anarchia,  que 
com  este  exemplo  se  manifestava  na  capital,  passou  igual- 
mente a  lavrar  nas  cidades  e  povoações  das  provindas,  con- 
correndo muito  para  isto  a  grande  influencia  dos  clubs  e  da^ 
turbulenta  demagogia,  em  que  havia  degenerado  o  movi- 
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ai^to  de  24  de  agosto  de  1820.  As  classes  inimigas  do  sys- 
tema  liberal,  aproveitando-se  doesta  circumstancia,  mais 
desassombradas  começaram  a  atacal-o  e  a  conspirar  contra 
elíe.  Pelas  provindas  bandos  armados  de  salteadores  as  in- 
festaram, aconmiettendo  a  toda  a  hora  do  dia  e  da  noite  as 
jWfoações,  qae  lhes  não  podiam  oppor  resistência.  Aperta- 
do por  estas  círcumstancías  o  ministro  da  justiça,  José  da 
Sl^  Carvalho,  pediu  ás  cortes,  por  oíTicio  que  lhes  dirigiu 
«n29  de  abril,  a  suspensão  do  habeas  corpus,  e  portanto  a 
faculdade  extraordinária  de  prender  e  remover  de  uróas 
para  outras  partes  do  reino  os  indivíduos,  que  tivessem  con- 
tra si  a  suspeita  de  perturbadores  da  ordem  publica,  o  que 
na  sessão  do  mesmo  dia  29  as  mesmas  cortes  unanimemen- 
te ¥o  concederam;  mas  somente  por  espaço  de  um  mez. 

Ko  foi  sem  fundamento  plausivel  que  Silva  Carvalho  pe- 
diu is  cortes  a  suspensão  do  habeas  corpus,  A  rainha  D.  Car- 
tola Joaquina,  que  parecia  ter  por  norma  da  sua  conducta 
«et  sempre  opposta  ao  que  seu  marido  seguia,  vendo-o  abra- 
çar sem  repugnância  alguma  o  systema  liberal,  tomou  logo 
çcc  empreza  ser-lhe  adversa,  e  hgar-se  aos  descontentes 
ffdle  para  o  privar  do  governo.  A  este  núcleo  de  contra-re- 
TOloçíoseaggregou  também  seu  filho,  o  infante  D.  Miguel, 
««D  os  homens  seus  partidistas,  todos  elles  pertencentes  ás 
mais  baixas  e  somenos  classes  sociaes.  Advertido  como  por- 
tanto foi  José  da  Silva  Carvalho  das  tramas  dos  conspirado- 
res, contra  elles  empregou  a  auctorisação,  que  pelas  cortes 
I/ielÔra  concedida,  prendendo  uns  d'elles,  e  deportando  ou- 
tros para  onde  julgou  conveniente.  Informado  da  existência 
de  uma  conspiração,  tramada  na  rua  Formosa,  alguém  lhe 
off^eceu  um  individuo,  que  se  promplificára  a  associar-se 
aos  coqurados,  de  alguns  dos  quaes  era  amigo,  com  o  fim 
de  os  pesquisar,  e  por  meio  d'elles  reconhecer  o  estado, 
progresso  e  ramificações  do  respectivo  projecto,  o  que  elle 
assim  cumpriu  para  os  denunciar  ao  governo  *,  sendo  em 

*  Foi  o  general  Luiz  do  Rego  o  que  para  este  serviço  inculcou  seu 
leoro,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  o  mesmo  que  depois  de  1834 
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consequência  da  sua  delação  presos  na  noite  de  1  para  2  de 
julho  onze  indivíduos,  que  sendo  mettidos  posteriormente 
em  processo,  por  elle  se  conheceu  terem  por  fim :  dissoher 
o  congresso,  e  convocar  as  antigas  cortes,  com  a  di/ferençade 
serem  compostas  de  duas  camarás,  em  logar  dos  tdhos  três 
estados,  uma  das  quaes  seria  de  membros  hereditários,  esóda 
primeira  nobreza.  Alem  d'isto  depor  el-rei,  nomeando  em  seu 
logar  a  rainha  D.  Carlota,  com  um  conselho  de  recenda,  com^ 
posto  de  homens  conhecidos  por  sua  aversão  ao  sysíema  repre* 
sen t atiro,  e  conferir  ao  infante  D,  Miffuel  o  commando  em  chefe 
do  exercito,  assa^ssinando  alguns  membros  do  ministério  e  do 
congresso.  A  timidez  dos  juizes,  ao  verem  as  altas  protecções 
dos  conspiradores,  e  não  menos  os  receios  de  que,  apurando 
a  verdade,  iriam  comprometter  as  altas  personagens  que 
com  elles  se  achavam  ligadas,  deram  em  resultado  ser  prote- 
lado.o  processo  por  modo  tal,  que  a  sentença  da  casa  da 
supplicação  só  veiu  a  ser  proferida  no  dia  7  de  maio  de  1823, 
quando  o  systema  liberal  estava  quasi  a  expirar  ás  mãos 
do  despotismo,  redqzindo-se  apenas  a  condemnar  dois  do6 
conspiradores,  um  por  toda  a  vida  para  Angola,  e  outro  por 
cinco  annos  para  Cabo  Verde,  sendo  todos  os  mais  absolvidos. 
No  meio  d'estas  occorrencias  o  governo,  não  perdendo  de 
vista  os  negócios  do  Brazil,  e  approvando  os  actos  do  gene- 
ral Madeira,  com  relação  á  Bahia,  resolveu-se  a  mandir-ibe 
em  seu  auxilio  uma  expedição  de  tropas  de  desembarque» 
ordenando-lhe  a  mais  decidida  energia  contra  os  perturba- 

Uo  notável  se  fez  como  orador  parlamentar  e  como  ministro  d'estadii^ 
sendo  elle  o  que  de  facto  se  prompti ficou  a  fazer  tão  abjecto  papel,  in- 
troduzindo-se  para  este  fim  entre  os  conjurados,  assocíando-se  a  elld; 
abusando  da  sua  confiança,  e  por  fim  denunciando-os  sem  nefilium  » 
<;rupulo.  O  acto  indigno  por  elle  praticado  em  1822  pôde  ver-se  detalhl» 
damente  descripto  e  comprovado  n'uni  folheto  de  425  paginas  de  ô.*,  q« 
tem  por  titulo :  Apontamentos  para  a  biographia  de  um  novo  Mécio.  Uor 
boa,  18i4.  Mas  este  acto  não  o  embaraçou  de  subir  alguns  annos  depoii 
ás  mais  altas  regiões  do  poder,  de  por  varias  vezes  ser  eleito  deputado, 
e  portanto  homem  de  grande  iiitluencia  e  prestigio  entre  o  partido  libetal, 
pois  que  em  politica  tudo  se  absolve  nas  sociedades  secretas,  quando 
assim  lhes  convém,  visto  que  a  conveniência  6  a  sua  única  norma. 
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fyres  da  ordem  e  da  tranquillidade  publica.  Na  sessão  de 
21  de  maio  reclamou  um  dos  deputados  do  Brazil,  em  nome 
dos  seus  companheiros,  contra  a  deliberação  do  governo  em 
ordenar  tal  expedição,  tendo-a  como  um  poderoso  elemento  , 
de  embaraço  real  pai^a  seus  projectos  de  independência,  pois 
a  lio  ser  isto,  nenhuma  rasao  havia  de  contra  ella  se  decla- 
lar,  e  com  tanto  azedume  como  se  fez.  Bastante  acalorado 
se  tomou  effectivamente  o  debate  sobre  este  ponto,  ligando- 
se  no  meiQ|fd'elte  á  causa  dos  brazileiros  o  deputado  Fran- 
QS€0  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  circumstancia  que 
todavia  não  embaraçou  que  a  maioria  das  cortes  approvasse 
o  procedimento  do  governo.  Recrudescendo  a  luta  nas  ses- 
sões seguintes,  alguns  deputados  brazileiros  remetteram 
pwa  a  mesa  no  dia  23  de  maio  uma  proposta,  para  que  o 
congresso  se  occupasse  exclusivamente  com  a  constituição 
politica  da  monarchia,  deixando  de  perder  tempo  com  ques- 
fies  alheias  à  convocação  das  cortes,  reclamando  igualmente 
a  nomeação  de  uma  commissão  especial,  composta  somente 
de  decotados  brazileiros,  encarregando-se-lhe  a  apresenta- 
^  dos  artigos  addicionaes  á  constituição,  pelos  quaes  se 
fixasse  osyslema  governativo,  que  de  futuro  devia  reger  o 
Braril,  pnçosta  que  foi  approvada,  nomeando-se  effectiva- 
mente i  commissão  pedida.  Foi  no  dia  28  do  citado  mez  de 
maio  que  a  referida  commissão  apresentou  o  seu  parecer, 
no  preambulo  do  qual  se  dizia,  que  depois  de  maduros  exa- 
mes os  signatários  se  tinhapi  convencido  de  que  o  systema 
de  onidade  inteira  dos  dois  reinos  era  de  uma  absoluta  im- 
possilíilidade,  que  só  dois  congressos,  um  em  Portugal,  ou- 
tro no  Rio  de  Janeiro,  podiam  satisfazer  os  dois  povos;  que 
as  deliberações  seriam  sujeitas  no  Brazil  à  sancção  do  re- 
gente, e  em  Portugal  à  do  monarcha ;  que  se  poderia  insti- 
ímr  um  terceiro  congresso  geral,  superior  aos  dois,  o  qual 
fuDccionaria  onde  o  rei  se  achasse,  formado  de  vinte  e  cinco 
portaguezes  e  outros  tantos  brazileiros,  com  o  direito  de  re- 
gular as  relações  commerciaes  dos  dois  reinos  entre  si  e  os 
paizes  estrangeiros;  prover  à  defeza  militar  e  marítima  da 
monarchia;  rever  e  discutir  as  leis  promulgadas  pelos  dois 
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congressos  especiaes;  decretar  a  responsabilidade  dos  mi- 
nistros  dos  dois  reinos ;  fixar  as  despezas  geraes,  e  fiscalisaor 
as  contas  do  thesouro  publico ;  determihar  a  inscripçio,  Ta« 
lor,  typo  e  dimensão  das  moedas,  pesos  e  medidas,  e  pro- 
mover a  observância  da  constituição  e  das  leis.  Aceitas  que 
fossem  estas  bases,  devia  crear-se  em  Portugal  e  no  Brazil 
um  poder  executivo,  separado  em  cada  um  d'estes  reinos, 
tendo  um  d'elles  por  chefe  o  próprio  rei,  e  o  outro  o  succes* 
sor  do  throno,  e  na  falta  d  este,  uma  regência  n^ieada  pda 
monarcha,  cabendo  a  ambos  a  acção  e  poder  real,  com  ex* 
cepção  da  apresentação  dos  bispos  e  arcebispos,  do  provi* 
mento  dos  membros  do  supremo  tribunal  de  justiça,  da  no- 
meação de  embaixadores,  agentes  diplomáticos  e  consoles; 
da  concessão  de  titulos,  da  declaração  de  guerra,  e  da  esti- 
pulação de  tratados  e  allianças  com  as  nações  estrangeiras^ 
Posto  que  similhante  parecer  fosse  ouvido  pelo  congresso 
no  meio  do  maior  espanto,  é  para  nós  manifesto  ser  elle  o 
único  meio  por  que  se  podia  conservar  essa  tal  ou  qualuniia 
dos  dois  reinos  ',  a  qual,  se  com  o  andar  do  tempo  se  des- 
manchasse inteiramente,  ainda  assim  dar-nos-ia  a  grande 
vantagem  de  se  elTeituar  sem  ódios  e  rivalidades,  que  a  re- 
ferida independência  comsigo  trouxe  entre  portuguezes  e 
brazileiros,  ódios  e  rivalidades  que  tão  nocivos  nos  téem  sido, 
e  que  ainda  até  hoje  se  não  extinguiram,  isto  alemdeoulras 

*  1  As  pretensões  dos  brazileiros  nos  primeiros  tempos  limitaram-sr 
apenas  a  quererem  para  si  os  mesmos  direitos  que  tinham  os  portugas- 
zes  da  Europa;  mas  para  isto  necessário  era  attender,  que  a  distandft 
em  que  estavam  da  capital  da  monarchia  tomava  impraticável  muitas 
das  regras  governativas,  que  com  pouco  desceruimento  se  tinham  eoi^ 
signado  na  constituição,  com  relação  ás  possessões  do  ultramar.  Reco- 
nheceram pois  com  o  tempo,  que  para  gosarem  d'aquella  igualdade  éi 
direitos,  indispensável  lhes  era  terem  no  Brazil  um  poder  legislativo  e 
executivo  independentes  dos  de  Portugal,  cousa  em  que  realmente  no» 
parece  que  tinham  rasilo,  mas  em  que  as  cortes  constituintes  nSo  coa- 
vierain. 

2  Por  este  modo  se  conserva  hoje  o  Canadá  unido  á  Inglaterra,  e  a 
própria  união  das  províncias  do  Brazil  baseia*se  sobre  igual  systena 
de  governo. 


75 

■ats  rantagens,  qne  o  congresso  portaguez  pelo  sen  desme* 
ido  oi^nlbo  e  falta  de  previsão  politica  não  viu,  ou  fingiu 
Afer,  o  qne  ainda  peior  nos  foi.  No  dia  26  de  junho  teve 
hpr  no  referido  congresso  a  leitura  do  parecer,  decidindo- 
je  DO  meio  de  grande  agitação,  que  se  desse  para  ordem  do 
Ada  sessão  seguinte.  Foi  pois  no  dia  27  que  sobre  o  refe- 
rift)  parecer  se  abriu  a  discussão,  encetada  por  Manuel  Bor- 
ges Carneiro  no  sen  costumado  estylo  acrimonioso  e  vim- 
ksto,  fazeido  com  elle  azedar  cada  vez  mais  o  arrebatado 
aimo  de  D.  Pedro,  do  qual  disse:  «que  elle,  depois  de  imr 
nosas  cartas  em  que  protestava  adhesão  ao  systema  consti- 
tnoDal,  ao  ponto  de  jurar  pelo  seu  sangue  que  o  manteria, 
pssoQ  a  ser  rebelde,  insultando  a  divisão  auxiliadora,  in- 
JMiido  os  membros  do  soberano  congresso  com  o  titula 
de  faeriosos,  acabando  por 'dizer  que  honrassem  o  rei,  se 
qnzessem  ser  honrados,  calumnia  atroz;  como  se  as  cor- 
tes tifessem  jamais  deixado  de  honrar  o  magnânimo  rei 
D.  Joio VI?  Recebeu  com  murrões  accesos  e  peças  carrega- 
4»  uma  expedição  mandada  para  o  conduzir,  como  se  fos- 
mifor^  inimigas!  Tem  suspendido  a  vinda  dos  deputados 
da  Africa  e  do  Brazil,  que  se  acham  no  Rio  de  Janeiro.  As 
leis  do  soberano  congresso  são  demoradas  na  chancellaria 
[     do  Rio  de  Janeiro,  para  esperar  a  sancção  do  príncipe.  Man- 
íSfflHse  até  seductores  a  varias  provincias  do  Brazil,  para  fa- 
zerem qae  debaixo  da  mascara  dos  povos  se  cubra  o  despo- 
tísoocom  que  a  corte  do  Rio  quer  escravisal-os». 
A  Borges  Carneiro  seguiu-se-lhe  o  deputado  José  Joa- 
floán  Ferreira  de  Moura,  que  fallou.no  mesmo  tom  do  ante- 
l   cedeote orador,  concluindo  o  seu  discurso,  dizendo:  «Deve- 
seji  mandar  proceder  contra  a  rebelde  junta  de  S.  Paulo,. 
coDtri  o  bispo,  e  contra  todos  os  culpados  de  haverem  assi- 
ÍWb  as  representações  ao  príncipe  real,  instigando-o  a 
(tesoòedecer  ao  congresso.  Venha  desde  já  elle  para  Lisboa. 
Fenha  aprender  a  ser  constitucional,  ou  dentro  dos  muros 
dã  quinta  de  Queluz,  ouvindo  os  dictames  de  seu  augusta 
pae,  e  diligenciando  imital-o,  para  ser  como  elle  amada 
diante  de  todos  os  seus  súbditos  porluguezes,  ou  n'esta  ca- 
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pitai  ouvindo  as  discussões  e  deliberações  das  cortes.  Deixe 
a  quinta  de  S.  Christovao,  onde  respira  somente  o  empes- 
tado hálito  de  vis  e  aduladores  conselheiros.  Venha  o  prín- 
cipe para  a  Europa,  e  el-rei  seu  pae  nomeie  uma  delegação 
do  seu  poder,  como  melhor  entender,  e  dêem-se-lhe  as  at- 
tribuícões  mais  amplas».  Aos  dois  anteriores  deputados  ou-- 
tros  mais  se  seguiram,  condemnando  os  acontecimentos  do 
Brazil,  taes  como  José  Ferreira  Borges  e  Manuel  Fernandes 
Thomàs,  sendo  este  o  que  pela  sua  parte  accusou  José  Bo- 
nifácio de  Andrada  de  haver  praticado  crimes  e  horrores  em 
Portugal,  quando  intendente  interino  da  provincia  do  Porto, 
nomeado  pelo  coronel  Trant.  António  Carlos,  seu  irmão,  não 
quiz  prescindir  de  fallar  em  sua  defeza,  da  dos  seus  amigos, 
e  da  do  próprio  príncipe  I).  Pedro.  Os  acontecimentos  pas- 
sados no  Rio  de  Janeiro  nada  mais  eram,  segundo  elle,  do 
que  naturaes  e  legítimos,  e  as  representações  das  auctorida- 
des  e  do  povo  resultados  necessários  de  um  direito  consti- 
tucional. O  Brazil  não  se  queria  de  todo  destacar  de  Portu- 
gal; preferia,  dizia  elle,  a  união  sincera  de  ambos  os  esta- 
dos, mas  reclamava  a  liberdade  inteira,  e  havia  de  conse- 
guil-a,  apesar  de  todos  os  pezares. 

Encerrada  que  foi  a  discussão,  continuada  por  três  dias 
successivos,  e  sempre  no  meio  de  vivos  e  acalorados  deba- 
tes, durante  os  quaes  o  partido  americano  e  o  europeu  se 
não  pouparam  enérgicas  e  reciprocas  recriminações,  o  pa- 
recer da  commissão  especial  brazileira  foi  por  fim  rejeitado 
por  grande  maioria  de  votos,  approvando-se  em  seu  logar 
uma  substituição  a  elle,  assignada  por  vários  deputados  por- 
tuguezes,  a  qual  teve  por  decisão :  I  .^,  mandar-se  proceder 
às  juntas  administrativas  que  faltassem  no  Brazil,  e  que  pelas 
cortes  se  tinham  já  para  elle  decretado :  â.",  mandar-se  igual- 
mente proceder  contra  os  membros  da  junta  de  S.  Paulo 
(exceptuando  o  bispo),  que  haviam  assignado  a  representa- 
ção, dirigida  a  D.  Pedro  em  24  de  dezembro  do  anno  ante- 
rior, e  contra  os  que  também  haviam  assignado  o  discurso, 
dirigido  ao  mesmo  príncipe  no  dia  20  de  janeiro  ultimo; 
3.*^,  que  se  fizesse  effectiva  a  responsabilidade  dos  ministros 
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iesUáOj  que  tinham  assignado  o  decreto  de  16  de  feverei- 
ro, por  que  se  ordenara  a  convocação  pedida  do  conselho  de 
pfocaradores ;  4.^  finalmente,  que  o  príncipe  continuasse 
D  Brazil  até  à  publicação  da  constituição  politica  da  monar- 
(bia,  sendo  porém  os  seus  ministros  nomeados  por  el-rei 
em  Lisboa,  e  referendada  por  elles  a  correspondência  diri- 
fida  a  el-rei  ou  às  cortes.  Nas  sessões  dos  dias  3  e  4  de  julho, 
cootiQuando  a  discussão  dos  artigos  addicionaes  á  constitui- 
(?o,  venceu-se  por  65  votos  contra  22,  que  se  não  estabele- 
«ssem  os  dois  congressos,  um  no  Brazil  e  outro  em  Portu- 
gal. Nas  sessões  dos  dias  5  e  6  do  dito  mez  de  julho  venceu- 
íeqae  no  Brazil  houvesse  uma  delegação  do  poder  executivo, 
por  89  votos  contra  29,  não  podendo  o  successor  da  coroa 
ser d^ella  encarregado.  Similhantes  resoluções,  tomadas  com 
tio  manifesto  desprezo  do  parecer  da  commissão  especial 
brazileira,  nada  mais  fizeram  do  que  afervorar  os  indepen- 
dentistas na  realisação  dos  seus  projectos  de  independência, 
e  levar  o  príncipe  D.  Pedro,  que  á  lesta  d'elles  se  achava,  a 
trabalhar  n'aqaelle  mesmo  sentido  com  a  maior  dedicação  e 
n&pe»ho,  tomando  aquella  causa  como  sua,  o  que  nos  faz 
w  a  justiça  com  que  as  cortes  d'aquelle  tempo  têem  sido 
até  boje  accusadas  de  terem  sido  a  causa  próxima  e  occasio- 
oai  da  iodependencia  do  Brazil,  e  sobretudo  pelo  modo  por 
qoe  se  levou  a  effeito. 

Emqoanto  isto  se  passava  em  Portugal  as  cousas  iam  mar- 
ciuodoDO  Brazil  em  linha  recta  e  apressada  para  o  seu  final 
des^ce,  ou  para  a  sua  definitiva  desmembração  da  metró- 
pole. No  dia  13  de  maio  de  1823,  anniversarío  natalício  de  el- 
tóD.  Jtóo  VI,  começaram-se  a  preparar  no  Rio  de  Janeiro  os 
Smdes  festejos  para  solemnísar  aquelle  dia.  A  maçonaria, 
desejando  aproveitar  o  ensejo  que  isto  lhe  offerecia,  cha- 
moQ  a  ama  sessão  magna  os  seus  adeptos,  tendo-se  n'ella  juh- 
gado  por  necessário  e  conveniente  ligar  o  mais  solidamente 
PMsível  i  cansa  do  Brazil  o  príncipe  D.  Pedro,  o  que  con- 
seguiam, conferindo-lhe  o  titulo  de  protector  e  defensar  per^ 
pefHO  do  niesmo  Brazil,  para  cujo  fim  vários  associados  se 
oomprometteram  a  industriar  e  a  arrastar  o  povo  aos  seus 
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intentos,  de  que  resultou  ser  o  mesmo  príncipe  efifectÍTa- 
mente  proclamado  como  tal  no  citado  dia  13  de  maio  pda 
tropa  e  povo,  reunidos  numa  parada  geral.  Para  maior  so- 
lemnidade  deste  acto  o  senado  da  camará  também  foi  lerado 
a  intenir  nelle,  dirigindo  no  seguinte  dia  14  uma  supplica 
a  D.  Pedro,  para  que  se  servisse  aceitar  o  referido  titulo,  o 
qual  elle  sem  repugnância  alguma  aceitou.  A  este  acto  de 
adulação  e  lisonja  com  que  o  buscaram  captar,  seguio-se  o 
de  lhe  dirigirem  um  outro  pedido,  tal  foi  o  de  que  hoavesse 
por  bem  convocar  para  o  Rio  de  Janeiro  uma  assemUéa  ge- 
ral constituinte  das  províncias  do  Brazil,  em  vez  da  pedida 
junta,  ou  conselho  de  procuradores,  que  já  tinha  mandado 
convocar  pelo  citado  decreto  de  16  de  fevereiro.  Esta  sup- 
plica foi  recebida  com  certa  frieza  pelo  príncipe,  re^K)iiâeii- 
do  aos  peticionários,  que  se  conformaria  com  a  vontade  do 
Brazil,  quando  pelas  camarás  das  suas  diííerentes  proTÍndas 
conhecesse  ser  a  vontade  do  reino  americano  análoga  à  que 
lhe  manifestava  o  presidente  do  referido  senado.  RemudoB 
porém  no  dia  3  de  junho  apenas  três  dos  procuradores  con- 
vocados, e  dirigindo  estes  a  D.  Pedro  uma  representação, 
em  que  lhe  expunham  ser  de  imperiosa  necessidade  a  oon- 
vocação  de  uma  assembléa  geral  de  representantes  das  pro- 
vincias  do  Brazil,  elle  a  ordenou  promptamente  por  decreto 
do  mesmo  dia,  seguido  como  depois  foi  no  dia  5  de  uma 
proclamação  na  qual  dizia :  cQuem  quer  que  é  brazileiro  é 
portuguez ;  oxalá  os  portuguezes  quizessem  ser  lambem  bra- 
sileiros! Cumpre  haver  íirmeza,  constância  e  intrepidez  pari 
levar  ao  cabo  a  grande  obra  que  começámos.  Contae  com  o 
vosso  defensor  perpetuo,  que  não  deixará  de  realísar  a  soa 
promessa,  e  que  pela  honra  e  amor  do  Brazil  sacríficari  a 
existência,  primeiro  que  tolerar  a  recolonisação  do  BraziU  vm 
que  deixe  de  existir  n*elle  um  systema  liberal,  dictado  pela 
prudeqcia,  que  caracterisa  a  nossa  amada  pátria».  As  pro- 
víncias do  Brazil  accederam  quasi  geralmente  á  nova  ordem 
de  cousas,  e  felicitaram  o  príncipe  pelas  medidas,  que  ham 
^mado  para  assegurar  a  independência  do  seu  paiz. 
D.  Pedro  escreveu  a  el-rei  seu  pae  no  dia  19  de  junbe, 
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jnrtícípando-Ibe  que  circumstaDcias  imperiosas  o  tinham  ie* 

lado  a  fazer  innovações,  cujo  resultado  bem  se  podia  prever 

^  seria  o  da  indepeodencia  do  Brazil,  já  por  então  ineyí- 

tnri,  pelo  ódio  que  os  brazileiros  votavam  ás  cortes  sedici(h 

me  pestíferas  da  metropok.  Á  carta  de  seu  filho  respondeu 

dffei  com  outras  na  data  de  1  e  2  de  agosto,  em  que  lhe 

tdenava  que  averiguasse,  como  o  ordenava  o  congresso^ 

fÈBnk  é  que  tínha  embaraçado  que  os  deputados  de  Minas 

teaes  viessem  tomar  assento  nas  cortes.  Â  par  doesta  re- 

«nunendaCSo  enviava-lhe  o  decreto  pelo  qual  o  mesmo  con- 

fresso  ordenava  que  o  príncipe  ficasse  no  Rio  de  Janeiro  até 

tt  promulgar  a  constituição,  designando- lhe  as  pessoas  que 

kifiam  de  compor  o  seu  ministério.  Igualmente  lhe  enviava 

o  (niro  decreto,  pelo  qual  se  annullava  o  promulgado  pelo 

fnufft  com  data  de  16  de  fevereiro,  ordenando  por  elle  a 

onma^ão  para  o  Hio  de  Janeiro  da  junta,  ou  conselho  de 

pocoradores  das  províncias  do  Brazil,  e  finalmente  o  outro 

fcide  julho,  que  determinava  o  processo  e  o  julgamento 

te  âgnatarios  das  representações,  pelas  quaes  se  incitara 

OttSB»  principe  a  desobedecer  ás  cortes,  ficando  porém 

^kpe&dentft  da  prévia  auctorisação  de  el-rei  a  execução  da 

re^edífi  sentença. 

M  mos  que  a  delegação  do  poder  executivo,  votada  pelo 

ingresso  para  o  Brazil,  não  podia  ser  exercida  pelo  succes- 

lor  da  oorõa.  Em  additamento  a  isto  determinara  o  mesmo 

coigresso  que  a  dita  delegação  fosse  exercida  por  uma  re- 

feada,  composta  de  sete  membros  nomeados  pelo  rei,  a  qual 

ife  poderia  fazer  tratados  de  commercio,  declarar  a  guerra 

«i&ier  a  paz,  e  que  algumas  das  províncias  d'aquelle  es- 

Mopotoiam»  se  quizessem,  depender  immediata mente  de 

Airtafil,  oqae  se  referia  ao  Pará,  e  sobretudo  á  Bahia,  para 

Mde  le  estava  preparando  uma  expedição  de  1:200  a  1:500 

hmais.  Parece  incrível  que  as  cortes  constituintes  de  1822, 

Mqyostas  como  geralmente  se  dizia,  de  homens  tão  abali* 

liáQs  em  seienda  e  illustração,  não  vissem,  pela  experíen* 

tti  que  já  tinham  do  estado  da  conflagração  do  Brazil,  do 

inoêdimento  dos  seus  moradores,  e  do  mesmo  D.  Pedro 
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para  com  ellas,  o  total  desprezo  a  que  por  estes  eram  vota- 
dos os  seus  decretos,  e  a  nenhuma  força  que  o  gOTeroo  tinha 
para  lh'os  fazer  respeitar,  continuando  portanto  i  insistir 
systematicamente  em  decretar  em  sentido  inteiramente  op- 
posto  ás  suas  aspirações,  com  a  mais  incrível  falta  de  politi- 
ca, e  até  do  conhecimento  dos  factos,  que  t3o  recentes  ainda 
por  então  se  achavam,  do  que  se  passara,  com  referencia  i 
emancipação  das  colónias  hespanholas  da  America  da  soa 
respectiva  metrópole.  Com  esta  conducta  das  cortes  porto» 
guezas  a  total  e  prompta  independência  do  Brazil  era  inevi- 
tável, não  podendo  ter  outra  solução  as  occorrencias  que 
n'e]]e  iam  tendo  logar.  O  certo  é  que  desde  então  por  diante 
nada  mais  se  viu  entre  os  brazileiros  e  portuguezes  do  qoe 
o  mais  rancoroso  e  reciproco  encarniçamento. 

Tendo-se  manifestado  na  provincia  de  S.  Paulo  divergên- 
cias politicas,  ameaçadoras  da  ordem  e  tranquillidade  pu- 
blica, entre  alguns  dos  seus  principaes  moradores,  D.  Pedra 
para  ella  se  dirigiu  em  meado  do  mez  de  agosto»  e  receben- 
do no  dia  7  de  setembro  de  1822  nas  margens  do  Ypiran^ 
com  os  despachos  do  Rio  de  Janeiro  os  decretos  das  cortes, 
de  que  acima  se  faz  menção,  ao  lel-os  ficou  perplexo  por 
algum  tempo,  não  lhe  fazendo  também  pequeno  abalo  a 
carta,  que  com  elles  recebeu  igualmente  de  seu  pae,  aooose- 
Ihando-o  a  que  lhes  obedecesse  e  os  observasse,  como  meio 
de  captar  a  benevolência  e  a  estima  dos  portuguezes.  Tendo 
isto  como  um  formal  desprezo  do  seu  pundonor  e  dignidade, 
resolveu-se  a  dar  abertamente  de  mão  à  coroa  de  Portogal» 
preferíndo-lhe  a  do  Brazil,  que  elle  julgava  perder,  a  tio 
abraçar  decidido  a  causa  da  sua  independência,  c Arrancais 
do  pois  o  laço  portuguez,  e  atirando  com  elle  ao  chio,  gii* 
ton  com  energia:  Independência,  ou  morte í  Echoaram  appbn- 
SOS  geraes,  e  foram  repetidas  enthusiasticamente  as  soas 
palavras.  Despiram-se  todos  os  espectadores  do  laç^  porto- 
guez,  vendo-o  tomar  por  emblema  uma  flor  verde  com  om 
botão  de  ouro,  e  por  divisa  as  citadas  palavras  independên- 
cia, ou  nwrie,  sobre  uma  fita  também  verde,  e  presa  no  bra- 
ço. Feito  isto,  montou  a  cavallo,  deixou  o  Ypiranga,  e  encft* 
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ffliokHi-se  para  a  cidade  no  meio  de  estrondosos  vivas,  que 
portoílo  o  caminho  a  sua  comitiva  repetia,  e  que  o  acolhe- 
ram no  seio  da  população  de  S.  Paulo,  augmentando  o  ju- 
àtt),  contentamento  e  gratidão  dos  habitantes  da  capital  da 
proTincia**.  O  resto  do  dia  7  e  a  noite  que  se  lhe  seguiu 
gistaram-se  em  festas  e  regosijos.  No  dia  8  espalhou-se 
pela  cidade  uma  proclamação  de  D.  Pedro  em  que  dizia  aos 
paulistas:  «Quando  eu  mais  que  contente  estava  junto  de 
ife,  chegam  noticias  que  de  Lisboa  os  traidores  da  fiação, 
ds  infames  dt^pitíados,  pretendem  fazer  atacar  o  Brazil  e  ti- 
rar-lhe  do  seio  o  seu  fundador.  Cumpre-me  em  tal  caso  to- 
mx  as  medidas,  que  a  minha  imaginação  me  suggerir,  e 
para  que  estas  sejam  tomadas  com  aquella  madureza,  que 
«ftlaes  crises  se  requer,  sou  obrigado  para  servir  o  meu 
Ídolo,  o  Brazil,  a  separar-me  de  vós,  o  que  muito  sinto,  indo 
para  o  Rio  ouvir  os  meus  conselheiros,  e  providenciar  sobre 
os  negócios  de  tão  alta  monta». 

De  S.  Paulo  partiu  eflfectivamente  D.  Pedro  para  o  Rio 
de  Janeiro  na  manhã  do  dia  9,  chegando  ao  seu  palácio  de 
S.ChnsloYão  no  dia  17  de  setembro.  No  seguinte  dia  18 
pnblieoQ  Ires  decretos :  o  primeiro  marcava  o  novo  escudo 
das  amas  do  Brazil,  ornado  com  as  cores  verde  e  amarella; 
tí5epifldo  ordenava  que  os  brazileiros  trouxessem  pregado 
ao  chapéu  um  tope  nacional,  e  no  braço  uma  legenda  com  o 
dislico  de  independência,  ou  morte;  o  terceiro  finalmente 
concedia  amnistia  geral  a  todas  as  opiniões  politicas,  pro- 
metteodo  benevolência  a  todos  os  portuguezes,  que  abraças- 
sem a  causa  do  Brazil,  mandando  sair  para  fora  d'elle  os 
çienlo  quizessem  adherir-lhe.  O  oriente  maçxDuico  resolveu 
pela  soa  parte  fazer  acclamar  D.  Pedro  como  imperador 
constitadonal  do  Brazil,  incumbindo-se  ao  senado  da  camará 
o  off(M'ecer-lhe  o  titulo.  Goncordou-se  igualmente  que  se  exi- 
giria de  D.  Pedro  o  juramento  prévio  de  acceitar  a  constitui- 
ção politica,  que  fosse  promulgada  pela  assembléa  legislativa 

'  Historia  da  fundarão  do  império  hrazikiro,  tom.  nr,  pag.  123^  se- 

pBuh  edição. 
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e  constituinte  que  se  havia  convocado.  A  execução  corres- 
pondeu  ao  projectado  plano,  resolvendo-se  que  a  acclama- 
ção  do  príncipe,  como  imperador  constitucional  do  Brazil,  no 
caso  de  acceitar  esie  titulo,  como  acceitou,  tivesse  logar  nodia 
12  de  outubro,  por  ser  o  dia  do  seu  anniversario  natalicio, 
o  que  assim  se  verificou  no  campo  de  SanfAnna  com  toda  a 
solenmidade  e  pompa,  contando  o  príncipe  no  dia  da  sua 
dita  acclaipaçâo  vinte  e  cinco  annos  de  idade. 

Ao  tempo  em  que  no  Brazil  se  passavam  os  successos  que 
temos  relatado,  haviam  as  cortes  em  Lisboa  effeituado  no 
dia  12  de  agosto  a  ultima  leitura  e  revisão  do  código  consti- 
tucional, que  tinham  elaborado,  sendo  assignado  no  dia  23 
de  setembro  de  1822  por  129  deputados,  faltando  apenas 
16  dos  braziieiros,  7  dos  quaes  o  fizeram  com  causa  jus- 
tificada, e  9  sem  ella,  tendo  estes  tomado  a  resolução  de 
se  dirigirem  furtivamente  para  Inglaterra  a  bordo  do  pa- 
quete Malborowjhy  indo  desembarcar  em  Falmouth,  onde 
dois  d'elles  publicaram  logo  um  protesto,  que  remetteram 
para  Lisboa,  com  direcção  ao  soberano  congresso.  No  dia 
25  do  citado  mez  de  setembro  foi  a  mesma  constituição 
apresentada  solemnemente  a  el-rei,  por  uma  deputação  das 
cortes,  cujos  membros  a  juraram  pela  sua  parte  no  dia  30, 
indo  el-rei  no  primeiro  dia  de  outubro  á  sala  d^ellas  iguaJ- 
mente  jural-a,  acompanhado  do  infante  D.  Miguel,  seu  fi- 
lho, e  de  toda  a  sua  corte.  Tendo  ali  chegado  pelas  onze  ho- 
ras e  vinte  minutos,  foi  sentar-se  no  throno  que  lhe  estava 
preparado,  d'onde  recitou  o  seguinte  discurso:  c Examinei, 
senhores,  a  constituição  politica  da  monarchia,  que  em  nome 
de  todos  os  habitantes  do  reino-unido  de  Portugal,  Brazil  e 
Algarves,  me  foi  offerecida  por  parte  dos  seus  legítimos  re- 
presentantes, remiidos  n'estas  cortes  geraes,  extraordiná- 
rias e  constituintes  da  nação  portugueza,  e  contemplei  com 
escrupulosa  altenção  as  condições  d'este  novo  pacto  social. 
Collocado  pela  Providencia  á  frente  de  uma  nação  briosa  e 
magnânima,  e  convencido  que  a  vontade  geral  é  a  fonte  e  me- 
dida  de  todos  os  poderes  políticos,  è  do  meu  dever  identificai* 
a  minha  vontade  com  o  voto  geral,  assim  como  sempre  en- 
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tõiã,  que  a  minha  própria  felicidade  era  essencialmente  li- 
gada com  a  prosperidade  do  povo  portuguez.  Fiel  aos  meus 
prindpios,  lisonjeio-me  de  haver  offerecido  á  nação,  ainda 
ois  eircumstancias  mais  difljceis,  provas  decisivas  do  amor 
qoe  lhe  consagro,  e  da  lealdade  que  convém  à  minha  própria 
dignidade.  Os  portuguezes  o  reconhecem,  e  é  esta  a  recom- 
pensa mais  digna  dos  meus  desvelos,  assim  como  o  único 
termo  da  minha  ambição.  Sendo  pois  o  novo  pacto  social  a 
expressão  da  vontade  geral,  e  o  producto  das  vossas  sabias . 
Biwlitações,  accommodado  à  illustração  do  século,  e  cimen- 
tado sobre  a  reciprocidade  de  interesses  e  sentimentos,  que 
loniam  a  minha  causa  inseparável  da  causa  da  nação,  eu  ve-^ 
Bhoboje  ao  centro  da  representação  nacional  acceitar  a  con- 
sãtm^  que  acabaes  de  fazer,  e  flrmar  com  o  mais  solemne 
juramento  a  inviolável  promessa  de  a  guardar  e  fazer  guar- 
dar. 

«Sm,  representantes  da  heróica  nação  portugueza,  a  vossa 
obra  magnifica,  fructo  de  tão  esclarecidos,  como  patrióticos 
estocçis,  será  respeitada  e  mantida.  Eu  o  juro  pela  lealdade 
efinoeiaque  me  conheceis.  Esta  sagrada  promessa,  tãoes^ 
pontanea  como  a  deliberação,  que  me  trouxe  do  novo  mundo 
aobenpoda  monarchia,  para  cooperar  comvosco  n^esta  glo- 
riosa empreza,  não  pôde  ter  melhor  garantia  do  que  essa 
mesma  firmeza  com  que  hei  mantido  as  bases  que  jurei,  e 
se  manifesta  em  todos  os  actos,  que  assas  caracterisam  de 
sinceras  as  minhas  promessas,  e  de  puras  as  minhas  inten- 
ções. Eu  me  felicito,  tanto  de  merecer  a  confiança  e  amor 
da  nação,  como  de  haver  chegado  a  este  dia  venturoso,  e 
dnas  vezes  celebre  nos  fastos  da  historia  portugueza.  Ella 
Mostrará  á  posteridade  o  exemplo,  talvez  único,  de  uma  na- 
ção regenerada  sem  perturbação  da  tranquillidade  publica ; 
6  que  o  primeiro  rei  constitucional  dos  portuguezes,  saben- 
do fazer-se  digno  da  confiança  dos  povos,  também  soube 
qnanto  é  doce  reinar  sobre  os  seus  corações.  Tal  é,  senho- 
res, a  gloria  a  que  aspiro,  e  taes  são  os  sinceros  motivos» 
qae  ma  determinam  a  acceitar  e  jurar  a  constituição  politica 
da  monardiia» .  Concluído  que  foi  este  discurso,  o  presidente 
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(las  cortes  lhe  foi  apresentar  a  constituirão,  que  eUecffecti- 
vaniente  jurou,  pronunciando  a  formula  decretada,  a  qual  se 
achava  escripta  num  papel,  dizendo:  Quero  pronunciar  alio 
IHtru  todos  me  ouvirem,  e  continuou,  pondo  as  mãos  sobre 
os  Santos  Kvangelhos :  Acceito  ejuro  guardar  e  fazer  guardar 
fi  constituição  politica  da  mouarcJiia  portugueza,  que  acabam 
de  drcretar  as  cortes  co/istituiutes  da  mesma  nação,  a  que  de- 
pois acrescentou^  e  com  o  maior  prazer  e  de  todo  o  meu  coror 
cão,  o  ([uc!  deu  logar  a  que  mil  vivas  resoassem  por  lodo  o 
âmbito  da  sala  ao  melhor  dos  reis,  d  constituição  e  ao  pae  da 
pátria,  (]omo  para  acabarem  de  manifestar  a  sua  indisposi- 
ciio  ao  principe  D.  Pedro  e  a  sua  falta  de  pohtica,  haviam  já 
no  dia  20  do  referido  mez  de  setembro  decretado  que,  visto 
ter  cessado  a  delegação  da  regência  que  lhe  fora  confiada, 
passaria  logo  a  nomear-se,  nos  termos  da  constituição,  a  re- 
gência determinada  para  o  Brazil*,  sendo  o  príncipe  obri- 
gailo  a  embarcar-se  para  Portugal  no  praso  de  um  mez,  de- 
IHMS  da  recepção  do  respectivo  decreto,  sob  pena  de  se  pro- 
ceder contra  elle  pelo  modo  prescripto  na  mesma  constitui-^ 
çi^o.  futra  o  (^iso  em  f/ue  ti-rei,  ou  o  successor  da  coroa,  tendo 
saído  do  reino  de  Portugal  e  Algarves  com  licença  das  cortes, 
Sr'  não  rect^lha,  st^ndo  chamado,  findo  o  praso  coficedido,  sen- 
i\o  tamlHMu  declarado  traidor  todo  o  commandaute  de  terra 
ou  de  uíar-,  que  obedecesse  ao  governo  do  Rio.  não  sendo 
a  isso  obrigado  pela  fon:a.  A  discussão  que  precedeu  o  res- 

'  Vu^t,i  iu>  »ti;í  á  dí*  iWomhro  <o  ch-vju-^iai  .1  n«>inear  o>  indivíduos, 
\\h'  \\A\\M\\  do  i\vi)))vir  .)  citadi  r^MKii.  â  qiul  nonca  chegou  a  partir 
i\4».>  o  vni  dosfiiKV  .1  xiíiU  dv^s  uUinx^  t*  subs^queiiles  successos  do 

'  l'u,^;5An!^^  us  vvNrtx^íi  jv\r  unu  p.\rte  prv.iiU!fivam  similhantes  de- 
.  N\«^v,  xx  ivi  ,U;\A  .vv^  AV«nuniUrjtf5  dAs  T^rJi*.  rpie  ^nm  mandadas 
.  ^í.t^  >  ,^  KiASíK  ,;nAíKl^  um  Kviv*r-^V  a>  vMrd:\t<:  iíWrn-/<  quf  D, Pedro 
^. «.  s-^r-  Kr*  ;st»>  <^ua:)U>  hjk!4Jixi  rvin  o^í?  olles  pi>upasseffl  os  bra- 
^^a\^v  .;^iAnt,^  .\;í  sí  oaI^a  K>U  o  .;■.-.**  *ifc$  v^j^us^  que  muito  influiu 
.  i\.\  A  \„^;,\í\A  díN^vs  .\vn;  tv  ivvx\>  c:.jsSx  ío  pi5So  que  deixava  os 
ív^í^u^^ioí.^v  ,*\|vvst\v  1  í,vU  A  «*4Íw  ,i*is  jvx:»s  yfítii-Kirharos das pro- 
N  ;\» » ■>  ,í,>  .^v.^í.-  ,^  v.\í,\"v  ,ix  Hr*r/.    N.<Ji  ,ÍA  H^7:r^-  :Y  Portugat,  de 
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ftcivío  decreto  foi  muito  animada,  e  não  pouco  injuriosa  ao 
frindpe  e  hostil  aos  brazileiros,  sendo  fortemente  impugna- 
da pelos  seus  respectivos  deputados. 

Tendo  providenciado  as  cortes  como  julgaram  convenien- 
te, eom  relação  á  fazenda  publica  e  ao  estado  de  guerra  em 
foe  de  facto  Portugal  se  achava  com  o  Brazil,  procederam 
D  dia  26  de  outubro  á  eleição  da  commissão  permanente, 
tendo  logar  a  sua  dissolução  no  dia  4  do  seguinte  mez  de 
ifrfembro,  em  conformidade  do  que  ellas  mesmas  tinham 
éeterminado. 

No  Brazil  iam  correndo  as  cousas  por  maneira  favorável  á 
de&nitiva  organisação  do  novo  império.  Posto  que  nas  pro- 
máas  do  norte  mais  algumas  difliculdades  tivesse  contra  si 
ónátoânte  empreza,  por  ella  se  foram  com  o  tempo  succes- 
sÉranente  declarando  as  referidas  províncias,  identiflcando- 
se  por  conseguinte  com  oS  successos  do  Rio  de  Janeiro.  A 
alma  e  a  força  das  províncias  do  norte  eram  as  de  Pernam- 
buco e  Bahia.  Em  Pernambuco  o  seu  respectivo  governador 
BúUtar,  o  brigadeiro  José  Correia  de  Mello,  testemunhando 
çw  parte  dos  seus  governados  manifestas  provas  de  adhe- 
s5í>  aos  actos  do  príncipe  D.  Pedro,  como  imperador  do  Bra- 
âl,  tomoo  logo  a  resolução  de  abandonar  o  seu  posto  e  de 
seretinr  para  Lisboa,  deixando  os  portuguezes  da  Europa 
expostos  aos  horrores  e  actos  de  barbaridade  de  que  foram 
miseráveis  victimas  nas  mãos  dos  brazileiros,  facto  que  pro- 
WD  não  ser  elle  dos  generaes  dotados  de  arrojo  em  occa- 
swes  de  risco.  Foi  na  Bahia  onde  com  mais  algum  aspecto 
de  bom  êxito  se  manifestaram  alguns  elementos  de  reacção 
aos  projectos  independentistas,  circumstancia  com  que  igual- 
iMíle  se  dava  o  ter  sido  nomeado  para  governador  militar 
d^aqoella  provinda  um  general,  tido  por  patriota  e  votado 
á  cootinuação  da  união  do  Brazil  com  Portugal,  tal  como  o 
bripdeiro  Ignacio  Luiz  Madeira  de  Mello.  Resolvido  pois  o 
foremo  de  Lisboa  a  aproveitar-se  de  similhantes  circum- 
stoncias,  tratou  de  apromptar  para  aquella  província  uma  ou- 
ra expedição  de  tropas  de  desembarque,  na  força  de  1:500 
íomens,  destinados  a  irem  auxiliar  o  general  Madeira  na 
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saa  loavavel  empreza,  fretando  para  este  fim  os  Deoessaríos 
transportes,  sem  embargo  da  forte  opposição,  que  a  ússúr 
Ibante  medida  fizeram  nas  cortes  os  deputados  brazileiros. 
Continuando  pois  os  aprestos,  a  expedição  partiu  para  o 
seu  destino,  levando,  alem  da  tropa  de  desembarque,  as 
munições  de  guerra  e  os  mais  objectos  que  o  mesmo  gene- 
ral hayia  requisitado.  Estas  tropas,  em  que  entravam  algu- 
mas companhias  de  artilberia,  chegaram  ao  seu  destino  a 
bordo  dos  respectivos  transportes  no  dia  31  de  outubro, 
sendo  comboiadas  por  uma  esquadra,  formada  pela  nau 
D.João  F/»  seis  fragatas,  dois  brigues,  duas  escunas  e  mais 
nove  transportes,  que  regularmente  se  armaram  S  indo  toda 
esta  força  naval  estacionar  no  respectivo  porto,  sendo  tripu- 
lada por  3:650  marinheiros  e  1:400  artilheiros. 

Com  tão  considerável  reforço  expediram-se  ordens  ao  ge- 
neral Madeira,  nâo  só  para  que  a  todo  o  transe  se  defendes- 
se das  aggressôes,  que  os  revoltosos  lhe  dirigissem,  mas 
igualmente  para  que  procurasse  estender  a  sua  acção  e  do- 
minio  nas  provincias  que  lhe  ficavam  limitrophes.  Madeira 
fez  tudo  quanto  pôde  para  cumprir  as  ordens  que  recebera» 
Vendo-se  cercado  por  parte  da  terra  por  consideráveis  for- 
ças brazileiras,  commandadas  pelo  brigadeiro  Pedro  Laba- 
tut,  cuidou  em  organisar  novos  corpos  com  os  portuguezes, 
que  do  interior  se  evadiam  para  a  cidade,  procurando  n'eUa 
refugio,  chamando  alem  d'ísto  ao  serviço  os  caixeiros  e  bo- 
dos os  mais  indivíduos  ijae  podiam  pegar  em  armas,  induiu- 
doos  marinheiros  das  embarcações  mercantes.  Por  esterno* 
do  conseguiu  elle  pôr  em  pé  de  guerra  cousa  de  8:000  ho- 
mens de  uma  tropa  tão  regularmente  disciplinada,  quanto  o 
podia  ser  em  similhantes  circumstancias.  Por  desgraça  para 
elle,  e  não  pequeno  desdouro  para  a  marmha  portugueza,  a 

1  As  fragatas  eram  a  Constituição,  Dez  de  fetereiro,  Calí/pio,  Char* 
rua  Grande  e  Regeneração ;  os  brigues  eram  o  Audaz  e  Promptuião  ;  as 
escunas  eram  a  Emilia  e  Conceição,  e  os  transportes  S.  Gualter,  S.  Do- 
mingos,  D.  Affonso,  Hor  do  Tejo,  Conde  de  Palma,  Bizarria^  Duque  dê 
Victoria  e  Vinagre,  de  22  peças  cada  um.  (Historia  da  fundação  do  im- 
pério brazileiro,  Tol.  m,  pag.  158,  segunda  edição). 
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tgçíí  oaTal  que  fora  para  a  Bahia  era  commandada  pelo  che- 
fe de  esquadra,  João  FelLx  Pereira  de  Campos,  o  qual,  pela 
SOI  frouxidão  e  cobardia,  nâo  só  deshonrou  o  seu  nome, 
B<t5  até  mesmo  as  armas  da  sua  pátria,  pondo-se  em  cons- 
tante desintelligencia  com  o  general  Madeira,  a  ponto  de  se 
recosar  de  facto  a  auxilial-o  em  tudo  o  que  lhe  pediu.  Ap- 
proxímando-se  a  flotilha  de  D.  Pedro  da  baiTa  da  Bahia  no 
áia  4  de  agosto,  e  avistando  dentro  do  porto  a  esquadra  por- 
togaeza,  nem  o  commandante  doesta,  nem  o  da  brazileira, 
Lanare,  se  mostraram  dignos  da  conflança,  que  n'elles  poze- 
lam  os  seus  respectivos  governos,  porque  nem  o  primeiro 
se  atreveu  a  sair  ao  encontro  do  seu  adversário,  tendo  for- 
^  muito  superiores  ás  d'elle,  nem  o  citado  Lamare,  toma- 
do de  medo,  como  se  mostrou,  se  atreveu  a  communicar 
OGBqoalquer  porto  da  costa,  retirando-se  apressado  no  ru- 
no  do  norte,  indo  no  dia  18  do  citado  mez  de  agosto  appa- 
rtcer  em  frente  do  porto  das  Alagoas. 

Komeio  d'estas  circumstancias  a  justa  irritação  contra 
D.  Pedro  crescia  sobremodo  em  Portugal,  á  proporção  das 
iMbtts  que  do  Brazil  vinham  favoráveis  á  sua  nova  si- 
tnaçio  pm  com  a  metrópole.  Esta  irritação  era  justa,  co- 
iDO  dizenos,  e  com  tanta  mais  rasão,  quanto  com  o  niaior 
esputío  se  soube  ter-se  o  próprio  herdeiro  presumptivo  da 
ttvôa  ooDstituido  no  mais  figadal  inimigo  da  sua  pátria,  re- 
beflando-se  altivo  contra  ella,  e  contra  o  seu  rei,  pae  e  se- 
nhor. Era  elle  efifectivamente  o  principal  motor  d'essa  nova 
sfe»{3o,  como  se  provava,  não  só  pelo  grande  empenho 
qne  teve  em  expulsar  do  Brazil  todas  as  tropas  portugue- 
us  que  lá  se  achavam,  seguramente  pelas  olhar  como  ini- 
migas votadas  aos  seus  planos  de  rebeldia,  mas  igualmente 
pdoapplauso  geral  com  que  era  victoriado  pelos  mais  exal- 
tados independentistas,  que  o  tinham  na  conta  do  mais  ne- 
cessário e  poderoso  elemento  dos  seus  planos  de  inteira  se- 
paração da  metrópole.  Que  D.  Pedro  foi  effectivamente  a  mais 
poderosa  causa  da  dita  separação  manifestamente  o  confessa 
o  auctor  da  Historia  da  fundação  do  império  brazileirOj  ten- 
do-o  na  conta  de  ser  elle  o  unico  elemento  de  força,  capaz  de 


WH^rrnr  a  ini^jriiad/'  do  píío  Qh^^rirono  *.  E  bastaote  ra- 
^Jki  t^ve  o  TKkháo  auciõr  para  asvsim  o  considerar,  poisque, 
stndo  tmnáe  a  ÍJDflar-Dck  i]ne  D.  Pedro  tinba  em  todos  os 
partido^.  íiiclu^i  vãmente  do  dos  p«r>prios  Andradas,  por  jus- 
lamente  julgarem  qne  sem  elle  Dão  cctnseguiriam  a  salTO  os 
seus  flns,  é  ÍDDegavel  que  foi  por culpia  delle  que  os  bra* 
zileíros  se  mostraram  tão  adversos  a  Portugal,  pelo  claro 
exemplo  que  elle  para  isso  ILes  dava,  pnjDunciaDdo-se  cou- 
tra  a  sua  pátria,  tão  colérico  e  arrebatado  como  todos  o  viam. 
Peia  sua  parte  a  própria  maçoDaria  brazUeira  independen- 
tista, [KjKJerosamente  incitada  p»elo  seu  priucipal  membro, 
Joaquim  Gonçalves  Ledo,  igualmente  o  julgava  como  indis- 
pensável elemento  para  o  bom  êxito  dos  seus  planos  sepa- 
ratistas. A  verdade  d  esta  proposição  ê-nos  manifestamente 
provada  pelas  instantes  supplicas.  que  promovera  e  lhe 
dirigira  para  se  consenar  no  Brazil,  contrariando  as  or- 
dens das  cortes  de  Lisboa  e  as  de  seu  pae.  chegando  até 
a  agremial-o  aos  seus  próprios  clubs,  elevando-o  logo  por 
geral  e  unanime  acclamação  na  sua  primeira  entrada  ao 
alto  grau  de  seu  grão-mestre,  a  que  depois  se  segnio 
olTerecerem-lIje  o  titulo  de  protector  e  de/t*nsor  perpetuo  do 
Hrazit,  e  por  fim  o  de  imperador.  Pela  sua  parte  D,  Pedro 
sem  nenhum  remorso,  ou  antes  com  a  melhor  vontade 
[Kissivel,  se  prestou  a  ser  elle  o  principal  instrumento  da 
desmembração  da  monarchia,  não  somente  fazendo  e  or- 
denando tudo  o  que  convinha  aos  brazileiros,  para  conse- 
guirem os  seus  fins,  rnas  até  mesmo  declarando  guerra 
formal  á  sua  pátria,  pelo  seu  decreto  de  1  de  agosto  de 
IHá^i  no  qual  reputava  como  inimigas  todas  e  quaesquer 
tropas,  que  de  Portugal  fossem  mandadas  para  o  Brazll, 
sem  seu  consentimento,  acrescentando  que  a  pretenderem 
desembarcar,  seriam  repellidas  com  armas  na  mão  por 
todas  as  forças  militares  de  primeira  e  segunda  linha,  e 
até  pelo  próprio  povo  em  massa,  pondo-se  em  execução 
todos  os  meios  possíveis  para,  se  preciso  fosse,  se  incen- 

*  Voja  o  volume  ii  da  citada  Historia,  pag.  401  e  402. 


^servado  u.""  36,  com  data  de  16  de  abril  do  referido 
elle  Ibe  dizia:  cN'esta  occasião  remetto  a  v.  ex.* co- 
res cartas  do  Rio  de  Janeiro,  que  d3o  a  idéa  do  es- 
Brazil,  e  dos  sentimentos  de  sua  alteza.  Se  eUes  são 
les  eUe  os  mostrou,  temo  que  (^principal  diffíaddade 
reconciliação  consista  em  sua  alteza. i^  Quando  uma 
speita  testemunha,  como  o  conde  de  Villa  Real,  par- 
ao  governo  portuguez,  que  ainda  em  i824  era 
X)  o  que  mais  que  nenhum  outro  individuo  se  mos- 
o  Brazil  adverso  á  sua  pátria,  não  podemos  deixar 
ignar  este  facto  na  historia,  nem  deixar  de  o  fazer 
rrfiecer  do  leitor  e  dos  vindouros.  Foi  com  effeito 
lio  o  que  mandou  conflscar  no  Brazil  todas  as  pro- 
des  dos  portuguezes  residentes  na  Em*opa.  Foi  elle 
liDbem  prohibiu  os  despachos  dos  navios,  que  se 
ifim  para  Portugal,  quer  fossem  portuguezes,  quer 
íros,  chegando  até  a  negar-se  ao  recebimento  das  car- 
seu  pae  f  Era  poi  tanto  a  sua  própria  inimisade  quem 
a  a  praticar  taes  actos,  redigidos  com  expressões  do 
'aocor  e  animosidade.  É  elle,  e  somente  elle,  o  que 
lemos  deixar  de  reputar  como  o  primário  e  verda- 
romotor  de  todas  as  medidas,  que  com  a  sua  as- 
ra  se  publicaram  no  Brazil  contra  Portugal.  E  tão 
iloso  foi  o  seu  procedimento,  que  el-rei  seu  pae.. 
puisando  com  a  opinião  publica  da  grande  maioria 
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leis  e  ás  suas  próprias  ordens,  se  fizesse  digno  do  seu  régio 
e  paternal  agrado. 

Era  justo  que  a  nação  portugueza  mostrasse  assim  o  seu 
resentimento  para  com  aquclle  príncipe,  que  não  podia  dei- 
xar de  ser  tido  como  o  principal  obstáculo  para  a  reconci- 
liação do  Brazil  com  Portugal.  Este  juízo  tinha  por  si  iodo 
o  fundamento.  E  cora  eíleito  se  D.  Pedro  teve  animo»  re- 
solução e  força  para  dissolver,  por  auxilio  do  exercito,  e  o 
imponente  apparato  de  peças  de  artilheria,  a  assemlriéa 
constituinte,  que  no  Rio  de  Janeiro  se  lhe  apresentara 
anarchica  e  demagoga,  mandando  até  para  fora  doBrazil^ 
os  cabeças  do  partidQ  ultra-liberal,  não  obstante  a  sua  po- 
pularidade, cremos  que,  se  quizesse,  poderia  praticar  tam- 
bém para  com  a  sua  pátria  aquelles  actos  de  benevolc»- 
cia  para  com  ella,  que  tinha  por  dever  praticar,  e  que  ne- 
nhum brazileiro  lhe  levaria  a  mal,  attenta  a  grande  depen- 
dência que  delle  tinham  para  conseguirem  os  seus  fins*. 

1  O  referido  acto  foi  praticado  com  o  maior  arrojo  e  ousadia.  Inídr 
mado,  como  tinha  sido,  dos  debates  da  assembléa,  e  convencido  de  que 
ella  estava  resoluta  em  maioria  a  consenar-se  funcci^mando,  em  attita- 
de  hostil  aos  seus  ministros,  e  a  elle  próprio,  obrígamio-o  a  deinittíI-<M^ 
e  a  nomear  outros  da  inteira  approvaçilo  da  mesma  assembléa,  decidiíF 
se,  cm  conformidade  do  parecer  do  ministro  Villela  Barbosa,  e  do  áò 
intendente  geral  da  policia,  a  dissolvel-a.  Lavr.lra-se  para  isto  o  respe- 
ctivo decreto,  concebido  nos  seguintes  lermos : 

«Havendo  eu  convocado,  como  tinha  direito  de  convocar,  a  assemblés 
geral  constituinte  e  legislativa,  por  decreto  de  3  de  junho  do  anuo  pró- 
ximo passado,  a  fim  de  salvar  o  Brazil  dos  perigos  que  Ibe  estivaa 
irominentes,  e  havendo  esta  assembléa  perjurado  o  tão  solemne  juii^ 
mento,  que  prestou  do  defender  a  integridade  do  império,  a  sua  inde- 
pendência e  a  minha  dynastia  :  hei  por  bem,  como  imperador  e  defensor 
perpetuo  do  Brazil,  dissolver  a  mesma  assembléa,  e  convocar  já  uma 
outra,  na  forma  das  instrucçOes  feitas  para  a  convocação  d'esta  qoe 
agora  acaba,  a  qual  deverá  trabalhar  sobre  o  projecto  da  constitoiçSo» 
que  eu  lhe  hei  de  em  breve  apresentar,  que  será  duplicadamente  mais 
liberal  do  que  o  que  a  extiiicta  assembléa  acabou  de  fazer.  Os  meus  mi- 
nistros e  secretários  destado  de  todas  as  differentes  repartições  o  te- 
nham assim  entendido  e  façam  executar  a  bem  da  salvação  do  império. 
Paço,  12  de  novembro  de  1823.  sogundo  da  independência  do  império.» 

Ao  meio  dia  de  12  tudo  eslava  preparado  para  a  execução  do  reiè- 


lez  europeu,  poisque  os  serviços  que  fez  ao  Brazil  os 
izer  muito  bem,  sem  ser  portal  modo*,  ignorandchSô 


eCo,  e  á  uma  hora  da  tarde  approximaram-se  do  paço  das  cartes 
;  destioadas  a  este  acto;  e  o  brigadeino  José  Manuel  de  Moraes, 
aunaiMlava,  fez  saber  ao  presidente  que  tinha  um  officio  do  im- 
a  entregar-Ihe.  No  meio  dos  maiores  sustos  e  agitação  dos  depu- 
i  o  dito  brigadeiro  introduzido  na  sala,  passando  então  ás  mãos 
os  secretários  da  mesa  o  decreto  que  acima  se  lé.  O  presidente, 
e  não  ter  prévio  conhecimento  das  providencias  tomadas  pelo 
,  an  vez  de  mostrar  alguma  hesitação,  como  era  natural,  de 
t  declarou  em  voz  clara  e  sonora,  que  a  ai^sembléa  se  dissolvia, 
Ddo  ás  ordens  do  imperador,  e  levantou  a  sessão,  retirando-se 
Ao  eom  todos  os  deputados.  Ao  saírem  do  edifício  foram  presos 
•  'mk»  Andradas  (José  Bonifácio,  e  António  Carlos),  bem  como 
I  PWn  de  Campos  Vergueiro,  Francisco  Gé  Acaiaba  de  Monte- 
taeíseo  Moniz  Tavares,  José  Joaquim  da  Rocha,  Belchior  Pi- 
éê  Oliveira,  Henrique  de  Rezende,  Joaquim  Manuel  Carneiro 
b,  José  Martiniano  de  Alencar,  Luiz  Ignacio  de  Andrade,  Izi- 
!  Almeida  Fortuna,  José  da  Cruz  Gc»uveia  e  Augusto  Xavier  de 
0.  Horas  depois  partiu  o  imperador  dos  paços  de  S.  Ghristovão 
dirigir  aos  da  cidade,  acompaiiliado  de  tropas,  recebendo  ova- 
im  de  bastas  e  copiosas  ondas  de  povo,  que  o  esperava  para 
ieeer  a  energia,  que  desenvolvera  na  salvação  da  pátria.  Não 
1  gritos  em  pró  do  absolutismo,  que  os  homens  da  baixa  plebe 
L  O.  Pedro  porém  procedeu  com  a  mais  generosa' dignidade, 
Ímm,  e  bradando  em  altas  vozes :  quero  ser  somente  defentor 
^i» Brazil j  e  imperador  constitucional.  Quem  fez  isto,  pelo  modo 
1^  bem  podia,  se  quizesse,  ser  benevolente  para  a  sua  pátria, 
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que  motivo  algum  de  coacção  o  forçasse  a  isso.  É  portanto 
fora  de  duvida  que  Portugal  e  el-rei  seu  pae  tiveram  tfelle 
o  maior  adversário  para  a  reconciliação  do  Brazíl.  Se  hoje 
somos  tâo  severos  nos  nossos  juízos  para  com  a  sua  memo- 
ria, é  porque  em  vida  delle  o  fomos  já  igualmente,  poisque 
os  nossos  principios  de  moral  e  de  justiça,  e  a  obrigação 
do  fiel  cumprimento  do  nosso  dever  de  historiador  nos  le- 
vam a  estigmalisar  actos,  que  nenhuma  desculpa  justa  po- 
deni  ter  por  si. 

Os  acontecimentos  do  Brazil  foram  um  dos  argumentos 
de  que  o  partido  realista  se  servia  para  cimentar  o  ódio  e  o 
descontentamento  publico  contra  o  systema  liberal,  isto  alem 
de  vários  outros  motivos,  que  para  o  mesmo  fim  allegava, 
taes  como  o  da  falta  de  respeito  das  cortes  para  com  o  so- 
berano, manifestada  como  se  tinha  visto  por  occasião  da  sua 
chegada  a  Lisboa,  circmnstancia  que  igualmente  se  deu, 
quando  teve  logar  a  discussão  de  algmis  dos  pontos  cardeaes 
da  constituição,  taes  como  o  do  retOy  e  o  da  prerogativa  real 
de  declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz,  sobresaíndo  não  menos 
outra  que  tal  falta  de  respeito  para  com  o  príncipe  real,  to- 
das as  vezes  que  delle  se  tratava.  O  primeiro  rompimento, 
que  por  parte  dos  realistas  appareceu  em  publico,  foi  o  que 

mente  no  dia  de  ámnnhâ,  em  que  faz  annos  que  eu,  e  eti  $ó,  declarei  no 
alto  do  Ypivoufja  a  independência  do  Brazil.» 

As  mesmas  cortes  brazileiras  confirmaram  lambem  pela  sua  parte  o 
que  acima  dizemos,  quando  em  sessão  de  21  de  janeiro  de  1837  vota- 
ram uma  pensáo  de  50:0006000  réis  annuaes  á  ex-imperatriz.  D.  Amé- 
lia Augusta  Eugenia,  dwiueza  de  Bragança,  sua  viuva,  dizendo :  «Ás 
duas  commissões  pensam  que  considerações  de  uma  ordem  elevada  nos 
aconselham,  n'esta  conjunctura,  uma  decisão  que  possa  honrar  a  naçáo 
brazileira,  de  quem  somos  representantes.  Por  isso,  attendendo  que  sua 
mageslade  imperial,  a  senhora  duqueza  de  Bragança,  foi  esposa  do  se- 
nhor I).  Pedro  I,  a  qnem  coube  em  maxinia  parte  a  gloria  de  haver  fun- 
dado o  império  do  Brazil,  e  considerando  que  os  seus  serviços  magnâ- 
nimos, feitos  á  independência,  são  de  um  valor  inapreciável  pura  a  nação, 
é  justo  que  o  primeiro  testemunho  da  nossa  veneração  para  com  a  me- 
moria d'aquelle  principe.  seja  honrar  na  pessoa  da  sua  augusta  esposa 
as  intenções  e  as  promessas  a  que  elle  se  havia  pessoalmente  obri- 
gado.» 
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jraiulia  D.  Carlota  Joaquina  manifestou,  quando  })eio  mi- 
fiislro  do  reino  foi  intimada  para  jurar  a  constituição,  se- 
gUBdo  por  lei  o  determinara  o  congresso  para  com  todas  as 
jfldoridades,  sob  pena  de  perderem  os  direitos  de  cidadãos, 
fade  serem  mandados  sair  para  fora  do  reino  todos  os  que 
issim  o  não  fizessem.  A  resposta  que  a  isto  deu  a  rainha  foi 
ide  que  não  jurava,  resolução  que  se  participou  às  cortes 
90  dia  4  de  novembro.  A  isto  seguiu-se  ordenar  el-rei,  por 
decreto  do  mesmo  dia  4,  que  a  rainha  sua  esposa  se  reco- 
ftesse  à  quinta  do  Ramalhão,  em  rasão  da  allegação  que  fi- 
lera  4as  graves  moléstias  que  padecia,  e  do  grande  perigo 
acpe  exporiam  a  sua  vida,  quando  porventura  fosse  obriga- 
da a  fazer  viagem  na  estação  invernosa  que  por  enlãò  cor- 
ria, rilegação  que  os  médicos  da  real  camará  deram  por 
verdadeira.,  mandados  como  foram  examinar  a  doente.  Ins- 
tada como  a  rainha  novamente  foi  no  dia  22  do  citado  mez 
de  novembro,  para  que  jurasse  a  constituição,  por  mais  ou- 
tra vez  persistiu  firme  na  sua  negativa,  dizendo  que  assim 
o  havia  jà  participado  a  el-rei.  Ouvido  sobre  este  ponto  o 
cttftsdho  ff  estado,  foi  elle  de  parecer  que  se  recorresse  ás 
Cortes,  por  não  ser  claro  o  sentido  da  lei,  nem  ella  poder 
ser  appficada  senão  pelo  poder  judicial. 

-l5í5t)ríes  para  que  se  appellava  eram  já  as  cortes  ordiná- 
rias de  1822  e  1823,  cuja  abertura  veiu  a  ter  logar  no  dia 
i  de  dezembro  de  1822,  como  fora  determinado  em  junta 
preparatória,  não  podendo  el-rei  assistir  ao  acto  da  sua  abcr- 
lara,  pelo  seu  mau  estado  de  saúde.  As  eleições  a  que  para 
esta  camará  se  procedera  trouxeram  já  a  ella  deputados  de 
todos  os  matizes  políticos,  inclusivamente  do  partido  realis- 
ta, sendo  todavia  excluídos  os  homens,  que  no  anterior  con- 
gresso haviam  dado  provas  de  uma  politica  cordata  e  mode- 
rada, ao  passo  que  os  da  mais  imprudente  e  exaltada  foram 
reeleitos  em  grande  numero.  Com  tristes  presentimentos  e 
as  mais  sombrias  nuvens  para  o  systema  liberal  se  abriram 
pois  as  citadas  cortes  ordinárias,  em  cujo  seio,  pelo  mescla- 
do  dos  seus  membros,  não  podia  deixar  de  apparecer  em 
breve  grande  divergência  de  opiniões,  poderoso  elemento 
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para  o  seu  descrédito  e  ruina,  e  portanto  para  a  da  causa  li 
beral  que  representavam.  Com  este  mau  estado  de  cousa 
coincidiu  a  chegada  das  noticias  de  que  o  Brazil  se  declarar 
franca  e  abertamente  independentç  de  Portugal,  constitoÍD 
do-se  em  império,  e  que  o  príncipe  D.  Pedro  fora  proclama 
do  seu  primeiro  imperador,  decretando  já  n'esta  qualidad 
as  medidas  que  julgara  convenientes  à  sua  nova  situação,  < 
como  tal  cuidando  activamente  em  acabar  de  expellir  d 
território  americano  as  restantes  tropas  portuguezas,  qu( 
ainda  por  então  occupavam  algumas  das  suas  localidades 
Boatos  aterradores  partiam  também  a  par  disto  de  algum 
dos  mais  poderosos  estados  da  Europa,  com  relação  á  attita« 
de  hostil  em  que  os  seus  respectivos  soberanos  se  dedann 
ram  para  com  as  exaltações  demagógicas,  manifestadas  m 
Hespanha,  as  quaes  para  este  intento  lhes  serviam  mais  pa^ 
ticularmente  de  thema  ás  queixas  que  d'ella  tinham. 

Não  ha  duvida  que  as  cortes  da  Hespanha  haviam  assmDh 
do  nas  suas  discussões  e  deliberações  um  caracter  de  grande 
exaltação  politica,  e  a  par  d'ella  de  verdadeiro  susto  e  m* 
ceio  para  os  homens  da  ordem  e  de  governo ;  mas  até  cert^ 
ponto  alguma  rasão  havia  que  justificava  símilhante  condocti: 
A  maioria  das  referidas  cortes  não  só  desconfiava  de  que 
D.  Fernando  VII  conspirava  contra  o  governo  liberal,  mas 
até  impossível  lhe  era  esquecer  o  seu  bárbaro  e  cruel  pro- 
cedimento, para  com  muitos  homens  notáveis  do  partia)  li- 
beral, por  elle  mandados  arbitrariamente,  depois  que  vien 
de  França  em  1814,  para  os  presidios  de  Africa,  onde  osooi* 
servára  sem  justificado  motivo.  Alem  doestes  queixosos,  ou- 
tros mais  havia,  que  pelas  suas  crenças  politicas  julgantt 
cumprir  um  dever  sagrado  em  debilitar  a  acção  do  poder  exe- 
cutivo,  pela  chimerica  supposição  de  que  uma  nação  é  tanto 
mais  feliz,  quanto  mais  isenta  está,  não  só  do  poder  do  i% 
mas  até  mesmo  das  auctoridades  constituídas.  Sobre  isto  d^ 
vemos  ainda  acrescentar  que  nas  ditas  cortes  forçosamente 
haviam  de  haver  muitos  deputados,  cuja  ambição  n2o  satis- 
feita os  arrastava  á  desinquietação  e  turbulenda,  julgan 
do-as  mais  adequadas  á  satisfação  das  suas  particulares  as 


95 

|wções,  convencidos  de  que  n'um  governo  de  ordem  não 
podiam  jamais  sair  da  nullidade  que  os  vexava  e  opprimia. 
O  resoltado  de  tudo  isto  era  portanto  não  se  conformar  a 
■aioría  das  cortes  em  dar  preponderância  a  D.  Fernan- 
íoVn  nos  destinos  do  paiz,  tendo-o  por  um  tyranno,  e  por- 
lalo  convencida  de  que  com  um  tyranno  não  podem,  nem 
ferem  jamais  os  liberaes  prestar-se  a  transacção  alguma 
fK  a  elle  os  snbmetta. 

O  certo  é  que  se  o  anno  de  1822  se  tinha  encerrado  som- 
Irio  e  triste  para  o  governo  representativo  em  Portugal, 
pelo  mesmo  teor  tinha  elle  corrido  igualmenle  em  Hespanha 
pn  o  referido  governo.  As  cidades  de  Sevilha,  Cadiz,  Ma- . 
hp.  Mareia,  Carthagena  e  Valência,  tinham-se  durante  elle 
muifestado  em  permanente  insurreição  contra  o  governo 
e  o  m,  dcmiinadas  por  um  vertiginoso  espirito  republicano, 
OD  sarcbista,  contra  o  qual  necessário  foi  empregar  a  for- 
{i«mada.  Madrid  tinha  por  muitas  vezes  sido  o  theatro  de 
tUHilios  e  insaireições  populares  da  mesma  natureza,  e  do 
mesmo  espirito  vertiginoso.  Nas  províncias  do  norte  havia 
10  Qoilrario  disto  pronunciamentos  em  sentido  opposto, 
fvIkDlamente  no  Aragão,  Navarra  e  Biscaya.  Na  Galliza 
tíosetsDbsí  até  certo  tempo  manifestado  movimento  algum, 
iKSD  o*am,  nem  n'outro  sentido,  não  tanto  por  falta  de  fer- 
neataçio,  quanto  pelas  acertadas  medidas,  que  o  seu  chefe 
poBúco  tinha  tomado  a  tempo,  para  conter  os  excessos  dos 
*w partidos  extremos,  conseguindo  por  este  meio  restabe- 
kceraordem.e  o  respeito  à  lei.  Na  mesma  Castella  Velha 
ttha  também  havido  um  movimento  bem  desagradável,  que 
Munoite  se  soffocára  na  cidade  de  Falência.  O  próprio 
D-ftrwffldoVn  e  vários  dos  seus  ministros,  victimas  dos 
odiog  te  deaiagogos  e  das  guerras  facciosas  dos  amotina- 
dores,  faam  em  Madrid  humilhados  e  nullificados  pelos  ex- 
cessos de  orna  democracia  em  furor,  depondo  e  installando 
asiQjDustros  que  bem  lhes  pareceu.  A  repetição  d' estas  cou- 
m,  que  datava  já  de  1821,  começava  a  enfadar  visivelmen- 
te muitos  dos  próprios  hberaes.  Não  admira  pois  que  a  opi-^ 
aão  publica,  apoiada  como  se  via  por  alguns  dos  mais 
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notáveis  jornacs  de  Madrid,  clamasse  por  uma  grande  mu- 
dança na  constituição.  D'estas  circumstaricias  se  buscava 
servir  o  partido  reaccionário,  trabalhando  em  retrocesso 
para  o  absolutismo  da  velha  nionarchia,  ou  poder  discricio- 
nário do  rei.  Para  conseguir  isto  diligenciava  com  empenho 
formar  um  grande  e  numeroso  partido,  cujas  vistas  os  libe- 
raes  moderados  auxiliavam,  seduzidos  pelos  seus  planos  de 
mudanças  na  constituição,  para  que  provocavam  petições 
por  todas  as  províncias,  sendo  n'isto  auxiliados  por  toda  a 
guarda  real,  bem  como  pela  infanteria  e  artilheria  da  guar- 
nição de  Madrid*. 

Tudo  portanto  agourava  a  proximidade  de  acontecimen- 
tos graves.  «Eu  não  sou  assustadiço  (dizia  o  nosso  encarre- 
gado de  negócios  em  Madrid,  Manuel  de  Castro  Pereira, 
testemunha  aliás  insuspeita  n'esta  matéria,  como  liberal  de- 
cidido), mas  vejo  que  as  gentes  de  préstimo  estão  tão  can- 
sadas e  desgostosas,  que  receio  uma  grande  crise,  mais  pró- 
xima do  que  se  pensa  aqui,  c  muito  mais  fora  da  Hespauha. 
Quanto  ao  resultado  doesta  crise,  não  tenho  a  vaidade  de  o 
prever,  nem  creio  que  ninguém  o  possa  calcular,  por  mais 
talentos  e  conhecimentos  pohticos  que  tenha.»  Jà  nos  piw 
cipios  de  janeiro  de  1822  se  vira  D^  Fernando  VII  obrigado 
a  demittir  quatro  dos  seus  ministros,  pelas  reclamações  que 
Ilie  fizeram,  de  que  resultou  adoecerem  deveras,  ou  fingir 
que  adoeceram,  os  três  restantes  ministros,  e  ficar  o  expe- 
diente das  differentes  secretarias  d'estado  sem  ter  quem  o 
assignasse,  nem  haver  pessoa  decente  que  no  meio  de 
taes  circumstancias  quizesse  aceitar  uma  pasta  de  minis- 
tro. As  novas  cortes  de  Hespanha,  que  se  constituiram  em  i 
de  março  de  1822,  apresentavam  uma  maioria  excessiva- 
mente exaltada,  manifestando  desejos  de  fazer  no  congresso 
proposições  terríveis,  o  que  era  confirmado  pelo  nosso  dito 
ministro,  dizendo:  «A  medida  que  chegam  os  deputados  se 
confirma  mais  a  idéa  da  maldade  da  maioria;  faliam  em  pro- 
por regência,  e  até  desthronamento,  e  outras  medidas,  em 
consequência  do  que  nenhum  homem  honrado  quer  aceitar 
o  ministério.  O  exercito  está  insubordinado,  e  não  ha  que 
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br  das  promessas  da  guarda  real,  nem  da  guarnição  de 
Madrid,  apesar  do  seu  actual  bom  espirito.  O  erário  está 
sen  vintém;  as  rendas  publicas  não  chegam  para  pagar 
mfááe  dos  gastos  ordinários ;  não  é  possivel  encontrar  ou- 
Iro  empréstimo  dentro  e  fora  do  reino;  as  facções  e  as  so- 
ciedades secretas  téem  minado  todo  o  edifício  social.  Penso 
foe  el-rei  não  yé  o  perigo  tão  imminente,  nem  tem  toma- 
do medidas  de  precaução,  para  evitar  uma  catastrophe.  Caso 
die  seja  obrigado  a  fugir  d'aqui  para  a  raia  de  França,  e  se 
li  unir  a  elle  o  corpo  diplomático,  que  devo  eu  fazer?  Ou, 
se  me  perguntar  como  será  recebido  na  nossa  fronteira,  o 
que  devo  dizer-Ihe?  Isto  talvez  que  nunca  succeda,  mas  pu- 
de também  succeder  dentro  em  mez  e  meio.»  A  mesa  da 
0011  assemblèa  legislativa,  isto  é,  o  seu  presidente  e  secre- 
tários, eram  membros  do  partido  exaltado,  e  por  elle  tinham 
sido  eleitos,  o  que  demonstrava  que  o  poder  legislativo  es- 
lava de  facto  e  de  direito  nas  mãos  do  referido  partido,  ten- 
do^ jà  na  verificação  dos  poderes  dos  respectivos  deputa- 
dos decidido  tudo  a  favor  d'elle,  postoque  por  pequena 

Nao  admira  pois  que  no  estado  em  que  as  cousas  politi- 
cas se  achavam  em  Hespanha  no  anno  de  1822  não  podes- 
sm  os  soberanos  do  norte  da  Europa  olhar  com  indifferença 
para  o  que  n'ella  se  passava,  temendo  nos  seus  estados,  o 
apparedmento  do  contagio  revolucionário  e  anarchico  que 
n'eDa  viam.  Para  melhor  a  observarem  e  providenciarem 
com  entendessem,  de  novo  se  reuniram  em  Verona,  consti- 
tuindo um  terceiro  congresso  Uberticida,  allegando  ter  em 
,  ^  pôr  termo  á  occupação  austríaca  de  Nápoles  e  Piemon- 
te,(pando  o  seu  verdadeiro  fim  era  realmente  cuidarem  em 
pôrlenno  aos  excessos  demagógicos,  manifestados  emHes- 
•  panlia.É  pois  fora  de  duvida  que  os  soberanos  da  Rússia, 
Áustria  e  Prússia  haviam  tomado  em  Verona  no  citado  anno 
de  iSa  uma  attítude  hostil  aos  negócios  da  politica  interna 
da  Hespanha,  buscando,  em  resultado  das  suas  conferencias, 
íerar  a  França  a  intervir  n'elles,  mais  particularmente  do  que 
outra  qualquer  potencia,  em  favor  das  prerogalivas  de  D.  Fer- 
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liando  YII,  servindo-se  para  isso  do  argumento  de  qne  os  libe- 
raes  hespanhoes  empregavam  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
para  revolucionar  a  França,  como  já  notámos  *.  Luiz  XVIU^ 
arrastado  pelo  voto  dos.  seus  conselheiros,  e  sobretudo  p^ 
de  mr.  Chateaubriand  e  Yillèle,  não  duvidou  tomar  parte  na 
cruzada  liberticida,  para  que  os  soberanos  do  norte  o  coafi- 
davam,  pela  crença  que  tinha  de  que  os  liberaes  hespanhoes 
constituíam  de  facto  um  poderoso  foco  de  jacobinismo»  qi» 
ameaçava  pôr  a  França  n'um  estado  de  conflagração  aiUHF- 
chica  e  revolucionaria.  Era  por  então  presidente  do  cúosdMo 
de  ministros  em  Paris,  com  grande  influencia  e  prestigia 
nos  negócios  públicos  d'aquelle  paiz,  o  citado  mr.  deTiUéfe, 
que  tanta  parte  teve  na  invasão  da  Hespanha.  «Este  minia- 
tro,  diz  um  escriptor  francez  de  grande  talento  e  espirita» 
mr.  de  Cormenain,  no  seu  Livro  dos  oradores,  foi  no  regi- 
men da  restauração  o  chefe  do  lado  direito  da  camará  eia* 

^  Náo  deixa  de  ter  algum  fundamento  a  asserção  acima  feita,  poií- 
que  em  %)  de  março  de  1821  ainda  se  tentou  fazer  uma  nova  revolli 
contra  o  governo  de  Luiz  XVIII.  Manifestára-se  ella  em  Lyâo  e  Gre- 
noble,  recorrendo-se  para  a  realisar  á  difTusão  de  noticias  falsas.  Gon 
efTeito  na  manhã  do  citado  dia  !S0  de  março  espalharam -se  em  Groo- 
ble  boatos  aterradores,  dizendo -se  ter  chegado  a  Lyão  um  correia  èí 
Paris>  com  a  noticia  de  que  el-rei  tinha  abdicado,  que  a  bandein  tiieo- 
lor  havia  sido  arvorada  na  capital,  e  proclamada  a  constituição  de 
17^1.  Uma  tal  noticia  causou  a  mais  viva  commoçáo  na  cidade.  Gran- 
de numero  dos  seus  habitantes  passaram  A  reimir-se  nas  ruas  e  pnc*? 
para  verificar  o  que  havia,  e  resolverem  o  que  em  tal  caso  lhes  cmn- 
pria  fazer.  Os  auctores  e  cúmplices  da  urdida  trama,  aproveitaado-ii 
das  circumstancias,  buscaram  realisar  a  sua  projectada  revolta.  Aifo* 
rando  uma  bandeira  tricolor,  a  ella  se  ligaram  alguns  dos  mais  atrevi- 
dos agitadores,  arrastando  comsigo  mancebos  inexperientes,  correndo  as 
ruas  da  cidade  com  a  dita  bandeira,  acompanhada  de  gritos  sediciosot. 
As  tropas  da  guarnição,  pegando  em  armas,  e  marchando  contra  ot  re- 
voltosos, de  promptô  os  dispersaram,  sendo  oommandadas  peio  gemai 
Pamphiiio  Lacroix,  commandante  da  re^ectiva  divisão  militar,  de  qvi 
resultou  restabelecer-se  a  tranqiiillidade  na  tarde  do  mesmo  dia.  20  de 
março.  Procedendo-se  ao  inquérito  judicial,  acharam-se  envolvidas  im 
crime  cousa  de  vinte  pessoas,  alem  de  cincoenta,  que  tiveram  de  aban- 
donar a  cidade,  temendo  ser  compromettidas.  (Jornal  de  Parh  e  doi  dn 
partainmtos  de  2i  de  março  de  1821.) 
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éu.  Era  elle  um  homem  de  vulgar  presença,  magro,  de 
feqoeDa  estatura,  com  olhos  penetrantes,  feições  irregula- 
res^ mas  expressivas,  com  uma  voz  nasal,  mas  accentuada. 
ISo  era  orador,  mas  tinha  um  talento  mais  que  de  orador, 
dl  era  o  da  sua  grande  habilidade  politica,  d  A  conducta  dos 
(«lidistas  do  exaltado  general  Mina  e  as  tramas  buonapar- 
iBtas,  urdidas  para  cá  dos  Pyrenéus,  forneceram  a  Yillèle,  e 
seus  coUegas  no  ministério,  pretexto  para  pôr  a  França 
anms  contra  a  Hespanha.  Tomando  esta  resolução,  o 
ffmTDo  francez  chamou  sobre  si  uma  grave  responsabilida- 
de, porque  a  questão  da  intervenção  na  mesma  Hespanha, 
lio  tinha  sido  claramente  designada  no  congresso  deVero- 
1B,  poisque  os  plenipotenciários  que  n'elle  tinham  assento, 
apeaas  se  limitaram  a  declarar,  que  deixavam  á  França  o 
cuidado  de  obrar  como  julgasse  útil  e  acertado,  visto  ser  ella 
a  potencia  mais  interessada  em  obter  a  resolução  que  se  de- 
iejaya. 

Disposto  como  portanto  se  mostrou  o  governo  francez  a 

intenir  de  mão  armada  nos  negócios  internos  da  Hespanha, 

<oneç»  a  reunir  para  este  fim  junto  dos  Pyrenéus,  em  maio 

-de  1822,  ran  poderoso  exercito,  por  meio  do  qual  estabeleceu 

um  confio  de  observação  áquelle  paiz,  circumstancia  que 

leron  o  governo  hespanhol  a  estabelecer  também  pela  sua 

parte  oatro cordão  nas  suas  respectivas  fronteiras.  O  cordão 

francez  tinha  já  por  apoio  das  operações  que  intentava  o  ap- 

parediBento  de  vários  bandos  de  facciosos  realistas  na  Cata- 

iooha,  cujos  chefes,  chegando  a  reunir  2:000  e  mais  ho- 

■eiis,Dão  só  tinham  com  elles  resistido  ás  forças  regulares, 

^  os  atacavam  por  ordem  do  governo,  mas  até  chegaram 

^  ipisioDar  alguns  oíliciaes  e  soldados  das  citadas  forças. 

Pwoaçôes  havia  em  que  as  tropas  do  governo  não  só  dei- 

^imide  ser  acolhidas,  mas  até  casos  sé  deram,  em  que 

<^  MS  crauuand antes  se  não  atreviam  a  confiar  aos  paisa- 

Wf  nem  as  cartas,  nem  os  ofiQcios  que  tinham  a  dirigir  aos 

seus  subalternos.  Na  Biscaya  e  na  Galliza  outros  que  taes 

ínnptomas  se  manifestavam  já  de  insurreição  realista,  pelo 

aparecimento  de  outras  que  taes  partidas  de  facciosos. 
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posto  que  de  menor  consideração  que  as  da  Catalunha.  Nn 
Navarra  o  descontentamento  estava  comprimido,  mas  nío 
extincto.  Em  Murcia  também  já  tinham  havido  commoçõese 
excessos,  uns  anarchicos  e  outros  absolutistas.  O  thesouro 
achava-se  quasi  desprovido  de  meios  pecuniários,  como  já 
dissemos,  ao  passo  que  as  contribuições  se  pagavam  mal 
em  muitas  das  províncias.  Contrastava  com  este  estado  de 
cousas  no  citado  mez  de  maio  de  1822  o  dos  novos  excessos 
dos  anarchistas  em  Madrid,  procurando  alliciar  a  tropa,  prín* 
cipalmente  a  da  guarda  real,  dando-se  com  isto  a  hostflidade 
em  que  a  maioria  das  cortes  estava  com  o  ministério. 

Nomeado  do  seguinte  mez  de  junho  as  cousas  não  tinham 
melhorado  na  Hespanha.  Â  insurreição  da  Catalunha,  soffoca- 
da  n'algumas  partes  pela  força  armada,  rebentava  em  outras 
pela  ausência  da  mesma  força,  tendo-se  até  coramunicadoa 
algumas  povoações  do  Aragão.  Para  aggravar  mais  o  maa 
estado  da  Hespanha,  a  santa  sé  havia-se  declarado  em  hos- 
tilidade contra  ella,  recusando-se  a  confirmar,  não  só  o  a^  ' 
cebispo  de  Sevilha  e  o  bispo  de  Cadiz,  mas  também  outros 
mais  prelados  diocesanos,  nomeados  e  apresentados  para  as 
suas  respectivas  dioceses  pelo  governo  liberal,  allegaodo 
que  os  nomeados  tinham  escripto  e  emittido  opiniões,  (jue 
Roma  tinha  por  pouco  orthodoxas,  sendo  em  tal  caso  preciso 
que  os  impetrantes  se  retractassem  das  opiniões  emittidas, 
cousa  que  elles  recusavam  fazer.  Alem  d'isto  a  mesma  santa 
sé  achava-se  também  despeitada:  1.^  por  se  ter  levado  a 
effeito  a  abolição  da  inquisição,  e  a  creação  dos  tribnnaes 
protectores  da  fé,  a  que  se  dera  existência  em  22  de  feve- 
reiro de  1813,  e  de  novo  se  tinham  levado  a  effeito,  logode- 
pois  de  proclamada  a  constituição  em  1820;  2.°,  por  terem 
as  cortes  declarado  sujeitos  à  jurisdicção  ordinária  todos  os 
ecclesiasticos  seculares  e  regulares,  que  tivessem  commet- 
tido  delidos  civis,  que  merecessem  penas  corporaes  afflictí- 
vas  (decreto  de  26  de  setembro  de  1820);  3.^.pelasup- 
pressão  das  ordens  monacaes,  e  reforma  das  regulares 
(decreto  de  1  de  outubro  de  1820);  4.%  finalmente,  pela 
prohibição  das  prestações  de  dinheiro,  que  se  faziam  para 
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Jl(»ia,  e  fixação  de  uma  quota  annual  a  sua  santidade  (decre- 
to de  17  de  abril  de  1821).  De  todas  e  cada  uma  das  três 
prioeiras  resoluções,  que  as  cortes  hespanholas  tinham  to- 
ffido»  sem  preceder  intelligencia,  ou  explicação  alguma  com 
leõrte  de  Roma,  protestara  por  via  de  notas  diplomáticas  o 
jeodo  de  sua  santidade  em  Madrid,  notas  que  por  parte  do 
fDTemo  hespanhol  tinham  ficado  sem  resposta  alguma. 
Quanto  á  quarta  allegaçao,  a  corte  de  Roma  declarou  não 
poder  assentir  a  ella,  porque  as  dispensas  de  que  eram  re- 
tribuição similhantes  prestações,  faziam  despezas,  tanto  na 
caria  romana,  como  na  nunciatura,  que  tinham  de  se  pagar, 
Bio  podendo  portanto  ser  feitas  gratuitamente. 

O  certo  é  que  em  principios  de  agosto  de  1822,  o  nosso 
eatarregado  de  negócios  na  corte  de  Londres,  Christovão 
Pedro  de  Moraes  Sarmento  *,  participara  para  Lisboa,  dizen- 

*  JoSo  Francisco  de  Oliveira  substituiu  em  Londres,  como  encarre- 
|ido  de  negócios  de  Portugal,  D.  José  Luiz  de  Sousa  em  janeiro  de 
18S2,eD0  mez  de  maio  seguinte  foi  igualmente  substituido  por  Chris- 
UwíoPtdro  de  Moraes  Sarmento,  que  u'aquelle  mesmo  caracter  foi 
*Çw>wbio  ao  marquez  de  Londonderry  em  31  do  referido  mez  de 
naio.  Eb  lí  do  seguinte  mez  de  agosto  falleceu  Londonderry  (o  anti- 
go JordCutlereagh),  na  sua  casa  de  North-Kray.  Contiimava  ellea  ser 
âimb  o  secretario  d'estado  na  repartirão  dos  negócios  estrangeiros. 
Gnade  foi  a  sensiicáo  que  tão  inesperado  acontecimento  causou  em 
í^iodfw,  a  ponto  de  fazer  baixar  os  fundos  públicos  meio  por  cento. 
Conw  geralmente  n'aquella  capital,  que  a  causa  da  sua  morte  fora  um 
i^WBtino  ataque  de  gota  no  estômago ;  mas  o  que  se  teve  por  mais 
«rto  foi  que  um  ataque  de  loucura  o  levara  a  suicidar-se,  golpeando-se 
fnvemeote  na  garganta.  Os  rumores  públicos  deram-lhe  logo  por  suc- 
íwsor  o  celebre  mr.  Canning,  e  assim  se  verificou  em  meados  do  se- 
P^  mez  de  setembro.  O  fallccido  era  acérrimo  inimigo  do  systemu 
libenl,  aiiraçado  por  Hespanha  e  Portugal,  e  por  essa  causa  muito 
apaixonai  dos  procedimentos  da  Santa  Alliança  para  com  a  peninsu- 
Mf  fendo  nVlie  por  conseguinte  a  politica  liberticida  das  grandes  po- 
teaeks  do  norte  da  Europa  um  dos  seus  roais  zelosos  partidistas.  Nu 
diãíOdo  dito  mez  de  agosto  foi  o  seu  cadáver  levado  para  a  abbadia 
àe  Westminster,  com  a  notável  circumstancia  de  que  quando  o  caixão 
6aa  a  soa  entrada  na  igreja  foi  recebido  e  saudado  com  vivas  geraes 
<íe  u/u  immeiíso  concurso  de  povo,  o  qual  por  esta  forma,  em  vez  de 
s«j/ir,  mostrava  satisfação  peia  morte  do  referido  ministro. 


do,  qae  cartas  recebidas  de  França  affirmavam  geralmente, 
que  a  Hespanha  ia  em  breve  ser  invadida  por  um  aertíto 
francez,  composto  de  tropas,  que  por  então  formavam  um 
fingido  cordão  sanitário,  noticias  que  n'aquella  capítd  me- 
reciam todo  o  credito,  depois  que  igualmente  se  leram  nos 
papeis  públicos  de  França  e  de  Inglaterra;  sendo  escrípta 
debaixo  da  influencia  dos  seus  respectivos  gabinetes.  GÕrria 
igualmente  que  um  corpo  de  austríacos  se  formava  nas  fin»- 
teiras  da  França  para  a  Itália,*  o  qual  se  suppnnha  que  seria 
reforçado  por  tropas  russas  e  prussianas,  com  o  fim  deon» 
ter  qualquer  movimento  revolucionário  que  houvesie  on 
França,  o  que  os  soberanos  do  congresso  de  Verona  mmto  re- 
ceiavam  que  succedesse.  Pela  sua  parte  os  ultra^realistasdo 
pavilhão  Marzan  muito  folgavam  com  a  ínterven^daFrah 
ça  nos  negócios  da  península ;  mas  os  liberaes  fllodiaiHe 
com  a  esperança  de  que  o  ministério  inglez  se  opporía  a  Sh 
milbante  intervenção.  Rasão  havia  pois  para  que  os  liben» 
portuguezes  se  mostrassem  cuidadosos  por  similhantes  OD- 
ticias,  valendo-lhes  ainda  assim  de  muito  o  terem  porá  a 
benevolência  de  el-rei  D.  João  VI.  O  certo  é  que  a  mr.  dfr 
Villèle  participara  o  ministro  de  Portugal  em  Paris,  Job 
Francisco  da  Costa  Sampaio  ^  no  dia  13  de  nov^nbrode 
1822,  que  el-rei  D.  João  YI  acceitára  e  jurara  a  constibií(&> 
portugueza,  que  lhe  fora  apresentada  e  jurada  pelas  cOrtes 
geraes  e  extraordinárias  da  nação.  A  esta  participação  res- 
pondeu Villèle,  na  data  de  18  do  citado  mez  de  novembro, 
com  palavras  de  nenhuma  significação  política,  quer  em  bom, 
quer  em  mau  sentido  para  o  governo  liberal  em  Portugal^ 


1  O  marquez  de  Marialva  fdra  demittido  de  embaixador  de  Pcfftogal 
em  Paris  pelo  governo  liberal  de  1820,  do  qual  se  tinha  tomado  figadii 
inimigo.  Succedeu-lhe  no  logar,  como  encarregado  de  negócios  no  am» 
de  1822,  José  Dionysio  Mascarenhas  Neto,  o  qual  foi  em  julho  do  mes- 
mo amio  substituído  por  João  Francisco  de  Oliveira,  transferido  de 
Londres  para  Paris.  Este  também  a  seu  turno  foi  n'e8ta  capital  subsli- 
tuido  por  Joáo  Ferreira  da  Costa  Sampaio,  apresentando-se  como  mi* 
nistro  portuguez  a  YillMe  no  dia  27  de  outubro  de  1822. 

2  Veja  o  documento  n.«  104. 
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Ififitar  pois  mais  do  que  temos  dito  sobre  os  graves  mo- 
tins de  qaeiKa,  que  a  Fr  raça  e  os  soberanos  do  norte 
à  Europa  tinham,  a  par  da  santa  sé^  contra  o  governo 
fberal  da  Hespaidia,  e  mais  particularmente  contra  as 
taDK  €  maDegos  dos  ckibs  anarohicos,  que  em  Madrid 
áHffiuavam  o  referido  govento,  necessário  nos  seria  ela- 
fevar  ama  obra  'C^oial  que  esta  não  comporta,  tornan- 
Ahse  talvez  eefedootbo  para  o  leitor  no  que  a  tal  respeito 
jl  lenos  dita«  Por  infelicidade  para  os  hespanhoes  é  um 
Éeto  que  simílhantes  successos  d^am,  nâo  sómenie  lo< 
I»  ao  seu  grande  descontentamento,  mas  até  mesmo  ao 
ihaumento  para  a  sua  pátria  de  uma  intervenção  ar- 
■idi,  como  aquella  de  que  estavam  ameaçados  por  parte 
li  frança. 

(kdos  mais  horrorosos  casos  de  turbulência  e  anarcbia, 
pnticaâo  em  Madrid  pelos  exaltados,  foi  o  da  morte  do  pa- 
áee  D.  Matbias  Vinuesa.  Accusaram-no  de  ter  forjado  um 
ftaM  para  derrubar  a  constituição.  Vinuesa  era  de  vida  re- 
pte,Bas  nlo  tinha  juizo,  nem  instrucçâo.  Posto  que  cursas- 
ttw  estados  da  universidade  de  Toledo,  a  sua  sciencia  li- 
■Jlnne  somente  á  theologia.  Conseguindo  a  nomeação  de 
OfdB$  iienorario  de  D.  Fernando  VII,  tomou  a  seu  cargo 
coBlnbm  para  o  restabelecimento  do  poder  absoluto  dorei, 
■i^jíaaDdo  para  esse  fim  um  plano  de  conlra-revolução, 
fieeHe  teve  a  loucura  de  mandar  imprimir.  Preso  emettido 
A  processo  por  similhante  culpa,  foi  condemnado  a  dez 
WM6  de  presidio,  sentença  que  só  se  tornou  publica  no  dia 
idemaiode  1822.  Os  patriotas  da  Porta  do  Sol,  tendo-a 
|or desproporcionada  ao  delicto,  correram  á  prisão  onde  es- 
te^raçado  se  achava,  conseguindo  arrombar-lhe  as  por- 
tai. Vendo-se  alvo  destes  descmnisados,  de  prompto  lançou 
Aieama  imagem  da  Virgem,  e  agarrado  a  elta  se  collo- 
<3flBde joelhos,  pedindo  misericórdia;  mas  um  dos  patriotas, 
fue  entre  os  da  turba  ia  armado  de  um  martelio,  com  elle 
Ae  descarregou  na  cabeça  uma  forte  pancada,  com  que  logo 
o  prostrou  morto,  quebrando-lhe  o  craneo.  Não  contentes 
ainda  com  isto,  correram  á  casa  do  juiz  que  o  condenmára. 
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para  lhe  fazer  o  mesmo,  sorte  a  que  elle  por  fortuna  soa  es* 
capou,  tendo  fugido  a  tempo  aos  seus  perseguidores.  Contra 
o  tenente  coronel  Manuel  Fernandes,  conhecido  por  guerri- 
lheiro durante  a  guerra  da  península,  com  o  nome  de  d 
Abuelo,  se  dirigiram  igualmente  os  amotinados.  Vivendo  re- 
tirado desde  a  volta  de  D.  Fernando  VII  á  Hespanba  até  ao 
apparecimento  da  constituição,  decidiu-se  a  tomar  armas 
contra  ella,  escandalisàdo  por  ver  os  enxovalhos  por  que  ti- 
nham feito  passar  el-rei.  Pondo-se  á  frente  de  uma  guerri- 
lha, com  ella  buscou  manter-se  nas  vizinhanças  de  Madrid, 
tendo  por  fim  a  infelicidade  de  cair  prisioneiro  na  núo  dos 
constitucionaes.  Contra  a  sua  prisão  se  dirigiram  os  amotí- 
nados  da  mesma  Porta  da  Sol,  nas  vistas  de  também  o  ma- 
tarem, e  conseguiriam  os  seus  intentos,  se  não  fosse  a  bran 
resistência  que  lhes  oppoz  a  respectiva  guarda,  composta 
apenas  de  quatro  soldados  e  um  cabo.  Igual  tentativa  fize- 
ram também  contra  algumas  praças  das  guardas  do  corpo, 
que  se  achavam  presas  no  convento  de  S.  Martinho,  e  reali- 
sariam  igualmente  o  seu  intento,  se  o  official  da  respectiva . 
guarda  nao  corresse  sobre  elles  á  frente  dos  seus  soldado$i 
mandando-lhes  carregar  armas,  de  que  resultou  fugireii 
precipitadamente,  iodo  procurar  apoio  no  club  da  Fontana 
de  Oro. 

A  enumeração  dos  precedentes  factos  é  só  por  si  bastante 
para  se  fazer  idéa  do  estado  anarchico  em  que  se  achou  a 
capital  da  Hespanha  durante  o  regimen  liberal,  que  se  se- 
guiu á  notável  revolução  de  Cadiz  de  janeiro  de  1820.  Sc 
Madrid  eslava  portanto  debaixo  do  império  dos  clnbs  dedif- 
ferentes  denominações  e  matizes  políticos,  o  estado  de  alp- 
mas  outras  cidades  não  era  mais  lisonjeiro.  Sevilha,  Cadiz, 
Málaga,  Murcia,  Carthagena  e  Valência,  também  poraquelle 
tempo  apresentaram  factos  iguaes  aos  de  Madrid,  com  des- 
prezo do  governo  e  da  ordem  publica,  a  ponto  de  ser  neces- 
sário empregar  contra   elles  a  força  armada.  O  próprio 
D.  Fernando  VII  e  muitos  dos  seus  ministros  tiveram  contn 
si  em  Madrid  não  poucas  manifestações  do  ódio  dos  demago- 
gos e  das  suas  vingativas  iras,  vendo-se  por  similhantes  ia- 
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das  nollificados  e  humilhados.  Pôde  portanto  dizer-se  ter 
este  sido  o  estado  que  a  Hespanha  constitucional  apresentou 
jw  olhos  da  Europa  durante  os  annos  de  1821  e  1822. 
i  repetição  de  tantas  e  tâo  graves  desinquietações  e  distúr- 
bios nao  podia  deixar  de  trazer  para  o  paiz  um  grande 
descontentamento,  inclusivamente  entre  os  próprios  libe- 
raes.  Desde  o  principio  de  1822  que  o  partido  absolutista 
Irabalbava  para  transformar  o  descontentamento  publico 
da  He^anba  n'um  reviramento  completo  para  o  estado  da 
vdia  monarchia,  buscando  com  este  intento  organisar  um 
grande  e  numeroso  partido,  cujas  vistas  alguns  dos  pró- 
prios liberaes  auxiliavam,  pprsuadidos  de  que  nada  mais 
«  tínha  em  vista  do  que  fazer  na  constituição  as  pre- 
dsís  mudanças,  para  a  tornar  acceitavel  aos  gabinetes  das 
gnodes  potencias  do  norte.  Aos  actos  de  desorganisação 
e  anarchia,  promovidos  em  Madrid  pelos  differentes  clubs, 
viera  dar  mais  calor  e  energia  a  abertura  da  primeira 
s^sio  da  segunda  legislatura  das  cortes,  que  teve  logar 
t»  dia  1  de  março  de  1822,  cortes  cuja  maioria  apre- 
senU»  togo  um  grande  espirito  de  exaltação  demagógica, 
manifestando  desejos  de  fazer  no  congresso  proposições 
3ssiKtidoras  para  a  ordem  publica,  provindo  tudo  da 
fODíÍDaaçao  dos  manejos  ^  intrigas  das  sociedades  secre- 
ta que  tomavam  impossível  a  existência  do  systema  li- 
teral an  Hespanlia,  nas  circumstancias  em  que  por  então 
^  achava  a  Europa.  A  queda  de  similhante  systema  es- 
taw  portanto  propinqua,  tanto  n'aquelle  paiz,  como  em 
Pwtngal.  E  com  eíleito  quando  nas  nossas  próprias  côr- 
^  iHn  dos  seus  membros  não  teve  duvida  em  tomar  no 
<^tro  delias  a  palavra,  em  favor  da  rebellião  em  que 
para  com  as  mesmas  cortes  se  poz  a  rainha  D.  Carlota 
Joaqmna  (a  quem  o  partido  absolutista  passou  a  olhar 
cmo  seu  chefe),  por  ella  ver  que  el-rei  resignadamente 
se  conformava  em  se  amoldar  ao  systema  liberal,  pôde  bem 
joígar-se  da  força  e  importância  politica  a  que  já  entre 
flós  as  cousas  tinham  por  então  chegado,  circumstancia 
'/oe  a  favor  do  dito  partido  não  podiam  deixar  de  dar 
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mais  força  os  elementos  de  reacção,  que  começaram 
apparecer  na  Hespanha,  e  o  caracter  de  hostilidade  qi 
a  França,  apoiada  na  politica  liberticidji  dos  gabinetes  d 
grandes  potencias  do  norte,  começava  a  manifestar  contj 
o  estado  anarchico  da  mesma  Hespanha. 


CAPITULO  II 


k  H  principio  do  anuo  de  1823  haria  a  lota  civil  rebentado  nas  prorincias  do  norte  da 
flopanha  contra  o  governo  liberal,  dando  mais  força  aos  soberanos  do  norte  da  Euro- 
pa,  reoDídos  em  Verona,  para  intervirem  pela  força  nos  negócios  internos  da  peninsnia 
íbiTica,  circomstandas  com  qoe  coincidia  estabelecer  a  França  um  cordio  de  tn^s 
biMczas  na  sua  frootoâra  dos  Pjrenéns,  a  qae  depois  se  seguia  a  entrada  d'eUac  em 
Btipaoba,  commaodadaf  pelo  duque  de  Angoulème,  que  em  24  de  maio  de  1823  entrou 
trimsphalmente  em  Bfadrid,  obrigando  as  cortes  a  retirarem-se  com  el-rei  D.  Feman- 
teVII  para  Serilba,  e  de  lá  para  Cadix.  Funesta  influencia  que  estes  aconteeimeotos^ 
polHicús  tÍTcram  entre  nós»  desalentando  os  libera^  e  levando  os  realistas  a  trabalbar 
afaror  da  soa  causa*  nSo  obstante  as  declarações  da  França  e  da  Inglaterra,  de  que  o 
atreito  Iraocex  nada  tinha  com  P(Mluga],  uma  vex  que  o  sen  governo  tomasse  o  caracter 
itBeatral,  o  que  nio  fez,  chegando  até  a  pretender  ultimar  com  a  Hespanba  um  trata- 
da 4(  tlliança  oflSensiva  e  defensiva.  Yeiu  angmentar  mais  o  desgosto,  que  entre  nós  Ia- 
nua  em  i^rande  escala,  a  eondncta  de  D.  Pedro  no  Bnual  para  a  independência  formal 
fede  estado,  e  o  tarem  as  tropas  portuguezas,  que  se  achavam  na  Bahia,  de  se  embar- 
ema  para  Portugal,  chegando  já  a  tal  ponto  o  espirito  da  reaçSo  dos  realistas,  que  o 
Mprimàro  grito  revolucionário  se  viu  levantado  em  Traz  os  Montes  em  23  de  fevereiro 
doátado  aoQo  de  1823  pelo  conde  de  Amarante,  o  qual  teve  nSo  obstante  de  se  retirar 
PtfiHespaoba,  perseguido  pelas  tropas  constitucionaes,commandadas  pelo  general  Luiz 
^  Beco  Barreto.  As  cortes  ordinárias,  encerrando-se  em  31  de  março,  tiveram  de  nova^ 
■otfc  K  abrir  em  i5  de  maio  seguinte,  não  podendo  obstar  aos  progressos  da  revolta 
^(i^iòla- principiada  pela  fuga  do  regimento  de  infanteria  n  ®  23,  e  do  infante  D.  Mi- 
K>^P»alora  de  Lisboa  em  direitura  a  ViUa  Franca,  e  depois  para  Santarém,  a  que  so 
*f*i  a  do  freneral  Sepúlveda  com  uma  grande  parte  da  guarnição  de  Lisboa,  e  por 
te  1  d)  próprio  rei  no  dia  30  do  citado  mez  de  maio,  para  evitar  o  ter  de  abdicar  a  co- 
'^  OB  sea  filho,  o  referido  infante.  Grande  foi  a  anciedade  qoe  similhantes  suecesto» 
'^Honffl  Da  capital,  sem  que  lhes  podesse  pôr  cobro  O  solenme  protesto,  que  contra 
^  hmnm  nas  cortes  no  dia  2  de  junho  61  deputados,  vindo  D.  JoSo  VI  entrar  trium- 
NiKDi«  em  Lisboa  no  dia  5,  facto  que  poz  termo  ao  governo  constitucional,  e  deu 
^  i  restauração  do  poder  alisoloto  do  rei,  o  qoe  igualmente  succcdeu  em  Uespanha 
''(«a entrada  de  Fernando  VII  em  Madrid  no  dia  II  de  outubro.  Procedimento  do  go- 
**noportuiniez depois  da  queda  da  constituição,  e  mallogro  da  promessa  feita  por  el- 
^deoQtorgar  uma  constituição.  Entrada  em  Lisboa  da  divisão  do  conde  de  Amarante, 
<BedaIba  commemorativa  dos  serviços  liberticidas  prestados  á  realeza,  principiando  os 
*Àiaa]lados  a  declararem-«e  hostis  aos  mais  moderados,  tendo  aquelles  por  seus  chefes 
iniikbD.  Carlota  e  o  infante  D.  Miguel,  suppostos  assassinos  mandantes  do  infeliz 
i^ride  Loalé,  cansa  provável  de  terem  até  hoje  flcado  impunes,  tanto  d'este  crime, 
""■*  ^  da  ominosa  revolta  por  elles  realisada  no  dia  30  de  abril  de  1824,  vendo-so 
"^A^q'^do  a  ir  por  causa  d'ella  refugiar^so  a  bordo  da  nau  ingleza  Windscr  Castte, 
'^BoTejo,  e  a  mandar  sair  seu  filbo  para  fora  de  Portugal,  voltando  depois  d'isto 
/>va  a  soa  antiga  residência  do  palácio  da  Bemposta  no  dia  14  de  maio. 

Á  vista  do  que  no  precedente  capitulo  fica  relatado,  não 
lámira  que,  tendo-se  o  systema  liberal  tomado  em  Hespa- 
bâ  em  mero  instrumento  de  partidos  e  facções  clubisticas. 
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nada  se  lhes  importando  com  a  moralidade  e  a  justiça,  mas 
tendo  somente  em  vista  as  suas  particulares  conveniências, 
muitos  liberaes  houvesse  que,  applaudindo  a  sua  installação, 
por  julgarem  que  com  similliante  systema  a  nação  se  toma- 
ria prospera  e  feliz,  depois  conspirassem  contra  elle,  por  ve- 
i-em suooiHlor  inteiramente  o  contrario  do  que  delle  agou- 
ravam, sondivlhes  notório  que  muitos  dos  exaltados  liberaes 
uada  mais  eram  do  que  ambiciosos  discolos,  que  se  procu- 
ravam elevar,  lisi>njoando  as  massas,  que  aliás  arrastavam 
sem  nenhum  escrúpulo  a  revoltar-se  contra  a  lei,  Icvando-as 
á  anarchia,  para  conseguirem  os  seus  fins.  O  que  os  liberaes 
descontentes  queriam  era  um  governo,  que  lhes  assegiu^asse 
com  a  liberdade  a  paz  interior  do  paiz;  que  preservasse  a 
nação  do  antigo  despotismo,  sem  a  expor  a  novas  revolu- 
ções ;  e  Ihiahnente  que  nâo  só  a  pozesse  a  coberto  dos  ini- 
migos externos,  mas  igualmente  da  turbulência  das  facções, 
que  iam  apparecendo  e  medrando  por  espantosa  maneira S 
facções  que  a  ambição  e  a  ignorância  tinham  creado,e  aque 
a  espiículaçao  dos  agitadores  davam  maior  calor  e  relevo.  0 
certo  ('í  que  nas  províncias  vascas  o  numero  dos  guerrilhei- 
ros, postos  em  campo  a  favor  do  restabelecimento  do  gover- 
no absoluto  do  rei,  era  já  consideravelmente  crescido  no 
principio  do  anuo  de  1822. 

Na  própria  cidade  de  Madrid  appareceu  uma  tentativa  sé- 
ria de  ataque  ao  governo  liberal.  No  dia  de  S.  Fernan- 
do, rei  de  Castella,  ou  em  30  de  maio  d'aquellc  anno,  o 
monarcha  hespanhol  achava-se  em  Aranjuez,  a  cujos  jar- 
dins desceu  a  passeio  na  manhã  d'aquelle  dia,  depois  de 
haver  recebido  os  comprimentos  e  felicitações  das  auclo- 

*  Os  partidos  em  Hespanha  oram  por  então  numerosos ;  a  uns  da- 
va-se  o  nome  de  scnns  (denominação  por  que  se  designavam  os  do  par- 
tido realista) ;  outros  olhavam-se  como  instrumento  abjecto  do  despo- 
tismo, durante  os  últimos  seis  annos ;  outros  tinham  a  reputação  de 
afrancczados ;  isto  alem  das  divisões  que  havia  no  próprio  partido  li- 
beral, começando  nos  de  idéas  moderadas,  indo  até  aos  republicanos 
amotinadores,  sendo  difficil  achar  n'uma  pequena  reunião  mais  de  dois 
homens  da  mesma  cór  politica. 
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ridades.  Nos  referidos  jardins  reuníra-se  uma  grande  mul- 
tidio,  nâo  só  dos  habitantes  de  Madrid,  mas  até  mesmo  dos 
fàssnos  da  Mancha,  e  avistando  uns  e  outros  a  D.  Fernan- 
do Vn  no  passeio,  de  prompto  romperam  em  gritos  de :  Viva 
tini  absoluto !  Uma  partida  dos  guardas  nacionaes  de  Aran- 
jnez  correu  contra  os  amotinados,  ameaçando-os  de  lhes  fa- 
zer fogo,  o  que  foi  bastante  para  que]se  dispersassem.  O  mes- 
m  D.  Fernando,  ao  presencear  esta  scena,  a  toda  a  pressa 
se  dirigiu  para  o  palácio,  mandando  os  infantes  seus  irmãos 
pira  apaziguarem  o  tumulto.  Todavia  um  guarda  nacional  a 
cayallo  correu  de  sabre  na  mão  contra  o  infante  D.  Carlos, 
e  tel-o-ía  gravemente  ferido,  se  as  pessoas  que  o  acompa- 
nhaTam  lhe  não  tivessem  suspendido  o  golpe.  Felizmente 
resUbeleceu-se  a  ordem  sem  derramamento  de  sangue. 
Moitos  houve  que  suppozeram  ter  sido  el-rei  o  próprio  au- 
ctord'este$  tumultos.  E  se  o  não  foi,  pareceu  sel-o,  vendo- 
se  06  próprios  ministros  da  coroa  insultados  e  presos  dentro 
do  paço,  emquanto  a  victoria  se  julgou  ser  dos  revoltosos ; 
mas  apenas  se  soube  o  contrario,  passou-se  baixamente  a 
atatón»!  O  que  porém  mais  geralmente  correu,  e  se  teve 
por  certo,  foi  que  similhantes  tumultos  só  foram  obra  dos 
«Mis  ins^ificantes  empregados  da  casa  real,  a  exceptua- 
rem-sed'elles  tão  somente  Casa  Sarria,  e  o  duque  do  Infan- 
Wo,  que  se  teve  por  muito  compromettido,  como  já  o  tinha 
ádo  em  outras  occasiões.  A  mesma  legação  franceza  tam- 
bém se  deu  como  tendo  parte  n'elles,  chegando  até  a  dizer- 
í^qoe  o  governo  francez  tinha  a  seu  soldo  agentes  secretos, 
tetinados  a  levar  os  ultra-reahstas  a  estes  actos. 
Também  no  mesmo  dia  30  de  maio  outro  serio  tumulto 
Iwine  em  Valência.  Dirigindo-se  um  pelotão  de  artilheria  á 
ciWdla daquella  cidade  para  dar  a  competente  salva,  co- 
fl^erade  pratica  n'aquelle  dia,  os  soldados  ao  entrarem 
hWb  ramperam  de  prompto  em  gritos  de :  Abaixo  a  consti- 
fmção,  viva  o  rei  absoluto,  viva  o  general  Elio !  Este  general 
adiava-se  preso  na  cidadella.  Contra  os  amotinados  pegaram 
logo  em  armas  as  milícias,  o  regimento  de  Zamora  e  o  resto 
dagnamição,  correndo  com  ellas  contra  a  cidadella.  Seguiu- 
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se  a  isto  proclamar-se  a  lei  marcial,  dando-se  meia  hora  aos 
revoltosos  para  deliberarem  e  se  entregarem.  Não  aoceden- 
do  a  similbante  proposta,  o  fogo  recomeçou  de  novo,  e  nto 
podendo  os  sitiados  resistir  ao  numero  dos  sitíadores,  sendo 
o  numero  d'aquelles  apenas  de  cem,  na  manhã  seguinte  tar- 
naram-se  miseráveis  victimas  nas  mãos  dos  seus  contrários. 
O  primeiro  grito  dos  vencedores,  ao  entrarem  na  cidadeUi, 
foi  o  de :  Morte  a  EUo.  Todavia  ainda  escapou  por  então  a 
esta  triste  sorte,  que  muito  se  receiou  lhe  dessem  pessoas,' 
que  tanto  do  coração  o  odiavam,  julgando-se  ter  elle  sido  de 
facto  o  promotor,  ou  cúmplice  da  revolta  dos  artilheiros'. 
Á  vista  pois  doestes  factos,  e  de  outros  mais  que  tiveram  to- 
gar, cuja  narração  omittimos,  era  evidente  qne  á  medida  qQB 
os  anarchistas  se  desviavam  das  vias  legaes,  e  dos  princh 
pios  fundamentaes  do  systema  liberal,  a  insurreição  rea&sla 
fazia  cada  vez  mais  progressos.  A  guerra  civil  manifestafvi-i6 
em  maior,  ou  menor  escala  em  todas  as  provindas  vizinh» 
ás  fronteiras  da  França.  Na  Navarra  vários  bandos  de  fasr 
ciosos -tinham  levantado  bandeira,  e  no  próprio  Aragão  <M* 
tros  se  apresentavam  em  armas,  commandados  por  D.  Cãh 
los  0'Donnel,  que  por  aquelle  reino  com  elles  fazia  com^ 
rias,  mas  com  a  prudência  de  evitar  encontros  com  as  forças 
liberaes.  E  todavia  no  meio  d'estas  circumstancias  o  governo 
hespanhol,  apesar  dos  numerosos  preparativos  bellicos,  qne 
de  toda  a  espécie  a  França  estava  fazendo  sobre  as  saas 
fronteiras,  inclusivamente  o  de  hospitaes,  julgava  qne  por 
ontão  não  realisaria  ainda  a  sua  premeditada  interven^a^ 
mada  em  Hespanha,  por  causa  da  opinião  publica,  qoe  aa 


1  O  que  por  entáo  nSio  fizeram  a  Elío,  mais  tarde  lhe  succedeo.  De- 
pois de  ter  por  muito  tempo  estado  preso  na  cidadella  de  Yâlencdi, 
principiaram  de  novo  a  accusal-o  de  ter  sido  o  promotor  da  revolta  to 
artilheiros  em  que  acima  se  fallou,  e  accusado  igualmente  do  bariíiiv 
tratamaito,  que  dera  aos  cúmplices  da  revolta  Vidal,  de  que  já  dODOi 
noticia,  foi  mettido  em  processo,  e  por  fim  condemnado  á  morte  de  for* 
<;a,  que  sofTreu  no  ministério,  chamado  dos  sete  patriotas,  ou  tarobcB 
dos  sete  punhaes,  que  os  franc-maçóes  conseguiram  levar  ao  poder 
6  de  agosto  de  1822. 
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■aana  França  se  manifestava  contra  tal  intervenção,  cir- 
coBstanda  com  qae  julgava  reanir-se  a  da  pouca  conQança, 
^0  governo  francez  tinha  no  seu  exercito  para  similhante 
«■prezai 

Entretanto  tão  feio  se  apresentava  já  o  estado  das  cousas 
pofiticas  n'aqueUe  paiz,  que  o  ministro  de  Portugal  em  Ma- 
iná,  officíando  para  Lisb(»a,  pedia  que  não  se  deixasse  entrar 
H)  reino  pessoa  alguma,  que  não  viesse  munida  do  seu  com- 
fctaite  passaporte,  pelo  vivo  receio  que  tinha  de  que  a  reac- 
^  realista  da  mesma  Hespanha  passasse  a  raia ,  e  penetrasse 
ai  Portugal,  por  meio  de  emissários  mandados  de  là  para 
«rie  fim,  como  já  lhe  constava  que  se  tinha  feito,  trazendo 
ortas  para  Lisboa,  Porto  e  outras  mais  terras,  d  onde  leva- 
mrespostas  para  aquelle  reino  ^.  Todavia  foi  muito  singu- 
lar fK  no  meio  de  tudo  isto  o  governo  portuguez  nada  pro- 
vidoMíasse  a  rebito  dos  seus  diplomatas,  residentes  nos 
(ns  estrangeiros,  não  obstante  ver  a  attitude  hostil,  que 
10  congresso  de  Verona  tinham  assumido  os  soberanos  do 
lorte  da  Europa,  com  relação  á  Hespanha,  chegando  o  pro- 
fno  pmqpe  de  Mettemich  a  não  ter  querido  acceitar 
D.  FriMoo  de  Almeida  como  ministro  de  Portugal,  evi- 
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^  ÀD  pnoeipio  a  França  quiz  fazer  acreditar  que  a  aceumuIaçSo  das 

tropaiâaiieezas  na  raia  dos  Pyrenéus  nSo  era  para  hostiJisar  a  Hespa- 

Bb,  desculpando  esta  medida,  umas  vezes  dizendo  que  era  p«la  neces- 

adidc  de  estabelecer  ali  um  cordáo  sanitário,  e  outras  pelos  receios 

^^IMsassem  para  França  os  tumultos,  que  se  iam  já  observando 

BttpvfiDetas  limitrophes  da  mesma  Hespanba,  poisquc  quanto  ao  sup- 

VmId  jofoio  do  governo  francez  querer  influir  á  força  de  armas  na 

^>(|>Bisaçâo  politica  da  península,  nem  elle  tinha  tal  tenção,  nem  a  po- 

^  ter,  sendo  como  era  um  governo  constitucional,  e  por  isso  muito 

P*W»iiiente  interessado  em  manter,  bem  longe  de  buácar  atacar,  o 

píBíi^  da  independência  das  nações.  (OflSeio  de  Silvestre  Pinheiro 

L-    ^9nn  pn  o  nosso  ministro  em  Madrid  em  12  de  outubro  de  1822.) 

'  úido  de  Manuel  de  Castro  Pieira  de  11  de  junho  de  1822.  Des- 

é  floraDbro  de  1820  que  Manuel  de  Castro  se  achava  exercendo  em 

Ibdnd  o  lògar  de  encarregado  de  negócios  de  Portugal,  em  substitui- 

t^  a  Saldanha  da  Gama,  havendo  a  sua  nomeação  sido  reconhecida 

^Sda/mente  pelo  governo  hespanhol  somente  em  novembro  de  1821, 

Mo-lbe  sido  expedida  na  data  de  27  do  mez  de  outubro  anterior. 


dente  prova  de  que  a  corte  de  Vienna,  para  onde  elle  tioba 
sido  nomeado  nosso  ministro  em  fins  de  1821,  nenhumas 
relações  queria  ter  com  a  de  Lisboa.  Por  uma  duplicada  ce- 
gueira o  mesmo  soberano  congresso  também  pela  sua  parte 
nenhuma  duvida  teve  em  tolerar,  que  os  referidos  diploiiia- 
tas  continuassem  a  residir  nas  cortes,  tidas  por  decidida- 
mente adversas  á  causa  liberal  da  península,  cortes  onde 
elles  tinham  poderosas  e  aotiga:>  relações,  e  onde  desde  o 
apparecimento  das  idéas  liberaes  em  Portugal  clara  e  osten- 
sivamente sepropozeramhostilisal-as,  e  onde  finalmente  con- 
tra ellas  intrigavam,  e  jamais  deixariam  de  intrigar  qoanto 
podessem,  mandando  de  lá  noticias  exageradas  para  o  reino, 
a  fim  de  nelle  excitarem  os  espíritos  a  uma  aberta  reac^ 
em  favor  do  absolutismo.  Bom  era  que  se  não  fallasse  mais 
dos  seus  erros,  e  até  mesmo  que  se  lhes  perdoassem  os  cri- 
mes que  tivessem  commettido ;  mas  também  era  da  maior 
conveniência  poUticSi,  e  até  mesmo  judiciosa  e  necessária,^ 
que  se  chamassem  ao  reino,  e  n  elle  se  lhes  compensasses, 
os  seus  passados  serviços,  empregandoòs  em  logares  ond^ 
podessem  ser  úteis  á  pátria,  em  vez  de  prejudiciaes,  com» 
fora  delia  lhe  estavam  sendo,  abusando  claramente  datouofe. 
e  tão  descuidosa  indulgência,  com  que  eram  tratados  pon 
aquelles  mesmos  contra  quem  tramavam.  O  governo  porto— 
guez,  assim  como  todos  os  do  mundo  inteiro,  tinha  na  sxim 
mâo  poder  privar  dos  seus  ordenados,  honras  e  empregos^ 
todos  os  que  desobedecessem  ás  suas  ordens ;  e  ainda  po- 
dia mais,  assim  como  sempre  pôde,  á  imitação  do  que  mni— 
tos  outros  governos  da  Europa  praticavam  e  téem  pratica— 
do,  impedir  a  extracção  das  copiosas  rendas,  que  os  ricos 
proprietários  queriam  fruir  fora  do  reino,  sem  licença  do 
mesmo  governo,  ao  qual  tão  activamente  estavam  damnas:' 
do  pelas  suas  acções,  e  meios  pecuniários  de  que  elle  Ihe^s 
permiltia  dispor.  O  que  fica  relatado  era  tanto  mais  paraad^ 
mirar,  quanto  que  já  no  principio  de  1822  eram  taes  os  re^ 
ceios  do  estado  convulsivo  em  que  a  Hespanha  se  achavat 
que  o  próprio  ministro  dos  negócios  estrangeiros.  Silvestre 
Pinheiro  Ferreira,  mandou  perguntar  para  Mo^drid  ao  nosso 


Ii3 

«carregado  de  negócios  n'aquella  capital,  qual  era  o  modo 
(kpeDsar  das  cortes  e  do  governo  hespanhol,  acerca  da  pos- 
jiidade  de  ama  invasão  estrangeira,  e  dos  meios  de  oppo- 
âpo  a  ella ;  pergunta  a  que  o  dito  encarregado  de  negócios 
nsspondeu  S  que  nada  podia  informar  com  exactidão,  porque 
ie^e  o  mez  de  fevereiro,  que  então  corria,  até  ao  seguinte 
de  março,  em  que  devia  ter  logar  a  abertura  das  cortes, 
se  podia  aventurar  juizos,  porque  aos  deputados  que 
Biam  das  que  acabavam,  e  aos  novos  que  estavam  a  entrar 
pra  as  que  se  abriam,  não  lhes  era  possivel  informal-o  ao 
carto  do  que  succederia.  Quanto  porém  á  invasão  armada 
por  parte  da  França,  dizia  que  a  opinião  da  gente  sensata 
«que  por  então  se  não  reputava  provável,  pelo  menos  em- 
^Mo  as  tropas  francezas  não  fossem  chamadas  por  algmn 
pirído,  ou  facção  poderosa  do  paiz,  ou  provocadas  a  entrar 
emHespanha  por  excesso  de  jacobinismo,  em  cujo  caso  a 
nassa  do  povo  não  podia  deixar  de  se  pôr  em  campo  em 
Iwor  da  causa,  realista,  logo  que  apparecessem  forças  que 
f«  tal  fim  lhe  servissem  de  seguro  apoio.  Mas  os  receios 
4o  {(neinio  portuguez,  quanto  á  dita  invasão,  não  se  limita- 
TWi  tó  ao  que  fica  dito,  porque  o  successor  de  Manuel  de 
Castro  Pereira  na  legação  portugueza  de  Madrid  propoz  ao 
íwerao  hespanhol  em  outubro  de  1822  um  projecto  de  tra- 
tado de  alliança  e  de  commercio  entre  a  Hespanha  e  Portu- 
fal,  projecto  que  no  dia  15  de  dezembro  d'aquelle  anuo  foi 
^iwado  pelo  citado  governo,  remettendo-o  depois  ao  con- 
«elho  doestado,  para  que,  sendo  i^evisto  por  elle,  o  enviasse 
por  fim  ás  cortes  com  o  seu  parecer  ^,  o  que  todavia  não 
*C5edeu porque  o  conselho  d'estado  o  rejeitou^. 


'  fÉk  resposta  foi  a  constante  do  seu  oQicio  de  22  de  fevereiro  de 

^  Fga  o  documento  n.°  105. 

^Tendo-se  commettido  a  Manuel  de  Castro  Pereira  o  fazer  abertu- 
ras jo  goTemo  hespanhol  para  um  tratado  de  alliança,  a  nota  que  para 
sfo  íhe  dirigiu  foi  olhada  em  Lisboa  como  um  manifesto  de  odiosas 
críminaç^íes  e  ataques  os  mais  oiíensivos,  tanto  ao  referido  governo, 

mo  á  naçáo  hespanhola,  o  que  deu  causa  nSo  só  a  que  a  dita  nota 
TOBo  n-3.**  Bpoc.  8 
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Por  aquelle  tempo  um  grande  numero  de  facciosos  conti- 
nuavam em  campo  nas  províncias  do  norte  de  Hespaidia  a 
revoltar  os  povos  em  favor  da  causa  realista,  sendo  omdos 
seus  mais  notáveis  chefes  o  celebre  cura  Merino,  que  se 
postara  em  Burgos  e  Lerma,  onde  em  novembro  áe  1823 
capitaneava  uma  respeitável  força  rebelde.  Debaixo  das  or- 
dens do  já  citado  general  ó'Donnell  tinham  corrido  a  apro^ 
sentarem-se-lhe  com  a  gente  de  que  dispunham  o  mesi» 
cura  Merino,  bem  como  os  chefes  Zabala  e  Cueivillas,  IhIník 
tando  assim  o  mesmo  0'Donnell  a  fazer  as  suas  correrias  na 
Navarra  e  Aragão.  Para  lhe  obstar  a  ellas  foi  destinado  a 
general  Torrijos,  que  contra  o  mesmo  0'Donnell  marcfaoant 
primeira  quinzena  de  dezembro  do  já  citado  anno  de  ISâ* 
Em  consequência  de  uma  tão  geral  sublevação  todas  as  tio- 
pas  de  linha,  que  havia  na  Extremadura  e  Castella  Nova,  to^ 
ram  mandadas  para  as  províncias  do  norte,  confiando-se  §- 
socego  daquellas  duas  aos  nadoncUeSs  ou  corpos  de  milictaii»; 
Demonstra  pois  o  que  temos  dito  que  uma  tão  extensa  sxà^^ 
levação  prova  bem,  que  o  povo  hespanhol  ainda  ii3o  estut 
disposto  a  abraçar  o  governo  hberal,  nem  as  reformas  par 
elle  ordenadas,  em  rasão  das  quaes  se  mostrava  bastanli 
desgostoso.  Com  isto  dava-se  mais  a  circumstancia  de  se  ter 
já  ventilado  no  conselho  d'estado  em  Paris  a  invasão  doexei^ 
cito  francez  em  Hespanha,  medida  que  tinha  sido  approvida 
por  Mrs.  Villèle  e  Corbières,  sendo  voz  constante  em  Madrid 
que  o  governo  francez  fora  auctorisado  pelo  congresso  de 
Verona,  C43mo  limitrophe  da  Hespanha,  a  tomar  sobre  si  o 
intervir  de  mão  armada  nos  negócios  internos  doesta  poteD<^ 
cia,  segundo  as  bases  estabelecidas  no  referido  congresso» 
Sir  William  A'Conrt  fora  no  mez  de  outubro  mandado  para 
Madrid  como  ministro  inglez,  ao  passo  que  pelo  mesmo  tem- 
po fora  lambem  lord  Wellington  mandado  como  embaixador 


lhe  fosse  restituída  sem  resposta  algiuna.  mas  até  a  que  fosse  demittidi^ 
(lo  logar  que  exercia,  no  qual  foi  substituído  por  João  Freire  de  Aa- 
drade  Salazar  de  Eça,  que  no  seu  caracter  de  encarregado  de  negociM 
foi  apresentado  ao  governo  hespanliol  em  i  de  outubro  de  1822. 
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f/n  VJâma»  onde  manifestara  que  a  Inglaterra  nâo  sõmen- 
t  são  accedería  á  projectada  invasão  estrangeira  em  Hes- 
jpalB,  mas  qoe  até  se  opporia  a  ella,  se  da  parte  das  cortes 
É0ig)anboias  se  respeitasse  a  pessoa  de  D.  Fernando  YII  e  a 
SB  dyaastia,  admittindo-se  alem  d'isto  na  constituição 
f aquelle  paiz  as  modificações  que  se  julgavam  justas. 

Os  males  mais  graves  da  sublevação  dos  realistas  eram 
SDtidos  na  Catalunha,  onde  numerosas  partidas  de  facciosos 
«niam  ousadas  todo  aquelle  principado,  á  maneira  de  bandi- 
Ik,  tendo  como  guerra  santa  a  que  faziam  aos  liberaes.  Fal- 
iBdo-ihes  mna  praça  forte  para  as  suas  operações,  os  chefes 
lemagosa^  Miralles,  Romanillas  e  o  Trappista,  foram  á  testa 
kvmz  divisão  de  5:000  homens  sitiar  Seu  de  Urgel,  toman- 
h  esta  praça  no  dia  21  de  junho  do  citado  anno  de  1822, 
^nÉando  n'eila  a  barbaridade  de  matar  a  guarnição.  A  esta 
iMada  seguiram-se  de  prompto  as  de  Balaguer  e  Gastei- 
Má,  o  que  deu  logar  a  que  os  revoltosos  assumissem  uma 
«Hmisi^  regular,  e  formassem  um  governo,  ou  junta, 
fKiioiia  lã  de  agosto  se  estabeleceu  em  Seu  de  Urgel  com 
o  ttido  de  regência  suprema  da  Hespanha,  durante  o  capti- 
khtnemdo  VIL  Outras  mais  jtmtas  se  estabeleceram 
Tiriís  partes,  mas  a  de  Urgel  foi  a  de  maior  importan- 
áã,eâqat  os  facciosos  reconheceram  por  suprema,  cbegan- 
ÍDdbi  dominar,  não  só  nas  praças  acima  referidas,  mas 
tvbeoi  em  Puigcerda  e  Mequinenza ;  a  força  de  que  dispu- 
obfliiaa  mais  de  20:000  homens,  que  os  habilitou  a  si- 
itr  SeVeot,  Cardona  e  Figueras.  Á  vista  pois  d'isto  neces- 
Brieirâqae  o  governo  tratasse  quanto  antes  de  pôr  .termo 
ittograsde  iasorreição,  para  cujo  fim  chegou  a  reunir  na 
€Mttta  um  exercito  de  24:000  homens  das  suas  melho- 
ra tnpig.  Confiou-se  o  commando  d  elle  a  um  dos  seus  mais 
bbeis  gmeraes,  e  que  de  todo  o  coração  se  votara  á  causa 
libeni,  tal  como  Espoz-y-Mina,  que  tomou  para  seu  chefe  de 
eslado  maior  D.  Mariano  Zorraquin. 
fiompeu  por  uma  e  outra  parte  a  encarniçada  guerra 
cfril  com  a  mais  espantosa  crueldade.  Os  prisioneiros  eram 
feralmente  mortos,  particularmente  os  que  pela  sua  gra- 
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duação  e  mérito  pessoal  mais  se  faziam  temer  dos  seus 
adversários.  A  melhor  e  a  mais  singular  organisação  das 
tropas  constitucionaes,  a  par  das  mais  acertadas  mano> 
bras  dos  generaes  que  as  commandavam,  de  prompto  lhes 
asseguraram   mimerosas  vantagens,   que,  acompanhadas 
de  grandes  mortandades,  carniçarias  e  proscripçôes,  per- 
deram por  este  lado  muito  do  seu  brilho  militar.  As  pro- 
clamaçôes  hespanholas  d'aquella  epocha  parecem  haver  to- 
mado por  modelo  as  que  os  mais  cruéis  e  entbusiastas  re- 
presentantes do  povo  francez  puWicaram  em  1793.  No  fim 
do  mez  de  outubro  Mina  havia-se  assenhoreado  de  Castel- 
Follit,  tendo  sido  mortos  aquelles  dos  seus  habilantes,  que 
não  poderam  escapar  à  sorte  de  prisioneiros.  A  parte  ofi- 
cial que  o  mesmo  general  Mina  deu  ao  seu  governo  d'este 
seu  feito  militar  era  assim  concebida:  «Esta  povoação  nSoè 
mais  do  que  um  deserto.  Os  seus  habitantes  e  as  suas  mxh 
ralhas  tudo  desappareceu.  E  para  fazer  sabido  das  outras. 
povoações  o  trágico  fim,  que  devem  esperar  das  suas  loucas 
emprezas,  quando,  prestando  ouvidos  às  pérfidas  suggea- 
tões,  ousem  tomar  armas  para  se  alliarem  aos  inimigos  dl 
nossa  felicidade,  poz-se  na  parte  mais  visivel  de  um  dos 
seus  nmros,  que  ficou  de  pé,  esta  inscripçâo:  Aqui  existm 
Castei-Follit.  Cidades !  Aprendei  por  meio  deste  exemplo  a  nãê 
favorecer  os  inimigos  da  jHitiia.ib  A  povoação  chamada  de 
San-Llorens-de-Morounis,  tendo  igualmente  chamado  sobre 
si  a  cólera  dos  conslitucionaes,  o  commandante  de  uma  das 
divisões  do  exercito  de  Mina,  António  Rotten,  recebeu  a  se- 
guinte ordem:  «A  quarta  divisão  do  exercito  de  operações 
do  sétimo  distrícto  militar  (^Catalunha),  riscará  da  grande 
carta  da  Hespanha  o  logar  chamado  San-Llorens-de-Moroo- 
nis  (por  outra  maneira  Pitéus»,  para  o  punir  do  seucaractff 
faccioso  e  da  sua  rebellião;  para  se  conseguir  este  fim  serii 
o  dito  logar  saqueado  e  entregue  às  chammas.» 

Estes  revezes  dos  revoltosos  da  Catalunha,  seguidos  dos 
que  também  experimentaram  os  da  Navarra  e  da  Castella, 
oude  o  já  mencionado  cura  Merino  se  deixara  surprehender 
em  LeruKu  tendo  perdido  uma  grande  parle  dos  seus  600 
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aímtes  e  100  cavallos,  que  compunham  as  suas  forças,  en- 

(beram  de  pavor  a  regência  absolutista,  que  se  installára  em 

Sen  de  Urgel,  obrigando-a  a  dirigir-se  para  Puigcerda  na 

loite  de  10  para  11  de  novembro.  Com  estas  boas  noticias 

fva  os  liberaes  yieram  logo  para  lhes  attenuar  o  effeito,  as 

fie  no  meado  do  citado  mez  de  novembro  começaram  a 

«nrer  em  Madrid,  dizendo-se  havçr  chegado  ao  governo 

kespanhol  o  uUimatum  do  congresso  de  Verona,  cujo  princi- 

fil  conteúdo  era  a  deflnitiva  occupação  militar  da  peninsu- 

h,  eoQsa  que  n3o  só  produziu  muita  desanimação  na  dita 

odade  de  Madrid,  mas  até  determinou  na  de  Paris  uma  re- 

|«lina  e  extraordinária  baixa  nos  fundos.  Após  esta  má 

Htida  correu  logo  outra  no  mesmo  sentido,  tal  foi  a  que  jà 

teenos,  de  que  a  França  fora  auctorisada  pelo  mesmo  con- 

pesso  de  Verona  a  tomar  sobre  si,  como  paiz  limitrophe  á 

Heçanha,  o  intervir  de  mão  armada  nos  negócios  poHticos 

festa  nação,  segundo  as  bases  adoptadas  para  tal  flm  pelo 

Rferido  congresso,  o  que  se  tinha  por  verdade,  á  vista  dos 

imeiísos  preparativos  de  guerra,  que  no  mez  de  dezembro 

Pessoa  i  fazer  em  Perpignam.  Entretanto  os  soberanos  de 

í'nttiça,  Áustria,  Rússia  e  Prússia,  para  não  terem  contra  si 

a  hgfatera,  encarregaram  os  seus  respectivos  ministros^ 

íçtoialicos  em  Madrid  de  dirigirem  ao  governo  hespanhol 

oriamn  d'elles  a  sua  nota,  nas  vistas  de  o  chamarem  a  uma 

snígaTel  conciliação. 

Foi  o  conde  de  Lagarde,  ministro  da  França  n'aquella 

«pitai,  o  que  no  dia  4  de  janeiro  de  1823  apresentou  a 

fi.  Evaristo  San  Miguel,  ministro  dos  negócios  estrangeiros, 

>  Ma  que  lhe  dizia  respeito,  sendo  acompanhada  de  uma 

wptt  das  instrucções,  que  no  dia  25  de  dezembro  ultimo 

lhe  <fa^a  o  conde  de  Villèle.  Esta  communicação  por 

|Wte  da  França  foi  a  precursora  de  mais  três  notas,  que 

^  (fia  6  do  citado  mez  de  janeiro  foram  entregues  ao 

oesmo  D.  Evaristo  pelos  ministros  da  Áustria,  Rússia  e 

Arossia,  todas  ellas  em  termos  mais  decisivos  que  a  do  mi- 

iístro  francez,  que  era  a  mais  moderada  na  forma,  posto 

çoe  nem  por  isso  deixasse  de  conter  uma  formal  ameaça  à 
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Hôspanha,  debaixo  de  polidas  expressões.  Ao  conde  de  Brn- 
nette  tinha  o  príncipe,  de  Metternich  mandado  um  offián» 
datado  de  Verona  aos  14  de  dezembro,  com  as  instnKçSes 
em  que  devia  fundar-se  a  nota,  que  tinha  a  dirigir  ao  gover* 
no  hespanhol,  nota  que  foi  redigida  n'um  tom  moderado,. 
tomando  até  o  caracter  de  lisonjeira  em  certas  passagens» 
posto  que  o  seu  fim  fos^  inculcar  á  Hespanha  a  iodispenfiab^ 
vel  necessidade  de  introduzir  as  convenientes  uiodificaçõesi 
no  seu  systema  político,  dando  a  el-rei  uma  maior  tatilndt: 
de  poder,  a  fim  de  que  o  governo  hespanhol  podesse  ganiF 
tir  as  suas  relações  com  as  mais  potencias  da  Eiuq^,  as 
quaes  não  julgavam  no  poder  executivo  da  Hespanht 
ciente  auctoridade  e  estabilidade  para  lhes  inspirar 
ça.  O  governo  austríaco  dissertava,  nâo  só  sobre  os  eCttlat^ 
da  revolução  da  Hespanha  em  Nápoles  e  no  Piemonte, 
também  sobre  o  espirito,  que,  pov  meio  das  associais 
cretas,  elia  tinha  dilTundido  por  toda  a  Itália,  obrigando  afr 
potencias,  congregadas  em  Verona,  a  formarem  um  projedM 
de  opposição  a  uma  ordem  de  cousas,  que  ameaçava  a  tn^ 
quillidade  dos  povos  que  lhes  estavam  sujeitos. 

A  nota  austríaca  não  propunha  á  Hespanha  mn  modo  fiio^ 
e  determinado,  quanto  á  forma  do  governo  que  se  desejava, 
cousa  que  se  lhe  deixava  ao  seu  alvedrio.  Pedia-se  n'eHa  a 
liberdade  do  rei,  que  as  nações  contemplavam  como  capti- 
vo ;  pedia-sc  mais  que  o  monarcha  fosse  investido  da  ancto* 
ridade  necessária  á  sua  alta  posição;  e  finalmente  maúfes- 
tavam-se  os  receios  que  lhes  causava  a  revolução  de  Hespa- 
nha, que  attribuiam  ao  poder  da  força,  e  das  occultas  m^ 
chinações  democráticas.  No  meio  de  tudo  isto  a  nota  aus- 
tríaca abundava  em  citações  curiosas,  alem  das  insinuações 
com  que  a  penna  dos  diplomatas  do  gabinete  de  ViennapnK 
curava  disfarçar  a  dureza  da  intimação.  Bem  diversas  d'cft' 
tas  eram  as  communicações  da  Rússia  e  Prússia.  Com  effeitc 
a  desta  potencia,  mandada  por  Mr.  Bernstorff  a Mr. Sck^ 
ler,  seu  encarregado  de  negócios  em  Madrid,  tinha  pouco  de 
commedida ;  mas  a  mais  violenta  de  todas  era  a  que  em 
S.  Pelersburgo  fora  dictada  pelo  conde  de  Nesselrode,  epor 
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de  dirígída  ao  conde  de  Bulgari,  eDcarregado  dos  negócios 
4»  lussia  junto  do  governo  hespanhol.  Todas  as  quatro  notas 
mm  accordes  em  repellír  a  constituição  hespanhola,  como 
■posta  á  nação  por  uma  insurreição  militar,  mas  nada  di- 
jn,  quanto  ao  governo  por  que  bavia  de  ser  substituida.  A 
kstría  exi^  mna  ordem  de  cousas  em  que  os  direitos  do 
rcba  liespanhol  fossem  combinados  com  os  verdadeiros 
e  v(Hos  legítimos  de  todas  as  classes  da  nação.  A 
pedia  o  estabelecimento  de  uma  administração  intei- 
te  sabia  e  nacional.  A  Prússia  queria  instituições,  que 
Megorassan  a  tranquillidade  publica.  Finalmente  a  França 
■Maçava  o  governo  hespanbol  com  mandar  retirar  o  seu  en- 
■negado  de  negócios,  e  recorrer  a  disposições  mais  eí&ca- 
M»fQaDdo  perdesse  as  esperanças  de  conseguir  os  melho* 
nnrtos,  que  desejava  na  constituição  hespanhola.  Bem 
tapdo  gabinete  de  Madrid  se  prestar  ao  que  d'clle  se  eu- 

Ifi,  lada  respondeu  que  satisfizesse  ás  notas  que  se  lhe  di- 
ò|iatt,diegando  até  mesmo  a  oOiciar  aos  seus  agentes  di- 
|hnaãoo6  nas  cortes  estrangeiras,  dizendo-lhes  em  resumo, 
V^  rio  podia  admittir  modificações  algumas  no  código  fim- 
teotájorado  em  1812.  O  publico,  sabedor  como  foi  das 
nferiiviotas,  mostra va-se  desassocegado,  procurando  ca- 
AilNfio  politica  tirar  partido  do  que  via,  e  explicar  as  cau- 
usaseamodo.  Pela  sua  parte  os  ministros  da  Áustria,  Rússia 
e  hiBsia  pr^aravam-se  para  deixar  Madrid,  no  caso  de 
fBiio  produzissem  effeito  as  suas  intimações,  como  suo* 
ttta,  pedindo  ao  governo  hespanhol  os  seus  passaportes, 
<K  qaaes  promptamente  se  lhes  deram.  O  conde  de  Bulgari, 
tâústro  da  Rússia,  deixou  Madrid  no  dia  14  de  janeiro,  fa* 
fnioo  mesmo  no  seguinte  dia  15  os  da  Áustria  e  Prússia. 
^'  Lagarde,  o  encarregado  dos  negócios  da  França,  ainda 
B^aqaeiia  capital  permaneceu  por  alguns  dias ;  mas  a  final 
tmkm  a  deixou  pelas  seis  horas  da  tarde  do  dia  30  de  ja- 
Mna,  terminando  por  este  modo  as  negociações  entaboia- 
te  peto  congresso  de  Verona. 

No  dia  7  do  citado  mez  de  janeiro  foram  pelo  governo 
apresentadas  ás  cortes,  por  meio  de  uma  mensagem,  as  no- 


tas  fonniilnilíis  pelos  minislros  das  quatro  grandes  potencias. 
Nas  mesmas  cortes  se  discutia  esta  matéria  na  sessão  do 
dia  11,  dando  logar  a  brilharem  nella  pela  sua  eloquência 
parlamentar  os  famosos  oradores  Galiano  e  Arguelles,  que 
pflos  seus  discursos  eleclrisaram  sobremaneira  o  auditório. 
A  scena  foi  a  mais  respeitável  e  pathetica  possível.  Galiano 
fez  um  magnifico  elTeito  no  publico,  quando  disse:  deseamos 
la  paz;  mas  si  bien  es  vprdad  que  nuestras  fuerzas  no  son  Um 
rnnsiíkrables  como  las  de  essas  poleucias,  teneinos  una  venU^ 
sobre  ellas;  a  saber,  que  nuesiri  navion  sabe  stifrir  y  pekar 
por  su  independência  nacional.  Apesar  de  tudo  isto,  snppu- 
nha-se  que  a  saída  dos  referidos  ministros  não  teria  tio  fu- 
nestas consequências  como  alguns  diziam.  As  illusões  dos 
liberaes,  fundadas  nas  cartas  de  Franca,  assoalhavam  que 
posto  ter  esta  potencia  desejos  de  intenir  nos  negócios  in- 
ternos da  llespanha,  não  o  podia  fazer  facilmente,  por  se 
achar  ainda  mal  convalescida  das  facções  que  a  dilaceravam. 
Alem  d*  isto  acreditavam  também,  ajuizando  pelos  jomaes 
inglezes,  que  a  Gran-Bretanha  se  achava  um  pouco  fria  nas 
suas  relações  com  a  França  e  a  Rússia,  e  portanto  que  isto 
havia  de  embaraçar  a  projectada  invasão  em  llespanha.  Mas 
ojiiizo  sobre  a  conducla  desta  potencia  era  realmente chi- 
merico,  não  se  lembrando  que  tinha  sido  ella  a  que  pugnara 
pelo  restabelecimento  da  dynastia  dosBourbons  em  França; 
a  que  de  fado  coadjuvara  com  as  suas  esquadras  a  invasão 
austríaca  em  Nápoles,  apparecendo  com  uma  forç^  naval 
respeitável  nas  costas  d'aquelle  reino,  na  occasião  em  qoe 
ali  se  destruiu  a  constituição.  Sir  William  A'Court,  enviado 
extraordinário  [)or  parte  da  Gran-Bretanha  em  Madrid,  era 
o  mesmo  ministro  que  o  governo  inglez  mandara  para  Ná- 
poles por  aquella  mesma  occasião. 

A'Court  era  um  diplomata  astuto,  de  uma  politica  enreda- 
rtora  e  fallaz,  aíTectando  sempre  uma  imparcialidade  jesniti- 
ca.  A  sua  opinião,  quanto  â  Hespanha,  era  a  de  que  o  seu 
governo  não  tinha  meios  alguns  de  poder  sustentar  ama 
guerra  com  a  França ;  que  as  í)pinir)es  dos  hespanhoes  se 
achavam  consideravelmente  fraccionadas,  sendo  de  esperar 
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fue mnitos  individaos  houvesse,  que  se  ligassem  aos  invaso- 
res, auxiliando  as  suas  operações,  juizo  que  não  deixou  de 
ler  por  si  a  verdade.  O  mesmo  A'Court,  convencido  dMsto, 
leotou  induzir  o  governo  hespanhol  a  compor-se  com  a  Fran- 
ça: mas  o  chamado  par/ido  dominante  nao  queria  por  modo 
dgran  prestar-se  a  uma  accommodação,  pela  qual  não  só 
eritaria  a  eflusão  de  sangue,  mas  até  mesmo  a  sua  própria 
e  inevitável  mina,  não  attendendo  a  que  o  enthusiasmo  dos 
fueteiros  contrastava  manifestamente  com  a  indifTerença 
fcpovo  e  das  mesmas  sociedades  da  capital,  com  bem  pou- 
cas excepções.  Muitos  hespanhoes  havia  já  que  olhavam  para 
a  intervenção  estrangeira  como  o  único  meio  de  salvar  a  Hes- 
f»ha  da  sanguinolenta  guerra  civil  de  que  começava  a  ser 
^ittima.  A  tempestade  imminente  era  portanto  medonha, 
líendo-se  o  exercito  n  uma  completa  desorganisação,  sem 
meios  de  se  lhe  poderem  custear  as  suas  despezas,  de  modo 
fie  os  preparativos  bellicos  eram  somente  em  palavras,  e 
taponcas  tropas  que  havia  estavam  todas  empregadas  con- 
te os  facciosos  das  provindas  do  norte.  Em  casa  do  depu- 
Wo  Arpelles  juntaram-se  differentes  membros  das  cortes, 
pw  tomarem  em  consideração  as  propostas,  ou  recommen- 
íaçíes  feitas  por  parte  de  Inglaterra,  mas  o  seu  resultado 
tínáose  dever  transigir  com  potencia  alguma  de  qualquer 
•ato  qite  fosse,  ou  podesse  comprometter  o  principio  consa- 
ptiiopda  constituição,  da  Soberania  existir  essencialmente 
«  nação.  E  n'este  sentido  se  expediram  instrucções  ao  mi- 
nistro hespanhol  em  Londres,  para  que  tivesse  este  princi- 
pio an  vista,  em  qualquer  negociação  que  se  lhe  oflferecesse. 
D'aqui  por  diante  a  França  decidiu-se  a  intervir  aberta- 
mente nos  negócios  internos  da  Hespanha,  por  meio  de  um 
poderoso  exercito.  A  falia  que  el-rei  Luiz  VIU  pronunciou 
M  iliertara  das  camarás  em  28  de  janeiro  de  1823,  assim  o 
^QBOodava,  mostrando-se  accorde  com  a  politica  dos  seus 
mmístros.  Entre  outras  cousas  n'ella  se  dizia  o  seguinte: 
•A  cegueira  com  que  se  tem  repellido  as  representações 
feitas  em  Madrid,  dá  pouca  esperança  da  conservação  da 
wz.  Chamei  portanto  o  meu  ministro;  100:000  francezes, 
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(lespezas  da  guerra,  a  nação  dividida  e  fraccionada  por  con- 
siderável niunero  de  partidos,  e  essas  poucas  tropas  regula- 
res que  por  então  havia,  achando-se  empregadas  em  per- 
seguir os  revoltosos  do  Aragão  e  Catalunha,  eram  justos 
motivos  que  evidentemente  demonstravam  não  serem  mais 
do  que  vãs  palavras  os  preparativos  bellicos  do  governo 
hespanhol  no  meio  de  taes  circumstancias,  como  já  notámos. 
Surdo  de  mais  a  mais  como  elle  se  mostrou  aos  salutares 
conselhos,  (jue  sir  William  AXourt  lhe  dera,  para  se  accom- 
modar  com  a  França,  fazendo  na  constituição  as  modifica- 
ções necessárias  para  conseguir-se  a  paz,  conselhos  que  o 
referido  governo  e  as  cortes  juntamente  com  elle  teimosa- 


que  mais  codo  começassem  as  hostilidades,  mas  que  o  goveino  tinha 
feito  tudo  quanto  absolutamente  estava  ao  seu  alcance,  para  ajudar  e 
promover  as  dissensões  internas  da  Hespanha. 

Na  camará  electiva  um  notável  incidente  interrompeu  em  S6  de  fe- 
vereiro de  1823  a  discussão,  relativa  ao  credito  dos  cem  milhões  de 
francos,  pedido  pelo  governo  para  a  guerra  da  Hespanha.  O  partido 
ministerial  accusára  n'ella  por  esta  occasião  desapiedadamente  o  depu- 
tado Manuel  de  pregador  do  regicidio,  conseguindo  no  meio  de  alari- 
dos e  descommedidas  intermpçôes,  que  no  dia  3  de  março  se  conside- 
rasse excluído  das  sessões  da  camará  durante  aquelle  anno.  O  deputado 
Manuel  era  pela  sua  parte  um  dos  mais  terriveis  adversários  doe  rea- 
listas, os  quaos,  nada  lhes  embaraçando  recorrer  a  um  indecente  meio, 
attentatorio  do  regimen  constitucional,  que  só  pôde  existir  com  a  liberda- 
de da  tribuna,  e  a  independência  das  opiniões,  tal  foi  o  de  darem  de  mio  a 
todas  as  considerações  do  decoro,  diante  do  prazer  de  uma  mesquinha 
e  desgraçada  vingança.  Este  procedimento  indispoz  altamente  a  opinífe 
publica,  que  se  pronunciou  com  tanto  mais  empenho  pelo  deputado 
proscripto,  quanto  maior  era  o  que  se  patenteava  em  o  proscrever.  Lfe- 
vado  no  meio  dos  vivas  de  uma  immensa  multidão  de  povo,  desde  o 
palácio  da  camará  até  <á  casa  da  sua  residência,  esta  scena  se  repetiu 
durante  os  primeiros  três  dias  de  março.  No  ultimo  d'elles  prohihia-se, 
depois  das  quatro  horas  e  meia,  a  entrada  do  jardim  das  Tuilbeiús» 
contiguo  â  respectiva  camará,  e  às  cinco  obrigaram -se  a  sair  qoaotoi 
1.1  se  conservavam.  No  dia  4  o  deputado,  cujas  funcções  acabavam  de  se 
lhe  extorquir,  apresentou-se  impávido  nasala  das  sessões,  rodeado  de 
todos  os  membros  do  lado  esquerdo.  A  sua  appariç2o  deixou  o  presidente 
perplexo  por  algum  tempo,  mas  recobrando  alento,  dirigiu-se  ao  pros- 
cripto, para  lhe  intimar  que  se  retirasse,  em  cumprimento  da  resoloçio 
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neole  recusaram  acceitar,  o  prompto  restabelecimento  do 
gofemo  absoluto  do  rei  era  a  consequência  necessária  de 
similhaiite  obstinação.  Com  este  intento  o  governo  francez 
destinou-se  a  fazer  marchar  para  invadir  a  Hespanha  um 
pederoso  exercito,  como  já  dissemos,  o  qual  com  a  devida 
aolecipaçâo  começara  a  reunir-se  junto  ás  fronteiras,  espe- 
rando pela  chegada  do  seu  generalíssimo,  o  já  citado  du- 
,  foe  de  Angoulême.  Elevava-se  o  numero  das  suas  forças  a 
MKXK)  homens,  formando  cinco  corpos  de  exercito,  osquaes 
Aenam  entrar  em  Hespanha  por  differentes  pontos,  tendo  o 
fO?emo  hespanhol  destinado  para  se  lhes  oppor  outros  cinco 
corpos,  que  mal  poderiam  resistir  aos  invasores,  compostos 


da  cmara,  tomada  na  véspera.  A  resposta  foi  que,  não  reconhecendo  a 
legituidade  de  tal  resolução,  somente  se  ausentaria  cedendo  á  força: 
Sospoidea-se  a  sessão  até  ás  três  horas  da  tarde,  em  que  o  conduziram 
pan  fóra  da  camará  alguns  gendarmes,  tendo  á  sua  frente  o  visconde 
ieFoiítaalt,  seu  coronel,  visto  que  os  guardas  nacionaes  se  tinham  re- 
oudo  á  execução  do  mandado  do  presidente  da  camará.  Quasi  todos 
ttdifflftados  do  lado  esquerdo  abandonaram  a  sala,  para  acompanha- 
RB  o  deputado  Manuel,  de  que  resultou  não  poder  continuar  a  sessão. 
Oipispns  tornaram- se  frequentes,  e  os  applausos  no  Uieatro  repeti- 
<ta>  fBiodo  se  recitavam  versos  allusivos  á  impopularidade  da  guerra 
^finpuiha.  Em  diíTerentes  partes  de  Paris  grupos  de  povo  appare- 
ttiD  énrauite  as  noites,  levantando  vivas  «ao  deputado  proscripto,  sem 
âidargo  da  incansável  vigilância  da  policia.  Sessenta  e  dois  ami- 
P»  íeite  deputado,  pertencentes  ao  lado  esquerdo  da  camará,  diri- 
pnm  00  dia  5  de  março  uma  carta  ao  presidente  d'ella,  protestando 
^oifra  a  illegalidade  da  resolução,  que  tão  despoticamente  se  tomara 
^Rspeito  do  referido  deputado;  mas  d*ella  nem  ao  menos  se  per- 
■ttki  a  leitura.  Em  consequência  de  tão  insólita  oppressão,  quasi 
W»  aquelli^  deputados  se  retiraram  immediatamente,  e  assim  os  que 
ficwn,  como  os  do  centro  esquerdo,  que  assistiram  ao  resto  d'aquella 
**stof  tm  que  se  votou  o  pedido  credito  dos  cem  milhões,  não  só  sr 
ncmum  a  tomar  parte  em  similhaiite  deliberação,  mas  até  se  absti- 
i^enn  de  votar. 

Como  entre  nós  o  deputado  Manuel  da  Silva  Passos  n'uma  das  suas 

Àlías  da  camará  dos  deputados  em  18.34  apostrophou  o  ministério,  fa- 

zeado  uma  virulenta  referencia  a  este  procedimento,  tido  em  França 

para  com  o  deputado  Manuel,  como  adiante  se  verá,  o  leitor  fica  d«*sdo 

ji  saiwiido  o  sentido  e  a  força  de  similbante  referencia. 


xado  Queila  ficar  uma  guarnição  de  6:000  francezes,  toda 
mais  força  do  seu  exercito  e  a  dos  facciosos  hespanlioes»  qa 
se  lhe  tiuha  reunido,  pozeram-se  em  marcha  para  Aranjue 
e  Taiavera  de  ia  Reyna.  Uma  coiumua  de  IGKXM)  homen 
precedia  as  citadas  forças,  marchando  para  Despeuapenroã 
Em  Taiavera  pretendeu  uma  força  liberal  oppor-se  à  dos  in 
vasores ;  mas  em  vez  de  com  elles  se  bater,  fugiu  precipita 
damente,  deixando  toda  a  sua  artilheria  nas  mãos  dos  cod 
trarios,  e  infinitos  prisioneiros,  alem  de  muitos  desertoresi  ( 
até  mesmo  uma  caixa  militar  com  16:000  patacas. 

Era  portanto  evidente  que  o  intento  dos  francezes,  depois 
de  tomarem  Madrid,  era  marchar  contra  Sevilha,  ondeosiíbe- 
raes  difiicilmente  lhes  podiam  resistir,  pela  insufficienmdis 
forças  de  que  para  isso  dispunham.  Desde  então  o  terror  (Bt- 
fundiu-se  em  toda  esta  cidade,  affectando  os  próprios  depoU*: 
dos,  muitos  dos  quaes  se  ausentaram,  pretextando  moh 
seguramente  por  se  considerarem  compromettídos.  Todai 
uma  grande  parte  dos  restantes  deputados,  assim  comoo{ 
verno,  resolveram  transferír-se  para  Gadiz,  levando 
o  rei  e  a  familia  real,  tentando  assim  os  últimos  lances  dadt^w 
sesperação,  não  obstante  irem  todos  expor-se  ao  contagio  É 
febre  amarella,  que  por  então  grassava  n'aquella  cidade,  air 
tento  o  justo  receio  que  sobre  isto  havia  na  estação  emqoese 
estava.  Quando  o  ministro  D.  José  Calatrava  fez  em  nomedo 
governo  a  sua  proposta  a  el-rei,  disse-lhe  este  que  á  vísUdi 
existência  d*aquella  moléstia  em  Gadiz,  similhante  propõe 
equivalia  a  quercl-o  matar  e  a  toda  a  real  familia.  A  istolbe 
respondeu  Galatrava  friamente,  dizendo  que  sua  magestadte 
não  ia  ali  correr  mais  risco  do  que  elle  próprio,  e  os  m»s(pfi 
pela  causa  da  nação  faziam  aquelle  sacrificio,  e  acabou  peifiB- 
do-lhe  que  convocasse  o  seu  conselho  destado,  para  o  consul- 
tar sobre  isto  com  tod^  a  brevidade,  por  não  haver  tempo  a 
perder.  As  cortes  pela  sua  parte  mandaram  uma  deputaçioai 
cl-rei  no  dia  11  de  junho,  convidando-o  também  a  dirigir-se 
para  Gadiz,  convite  a  que  elle  obstinadamente  se  recusou,  o 
({ue  deu  causa  a  que  o  deputado  Galiano,  considerando  el-reí 
como  demente,  propozesse :  que  à  vista  da  recusa  manife^ 
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bdapelo  monarcha,  em  pôr  a  sua  real  pessoa  e  a  sua  real 
Iniiia  em  segurança,  forçoso  era  nomear-se  uma  regência 
pimísoria,  á  qual  se  confiasse  o  poder  executivo,  o  que  foi 
ipproYado  pelas  cortes,  lavrando-se  no  dia  12  o  respectivo 
ècreto,  recaindo  a  escolha  em  D.  Caetano  Valdez,  D.  Ga- 
briel Ciscar  e  D.  Gaspar  Vigodet.  Estes,  depois  de  terem 
prestado  o  respectivo  juramento,  e  de  ouvirem  a  allocução 
do  presidente,  dirigiram-se  para  o  palácio,  a  fim  de  quanto 
Ates  se  efleituar  a  respectiva  viagem,  pois  lhes  fora  incum- 
bido o  levar  violentamente  para  a  ilha  de  Leão  toda  a  fami- 
Sareal. 
Em  similhantes  circumtancias  D.  Fernando  tomou  a  re- 
sotação  de  chamar  á  sua  presença,  pelas  onze  horas  da 
ixÉedo  citado  dia  11  de  junho,  todo  o  corpo  diplomático, 
e  fuendo  a  cada  um  dos  seus  membros  uma  exposição  do 
JOODtecido,  concluiu  dizendo-lhes :  que  dessem  de  tudo  con- 
ta lo  seu  governo,  para  perfeito  conhecimento  dos  seus  res- 
pectivos soberanos.  Durante  a  dita  noite  de  11  foram  presas 
«nSeTilha  mais  de  vinte,  ou  trinta  pessoas,  como  envolvidas 
ihiBa  conspiração,  destinada  a  libertar  el-rei  e  a  familia 
raL  Todas  estas  pessoas  e  uma  parte  da  milicia  activa  de 
Sefifta,  da  qual  se  desconfiava,  foram  logo  na  manhã  de  12 
iandadas  para  Cadiz.  O  palácio  foi  cercado  por  tropa,  e  pe- 
las seis  horas  e  meia  da  tarde  do  mesmo  dia  12  tiveram 
firm  e  toda  a  sua  familia  de  começar  a  jornada,  indo  ficar 
a  Ulrera,  em  direcção  a  Cadiz,  onde  chegaram  no  dia  15. 
O  fiicto  da  nomeação  da  regência,  que  se  installára  na  refe- 
rida noite  de  11  de  junho;  a  obrigação  que  se  impoz  aos* 
TOndores  de  Sevilha,  de  festejarem  este  acto  com  lumi- 
nsrias;  a  suspensão  das  funcções  magestaticas,  a  que  se 
condemnou  el-rei;  as  prisões  feitas  nas  pessoas  da  pro- 
jectada conspiração ;  e  finalmente  a  demissão  que  deram 
(tos  sens  empregos  o  ministro  dos  negócios  eslrangei- 
QS,  e  o  da  graça  e  justiça,  de  que  resultou  alterar-se 
composição  do  governo  existente,  tinham  tomado  o  povo 
MDo  estupefacto,  e  tranquillo  espectador  de  todas  estas 
íenas,  que  pareciam  querer  reproduzir  em  Hespanha  as 
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que  a  França  presenceára  no  tempo  da  convenção  na- 
cional. Alguns  dos  niembros  do  corpo  diplomático,  enire 
os  quaes  figurou  o  encarregado  dos  negócios  de  Portugal, 
fizeram  saber  á  regência,  por  meio  das  suas  respecti- 
vas notas,  que  não  podiam,  á  vista  do  que  se  tinha  feito  a 
el-rei,  perante  o  qual  se  achavam  acreditados,  continuar  por 
mais  tempo  no  exercício  das  suas  respectivas  fnncçoes,  e 
nem  mesmo  acompanhar  sua  magestade,  para  que  se  não 
julgasse  que  com  a  sua  presença  sanccionavam  as  medidafl^ 
que  se  tinham  tomado,  e  as  outras  que  do  mesmo  teor  se 
houvessem  ainda  de  tomar. 

Depois  da  saída  de  el-rei  para  Gadiz,  seguíu-se  a  da  re- 
gência e  a  das  cortes ;  mas  os  membros  do  corpo  diplomático 
ficaram  em  Sevilha,  esperando  as  ordens  dos  seus  respecfi- 
vos  governos.  Os  oíliciaes  da  secretaria  doestado  dos  negch 
cios  estrangeiros,  assim  como  muitos  outros  empr^ado^ 
taml)em  se  deixaram  ficar  em  Sevilha,  esperando  a  entrada 
dos  francezes,  que  se  suppunha  deveria  ter  logar  dentro  ea 
dois,  ou  três  dias.  Todos  os  que  para  Cadiz,  S.  Lucar  e  S.  Bih 
que  se  tinham  dirigido  eram  individues  compromettidos  no 
mais  alto  grau.  Alguns  mesmos  d'elles,  que  eram  mais  ii» 
telligentes  e  sensatos,  não  duvidaram  confessar  que  a  causa 
constitucional  estava  perdida,  e  sem  recurso  algum  emHes- 
panlia,  acrescentando  que  a  precipitada  fuga  das  cortes  e 
da  regência,  levando  comsigo  el-rei,  como  para  sua  salvt- 
guarda,  ou  para  obterem  condições  menos  duras  dos  venOQp 
dores,  no  desenlace  d  este  trágico  drama  politico^  era  segu- 
ramente o  ultimo  recurso  da  sua  desesperação.  Entretanto 
os  francezes  demoraram-se  mais  do  que  se  suppunha,  ni- 
trando somente  em  Sevilha  na  manhã  de  2 1  de  junho-  A  força 
que  ali  entrou,  commandada  pelo  conde  de  Bourmont,  an- 
dava por  4:500  homens.  Pela  Extremadura  marchava,  em  di- 
recção ao  condado  de  Niebla,  uma  outra  columna  francesa, 
commandada  (ielo  general  Yallin,  na  força  de  6:500  homens. 
£  finalmente  pelo  lado  de  Carmona  marchavam  também  em 
direcção  a  Utrera  10:000  homens  francezes,  conunandados 
pelo  general  Bordesulle.  Por  este  modo  se  viu  cercada  a  di- 


131 

Uberai  hespaBbola  de  Lopes  Banos,  que  depois  de 
entrado  em  Sevilha,  buscava  refugiar-se  em  Níebla. 
fiuntrada  esta  dívisio  pelos  lanceiros  francezes,  quasi  que 
ètmáonL,  sem  dar  um  só  tiro.  Parte  d'ella  fugiu,  abando- 
ÊBÍ6  o  sen  general,  e  a  outra  parte  foi  por  elle  abando* 
nda,  tendo-se  embarcado  em  Huelba,  elle  e  o  seu  estado 


O  certo  é  que  as  tropas  francezas,  esperando  achar  em 

iB^anha  uma  viva  resistência,  por  julgarem  verdadeiro 

M)  qoanto  espalharam  em  França  os  amigos  da  causa  libe- 

ni,  estavam  encantados  do  bom  acolliimento  com  que  por 

toda  a  parte  eram  recebidos,  e  do  enthusiasmo  que  os  hes- 

phoes  nuaBifestavam  com  a  sua  approximação  e  entrada 

siiferentes  terras  por  onde  transitavam.  Em  Sevilha  lo- 

icoihidos  com  repiques  de  sinos  e  luminárias.  Todas  as 

das  mas  do  seu  transito  foram  ornadas  com  colchas, 

laÉ>-se  vkas  a  d-rei  absoluto,  e  morras  a  Riego,  alem  de 

tti  sáeome  Te-Dmm  que  o  ayuntammto  fez  cantar  na  ca- 

Éttkal  por  simiibante  motivo.  A  guarnição,  que  defendia  Ca« 

Itetfta  de  Leão,  dizia-se  não  passar  por  então  de  6:000 

àan;  entre  tropas  de  linha  e  miUcias,  sendo  d'estas  o 

miÍQrmnnero.  El-reí  foi  ali  aquartelado  nas  casas  da  alfan- 

4ÊigL  No  dia  da  sua  chegada  os  três  regentes,  approximan- 

-âMBJhe  do  coche,  quando  passava  na  ponte  de  Santi-Petri, 

podrai-lhe  que  novamente  se  encarregasse  do  governo, 

liiiaBdon'este  sentido  um  decreto,  com  data  de  15  de  junho, 

M  fM  diziam  que,  achando-se  el-rei  na  ilha  gaditana,  e 

'Oíslíado  também  já  n'ella  um  sufiBciente  numero  de  depu- 

toii»,  para  se  poderem  abrir  as  cortes,  e  deliberar  o  que 

botiesem  por  bem,  davam  por  terminadas  as  suas  func- 

(ite^  devendo  sua  magestade  assumir  o  poder  executivo 

9>^d'aites  exercia,  de  modo  que  no  curió  espaço  de  quatro 

dtfiliiD.  Fernando  dado  por  demente,  e  restituído  no  íim 

•d'eBes  ao  uso  das  suas  faculdades  mentaesM  D.  Fernando 


1  NSo  i^bnin  qae  D.  Fernando  Vil  fosse  por  esta  maneira  tratado 
tempo  em  qae  o  eeldbre  coxo  de  Málaga  foi  tido  pelos  revoltosos 
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conveiu  nisto,  por  se  achar  rodeado,  diziam  os  realistas, 
por  6:000  punhaes  tragalistas,  comniandados  pelo  facciosi 
Galiano  e  o  vingativo  Arguelles,  Tendo  todavia  procurado  ( 
refugio  de  Cadiz  as  tropas  do  já  citado  Lopes  Bafios  e  ou- 
tras, a  guarnição  d^aquella  cidade  chegou  ainda  assim  a  ccm- 
tar  uns  14:000,  ou  15:000  homens. 

A  natural  consequência  da  notícia,  que  desde  o  principio 
do  anno  de  1823  começou  a  correr  em  Portugal,  da  attitude 
hostil  com  que  os  soberanos  das  potencias  do  norte  se  ha- 
viam reunido  em  Verona,  destinados  a  derrubar  o  sjstema 
Uberal  emHespanha,  propósito  que  o  gabinete  francez  igual- 
mente abraçara,  foi,  como  não  podia  deixar  de  ser,  a  de  dar 
mais  animo  e  resolução  aos  exaltados  realistas  portuguezes, 
e  portanto  áquelles  que  tanto  do  coração  detestavam  om  sys- 
tema  de  governo,  que  tinham  por  altamente  obDOxio  a  síe 
á  sua  pátria.  Âo  contrario  d'isto  não  podia  a  referida  noticia, 
deixar  de  produzir  em  muitos  dos  liberaes  de  meio  caracter^ 
a  desconfiança  e  o  desalento,  a  ponto  de  levar  muitos  d^ellat 
a  irem  sem  escrúpulo  algum  alístar-se  nas  bandeiras  liber* 
tttidas.  Nos  mesmos  exaltados  de  dentro  e  fora  das  cAh 
tes  era  igualmente  visivel  similhante  desalento,  podeiMb 

de  Cadiz  em  1820  como  um  martyr  da  causa  liheral,  e  portanto  oodo 
personagem  politica  de  alta  monta,  dando-Ihe  mais  consideração  do  qv? 
ao  próprio  rei.  Tendo  o  dito  coxo  sido  encontrado  preso  no  arsenal  da 
Carraças  pelos  ditos  revoltosos,  foi  por  elles  levado  em  triumpho  pelis 
ruas  d'aquella  cidade.  Exercia  elle  n'outro  tempo  o  ofiicio  de  alÃiil» 
em  Málaga;  mas  durante  as  cMes  de  1812  foi  pelos  liberaes  emprofido 
para  nas  galerias  excitar  o  povo  a  approvar,  ou  a  desapprovar  u  9» 
deliberações  nas  mesmas  cortes,  segundo  os  desejos  e  as  vontades  doi 
mais  exaltados.  Por  esta.  causa,  caido  o  governo  liberal  em  Hespanhi 
em  1814,  ípiando  I).  Fernando  VU  viera  de  França,  foi  eUe  mettidoen 
processo,  de  que  resultou  dizer- se  que  o  referido  soberano  o  condem- 
nára  â  morte,  quando  os  respectivos  juizes  o  tinham  sentenciado  so- 
mente a  dez  annos  de  presidio.  Mas  alguém  houve  que  nSo  teve  isto  por 
verdade,  porque  estando  o  dito  coxo  no  oratório,  e  chegando  a  súr 
d'el]e  para  o  patibulo,  veiu-lhe  o  perdoo  d'el-rei,  o  que  a  todos  causmi 
gerai  satisfação,  porque  ninguém  o  julgava  digno  da  pena  ultima.  Foi 
por  effeito  do  referido  perdão,  que  passou  a  estar  preso  no  arsenal  de 
Carraças,  onde  o  encontraram  os  citados  revoltosos,  como  acima  se  diz. 
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mi  Tcrdade  dizer-se,  que  o  systema  liberal,  ao  romper  o 
citado  anno  de  1823,  não  contava  por  si,  com  reconhecida 
iedicação,  mais  do  que  a  maioria  da  classe  média  das  ci- 
dades de  Lisboa  e  Porto,  fora  das  quaes  era  insignifican- 
Hssifflo  o  numero  dos  seus  partidistas.  O  descontentamento 
às  classes  civis  contagiara  também  a  militar.  A  não  ser 
aparte  do  exercito,  mandada  guarnecer  as  fronteiras  da 
Gallíza,  com  destino  a  observar  os  movimentos  do  reino 
minho,  e  a  prender  os  hespanhoes  realistas,  que  vies- 
lem  refugiar-se  em  Portugal,  todo  o  mais  restante  do 
•ttesmo  exercito  offerecia  o  espectáculo  de  miséria,  pelo 
limo  dos  seus  pagamentos,  e  portanto  o  enfraquecimento 
da  soa  crença  na  proficuidade  das  idéas  liberaes.  No  mes- 
no  caso  se  achavam  os  povos  do  interior  das  provindas, 
qtt  nenhum  beneficio  real  tinham  até  então  colhido  de  si- 
nflhantes  idéas. 

Tal  era  o  estado  da  geral  descrença  a  que  uma  meia  dúzia 
^  deputados  do  chamado  soberano  congresso,  onde  asso- 
teibavam  as  opiniões  dos  seus  restantes  coUegas  S  tinham 
tevaào  a  grande  maioria  da  nação  portugueza,  infundindo- 
fce  o  desejo  de  voltar  ao  antigo  regimen  despótico.  O  mes- 
mo enfliusiasmo  dos  deputados,  propugnadores  da  mais  ex- 
ossÍTa  politica,  e  que  como  taes  se  tinham  apresentado  nas 


^  Essa  meia  dúzia  de  deputados  a  que  aciaia  nos  referimos,  verda- 
dMospromotores  da  separação  do  Brazil,  pela  exaltaçáo  das  suas  opi- 
liÍM,  foram  Manuel  Fernandes  Thomás,  José  Joaquim  Ferreira  de  Mou- 
ra, Francisco  Xavier  Monteiro,  Manuel  Borges  Carneiro,  Bento  Pereira 
ioCanno,  e  António  Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Teixeira  Girão,  que  de- 
fíii  de  1834  se  enfeitou  com  o  titulo  de  visconde  de  Villarinho  de 
^fc«io.  Manuel  Fernandes  Thomás  morreu  em  21  de  novemliro  de 
ffitt»  com  a  maior  magua  dos  seus  partidistas  e  adniiradores.  Pomposas 
^^ffÔÊíie  lhe  fizeram  no  seu  funeral ;  as  cortes,  ainda  que  funccionando 
«D  9mõe$  preparatórias,  deixaram  de  reunir-se  por  dois  dias,  buscando 
proiar  por  este  modo  o  seu  grande  sentimento  pela  perda  do  mais  no- 
awJ  e  conspícuo  de  seus  membros,  olhado  por  todos  como  tendo  sido 
mais  eflíieaz  e  resoluto  auctor  da  notável  revoluçáo  do  Porto  de  24  de 
^osto  de  1820,  morrendo  sem  que  d'ella  tivesse  visto  o  verdadeiro 
acfo,  que  da  sua  obra  esperava. 
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eõrtes  constituintes,  pareceu  quebrantado  nas  ordinafias, 
diante  da  formal  recusa  da  rainha  em  jurar  a  constitiDçSo. 
Submettido  como  a  estas  cortes  foi  pelo  ministério  simir 
Ihante  procedimento,  o  deputado  José  Âccurdo  das  New 
nenhuma  duvida  teve  em  propor  na  sessão  de  11  de  deiOB- 
bro  de  1822,  que  a  rainha  fosse  posta  em  liberdade,  e  res^ 
tituida  ao  pleno  goso  dos  seus  direitos,  edousufructodaso» 
casa,  tendo-se  como  contrários  a  isto  os  decretos  de  4  do  €► 
tado  mez  de  dezembro.  A  commissao  especial,  qae  as  cOrto 
nomearam  para  o  exame  d'esta  questão,  apresentara  m  â8S> 
s3o  de  13  o  seu  respectivo  parecer,  entendendo  que  as  oAr- 
tes  nada  mais  tinham  a  resolver,  do  que  declarar  lu  acbr 
que  ficavam  inteiradas  do  procedimento  do  governo,  qoe  th 
nham  por  ccmforme  à  lei.  Entrando  o  referido  parecer  oi 
discussão  no  dia  24,  foi  no  dia  27  approvado  por  80  votoi 
contra  4,  nada  havendo  mais  de  hostilidade  contra  a  rainlub 
a  qual  tranquillamente  continuou  a  viver  na  sua  quinta  A^l 
Ramalhão,  inteiramente  entregue  ao  progresso  dos  trah^  1 
lhos  dos  realistas,  de  que  se  constituirá  chefe,  anxiliaÉ  ; 
n'isto  poderosamente  por  seu  filho,  o  infante  D.  Migod. 

Não  obstante  o  exposto,  pôde  com  verdade  dizer-se  qB 
nenhuma  rasão  havia,  para  que  a  intervenção  da  França  boi 
negócios  internos  da  peninsula  comprehendesse  tambea 
Portugal.  As  instrucçôes  que  mr.  de  Chaleaubriand,  minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros  em  Paris,  mandara  cm  30 de 
janeiro  de  1823  ao  seu  encarregado  dos  negócios  em^shOi 
mr.  Lesseps,  continham  da  parte  da  França  uma  franca  se- 
gurança, dada  ao  governo  portuguez,  de  que  ella  nada  pioje- 
ctava  de  hostil  contra  Portugal,  aconselhando  a  par  d%too 
referido  governo  a  não  se  envolver  n'uma  guerra,  que  sóen 
dirigida  contra  um  ponto  da  Hespanha,  sem  nenhumas  Hsr 
tas  de  conquista,  e  somente  com  o  fim  de  libertar  Femanr 
do  VII  do  terrível  jugo,  que  lhe  impunha  uma  terrível  demo- 
cracia, circumstancia  que  em  Portugal  se  não  dava  para 
com  D.  João  VI.  Esta  mesma  segurança  a  certificou  também 
nu-.  Canning  ao  encarregado  dos  negócios  de  Portugal  em 
Londres,  dizendo-llic  que  o  citado  mr.  de  Cliateaubriand  a(- 
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tmán  ^  sir  Carlos  Stnart,  ministro  inglez  em  Paris,  que  a 
AnDça  neDbnmas  yistas  de  hostilidade  tinha  contra  Portu- 
§í  nem  era  da  soa  intenção  intrometter-se  nos  seus  negócios 
fatanos  ^ ;  mas  que  se  o  governo  portngnez  se  imisse  com  o 
fDiemo  bespanbol,  para  com  elle  fazer  causa  coinmum,  na 
fMm  que  a  mesma  França  declarara  á  Hespanha,  então 
|A>  facto  â'essa  aliiança  similhante  guerra  lhe  seria  tam- 
In  extensiva,  o  que  não  aconteceria,  quando  ficasse  neu- 
kiL  A  isto  acrescentou  mais  mr.  Canning,  que  estas  novas 
instancias  se  tinham  feito  de  propósito  ao  governo  francez, 
inver  se  com  ellas  se  tranquillisava  mais  o  governo  por- 
t^iez.  Bem  longe  do  referido  governo  aceitar  estes  conse- 
los,  nada  mais  fez  que  dar-Ihes  de  mão,  pois  que  apesar 
ittâedarações  da  França  e  da  Inglaterra,  o  ministro  por- 
li|BE  em  Madrid  tratou  de  concluir  com  a  Hespanha  o  tra^ 
Ui4e  aliiança  offensiva  e  defensiva  de  que  acima  se  fal- 
^  e  se  achava  paralysado  como  então  vimos  ^,  tratado  que 
lanoa  Hespanha  doesta  vez  ratificou,  o  que  também  fez 
lMi|ri  aos  36  de  março  de  1823,  sendo  até  mandado  pu- 
no Paris  no  Constitucional  de  3  de  maio  por  ordem 
portuguez,  talvez  que  para  metter  medo  ao  ga- 
lÍMte  das  Tuilherias  \  E  não  só  o  dito  encarregado  de  ne- 

'  OfOferao  portuguez,  julgando  propinqua  uma  invasão  do  exercito 
na  península,  requereu  ao  britannico  quizesse  explicar-se  com 


aniiiieza  própria  de  um  antigo  alliado  sobre  as  suas  disposições  a 
nyoto  ée  Portugal,  no  caso  de  se  verificar  também  n'e8te  paiz  a  so- 
hnÊtk  in^asSo ;  cousa  a  que  mr.  Canning  respon^leu  n'uma  nota  ao 
KM  eneanregado  de  negócios  em  Londres,  que  nenhum  motivo  bavia 
pi «  allegados  receios,  mas  que  c[uando  se  verificassem,  a  Gran-Bre- 
jamais  consentiria  que  se  atacasse  a  independência  de  Portugal, 
prestaria  a  este  reino  todos  os  soccorros  de  que  para  repeli  ir  a 
fnaçk  die  podesse  carecer.  (OfiRcio  de  Silvestre  Pinheiro  para  o  nosso 
nnmlio  em  Madrid  de  23  de  outubro  de  1822.) 
*  Tga  o  já  citado  documento  n.*>  105. 

'  Hlo  podemos  dizer  ao  certo  se  o  referido  tratado  chegou  com  ef> 
falo  a  ser  ratificado  por  ambas  as  partes  contratantes.  Na  correspon- 
(Inicia  do  nosso  encarregado  dos  negócios  em  Madrid,  relativa  ao  mez 
de  dezembro  de  1822,  diz-se  que  o  tratado  em  questão  nunca  chegou 
a  ser  presente  ás  cortes  hespanholas,  por  ter  sido  rejeitado  pelo  respe- 
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gocios  cuidou  em  ultimar  esta  negociação  com  a  maior  ur 
gencia,  como  se  llie  ordenara,  mas  até  dirigiu  ao  gOTem< 
hespanhol,  na  data  de  22  de  abril,  uma  nota  pela  qua 
Portugal  se  declarava  em  aberta  hostilidade  contra  toda 
as  forças  auxiliares  dos  facciosos  portuguezes  e  beispi- 
nhoes,  fossem  de  quem  quer  que  fossem  as  citadas  Dr 
ças^  Esta  declaração  nada  mais  era  do  que  o  fiel  cim- 
primento  das  ordens  que  de  Lisboa  recebera  em  19  d0 
citado  mez  de  abril,  cingindo-se  o  mais  possível  a  simílbafi- 
tes  ordens. 

A  loucura  e  a  filáucia  do  governo  portuguez  não  se  fimíb- 
ram  só  ao  que  fica  exposto,  porque,  dando-se  por  offendidode 
um  paragrapho  do  discurso,  que  el-reiLuiz  XYIII  diriginis 
camarás,  por  occasião  da  sua  abertura  em  28  de  janeiro  de 
1823,  paragrapho  em  que  pretendeu  justiflcar  a  guerra  qoi 
declarara  á  Hespanha,  de  prompto  mandou  protestar  contn 
elle  pelo  nosso  respectivo  ministro  em  Paris,  o  que  este  pn-, 
ticou  em  nota  de  27  de  fevereiro,  reclamando  contra  o  priíh; 
cipio,  enunciado  no  referido  paragrapho,  de  não  reconhecer 
a  França  nas  outras  nações  instituições  politicas,  que  vSú 
fossem  dadas  pelos  seus  respectivos  soberanos,  ainda  quas* 

ctivo  conselho  d'esta(io.  N'um  outro  ofGcio  do  mesmo  encarregado  dí 
negócios,  com  data  de  23  de  abril  de  1823,  diz-se  que  o  referido  tra- 
tado fora  ratificado  pela  Hespanha,  náo  o  tendo  sido  por  parte  dePo^ 
tugal,  em  rasão  das  extraordinárias  occorrencias  politicas,  que  inq^di* 
ram  a  realisação  d'este  acto.  X'um  dosoflicios  do  nosso  encarrilado 
de  negócios  em  Paris  do  mez  de  maio  de  1823,  diz-se  o  que  acioiíM 
1^,  isto  é,  que  o  citado  tratado  de  26  de  março  do  referido  annocbf(ou 
até  á  ser  publicado  no  Constitucional  do  dia  3  do  referido  mez  de  maio. 
Todavia  no  vol.  v  da  Collecção  de  tratados,  conrenrões  e  contratot,  tfk' 
ligidos  pelo  visconde  de  Borges  de  Castro,  não  se  encontra  tratado» 
convenção  ou  contrato  algum  com  a  citada  data  de  2G  de  março,  vindo 
apenas  uma  convenção,  feita  entre  Portugal  e  Hespanha,  com  data  de 
8  do  referido  mez  de  março,  que  é  relativa  á  reciproca  troca  de  dcser- 
tpres.  Á  vista  pois  d*islo  o  leitor  optará  pelo  que  lhe  parecer  mais  n- 
cional  sobre  este  assumpto.  Mas  que  o  nosso  encarregado  dos  negocioi 
•em  Madrid  elabonlra  o  projecto  do  referido  tratado  é  cousa  de  que  s 
não  pôde  duvidar,  á  vista  do  citado  documento  n.<^  105. 
1  Veja  o  documento  n.*»  106. 


[  èeOes  próprios  tivessem  admíttido  a  sua  legitimidade  ^ 
lesta  nota  respondeu  triumphantemeQte  o  visconde  de 
dtfeaabriand,  declarando  ao  ministro  portuguez,  que  o  rei 
láFrança  era  senhor  de  empregar  para  com  os  seus  subdi- 
brabnguagem  que  muito  bem  lhe  parecesse,  sendo  diíQcil 
nhecer  com  que  fundamento  o  governo  portuguez  se  dava 
forb&endido  por  um  discurso,  que  o  referido  soberano  diri- 
^  aos  deputados  de  França.  «Se  o  governo  francez,  dizia 
.  de  Ghateanbriand,  declarou  guerra  ao  governo  hespa- 
\éíA,  não  foi  seguramente  para  sustentar  doutrinas  politicas ; 
porque  a  sua  immediata  segurança  e  os  seus  essen- 
ioteresses  se  achavam  compromettidos  pelas  exalta- 
l^jSes  democráticas  da  Hespanha.  A  França,  acrescentava 
^Wm  o  referido  visconde,  não  estando  no  mesmo  caso  com 
\  ifjb^  a  Portugal,  não  vê  motivo  algum  plausível  para  que 
,  afmmo  de  sua  magestade  fidelíssima  de  de  mão  ás  rela- 
de  paz  e  amisade  que  tem  com  a  França '. »  Mas  o  go- 
portuguez  não  se  limitou  só  a  ordenar  ao  seu  ministro 
Paris,' que  protestasse  contra  o  principio  consignado  no 
•nnraodo  rei  de  França;  mas  ordenou-lhe  igualmente  que 
pcfisse  os  seus  passaportes,  logo  que  o  exercito  francez  hou- 
wse  de  entrar  em  Hespanha,  em  consequência  daquelle 
j  «ano  principio,  por  entender  que  a  independência  dePor- 
i  ^  se  devia  considerar  violada,  desde  que  se  verificasse 
r  na  similhante  entrada.  Ânnunciando  pois  o  Moniteur  no 
fiiH  de  abril  no  seu  artigo  official,  que  o  duque  de  Angou- 
iâoe  atravessara  o  Bidassôa  na  manhã  do  dia  7  do  dito  mez, 
ertábelecendo  o  seu  quartel  general  em  Irun,  o  nosso  dito 
wiastro,  João  Ferreira  da  Costa  Sampaio,  immcdiatamente 
ifirígm  a  mr.  de  Chateaubriand  uma  carta,  pedindo- lhe  os 
s«B  passaportes,  que  eífectivamente  lhe  foram  dados  no 
dk  Í3,  acompanhados  de  uma  outra  carta,  em  que  se  lhe 
diza,  que  o  governo  francez,  não  pretendendo  por  modo  al- 
gum violentar  a  resolução,  que  elle  ministro  de  Portugal  to- 

■ 

'  Veja  o  documento  n."  107. 
2  Veja  o  documento  n.*»  108. 


mári.  i.oadesoeadia  ci:»in  o  sea  peiM).  certificando-o  todavia 
*in^  .1  Frnii>:a  Qil<)  tinha  i>biet:tij  algum  de  contestação  com 
Portug;)!.  sendo  da  ínti>n«;rio  de  elrreí  ehrístianissimo  nlo 
«ihamar  aíntla  p<)r  então,  nem  o  sen  encarregado  de  negocias, 
ni'm  os  sefi-s  «jonsnles  *. 

.V  «.'tHisepieada  'pie  naturalmente  se  tirou  em  Lisboa  do 
pn.H'»ídim**iit.>  do  governi».  em  mandar  retirar  de  Paris  o  mi* 
nistro  |Mirtiiíriiez,  não  p«>iia  deLxarde  seraqne  n>Ua  $e  ob- 
servou. \<l)  è,  a  de  se  ter  também  este  reino  cixnoenvdvido 
na  mesmn  grif  rra  que  a  Fran«.'a  deiriarára  á  Hespanha,  e  por- 
tanto a  ti'  <'.'r  isto  fior  um  ia(l«i  mais  um  dijvíi  motivo  de  se 
augmentar  n  desronten(ameiit»>  publi«.*t>  no  paiz  contra  o 
govenio  lib^-raL  se^uíudrHse  oonh)  consetjuencia  d'islo  »- 
gmentar  rn  tjs  a  resolnrão  (lo>  rr^alistas.  [>ara  pdrem  emcfan 
a  sua  empr>^/a  libertioida.  Veiu  aggravar  ainda  mais  esto 
irrítico  esta* li  de  cousas  a  qnestão  da  sepanção  do  BrazQ, 
prewcupinflo  i.*'jnsidf  ravelmenlf  os  animas,  tanto  dos  libe- 
raes,  com» » «los  realistas.  I).  IVilm.  persistin*lo  Gnue  em  nl- 
timar  simitliinte  sepanirlío,  tomou  pirempreza  expulsar dfr 
todas  as  pr*>vin.:ias  di»  seu  novo  império  as  tropas  portugue- 
zas.  As  q^ir'  linda  [vtr  então  existiam  na  Bahia,  computadas 
em  SiIMH;»  lunneus.  eram  as  que  pelo  seu  numen^  mais  c»- 
dado  lhe  d  tvam.  Cercailas  por  terra,  como  estavam  senda 
I>elas  braziíeiras,  eiminiandadas  p<^r  luu  francez.  Pedro  La- 
balul,  elev;ido  pelo  mesmo  D.  P»'dro  â  patente  de  brígadô- 
PK  ê  um  faet.i  qiu'  m*m  umas.  neui  outras  haviam  conse- 
guido cousa  alimma  de  vantagem,  no  tim  de  s^Me  mezesde 
reciproí-as  h-stilidades.  Foi  i^ara  abreviar  esta  contenda  que 
D.  Pedro  ni.mdnu  ao  Chile  convidar  lord  G.vkrane.  onde 
ciumuandavj  a<  ron;as  navaes  d'a«iuella  repnblica,  a  vir  to- 
m;u*  o  ci>[nin:Hid«>  das  braziíeiras,  lonvite  que  elle  aceitou, 
cliegaiid»»  :i'»  Rio  de  Janeiro  onw  varit^s  otliciaes  inglezes  da 
sua  conliariva  no  dia  |:»  d»*  março  de  ISáS.  Terminados  os 
ajustes  das  -uas  vantajiens.  e  t»s  ilas  di>s  seus  ci^Hoapauhei- 
.  ros,  assiiniiii.  cmiu  a  pat»'rite  de  primein»  almirante  do  Bra- 

*  Vi*ja  o  •i»'.'MnM'nl.i  n/  l"',». 
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cíMnmaiido  da  respectiva  esquadra.  Em  29  do  citado* 
e  fliarço  declarou  D.  Pedro  bloqueado  o  porto  da  Ba- 
Ktorístfsdo  o  seu  uoto  almirante  a  apprehender,  e  a 
ir  gosHitas  embarcações  pcxluguezas  encontrasse»  de- 
tambeçi  entender-se  e  acordar-se  ccxn  o  já  citado  Pe- 
batut,  para  quanto  antes  expulsara»  da  Bahia  o  gene- 
Jeira  e  as  tropas  portuguezas  do  seu  commando. 

00  dia  7  de  abril  que  Cockrane  saiu  do  Rio  de  Janeira 
seu  destino  a  bordo  da  nau  D.  Pedro  I,  levando  com- 
)t^%MàPmmga  e  as  c(H*vetasilfortè  da  GUma  e  Idberal, 
;  bri^^ues  Gtmmmif  e  Real.  No  1.®  de  maio  achou-se 

1  frente  d»  porto  da  Bahia,  descobrindo  a  sotavento  a 
Ira  portngueza,  composta.de  uma  nau,  cinco  fraga- 
ico  corvetas  e  dois  brigues.  Form«Klo-se  estas  forças^ 
tamente  em  linha  de  batalha  ccnn  Biostras  de  atacar 
oleiras,  Cockrane  retirou-se  para  o  morro  de  S.  Paulo, 
atrevendo  a  receber  o  ataque,  á  vista  da  superioridade 
ias  adversarias.  Da  maior  cobardia  e  vergonha  foi  a 
cta  do  commandante  da  esquadra  portugueza,  e  de 
Mouro  se  lhe  antdhou  tal  conducta  em  Portugal,  que 
niidivíduos  houve  que  acreditaram  haver  D.  Jo3o  YI, 
Mbar  o  fliho  predilecto,  recommendado  ao  referido 
nriante  toda  a  possível  moderação.  Ou  isto  fosse,  oo 
eriade,  certo  é  que,  vendo-se  o  general  Madeira  sem 
» algum  por  parte  da  esquadra,  e  falto  alem  d'isso  de^ 
ss,  e  de  mais  a  mais  com  ordem  secreta  de  el-rei,  como 
oorreu,  para  abandonar  a  cidade,  assim  o  executou  na 
de  1  para  2  de  julho,  em  que  embarcou  todas  as  suas 
i  com  destino  a  Lisboa,  a  bordo  dos  differentes  navios 
vra  e  mercantes,  fazendo  o  total  de  61  velas.  Foi  Aa 
it  lastima,  que  se  não  podesse  conservar  aquelle  im- 
tfe  ponto  da  Bahia,  o  que  muito  facilmente  se  eonse- 
,  se  assim  aprouvesse  a  D.  Pedro,  pois  qae  nas  tropas 
nezas  que  ali  se  achavam,  e  nas  que  ainda  existiam  em 
rideu,  tinha  elle  meios  mais  que  bastantes  para  emba- 
)  progresso  dos  independentistas.  Não  succedendo  as-^ 
adeira  teve  de  se  dirigir  para  a  Eurtpa;  mas  Cockra- 
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ne,  reconhecendo  na  manha  do  citado  dia  2  de  julho  ter  ( 
general  portuguez  abandonado  a  Bahia,  deitou-se  a  perse 
guil-o,  consegumdo  aprisionar-lhe  ainda  alguns  transportes 
chegando  os  mais  a  salvamento  ao  Tejo,  achando-se  já  pa 
aquelle  tempo  em  Lisboa  o  governo  liberal  substituído  pek 
do  governo  absoluto  do  rei. 

Já  acima  dissemos  que  causas  poderosas  havia  em  Poi1it| 
gal  para  esta  grande  transformação  de  idéas  politicas  ei 
nós.  Nas  cortes  e  na  imprensa  as  accusaçoes  contra  os 
nistros  da  coroa  eram  quotidianas  e  vehementes,  tanto  por 
parte  do  partido  absoluto,  como  do  constitucional,  qomx^ 
do-se  o  primeiro  dos  referidos  partidos  com  o  fim  de  popir 
larisar  cada  vez  mais  o  geral  desgosto,  manifestado  peia 
nação  contra  a  nova  ordem  de  cousas  politicas,  e  o  sei 
por  entender  que  os  referidos  ministros  nao  desenvolvi 
em  favor  da  causa  publica  a  conveniente  actividade  e  ei 
gia.  Entretanto  não  se  pôde  estranhar  que  o  sobresalto 
cortes,  filho  da  poUtica  liberticida  em  que  o  gabinete  fi 
cez  se  coUocou  para  com  a  Hespanha,  levasse  também 
portuguezes  a  receiarem-se  de  similhante  politica,  e  po 
que  a  nacionalidade  e  a  vizinhança  das  duas  nações 
sulares  fizessem  com  que  os  nossos  deputados  olhassem  i 
invasão  dos  exércitos  francezes  na  mesma  península  comi 
destinados  a  viiem  também  contra  Portugal,  d'onde  nascei 
o  vivo  desejo  dos  nossos  liberaes  mais  exaltados  quereres^ 
igualmente  irados,  brandir  as  suas  espadas  em  favor  da  caost 
commum.  Veiu  dar  mais  calor  a  similhantes  desejos  aejjwa- 
rão,  que  no  dia  1  de  fevereiro  de  1823  o  ministro  da  guerra, 
Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  fez  nas  cortes,  dizendo^MfiS 
que  o  aspecto  politico  que  a  Europa  apresentava,  por  effcito 
do  congresso  de  Verona,  e  das  deliberações  tomadas  pdo5 
soberanos  que  o  compunham,  era  realmente  para  infundir 
receios,  d^onde  resultava  a  necessidade  de  Portugal  se  dever 
acautelar  quanto  antes  das  tentativas  liberticidas.  cA  guer- 
ra, lhes  disse  elle  mais,  em  que  a  Santa  Alllança  quer  e» 
penhar-se,  é  a  guerra  dos  déspotas  contra  os  povos,  é  3 
guerra  do  despotismo  contra  a  liberdade,  e  n'esta  luta  de 
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umpbar  os  povos ...  Se  o  governo  francez  pensa  que 
de  com  o  seu  pérfido  silencio,  engana-se;  e  pôde  es- 
rencido  que  os  portuguezes  nao  abandonarão  os  bes- 
$,  todas  as  vezes  que  atacar  a  Hespanba  para  destruir, 
ificar  o  systema  constitucional,  adoptado  e  jurado  na 
Ia.»  Apesar  do  estado  critico  das  cousas,  os  minis- 
la  faziam,  por  que  mostrassem  resolução  firme  e  de- 
m  favor  do  systema  que  Ibes  cumpria  defender. 

0  dia  10  do  citado  mez  de  fevereiro  que  nas  cortes 
e  da  effectiva  entrada  do  exercito  francez  na  Hespa- 
jue  deu  logar  a  que  o  deputado  José  Joaquim  Fer- 
)  Moura  mandasse  para  a  mesa  uma  moção,  que  tinba 
levar  o  governo  a  responder  a  vários  quesitos,  que 
!.**,  saber  se  era  preciso  formar  desde  já  um  corpo 
rva  de  vinte,  ou  trinta  batalhões  de  tropas  ligeiras, 
a  força  militar  fixada  pelas  cortes ;  2.®,  se  também 
|à  deveria  proceder-se  à  formação  da  guarda  nacio- 
•,  se  julgava  necessário  providenciár-se  com  alguma 
\  forte  e  eílicaz,  para  bem  da  manutenção  da  tranquil- 
(«blica;  4.^  finalmente,  quaes  eram  os  meios  que  as 
•  éereriam  proporcionar,  para  se  pôr  em  pratica  o  mais 
isameio  de  defeza.  Propunha  mais  que  a  commissão, 
da  para  dar  sobre  isto  o  seu  parecer,  o  apresentasse 
em  três  dias,  o  mais  tardar,  concluindo  por  dizer  em 
tacão  da  sua  proposta :  «Parece  estar  chegada  a  ulti- 
ma do  drama,  que  as  três  potencias  oppressoras  teem 
lo  em  vários  congressos  europeus,  desde  que  pela 
ravez  se  juntaram  emVienna  em  1813.  Esta  ultima 
tende  a  mostrar  o  ultimo  esforço  da  barbaridade  con- 
rrilisação,  edatyrannia  contra  a  liberdade.  A  França, 
da  por  uma  facção  implacável,  tenta  intervir  de  mão 

1  nos  neííocios  da  Hespanha.  Portugal  é  comprehen- 


U 


142 

* 

<IU6  havia  as  mais  vehementes  suspeitas  de  que  uma  grandi 
conspiração  se  achava  tramada,  tendo  por  fim  levantar  ( 
pendão  da  guerra  civil  em  todo  o  reino,  e  procurar  pdi 
força  das  armas  derribar  o  systema  constitiicíonal»  aproní* 
tando  para  isso  o  estado  de  agitação  em  que  se  adiava  a  Hei> 
panha,  e  a  próxima  entrada  das  tropas  francezas  n'aqiielft 
reino.  Todavia  as  cortes,  repugnando-lbes  alterar  as  gar»^ 
tias  individuaes,  só  por  meras  suspeitas,  não  annoiran  9Ê 
pedido,  sendo  nisto  apoiadas  pelos  poucos  depatados  ato- 
lutistas,  que  d'ellas  faziam  parte. 

Foi  com  effeito  no  dia  14  que  a  commissão  espedad,  es^ 
-carregada  de  darparecer  sobre  a  proposta  do  deputado  Flei^' 
reira  de  Moura,  cumpriu  com  o  que  lhe  fora  ordenado»  do- 
darando:  l.^  que  considerava  qualquer  aggressão  fcâtafej 
Hespanha  como  feita  directamente  a  Portugal,  posto  dV 
se  não  fizesse  menção,  devendo  toda  a  força  do  exercito 
immediatamente  reunida  e  posta  nas  posições  convenieBl 
para  se  oppor  a  similhante  aggressão;  2.^,  que  se  devia; 
ceder  ao  recrutamento  com  a  mais  activa  diligencia, 
«levar  a  força  do  exercito  de  primeira  linha,  a  não  menos  ÉL 
60:000 homens  de  todas  as  armas;  3.S  que  os  corpos if 
milícias  se  elevariam  ao  seu  estado  completo,  podendo  o  go- 
verno dar-lhes  a  organisação  que  fosse  compatível  OM  O' 
serviço,  que  estes  corpos  devessem  prestar;  4-®,  que  dewb 
logo  se  passasse  a  formar  uma  guarda  nacional  nas  ddadflr 
de  Lisboa  e  Porto.  Os  mais  quesitos  tinham  por  fim  chanar 
ao  serviço  os  soldados,  que  se  achavam  com  baixa ;  oníMr 
<jae  todas  as  pessoas  e  corporações,  que  pagavam  uma  oiA- 
lecta,  passassem  a  pagar  outra  para  as  despezas  da  goem; 
que  todo  o  empregado  publico,  que  recebesse  mais  de  rèii 
600^(XX),  pagasse  duas  decimas  do  excesso  doesta  quantia;  o 
finalmente  que  o  rendimento  dos  bispados  vagos,  ou  que  va* 
gassem,  entrariam  no  thesouro.  O  primeiro  dos  referidos  que- 
sitos era  uma  verdadeira  provocação,  balofa  e  irrisória  pan 
com  a  França,  parecendo  incrível  que  homens  de  senso  com- 
mum  ignorassem  quaes  as  forcas  da  população  do  reino,  e  9 
impossibilidade  de  haver  meios  pecuniários,  para  se  pagaren 
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iespezas  de  um  exercito  de  60:000  h(»nens.  Os  mem- 

(b  oommissSo  ji  se  não  lembravam  que  no  anno  de 

M%  em  foe  o  exercito  portugaez  foi  elevado  por  Beres- 

Má  saa  maior  força,  não  pôde  passar  de  45:000  tKMne&s, 

iqm  a  áesfeoi  de  metade  d^elles  era  paga  pela  Inglaterra, 

•Â  otetante  isto  que  em  1811  começaram  logo  os  atrazos 

lipagam^ito,  apesar  do  governo  lanç»*  mão  de  tudo  que 

k  podia  fornecer  meios,  recorrendo  a  uma  contribuição  ex- 

jjMrdiíutria,  i  decima  dobrada,  ás  terças  dos  benefícios,  etc., 

siesmo  nunca  pôde  pagar  em  dia  as  despezas  de  um 

ite  exwdto.  O  recrutamento  era  então  feito  metho- 

ite,  ha^mdo  um  deposito  de  recrutas,  confiado  á  acti- 

e  zelo  do  maredial  Blunt,  sendo  por  este  deposito 

vagas  dos  corpos  eram  preenchidas,  pelas  recrutas  já 

e  disciplinadas.  Alem  d'isso  não  havia  n'aquelle 

^ergendas  de  partidos,  que  contrariassem  as  or- 

do  governo;  todos  os  portuguezes  tinham  os  france- 

fm  fgadaes  inimigos  da  sua  pátria,  sendo  todas  as  cias* 

M|ieabadas  em  os  vencer  e  derrotar.  Ignorava  mais  a 

que  para  se  p6r  em  pé  de  guerra  um  exercito  de 

fio  se  precisavam  menos  de  15:000  contos,  cousa 

fK  o  ihesouro  portuguez  não  podia  fornecer.  Foi  no  dia  19 

ompectivo  parecer  se  discutiu,  sendo  rejeitado  o  pri- 

fiesito,  e  modificados  os  outros,  fixando-se  a  for- 

oerdto  em  30:000  homens,  que  era  a  que  tivera  em 

dW^  defendo  para  tal  fim  proceder-se  a  um  recrutamento, 

ifMfcar»i  sajeitos  todos  os  mancebos  de  dezoito  a  vinte 

«CMoattaos  de  idade,  tendo  seto  poUegadas  e  meia  de 


Qicttlados  que  as  cõrtos  manifestavam  em  se  preparar 
fn  piqiier  ataque  externo,  ou  sublevação  interna,  eram 
jiKiiiGrios;  mas  quanto  á  realidade  dos  meios  que  tmham 
a  eiqvegar,  nada  se  via  da  parte  d  ellas,  nem  dos  ministros. 
i  Joedida  da  organisação  do  exercito  tornára-se  indispensa- 
'Wi  pela  manifesta  attitude  hostil  da  França  para  com  a  exal  • 
ia(io  das  idéas  democráticas,  que  dominavam  em  Hespanha, 
sendo  portanto  da  intenção  do  gabinete  francez  destruil-as, 


em  faviir  iJ<>  g<jvtTno  absoluto  de  D.  Fernando  VD *,  como 
se  eolligia  da  falia,  que  Luiz  XVIII  dirigira  ás  camarás  fn»  \ 
i.ezas  na  sua  abertura  em  ã8  de  janeiro  de  1823,  como  ji 
notamos.  Não  era  portanto  de  esperar  que  no  meio  de  ta»; 
circumstancias  o  partido  reaccionário  de  Portugal  deixaste? 
de  se  aproveitar  d  ellas.  paia  com  os  liberaes  travar abo^j 
*aniente  no  campo  a  sua  luta  liberticida,  não  obstante  as  pit>-i 
[Kistas  que  para  lhes  fazer  face  apresentaram  nas  cortes  i(*' 
gims  deputados,  e  as  medidas  que  n  ellas  se  votaram,  pan  j 
lhes  mallograr  os  iutentos,  sem  que  por  meio  d'ellas  se  po- 1 
desse  tinlavia  conseguir  os  fius  a  que  se  destinavam. Impune  ': 
como  no  hmuo  ficara  a  rainha  U.  Carlota  Joaquina,  vírendo  - 
trauquilla  na  sua  quinta  do  Ramalhão,  apesar  dos  clamores  : 
que  o  governo  e  os  deputados  contra  ella  levantaram,  toí 
ella  a  que  ousada  e  atrevidamente  se  constituiu  em  foco  dii  ^ 
tramas  revolucionarias,  recebendo  como  tal  ás  escondídui 
as  visitas  de  seu  filho,  o  infante  D.  Miguel,  as  do  marqnflil 
de  Abrantes,  do  duque  de  Cadaval,  e  as  dos  mais  fidalgosel 
absolutistas,  que  á  sua  dita  quinta  lhe  iam  prestar  homettr| 
gem,  como  ao  voidadeiro  chefe  da  projectada  reacção lil»- " 
ticida.  e  aos  quaes  ella  expedia  depois  as  suas  senhas  eot- 
dens. 

Foi  (»ni  Traz  os  Montes  que  o  primeiro  grito  revolacioM" 
rio  appareceu  em  publico,  levantado  como  foi  pelo  segundo 
conde  de  Amarante,  Manuel  da  Silveira  Pinto  da  Fonsedi 
sendo  nisto  coadjuvado  por  Gaspar  Teixeira  de  Magalhãei 
e  Lacerda,  Martinho  Correia,  D.  José  Luiz  de  Sousa  (quede- 
pois  foi  conde  de  Villa  Real»,  e  outros  mais  chefes  e  cava- 
lheiros da  referida  província.  E  com  effeito,  quando  emVillt 
Real  saía  a  procissão  de  Passos,  pelas  quatro  horas  da  tarde 
do  dia  á.*t  de  fevereiro,  foi  nesta  occasião  que  o  dito  conde, 
apparecendo  cercado  por  uma  multidão  de  ix)vo,  levantou  o^ 


*  A>>iiii  conow  por  aquello  temjK):  mas  o  certo  é  que  o  duque  de 
Angmilom»^  se  <»sfon;ou.  posto  que  :^eIn  resultado,  para  que  D.  Feraan- 
do  VII  dt^sse  ;)05  seus  súbditos  uma  C3rta  constitucional,  como  adiante 
veremos. 




filos  de  viva  d-rei  absoluto,  nioira  a  constituição!  Dirigiu- 

iKe  em  seguida,  elle  e  os  amotinados,  á  casa  da  camará, 

'  iéb  tiraram  o  respectivo  estandarte,  e  com  elle  ua  mão 

Aí  o  dito  iX)nde  correndo  as  rua&  da  villa,  gritando  junta- 

WÊÊÊt  com  o  povo,  viça  el-rei  absoluto,  morra  a  constituição. 

foi  Doesta  occasiao  que  se  llic  veiu  apresentar  o  citado  D.  José 

.ifliz  de  Sousa,  morgado  de  Matheus,  que  é  um  pequeno  lo- 

jff  nos  subúrbios  d'aquella  viila.  Este  motim  durou  até  ás 

Éto  beras  da  noite,  sendo  durante  ella  que  o  povo  acclamou 

rtconde  de  Amarante  general  em  chefe  das  forças  de  Traz 

'n  Montes,  emprego  que  o  mesmo  conde  delegou,  com  oca- 

^Hcter  de  interino,  no  referido  D.  José  Luiz  de  Sousa,  por 

Aio  que  para  este  fim  lhe  dirigiu,  partindo  elle  para  Cha- 

"^iteDessa  mesma  noite.  Chegado  que  foi  a  Sabrosa,  expediu 

{Mnaquella  praça  um  oíTicial,  o  qual,  chegando  a  ella,  e  le- 

pRBtando  o  grito  de  viva  el-rei  absoluto,  nenhuma  opposiçao 

a  nâo  ser  apenas  a  de  um  ollicial.  Em  Sabrosa  esta- 

§ra  o  conde  de  Amarante  o  seu  quartel  general,  e  para 

dirigiu  igualmente  D.  José  Luiz  de  Sousa,  para  o  auxi- 

i»qae  estivesse  ao  seu  alcance.  Para  Bragança  enviou 

'  SNinmn  outro  official ;  mas  o  visconde  de  Ervadosa,  que 

B^aqoeBa  cidade  se  achava  por  governador  militar,  esteve 

, •ilennos  de  o  matar,  e  talvez  o  executasse,  a  não  lh'o  em- 

rinçar  a  tropa  do  seu  commando,  que  no  seguinte  dia  se 

'Maroa  pela  revolta,  marchando  em  seguida  para  Yilla 

W,  em  execução  das  ordens  que  do  mesmo  Silveira  rece- 

Mra.  A  tropa  que  se  achava  em  Bragança  constava  dos  regi- 

Mtfosde  infanteria  n.^  24  e  cavallaria  n.^  12,  e  a  da  praça 

íb  Chaves  de  infanteria  n.**  12,  e  de  cavallaria  n.***  tí  e  9. 

1W«  estes  corpos  se  juntaram  pois  em  Villa  Real,  para 

«deSíveira  transferira  por  fim  o  seu  quartel  general,  tra- 

tantode  chamar  ás  armas,  e  de  organisar  o  melhor  que  pôde 

os  corpos  de  milicias  daquellas  differentes  terras.  De  Villa 

Real  se  dirigiu  o  morgado  de  Matheus  no  dia  3  de  março 

(xm  um  corpo  de  tropas  para  o  Peso  da  Régua,  com  vistas 

le  passar  a  Lamego,  e  insurreccionar  a  Beira,  o  que  todavia 

MO  conseguiu.  Um  outro  corpo  de  tropas  se  dirigiu  também 

TOMO  n— 3.*  tpoc.  iO 
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para  o  Minho,  fazendo  marcha  por  Amarante;  mas  nada 
conseguia,  por  estar  a  passagem  do  Tâmega  fortificada  pelo 
lado  do  Porto,  e  guarnecida  pelo  regimento  de  milícias  d& 
Penafiel,  e  pelo  batalhão  n.®  3  de  caçadores,  que  depois  ioí 
desarmado,  por  suspeito  aos  liberaes. 

Não  ha  duvida  que  a  grande  maioria  dos  transmontanos 
tinha  abraçado  a  causa  de  Silveira,  usando  quasi  todos  Ql> 
paizanos,  como  signal  da  sua  dedicação  ao  realismo,  o  laço- 
azul  e  encarnado;  mas  nas  outras  províncias  a  revolta  nii^ 
achou  echo.  No  Alemtejo  apenas  um  destacamento  de  caviK 
laria  n.®  2  correspondeu  em  fins  de  março  aos  gritos  do  ai^ 
solutismo,  proclamado  por  Silveira,  sendo  esta  pequena  forc» 
obrigada  a  entrar  em  Hespanha,  pela  perseguição  qoe  lhe 
fez  o  marechal  de  campo,  governador  da  praça  de  EWaSr 
Thomás  Guilherme  Stubbs.  Aprisionada  como  depois  foi  p^ 
los  hespanhoes  entre  Salvaterra  e  Zarza,  não  só  foram 
clamados  os  soldados  que  a  compunham,  mas  até  m( 
os  effeitos  militares  que  comsigo  levavam,  tanto  pelo 
Stubbs,  como  pelo  encarregado  dos  negócios  de  Porl 
em  Madrid.  O  brigadeiro  Pego,  governador  das  armas  di^ 
Beira,  marchando  sobre  Lamego  com  as  forças  que  pôdl 
juntar,  foi  quem  maliogrou  as  tentativas  revoltosas,  qne^ 
brigadeiro  D.  José  Luiz  de  Sousa  procurou  desenvolver  ni 
Beira.  Pela  sua  parte  o  general  das  armas  do  Minho,  o  bri- 
gadeiro Luiz  do  Rego  Barreto,  pôde  reunir  em  Braga  ona 
boa  divisão,  cuja  vanguarda  confiou  ao  commando  do  brígi- 
deiro  Manuel  Ignacio  Martins  Moniz  Pamplona,  o  qual  ifti- 
gentou  os  rebeldes  de  Villa  Real,  d'onde  seguiu  em  soa  per- 
seguição por  Villa  Pouca  de  Aguiar  a  Chaves,  para  tf  esto 
praça  os  expulsar  igualmente.  O  próprio  conde  de  Amanntt 
occupava  por  então  um  alto,  tendo  alguns  dos  seus  corpos 
postados  nas  suas  vizinhanças,  alto  onde  se  vé  branquejar 
uma  capella  com  a  invocação  de  Santa  Barbara.  Ali  tínham 
as  tropas  constitucionaes  feito  alto,  aquartelando-se  os  seus 
corpos  nos  pequenos  logarejos  a  ella  vizinhos,  ficando  em 
grande  distancia  uns  dos  outros.  Sabedor  Silveira  d'estaci^ 
cumslancia,  p<Mc  surprehendcr  no  dia  13  de  março  algun! 
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éos  ditos  corpos,  successo  que  bastante  desgosto  causou  aos 
Bmes,  desalentando  muitos  d'elles. 

Ma  sua  parte  as  cortes,  informadas  como  foram  da  re- 
urita  de  Traz  os  Montes,  reconheceram  bem  a  seu  pezar  o 
■ai  que  se  tinha  seguido  do  seu  anterior  systema  de  mode- 
n^,  de  que  resultou  nomearem  no  dia  27  de  fevereiro 
■na  commissao  especial,  para  que,  conferenciando  com  o 
aínistro  da  justiça,  lhes  propozesse  depois  as  medidas  que 
Irigasse  mais  adequadas  ás  circumstancias  de  então,  o  que 
€á  fez,  decretando-se  em  seguida:  1.®,  a  dispensa  das  for- 
«didades  relativas  á  prisão  dos  delinquentes,  nos  termos 
4i^ artigo  211 .°  da  constituição;  2.^  à  suspensão  da  inviola- 
lidade  da  casa  do  cidadão;  3.®,  o  poder  o  governo  remover 
fnesquer  empregados  públicos,  ecclesiasticos,  civis  ou  mi- 
Itffê,  suspeitos  de  favorecer  directa  ou  indirectamente  os 
jiaos  dos  inimigos  da  liberdade  publica;  4.^  poder  o  go* 
fazer  sair  do  reino,  ou  remover  de  um  para  outro  lo- 
,  os  indivíduos  nacionaes  ou  estrangeiros,  cuja  residência 
perigosa  ao  systema  constitucional;  5.®,  finalmente, 
adoração  d'este  decreto  limitada  somente  ao  praso  de 
fcttBWs.  Na  sessão  de  4  de  março  publicou-se  um  outro 
> Aereío,  pelo  qual  se  privava  o  conde  de  Amarante  de  todos 
•MS  títulos  e  honras.  Foi  elle  acompanhado  de  uma  pro- 
éaa^o  de  el-rei,  na  qual  se  queixava  de  que  o  seu  real 
WÊÊB  fosse  o  pretexto  de  um  horroroso  attentado,  recor- 
teb  aos  portuguezes,  que  nos  melhores  tempos  da  monar- 
ák  nio  era  absoluto  o  poder  dos  reis  seus  predecessores ; 
fK  sempre  houve  cortes,  onde  o  rei  se  instruía  da  vontade 
tepoTOs ;  terminando  por  pedir-lhes  que  não  escutassem  as 
nèK;ões  do  engano  e  da  impostura,  com  que  homens  mal 
temiados  intentavam  precipital-os  nos  horrores  da  dis- 
foràí  dvil.  As  mesmas  cortes,  ainda  não  contentes  com  as 
JRvndencias,  que  se  acabam  de  mencionar,  decretaram  mais 
iodía  21  do  citado  mez  de  março,  que  as  povoações  que  sem 
Ofistrangímento  de  forças  militares  se  insurgissem  contra  a 
CQDStítuição,  ficariam  fora  da  protecção  da  lei,  sendo  trata- 
das marcialmente,.  acrescentando  que  todo  o  individuo  apre- 
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hendido  com  armas  na  mâo  contra  o  regimen  liberal  seria 
de  prompto  jnlgado  em  conselho  de  guerra,  e  punido  c^m  a 
pena  de  morle,  se  o  referido  conselho  a  isso  o  condemnasse. 
Entretanto  Luiz  do  Rego,  podendo  reanimar  depois  d> 
quelle  desastre  o  espirito  das  suas  tropas,  e  cimentar  nellas 
a  quebrantada  disciplina,  foi  postar-se  com  ellas  na  ponte 
de  Amarante  em  defeza  do  Porlf»,  apresentando-se-llie  em 
frente  da  dita  ponte  o  general  Silveira  no  dia  25,  disposto  a 
atacal-o,  como  praticou,  sendo  [lor  fim  vencido,  recuperando  3 
Luiz  do  Rego  por  esta  sua  victoria  uma  boa  parte  dos  cor-  :^ 
pos,  que  o  mesmo  Silveira  lhe  aprisionara  nos  campos  de 
Santa  Barbara  *.  Balidos  os  revoltosos  em  Portugal,  onde 
depois  da  sua  derrota  lhes  não  foi  possivel  conserva rem-se, 


1  Luiz  (lo  ReíTO  foi  emprf*gailo  nVsla  conjiincliira  j)oIa  rppiítaçáo  df 
valor,  que  adquiriu  na  guerra  da  peuinsula;  mas  que  tivesse  talento  co- 
mo general  nega-lho  uma  memoria,  (juo  no  anno  de  182o  se  publicara 
em  Londres  com  o  titulo  de  Rerohirão  tniti-constitucional  ein  1S23,  sm 
verdadeiras  camas  c  effeitos,  memoria  da  qual  o  Conimbricense  n.*  3:374 
e  seguinles  publicou  vários  extractos.  Nella  se  diz  que  Luiz  do  Rfi|0 
fora  emprefíado  pelos  iiberaes.  porque  ninguém  previa  ainda,  i-u  suspei* 
tava  a  sua  incapacidade,  pouco  brio  e  pouco  valor.  N'uma  n^tn  diz  mais 
o  auclor  da  citada  memoria:  «Este  insignificante  individuo  dizem .qu0      - 
provara  ba  ])ouco  perante  o  ministério  de  Lisboa  que  elle,  se  quizessc     i 
podia  ter  ilestruido  o  conde  de  Amarante.  Se  assim  foi,  tanto  mentiu     3 
agora,  como  mentia  quando  n>sse  tempo  mostrava  a  sua  espada  bem 
afiada  aos  ministros  constitucionaes,  e  a  rendia  a  seus  pés  rc^mo  home-, 
nagem.  para  se  empregar  á  discrição  contra  os  coratndas.  K>te  homem 
tem  só  o  valor  de  um  espadachim,  e  nada  mais.  Falta-Jbe  a  cabeça  para 
mandar,  assim  como  a  coragem  para  avançar.  Na  pequena  guerra  d^ 
Traz  os  Montes  fez  o  que  pcVie.  e  se  mais  não  fez  é  porque  mais  n*> 
pôde.  Esta  é  a  verdade.» 

Pela  nossa  parte  temos  que  de  valor  militar  deu  Luiz  do  Hego  exu- 
berantes jirovas  nos  campos  da  batalha,  durante  a  guerra  da  peninsula- 
Póde  bem  ser  que  lhe  faltasse  o  \alor  politico  das  suas  opinir^es,  e  * 
coragem  civil  para  as  sustentar.  Púde-se  isto  inferir  do  facto  de  ter  fU' 
gido  de  Campo  Maior  para  Hespanba  no  primeiro  semestre  de  18.*13.  ^ 
náo  se  ter  apresentado  em  Portugal  senão  depois  da  luta  contra  ausuf 
paçãi^  ter  acabado,  pois  nos  parec^  incrivel  que  elle  antes  disso  nâO 
tivesse  tido  occasiâo  de  vir  otTerec^r-se  a  D.  Pedro,  para  defender  í»- 
causa  ílt»  sua  lilba. 


fireram  de  ir  refugiar-se  em  Hespanha,  dirigindo-se  a  Bra- 
jança,  onde  impozeram  uma  contribuição  forçada  de  réis 
l5(fc0OO5OOO,  marchando  de  lá  para  Puebla  de  Sanabria. 
Uz  do  Rego,  deitando-se  a  perseguil-os,  entrou  atrás  d'el- 
lesem  Hespanha.  Na  manha  do  dia  18  de  abril  a  cidade  de 
leio  viu  dentro  dos  seus  muros  cousa  de  200  facciosos  por- 
tDguezes,  que  iam  como  exploradores  de  Silveira,  o  qual  no 
seguinte  dia  19  n'aquella  mesma  cidade  se  apresentou  com 
isua  força  de  cavallaria,  infanteria  e  cinco  peças  de  artilhe- 
in.  Indo  à  praça  da  Constituição,  mandou  apagar  o  letreiro 
dilapide  liberal  que  n'ella  havia,  dando-se  vivas  à  religião,  e 
irainha  de  Portugal.  Pelas  dez  horas  da  manhã  do  dia  20,  e 
em  consequência  da  approximação  das  tropas  de  Luiz  do 
liego,  saiu  de  Leão  o  general  Silveira  com  as  do  seu  partido, 
tOBiando  o  caminho  de  llansilla.  Pelas  oito  horas  da  manhã 
á)dia  21  foi  Luiz  do  Rego  entrar  em  Leão  com  cousa  de 
1:000  infantes,  200  cavállos,  4  peças  de  artilheria  e  2  obu- 
restabelecendo  o  letreiro  da  lapide  demolida,  aos  gritos 
ktxkaaconsiituiçm,  dados  pelos  seus  soldados.  No  dia  22 
4  se  demorou  á  espera  de  noticias  do  general  Morillo,  que 
lOtmtTa  a  Galliza,  expedindo  no  dia  23  para  Mansilla 
MflO  infantes  e  200  cavállos  com  duas  das  citadas  peças 
èmilheria.  No  seguinte  dia  24  o  mesmo  Luiz  do  Rego  re- 
cebeu um  expresso  do  seu  governo,  que  lhe  ordenava  vol- 
teepara  Portugal,  o  que  executou,  trazendo  comsigo  todas 
»soas  forças.  Silveira,  perseguido  assim  por  esta  forma, 
fcí  por  fim  unir-se  em  Palencia  às  forças  do  cura  Merino, 
«Dda  antes  da  entrada  deste  caudilho  emValladolid,  para 
«ide  o  acompanhou.  D.  José  Lui^  de  Sousa  tinha  pela  sua 
P»le  sido  mandado  a  Paris,  d'onde  por  fim  voltara,  indo 
wumenle  unir-se  a   Silveira.   Esta  circumstancia  e  os 
wws  dados  em  Leão  pelos  revoltosos  á  rainha  de  Portu- 
ga/, D.  Carlota  Joaquina,  mais  fizeram  acreditar  que  a  re- 
fotía  de  Portugal  era  fomentada  pela  citada  rainha,  que 
w^  seus  planos  se  achava  de  intelligencia  com  os  chefes 
bespanhoes  do  partido  liberticida,  a  cujos  planos  segu- 
ramente  não   eram  estranhos  o  marquez  de   Marialva, 
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AaDimi}  Irt  SaiiiinÍLa  *iâ  Gama,  e  oatros  mais  diplcNnatas 

\:  Uiiil  dr  nun^:»  tinha  já  tid*)  logar  em  Lisboa  o  enceN 
rimtfaíj}  iJ:^  -xTti^  *:*niiDaria>.  efleitnado  em  pessoa  por 
fi-Tíi  D-  i.-õ»-^  VI.  atrto  qoe  termiii«iu  pelos  vivas,  levantado» 
:»*íi:s  irjfõi-^  •Jep«ta«l*js  e  j.»eias  galerias  ao  rei  canslàwr^ 
<iry*0.  '»  c.^t^s,  ti  nUfjiàOy  á  soberania  nacionáú,  ao  exet^ 
4è^.K  *  *.í»  i^rTtnéjmz^  yw**  prefeiis.<em  a  morte  á  escratidõê.. 
Esu  •Mraniã-^  de  entbusia>mo  era  por  assim  dizer  o  pn** 
zmmiiy  ^:^n>  do  acabamento  da  vida  politica  do  systema 
Éii^ení.  ã  similhanoa  daquelle  estado  de  enganadon  me^ 
ifaon  a  que  num  m«>ríI>tmdo  o  vulgo  chama  visita  da  saode. 
Xa  He^panbi  estava  elle  a  caminhar  iguahnente  para  a  sni 
tèCii  de:5inii«:ão.  ci:*aki  já  vimos.  A  par  do  nenhmn  obsta- 
ciik>  que  as  trvif^s  francezas  encontraram  na  sua  nOF 
cíli.  tàniy  as  que  vieram  sobre  Madrid,  como  as  que 
•iur^inm  para  Sevilha,  as  bespanbolas,  que  como 
rvts  ik>  reaÍKsmck  haviam  desde  a  raia  acompanhado  pela 
('orte  o  exercito  fnncez,  marchavam  também  a  passos  h 
sotiv  Falência  e  outras  mais  terras  das  fronteiras  a  P( 
^aL  sem  que  todavia  fosse  permittido  á  divisão  portngoeift^i 
xlo  -AMide  de  Amarante  agnipar-se  ao  citado  exercito  frfflK 
cez,  ctHuo  era  do  seu  intento,  pois  que  o  duque  de  Angoo- 
leme  lhe  recusara  acceitar  os  seus  seniços,  para  nâo  com* 
prometter  a  França  com  a  Inglaterra,  cujo  governo  Ihení».- 
admittia  aggressão  contra  Portugal,  emquanto  o  governo 
deste  reino  lhe  nâo  desse  para  isso  occasião  plausível.  Mts- 
a  situação  do  paiz  era  já  tão  critica,  que  tendo  el-rei  encer- 
rado as  cortes  em  31  de  março,  como  acima  vimos,  abriu-as 
extraordinariamente  em  13  de  maio,  oito  dias  antes  do  exer- 
cito francez  ter  entrado  em  Madrid.  Foi  por  aquella  occasião 
que  o  ministério  se  decidiu  a  fazer  ura  ultimo  esforça),  man- 
dando fonnar  na  Beira  um  exercito  de  observação. 

Esta  medida,  que  por  então  pareceu  ser  a  mais  salutar^ 
foi  a  que  de  facto  mais  favorável  se  tornou  ao  intento  dos 
realistas,  e  a  que  mais  depressa  os  levou  a  apparecer  aber- 
tamente em  campo.  Na  madrugada  do  dia  27  do  citado  mez 
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)  O  regimento  de  infanteria  n.®  23,  destinado  a  fazer 

0  dito  exercito  de  observação,  saindo  para  o  seu  des- 
castello  de  S.  Jorge  de  Lisboa,  onde  se  achava  de 
ão,  e  onde  por  vezes  o  tinha  ido  subornar  o  seu  an- 
onel,  José  de  Sousa  Sampaio,  bem  conhecido  depois 
lio  de  visconde  de  Santa  Martha,  revoltou-se  nas  im- 
jes  da  capital  ao  pôr-se  em  marcha  para  aquelle  fim. 
ma  noite  de  20  para  27  saiu  também  da  Bemposta 
Qa  Franca,  de  combinação  com  o  referido  coronel  e  o 
-egimento  n.^  23,  o  infante  D.  Miguel,  levando  com- 
s  30  soldados  de  cavallaria  n.^  4,  sendo  para  tal  fim 
do  pelos  pérfidos  conselhos  da  rainha  D.  Carlota 
ta,  sua  mâe.  Na  occasiâo  da  sua  saida  D.  Miguel  dei- 
a  carta  para  el-rei,  desculpando-se  do  passo  que  dava, 
8  pedir  licença,  pela  crença  de  que  lh'a  não  daria, 
5  era  impossível  poder  ver  por  mais  tempo  o  abati- 
lo  throno  contra  a  vontade  de  todo  o  reino.  A  sua  di- 
foi  para  Villa  Franca  de  Xira,  onde  chegou  quasi  ao 

tempo  do  citado  regimento  n.**  23,  o  qual  rompeu 

1  citas  ao  rei  absoluto,  ao  ser-lhe  apresentado  pelo  co- 
losé  de  Sousa  Sampaio,  vivas  que  estavam  em  mani- 
íDtradicçâo  com  as  cartas,  que  elle  e  outros  mais  in^ 
s  mandavam  para  a  capital,  mostrando  n'ellas  as 
pirações  a  uma  constituição,  que  emanasse  livremente 
lara  destruir  facções  *.  D.  Miguel  ainda  fez  mais,  por- 
proclamaçâo,  que  na  data  de  27  de  maio  dirigiu  aos 
^zes,  afiançava  também  a  outorga  de  uma  constitui-* 
tido  falsidade  e  mentira,  prendas  que  o  mesmo  in- 
•Dtinuou  a  manifestar  depois  no  mais  alto  grau. 

i  carta  do  brigadeiro  Sampaio  para  o  general  Sepúlveda  dizia 
General  do  coração  e  amigo.  O  meu  partido  está  tomado.  Mi- 
£tual  demíttido.  El-rei  com  dignidade,  e  constituição  que  faça 
e  o  socego  geral,  e  náo  a  guerra  civil.  Finalmente  nada  de 
126  atraiçoem  o  rei  e  a  nação.  União  e  esquecimento  do  pas- 
que  quer  o  regimento  23.  Tu  queres  de  certo  o  mesmo,  e  vak 
a.  (Sousa).» 
o  documento  n.°  110. 


Foi  cm  Villa  Franca  que  o  gciitTal  .Alanuel  Ignado  Marlius 
I*aiiiploiia,  mais  tarde  conde  de  Snbserra,  se  aprosonton  ao 
mesmo  infanlr,  o  qual  para  esse  fnn  o  linha  mandado  cha- 
mar â  sua  quinta  d  aquelle  mesmo  titulo,  situada  junto  de 
Alhandra.  (|uinla  onde  d<*sde  algum  tempo  vivia  retirado, 
mas  não  estranho  aos  trabalhos  da  reacrao  absolutista.  Mar- 
tins l\miplona  foi  um  dos  olliciaes  portuguezes  anmistiados 
em  ISál  nas  primeiras  sessões  das  cortes  constituintes, 
p(>r  ler  tomado  armas  contra  a  sua  pátria,  vindo  como  tal 
no  exercito  IVancez  domaiechal  Massena  em  1810.  T«Klavia 
isto  não  o  embaraçou  de  subii*  promptamentc  ao  cargo 
de  ministro  d' estado  na  rejKirlição  da  guerra,  c  de  fazer 
\)'M'U'  das  mesmas  cortes  constituintes,  sendo  para  ellas 
rleito  dejmtado  pela  ilha  Terceira,  d'onde  era  natural, 
assiíiiiando  romo  tal  a  constituição  de  i82á,  que  no  Sfr 
guinte  anuo  atraiçoou,  perst'guindo  os  seus  próprios  col- 
legas  das  còrles.  Sui)pr)e-se,  <]ue,  por  despeito  de  não  ter 
sido  reeleih)  para  as  cortes  ordinárias,  se  retirara  para 
Subserra,  e  qw  pondo-se  de.  lá  em  comnmnicação  com 
os  agentes  da  rainha,  para  levar  ao  cabo  a  conspiração 
enirr  mãos,  st»  constituirá  um  dos  seus  mais  poderosos 
faulor(»s,  sem  duvida  ])ara  igualmente  agradar  ao  gf^vemo 
IVancez.  do  (]ual  se  suspeitou  s»'r  predilecto  agente  e  secreto 
connnissionaílo.  i)iz-se  land)eni  que  foi  por  conselho  d*ellc 
(pie  o  infanir  publicara  no  mesmo  dia  27  de  maio  a  sua  já 
citada  proclamação  aos  portuguezes,  declarando-lhes  ter  to- 
ma<lo  armas  no  intento  de  livrar  o  rei  e  a  nação  do  jugo  que 
lhes  pesava,  acrescentando  qm*  apenas  sua  magestade  stí 
achasse  resiiinido  ao  goso  da  sua  liberdade  daria  uma  con- 
sliluição,  expurgada,  tanto  do  despotismo,  como  de  licença  *- 

Augmcnlada  como  por  este  modo  foi  sendo  a  colunina 
dos  sublevados  pelos  corpos  da  guarnição  de  Lisboa,  e  en- 
grossada não  menos  com  outros  d(»  milicias,  soldados  avul- 
sos, e  alé  mesmo  j)essoas  de  h>das  as  classes  e  jerarchiaS; 
que  cm  V(^lla  de  I).  Miguel  se  foram  reunindo,  saiu  ell( 

I  íiil.nln  »|in'llfnOllln  n."   i  li). 
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è^flla  Franca  para  Santarém,  onde  fez  alto  para  de  lá 
Av  sobre  Lisboa,  achando-se  já  por  então  a  sua  dita 
tÉDWtta  ii'um  respeitável  estado  de  força.  Chegado  que 
fifci,  começou  logo  a  exercer  alguns  actos  da  soberania, 
indo  camaristas,  guarda-roupas,  e  até  mesmo  um  in- 
(6  geral  da  policia,  logar  em  que  proveu  Simão  da 
Ferraz  de  Lima  e  Castro,  nomeação  que  el-rei  de- 
confirmou.  N^esta  sua  rebellião  D.  Miguel  tinha-se 
íameDle  entendido  com  os  Silveiras^  rebellados  em 
os  Montes,  e  com  outros  mais  commandantes  de  cor- 
persuadido  que  toda  a  guarnição  de  Lisboa  lhe  se- 
fieJraente  os  passos,  no  que  em  grande  parte  se  en 
[ffeOQ.  Foi  em  Santarém  que  o  brigadeiro  João  Carlos  de 
8AhDba  de  Oliveira  e  Daun,  mais  tarde  conde,  marquez  e 
d^K  de  Saldanha,  fugindo  do  castello  de  S.  Jorge  (onde 
«achava  preso  para  responder  a  conselho  de  guerra,  poç 
li  ler  negado  a  assumir  o  commaudo  de  uma  expedição  com 
Nino  á  Bahia,  commando  que  elle  próprio  anteriormente 
ifin  e  acceitára  *),  se  apresentou  ao  dito  infante,  que  o 
ttítíoí  no  campo  do  Quadro,  correndo  para  elle  e  para 
^•liaaás  de  Assis  Mascarenhas  de  braços  abertos  apenas 
fli  w,  procedimento  que  igualmente  tiveram  outras  mais 
ífiRonagens  de  importância  em  Lisboa.  Tão  certo  é  que  to- 
k  adoram  o  sol  que  nasce,  mas  ninguém  lhe  curva  o  joe- 
ko  fiando  se  pije. 

'  Com  relaçáo  á  conducta  que  Jo5o  Carlos  de  Saldanha  teve  na  epo- 
t  de  1822  a  1823  apresentou  o  Nacional  n.«  206  de  24  de  julho  do 
35^  DO  seu  famoso  artigo  das  caras  d'esla  alia  personagem  conlenipo- 
Dâ,as  seguintes : 

I.*  Em  1823  apparece  em  scena  a  mendigar  um  emprego  pelas  por- 
» te  ministros :  cara  de  pretendente. 

1*  Consegue  ser  despachado  commandante  de  uma  expedição  para 
ftruDar :  cara  de  gente. 

L*  Parte  a  expediçáo  e  fica  elle :  cara  de  desertor, 
.•  Mettido  em  conselho  de  guerra,  vae  malhar  com  os  ossos  no  cas- 
:  cara  de  cavalheiro  da  triste  figuro. 

*  Safa-s»»  d'ali  para  Villa  Franca,  quando  para  Li  fugiu  o  Miguel : 
de  poeira. 


O  resultado  de  tudo  isto  foi  o  apparecer  logo  na  capital  a  - 
maior  desanimaçao  possível.  E  bastante  rasão  bayia  para; 
isso,  pois  que  a  torrente  impetuosa  da  revolução  arrastatii 
para  ella  todos  os  espíritos  com  a  mais  extraordinária  força,, ^) 
^  no  auge  a  que  por  fim  chegara  diíficil  cousa  seria  acharei 
quem  lhe  podesse  pôr  cobro,  tornando-se  cada  vez  maíMi 
considerável  a  emigração  para  fora  de  Lisboa,  como  nós  p»; 
«ntão  muito  sentidamente  presenceámos,  tempo  cuja  leoHi 
branca  ainda  hoje  se  torna  para  nós  bastante  amarga.  É  pof^* 
tanto  innegavel  que  o  grito  da  revolta  foi  de  prompto  abraçado  ; 
por  todo  o  exercito,  por  toda  a  nobreza,  bem  como  pelos  po-. 
vos  de  todas  as  cidades  e  villas  do  reino,  sem  haver  uma  só 
terra  que  assim  o  nâo  fizesse.  As  queixas  levantadas  deolio. 
e  fora  das  cortes  contra  o  ministério  eram  na  verdade  justas» 
em  presença  do  que  se  via.  Os  ministros,  apesar  do  prócer. 
<limento  que  D.  Pedro  tinha  noBrazil,  nunca  pensaram  veri; 
frente  da  revolta  Hberticida  em  Portugal  um  outro  filho  de 
rei,  não  obstante  saberem  da  sua  conununicação  contai 
chefes  miHtares  mal  vistos,  como  era  o  próprio  coronel 
de  Sousa  Sampaio,  que  apesar  de  demittido  por  suspeito 
governo,  fora  livremente  ao  castello  por  quantas  vezes  qaíb  J 
entender-se  com  os  olTiciaes  do  seu  antigo  corpo.  A  própria:  ~_ 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  teudo-se  abertamente  declarada 
hostil  á  constituição,  não  lhe  foi  difíicil  illudir  a  vigilância  da^ 
policia,  <'  rorresponder-se  livremente,  não  só  para  HespanI*  ^ 
com  seu  irmão  D.  Fernando  VII,  por  meio  de  agentes  estraib  .^ 
geiros,  que  disfarçados  em  trajes  de  pastor,  penetravam 
muito  a  seu  salvo  na  quinta  do  Ramalhão,  mas  até  comos- 
próprios  collaboradores  portuguozes,  com  os  quaes  se  acha- 
va de  combinação  e  accordo,  sendo  seu  filho  um  dos  que  de 
noite  ia  receber  as  ordens  d'clla.  A  crença  dos  revoltosos  era 
a  de  que  el-rei  não  sairia  de  Lisboa,  o  que  lhes  daria  logar 
a  nomearem  uma  regência,  que  no  acto  da  revolta  se  daria 
a  D.  Carlota  Joa(|uina,  á  qual  não  seria  diíficil  no  momento- 
da  victoria  supi>lantar  cl-rei  seu  marido,  representando-o 
como  falto  de  saúde,  e  de  mais  a  mais  quebrantado  das  fa- 
culdades de  espirito.  Era  tal  a  força  da  revolta,  que  até  o 
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nprío  general  das  armas  da  corte,  Bernardo  Correia  de 
iMro  e  Sepúlveda,  apesar  do  conspícuo  papel  que  fizera 
■i^lodas  as  pbases  dos  acontecimentos  políticos  de  2i  de 
gKlo  de  1820,  não  duvidou  assocíar-se  também  á  contra- 
jRQliição,  já  paralysando  os  armamentos  dos  habitantes  de 
Hboa,  alistados  na  guarda  civica,  formada  desde  pouco 
|Hpo,  removendo  assim  os  obstáculos  aos  trabalhos  dos 
ípqpiradores,  e  já  promovendo  quanto  em  si  cabia  as  de- 
iMões  da  tropa  da  guarnição  da  capital. 
'^^kebalde  o  ministro  da  justiça,  José  da  Silva  Cangalho, 
HMStado  pela  marcha  rápida  dos  acontecimentos,  levou 
pkei  a  qae  proclamasse  aos  povos,  reprovando  e  conde- 
indo  o  procedimento  de  seu  filho,  e  ordenando-lhe  que 
ntese  á  sua  obediência.  Debalde  a  deputação  permanente 
piltrtes  lhes  communícou  o  que  tinha  acontecido,  pois  na- 
\n  já  capaz  de  fazer  parar  a  revolta  no  progresso  que  le- 
í,  e  o  enthusiasmo  publico  que  por  ella  se  ia  manifes- 
0  general  Sepúlveda,  homem  timorato  e  cobarde, 
já  vendido  aos  revoltosos,  e  sobretudo  subornado 
comprovinciano,  o  coronel  José  de  Sousa  Sampaio, 
úle  tinha  recebido  uma  pequena  carta,  concebida  iios 
que  já  atrás  se  viu.  Sepúlveda  resolveu-se  a  ir  apre- 
ás  cortes  a  citada  carta,  que  lhes  leu,  sendo  admiltido 
Uva  sala.  Á  vista  d'ella  os  deputados  Uberaes  dividi- 
em  disparatados  pareceres,  e  os  absolutistas  adopta- 
0  silencio  por  systema,  votando  por  tudo  quanto  enten- 
ser  adverso  ás  instituições  liberaes  e  ao  ministério. 
^  amigos  do  general  Sepúlveda  ainda  n'elle  tinham  espe- 
HBças,  e  declamando  contra  os  ministros,  opinavam  que 
«fltt  fossem  demittidos  por  incapazes  de  gerirem  os  negó- 
cios ^icos,  querendo  que  o  dito  general  fosse  o  único  en- 
<:vregado  de  manter  a  paz  e  a  tranquillidade  em  Lisboa. 
Algim  houve  já  por  então  que  contra  o  mesmo  Sepúlveda 
(motaram  suspeitas  de  trahir  a  causa  liberal,  o  que  fez  com 
pe  elle  protestasse  publicamente  nas  cortes,  que  permane- 
ia  fiel  á  constituição  jurada,  não  obstante  achar-se  já  su- 
oníado  pela  revolta,  como  acima  dissemos;  mau  caracter 
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mostrou  elle  uisto.  Deputados  houve  que  entendera 
ver-se  consultar  a  nação  sobre  o  systema  de  governo,  ( 
meio  de  taes  circumstancias  mais  lhe  convinha  abraçar, 
com  isto  em  vista  promover  a  adopção  de  luna  consti! 
análoga  à  da  França  ou  da  Inglaterra,  creando-se  ur 
mara  de  pares,  e  dando-se  ao  rei  o  veto  absoluto.  Todoí 
planos  eram  já  tardios  em  demasia,  não  podendo  havei 
termo  entre  o  puro  absolutismo  e  a  constituição  jur 
effectivamente  taes  planos  se  desconcertaram  de  pr 
pela  irresistível  força,  que  de  hora  para  hora  ia  adquir 
movimento  revolucionário.  Era  pois  evidente  que  a  m 
triumphal  do  exercito  francez  em  Hespanha,  a  par  dog 
indifferentismo,  e  até  mesmo  manifesta  repugnância  ( 
mesmos  hespanhoes  mostravam  em  defender  o  seu  sy 
liberal,  tinham  feito  a  mais  terrível  impressão  em  Por 
onde  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  de  accordo  com  os 
cionarios  francezes  e  hespanhoes,  forçosamente  ba^ 
empregar  todos  os  meios  de  auxiliar,  e  de  levar  a  efft 
seus  planos  liberticidas.  Assim  se  prova,  tanto  pelo 
reaccionário  que  já  tinha  feito  entre  nós,  recusando-s( 
rar  a  constituição,  como  pelo  facto  de  ser  a  familia  r 
Hespanha  a  primeira,  que  em  Sevilha  soube  ter  o  i 
D.  Miguel  fugido  de  Lisboa  na  madrugada  de  27  de  u 
testa  do  sublevado  regimento  de  infantcria  n.**  á3, 
d'isto  informado  pela  mesma  rainha  o  nosso  respecti^ 
nistro  n^aquella  cidade,  signal  evidente  da  reciproca  i 
gencia,  que  já  por  então  havia  entre  ella  e  seu  irmão, 
D.  Fernando  Vil,  e  os  revoltosos  hespanhoes  e  ] 
guezes. 

O  certo  é  que  a  fuga  do  infante  D.  Miguel  para  fi 
Lisboa  causou  nos  liberaes  de  Sevilha  a  maior  constei 
possível,  e  em  Lisboa  foi  olhada  como  um  golpe  morta 
a  causa  constitucional.  Joruaes  houve  em  Ilespanh 
clamaram  contra  a  apathia  do  governo  portuguez  en 
Ihante  conjunctura,  desconhecendo,  c  até  mesmo  reli 
a  indiíTerença  do  seu  próprio  governo,  que  nada  tinh 
para  resistir  aos  francezes,  deixando-se  enganar  mis( 
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Dente  com  os  prospectos  imaginários  de  uma  revolução  em 

Fnoiçâ,  e  a  chimerica  esperança  dos  auxílios  da  Gran- 

Bretanha.  N3o  pôde  pois  causar  estranheza  que  no  meio  de 

ãDeríiica  conjonctura  a  maioria  dos  habitantes  de  Lisboa  se 

nsse  também  obrigada  a  dar  de  mao  a  um  systema  de  gover- 

v,  que  suppunha  trazer  noyamente  para  o  paiz  os  males  de 

outra  invasão  de  tropas  francezas,  alem  dos  de  uma 

foerra  civil,  que  lhe  nao  podiam  ser  menos  funestos.  Com  o 

Inde  evitar  as  queixas,  que  o  espirito  publico  e  a  maior  parte 

^teoommandantes  dos  corpos  da  guarnição  de  Lisboa  faziam 

CN^a  uma  constituição  tão  democrática,  como  era  a  ultima- 

■eote  decretada  pelo  soberano  congresso,  o  general  Sepul- 

leda,  por  conselho  que  lhe  deram,  resolveu-se  a  fazer  uma 

taiitíva  para  alcançar  de  D.  João  VI  uma  constituição  por 

íkdecretada.  Com  este  intento  saiu  o  dito  general  da  casa 

ia  soa  residência,  situada  na  calçada  das  Necessidades,  du- 

te  a  noite  de  28  para  29  do  citado  mez  de  maio  de  1823, 

Oflde  se  dirigiu  para  o  palácio  da  Bemposta,  voltando  de  lá 

loadrogada  do  seguinte  dia  29.  Ao  capitão  Bernardo  de 

!b|ueira,  que  lhe  havia  dado  o  conselho,  e  a  outros  mais 

tikiaes  que  o  ficaram  esperando,  contou  elle  que  achara 

ihwde  cama,  e  tendo-lhe  permittido  que  entrasse  no  seu 

IHarto,  elle  general  assim  o  fez,  e  em  seguida  lhe  ponderou 

erítico  estado  das  cousas,  e  o  seu  muito  receio  do  appare- 

'Éieoto  de  uma  guerra  civil,  males  que  se  evitariam  com 

íla  vantagem  para  o  paiz,  se  sua  magestade  houvesse  por 

feD  tomar  uma  medida  apropriada,  tal  como  a  de  modificar 

í  constituição  existente.  Disse  mais  que  el-rei,  depois  de  o 

\et  oQvido  com  a  maior  attenrão,  lhe  respondera  que  elle 

havia  jorado  a  constituição  por  sua  livre  vontade,  e  que  n'el- 

ja  estavam  estabelecidas  as  regras  para  a  reformar,  de  modo 

qoe  oem  elle,  nem  as  cortes  tinham  o  direito  de  arbitraria- 

laeote  o  fazer. 

El-rei  tinha  no  dia  28  demittido  já  o  ministério  existente, 
m  attenção  á  supplica  que  lhe  dirigira,  fundada  na  impos- 
bilidade  moral  de  continuar  á  testa  dos  negócios  públicos, 
D  presença  das  graves  accusaçôes  que  dentro  e  fora  das 
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cortes  se  lhe  faziam,  nomeando  um  outro  que  o  snbstiton 
6  que  ainda  muito  menos  do  que  o  seu  antecessor  o  podia  £ 
zer,  pelo  maior  numero  e  gravidade  das  difficuldades  qi 
contra  si  tinha.  Os  nomeados  foram,  para  ministro  dos  negi 
cios  estrangeiros  Anselmo  José  Braamcamp  do  Sobral,  para 
justiça  José  António  Guerreiro,  para  a  fazenda  José  Mousinh 
da  Silveira,  para  o.  reino  Faria  Carvalho,  para  a  guerra  Jos 
Maria  das  Neves  Costa,  e  para  a  marinha  D.  Manuel  João  Lo 
cio.  No  dia  29  teve  logar  a  procissão  do  corpo  de  Deos,  j 
qual  fez  o  seu  trajecto  em  volta  do  Rocio,  saindo  da  ms^ 
tosa  igreja  de  S.  Domingos,  como  então  era  de  pratica,  l 
tropa  formara-se  toda  em  parada  geral,  e  el-rei  acompanhou 
a  pé  a  procissão,  que  se  concluiu  sem  acontecimento  notá- 
vel, não  obstante  os  boatos  que  então  correram  dé  qae  ( 
general  Sepúlveda  se  havia  compromettido  a  acclamar  n'es8< 
dia  o  absolutismo,  ou  a  lançar  mão  do  próprio  monardia  ei 
leval-o  como  preso  comsigo  para  junto  do  filho.  É  certo  qoi 
á  desconfiança  dos  liberaes  e  do  povo  de  Lisboa  contra  o  gi 
neral  Sepúlveda  augroentava  entre  elles  de  um  para  ooin 
instante,  e  as  mesmas  cortes  o  haviam  no  dia  28  substitnià 
no  commando  das  armas  da  capital  pelo  tenente  genera 
Jorge  de  Avillez  Juzarle,  que  não  só  teve  á  sua  disposiçli 
todas  as  forças  de  Lisboa,  mas  foi  até  auctorisado  a  obra 
como  entendesse,  sem  dependência  do  ministério. 

Apesar  de  Sepúlveda  ter  sido  um  dos  mais  dedicados  e 
profícuos  collaboradores  da  constituição  de  -1822,  que  eito 
igualmente  assignára,  nenhuma  duvida  teve  em  contra  elb 
assumir  no  publico  o  caracter  de  traidor  e  perjuro,  como  de 
fado  lhe  foi,  quando,  saindo  pela  tarde  do  dia  30  de  maio  do 
antigo  senado  da  camará,  que  se  achava  em  sessão  perma- 
nente, e  vendo-se  por  então  corrido  e  apupado  no  Terreiro 
do  Paço  e  ruas  de  Lisboa,  teve  de  largar  a  mascapa  da  hi- 
pocrisia, e  de  se  dirigir  ao  castello  de  S.  Jorge,  para  se  pôr 
á  frente  da  sua  guarnição,  e  com  ella  desertar  na  referida 
tarde  paro  D.  Miguel,  levando-lhe  para  as  suas  bandeiras  o 
considerável  reforço  de  2:760  soldados.  O  infante  o  recebca 
como  traidor,  dizendo-se  que  até  chegara  a  ser  vilipendiadc 
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lor  alguns  d'aqueUes,  com  quem,  com  tamanha  deshonra 
fn  si,  ia  ligar-se,  recebendo  em  paga  do  seu  desairoso- 
pooedimento  ser  mandado  preso  para  Peniche,  acrescentan- 
dne  que  por  não  ter  realisado  a  promessa  feita  da  subleva- 
^de  Lisboa,  nem  a  da  apprehensao  de  el-rei,  ou  por  que- 
Inntamento  de  animo  que  para  isso  tivesse,  ou  por  faha  de 
«Dbinação  para  tal  empreza  ^  Em  Peniche  se  conservou 
Ée  como  preso,  tendo  a  praça  por  homenagem  até  1824, 
mào  solto  quando  n'este  mesmo  anno  o  foram  igualmente 
,11  presos,  que  por  occasião  da  abrilada  D.  Miguel  mandara 
|n  a  citada  praça.  Em  23  de  agosto  do  referido  anno  saiu 

^  Na  Memoria  impressa  em  Londres  em  182o,  e  que  já  foi  por  nós 
àbb,  tratando  de  Sepúlveda,  diz  elle  o  seguinte : 

«&piilreda  (que  é  um  fraco  e  um  pussilaniine,  como  s2o  todos  os 
fníÉves),  sempre  se  manteve  na  maior  intimidade  com  os  seus  amigos 
;  ao  menos  as  apparencias  eram  como  as  que  elle  conservava 
o  marechal  Beresford,  antes  do  dia  24  de  agosto. . .  Aos  liberaes 
ião  escapava  que  este  imbecil  era  de  um  caracter  essência!- 
aristocrático,  e  que  apenas  para  se  manter  na  popularidade  con- 
em  passar  das  toilletes  das  condessas  para  os  jantares  e  par- 
negociantes.  Não  escapava  também  aos  liberaes  que  Sepúlveda,. 
1  firaco,  não  podia  encarar  sem  horror  a  chegada  dos  francezes, 
fMfvfte  traziam,  ou  a  necessidade  de  se  bater,  ou  a  de  se  humilhar  aos' 
Ikárn,  seus  mortaes  inimigos ;  e  emfim  a  ninguém  fugia,  que  todas 
tinsOes  o  obrigavam  a  mudar,  menos  a  honra,  cousa  que  elle  nunca 
fcWL  ipesar  de  tudo  isto,  os  serviços  que  elle  tinlia  feito  nos  primei- 
IKébs  da  revolução  de  24  de  agosto,  e  a  popularidade  que  elle  tinha 
JUAido,  em  consef|uencia  d'esses  serviços,  lhe  davam  certo  peso,  è  in- 
a  toleral-o.  Quando  porém  o  insensato  appareceu  nas  cortes^ 
portador  da  carta  escripta  pelo  malvado  "Sousa  de  Sampaio,  todos 
n'eIJe  não  s^j  um  traidor,  mas  um  monstro ;  e  o  ministério  deter- 
desde  logo  prendel-o ;  mas  em  menos  de  duas  horas  tomaram  as 
Bdrtet  aqnella  fatal  resolução  de  pedirem  a  el-rei  que  demittisse  o  mi- 
iiiim  (o  que  era  uma  das  condições  que  o  tal  perjuro  Sampaio  pu- 
ifat  jMn  o  seu  regresso  á  submissão),  e  desde  esse  momento  acabou  a 
nfem  e  o  accordo,  e  todos  os  bons  perderam  a  coragem  e  as  esperanças. 
ytúweáã,  ia  sendo  assassinado  no  Terreiro  do  Paço,  n'um  d^aquelles. 
mmentos  em  que  o  povo,  sem  raciocinar,  atina  com  os  verdadeiros 
•íot,  mas  eseapando-se,  fugiu  com  o  resto  da  guarnição  de  Lisboa 
ra  Santarém,  onde  soffreu  um  enxovalho,  como  merecia  um  caracter 
»  Til,  tilo  infame  e  tão  desprezivel.» 
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de  Lisboa  para  o  Havre,  e  dirigiudo-se  de  lá  para  Pari 
nesta  cidade  falleceu  parcce-nos  que  em  junho  de  1829. 

Numa  tão  grave  crise,  como  a  ^e  maio  de  1823,  em  qi 
tantos  e  tao  encontrados  acontecimentos  com  tamanha  rap 
dez  se  passaram,  difficil  cousa  é  narral-os  chronologicamei 
te  e  com  a  verdade  a  elles  inherente.  A  confusSo,  e  uma  b 
ou  qual  variedade  na  sua  narrativa  é-lhes  quasi  sempre  cou 
panlicira  fiel  nas  obras  dos  differentes  auctores.  O  que  poi 
tanto  se  acaba  de  ler,  com  relação  á  ida  do  general  Sepoln 
da  ao  caslello  de  S.  Jorge,  para  se  coUocar  á  frente  da  sn 
guariíiçâo,  e  com  ella  marchar  para  D.  Miguel,  é-nos  contaé 
por  differente  modo  n'um  escripto  de  Bernardo  de  Sá  No- 
gueira, onde  nos  diz  o  seguinte :  «De  tarde  (devia  ser  a  d( 
30  de  maio),  fui  visitar  Sepúlveda,  e  soube  que  elle  estaTi 
disposto  a  partir  para  Villa  Franca  na  seguinte  noite.  Fal 
lando  com  clle,  busquei  dissuadil-o,  lembrando-lhe  have 
elle  sido  um  dos  chefes  da  revolução  de  24  de  agosto,  e  qv 
a  sua  ida  para  os  revoltosos  seria  um  acto  vergonhoso.  Se 
pulveda  disse-me  que  n'essa  mesma  tarde,  vindo  do  paço 4 
Bemposta,  o  quizeram  assassinar  na  praça  da  Figueira,  i 
portanto  que  estava  decidido  a  partir,  e  pouco  depois  moo* 
tou  a  cavallo,  indo  entrar  de  caminho  nos  quartéis  do  Campí 
de  Ourique  e  de  Yalle  de  Pereiro,  para  ordenar  a  marchadas 
corpos  que  ali  estavam.  Eu  acompanhei-o  até  ao  largo  dí 
Cruz  do  Tabuado,  d'onde  me  despedi  delle,  apesar  dassitf 
instancias  para  o  acomi)aiihar.  O  general  seguiu  para  a  ftf- 
trada  de  Sacavém,  c  ou  para  a  casa  de  meu  pae,  na  ma  de 
Santo  António  dos  Capuchos :  os  dois  imnca  mais  se  ewfio- 
traram.í)  No  seguinte  dia  de  manhã,  31  de  maio,  Bemario 
de  Sá  saiu  de  uniforme  e  a  cavallo,  e  fallando  com  alguns 
officiaes,  foi-lhe  perguntado  por  elles  o  que  deveriam  prati- 
car, visto  que  a  guarnirão  da  capital  tinha  marchado  pan 
Villa  Franca,  e  fazendo-IIn'  outras  mais  considerações,  eDe 
lhes  respondeu,  que  era  p(»ssivel  que  aquelles  que  n3o  se 
unissem  aos  revoltosos  fossem  demittidos ;  mas  que  elle  ft 
cava  em  Lisboa,  onde  poderia  talvez  prestar  algum  serviçí 
para  a  manutenção  da  ordem  publica.  Depois  marchou  par 


161 

f  Campo  Pequeno,  onde  se  apresentou  ao  general  Jorge  de 
ànllez,  que  ali  se  achava  á  testa  do  regimento  n.®  18,  e  de 
fwamaís  gente.' 

,  ^  A  deserção  do  general  Sepúlveda,  seguida  ainda  de  mais 
[Unos  regimentos  e  da  guarda  real  de  policia,  acabou  de 
,fnr  aos  constitucionaes  toda  a  esperança  de  resistência  fe- 
%  não  obstante  a  proclamação  que  com  data  de  30  de  maio 
m  aífixára  pelas  ruas  da  capitai  na  manhã  do  dito  dia,  na 
fud  el-rei  promettia  castigar  a  rebeUião  de  seu  filho  ^  Se- 
•  fÉi-se  a  isto  mandar  pedir  ás  cortes  permissão  de  em- 
proar três  deputados  em  três  pastas  vagas,  por  ter  José 
Maria  das  Neves  Gosta,  um  dos  próprios  ministros  ultima- 
I  mente  nomeados,  fugido  lambem  para  os  revoltosos,  re- 
CQsando-se  mais  dois,  Braamcamp  e  Faria  Carvalho,  a 
acceitar  o  encargo.  As  cortes  annuiram  ao  pedido,  decla- 
nndo-se  em  sessão  permanente  até  que  no  reino  se  res- 
tabelecesse a  ordem,  sendo  os  deputados  nomeados  Fon- 
leca  Rangel  para  a  guerra,  Marciano  de  Azevedo  para  o 
wno,  e  Francisco  de  Oliveira  para  os  estrangeiros.  Na 
opUl  não  foi  felizmente  perturbada  a  tranquillidade  pu- 
lilíca,pelo  relevante  serviço  que  em  tão  critica  occasião 
prestou  à  sua  pátria  o  benemérito  general  Jorge  de  Avil- 
te, empregando  nisto  com  a  maior  vantagem  a  guarda 
drica  recentemente  creada,  e  alguns  corpos  de  miUcias. 
Na  mesma  tarde  do  dia  30  passou  elle  revista  no  Campo 
Pfequeno  ao  regimento  de  infanteria  n.®  18,  e  a  algumas 
aais  tropas  que  ficaram  em  Lisboa.  Acabada  a  revista  o 
Éo  general  as  mandou  para  quartéis ;  mas  o  regimento 
B.'  18,  ao  chegar  ao  campo  de  SanfAnna,  em  vez  de  cum- 
prir a  ordem,  tomou  para  o  paço  da  Bemposta,  onde  uma 
parte  ffeste  corpo  se  achava  de  guarda,  e  postando-se  em 
frente  do  respectivo  palácio,  poz-se  a  gritar :  Viva  el-rei 
dbschoo,  e  morra  a  constituição.  Continuando  n'estes  gritos, 
6mque  foi  acompanhado  pela  citada  guarda  e  pelos  muitos 
magotes  do  povo,  appareceram  às  janellas  do  referido  pala- 
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cio  as  infantas,  dizendo  das  ditas  janellas  abaixo :  £ 
fjuer  ser  absoluto. 

Effectivamentc  D.  João  VI  recusava-se  a  partir 
revoltosos,  o  que  fez  com  que  os  seus  camaristas 
particularmente  o  marquez  de  Loulé),  temendo  [ 
segurança,  com  elle  instassem  fortemente  para 
Lisboa,  a  fim  de  acabar  com  os  motivos  pretextadi 
insurgentes,*e  de  lhes  fazer  mallograr  os  planos  d 
apossarem  do  governo,  e  nomearem  regente  do 
rainha  sua  esposa,  como  de  certo  aconteceria,  se  el 
o  não  fizesse.  Instado  e  tornado  a  instar,  como  no^ 
se  viu  pelos  seus  partidistas  e  aoiigos  a  tomar  a  n 
que  lhe  aconselhavam,  decidiu-se  finalmente  pelo  p3 
insurreição,  exclamando :  Visto  que  assim  o  quereis, 
o  quer  igualmente  a  ?mção,  viva  o  rei  absoluto,  e  diz 
to,  desceu  as  escadas  do  palácio,  e  mettendo-se  coi 
fantas  suas  filhas  numa  carruagem,  seguiu  camin 
Villa  Franca  de  Xira,  escoltado  pelo  citado  regiment 
acto  que  também  foi  imitado  por  um  grande  nume 
beraes,  alguns  dos  quaes  já  antes  deste  passo  tin 
meçado  a  desertar  para  as  bandeiras  realistas,  nâo 
o  calor  com  que  anteriormente  haviam  abraçado 
constitucional,  que  agora  abandonavam.  Com  relaçru 
D.  João  VI,  parecc-nos  que  a  fuga  que  fizera  para  Vil 
ca  foi  um  relevante  serviço  prestado  por  elle  ao  p; 
que,  tendo-se  o  desalento  apoderado  do  coração  de 
constilucionaes,  pela  influencia  nefasta  que  as  orce 
da  Hespanha  tinham  determinado  em  Portugal,  i 
sendo  possível  tirarem  bom  resultado  das  suas  tent 
defeza,  quando  tomassem  a  resolução  de  resistir 
guel,  el-rei  não  só  evitou  a  desgraça  da  sua  deslh 
mas  igualmente  os  males  da  guerra  civil,  que  uma 
derada  resistência  forçosamente  havia  de  trazer  ( 
alem  dos  inherentes  a  uma  invasão  estrangeira  do  ( 
bem  estávamos  ameaçados,  porque  posto  o  exercito 
não  tivesse  inslrucçôes  para  entrar  em  Portugal,  pi 
se  que  se  approximaria  d'cste  reino,  e  que  com  c 
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jKíeilo  de  hostilidades  n'elle  penetraria,  como  Dzera  em 
flespaoha. 

'  Na  manha  de  3i  de  maio  enviou  a  camará  municipal- de 
lâta  uma  deputação  a  el-rei,  pedindo-lhe  com  instancia 
0  Tollasse  à  capital,  o  que  o  general  Avillez  também  fez 
pÈsoa parte,  dirigindo-Ihe  para  este  íim  no  mesmo  dia  31 
■respeitoso  oíDcio,  em  que  lhe  dizia  o  seguinte :  «Senhor! 
ta  fliagua  inexplicável  tenho  sabido  que  vossa  magestade 
Hfóra  d  esta  capital,  e  que  a  isto  deu  logar  um  aconteci- 
Ntt)  tão  desagradável  ao  coração  de  vossa  magestade, 
IN)  a  todos  que  conhecem  a  magnânima  conducta  com 
»TOssa  magestade  se  tem  feito  o  idolo  da  uíiçao.  Po- 
li, senhor,  será  possível  que  vossa  magestade  queira 
ríBtregue  aos  horrores  da  anarchia  e  da  guerra  civil 
apkal  do  seu  império,  e  que  se  não  preste  a. evitar  a 
tío  de  sangue,  que  promptamente  irá  derramar-se 
aqoelles  que  com  religiosidade  e  patriotismo  estão 
)tfidos  a  manter  a  constituição,  que  vossa  magestade 
a?  Eu,  como  commandante  do  exercito,  estou  encar- 
çáb  por  vossa  magestade  da  defeza  publica;  como 
lítar  imho  sempre  mostrado  o  meu  amor  á  sagrada 
sn  de  vossa  magestade,  tanto  n'este,  como  no  novo 
ido,  sacriQcando  sempre  o  meu  sangue  e  fortuna;  e 
i  lembrado  estará  vossa  magestade  de  que  no  Rio  de 
m  fui  eu  o  encarregado  de  defender  a  sua  sagrada 
oa,  6  mereci  a  sua  confiança  em  circumstancias  mais 
;osas.  Nenhum  interesse  pessoal  me  move  a  dar  este 
o,  senão  o  serviço  da  pátria  e  o  de  vossa  magestade, 
isso  cumpre-me  levar  ao  conhecimento  de  vossa  mages- 

0  perigo  em  que  outra  vez  se  acha  o  reino  pela  sua  se- 
4^  d'esta  capital.  Agora  pois,  senhor,  que  ainda  é  tem- 
i%De-se  vossa  magestade  de  regressar  ao  seio  doesta 
âl,  e  escutar  os  votos  de  todos  os  povos  da  monarchia, 

1  este  o  ultimo  sacrifício  em  favor  da  tranquillidade  de 
ovo  innocente,  que  sem  mais  delicto  que  o  amor,  é  vi- 
de homens  imprudentes.  Por  isso  rogo  a  vossa  mages- 

tenha  a  bem  considerar  a  terrível  altitude  d'esta  capital, 
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c  dar-lbe  o  remédio  próprio  e  digno  do  caracter  paternal  de 
vossa  magestade.» 

'  Apesar  de  tão  tristes  e  notáveis  snccessos  as  cortes  remi- 
ram-se  na  manhã  do  citado  dia  31  em  sessSo  ordinária  á 
hora  do  costnme,  ao  passo  que  a  anciedade  publica  se 
trava  sobremodo  excitada,  não  só  pela  sorte  que  receia 
de  uma  soldadesca  insubordinada,  como  tíSo  podia  deixar 
estar,  tendo-se  por  victoriosa ;  mas  também  pelas 
ções  de  que  estavam  ameaçados  os  indivíduos,  que  mais 
tinham  pronunciado  pelo  regimen  representativo.  Esta 
ciedade  foi  um  pouco  suavisada  pelas  moderadas  expressSes, 
que  se  liam  na  proclamação  de  el-rei  com  data  do  mesmo  dia 
31 ,  aflixada  durante  a  noite  pelas  differentes  praças  e  roas  de 
Lisboa,  e  na  qual  se  promettia,  n3o  somente  salvar  o  paizda- 
ánarchia  e  da  imminente  invasão  franceza,  mas  até  con 
os  oppostos  partidos.  «Cidadãos,  dizia  el-rei,  eu  nio  d 
nem  nunca  desejei  o  poder  absoluto,  e  hoje  mesmo  o  rej 
to.  Os  sentimentos  do  meu  coração  repugnam  ao  despoi 
e  á  oppressao ;  desejo  sim  a  paz,  a  honra  e  a  prosperí 
da  nação.  Habitantes  de  Lisboa :  não  receeis  pelas  vossas 
herdades;  elias  serão  garantidas  por  um  modo,  segurando! 
dignidade  da  coroa,  que  respeite  e  mantenha  os  direitos  doi 
cidadãos.  Entretanto  obedecei  ás  auctoridades,  esqaèoéi 
vinganças  particulares,  suflfocae  o  espirito  de  partido,  evitfp 
a  guerra  civil,  e  em  pouco  vereis  as  bases  de  um  novo  códi- 
go, que  abonando  a  segurança  pessoal,  a  propriedade,  oi 
empregos  devidamente  adquiridos  em  qualquer  epocba  da 
actual  governo,  dé  todas  as  garantias  que  a  sociedade  exiga» 
una  todas  as  vontades,  e  faça  a  prosperidade  da  nação  intá- 
ra»  ^  As  cortes  ainda  se  reuniram  como  em  sessão  ordinária 
nos  dias  1  e  3  de  junho,  e  depois  de  ventilada  a  questão,  se 
deveriam  suspender  as  sessões,  ou  dissolver-se,  assentaram 
na  primeira  destas  resoluções,  commettendo  á  deputação 
permanente,  ou  ao  presidente  da  camará,  o  cuidado  de  i 


»  Esta  proelaniaçiío,  obra  da  penna  de  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  constí 
tue  o  docnmento  n.«  lií. 
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HiTocar  em  occasião  opportuna,  terminando  os  seus  tra- 
alhos  com  a  feitm*a  de  um  protesto,  que  sessenta  e  um  dos 
ns  membros  assignaram^  N'este  documento  declaravam 
ieSy  que  achando-se  os  representantes  da  nação  destitui- 
hs  do  poder  executivo,  que  levasse  a  efleito  as  suas  deli- 
inções,  e  vendo-se  igualmente  desamparados  da  força 
Énada,  estavam  impossibilitados  de  desempenhar  o  èn- 

das  suas  procurações;  mas  que  em  taes  circum- 
eias  protestavam  em  nome  dos  seus  constituintes  contra 

er  alteração  ou  modificação  que  se  fizesse  na  consti- 

de  1822  *. 

1  Veja  o  documento  n."»  ii3. 

^  KSo  podemos  resistir  a  transcrever  aqui  a  extensa  nota  que 
IHM  apresentar  aos  leitores  sobre  as  causas  determinantes  da 
pék  do  systema  liberal  em  1823,  verificada  pelo  mooo  que  se  acaba 
biv. 

f  bia  interessante  memoria  se  publicou  em  Londres  sobre  este  as* 
l^lo  em  1825,  que  o  interessante  jornal  o  Conimbricense  reproduziu 
|inrio8  dos  seus  números,  a  começar  no  de  3:374,  memoria  que  o 
IlinpodDctor  attribue  a  José  da  Silva  Carvalho,  ou  a  Francisco  Si- 
Mi1lB|iochi. 

'  àã  ffindas  causas  a  citada  memoria  as  divide  em  primeira  e  se- 
piÉ  dttae,  sendo  as  da  primeira ;  a  invasão  do  exercito  francez  em 
■pHÉi;  a  traição  do  general  Sepúlveda,  e  a  consequente  defecção 
li  tmpa,  que  elle  commandava  em  Lisboa ;  a  rebellião  do  infante 
kl^pd,  e  a  timidez  natural  e  invencivel  de  que  el-rei  era  dotado. 
!■»  pertencentes  á  segunda  diz  serem,  a  cubica  e  a  corrupção  de 
■I  pirte  considerável  dos  officiaes  militares ;  o  esmorecimento  da 
pÉHio  publica  em  Lisboa,  depoisyda  separação  do  Brazil ;  e  finalmen- 
>  a  desunião  entre  os  mesmos  liberaes,  produzida  pela  inveja  que  uns 
da  distincção,  que  ou  o  acaso,  ou  os  talentos  faziam  ganhar  a 
Afl&ma  a  memoria  que,  começando  as  cortes  com  os  seus  tra- 
idòrmistas,  logo  depois  que  el-rei  chegou  do  Brazil,  de  prom- 
o  m  ialeresses  pessoaes  se  pozeram  em  campo,  manifestando  ranço- 
sas paôôes,  alguns  havendo  levados  a  isto  por  effeito  do  seu  amor 
opm  offendido,  figurando  n'esta  cruzada  por  notável  maneira  a  clas- 
aoòre. 

rOs  fidalgos  em  Portugal,  diz  a  memoria,  verdade  é  que  nunca  ti- . 

icQ  feudos ;  mas  tiveram  sempre,  e  ainda  hoje  téem,  certos  caracte- 

muito  peiores  que  os  da  nobreza  dos  tempos  feudaes,  porque  ao 

30S  esta  fundava  os  seus  privilégios  nas  suas  grandes  possessões,  e 
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EiHquanto  por  esta  forma  se  dissolvia  de  ficto  o  gOTem 
constitucional,  depois  dos  agradecimentos  votadas  á  camar 
BMiDicipal,  ao  regimento  de  voluntários  do  commercio, 
guarda  civica,  ás  milícias  e  ao  povo  de  Lisboa,  e  por  ett 
modo  se  acabava  a  primeira  epodia  do  systema  pariaoieoli 
entre  nós,  organisava-se  novamente  em  ViUa  Franca  o  anií 

se  reeebia,  também  prestava  serviços  aos  séos  vassailos»  os  qnaes  nm 
estavam  sujeitos  ás  conscripções  militares,  nem  ás  alcavalas,  nem  aoi 
impostos  dos  reis  absolutos.  Porém  a  nobreza  de-  Portugal,  desonem 
do-se  da  maior  parte  dos  encargos  públicos,  monopollsa  todos  oi  etf£ 
gos  importantes  do  estado,  ou  sejam  de  emolumentos,  ou  sejiBávm 
ra  distincção.  As  presidências  dos  tribvnaes,  as  commissOei  dipkMM- j 
ticas,  as  commendas  mais  rendosas  das  ordens  militares,  ii  |neiws| 
lucrosos  das  colónias,  os  postos  maiores  do  eifircito,  oe  grandnÍMift-jj 
ficios  ecciesiasticos,  os  bens  da  coroa  foram  sempre,  e  ainda  afon 
sSo,  o  apanágio  das  familias  nobres,  quasi  por  «ma  sucoeaifol 
ria.  Se  bavia  algumas  excepções  eram  só  em  favor  de  alfom 
dos  reis,  ou  de  algum  ssvaiidija  do  palácio,  ou  de  algum  panttiii,! 
dido  ás  ante-camaras  e  aos  salões  da  nehreza.  A  perda  d'eila 
todas  estas  vantagens  n£o  podia  deixar  de  a  levar  a  «ma  íònnal 
tenda  ao  estabelecimoito  do  governo  liberal  em  PortagaLO  alto 
isto  é,  os  bispos,  os  cónegos  e  os  grandes  dizimadores  smanimlit] 
giram  igualmente,  vendo  próxima  a  redoeçSo  das  suas  rendas.  A 
magistratura  nSo  podia  conformar-se  oom  a  tbeoria  dos  direitos  i| 
impossibilitada  de  deixar  a  seus  filhos  o  morgado  da  sua  beea,  ei 
enxergando  no  fim  da  sua  carreira,  nem  as  commendas,  nem  oi' 
de  fidalgo,  nem  os  privilégios  de  desembargador.  O  exercito, 
do  sem  preço  o  serviço  que  prestara  á  revolução  de  Í4  de  agoái^^ 
que  entendia  dever*  lhe  ser  pago  á  custa  de  grandes  promoções»  |^^ 
des  dispêndios  de  honras  e  mercas  j^uniarias,  no  que  aigvns 
chefes  se  viram  illudiáos,  sem  nenhum  escrúpulo  a  sua  grande 
abraçou  igualmente  a  causa  liberticida». 

«Depois  do  exercito,  seguiram-se  os  litteratos  de  dentro  e  fóif  àl 
cortes,  que  também  fizeram  muito  damno  á  causa  liberal,  pOTifoe  Ml 
uma  espécie  de  frondetirs,  em  cuja  opiniáo  nada  caminhava  a  profÀ- 
to,  estando  elies  fora  do  posto  dos  emolumentos  e  das  dislineçõM.0 
zelo  indiscreto  que  elles  mostravam  na  opposiçáo  a  mais  vimlenU  f« 
faziam  ao  ministério  (como  se  os  ministros  estivessem  bandeados  ctfi 
.  as  classes  privilegiadas,  ou  lhes  pertencessem),  suscitou  muita  átMor 
dia  e  promoveu  grande  numero  de  descontentes.  l>epois  d'islo,  desloci 
os  que  estavam  coilocados  era  a  sua  máxima  favorita,  e  já  se  sabe  <]l 
era  só  com  o  visivel  intuito  de  se  porem  elles  nos  logares  vagos.»  Md 
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[iinen  absoluto.  Para  junto  de  si  ao  diegar  a  esta  villa 
ira  o  triste  monai  cha  chamar  seu  filho,  o  infante  D.  Mi- 
wpedÍDdo-lhe  pelo  marquez  de  Loulé  uma  carta  para 
ante  flni.  Pretextou  elle  que  o  cuidado  das  suas  tropas 
lha  ainda  em  Santarém.  Á  vista  doesta  formal  recusa 
ante  era  obedecer  a  seu  pae,  o  conde  de  Subserra  e 
os  realistas  fieis  a  el-rei,  que  estavam  junto  do  filho, 


'\as  houve  ii'aquolIe  tempo  (assim  como  lioje  lambem  ha),  de 
ucinada  opposiçilo  dos  lillcralos  ao  ministério  existente.  \5o  é 
i  a  violência  das  queixas,  que  a  memoria  faz  também  contra  os 
os  livres,  dizendo :  «Os  pedreiros  livres  fizeram  também  muito 
cansa  da  liberdade,  apesar  de  todos  elles  professarem  o  libera- 
porque  como  elJes  pretendiam  ser  só  os  que  tinham  feito  a  re- . 
>  (o  que  de  facto  assim  Uílo  era),  davam  com  esta  impostura  o 
r  de  partido  a  uma  causa  que  era  realmente  nacional.  N'outra 
izeram  também  os  maçons  muito  mal  á  causa  da  liberdade,  e  foi 
joigarem  todos  com  mérito  para  serem  empregados,  só  porque 
avarn  o  catechismo  das  frioleiras,  como  se  a  tal  proíissílo  andas- 
>sa  alguma  qualiíicaçáo,  ou  morai,  ou  scientiíica ;  n>8ta  persua- 
feiUYanri  tudo  com  cabalas  c  semeavam  discórdias,  com  que  as 
t«  governo  se  achavam  a  cada  instante  compromettidos  por  sua 
i afinal,  que  succedeu?  Mirabile  dictum!...  Os  maçons  mais 
i,  Bâis  aferrados  á  seita,  mais  fanáticos,  e  como  dizem,  mais 
';  T.  g.  O  Pamplona,  o  Bernardo  da  Silveira,  o  José  de  Sotisa  de 
m,  o  Sqmlirda,  o  barão  de  Móllelos,  o  maredial  Vasconceílos, 
kslantes  commandantes  de  corpos,  etc,  etc,  etc.,  foram  os  mais 
I  partidários  do  absolutismo,  o  que  deve  acahar  de  convencer- 
*  a  sociedade  é  mais  aristocrática  do  que  democrática,  e  que  os 
alistas  nada  trem  que  temer  d'ella.  Alem  das  suas  fintas,  das 
d^8,  dos  seus  cavallieiratos,  e  das  suas  jerarchias^  se  houver  al- 
ue duvide  da  nossa  opinião,  lance  uma  vista  de  olhos  para  quem 
palronos  d'esta  ordem  pela  Europa,  e  achará  em  França,  S.  A. 
ini,  o  duque  de  Berry,  em  Inglaterra  SS.  AA.  os  principes  da 
i  Haoover,  e  achará  até  no  Brazil  o  irmão  Pedro  I !  Isto  prova 
nanlias  da  seita  n&o  são  contrarias  ás  prerogativas  do  poder.» 
tt  se  pôde  ver  o  interesse  que  tem  a  referida  memoria,  e  bem 
ne  algumas  das  causas  que  n'e]la  se  apontam  da  queda  da  con- 
i  em  Í8i3  são  lambem  as  que  desde  183^  até  hoje  tanto  mal 
to  á  causa  liberal,  originando  as  diíTerentes  lutas  civis  por  que 
em  passado,  falseando  assim  uma  causa,  que  tão  patriota  sejul- 
lutro  tempo. 


toiíiarnm  a  deliljirarão  do  virem  para  junlo  do  pae  *- 
donautlo  decididos  o  rebelde  infanlc,  o  qi]al,  impossilii 
de  receber  as  inslnic^ues  e  ordens  da  rainlia  sua  mãe^ 
dccen  Onalmente  ao  pae  por  meio  de  uma  segunda  intín»  J 
feilajâ  emsennome pelo recem-chegadf) conde  deSalií 
dando-se-lhe  em  premio  desta  sua  forçada  obediência  s 
meação  de  generalíssimo  e  commandanle  em  chefe  di 
cito,  com  que  cl-reiogalardoou  por  decreto  dei  dejoDbffJ 
1823.  Formando-se  o  ministério  do  rei  absoluto,  tereoq 
a  pasta  de  ministro  assistente  ao  despacho,  e  de  ene 
do  dos  negócios  da  guerra  o  dito  Manuel  IgnacioMartifijPl 
plena,  o  qual  teve  por  então  o  tilulo  de  conde  de  Subserat  1 
em  premio  de  descobrir  a  el-rci  a  trama  urdida  pelofiIho*J 


1  Correu  por  aqiiello  lempo  que  a  fuga  qiiG  D.  MírupI  ívtieL 
paraVilIa  Franca,  e  a  sua  ida  de  lã  para  Sanlarem,  filra  obra  ilai|l 
lios  revolucionários,  urdidos  pela  rainha  D.  (iarlota  contra  9 
e  qne  d'<?stps  planos  livera  infonn&çtteg  pl-rei,  a  qaem  se  prel 
por  do  tbrono.  succ«d<?ndo-lbe  a  rainha  como  ref«nte,  o  que  fM  O 
do  marquei  de  Loulé  rnjpregar  lodos  os  esforços  ao  seu  ali 
que  D.  João  VI  mallograsse  similliaiiles  planos,  saindo  de  L 
Villa  Frntica,  [tor  ser  esle  o  único  meio  de  conseguir  tal 
d'oiidc  vciu  o  implacavi'1  ódio  de  D,  Miguel  e  da  rainlia  sna  n 
Ira  o  manpiez,  p  por  fim  o  aiisassinio  de  que  em  Salvaterra  t 
viclinki  eni  181&,  como  adiante  veremos.  O  ódio  do  infante  n 
conde  de  Sub&erra  (Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona),  leveti 
origem  em  o  abandonar  a  elle  infante,  para  se  ligar  ao  piriids  A 
rei,  causa  que  abraçou,  pelas  rasfles  que  para  isso  lhe  expoi  « 
mesmo  Loulé.  N'um  escriplo  d'3qnelle  lempo  (Memorias  ii 
revolução  do  Porlo.  citadas  na  HisCoria  de  Portugal,  de  José  1 
Sousa  Monteiro),  dii-sc  que  Pamploiia,  lendo  ido  de  Lisboa  p>n*(i 
quinta  de  Subserra,  perlo  da  Albandra,  de  lá  se  coou 
rainha  D.  Carlota,  como  sabedor  dos  segredos  da  sua  projeetidai' 
piraj-ao_  contra  seu  marido,  e  que  indo-se  reunir  ao  ij 
rem,  depois  o  deixdra  para  ir-se  em  Villa  Franca  apresentar  S  é 
ao  qual  revelou  tudo  quanio  sabia  sobre  tal  conspiraçSo,  d'oii 
parlicular  afifeiçfio  do  soberano  para  com  elle,  nomeando-o  set 
assistente  ao  despacho,  e  o  ódio  figadal  em  que  incorreu  nn  ai 
galivodeD.Migucle  de  sua  m3e,  acc usados  como  ambos  foram  dm  d 
les  por  que  depois  passou,  e  da  morle  que  por  llm  teve  n'uma  dacn 
súfs  da  praça  de  Ehns. 
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|eii  rainha  sua  esposa ;  a  dos  negócios  estrangeiros  ao 
CBde  de  Palmella,  que  também  por  então  teve  o  titulo 
t5marquez;  a  dos  negócios  do  reino  a  Joaquim  Pedro 
s  de  Oliveira;  a  dos  negócios  da  justiça  a  Manuel 
10  Falcão  de  Castro ;  e  a  da  fazenda  a  José  Xavier 
unho  da  Silveira,  sendo  nos  fins  de  junho  substituido 
barão  de  Teixeira  (Henrique  Teixeira  de  Sampaio), 
lo  também  por  então  ao  titulo  de  conde  da  Povoa, 
qoal,  sendo  pouco  feliz  no  começo  da  sua  vida,  chegou 
íriormente  a  adquirir  uma  fortuna  colossal  durante 
goerra  da  península,  como  agente  que  foi  do  conunis- 
:Jmado  inglez.  Como  intendente  geral  da  pohcia  foi  no- 
[•eado  em  4  do  citado  mez  de  junho  Simão  da  Silva 
llerraz  de  Lima  e  Castro,  que,  sendo  ministro  de  uma 
às  Taras  do  crime  de  Lisboa,  fugiu  igualmente  para  San- 
itarem  com  o  cofre  dos  orphaos,  que  foi  apresentar  a 
Miguel,  a  quem  depois  abandonou,  vindo  também  para 
la  Franca  prestar  a  sua  obediência  a  el-rei,  que  nao  só 
elevou  áquelle  cargo,  mas  até  lhe  deu  o  titulo  de  barão 
Renduffe,  recebendo  annos  depois  o  de  conde  do  mes- 
tilulo,  que  durante  a  restauração  do  governo  liberal 
K  lhe  deu,  por  ter  seguido  a  sua  causa,  abandonando  a 
lignelista. 

Com  data  do  dia  3  se  aflixou  em  Lisboa  uma  nova  pro- 
clamação de  el-rei,  onde  a  linguagem  'n'ella  emprega- 
da, attribuida  a  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  que 
«ra  um  dos  novos  ministros,  se  mostrava  já  muito  mais 
severa  do  que  a  precedente,  para  com  a  constituição  e 
(»  seus  partidistas ;  mas  onde  todavia  apparecia  ainda 
no  fecho  d'ella  o  seguinte  período:    «Portuguezes!   O 
vosso  rei,  coUocado  em  liberdade  no  throno  dos  seus 
predecessores,  vae  fazer  a  vossa  felicidade;  vae  dar-vos 
orna  cmstituição  em  que  se  proscrevam  princípios,  que 
a  experiência  vos  tem  mostrado  incompatíveis  com  a 
duração  pacifica  do  estado,   e  porque  já  se  considera 
/diz,  quando  tiver  reunidos  todos  os  portuguezes,  esquece 
as  opiniões  passadas,  exigindo  fidelidade  no  comporta- 
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mento  futuro^».  Emquanto  por  todi  i  parte  do  reioo  se 
ia  assim  tranquillameote  operando  a  oontra-reTOtoção,  ri-raí 
veiuno  dia  5  de  junho  fazer  tríumphalmente  a  soa  enlraii 
em  Lisboa,  sendo  acompanhado  pelos  corpos  dt  sha  gnanfe 
ção^fugidos  para  Villa  Franca,  os  quaes  eram  saperiomieMli 
commandados  pelo  brigadeiro  João  Carlos  de  Saldmbi  éi 
Oliveira  e  Daun,  pois  que  nenhum  outro  offidal  general  i^ 
prestou  a  fazer  este  papel  senão  eUe  ^  apesar  de  dois,  m 
três  annos  depois  se  ostentar  com  não  menor  oasadia  efli 
afouto  e  decidido  campeão  das  idéas  liberaes,  sendo  cúom 
tal  olhado  pelos  seus  partidistas.  O  recebimento  feito  ea 
Lisboa  a  el-reí  teve  por  si  o  mais  vivo  enthusiasao  oom  o 
acompanhamento  de  incessantes  clamores  de :  Vicad^tiak^ 
soluto,  morra  a  constituição,  chegando  a  paxarem*lbe  o  eo» 
che,  para  mais  lhe  abrilhantarem  o  seu  tríompho  á  saida  Ai 
Sé  ^  (onde  tinha  ido  assistir  a  um  solemne  Te-Deum  pA 
restauração  dos  seus  inauferíveis  direitos  de  rei  absduioj,  à^l 

1  Esta  proclamação  (que  ó  o  documento  n.*»  414),  era  referendiM 
por  Gomes  de  Oliveira,  não  tendo  referenda  a  de  Rodrigo  Pinto  PiíantJ 

2  Que  Saldanha  se  apresentou  por  entáo  como  um  dos  mais  estii»^^ 
nuos  defensores  dos  inauferíveis  direitos  do  rei  absoluto,  e  o  mais  oofliJI 
general  do  chamado  exercito  da  poeira,  prova-se  por  vários  casof.t 
mais  particularmente  pelo  seguinte,  contado  nas  Memorias  de  José  Líben* 
to  a  pag.  278,  náo  obstante  ser  este  escriptor  um  dos  seus  mais  dedicidoi 
partidistas:  «Um  dos  nossos  bons  cidadãos,  nos  diz  elle,  que  tinha  for- 
mado uma  espécie  de  guarda  cívica  nos  poucos  dias  em  que  estivemos  soi 
tropa  e  guarnição  alguma  na  cidade,  achando-se  em  uma  espécie  de  19* 
vista,  que  lhe  fazia  um  dos  heroes  do  Villa  Franca  (era  Saldanha),  qoff 
fosse  por  esquecimento,  ou  por  amor  que  conservava  ao  laço  naciottl 
das  duas  cores  azul  e  branca,  tinha-o  ainda  no  chapéu.  Eis  que  de »' 
pente  o  nosso  heroe  com  toda  a  cortczia  de  um  valente  realista,  anima- 
do pelo  santo  furor  da  seita,  se  chegou  a  elle,  lh'o  arrancou  do  chapéu, 
e  cm  signal  de  triumpho  o  calcou  aos  pés!. ,,  Este  heroe,  tSo  despre- 
zador  do  laço  nacional,  passados  alguns  annos  deu-se  por  muito  hoõra* 
do,  c  até  feliz  de  o  pôr  no  seu  chapéu  de  plumas  1 . .  •»  A  este  mesffic 
caso  se  refere  o  artigo  das  caras  já  atrás  citado,  dizendo  na  cara  6.' 
«Na  sua  volta  de  Villa  Franca  pisa  o  laço  constitucional  aos  pés:  can 
de  burro.» 

3  Já  pouco  para  cá  do  largo  do  Intendente  vimos  nós  terem  igual 
mente  feito  isto  o  4.«  conde  da  Cunha,  D.  José  Maria  Vasques  Alvares  d 
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pm  fidalgos,  e  um  grande  numero  de  ofliciaes  militares, 
éende  muitos  outros  indivíduos,  mostrando  assim  terem 
fvbooraleval-o  aos  hombros  até  aos  degraus  do  throno, 
«wdo  de  todas  as  antigas  prerogativas,  de  que  a  revolução 
d»A)rtode24  de  agosto  de  18ã0  e  a  constituição  de  1822 
tinham  privado. 

Anr  singular  contraste  de  tão  abjecta  conducta,  em  que 
Waos  de  certa  jerarchia  e  posição  social  se  julgavam 
dos  em  rebaixar  a  sua  dignidade  de  homens,  para  to- ' 
m  a  dos  animaes  de  carga,  notaremos  a  de  Bernardo 
Sá  Nogueira,  ô  qual,  tendo  na  conta  de  uma  desgraça 
IMMíea  para  a  sua  pátria  a  perda  das  instituições  liberaes, 
|le  tanto  do  coração  prezava,  tomou  a  resolução,  pouco  de- 
lÉ  da  volta  de  el-rei  para  Lisboa,  de  pedir  licença  ao  go- 
mo, de  quem  elle  effectivamente  a  obteve,  de  ir  continuar 
mhris  os  estudos,  que  dois  annos  antes  havia  lá  encetado. 
l  se  vê  pois  que  emquanto  Saldanha,  mandado  prender 
do  governo  liberal  no  castcllo  de  S.  Jorge,  para  em  conse- 
•ée  guerra  responder  pela  faUa  grave  que  commettêra, 
l^fftda  prisão,  para  abraçar  a  causa  do  despotismo  e  guer- 
0  loverno  liberal,  que  o  considerara  a  ponto  de  o  no- 
(Mura  o  desempenho  de  uma  importante  conunissão  mi- 
hr,  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  preso  como  foi  injusta  e  ar- 
Inriamente  por  esse  mesmo  governo,  sem  nada  mais  ter 
iMba  si  do  que  pugnar  acaloradamente  em  11  de  novem- 
mde  1820  por  umas  eleições,  que  verdadeiramente  expri- 
ÍBSem,  segundo  o  seu  modo  de  ver,  a  vontade  da  nação, 
!  qae  resultou  ser,  alem  de  preso,  deportado  para  a  praça 
lAUieida,  apressado  correu  de  Paris  a  Lisboa  em  1823, 
tomar  parte  na  defeza  da  causa  liberal  na  critica  occa- 


(por  então  coronel  de  um  dos  regimentos  de  milícias  da  corte), 
respectiva  oílicialidade,  os  quaes  foram  em  chusma  tirar  as  bes- 
da  earruagem  de  el-rei,  para  as  substituirem,  puxando-lhc  por  ella, 
nagem  em  que  elle  vinha  com  a  rainha,  sua  esposa,  sendo  esta  a 
Dâ  Tez  em  que  o  povo  de  Lisboa  a  viu  junto  d'elle.  O  dito  regimen- 
chaya-se  postado  desde  o  antigo  paço  do  Bemformoso  até  perto  do 
largo  do  Intendente. 
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síao  da  sua  total  ruína ;  e  quando  altas  personagens,  que  s 
diziam  a  ella  votados,  desertavam  das  suas  bandeiras  psu*( 
irem  militar  nas  liberticidas,  como  fez  Saldanha,  Gonstitaín 
do-se  em  propugnador  do  despotismo,  Bernardo  de  Sá  No 
gueira,  sobranceiro  aos  justos  receios  das  unminentes  per 
seguições  políticas  d*aquelle  tempo,  n3o  só  peimaneoei 
fielmente  adstricto  á  causa  que  havia  abraçado,  mas  até  fO; 
luntariamente  se  expatriou  para  se  poupar  ao  desgosto  de  boé 
vãmente  ver  a  sua  pátria  entregue  ás  vmgativas  sanhas  dl 
governo  absoluto. 

E  todavia  vimos  no  ultimo  mez  de  1876darem-seiocs(b- 
ver  de  Saldanha,  com  a'  allegaçSo  da  sua  extrema  ikUkiids 
à  causa  liberal,  as  honras  de  pessoa  real,  fazendo-se-lhe  (0*  [ 
mo  tal  solemnes  e  pomposas  exéquias  á  custa  do  fhesoon 
publico,  e  destinar-se-lhe  igualmente  jazigo  em  S.Tm 
de  Fora  junto  ao  dos  reis  da  casa  de  Bragança,  a  quem 
aliás  guerreara  mesmo  durante  o  regimen  liberal,  ao 
que  ao  cadáver  de  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  tendo  elle 
lecido  pobre  i)o  primeiro  mez  do  referido  anno,  sem 
ter  o  abono  das  grossas  prebendas  de  centenares  de 
de  réis,  de  que  gosou  Saldanha,  pagas  ofOciosamente 
cofres  públicos,  que  foram  constantemente  o  seu  único 
trimonio  (contrastes  singulares  na  vida  e  na  morte  d'eiies 
dois  notáveis  contemporâneos),  e  havendo  elle  Bernardo  k  I 
Sá  de  mais  a  mais  arruinado  a  sua  casa  por  effeito  dafluf 
dedicação  ao  systema  liberal  (ao  passo  que  Saldanha  vdt  * 
arruinou,  por  nada  ter  de  seu,  como  filho  segundo  de  0 
casa  vinculada  ^),  necessário  foi  que  os  irmãos  d'aquebtt> 
benemérito  cidadão  lhe  fizessem  o  seu  enterro  á  cosUie 
não  poucos  sacríficíos  da  sua  escassa  fortuna  I  Eis-aqni  pob 
o  que  é  o  mundo,  e  o  que  também  é  a  verdade  do  que  eDe 
apregoa,  com  relação  a  alguns  dos  seus  mais  afamados  be 

1  Advertimos  porém  que  o  marquez  de  Sá  da  Bandeira  morreocB 
6  de  janeiro  de  i87G,  e  o  duque  de  Saldanha  em  2i  de  DOTemhro  do 
mesmo  anno,  aquclle  em  Lisboa  e  este  em  Londres,  havendo  até  nlilk: 
antagonismo  entre  estes  dois  notáveis  contemporâneos,  morrendo  omofl 
seu  próprio  paiz,  que  amou  tanto  como  a  vida,  e  outro  fóra  d'elle. 
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loesl  Tanto  pôde  fazer  o  poder  occulto  das  sociedades  se- 
ntias! Não  nos  admira  que  os  importantes  serviços  de  Ber- 
ndo  de  Sá  Nogueira  não  sejam  hoje  tidos  na  devida  conta 
pr  aquelles  mesmos  homens  que,  a  não  ser  elle,  não  esta- 
mmnos  altos  logares  que  occupam,  à  vista  de  outros  con- 
tastes ainda  mais  repugnantes  e  odiosos,  que  os  acima  apon- 
Mos,  contrastes  que  na  continuação  d'este  nosso  escripto 
taremos  ainda  de  apresentar  ao  leitor  entre  o  marquez  de 
Ih  da  Bandeira  e  o  duque  de  Saldanha. 

Entretanto  era  tal  o  desgosto  que  entre  nós  haviam  pro- 

l  Éizido  as  demasias  democráticas,  manifestadas  no  sobera- 

■  10  congresso  por  alguns  dos  seus  mais  influentes  membros, 

L  draunstancia  com  que  também  se  reunira  o  mais  vivo  re- 

«bde  uma  nova  invasão  dos  exércitos  francezes  em  Portu- 

gd,  que  o  systema  parlamentar  acabou  n'elle  primeiro  do 

em  Hespanha,  apesar  de  terem  sido  lá  occupadas  quasi 

resistência  alguma  varias  das  suas  mais  notáveis  cida- 

,  taes  como  Madrid  e  Sevilha,  segundo  o  que  jà  vimo». 

nesma  fortuna  foram  desde  então  tendo  os  referidos  exer- 

ÉBk  Na  Galliza  o  general  Morillo  (conde  de  Carthagena), 

pHe  em  communicação  com  o  general  Bourck,  que  das 

f.  AHam  avançava  para  aquella  província,  de  que  resultou 

ícAar  n  ella  toda  a  resistência  contra  o  general  francez. 

-Na  soa  parte  o  general  Ballesteros,  não  podendo  defender 

'linha  do  Jucar,  teve  de  se  retirar  para  Murcia  e  Granada, 

jMTS^ido  sempre  pelo  conde  de  Molitor,  tendo  por  íUn  de 

ândnír  com  elle  um  arranjo  no  dia  4  de  agosto,  por  meio  do 

ful  ficou  inteiramente  reconhecida  a  auctoridade  da  regen- 

eàf  qne  se  estabelecera  em  Madrid  durante  a  ausência  do 

PfiL  Desde  o  dia  24  de  junho  o  corpo  do  exercito  do  general 

Bordesoalle  achava-se  á  vista  de  Cadiz,  começando  com  o 

Moqneio  doesta  cidade,  bloqueio  que  lhe  foi  posto,  tanto  por 

tem,  como  por  mar.  No  meio  de  tão  terrível  crise  as  cortes 

enlretinham-se  em  debates  de  nenhuma  importância,  não 

>tetante  testemunharem  a  rapidez  com  que  as  operações 

los  exércitos  invasores  marchavam  para  o  seu  flnal  desen- 

ace.  No  dia  16  de  agosto  o  duque  de  Angoulème  chegou  ao 
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.  Porto  de  Santa  Maria.  As  tropas  de  que  fora  acompaiAiã 
augmentaram  consideravelmente  o  numero  das  que  já  8 
achavam  em  frente  de  Gadiz.  O  resultado  disto  foi  pode 
rem-se  executar  com  a  maior  actividade  e  vigor  as  open 
ç5es,  destinadas  á  tomada  d'aquella  cidade,  começando  pel 
do  Trocadero.  Contra  este  ponto,  defendido  por  14:000  q 
15:000  homens,  distribuídos  por  elle  e  pela  ilha  de 
dirigiu  o  exercito  francez  o  seu  ataque  pelas  duas  hor^ 
madrugada  de  31  de  agosto,  e  com  tal  bravura  o  exec 
que  pelas  nove  horas  d  aquelle  mesmo  dia  tioha-lbe 
nas  mãos,  sendo  tal  o  desalento  que  isto  produziu  nos 
dos,  que  levaram  D.  Fernando  Yll  a  pedir  no  dia  4  da  sete»!! 
bro  uma  suspensão  de  hostilidades,  a  qual  o  duque  de  Ai«^ 
gouléme  não  concedeu,  exigindo  que  o  rei  fosse 
mente  posto  em  plena  liberdade. 

As  correspondências  a  que  isto  deu  logar  prolong»» 
até  fins  do  citado  mez  de  setembro,  sendo  só  por  então 
as  cortes  reconheceram  ser  pela  sua  parte  impraticável 
do  o  acto  de  resistência  ao  vigor  das  operações  dos  sitiai 
A  vista  pois  disto  resolveram  mandar  a  el4*ei  uma  de] 
ção,  encarregada  de  lhe  pedir  qne'  se  dirigisse  ao 
general  do  exercito,  a  fim  de  estipular  com  o  seu  genei 
simo  as  condições  mais  favoráveis  ao  seu  paciente  e  soit^^j 
dor  povo.  Antes  porém  de  partir  teve  de  assignar  um 
creto,  que  se  publicou  com  data  de  30  de  setembro,  no 
promettia,  debaixo  da  fé  c  segurança  da  palavra  real,  ^'' 
ptar  um  governo  que  fizesse  a  felicidade  da  nação  e  pnt 
tisse  a  segurança  das  pessoas  e  das  propriedades,  bemoM 
a  liberdade  civil  dos  hespanhoes.  Promettia  outrosim  Qi 
completo  e  absoluto  esquecimento  de  tudo  o  que  tinha  ptt" 
sado,  sem  excepção  de  cousa  alguma.  Outras  mais  promesr 
sas  se  seguiram  de  garantia  para  a  conservação  dos  postos, 
soldos  e  honras  da  classe  militar,  garantia  que  também  se 
tornou  extensiva  aos  empregados  civis  e  ecclesiasticos.  P*- 
las  onze  horas  da  manhã  do  dia  1  de  outubro  el-rei  D.  Fe^ 
nando  e  a  rainha  sua  esposa,  bem  como  os  infantes  e  infafi* 
tas,  embarcaram,  ao  estrondo  da  artilheria  de  Cadiz  e  de 
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Ioda  a  costa  vizinha,  a  bordo  do  uma  chalupa,  levando  içado 
opivitliâo  real  da  Hespauha,  seguindo-se  á  referida  chalu- 
puma  multidão  de  barcos,  ornados  com  bandeiras  e  flâmu- 
las. D.  Fernando  era  esperado  na  margem  do  Porto  de  Santa 
Ibría  pelo  duque  de  Angoulème,  bem  como  pelo  presidente 
íi  regência  de  Madrid,  o  duque  do  Infantado,  acompanhado 
pdo  ministro  dos  negócios  estrangeiros. 

Apenas  el-rei  poz  os  pés  em  terra,  lancou-se  logo  nos  bra- 
çfe  do  generalissimo  francez,  e  com  grande  enternecimento 
ie  disse :  Ah !  meu  primo,  que  grande  serviço  me  haveis 
ptftíado!  A  este  acontecimento  seguiu-se  a  submissão  ao 
poder  real,  que  successivamente  foi  tendo  logar,  de  todas 
«mais  cidades  e  terras  que  ainda  estavam  pela  constitui- 
ção, como  era  bem  de  esperar,  depois  que  em  Cadiz  se  dis- 
solvera o  governo  constitucional.  D.  Fernando  poz-se  a  ca- 
ffiinlíopara  Madrid,  cercado  de  pessoas  que  não  respiravam 
seflão  vingança.  Estes  funestos  conselheiros  e.\erceram  des- 
de logo  a  sua  perniciosa  influencia,  desviando  dos  logares 
por  onde  el-rei  tinha  de  passar  todos  os  indivíduos,  que  ha- 
viam tomado  parte  na  revolução,  expedindo-se  para  este  fim 
6ín  Xerez  de  la  Frontera  uma  circular,  com  data  de  4  de 
oalobix),  na  qual  se  dizia :  «El-rei  nosso  senhor  quer  que 
íaranie  a  sua  jornada  para  a  capital  não  encontre  no  seu 
íraosito,  nem  á  distancia  de  5  léguas,  individuo  algum  que 
durante  o  systema  constitucional  tivesse  tomado  parte  co- 
nio  deputado  nas  deliberações  das  duas  ultimas  legislatu- 
í^.»  Esta  prohibição  comprehendia  também  os  ministros 
*  conselheiros  destado,  os  membros  do  supremo  tribunal 
de  justiça,  commandantes,  generaes,  chefes  políticos,  em- 
pregados superiores  dos  mihisterios,  e  chefes  da  milicia  sup- 
primida  dos  voluntários  nacionaes.  Tudo  isto  marchava  de 
accordo  com  o  decreto  de  1  de  outubro,  em  que  el-rei  annul- 
lou  todos  os  actos  do  governo  constitucional  de  qualquer 
classe,  ou  condição  que  fossem,  expedidos  desde  7  de  março 
de  4820  até  á  data  d'este  mesmo  decreto. 

Fernando  VII  entrou  em  Aranjuez  pelas  duas  horas  da 
^^Túedo dia  li  de  outubro,  tirando-lhe  o  povo  as  bestas  da 


176 

carruagem  para  lh'a  puxarem  a  braços,  como  se  fizen  a 
Lisboa  a  el-rei  D.  João  VI.  No  dia  13  entrou  o  mesmo  D.  Pfi 
nando  em  Madrid  pela  porta  da  Atocha»  e  tendo  feito  a  n 
oração  a  Nossa  Senhora  d'esta  invocação»  seguia  de  li  p« 
o  palácio,  sendo  elle  e  sua  esposa  levados  n'mn  altisM 
carro  triumpbal»  puxado  pelo  povo  e  voluntários  realisti; 
indo  os  infantes  nas  suas  respectivas  carruagens»  acoufi 
nhados  de  toda  a  tropa  franceza  e  hespanhola  que  se 
em  Madrid,  alem  do  immenso  concurso  de  povo  que 
se  via.  Foi  no  meio  d'este  grande  e  apparatoso  séquito 
a  familia  real  chegou  ao  palácio  pelas  quatro  horas  dl  tai 
Á  mesma  cidade  de  Madrid  chegara  no  seguinte  dia  (14  áí 
outubro),  D.  António  de  Saldanha  da  Gama»  indo  dade Paris 
para  tomar  conta  da  legação  portugueza  n'aquella  cMt^ 
levando  em  sua  companhia  o  visconde  de  Asseca.  D.  F( 
nando  VII  o  condecorou  pelos  seus  relevantes  serfiçoi 
causa  do  throno  e  do  absolutismo  da  península  com  a 
cruz  de  Carlos  III  e  as  honras  de  grande  de  Hespanha. 
parte  do  seu  governo  recebera  o  mesmo  Saldanha  da  Qi 
o  titulo  de  conde  de  Porto  Santo,  de  cuja  mercê  elle  s6 
cebeu  o  diploma  no  seguinte  mez  de  novembro.  Por 
tempo  continuou  no  caracter  de  enviado  extraordinaitti 
ministro  plenipotenciário ;  mas  depois  passou  ao  de  embér 
xador  extraordinário,  por  deferência  ao  pedido  feito  peK 
governo  hespanhol,  para  se  restabelecer  a  respectiva  legi(ÍB 
no  antigo  pé  da  embaixada  de  familia,  a  qual  por  molM 
de  economia  tinha  deixado  de  existir.  A  falia  que  o  dtocoft- 
de  dirigiu  a  Fernando  VII  por  oceasião  da  sua  apreseolil^ 
na  corte,  como  embaixador  extraordinário,  com  o  fim  àB 
congratular  aquelle  soberano  pela  sua  libertação  (o  que  teu 
logar  no  dia  21  de  novembro),  foi  assim  concebida :  c  Senhor 
El-rei,  meu  amo,  animado  do  maior  interesse  pela  prosperi 
dade  de  sua  magestade  catholica  e  da  monarchia  hespaobc 
la»  querendo  dar  um  testemunho  publico  do  smcero  praxe 
que  lhe  causou  a  noticia  de  se  achar  vossa  magestade  cathí 
liça  restituído  á  plena  auctoridade,  soberania  e  impresci 
ptiveis  direitos,  de  (pie  o  havia  despojado  uma  facção  ana 
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4Jea  e  iinpia,  me  ordenou  em  seu  real  nome  eu  viesse 
IMp^tular  a  vossa  magestade  catholica  por  um  tao  plausi- 
^BoUvo.  Haver  eu  sido  escolhido,  senhor,  para  servir  de 
wfiD  dos  sentimentos  de  el-rei  meu  amo  n'esta  occasião,  eu 
levo  unicamente  á  honra,  que  vossa  magestade  me  fez  de 
em  mim  a  sua  augusta  confiança,  encarregando-me  dos 
negócios  em  um  dos  momentos  críticos  da  passada 
kipodia  ^.  Na  minha  missão  ordinária  será  o  meu  principal 
|ks?eio,  nao  só  o  conservar,  mas  até  estreitar  os  vínculos  de 
Stttsade  e  união,  que  ha  tantos  annos  subsistem  entre  os 
4ms  governos,  e  que  hoje  tão  necessários  se  fazem  para  a 
iDBSolidação  de  ambos.  Tenho  a  honra  de  pôr  nas  mãos  de 
'iwsa  magestade  as  credenciaes,  que  a  isto  me  auctori- 


Kstava  portanto  restabelecida  de  novo  em  Madrid,  no  sen- 
b  do  i)oder  absoluto  dos  reis  de  Portugal  e  Hespanha,  a 
o  portugueza  na  pessoa  do  seu  antigo  chefe,  António 
Saldanha  da  Gama.  Mas  já  antes  d'isso  tinha  o  ministério 
ez  do  rei  absoluto  mandado  para  aquella  capital  na 
quinzena  de  julho,  depois  da  queda  do  governo 
MsiitiicioDal,  o  conde  de  Villa  Flor,  acompanhado  por  dois 
és  seus  ajudantes  de  ordens,  em  missão  especial,  composta 
parte  ostensiva  e  parte  secreta.  Era  a  ostensiva  felicitar 
doqoe  de  Angoulème  pelos  seus  triumphos  em  Hespanha, 
^•pirticipar-lhe  ao  mesmo  tempo  a  feliz  restauração  do  thro- 
'Wportugnez,  o  que  igualmente  devia  praticar  para  com  a 
n^enda,  que  n'aquella  capital  (onde  o  conde  chegou  a  1 7 
do  dtado  mez  de  julho),  se  installára  em  nome  de  D.  Fer- 
Bmdo  VU.  A  missão  secreta  parece  ter  sido  concordar  com 
o  duque  em  que  as  tropas  portuguezas  podessem  occupar 
albinas  praças,  ou  terras  hespanholas  da  fronteira,  o  que 

'  £  um  facto  que  o  conde  de  Porto  Santo  foi  seguramente  um  dos 
UplomãUs  portuguezes,  que  mais  trabalhou  para  a  queda  do  governo 
ooslitucional  na  península,  sendo  até  auctorisado  por  cartas  de  Feman- 
ò  Vn  para  o  representar  junto  dos  soberanos  congregados  em  Verona, 
odendo-se  entender  com  elles  nos  passos  a  dar  para  a  sua  liberdade. 
''eja  o  documento  n,^  115. 

Tono  ii->3.^  ipoc.  i3 
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se  tinha  por  muito  conveniente  á  consolidação  e  desenvolvi- 
mento do  governo  absoluto  de  el-rei»  e  inspirar  respeito  aos 
affeiçoados  ao  governo  transacto.  É  isto  o  que  se  infere,  tanto 
das  instancias  feitas  ao  duque  sobre  tal  assumpto  pela  citadi 
regência,  como  das  dos  ministros  da  Áustria  e  Rússia,  acredí* 
tados  já  junto  d'ella.  Mas  ao  conde  ponderou  o  duque  que  as 
tropas  portuguezas  nSo  poderiam  entrar  em  território  hes* 
panhol,  sem  que  a  tal  respeito  precedessem  communicaçSes 
feitas  ao  governo  francez.  Sem  nada  conseguir  portanto  i  ' 
este  respeito,  o  conde  voltou  finalmente  a  Lisboa,  ondecbe* 
gou  no  dia  26  do  citado  mez  de  julho.  É  todavia  fora  de  di- 
vida que  o  ministério  dos  inauferíveis  direitos  de  el-reí 
D.  João  VI  fez  o  que  pôde  para  auxiliar  a  revolta  de  Hespi- 
nha,  chegando  a  franquear  ao  general  Bourmont,  conm»- 
dante  de  uma  das  divisões  francezas  na  Andaluzia,  a  acqoi- 
sição  de  petrechos  militares  de  que  precisava,  taes  coniQ| 
morteiros,  pólvora,  etc,  cousa  que  elle  não  podia  ter  coose-l 
guido  de  Portugal  sem  o  beneplácito  do  governo  portngiiei»  j 

Alem  do  exposto,  duas  corvetas  portuguezas  foram  w» 
dadas  cruzar  nas  aguas  de  Gadiz,  para  prestarem  ali  os  soe» 
corros  que  estivessem  ao  seu  alcance  á  princeza  da  Beirif 
D.  Maria  Thereza,  e  a  sua  augusta  irmã,  não  devendo  as  so- 
breditas corvetas  comprometterem-se  em  hostilidades  dire- 
ctas, mas  conservarem-se  na  linha  de  bloqueio.  Succedeumais 
que  o  governador  de  Valença  do  Minho,  contando  segun* 
mente  com  as  intenções  do  governo,  não  teve  duvida  an 
mandar,  só  por  sua  própria  anctoridade,  duas  companhiasde 
infanteria  auxiliar  os  reahstas  da  cidade  de  Tuy.  No  AlemV^ 
havia-se  reunido  uma  força  de  6:000  a  8:000  homens,  debai- 
xo das  ordens  do  então  brigadeiro  João  Carlos  de  Saldanha, 
com  o  intuito,  não  só  de  cobrir  a  nossa  fronteira,  contra  as 
invasões  das  tropas  constituclonaes  hespanholas,  reunidas 
na  Extremadura,  mas  até  de  auxiliar  quaesquer  operações 
do  exercito  francez  contra  Badajoz,  ou  quaesquer  outras 
delias  na  mesma  Extremadura.  E  se  mais  não  fez  do  que 
isto,  foi  isso  devido,  já  ao  seu  receio  de  offender  a  politica 
do  governo  inglez,  e  jà  por  esperar  que  o  governo  francez 
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ie  dirigisse  alguma  requisição  sobre  este  assumpto.  Uma 
«cumstancia  notável  se  dava  por  aquelle  tempo  na  nossa 
kfição  em  Madrid,  tal  era  a  da  superabundância  dos  diplo- 
Mas  portuguezes  em  Uespanha,  pois  alem  do  conde  de 
nhFlor,  fora  mandado  para  Cadiz  Joaquim  Severino  Gó- 
es, não  só  para  aconselhar  el-rei  D.  Fernando  VII  em 
fniqaer  caso  de  urgência,  mas  para  igualmente  aconselhar 
ifilhas  de  D.  João  VI,  cujos  interesses  eram  na  realidade 
^principal  objecto  da  sua  missão.  E  como  se  tivesse  instal- 
hdo  em  Madrid  a  regência  de  que  já  falíamos,  e  achando-se 
^iquella  capital  o  visconde  de  Canellas  (António  da  Silvei- 
n^  por  ter  para  ali  ido  solicitar  os  soccorros,  para  a  divisão 
iocoDde  de  Amarante,  que  o  duque  de  Angouléme  recusara 
«wrporar  no  seu  exercito  em  maio  anterior,  deu-se  ao  dito 
immde  a  incumbência  de  se  pôr  em  communicação  com  o 
à]Qe  do  Infantado  (presidente  da  regência  bespanhola), 
«Ére  cousas  de  Portugal.  Alem  dos  mencionados  agentes 
portBgnezes,  achava-se  também  em  Madrid  como  ministro 
(ortnguez,  como  já  vimos,  António  de  Saldanha  da  Gama, 
iwo  conde  de  Porto  Santo. 

Á  vista  do  que  temos  dito,  sabedor  está  o  leitor,  não  só  do 
•odo  por  que  em  Portugal  terminou  a  primeira  epocha  do 
PTemo  parlamentar,  proclamado  em  1820 ;  mas  igualmen- 
k  do  fim  que  também  teve  em  Hespanha  a  segunda  epocha 
[.  do  referido  governo,  proclamado  n'aquelle  paiz,  em  conse- 
íiencia  da  revolução  liberal  de  Cadiz  no  mez  de  janeiro 
laquelle  mesmo  anno,  seguindo-se,  em  consequência  de  si- 
idhaQte  successo  na  mesma  Hespanha,  uma  epocha  de  ter- 
ror e  de  crua  perseguição  para  o  partido  liberal,  não  fazen- 
do Fernando  VII  o  mais  pequeno  caso  da  solemne  promessa, 
feiU  por  um  decreto  real,  de  ter  uma  conducta  inteiramente 
contraria  á  que  teve  desde  1  de  outubro  de  1823  em  diante. 
A  intolerância  politica  do  referido  soberano  foi  de  tal  ordem, 
que  os  Iribunaes  judiciaes,  estabelecidos  para  os  casos  or- 
dinários, nao  poderam  dar  vasão  ás  sentenças  que  tinham 
de  proferir,  quanto  ao  considerável  numero  de  presos,  que 
loram  postos  debaixo  da  sua  alçada,  o  que  foi  causa  de  se 
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crearem  em  Madrid^  e  n^outras  mais  cidades  das  provindas, 
commissões  militares,  as  quaes,  dando  de  m3o  ás  formalída' 
'des  judiciaes  do  costume,  tiveram  por  incumbência  julgai 
prompta  e  summariamente  as  accusaç5es  de  revolta  e  d( 
lesa-magestade,  incumbência  que  ellas  plenamente  desem- 
penharam, em  conformidade  das  vistas  e  desejos  do  sobre- 
dito monarcba.  O  espirito  de  vingança  e  de  perseguiçlo  do 
governo  era  de  mais  a  mais  atiçado  pelos  jomaes  realistas, 
que  pareciam  tomar  por  empreza  ultrapassar  as  raias  di 
exaltação  e  violência,  taes  como  o  Tercerola  e  o  Zurriago, 
sendo  a  própria  Gazetn  de  Madrid  a  que  em  cada  linba  diri- 
gia um  insulto,  e  fazia  uma  ameaça  aos  seus  adversários  po- 
líticos. O  Re$tauradoi\  redigido  por  frei  Manuel  MartiBex, 
pregava  a  externunaçao  e  matanças.  Os  constitudonaes, 
com  toda  a  ras3o  terriflcados,  fugiam  a  montões,  dirigindo- 
se  para  Cadiz  e  outros  mais  portos,  para  de  lá  passarem  part  ^ 
Gibraltar,  e  d'aqni  para  Inglaterra,  ou  para  as  colónias:  j 
cLogo  que  el-rei  saiu  de  Cadiz,  dizia  o  Restaurador  no  seii 
numero  de  1 1  de  outubro,  entraram  já  n'esta  praça  480  pa>  i 
tifes  e  meretrizes  da  neg^rar/a  ^  Já  antes  d'isso  bavia  n'dh 
perto  de  mil.  Nao  se  pôde  andar  n'esta  cidade,  pois  se  nio 
vé  outra  cousa  que  não  seja  similhante  canalha ;  como  ião 
tem  nada  a  fazer,  está  todo  um  santo  dia  nas  ruas,  como  o§ 
judeus  praticam.»  Pôde  portanto  dízer-se  que  felizes  foram 
aquelles  dos  liberaes,  que  em  terra  estrangeira  acharam on 
as)  lo  contra  as  cruéis  perseguições  e  supplicios  de  que  es- 
tavam ameaçados  na  pátria  pelo  tyranno  D.  Fernando  YD. 

Com  similhante  systema  de  politica  não  admira  que  o  dA- 
que  de  Angoulème  se  esforçasse  debalde  com  el-rei  de  Hes- 
panlia,  para  que  desse  aos  seus  povos  uma  carta  constitucio- 
nal ^.  O  duque  só  retirou  desta  sua  tentativa  desgostos e 
indisposições  que  contra  elle  se  levantaram,  o  que  se  con- 


1  o  nome  de  negro  era  synonymo  de  constitucional  entre  os  realistas 
hespanhoes^  denominados  brancos, 

2  O  duque  de  Angoulème  era  dirigido  pelos  conselhos  de  Gaillemi* 
not,  que  propendia  para  o  systema  liberal. 
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a  pelo  insuspeito  testemunho  do  próprio  conde  de  Porto 
o,  o  qual  nos  diz  * :  « Todos  os  planos  que  o  duque  de 
mlême  tinha  concebido  para  que  el-rei  catholico  desse, 
omettesse  uma  carta  fundamental,  estão  abandonados, 
jrande  parte  das  provincias  se  dirigiram  á  regência,  e 
10  a  ^-rei,  enérgicas  petições  contra  tal  systema.  Nos 
írimentos  dos  povos,  que  se  lêem  dirigido  a  el-rei,  se 
itra  em  alguns  até  a  petição  do  restabelecimento  da  in- 
;ão.  Emfim  v.  ex/  nao  ignora  que  n'este  paiz  é  mui 
l  lutar  contra  o  partido  dos  frades  e  dos  clérigos,  que 
influencia  tem  sobre  os  povos,  pois  a  grandeza  e§tá  de 
abandonada.  Riego  parece  haver  compromettido  muita 
I  nas  suas  respostas :  elle  acha-se  muito  contricto ;  po- 
i3o  quer  comer,  e  se  receia  que  por  este  modo  queira 
•  a  forca.  A  resposta  doeste  e  os  papeis  que  se  encon- 
m  em  S.  Sebastião  dão  grande  luz,  e  mostram  clara- 
B  os  projectos  das  sociedades  secretas*.  As  circum- 
ias  que  precederam  a  liberdade  de  el-rei  fizeram  perder 
laterra  toda  a  influencia  neste  governo,  e  augmentam 
maneira  as  influencias  da  Rússia.  Pode  v.  ex.*  contar 
isto  para  os  seus  cálculos,  assim  como  pôde  contar  que 

ifficio  de  26  de  outubro  de  1823. 

.  sociedade  secreta  de  maior  influencia  por  aquelle  tempo  pare- 
'  a  dos  carbonários,  Julga-se  que  ella  foi  estabelecida  em  Portu- 
annor  de  1822,  ou  de  1823,  tendo  vindo  a  Lisboa  para  este  fim  o 
[  italiano  Pope,e  um  seu  ajudante  de  ordens,  o  coronel  Pizza.  Das 
que  em  1823  caíram  nas  raSos  dos  ministros  despóticos,  ou  do 
ohito  em  Portugal,  constou  aos  ditos  ministros,  a  ponto  de  não 
n  duvidar  d'isso,  que  os  oíliciaes  italianos,  dispersos  pelas  diffe- 
eapitaes  da  Europa,  eram  os  que  procuravam  por  meio  das  so- 
%  secretas  revolucionar  todo  o  meio  dia  da  mesma  Europa.  Mais 
láoii  que  as  ditas  sociedades  eram  de  facto  as  carbonárias ;  que 
ustiam  em  Portugal,  na  Hespanha,  na  Inglaterra  e  na  França.  Em 
ú  designavam -se  como  sócios  d'ellas  os  seguintes  indivíduos: 
e  Moura,  José  da  Silva  Carvalho,  general  Sepúlveda,  CbristovSo 
le  Moraes  Sarmento,  figurando  o  coronel  JoSo  Freire  de  Andra- 
10  tendo  servido  de  canal  para  uma  communicaçáo  de  França 
apanha.  Os  sócios  em  Hespanha  eram  D.  Evaristo  S.  Miguel,  ge- 
iego,  general  Ballesteros,  Luiz  Hurtado  de  Mendonza,  Onis,  Gal- 


este  governo  ba  de  pretender  sempre  oppor  is  preteasSes 
do  ministério  francez,  qnando  forem  contrarias  m  seu  qra- 
tema,  a  influencia  da  Rússia,  que  è  apoiada  pela  Áustria  ft 
pela  Prússia.» 

A  Hespanha,  desde  que  Fernando  YII  assumira  o  goffem 
absoluto,  bavia-se  de  facto  constituído  na  Europa  ^em  oeDM  j 
de  todas  as  reacçOes  liberticidas,  a  ponto  das  coDferencMf 
de  Verona  passarem  d'esta  cidade  a  terem  logar  na  de  IbH 
dríd,  onde  a  Rússia  gosava  por  então  da  maior  e  mais  deci* 
siva  influencia,  por  ser  a  sua  politica  a  da  mais  forte  e » 
trema  opposiçSo  a  todas  as  idéas  liberaes,  e  ser  n'i8to  ooa^ 
forme  com  a  da  Hespanba,  depois  da  queda  da  oonslilo^ 
Nem  uma  só  das  referidas  potendas  empregou  o  mispa* 
qúeno  acto  de  benevolência,  ou  de  intercessSo  ponolefa^ 
nando  YII,  sendo  por  ellas  visto  com  a  maior  indiferaci 
encberem-se  as  prisões  de  individues  liberaes,  onte  mmM 
esperavam  com  a  mais  cruel  anciedade  a  sua  final  sentaafi 
de  morte.  Foi  a  primeira  doestas  infelizes  victimas  o  geai' 
ral  Riego.  Conduzido  como  foi  a  Madrid,  n'6sta  cidade  è; 
c(mdemnaram  á  morte  de  forca,  devendo  separar-se4be  I 
cabeça  do  cadáver,  e  ser  este  esquartejado.  Para  Cabem 

liano,  Isturiz,  Bertran  de  Lis,  Moreno  Gaem,  José  Arméro,  TebseOb 
Galatrava,  Lopez  Banos,  Del  Parque,  e  Agoilar.  Em  Inglaterra  e^UBl^ 
conhecidos  também  por  sócios  sir  Robert  Wilson,  HutchíaoD  e  Bowiôi* 
Por  diíTerentes  cartas  via-se  que  em  França  se  contava  com'  uma  mm- 
rosa  sociedade,  mas  não  se  designavam  os  nomes,  e  somente  appMMi 
uma  carta  do  general  Lafayette,  que  comprovava  a  sua  correspciMíi 
com  similhantes  indivíduos.  Um  dos  agentes  d'e8ta  sociedade  eteremii 
Alicante,  depois  dos  successos  de  7  de  julho  em  Gadiz,  dimido  qwttF 
da  se  fizera  por  entáo,  poisque  o  necessário  era  prender  toda.a  taiii 
real,  e  declarar  a  naçSo  em  insurreiçSo  permanente.  Este  individio  st 
o  famoso  Puerio,  deputado  que  tinha  sido  nas  cortes  napolitaMi.  O 
marquez  de  M arsan  fazia  parte  da  sociedade  estabelecida  e«  Lisboa. 
Estes  officíaes  napolitanos  achavam-se  espalhados  pela  He^Mnba,  esi>> 
tindo  em  Alicante  um  d'elles,  em  Barcelona  outro,  em  Sevilha  outro,  e 
todos  elles  trabalhavam  debaixo  do  mesmo  ponto  de  vista.  Por  via  de 
Gorbeía  se  entregavam  e  recebiam  as  cartas.  (Copia  de  um  extracto  que 
se  acha  no  pequeno  maço  dos  oílicios  reservados  do  conde  de  PdrtoSãii* 
to,  com  relação  ao  anuo  de  1823.) 
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ASao  Juan,  onde  proclamara  a  constituição  de  1820,  se  de- 
teria condozir  a  cabeça  decepada,  um  dos  respectivos 
fÊttos  iria  para  Sevilha,  outro  para  a  ilha  de  Leão,  o  ter- 
«ÉDpara  Málaga,  destinaudo-se  o  ultimo  para  Madrid,  col- 
kaodo-se  todos  elles  sobre  postes  elevados.  O  crime  de 
fie  o  accusaram  não  foi  directamente  o  da  insurreição  de 
Cidiz,  mas  o  de  ter  votado  em  Sevilha  pela  destituição  do 
m.  D.  Rafael  dei  Riego,  com  o  seu  Tragala,  Tragala  perro, 
forsonalisava  similhante  insurreição,  e  portanto  não  podia 
ichar  misericórdia  no  vingativo  animo  de  el-rei,  nem  na  in- 
tolerância do  seu  partido,  sedentos  como  se  mostravam  do 
luigue  dos  liberaes.  Horrorisa  a  trágica  morte  do  infeUz 
Eiego  i  A  data  da  sua  sentença  foi  a  de  B  de  novembro,  ve- 
lib^do-se  a  sua  execução  no  dia  7  na  praça  da  Cebada. 
hn  ella  foi  do  oratório  conduzido  ignominiosamente  n'um 
cedo  de  vime,  puxado  por  um  jumento,  sendo  por  todo  o 
lee  transito  amargurado  pelos  enxovalhos  e  insultos,  que 
lhe  dirigia  uma  infrene  e  abjecta  populaça  ^  £  de  crer  que 
10  mesmo  supplicio  fosse  igualmente  condemnado  o  celebre 
D. Evaristo  S.  Miguel,  a  não  se  ter  constantemente  opposto 
o  major  general  do  exercito  francez  ás  reiteradas  exigên- 
cias, que  o  governo  hespanhol  lhe  fizera  para  lhe  ser  entre- 
gue, o  que  nunca  conseguiu. 

O  que  fica  dito  é  por  si  bastante  para  devidamente  se  ava- 
iiatr  qual  a  crueldade  e  tyrannia  com  que  D.  Fernando  VII, 
libertado  como  se  viu  das  cortes  em  1  de  outubro  de  1823, 
midoa  o  governo  absoluto,  que  o  exercito  francez  lhe  veiu 
naquelle  anno  conquistar  á  Hespanha.  Homem  de  coração 
ftroz  e  sanguinário,  os  actos  do  seu  reinado  serão  sempre 
eseriptos  na  historia  da  Hespanha  em  paginas  da  mais  negra 
recordação  para  os  homens  do  partido  liberal.  Com  re- 
ação  a  Portugal,  temos  para  nós  como  certo  que  a  ida  de 
D.  João  VI  para  ViUa  Franca  embaraçou,  não  só  persegui- 


1  Riego,  dizia  o  conde  de  Porto  Santo,  posto  fosse  lido  pelo  mais 
aco  dos  reTolucionarios  hespanlioes,  nSo  era  todavia  o  mais  culpado 
elles. 
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çôes  e  supplicios  iguaes  aos  que  tiveram  logar  em  Hespa- 
nba,  mas  até  mesmo  a  realisaçâo  dos  mais  nefastos  planos, 
destinados  sem  duvida  á  sua  desthronisaçSo,  planos  que  ji 
em  1805  se  tinham  posto  em  acç3o,  por  intrigas  e  manejog 
de  sua  esposa,  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  dada  com 
sempre  foi  a  amargurar-lhe  a  existência  no  seu  pr(q)río  lar  do- 
mestico, o  que  portanto  se  tornou  causa  (jios  seus  contempo» 
raneos  a  terem  por  estranha  ás  affeições  e  carinhos  do  set 
bondoso  esposo.  N^algumas  doestas  cousas,  ou  nas  relativas 
a  assumptos  poUticos,  foi  ella  auxiliada  por  seu  filho»  o  ínr 
fante  D.  Miguel,  de  instinctos  e  sentimentos  iguaes  aos  de 
sua  mãe,  mostrando-se  alem  d'isso  destituído  de  orna  eda- 
cação  polida  e  cuidadosa,  como  era  própria  de  um  príncipe 
da  sua  ordem,  falta  aliás  comprovada  pela  sua  confidencia/ 
com  sargentos  da  policia,  lacaios,  campinos,  toureiros  e  os- 
tros que  taes  individuos  da  mais  baixa  e  inferior  condiçai 
social,  sendo  estes  os  homens  da  sua  mais  prezada  e  habfr, 
tual  familiaridade.  No  meio  de  taes  circumstancias  não  te^ 
mos  por  temerário  dizer  que  a  sorte  de  D.  Jo3o  VI,  a  permar 
necer  adstricto  á  causa  constitucional,  e  por  consegoinU 
ligado  aos  partidistas  da  constituição,  não  podia  ser  oatn 
que  a  do  infeliz  D.  AíTonsoVI,  victima  portanto  da  prepo- 
tência de  personagens  não  mais  humanas  do  que  foi  para 
com  elle  D.  AfTonso,  seu  irmão  el-rei  D.  Pedro  II,  e  os  seus 
partidistas.  Julgamos  pois  como  fora  de  duvida  que  oi 
triumphos  do  rei  absoluto  entre  nós,  sobrepujando  por  for- 
tuna as  tramas  hberticidas,  primordialmente  forjadas  na 
quinta  do  Ramalhão,  c  começadas  a  pôr  em  scena  em  San- 
tarém pelo  infante  D.  Miguel,  cohibiram,  pelo  menos  no> 
primeiros  tempos,  muitas  desgraças  no  paiz,  e  dias  de  Ikíih 
amargas  e  dolorosas  perseguições,  c  de  sentidos  lutos  pan 
muitas  famílias  do  partido  liberal. 

Isto  porém  não  quer  dizer  que  muitos  dos  liberaes  nív^ 
fossem  incommodados  e  perseguidos ;  mas  a  sua  persegui- 
ção não  foi  manchada  com  aquelle  caracter  de  barbaridade 
e  tyrannia,  que  era  bem  de  esperar  que  solTresseni,  se  p«>r- 
ventura  tivessem  subido  ao  poder  os  ultra-realistas  u\iquell; 
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otuDÍtosa  epocha,  ou  se  tivessem  vingado  os  planos  da  rai- 
ila  D.  Carlota,  e  do  seu  filho  o  infante  D.  Miguel.  Foi  na 
MB  do  ministro  do  reino,  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Olivei- 
1%  qQe  se  assentou  n'uma  conferencia,  que  se  mandassem 
miher  ás  terras  da  sua  naturalidade  os  indivíduos  em  que 
■(fita  conferencia  se  accordouS  isto  não  fallando  n'aquel- 
vdos  mais  reconhecidos  liberaes,  que,  não  se  julgando  se- 
-vos no  reino,  d'elle  se  ausentaram  voluntariamente  sem 
ÍDença,  de  que  resultou  mandar  o  ministro  da  justiça  fazer- 
his  sequestro  nos  bens.  Succedeu  também  que  algumas 
Ik  prisões  foram  feitas  por  ordem  do  infante  D.  Miguel, 
odo  postos  na  cadeia  á  ordem  do  intendente,  como  succe- 
baao  desembargador  da  nunciatura  apostólica,  Manuel  Fer- 
ífÉn  Gordo.  Alguns  houve  também  que  o  foram  por  ordens 
bectas  dos  ministros  d'estado,  como  aconteceu  a  Bernardo 
Bkqio  Henriques,  que  foi  preso  por  ordem  do  próprio  mi- 
Étro  da  guerra,  conde  de  Subserra.  Muitos  casos  houve 
n  que  as  prisões  se  fizeram  em  resultado  dos  summarios, 
kqne  procederam  os  differentes  ministros  territoriaes,  sum- 
imos que  depois  remetteram  ao  intendente  geral  da  poli- 
tt,  para  lhes  dar  o  destino  que  julgasse  conveniente.  Os 
ilados  magistrados  procediam  á  confecção  dos  referidos 
nmmarios,  em  conformidade  da  carta  de  lei  de  20  de  junho 
le  1823,  que  mandou  subsistir  o  alvará  de  30  de  março  de 
1818,  pronunciando  assim  as  pessoas  que  se  achassem  com- 
preendidas nas  disposições  da  ordenação,  Uv.  5.^,  §  7.^,  e 
íontra  os  delinquentes  por  opiniões  politicas  depois  da  pro- 
tonação  de  el-rei,  datada  de  30  de  junho  do  já  citado  anno 
ie  1823.  As  penas  geralmente  impostas  aos  comprometti- 
lo8  foram  as  de  irem  residir  como  deportados  para  as  ter- 
•as  da  sua  naturalidade  *,  ficando  debaixo  das  vistas  dos  mi- 
listros  d'essas  mesmas  terras,  havendo  outros  que  apenas 


í  Os  citados  indivíduos  foram  os  constantes  da  relação  n.°  i,  docu- 
ento  n.«  115-A. 

*  A  relaçáo  geral  dos  indivíduos  deportados  por  suas  opiniões  libe- 
es  é  a  que  consta  do  documento  n.<*  115-B. 
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foram  obrigados  a  assignar  termo  de  regularem  a  su 
dncta,  de  maneira  que  se  não  constituíssem  em  opp> 
ao  governo  de  el-rei  ^  Entretanto  alguns  houve  que  ( 
ram  presos  até  depois  de  30  de  abril  de  1824»  demc 
como  foram  por  não  poderem  as  relações  dar  yasã 
seus  respectivos  processos  e  summarios.  Pelos  mio 
absolutos  algumas  outras  medidas  se  tomaram  desde 
inherentes  ao  systema  de  governo  que  se  acabava  d( 
clamar,  sendo  uma  das  primeiras  a  suppressao  da 
dade  de  imprensa,  sujeita  como  passou  a  ser  à  ce 
prévia.  Pela  sua  parte  o  marquez  de  Palmella  expedii 
no  dia  9  de  junho  uma  circular  aos  ministros  diplom: 
de  Portugal  nas  cortes  estrangeiras,  participando4bes ; 
dança  politica,  que  ultimamente  se  tinha  eíTeituado  doi 
upar  unanhne  e  espontâneo  movimento  de  lodos  as  das 
nação,  dizia  elle,  restaurando  a  el-rei  no  livre  exe 
daquellas  faculdades,  sem  as  quaes  não  pôde  haver 
estabilidade  na  monarchia,  nem  dignidade  no  tlurono 
tranquillidade  para  os  povos  ^ » . 

Este  systema  de  moderação,  adoptado  pelo  minister 
chamados  inauferíveis  direitos  de  el-rei,  teve  logo  coi 
uma  forte  opposição  entre  os  mais  exaltados  realista 
bretudo  entre  alguns  dos  mais  conspícuos  membros  d 
são  do  conde  de  Amarante  (mais  tarde  marquez  de  Ch 
retirada  para  Hespanha.  Apoiada  esta  força  no  auxili 
lhe  dava  a  entrada  do  exercito  francez  na  peninsuia,  ( 
que  tudo  apoiada  no  grande  desenvolvimento,  que  na  o 
Hespanha  foi  gradualmente  tendo  o  partido  absoluto,  i 
se  approximou  de  Portugal,  com  vistas  de  n'elle  pn 
uma  nova  reacção  liberticida,  mas  até  deu  logar  à  non 
de  uma  junta  de  regência  provisória,  para  reger  o  rei 
rante  o  chamado  captiveiro  de  D.  João  VI,  regência  que 
solveu  pela  queda  da  constituição.  Foi  esta  mesma  jun 
general  commandante  em  chefe  da  divisão  realista  por 

1  Citado  documento  n.»  llo-A. 

2  Veja  o  documento  n.°  Iíd-B'. 


187 

t^ipKm  nomeara  António  da  Silveira  (depois  visconde  de  Ga- 
(),para  ir  a  Madrid  comprimentar  a  regência  provisória, 
se  installára  em  nome  de  D.  Fernando  VII,  por  occa- 
wÊÊÓâ  entrada  do  exercito  francez  n'aquella  capital,  e  com- 
tar  igualmente  o  duque  de  Ângouléme,  generalissimo 
v^ierido  exercito.  Para  este  fim  saiu  elle  de  Zamora  no 
iO  de  maio,  chegando  no  dia  28  a  Madrid,  demorado 
foi  em  Yaliadolid,  para  tentar  ali  um  empréstimo,  des- 
ao  sustento  da  divisão  realista  do  conde  de  Amaran- 
pois  que  atè  ali  se  achava  ella  sustentada  por  vales, 
s  pela  fazenda  do  mesmo  António  da  Silveira,  do 
e  de  Monte  Alegre,  e  do  general  Gaspar  Teixeira.  An- 
da Silveira  confessa  que  o  fim  da  sua  apresentação  á 
ia  bespanbola  era  o  de  obter  o  reconhecimento  da 
realista  portugueza,  e  o  da  divisão  do  conde  de  Ama- 
como  fazendo  parte  da  confederação  reaUsta  da  Hes- 
.  O  dia  2  de  julho  fõra-lhe  designado  para  ser  recebido 
regência  de  Madrid,  a  qual  elle  felicitou  em  nome  da 
sua  constituinte,  por  ignorar  ainda  os  acontecimentos 
íonarios,  que  desde  27  de  maio  tinham  tido  logar  em 
gal.  Mas  o  indicado  reconhecimento  o  não  conseguiu 
allegando-lhe  a  regência  não  dever  comprometter-se 
an  a  Gran-Bretanha,  para  evitar  suspeitas  de  querer  inter- 
fkus  negócios  internos  de  Portugal.  N'esta  sua  apresenta- 
iSto  fri  Silveira  acompanhado  pelo  secretario  do  governo  das 
«HHis  de  Traz  os  Montes,  José  Tristão  de  Matos  Pimentel, 
Mdi  divisão  transmontana,  António  Leite  de  Mesquita  Lobo 
ti  Lacerda,  com  a  condição  porém  de  que  similhante  apre- 
9Mac3k)  se  não  publicaria  na  gazeta  de  Madrid,  para  evitar 
^ÈfÊm  compromettimento,  no  que  o  dito  Silveira  conveiu. 
Mo  obstante  o  exposto,  e  o  conhecimento  que  depois  teve 
dds  acontecimentos  politicos  de  Portugal,  ainda  insistiu  com 
o  ooodê  de  Martignac,  commissario  do  rei  de  França  no 
neráto  dos  Pyrenéus,  e  encarregado  dos  negócios  politicos 
joDto  ao  duque  de  Ângouléme,  para  que  annuisse  ao  reco- 
ibecimento  da  junta  realista  portugueza,  tendo  com  isto  em 
'ista  ser  apoiada  e  auxiHada  nos  seus  planos  pelo  governo 
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francez,  o  que  também  não  conseguia,  apesar  de  um  mâ 
nifesto  e  memorandum,  que  para  este  flm  confeccionira 
e  até  mesmo  dirigira  ao  ministro  da  guerra,  conde  de  Sob 
serra. 

Foi  António  da  Silveira  o  individuo  que  desde  1823  M 
constituiu  em  Madrid  o  mais  preponderante  e  efficaz  ooii 
pheu  do  partido  ultra-realista.  Julgando  desnecessária  a 
permanência  na  divisão  realista  portugueza,  coaiman( 
por  seu  sobrinho,  o  conde  de  Amarante,  e  parecenc 
também  conveniente  que  houvesse  em  Madrid  quem  pod( 
informar  para  Lisboa  o  ministério  de  el-rei  absoluto  dai 
acontecimentos,  que  iam  tendo  logar  em  Hespanha,  entendei) 
dever  ficar  em  Madrid  como  simples  particular,  até  qoe  poi 
desse  voltar  ao  reino.  Foi  elle  o  que,  officiando  a  Palmelli 
em  26  de  junho,  lhe  dizia  para  Lisboa  que,  tendo-se 
vãmente  espalhado  em  Madrid  a  proclamação,  pela 
D.  João  VI  promettia  uma  constituição  a  Portugal,  havia 
milhante  noticia  produzido  uma  desagradável  impres 
não  só  nos  membros  da  regência  de  Hespanha,  mas  até 
mo  no  corpo  diplomático,  julgando-se  ser  tudo  obra  da  ii 
fluência  ingleza,  cuja  politica,  e  os  affeiçoados  a  ella,  es;^ 
tavam  sendo  altamente  detestados  em  Hespanha.  A  isto 
acrescentava  mais,  que  não  só  adita  proclamação  tinha  te- 
agradado  pelo  indicado  molivo  da  promettida  constitoiçiOi, 
mas  também  pelo  da  conservação  dos  postos  importanltt 
nas  mãos  dos  funccionarios  liberaes  e  seus  addidos,  bea^ 
como  por  não  serem  logo  removidos  muitos,  que  o  deviam' 
ser  para  longe,  ou  ao  menos  separados  os  que  eram  recor. 
nheçidos  como  revolucionários,  cousa  que  a  necessidade  e  i 
prudência  imperiosamente  exigiam.  Um  outro  motivo  te. 
queixa  apresentava  elle  igualmente,  tal  era  o  de  não  ter  o 
ministério  absolutista,  installado  ultimamente  em  Lisboa, 
participado  oíTicialmente  aos  regentes  em  Madrid  a  sua  res- 
pectiva installação,  e  os  acontecimentos  que  a  precederam, 
o  que  só  no  dia  25  de  junho  se  tinha  sabido  n'aquella  capi 
tal  pela  citada  proclamação. 

Silveira  aconselhava  portanto  que  se  desse  de  mão  a  tod 
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I  influencia  ingleza  nos  negócios  de  Portugal,  e  que  alem 
foso  se  fizesse  algum  esforço,  tendente  a  mostrar  que  o  go- 
feno  portuguez  cooperava  activamente  na  soltura  e  liber- 
Uede  sua  magestade  catholica,  prisioneiro  como  ainda  por 
se  achava  em  Cadiz  por  uma  facção  sanguinária  e  de- 
a.  Contra  a  promettida  constituição  renovou  Silveira 
saas  instancias  ao  mesmo  Palmella,  dizendo-lhe  em  oíQcio 
S9  de  julho,  por  causa  da  participação  feita  por  elle  mar- 
a  tal  respeito  ao  corpo  diplomático  na  sua  circular  de  9 
mez  de  junho  anterior:  «E  com  effeito  no  congresso,  ou 
ferencia  de  Paris  foi  plenamente  desapprovada  a  dita 
^írcQlar,  e  em  virtude  d'isso  se  entregou  ao  marquez  de 
Iffialva,  como  embaixador  de  sua  magestade  fidelissima 
ií|piella  corte,  uma  memoria  confidencial,  que  encerra  os 
jnndpios  e  os  motivos  d'aquella  desapprovaçao.  Nas  confe- 
Mdas  d'esta  corte  de  Madrid,  que  resolvem  e  officiam  col- 
bdivamente,  segundo  a  acta  do  protocollo,  e  das  quaes  logo 
i  parte  a  v.  ex.*,  a  dita  circular  foi  da  mesma  sorte  jul- 
a,  antes  mesmo  de  ser  conhecida  a  opinião  das  confe- 
cias  de  Paris  a  esse  respeito,  vendo^se  portanto  rejeitada 
mesmo  tempo  em  Paris  e  em  Madrid.  Mr.  Heyde  de  Neu- 
fiile,  ao  embarcar-se  em  Brest  para  Lisboa,  recebeu  ordem 
-expressa  do  seu  governo  para  se  oppor  a  toda  e  qualquer  in- 
Dovação  por  ora  na  antiga  constituição  portugueza,  e  outra 
receberão  os  ministros  da  Hespanha,  Áustria,  Rússia  e  Prús- 
sia. De  tudo  isto  tem  resultado  que  as  gazetas,  ou  formando 
a  opinião  publica,  ou  sendo  órgãos  d'ella,  não  cessam  de  re- 
í  petir,  que  a  revolução  não  acabou  em  Portugal,  e  que  de- 
baixo de  outro  nome  vae  ter  a  mesma  constituição,  como 
tem  ainda  em  scena  grande  parte  dos  seus  mesmos  aucto- 
res«. 

Entretanto  é  um  facto  que  todas  as  grandes  potencias  da 
Enropa,  à  excepção  apenas  da  Inglaterra,  manifestaram  por 
meio  dos  seus  ministros  a  sua  grande  indisposição  contra  a 
promessa  feita  por  D.  João  VI  de  outorgar  uma  carta  consti- 
tucional aos  portuguezes,  sendo  o  que  mais  claramente  pa- 
.enteou  as  suas  idéas  sobre  este  ponto  o  ministro  dos  ne- 
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gocios  estrangeiros  da  restauração  realista  em  Hespinba 
D.  Victor  Damião  Saez,  n*mna  conversação  que  em  Sevilhi 
teve  com  o  encarregado  de  negócios  portagoez»  Jacob  Fre 
derico  Torlade  Pereira  de  Azambuja,  dizendo-lhe  qii6  o  go 
vemo  hespanhol  olhara  com  magna  para  a  jimta  que  s< 
creára  em  Lisboa,  para  redigir  uma  carta  de  lei  em  Cíkmade 
constituição.  Em  conformidade  com  isto  acrescentoa  mais, 
que  depois  da  Hespanha  se  haver  tão  abertamente  expres- 
sado contra  a  alteração  das  antigas  instituições,  e  sobretudo 
contra  os  governos  representativos,  cousa  em  qm  as  gnsh 
des  potencias  da  Europa  se  achavam  inteiramente  ocmftNP* 
mes,  para  evitar  que  na  Hespanha  se  introduzissem  de  boto 
as  facções,  e  o  desassocego  à  sombra  de  taes  innorações,  não 
podia  deixar  de  ser  a  consequência  d'isto,  que  tanto  o  |> 
vemo  he^anhol,  como  as  mais  potencias  contmentaes,  nlo 
podiam  contemplar  sem  o  maior  receio  a  existência  de  síni- 
Ihante  junta  em  Lisboa,  que  tão  opposta  parecia  ser  iqQàr 
las  mesmas  ídéas.  Saez  dizia  mais  que  se  receiava  em  Ifes* 
panha  que  Portugal  desse  attenção  ás  insinuações  de  m 
potencia  estrangeira,  que,  pelo  seu  empenho  em  propagir 
idéas  liberaes  pelo  resto  do  mundo,  tinha  incendiado  a  t»r 
ropa  e  a  America,  ao  mesmo  tempo  que  a  sua  posição  iaso- 
lar,  os  seus  costumes  antigos,  e  o  singular  génio  dos  seos 
habitantes,  auxiliados  por  um  systema  de  governo,  que  Hi6 
parecia  só  próprio  para  aquella  nação,  lhe  fazia  tirar  todoo 
prestigio  das  commoções,  que  sentiam  as  outras  nações.  & 
tou  alem  d'isso  os  esforços  que  a  Inglaterra  fez  para  o  esta- 
belecimento da  constituição  de  1812  em  Hespanha;  aqneb 
que  lord  Bentinck  deu  depois  á  Sicilia ;  as  grandes  diligca* 
cias  que  por  aquelle  mesmo  tempo  se  fizeram  para  dar  UBi 
constituição  a  Portugal  e  ao  Brazil,  differente  da  forma  do 
governo  por  então  existente.  Finalmente  estendeu-se  sobre 
os  males  que  se  seguiam  doestes  sjrstemas,  chamados  repr^ 
sentativos,  que  só  o  eram  dos  clubs  e  das  facções,  mais  oc 
menos  anarchicas  e  demagogas.  Citou  o  exemplo  da  França 
entregue  ás  facções  pela  demasiada  bondade  e  oondesceo 
dencia  do  infeliz  Luiz  XM;  provou  que  estas  assesblèas 
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sujeitas  a  qm  espirito  vertiginoso,  uma  vez  postas  em  acção, 
careciam  de  mna  força  da  parte  do  poder  executivo  e  do 
chefe  do  estado,  que  em  vao  se  procuraria  em  Portugal  e 
Hespanha,  para  equilibrar  a  corrupção  a  que  eram  sujeitas ; 
que  o  que  salvara  a  França  da  sua  total  mina  fora  o  braço 
forte  de  Napoleão,  e  que  portanto  só  o  vigor  do  poder  real, 
concentrado  nas  mãos  de  el-rei,  é  que  podia  conservar  a  paz 
eosocego  da  nação,  e  aterrar  a  hydra  revolucionaria,  de- 
tendose  seguir  a  grande  máxima  do  mesmo  Napoleão :  Tout 
pmt  le  peuple,  rim  par  le  peuple.  Tal  foi  em  resumo  o  que  o 
dito  ministro  Saez  disse  ao  nosso  encarregado  de  negócios, 
sendo  elle  e  o  duque  do  Infantado  as  duas  altas  personagens^ 
(pe  por  então  gosavam  da  confiança  de  el-rei  D.  Fernan- 
do Yil,  apoiados  pela  influencia  da  Rússia  e  da  Áustria. 

Verdadeira  como  portanto  era  a  opposição  feita  pelas 
grandes  potencias  á  promettida  outorga  da  carta  constitu- 
cional,  também  não  era  menos  verdadeira  a  parte  que  em 
Madrid  tomava  em  todas  as  tramas  liberticidas  o  já  citado 
António  da  Silveira,  intrigando  quanto  em  si  cabia  com  as 
mais  altas  personagens  o  marquez  de  Palmella,  tido  por  elle 
oa  conta  de  partidista  dedicado  á  politica  britannica,  e  por- 
tanto como  reconhecido  inimigo  dos  ultra-realistas*.  Ainda 
íntes  da  chegada  de  Fernando  Vil  a  Madrid  já  ali  se  tinha 
formado  um  partido  bastante  forte,  destinado  a  embaraçar  a 
Biarcha  do  governo  absoluto  de  el-rei  D.  João  VI,  e  a  des- 
^ditar  os  ministros  que  compunham  o  seu  conselho,  par- 
feolannente  o  citado  marquez  de  Pahnella.  O  conde  de  Porto 
Santo  procurou  profundar  quanto  possível  lhe  foi  quaes  os 
meios  que  empregava,  e  os  fins  a  que  o  referido  partido  se 
dirigia.  Em  resultado  das  suas  diligencias  achou  pois  que  á 
testa  d'esta  intriga  se  achava  o  visconde  de  Canellas,  o  ci- 
tado António  da  Silveira,  o  qual,  logo  que  ali  chegou  o  dito 
conde,  a  elle  se  pretendeu  reunir,  não  só  para  se  empregar 


1  N'esta  conta  o  olha  o  marquez  de  Palmella  n'alguns  dos  seus  des- 
pachos para  o  conde  de  Porto  Santo,  contidos  no  seu  respectivo  pri- 
meiro volume. 


DOS  negócios  da  legação  portagueza,  como  também  para 
acompanhar  na  viagem,  destinada  a  ir  ao  encontro  de  D.  Fei 
nando  VIL  Por  effeito  pois  das  suas  intrigas  íntimoa-se  i 
citado  visconde  em  20  de  novembro,  da  parte  de  el-r 
D.  Jo2o  VI,  que  se  recolhesse  a  Portugal,  sem  todavia  pod< 
entrar  em  Lisboa,  emquanto  para  isso  se  lhe  não  desse  pn 
via  licença.  EUe  todavia,  allegando  falta  de  meios  e  de -sai 
de,  o  rigor  do  inverno,  e  o  receio  de  que  fosse  assassinad 
no  caminho  pelos  bandos  dos  constitucionaes  dispersos,  qn 
infestavam  as  estradas,  pediu  que  o  deixassem  ficar  em  Hes 
panDa  até  à  primavera  do  seguinte  anno,  ou  então  que  se 
lhe  desse  licença  para  acceitar  o  serviço  da  Hespanha,  e  de 
poder  viajar  por  cmco  ou  seis  annos.  Alem  d'isto  allegára 
mais  que  a  fermentação  dos  espíritos  era  tamanha  em  Por- 
tugal, que  não  se  esperava  mais,  que  uma  pessoa  tal  como  a 
d'elle,  para  se  fazer  uma  nova  revolução.  A  resposta  que  sa 
lhe  deu  foi  portanto,  que  sua  magestade  fora  servido  del6^ 
minar  que  elle  visconde  saisse  immediatamente  de  Madrid, 
para  um  logar  distante  d'ella  a  mais  de  dez  léguas,  ficando 
depois  ao  seu  arbítrio  permanecer  em  Hespanha,  ou  viajar 
por  outros  paizes,  como  pedia  no  seu  requerimento,  na  íd- 
telligencia  de  que  lhe  era  prohibido  voltar  de  novo  a  Por- 
tugal, sem  que  para  isso  pedisse  previamente  licença  a 
el-rei*. 

Palmella  tinha  sido  accusado  pelo  visconde  de  Canellas 
como  suspeito  ao  partido  realista,  tanto  pela  sua  anglo-m»- 
nia,  como  pelo  seu  liberalismo.  Doestas  accusaçoes  se  tos* 
cou  oUe  defender  na  carta,  que  em  1  de  novembro  de  I8í3 


í  o  visconde  de  Canellas  foi  a  final  demittido,  n2o  só  pela  sua  exal- 
tação realista,  mas  lambem  porque  na  sus  duplicada  comqmndenâa 
com  o  ministro  da  guerra  e  o  dos  estrangeiros  escreveu  a  ambos  en 
particular,  dizendo  na  carta  de  Palmella  mal  de  Subserra,  e  na  tfeali 
ministro  mal  de  Palmella ;  mas  trocando  os  sobreseriptos  ao  fechar  di 
cartas,  veiu  cada  um  dos  citados  ministros  no  conhecimento  da  duplí 
cada  traiçáo  do  auctor  das  cartas,  aggrarada  ainda  mais  pela  correspoi 
dencia  clandestina,  que  entretinha  com  o  partido  ultra-realisU  em  Poi 
tugai,  o  as  suas  mais  altas  personagens. 
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dirigiu  para  Madrid  ao  conde  de  Porto  Santo,  dizendo-lhe, 
quanto  á  sua  anglo-mania:  «appello  para  a  minha  missão  de 
Londres,  e  certifico  que  desde  o  marquez  do  Pombal  ne- 
nhum ministro  portuguez  se  defendeu  ali  com  mais  digni- 
dade e  vigor.  É  verdade  que  anteponho  a  tudo  os  interesses 
do  nosso  paiz,  e  creio  que  estes  exigem,  que  ao  menos  no 
momento  actual  nâo  rompamos  com  a  Inglaterra.  Emquanto 
ao  liberahsmo,  sejam  qiiaes  forem  os  meus  sentimentos,  posso 
afllrmar-te  (e  el-rei  bem  o  sabe,  e  por  isso  lhe  nao  fazem 
impressão  estas  accusaçôes),  que  eu  tenho  uniformemente 
sustentado,  que  nâo  deve  tratar-se  por  agora  de  novas  insti- 
tuições; que  é  necessário  temporisar,  e  ver  o  que  dizem  as 
demais  potencias,  e  a  volta  que  levam  os  negócios  da  Hes- 
pauha».  Ao  mesmo  Palmella  parecia-lhe  que  a  marcha  d'el- 
lesnio  era  boa,  porque  não  se  fiava  nos  talentos  do  duque 
do  Infantado,  nem  no  tacto  politico  do  ministro  e  confessor 
Saez.  Que  o  seu  voto  era  o  de  que  se  nâo  fizessem  por  en- 
tão innovaçôes  politicas,  é  isto  o  que  elle  próprio  aberta- 
mente participava  também  ao  mesmo  conde  de  Porto  Santo 
•n'uma  outra  carta,  com  data  de  1  i  do  citado  mez  de  novem- 
bro, dizendo-lhe :  «a  junta  de  que  sou  presidente  vae  fazer 
^bir  o  seu  voto,  reduzindo-se,  attentas  as  drcumstancias, 
a  aconselhar  que  em  sua  magestade,  julgando  poder  eíTei- 
tor  sem  risco  de  perturbações  a  convocação  dos  três  esta- 
dos na  forma  antiga,  e  sem  mais  prerogativas  do  que  as  que 
^nipre  tiveram  neste  reino,  deve  limitar-se  meramente  a 
essa  pratica,  como  a  única  lepfal,  e  conforme  ao  juramento 
?ue  prestou  quando  subiu  ao  throno,  caos  direitos  legítimos 
dos  seus  successores.  Creio  que  feito  isto,  declarará  el-rei 
ixir  um  decreto,  que  tomará  em  consideração,  na  forma  e 
no  tempo  que  melhor  lhe  parecer,  o  voto  da  junta,  a  qual 
passará  depois  a  ser  dissolvida».  Entretanto  nâo  podemos 
deixar  de  dizer  que  a  Inglaterra  era  com  effeito  a  única  po- 
tencia na  Europa,  que  se  achava  disposta  a  apoiar  a  realisa- 
ção  da  promessa  feita  por  el-rei  de  dar  uma  constituição  aos 
seus  súbditos.  A  Inglaterra  tinha  depois  de  30  de  abril  de 
182 i  reforçado  o  mais  que  lhe  era  possivel  as  suas  forças 
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navaes  no  Tejo,  n3o  só  (dizia  o  conde  de  Villa  Real  n  on  ot 
ficio  seu  para  Lisboa,  com  data  de  i3  de  agosto  de  ltSk\ 
com  o  flm  de  dar  a  el-rei  D.  Jo3o  VI  todo  o  apoio,  qoe  pm 
a  sua  defeza  lhe  era  possível,  e  as  drcornstanctâs  Hiepend 
liam,  mas  igualmente  para  que  se  verificasse  a  [NrmieliiÉ 
convocação  das  cortes,  d3o  se  Kmitando  só  a  isto  a  boa  foi 
tade  do  governo  ioglez  sobre  este  ponto,  mas  até,  fm 
conter  as  representações  do  governo  bespanhol  cootra  II 
convocação,  tinha  Canniug  expedido  mn  despacho  a  skWk 
liam  A'Gourt,  no  qual  lhe  dava  ordem  positiva  de  estraniii 
ao  dito  governo  a  ingerência,  que  pretendia  ter  nos B^gma 
da  administração  interna  de  Portugal,  mostrando^  que  \ 
Inglaterra  não  podia  ser  indifferente  a  qualquer  passo  qa 
desse  aquelle  mesmo  governo,  com  o  fim  de  coarctar  a  liíei 
dade  de  que  o  me^no  Portngal  deveria  gosar. 

Não  obstante  isto,  o  papel  de  meio  caracter,  qoe  faziaj 
ministério  Subserra-Palmella,  parecia  ainda  assim  mais  pn 
penso  a  seguir  a  politica  do  gabinete  de  Madrid  que  a  ^ 
governo  inglez.  E  se  isto  assim  succedia  com  shnilhanteirf 
nisterio,  muito  peior  seria  para  os  liberaes,  quando  ponti 
tnra  subissem  ao  poder  os  dedicados  ao  partido  do  iaUl 
D.  Miguel  e  ao  de  sua  mãe,  a  rainha  D.  Carlota,  partidoi| 
'que  os  próprios  ministros  da  coroa  se  mostravam  não  pífrj 
CO  receiosos.  Na  circular  expedida  pelo  marquez  de  Palm* 
ao  corpo  diplomático,  participando-lhe  as  novas  occorrentfll 
politicas  depois  de  27  de  maio,  fallava  elle  do  infante  cobíI] 
maior  consideração  e  respeito,  dizendo  «ter  elle  feito  fci*' 
tar  o  grito  unanime  da  resistência  contra  a  facção  oppi^^ 
sora.  A  voz  d'este  joven  príncipe,  modelo  de  nobreza  e  fii^j 
lidade,  resoou  instantaneamente  por  todo  o  Portugal,  e  lâl 
repetida  com  geral  enthusiasmo  desde  o  Tejo  ao  Douro  e« 
Guadiana.  As  tropas  de  todas  as  guarnições,  a  nobreza  ii* 
teíra  do  reino,  os  povos  das  cidades  e  aldeias  proclamarm 
a  restauração  do  throno,  e  correram  em  chusma  a  reuni^8í 
debaixo  do  estandarte  real,  que  o  augusto  infante  levaa 
tara».  Escriptores  houve  que  tiveram  estes  elogios  de  Pai 
mella  a  D.  IVIíguel  como  filhos  da  sua  mais  refinada  politica 
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olhando-o  como  obrigado  a  dar  manifestas  provas  de  parti- 
dista votado  ao  mesmo  infante,  para  a  seu  salvo  lhe  poder 
ir  minando  o  seu  predilecto  systema  de  terror  e  persegui- 
rão que  d'elle  se  receiava,  o  que  a  posterior  conducta  do 
mesmo  Palmella  parece  haver  confirmado.  Mas  ao  contrario 
disto,  nós  só  temos  a  conducta  de  Palmella  como  filha  do 
seu  caracter  naturalmente  timido  e  fraco,  n3o  reputando  as 
suas  expressões  de  louvor  ao  infante  como  obra  de  refinada 
politica,  mas  como  exprimindo  o  vivo  receio,  que  d'elle  e  do 
seu  partido  tinha. 

Effeclivamente  este  partido  havia  ultimamente  tomado 
oma  grande  preponderância  nos  destinos  do  paiz,  filha  de 
differentes  causas,  taes  como  a  dos  erros  políticos  e  admi- 
nistrativos do  governo  transacto;  a  da  entrada  do  duque  de 
Cadaval,  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  em  Lisboa,  se- 
pào  pela  immensa  comitiva  dos  seus  campinos;  è  a  do 
fflarquez  de  Abrantes,  acompanhado  igualmente  de  todos  os 
seus  caseiros  e  creadagem,  alem  do  reforço  que  depois  de 
tudo  isto  lhes  deu  a  divisão  transmontana  do  marquez  de 
Chaves.  Como  uma  das  mais  eflicientes  das  citadas  causas 
aão  pôde  deixar  de  se  mencionar  igualmente  a  de  se  ter  no* 
«aeado  o  infante  (pelo  fatal  conselho  e  annuencia  do  ministro 
<la  guerra,  conde  de  Subserra),  commandante  em  cl>efe  do 
exercito,  commando  que  lhe  dava  a  vantagem  de  poder  d'6lle 
dispor  como  lhe  aprouvesse.  Mas  Subserra  ainda  fez  mais 
do  que  isto  em  favor  da  causa  dos  extremos  reaUstas,  por- 
íjiienao  só  retirou  das  fileiras  do  mesmo  exercito  muitos 
<^Oiciaes  reconhecidos  como  aflfectos  ao  systema  liberal,  mas 
^iltiu  n^ellas  em  sua  substituição  os  do  partido  opposto, 
fliedidas  a  que  se  seguiu  a  entrada  triumphal  do  conde  de 
Amarante  em  Lisboa  no  dia  24  de  junho,  á  frente  da  sua 
respectiva  divisão,  cheia  de  orgulho  e  arrogância,  como  ven- 
cedora, merecendo  o  seu  commandante  a  D.  Miguel  a  alta 
consideração  de  o  ir  esperar  fora  da  capital,  acompanhan- 
do-o  até  ao  real  palácio  da  Bemposta,  onde  D.  JoãoYI  etoda 
a  real  famiha  lhe  fizeram  o  mais  lisonjeiro  acolhimento, 
dando-lhe  a  par  disto  em  retribuição  dos  seus  importantes 
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tencias  alUadas,  no  presente  estado  da  fermentação 
se  adba  ainda  toda  a  península;  que  a  junta  n3o  se  t( 
nidoba  bastante  tempo,  e  só  se  reunirá  tahez  ainda  p 
ponto  aos  seus  trabalhos,  reservando-se  el-rei  meu 
a  resolver  mais  maduramente,  e  conforme  a  sua  ai 
dencia  Ibe  dictar,  a  epocba  mais  própria  e  o  meio  u 
poriuno  de  conciliar  o  cumprimento  da  sua  real  pala^ 
a. conservação  da  publica  tranquillidade,  e  da  plenit 
direitos  magestaticos,  que  o  mesmo  augusto  senhor 
dos  seus  gloriosos  antecessores,  e  que  com  o  favor  t 
ha  de  sempre  manter  illesos  * » .  O  certo  é  que  passada 
meies  em  deliberações,  que  ora  se  abandonavam,  or 
começavam,  conforme  as  esperanças,  ou  os  receios  i 
mo  Palmella,  a  commissSo  incumbida  da  promptific 
lei  fundamental  do  estado  foi  dissolvida,  depois  de  t 
sentado  a  el-rei  um  projecto  de  constituição,  o  qua 
foi  avante,  chegando  o  mesmo  Pahnella,  receioso  d: 
mações  diplcMnaticas  dos  ministros  das  grandes  pe 
e  particniarmente  do  da  Hespanha,  a  declarar  em  i 
el-rei,  que  nSo  era  q[^rtuno  adoptar-se  outra  lei  foi 
tal  da  monarchia,  que  n3o  fosse  a  dos  antigos  tr 
dos,  por  ser  a  única  com  que  a  nação  se  conforma 
era  tal  a  forca  do  partido  da  rainha  e  do  infante  1). 
seu  filho,  apoiados  na  mesma  Hespanha,  donde  m 
ticularmente  lhes  virdia  essa  sua  força  e  o  seu  pi 
({ue  nem  essas  mesmas  antigas  cortes  se  podern 
bem  convocar,  nada  mais  se  conseguindo  do  (|n 
missão  dos  dois  já  citados  ministros,  Manuel  Mai 
Gomes  de  Oliveira,  pela  (^posição  que  fizeram  á  cc 
de  uma  amnistia  para  os  liberaes.  Em  conseque 
confiada  interinamente  a  pasta  do  reino  ao  man 
Palmella,  e  a  da  justiça  ao  desembargador  do  pa< 
António  de  Oliveira  Leite  do  Barros,  homem  tão  o^ 
como  posterioimenle  foi  peia  sua  exaltação  miguei 


í  Officio  de  Palmella  para  o  condo  de  Porto  Santo  ena  7  d 
bro  de  Í8ã3. 
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ranle  4  epoclia  da  usurpação,  que  o  agraciou  com  o  titulo 
de  conde  de  Basto. 

Foi  por  este  mesmo  tempo  que  o  imperador  da  Rússia  e 
vários  outros  soberanos  da  Europa  mandaram  congratular  el- 
rei  e  seu  filho,  o  infante  D.  Miguel,  pela  restauração  das  pre- 
rogativas  da  sua  coroa,  presenteaudo-os  com  as  insignias  das 
suas  ordens  militares.  Luiz  XVIll  foi  certamente  o  soberano 
que  mais  pareceu  satisfeito  com  a  nova  ordem  de  cousas  po- 
liticas em  Portugal.  «Posso  assegurar  a  v.  ex.*,  dizia  o  mar- 
quez  de  Marialva  para  LisBoa,  que  nunca  observei  n'este 
soberano  tanta  satisfação  como  hoje.  Depois  de  lhe  haver 
exposto  o  objecto  da  missão,  com  que  sua  magestade  houve 
porbemhonrar-me,  aquelle  senlior  me  disse,  que  o  seu  co- 
nção  se  enebria  de  jubilo  pelos  acontecimentos  maravilho- 
sos, que  haviam  restaurado  o  Ihrono  portuguez,  e  que  haviam 
coUocado  sua  magestade  na  feliz  situação  de  recompensar 
generosamente  a  digna  nação  em  que  tão  sabiameute  impe- 
ra; que  o  1.^  de  junho  será  para  sempre  memorável  nos 
fastos  portuguezes,  e  que  se  a  sua  intervenção  nos  negócios 
da  Hespanha  tinha  influido  de  um  modo  saudável  sobre  a 
sorte  de  Portugal,  reciprocamente  os  recentes  acontecime»- 
tos deste  reino  também  concorriam  muito  para  que  os  ne- 
gócios da  Hespanha  tomassem  a  desejada. direcção.  FaUou- 
ififi  por  largo  espaço  sobre  o  mui  particular  interesse  que 
tomava  pela  prosperidade  de  el-rei  e  de  sua  augusta  familia, 
^  gabou  muito  as  virtudes  que  desde  tempos  mui  remotos 
<^racterisavani  a  nação  portugueza,  em  cuja  historia  é  este 
soberano  singularmente  versado,  e'terminou  dirigindo-me 
^ipressões  tanto  honrosas,  quanto  lisonjeiras.!  Marialva  li- 
íÈa  sido  recebido  no  dia  1 1  de  julho  como  embaixador  de 
Portugal  em  audiência  publica  por  el-rei  christianissimo,  par*- 
ttcipando-lhe  no  seu  modesto  discurso,  que  el-rei  D.  João  VI 
bavia  sido  restituído  ao  livre  exercício  do  seu  poder  mages- 
^3tico,  por  unanime  e  espontâneo  movimento  de  todas  as 
classes  da  nação,  e  que  no  meio  de  taes  circumstanclas  o 
^^ferido  monarcha  se  apressava  em  renovar  as  relações  iu- 
^"írrompidas,  tanto  contra  sua  vontade,  entre  as  duas  angus- 


tas  cortes  de  França  e  Portugal.  Luiz  XMII  respqpdea  a 
Marialva  com  igual  delicadeza»  felicitando  el-rci  de  Portnjil 
pela  restauração  do  seu  poder,  e  a  elle  embaixador  e  a  na{^ 
portugueza,  por  um  acontecimento  que  puoba  o  1.^  de  ]»• 
nho  de  1823  igual  ao  l.""  de  dezembro  de  4640,  tendo-seqá 
ambos  elles  patenteado  a  maior  devoção  possível  á  aogitf| 
casa  de  Bragança.  ^ 

Luiz  XVIII  mandara  ael-rei  D.  João  VI  e  ao  infante  D.  Vjj 
guel  seu  filbo  a  gran-cruz  da  ordem  do  Espirito  Santo,  Bom 
que  o  monarcha  portuguez  lhe  retribuiu,  enviando-lhe  a.«l| 
le,  ao  conde  de  Artois  seu  irmão,  e  ao  duque  de  AngoaiÂfli 
seu  sobrinho,  a  gran-cniz  das  três  ordens  militares  portugoe^ 
zas,  cujas  insignias  lhes  levara  o  novo  addido  á  embaixadt 
portugueza  em  Paris,  Francisco  de  Alpoim  e  Meneies, 
se  tornara  benetnetito,  dizia  Palmella  S  par  haver 
com  a  publicação  do  periódico  a  Trombeta,  a  desmaícarBar\ 
ministério  tyrannico  da  facção  revolucionaria,  e  atjo 
mento  e  educação  o  habilitam  para  entrar  na  carreira 
matica.  Foi  mr.  H}  de  de  Neuville  o  cavalheiro  que  Luiz  XI 
mandara  como  seu  embaixador  para  Lisboa,  onde 
no  dia  11  de  agosto  de  1823,  havendo  a  sua  recepção 
tido  logar  com  todo  o  apparato  e  ceremonial  da  etiquetai 
teza  somente  no  dia  30  do  seguinte  mez  de  setembro. 
D.  João  VI,  alem  de  lhe  mandar  pôr  à  sua  disposição  os 
senaes  e  embarcações  de  guerra,  para  coadjuvar  o  sitio 
Cadiz,  para  onde  os  liberaes  hespanhoes  se  haviam 
do,  como  já  vimos,  com  D.  Fernando  VII,  mandou  tf  li^ 
restituísse,  a  despeito  das  representações  em  contrario iBMk 
pelo  conde  da  Ponte,  tudo  quanto  por  contrabando  se  úèl 
apprehendido,  havia  sete  annos  ao  commercio  francez^Sft» 
guiu-se  logo  ao  citado  ministro  a  chegada  do  inglez,  W 
Eduard  Thornton,  cavalheiro  muito  agradável  ao  monanw 

1  As  expressões  acima  sublinhadas  sSo  copia  fiel  das  de  um  rerbd^ 
que  se  acha  na  própria  letra  do  então  niarquez  de  PálmelIa,  dentro  d» 
oíBcío  n.''  iO,  que  o  marquez  de  Marialva  lhe  dirigira  de  Paris,  na  d» 
de  31  de  julho  de  1833.  '  ' 

2  Historia  de  D.  João  VL  traduzida  do  francez,  pag.  139. 
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[uez,  por  haver  residido  por  muito  tempo  na  corte  do 
aonde  grangeára  uma  geral  estima.  A  Inglaterra  nJío 
tentava  só  com  isto,  mas  a  bordo  de  uma  sua  nau, 
la  ao  Tejo  no  dia  7  de  setembro,  conduzindo  o  supra- 
linistro,  viera  também  com  elle  sir  George  Nayler, 
»al  reide  armas  da  ordem  da  Jarreteira,  encarregado 
)berano  inglez  de  entregar  a  D.  João  VI  as  insígnias 
lia  apreciada  ordem,  as  quafes  effectivamente  lhe  en- 
0  citado  ministro  Nayler.  Foi  por  esta  mesma  occa- 
16  igualmente  appareceu  em  Lisboa  o  marechal  sir 
n  Carr  Beresford,  sem  que  todavia  podesse  obter  de 
i  reintegração  nos  seus  antigos  cargos,  e  no  seu  tâo 
lo  commando  em  chefe  do  exercito,  como  com  tanto 
ho  e  tao  ardente  calor  pretendia, 
neio  d'estas  occorrencias  as  tramas  do  partido  ultra- 
i,  composto  dos  partidistas  d^i  rainha  e  dos  do  infan- 
)rçados  pelos  dos  do  marquez  de  Chaves,  como  já  no- 
continuavam  activamente  na  realisaçâo  dos  seus 
ados  planos,  sobrepujando  o  fraco  e  timido  governo 
is  moderados  ministros,  marquez  de  Palmella  e  conde 
serra,  os  quaes  pareciam  cortejar  respeitosamente  os 
reponderantes  membros  do  referido  partido,  chegan- 
a  reahsar  algumas  das  suas  mais  predilectas  medi- 
n  dos  primeiros  actos  da  sua  gerência  governativa  foi 
ivogaçâo  do  decreto  de  desterro,  que  em  4  de  dezem- 
1822  promulgara  o  governo  transacto  contra  a  rai- 
Carlota  Joaquina,  por  se  recusar  a  prestar  o  jura- 
á  constituição,  chegando  el-rei  a  confessar  no  seu 
)  de  2  de  julho  de  1823  ler  sido  obrigado  a  assignar 
•ido  decreto  de  4  de  dezembro,  mandando  portanto 
ir  á  mesma  rainha  todos  os  direitos,  honras  e  digni- 
le  que  havia  sido  privada.  Não  se  limitando  só  a  esta 
I,  el-rei  teve  alem  d'isso  a  baixa  condescendência  de 
ar  sua  esposa  á  quinta  do  Bamalhão,  para  a  feUcitar 
uccessos  que  a  tinham  reslituido  ao  seio  da  sua  fami- 
e  acto  indecoroso,  que  o  publico  não  podia  deixar  de 
:omo  prova  do  respeito  de  el-rei  para  com  ella,  e  a 


grande  ascendência  que  o  seu  respectivo  partido  havk  to- 
mado nos  destinos  do  paiz  (acto  em  que  os  eitados  minisbras 
Palmella  o  Subserra  uâo  podiam  deixar  de  ter  grande  par* 
te),  mostra  bem  a  fraqueza  da  sua  gerência,  poisque  do  ao*  ^ 
tigo  regimen  despótico  nunca  D.  João  .YI  praticou  acto  á» 
uma  tal  abjecção  para  com  sua  esposa,  a  qual,  'em  retribé* 
çâo  da  fineza  recebida,  o  foi  depois  visitar  ao  paladk) 
Bemposta,  nas  vistas  de  novamente  se  reunir  a  elie.  o 
todavia  nâo  obteve,  poisque  o  génio  indócil  e  altivo  da 
nha,  acompanhado  da  lembrança  das  mais  graves  offi 
para  el-rei,  novamente  os  separou  para  nimca  naais  se  to^ 
narem  a  ver.  Nâo  admira  pois  que  a  referida  rainha  tntos» 
com  todo  o  empenho  de  fazer  um  partido  seu,  o  qual,  nfop* 
çado  com  o  de  seu  fiUio  e  o  do  marquez  de  Chaves, 
pov  então  assumido  uma  grande  preponderância  no 
não  lhe  sendo  também  de  pequena  vantagem  o  poder  o 
seu  filho  dispor  a  seu  arbitrio  do  exercito,  na  qualidade 
seu  commandante  em  chefe,  vendo-se  rodeado  de  um 
Ihante  estado  maior,  composto  de  membros  da  alta 
e  dos  mais  pronunciados  inimigos  do  systema  liberal, 
admira  pois  que  o  partido  exaltado  da  rainha  se  julgassei 
teirameiUe  senhor  da  situação  existente,  querendo  s 
nar  a  si  todos  os  mais  partidos?  Para  realisar  estes  se» 
desejos  alguns  symplonias  de  revolução  começaram  a  app! 
recer  nas  províncias,  como  no  mez  de  outubro  se  ohsentf 
emVizeu  pelas  tentativas,  feitas  por  alguns  indiriduQf'' 
partido  do  infante  e  da  rainha  sua  mãe*.  Também  enW 
os  Montes  o  referido  partido  manifestara  igualmente  tt 
coes  de  perturbar  a  ordem  em  Yilla  ReaU  o  que  não  (OSt 
guiu,  pela  contrariedade  que  lhe  oppoz  o  general  Br» 
dão-. 
Ve-se  pois  que  as  aspirações  dos  ultra-realistas  aindai* 

*  Veja  o  Processo  do  tenente  ijenoral  Manuel  do  Brito  Jfowi«fc»>»* 
n'elle  o  depoimento  ú6  tenente  cc  ronel  José  Maria  da  Costa  e  Almei^ 
(iesde  pag.  81  a  8i. 

2  Veja  o  referido  processo,  pag.  Gl,  e  n*elle  o  depoimento  do  coroael 
Bento  da  França  Pinto  de  Oliveira. 


estavam  satisfeitas  com  a  marcha  dos  negócios,  tentando  fa- 
zer rebentar  na  própria  cidade  de  Lisboa  uma  revolução  pa- 
ra se  ai)ossarem  do  poder,  desthronando  el-rei,  substiluin- 
do-o  por  uma  regência,  confiada  á  rainha  sua  esposa,  du- 
rante a  menoridade  de  seu  filho,  o  infante  D.  Miguel.  Foi 
também  nos  fins  do  anno  de  1823  que  a  referida  revolta  se 
tentou,  aproveitando  os   conjurados   a  occasiâo  em  que 
D.João  VI  se  achava  em  Salvaterra.  O  seu  plano  era  o  de 
fazerem  com  que  o  referido  infante  viesse  ás  occultas  de  Sal- 
vaterra a  Lisboa  na  noite  de  26  de  outubro,  e  na  manha  se- 
guinte se  apresentasse  á  frente  das  tropas,  a  pretexto  de 
m  exercício,  que  teria  logar  no  campo  das  Salesias,  de- 
TOdo  para  tal  fim  serem  avisados  os  corpos  da  divisão 
iomarquez  de  Chaves,  e  ser  n'essa  occasiâo  proclamada 
regente  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  em  nome  de  seu 
filio,  o  infante  D.  Miguel,  pois  que  D.  Pedro,  diziam  os 
conspiradores,  nao  podia  cingir  a  coroa  de  Portugal.  Para 
complemento  d  "este  acto  seguir-se-ía  o  desterro  e  prisão 
íe  ekei  em  Villa  Viçosa.  A  mesma  rainha  era  a  própria 
<pe  activamente  collabôrava  na  realisaçao  d'este  plano, 
tomando  a  seu  cargo  mandar  estabelecer  uma  linha  de 
Cíívallos  de  posta  ao  norte  do  Tejo,  para  facilitar  o  prom- 
Pto  comparecimento  cm  Lisboa  do  seu  filho,  o  infante 
D.  Jliguel.  Foi  o  intendente  geral  da  policia,  barão  de 
Hendnffe,  o  que  fez  mallograr  o  projectado  plano,  retendo 
o  con^eio  especial  da  rainha,  José  Veríssimo,   reunindo 
com  isto  o  entender-se  com  os  commandantes  dos  corpos 
'la  guarnição  de  Lisboa,  e  com  o  próprio  governador  das 
^nnas  da  corte,  dos  quaes  obteve  a  certeza  de  que  nada  in- 
teniariam  contra  a  auctoridade  de  el-rei.  A  ordem  que  por 
^a  circular  se  expediu  aos  citados  commandantes,  commu- 
nicando-lhes  que  o  projectado  exercício  nâo  podia  ter  logar, 
fecomque  n^aquelle  dia  se  conservassem  tranquillamente 
'^s  corpos  nos  seus  respectivos  quartéis,  transtornando-se 
^^sim  a  premeditada  revolta,  acabando  pela  prisão,  quo  pe- 
'^s  dez  horas  da  manlui  do  seguinte  dia  se  eíTectuou  de  al- 
8^os  dos  conjurados,  sendo  por  esta  causa  deportados  de- 
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pois  para  fora  de  Lisboa  ^  Este  importante  senriço,  pRsb- 
do  pelo  dito  barão  de  Renduile  à  causa  da  ordem  e  dakf^ 
tima  auctoridade  de  el-rei,  foi  seguramente  uma  non 
do  eotranhavel  ódio,  que  desde  maio  ultimo  lhe  TOtin  o  i 
fante  e  o  seu  partido^  quando  de  Santarém  os  abandonoi, 
viera  em  Villa  Franca  apresentar-se  a  el-rei»  consti 
por  este  facto  n'um  dos  maiores  obstáculos  para  a 
ç3o  dos  planos,  que  contra  elle  se  urdiam,  dando-se^ 
tal  motivo  uma  consideração  igual  áquella  em  que 
marqucz  de  Loulé,  o  de  Palmella  e  o  conde  de  Subsem^^ 

Eram  estes  os  homens  que  pela  sua  dedicação  ao 
no,  e  pela  benevolência  e  amisade  que  elle  lhes 
em  retribuição  á  sua  fidelidade,  embaraçavam  seriamnto 
damnados  projectos  dos  ultra-realistas,  olhados,  como 
pelos  liberaes,  como  homens  de  coração  cruel  e  san 
tendo  por  empreza  substituir  o  pacifico  governo  de 
por  outro  feroz  e  exterminador,  immolando  para  esse  fio 
timido  e  bondoso  monarcha,  e  juntamente  com  elle  os 
mais  particulares  amigos  e  conselheiros,  alem  de  vários 
tros  individuos,  que  tinham  por  conhecidamente  libei 
primeiro  e  o  mais  odiado  dos  quatro  acima  mencionados 
seguramente  o  marquez  de  Loulé!  olhado  como  o  prí 
<:ausador  do  mallogro  da  primeira  tentativa,  feita  em 
de  1823  para  desthronar  el-rei,  induzindo-o  a  sair  de 
boa  para  Villa  Franca,  o  que  levou  D.  Miguel  a  protestr 
rar  d  elle  a  mais  crua  e  deshumana  vingança  ^.  Para 

í  Veja  Policia  secreta,  pag.  191,  nota. 

2  Comprova-sc  a  existência  do  plano  d*esta  revolta  no  docitfM 
n.-  115-C.  ] 

3  Tinha  o  marquez  de  Loulé  servido  a  Buonaparte  na  legiJo  M**; 
na,  que  em  1808  Junot  mandara  para  França ;  mas  havendo  acoupj 
nhado  o  rei  Luiz  XVIH  para  Gand  em  1815,  ohteve  depois  por  wiÍM 
tervençâo  o  perdão  e  amisade  de  D.  JoSo  VI,  de  que  ficou  iSo  penhofA 
que  aproveitava  sempre  qualquer  occasíSo  que  se  lhe  offerecia,  pMi 
mostrar  o  seu  enthusiasmo  e  devoção  pela  França,  talvez  alem  do  <|ri 
fora  prudente  em  um  paiz  como  Portuga],  em  que  a  Inglaterra  tioll 
tantos  partidários.  Devemos  também  dizer  em  abono  do  marquez  qs 
nunca  pessoa  alguma  dera,  como  elle,  tantas  mostras  de  gralidio  peki 
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realisar  as  suas  vistas  adoptou  uma  marcha  hypocrita,  tra- 
tando com  a  mais  refalsada  cordialidade  o  infeliz  marquez, 
que  apesar  dos  repetidos  avisos  que  se  lhe  fizeram,  nunca 
pôde  acreditar  que  o  infante  fosse  capaz  de  attentar  contra 
a  sua  vida,  avaliando  talvez  pelos  seus  os  sentimentos  do 
infante,  supposição  que  lhe  foi  em  breve  fatal.  Em  fins  de 
janeiro  de  1824  resolveu  el-rei  ir  passar  o  carnaval  a  Salva- 
terra, onde  havia  uni  theatro,  pegado  com  o  palácio  real. 
D.Miguel,  tendo  mandado  ir  de  Lisboa  os  objectos  necessá- 
rios para  a  representação  de  uma  comedia,  em  que  deviam 
ser  actores  vários  fidalgos,  sendo  o  marquez  um  d'elles, 
principiou  a  fazer  alguns  ensaios  para  o  indicado  fim.  O 
marquez  acompanhava  sempre  a  corte  como  homem  do  pa- 
ço e  particular  amigo  que  era  de  el-rei.  Na  noite  de  28  para 
29  de  fevereiro  de  1824,  tendo  saído  primeiramente  do 
theatro  todas  as  pessoas  que  ali  concorriam,  ficaram  atrás 
o  infante  D.  Miguel,  o  marquez  de  Abrantes,  D.  José,  e  o  de 
Loulé,  alem  de  um  celebre  Leonardoí  que  era,  ou  fora  sota- 
cocheiro  da  casa  real,  e  do  já  citado  José  Veríssimo,  ex-sar- 
genlo  da  cavallaria  da  policia,  e  correio  especial  da  rainha 
D.Carlota  Joaquina.  Do  theatro  para  o  quarto  de  el-rei  ía-se 
por  ura  corredor  estreito,  por  onde  viera  o  infante  e  todas 
3s  mais  pessoas  acima  mencionadas.  Passando  a  fazer  gran- 
*l^s  algazarras,  foi  em  seguida  a  ellas  que  o  cocheiro  Leo- 
wdo,  desempenhando  as  ordens  recebidas  de  D.  Miguel, 
'âflçoa  sobre  a  cabeça  do  desgraçado  marquez  um  cobertor 
^6  lã  que  trazia  dobrado,  e  pendurado  ao  hombro,  como  é 
•k  pratica  entre  os  campinos  do  Riba  Tejo,  cobertor  que  al- 
líQns  disseram  ser  o  próprio,  que  o  infante  D.  Miguel  usa- 
H  quando  em  trajos  disfarçados  saía  para  as  suas  excur- 

"^Deficios  que  recebera  do  seu  soberano.  Restiluido  pois  á  sua  amisa- 
'^•>  consagrou- lhe  Ioda  a  sua  existência,  e  tinha-se-lhe  de  alguma  sorte 
^^nuáo  indispensável  pelos  carinhosos  desvelos  que  constantemente 
^6  protligalisava.  Acresce  alem  d'isso  que,  sendo  este  fidalgo  nomeado 
^ribeiro  mór  durante  o  regimen  das  passadas  cortes,  fora  sempre 
<^nstante  nos  seus  principios  liberaes.  Nota  posta  a  pag.  441  e  142  da 
'^««toría  de  el-rei  D.  João  VI,  traducç5o  franceza. 
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^les  nocturnas,  acrescenlando  ter  sklo  visto  na  varanda  d( 
tbeatro.  Por  esta  fônna  o  snffocaram  com  elle,  e  por  modi 
tal.  (]ue  nem  nm  sú  grito  para  sua  salvação  Ibe  foi  possi\( 
dar  pela  sua  parte.  Reduzido  a  este  miserável  estado,  vn 
me<>aram-lhe  em  seguida  fortes  pancadas  sobre  a  cabeç 
coui  um  pau  nodoso,  e  neste  estado  o  arremessaram  ps 
um  dos  aiopues  do  respectivo  tablado,  smnindo-se  com  é 
le.  acabando  lá  de  o  matar,  dizendo-se  que  depois  de  mori 
Ibe  enterraram  p^jr  bárbaro  divertimento  uma  choupa  pd 
l>Va  com  que  lhe  ci^rtaram  o  beiço  inferior,  e  Ibe  ofieodi 
ram  o  paladar  e  o  craneo.  deixando-o  instantaneameole  c» 
da  ver  *.  Dentre»  do  paro  e  perto  do  próprio  quarto  de  «l-ra, 
onde  o  marquez  foi  assassinado  das  dez  para  as  orne  bom 


1  .\n«]re  Mont-^iro  da  Cruz.  professor  que  foi  da  academia  de 
arte>  ni  ca  vieira  de  psisarem  e  prodoctos  natnraes,  tinha  sido  em 
ten.po  en.pr^^*:idlo  na  rfprtrtiçJo  das  obras  pobUcas,  e  n*esla  qiuli^ 
pintou  no  palácio  da  Ajada,  e  em  ootros  mais  paços  reaes.  Eoi  fere 
ro  de  18ií  achava -5^  eUe  e:»  Salvaterra  na  companhia  de  am  seaflj 
pintando  n:-  tiíeatro.  ^nJe  presencoou  o  trapco  íim  do  marquei 
Lou.L-.  G)ní:u  rlle  a  pess-M  muito  auctorisada  da  nossa  reIaç2o,qvÍ 
referiu  o  qv.?  sol»!'*  a  matéria  d'e5ta  nota  elle  lhe  contara,  e  édol 
5eíiíi:ite.  Oi^vvlhe  P'>:«.  .tu»^  esí.indo  n'um  camarote  de  s^^gunda 
jun;:  da  l*câ  .1 .  l::-atro  Je  Silvatem,  vira  encaminliar-se  o  rffcril»] 
niar.]uoz  icr.i     infiiit'*,  :  >"klA-,:: cheiro  L»X'nardo  e  José  Verissixna.p^ 
a  d.: .  U'::t.  vi-?>>:r.u:  to:  >  j»eio  taMadOí  e.ao  mesmo  temp-í  enlia* 
tàiiiiom  p.:à  a  p!s*.-A  .\jj;::í>  !:iJiviJuo>  cora  varapaus,  liatendo «* 
clI-->  n^^  chi-.. com j  om-íio  >?  tl.i  patoada.  ou  se  pede  o  comeropff^ 
pvot.vo  ui\fr:in:ent:.  D>>-^  mais  que.  em  correspondência  romtàí^ 
fd7.-m  >:i\-  í::i.u.ía!ie:i!:i^:iíe  se  faria,  continuou  a  ver  o  íiííjiékD.VÍ* 
çi\^\  citr*?  <->  ::!ij  'ti:u.í>>,  pãr»  reií.io-llK-  que  similhante  motimCA^ 
tiii.i  i  •  .1  :if. .'  vivAii  r  ^::-i .  r  o>  jnlos  que  prrveulura  desse,  oo  baa«* 
de  d.u"  o  rii.irqu-z  •'uc  s     :.;vria  .isNis>in.ir.  O  certo  f  que  «piando  J*! 
ciá  pAra  a  \-\\  .i.'  í:.-.:.í:o.  e  JVlIa  s^  apprc»\in-ava.  de  ram -ih?  cm*! 
purrâo  p'ír:.  v,::.  d:  5  a.;:i>V>  do  respectivo  tablado,  e  snmiQ-se  por  A 
ai  .11X0 :  o  s  la  Leonarvi  :•  e  outj\«s  mais  indivíduos  que  a  eile  se  apr»- 
ram.  deil:.raníMÍ.e  u:iu  manta  pela  cabeçote  á  forra  o  levaram ptfl 
onJv  I>em  ihe>  aprc-iive.  O  espectador  aterrado  com  o  qne  viu.  retirot* 
se  j- fo  cuii:  o  filho  J."  camarote  omle  estava,  para  não  ver  o  itsto  4 
tair.Anha  ir..V.v.idez.  nem  tambom  pira  ser  visto,  reoeiando  qoe  Ih?  I 
zessem  ouiro  tant-. 
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daquella  terrível  noite,  se  conduziu,  ou  desde  logo,  ou  na 
manha  seguinte,  o  referido  cadáver  para  o  entulho  do  palá- 
cio vellK),  onde  o  mesmo  cocheiro  Leonardo  e  o  José  Verís- 
simo o  deixaram  ficar,  e  onde  naquelle  estado  foi  encontra- 
do do  seguinte  dia  29.  El-rei,  horrorisado  com  a  mais  justa 
rasão  por  similhante  crime,  perpetrado  no  seu  mesmo  paço, 
€  tão  perlo  do  seu  próprio  quarto,  saiu  logo  para  Lisboa, 
deixando  Salvaterra  muito  á  pressa,  para  nunca  mais  lá 
Tollar.  Certo  da  Índole  cruel  de  sua  esposa  e  seu  filho,  a 
<iuem  o  crime  se  imputava,  e  enlregando-se  aos  mais  sérios 
e apprehensivos  cuidados  pela  sua  vida,  D.  João  VI  apode- 
rou-se  cada  vez  mais  de  um  inexphcavel  terror,  figurando- 
se-lbe  ver  a  cada  passo  a  sua  dita  esposa,  correndo  irada 
sobre  elle,  rodeada  dos  seus  mais  sanguinários  partidistas. 
Houve  quem  dissesse  que  o  infante  D.  xMiguel  fora  effectiva- 
mente  um  dos  três  assassinos,  e  indícios  houve  que  depois 
ojustificaram  até  certo  ponto ;  mas  o  que  nao  padece  duvi- 
da é  que  a  devassa,  a  que  posteriormente  procedeu  o  des- 
embargador José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Correia  de 
lacerda,  por  então  juiz  do  crime  do  bairro  do  Castello,  fez 
culpa,  nâo  só  ao  falsario  marquez  de  Abrantes,  D.  José,  ao 
sota-cocheiro  Leonardo,  e  ao  já  referido  José  Veríssimo,  crea- 
taras  predilectas  do  infante,  mas  até  a  esta  mesma  persona- 
gem, e  à  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  sua  mãe. 

Eiioje  um  problema  diflicil  de  resolver  o  saber  ao  certo 
áe  o  infante  D.  Miguel  foi,  ou  deixou  de  ser  um  dos  assassi- 
nos do  infeliz  marquez  de  Loulé,  e  a  sel-o,  saber  também  se 
foi  elle  quem  pessoalmente  lhe  serviu  de  algoz,  ou  se  ape- 
nas foi  espectador  mandante.  Tem  sido  ultimamente  empe- 
nho dos  miguelistas  tirar  da  memoria  posthuma  do  referido 
}  infante  o  ignominioso  labéu  de  homicida,  que  a  opinião  pu- 
blica e  os  escriptos  do  tempo  geralmente  lhe  attribuiram. 
Como  elles  nada  mais  fazem  que  negar  o  facto,  nâo  admit- 
indo que  fosse  elle  o  próprio  que  assassinou  o  marquez,  as 
suas  negativas  são  suspeitas,  quando  por  similhante  modo 
bnscam  dar-nos  por  homem  de  bem  o  chefe  do  seu  partido, 
^m  apresentarem  facto  algum  que  o  possam  fazer  acreditar 


como  tal.  Verdade  é  que  a  ubiigação  de  provar  eslà  di 
te  dos  liberaes,  os  quaes.  na  Tali»  de  provas  directas,! 
bastantes  iodírectas,  e  dt^  grande  força,  qae  eflcctiT&ait 
d3o  o  iafante  por  hooiicida,  ou  pelo  menos  como  msnd 
da  crua  morte,  qae  se  deu  ao  nurquez  de  Lonlè.  Im  i 
de  muito  mérito  e  talento,  doutorado  na  faculdade  de  d 
cina  da  universidade,  Anioniu  da  Silva  Gayo.  a  (juem  a 
te,  com  geral  sentimenin  d<^  lodos  os  que  o  cootiMeti 
rouboa  m  flor  dos  annoí^  ;i  caiéra  do  magistério,  duvid 
n'uma  nota  posta  a  paginas :!:!;(  no  seu  bem  amceituntoi 
mançe,  denominado  Matiu,  f|ur>  I).  Mij^url  fusse  o  elM 
assassino  do  marquez  de  Loulr,  :dlegando  não  acbgri»4 
sassioado  Taclos  bastante.^  para  llie  merecer  o  ódio  iai 
fanle,  concluindo  portaniu  em  dar  por  falta  de  prova: 
baes  a  asserç3o  d'elle  ter  sido  o  seu  assasmino.  CooconUi 
de  boamente  que  as  não  La  claras  e  manifestas,  para  st 
zer  lerminante  uma  simillinDie  iisserção;  mas  parrciMi 
que  as  ha  de  grande  proLiabilidade  para  o  condemoar 
tribunal  dos  jurados.  Mas  sl-  n  doutor  Gayo  não  levft  pj 
sua  duvida  rasão  mais  forii^  do  que  as  asserções  gratt 
que  o  advogado  Manuel  .Maria  da  Silva  Bruschy  lhe  ta: 
favor  de  D.  Miguel  n'uma  caria,  que  llie  dirigiu  em  rcsp 
ta  á  pergunta  que  lhe  fizera  sobni  i-slc  assumpto,  poili 
com  verdade  dizer  ser  pela  sua  parte  o  referido  doulorol 
mem  da  mais  cândida  e  illiiiiilada  boa  fé,  sendo  dos  à't 
ordem  o  reino  do  céu,  coiim  alguns  dizem. 

Fomos  muito  reiacionfnlus  com  o  advogado  Bruscif.*"' 
do  como  elle  por  nós  era.  <■  jior  todos  os  mais  coiilrtp!'*' 
neos  por  ura  exaltado  pailidisla  do  infante  D.  .Miguel. im^ 
ce-nos  não  lhe  fazer  iiijusiica  em  o  julgarmos  fallodaqn* 
isenção  de  caracter  pariiil.iiio,  que  lhe  era  necessário  W 
para  só  dizer  a  verdade,  ci-ni  relação  ás  ijualidades  mond 
do  seu  idolo  politico,  ao  i]ii;t[  era  dl'  lodo  o  seu  coração  il*- 
dicado.  Bruschy  tinha  como  impróprio  para  se  praticar » 
liomicidio  de  que  se  trata  o  palácio  de  Salvaterra,  argumea 
lo  que  não  vale  a  pena  de  se  tomar  em  consideração,  p» 
que  para  o  infante,  apoiado  como  estava  no  seu  alto  oasd 
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raenlo,  chefe  como  era  de  um  grande  e  poderoso  partido,  e 
dispondo  a  seiíbelprazer  do  exercito,  como  seu  commandan- 
te  em  ctiefe,  e  finalmente  constituído  em  terrível  e  aterra- 
dor espectro  para  o  partido  liberal,  e  para  todos  os  que  lhe 
eram  contrários,  nada  na  sua  posição  o  podia  conter  na  exe- 
cução de  quaesquer  planos  de  vingança,  que  premeditasse 
contra  quem  quer  que  fosse,  particularmente  depois  que  os 
seus  Iriumphos  absolutistas  de  1823  o  encheram  de  um  tal 
orgulho,  que  nem  do  seu  próprio  pae  fazia  caso.  Por  conse- 
guinte tudo  quanto  o  dr.  Bruschy  nos  diz,  para  desculpar 
D.Miguel  do  assassínio  do  marquez,  nao  passa  de  asserções 
sem  prova,  e  sendo  algumas  d'ellas  até  mesmo  falsas,  não 
podendo  merecer  fé  o  testemunho  d'este  nosso  fallecido 
amigo,  é  para  nós  n'esta  causa  manifestamente  suspeito.  O 
certo  é  que  o  assassínio  fez-se,  se  não  nos  quartos  e  corre- 
dores do  palácio,  ao  menos  no  próprio  theatro  e  nos  seus 
«douros,  ou  alçapões  do  mesmo  theatro,  como  se  vê  da 
Dota  jápor  nós  citada.  Mas  se  não  foi  o  infante  quem  matou, 
ou  mandou  matar  o  marquez  de  Loulé,  quem  seria  então  esse 
seu  verdugo  e  assassino?  Quem  é  que,  tão  ousado  e  seguro 
<le  si,  se  abalançou  temerário  a  perpetrar  dentro  do  próprio 
paço,  e  quasi  que  debaixo  das  vistas  do  próprio  rei,  um  tal 
crime  contra  um  cortezão  inoíTensivo,  amigo  intimo  e  particu- 
lar valido  do  respectivo  monarcha  ?  Tirou-se  uma  devassa  por 
^sie  crime,  e  em  vez  de  se  castigarem  os  indivíduos  n'ella' 
compromettidos,  trancou-se  essa  devassa,  sumiu-se  e  guar- 
dou-se  um  inviolável  sigillo  sobre  os  culpados !  Qual  é  pois  o 
criminoso  que  tem  um  prestigio  tal  por  si,  que  até  o  próprio 
rei  o  respeita,  deixando  impune  o  malvado  assassino  de  um 
%  amigo  e  valido  ?  Ê  portanto  crivei  que  fosse  outro,  a  não 
ser  o  próprio  filho  do  rei,  e  o  que  pela  sua  auctoridade,  e 
pelo  numero  dos  seus  partidistas  o  tinham  de  algum  modo 
•"^  elle  subordinado  ?  Diga-o  quem  quer  que  seja  com  a  mão 
"a  sua  consciência,  e  os  olhos  fitos  na  verdade. 

Tirou-se  pois  a  referida  devassa  sobre  este  horrendo  cri- 
^e-  e  é  o  próprio  sobrinho  do  juiz  devassante  o  que  a  pagi- 
nas 8  e  10  do  tomo  n  do  seu  escripto  sobre  António  Bernar- 
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do  da  Costa  Cabral,  nos  diz  cqae  a  devassa  do  assasâaíoi 
marquez  de  Loulé  (qne  fizera  calpa  ao  marquez  de  Airalil] 
D.  José,  ao  sota-cocbeiro  Le(Hiardo,  a  José  Veríssino» 
turas  do  infante»  e  a  este  ftominalmenu,  e  á  roMía  D. 
luta),  fora  canceUada  e  trancada  de  ordem  do  mioislni 
justiça  Barradas,  quando  ultimamente  se  procedeu  ocmtnt 
n'ella  implicados,  e  que  mandada  assim  trancada  pira  a 
cretaria  da  justiça,  d'ali  desappareceu  sob  o  govenio  dai 
paçio».  N3o  nos  parece  que  a  causa  doeste  desapi 
proviesse  somente  dos  primeiros  três  impUcados  aa 
rida  devassa,  tendo  como  certo  que  só  as  duas  ultimas 
nagens  seriam  por  si  capazes  de  fazer  o  milagre  do 
do,  que  tão  reservado  se  guardou  sobre  os  culpados,  ela  ii 
punidade  com  que  tão  horrendo  crime  ficou.  Finalnotoi 
voz  do  povo  e  a  da  imprensa  constantemente  tem  desde 
tio  até  boje  dado  na  sua  grandíssima  maioria  o 
sua  mãe  como  mandantes,  se  é  qué  não  como  partíci| 
immediatos  de  similhante  crime;  e  posto  que  isto  nio  fc 
ça  por  si  só  cabal  prova  da  verdade  da  accusaçioquesei 
faz,  não  deiía  comtudo  de  a  corroborar,  a  par  do  que 
expomos,  e  do  mais  que  ainda  temos  a  dizer.  Mas  dadoei 
concedido  que  o  infante  e  sua  mãe  fossem  innocentes 
crime  que  se  lhes  attribue,  porque  rasão,  em  vez  de 
rem  a  devassa,  a  não  fizeram  publica,  se  é  que  n^ellasei 
achavam  compromettidos  ?  Porque  rasão  o  infante,  no 
da  sua  omnipotência  como  regente  e  rei  de  Portugal, 
tratou,  nem  eile,  nem  algum  dos  seus  partidistas,  de 
a  verdade,  a  ponto  de  desviarem  de  si  a  mais  pequei 
peita  de  tão  cruel  assassínio  ?  Gomo  é  que  bem  longe  Mij 
embaraçaram  o  andamento  do  processo  e  o  da  devassa,  flMJ 
dada  tirar  por  el-rei,  recorrendo  para  esse  fim  ao  omioM 
dia  30  de  abril,  de  que  em  breve  fallaremos  ?  Pois  on  M 
mem,  como  o  infante  D.  Miguel,  é  de  tão  pura  e  morígerajll 
conducta,  que  sem  provas  algumas  de  abonaçSo  por  si,  M 
possa  ter  ao  certo  como  falso  testemunho  para  oom  dle  c 
assassinio,  que  se  lhe  attríbue  do  marquez  de  Loulé  ?  Rei 
ponda  a  isto,  novamente  o  dizemos,  o  miguelista  mais  poro 
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com  a  muo  na  sua  consciência,  e  os  olhos  fitos  só  na  verda- 
de, se  despido  do  espirito  de  partido  é  capaz  de  só  atten- 
der  á  rasão,  e  ao  temor  de  Deus  <]ue  deve  ter. 

Se  depois  do  que  fica  dito  passarmos  agora  a  examinar  se 
as  qualidades  moraes  do  infante,  e  a  sua  conducta  antiga  e 
recente,  eram  ou  não  capazes  de  o  levar  a  perpetrar  tal  cri- 
me, ainda  por  este  lado  a  nossa  opinião  contra  elle  é  corrobo- 
rada por  factos.  O  infante,  cuja  educação  fora  desprezada 
por  seu  pae,  a  quem  na  idade  de  cinco  ânuos  acompanhou 
para  o  Brazil  em  1807,  na  capital  deste  estado  viveu  lá  sem- 
pre à  solta,  segundo  a  sua  inteira  vontade  e  capricho,  consti- 
toiudo  a  sua  mais  predilecta  companhia  os  homens  da  mais 
tiaixa  e  infima  creadagem  do  paço,  donde  provavelmente  se 
Ike  originou  aos  nove  annos  de  idade  o  seu  gosto  pelas  bebi- 
dasespirituosas,  como  ainda  tinha,  quando  do  mesmo  Brazil 
wlloaà  Europa  em  companhia  do  mesmo  seu  pae  em  julho  de 
1821.  Dotado  de  uma  grande  negação  para  o  estudo,  cousa 
qae  quasi  sempre  acompanha  a  incapacidade  individual,  de 
Bada  lhe  aproveitaram  os  mestres  que  lhe  deram  no  Rio  de 
toeiro,  de  modo  que  ao  chegar  a  Lisboa,  quando  já  contava 
teenove  annos  de  idade,  quasi  que  não  sabia  ler,  nem  es- 
crever! No  dito  anno  de  1821  deu-se-lhe  novamente  em  Lis- 
boa um  mestre  para  o  ensinar,  que  foi  o  dr.  Francisco  de 
Sousa  Loureiro,  lente  cathedratico  da  faculdade  de  medicina 
em  Coimbra,  homem  que,  posto  tivesse  por  si  alguma  repu- 
ta litteraria,  era  todavia  tido  como  de  reprehensivel  e 
íc?assa  conducta.  Não  admira  pois  que  no  meio  de  taes  cir- 
QMQSlancias  continuasse  o  infante  a  ter  por  companheiros 
homens  das  mais  baixas  classes,  que  eram  os  da  sua  habi- 
tai oMivivencia,  taes  como  campinos,  marchantes,  carnicei- 
n)s,  varredores  e  lacaios,  o  que  lhe  acarretou  a  suspeita  de 
tomar  parte  nos  crimes  de  que  algims  de  taes  indivíduos 
^nm  accusados.  Foi  sabido  por  todos  os  daquelle  tempo, 
qte  elle  contava  por  seus  predilectos  amigos  o  sota-cocheiro 
Leonardo,  e  o  ex-sargento  da  policia  José  Veríssimo,  dois  dos 
princçaes  compromettidos  na  devassa  acima  mencionada. 
O  resultado  d  isto  foi  ter-se  o  infante  como  homem  de  má 


índole,  de  reprebensivel  moral,  e  portanto  de  habites  d 
vados  na  sua  vida  particular,  como  também  se  proTm 
sua  ardente  paixão  por  divertimentos  cmeis,  como  o  do 
ros.  Yé-se  por  conseguinte  que  elle  tinha  por  si  todos  o 
dicados,  que  de  ordinário  costumam  ter  os  homens  dad 
mais^raves  crimes,  n3o  offerecendo  portanto  á  crítica  i 
ciai  dos  seus  contemporâneos  argumentos  alguns  de  < 
cta,  para  se  ter  como  inju3tamente  accusado  de  ter  si 
dos  cúmplices  no  assassinato  do  infeliz  marquez  de 
Sobre  o  que  fica  dito  acresce  também  que  mqitos  < 
dividuos,  que  n^aquelíe  tempo  estavam  no  caso  de  sai 
mo  as  cousas  se  passavam  nas  mais  altas  regiões  soa» 
clusivamente  o  marquez  de  Palmella,  intimo  amigo  de 
e  seu  ministro  doestado,  disseram  sempre  que  a  di 
mandada  tirar  pelo  assassínio  do  marquez  de  LooU 
promettia  pessoas  da  mais  aUa  jerarchia,  designando 
tas  mysteriosas  palavras  o  infante  D.  Miguel  e  sua  i 
rainha  D.  Carlota  Joaquina.  A  voz  publica  d'aquelle 
também,  como  já  dissemos,  os  proclamava  unisona  co 
ctores  de  um  tão  horrendo  crime.  E  rasao  bastante 
para  isto,  porque  quando  a  respectiva  devassa  estav; 
a  fecliar-se,  foi  quando  para  lhe  impedir  o  encerrami 
recorreu  aos  feitos  do  ominoso  dia  30  de  abril,  como 
te  se  verá,  tendo  sido  os  fautores  da  morte  do  marq 
mesmos  do  citado'  dia  30  de  abril.  Não  é  menos  para 
tar  o  haver  a  referida  devassa  sido  posteriormente  mi 
trancar,  e  recolher  á  secretaria  da  justiça,  d'ondep 
desappareceu,  como  já  dissemos.  É  igualmente  pan 
tar  o  grande  empenho,  que  no  citado  dia  30  de  abril 
guel  teve  em  querer  saber  do  barão  de  ReuduíTe  (pofc 
citada  devassa  e  os  summarios,  que  a  acompanhavam, 
mandados  tirar  pela  intendência  geral  da  poUcia), 
eram  as  pessoas  n'ella  compromettidas,  e  quaes  as  te 
nhãs  que  n  etla  depozeram,  o  que  elle  Renduffe  nm 
crlarou.  não  obstante  os  cruéis  martyrios  por  que  o  í 
passar.  Tudo  isto  são  factos  que  nos  fazem  bem  su 
que  o  infante  e  sua  mãe  foram  com  eíTeito  as  perso 


da  mais  alta  jerarchia,  compromettidas  na  devassa  em  ques- 
tão. Não  nos  parece  que,  a  serem  outras  de  inferior  condi- 
ção, ella  se  mandasse  trancar,  e  ficassem  impunes  e  involtos. 
no  mais  escuro  e  profundo  sigillo  da  justiça  os  nomes  dos 
assassinos  do  infeliz  marquez  de  Loulé,  sigillo  que  prova- 
íclmente  continuará  a  manter-se  até  à  consummação  dos  se- 
cdos.  Se  pois  não  foram  em  tal  crime  envolvidas  as  pessoas 
fK  lemos  indicado,  qual  seria  o  individuo,  que  tendo  prati- 
'  odd  esse  crime  em  tempos  despóticos  no  próprio  paço,  e 
fnasi  debaixo  dos  olhos  do  próprio  monarcha  e  da  corte,  e 
ia  pessoa  de  um  seu  amigo  e  valido  intimo,  escapasse  tanto 
a  seu  salvo  do  condigno  castigo? 

Diz  o  já  citado  dr.  Gayo  nao  ter  achado  culpas  no  marquez, 
para  que  lhe  merecessem  um  tamanho  ódio  da  parte  do  in- 
ffflte.  Effectivamente  assim  o  parecerá  á  primeira  vista  a 
lodoaquelle  que  olhar  para  D.  Miguel  como  homem  dotado 
depaixões  menos  vingativas  e  rancorosas  do  que  elle  tinha. 
O  marquez  havia  pela  sua  parte  incorrido  na  grande  culpa 
A  ter  feito  abortar  os  tenebrosos  planos,  destinados  á  depo- 
liçio  de  el-rei  D.  João  VI,  e  ideados  por  seu  filho,  quando 
mih  27  de  maio  de  1823  fugiu  para  Villa  Franca,  com  o 
ftn  ostensivo  de  derribar  a  constituição  do  anno  anterior; 
tinha  igualmente  contra  si  a  crença  de  ser  um  grande  obstá- 
culo, pela  intima  amisade,  grande  convivência  e  alta  consi- 
deraçJo  que  merecia  a  el-rei,  á  realisaçao  dos  que  para  o 
ifiesmofim  subsequentemente  se  idearam,  e.  eíTectivamente 
•e  pozeram  em  pratica  no  dia  30  de  abril  de  1824.  O  ser 
fipposto  a  elle  infante,  bem  como  aos  seus  planos,  e  aos  da 
núnha  sua  mâe,  ou  a  supposiçâo  de  estar  em  circumstancias 
k  ler  capacidade  para  lh'os  fazer  abortar,  era  sem  duvida  a 
íaaior  das  culpas,  que  para  com  elles  se  podia  commetter, 
como  se  prova  pelas  prisões,  que  o  mesmo  infante  fez  no  ci- 
tado dia  30  de  abril  do  marquez  (depois  duque)  de  Palmella, 
4os  condes  de  Paraty  e  de  Villa  Flor  (depois  duque  da  Ter- 
^a),  do  barão  (depois  conde)  de  RenduíTe,  e  de  muitas  ou- 
^  pessoas,  que  nada  mais  tinham  contra  si  do  que  aquella 
cimwnstaacià  de  lhe  serem  oppostos,  e  lhe  poderem  fazer 
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mallograr  tSo  detestáveis  planos.  Parece-nos  pois  qv 
equivoco  do  auctor  do  Mário  proveiu  de  formar  dõ  eoaljb 
D.  Miguel  um  juizo  errado,  suppondo-o  menos  otato 
vingativo  do  que  realmente  era.  As  soas  amisadas  cm: 
bolnens  de  que  acima  falíamos,  os  seus  desregrados 
mes  e  divertimentos,  as  já  citadas  prisões  do  dia  30  de 
o  que  em  similhante  dia  se  praticou  para  crai  elHPei,  i 
seus  mais  particulares  amigos  e  conselhrâoe»  a 
que  depois  manifestou  em  Paris,  de  attentar  coirtra  a 
prq[>rio  ministro  portuguez  naquella  capital,  e  finahnaife 
mortes,  barbaridades  e  perseguições  de  toda  a  ordM, 
durante  o  ominoso  período  da  sua  usnrpaçioo  infaoto 
e  approvou  aos  seus  partidistas  por  toda  a  parte  do 
tra  milhares  de  portuguezes,  inclusivamente  senhora» 
nada  mais  tinham  contra  si  do  que  a  crença  de 
ao  grémio  do  partido  liberal,  são  cousas  que  piensneate 
auctorisam  a  ter  o  mesmo  D.  Miguel  por  muito  capai  de 
o  auctor  e  executor  d'aquelle  assassínio.  É  isto  o  que  se 
antolha  como  mais  provável,  pareeendo-nos  que  o  leitor 
dará  rasSo  no  que  dizemos  e  nos  juizos  que  emíttimos. 

Buscando  o  dr.  Gayo  reforçaar  mais  a  sua  opiniio 
ponto  de  que  tratámos,  procurou  para  tal  6m  o  apoio  de 
homem  altamente  suspeito  na  matéria  para  que  o  coi 
tal  como  a  do  já  citado  advogado,  Manuel  Maria  da 
Bruschy,  ao  parecer  do  qual  só  por  mera  sympatbia  se 
tregou  cegamente,  pois  apenas  o  conhecia  de  noM 
obstante  ter  elle  Bruschy  sido  um  dos  mais  fervoroeve 
dicados  partidistas  do  infante  D.  Miguel,  e  um  dos  MV^ 
vos  e  valentes  soldados  do  seu  exercito.  N3o  nos  parenfij 
que  Bruschy,  repetimos  de  novo,  fosse  graciosameÉto  I 
proprío,  que  pelo  seu  testemunho  nos  apresentasse  o  iH 
do  seu  coração,  o  alvo  das  suas  delirantes  e  mais  fagocinf 
aspirações,  e  o  supremo  chefe  do  sen  partido  como  um  brf 
baro  e  cruel  assassino,  quando  como  tal  olhasse  no  iotiflí 
do  seu  sentimento  aquelle  mesmo  de  quem  se  mostrava  sfl 
t3o  fiel  e  dedicado  amigo,  consideração  em  que  também  M 
diz  ser  tido  por  esse  seu  idolatrado  infante,  o  manquei  d 
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Jiolé.  £  se  assim  o  fizesse,  n3o  seria  isto  condemnar-se  elie 
pú  próprio,  podendo  em  tal  caso  lançar-se-ibe  em  rosto  o 
^1  coDbecido  aforismo,  de  que  cada  um  ama  o  seu  simi- 
hrie  ?  Só  o  dr.  Gayo  podia  suppor  justo  e  imparcial  o  pa- 

Cr  de  similhante  juiz,  sendo  elle  n'esta  causa  parte  tão 
essada.  Bruschy  disse  effecti vãmente  na  sua  carta  ao 
k;  Gayo,  que  D.  Miguel  professara  pela  família  Loulé  um 
m  pronunciado  sentimento  de  aífeiçSo.  Pôde  ser  que  assim 
ne ;  mas  nem  nos  consta  isto  por  outra  pessoa  a  não  ser 
le,  nem  temos  motivo  algum  para  o  acreditar,  fundados 
Éiente  nas  suas  asserções  sem  prova,  feitas  como  eram 
w  um  tão  dedicado  e  firme  partidista  do  infante,  sendo 
■almente  de  mais  a  mais  bem  sabido  ter  elle  infante  entre 
Lsoas  más  qualidades  a  da  hypocrisia  ^  Para  nçiais  compro- 
va benevolência  e  amisade  de  D.  Miguel  para  com  Loulé, 
il correspondência  destes  sentimentos  por  parte  do  mar- 
K,  e  da  sua  família  para  com  o  infante,  Bruschy  allega  para 
le  fim  o  facto  de  também  ter  ella  subscripto  para  a  meza- 
k  que  de  Portugal  os  miguelistas  mandavam  ao  desterrado 
imle  depois  de  1834.  Esta  asserção  é  inteiramente  falsa, 
destinada  somente  a  sophismar  a  verdade  dos  factos,  pois 
iDBia  carta  que  temos  em  nosso  poder  de  um  dos  homens 
p^bttQ,  que  entre  outros  conhecemos  no  partido  miguelista, 

1  lUo  sáo  asserções  gratuitas  as  que  acima  fazemos.  Uma  biographia 
h  it  Miguel,  que  se  dizia  impressa  em  Lisboa  no  anno  de  4828,  pare- 
Iffc-nos  que  o  fora  era  paiz  estrangeiro,  diz-nos  que  D.  Miguel  rilissima- 
Mt  conseguira  assassinar  o  marquez  de  Loulé,  o  qual  na  Yespera  do 
PriKimo  dia  de  vida  lhe  emprestara  30  moedag,  que  lha  havia  pedido, 
feMi  quem  poucas  horas  antes  de  o  assassinar  andou  brincando,  como 
•  lha  o  sea  mais  intimo  e  familiar  amigo.  Este  caracter  de  dissimula- 
lieftypocrisia  o  manifestou  elle  igualmente  para  com  o  conde  de  Villa 
br,  seu  primeiro  ajudante  de  campo,  pois  que  brincando-lhe  alTavel  e 
ÉfiTtlnente  com  os  cordões  da  banda,  que  trazia  á  cinta  na  noite  de 
Ifara  30  de  abril  de  1824,  como  fazeudo»lhe  crer  que  nada  tinha  d'el- 
j  receiar,  uma  ou  duas  horas  depois  d'este  facto  nenhum  escrúpulo 
re  em  o  mandar  prender,  trataudo-o  como  seu  declarado  inimigo. 
Vja  pag.  88  do  2.°  volume  dos  Apontamentos  históricos  de  António 
rt^rdo  da  Costa  Cabral).  O  mesmo  conde  de  Villa  Flor  por  mais  de 
na  vez  nos  disse  isto  mesmo. 
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tal  como  o  sr.  visconde  de  Juromenha,  se  diz  que  nnma  $> 
faUecido  duque  de  Loulé,  nem  algum  dos  seus  filhos,  amcmm 
em  tempo  algum  para  o  subsidio  alimentido,  que  de  Portapl^ 
se  mandava  ao  infante.  Nada  mais  diremos,  quanto  is 
tantes  proposições  abonatorias  da  conducta  de  D.  Mi| 
ou  tendentes  a  defendel-o,  contidas  na  carta  de  Bi 
para  o  dr,  Gayo,  pois  que  faltando-se  D*uma  d'ellas  tio 
grantemente  á  verdade  sabida,  temos  como  do  mesmo 
as  mais  que  na  dita  carta  se  fazem,  sem  prova  que  as  ji 
flque. 

Não  podemos  concluir  o  que  dizemos  sobre  este 
ponto  histórico,  sem  contrariar  uma  asserção,  feita  gnluíUi 
temerariamente  pelo  citado  dr.  Gayo  no  seu  arrazoado,  »\ 
serçao  que  temos  por  altamente  injusta,  e  até  mesmo  de 
zer  levantar  contra  si  o  céu  e  a  terra,  tal  é  a  de  dar 
D.  João  YI  como  capaz  de  assignar  tudo  quanto  os  seos 
nistros  d'elle  quizessem,  proposição  em  que  se  acha  la( 
mente  incluida  a  de  também  calumniar  seus  filhos,  fazei 
com  a  consciência  intima  de  faltar  nisso  á  verdade,  em 
pos  em  que  estava  na  mais  lata  plenitude  das  suas  prei 
tivas  de  rei  despótico.  Não  podemos  acreditar  que,  dai 
o  mesmo  dr.  Gayo  como  incapaz  de  assignar  sentenças 
morte,  resistindo  n'este  ponto  ás  exigências,  que  lhe  podCK^ 
sem  fazer  os  seus  ditos  ministros,  sendo  esta  a  única  eíce* 
pção  feita  por  elle  Gayo  á  sua  proposição,  não  tivesse  iginl  - 
coragem,  sendo  aliás  um  pae  bondoso,  de  também  restf* 
ás  que  lhe  fizessem  para  calumniar  seus  filhos,. e  partiab^ 
mente  D.  Miguel,  faltando  para  isso  á  verdade,  nãos5ei 
documentos  officiacs,  como  se  vè  das  accusações,  qneinii* 
rectamente  lhe  faz  no  preambulo  dos  decretos  de  i6  d> 
maio  de  1824  e  de  24  de  junho  de  1823,  em  que  o  dr.Gijt 
não  acredita,  peneirando  para  isso  a  seu  inteiro  arbitrioi» 
foro  da  consciência  intima  do  velho  soberano  que  accu^a; 
mas  até  mesmo  n'uma  carta  que  contra  ellc  dirigiu  ao  rei 
de  França,  Luiz  XVIII,  como  adiante  se  verá.  Gayo  fez  nl^to 
seguramente  uma  grande  injustiça  á  memoria  de  uni  mo- 
narcha  porluguez,  cuja  vida  de  certo  lhe  não  (íava  provai 
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de  ter  sido  um  pae  de  tal  ordem,  que  fosse  elle  o  próprio 
que  não  escrupulisasse  em  caiumniar  seus  filhos,  nâo  tendo 
a  consciência  de  lhe  merecerem  as  accusações  que  liies  fazia, 
tendo  aliás  fornecido  nao  poucas  provas  de  ter  sido  para 
«imelles  bondoso  em  demasia.  Avançar  portanto  proposi- 
ções taes  para  com  um  rei  como  D.  João  VI  em  favor  do  in- 
fante D.  Miguel  seu  filho,  de  uma  conducta  tal,  como  a  que 
^  toda  a  nação  lhe  presenceou,  é  o  maior  contrasenso,  por  não 
osar  de  outro  termo,  que  podia  apresentar  um  homem  da  il- 
lastração  e  talento  do  dr.  Gayo,  o  que  nos  leva  a  dizer,  co- 
mo outros,  aiiquando  boniis  dormitai  Homerus.  O  dr.  Gayo 
também  não  foi  menos  injusto  em  suppor  que  o  marquez, 
áepois  duque  de  Palmella,  era  capaz  de  apresentar  á  assi- 
gnatura  de  el-rei  decretos  com  inducções  calumniosas  contra 
pessoas  reaes,  tão  conjunctas  cora  o  soberano,  como  era  o 
infante  D.  Miguel,  seu  filho,  e  a  rainha  D.  Carlota,  sua  es- 
posa, no  que  de  certo  faltaria  á  moral  civil  e  religiosaj  á 
honra  e  á  justiça,  não  fallando  no  flagrante  quebrantamento 
áos  seus  deveres  como  cortezão,  que  sempre  sustentou  com 
o  maior  escinipulo,  cousa  que  sem  faltar  à  verdade  ninguém 
lhe  pôde  negar.  Estas  asserções  as  fazemos  nós  a  respeito 
íelle,como  muito  insuspeito  que  somos,  pois  que  em  vez  de 
bwes,  alguns  motivos  d«  queixa  d'elle  tivemos. 

Tornando  pois  á  morte  do  marquez  de  Loulé,  é  um  fado 
?ie  a  perpetração  d'este  tão  atroz  e  horrendo  crime  não  só 
^eu  a  corte  de  bem  fundados  receios  para  com  os  mais, 
906  se  tinham  por  amigos  de  el-rei,  mas  até  pungiu  no  mais- 
'Ito  ponto  o  coração  d'este  tão  triste  e  infeliz  monarcha,do- 
Wocemo  aliás  era  de  um  caracter  por  tal  maneira  timido, 
Çie parecia  até  arreceiar-se  dos  seus  próprios  amigos  e  fieis- 
servidores,  chegando,  quando  aterrado  por  dizerem-lhe  a 
verdade,  a  ir  lançar-se  nos  braços  dos  seus  próprios  inimi- 
gos, d  onde  resultava  temerem-se  aquelles  de  lhe  communi- 
carem  o  que  estes  contra  elle  urdiam,  por  chamarem  sobre 
si  por  similhante  causa  o  labéu  de  facciosos,  clubistas  e  pe- 
dreiros livres,  ficando  como  taes  expostos  aos  punhaes  dos 
sicários  absolutistas.  Para  se  ver  a  que  grau  subia  a  timidez 
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de  D.  Jo3o  VI,  bastará  dizer  que  o  decreto  por  que  re^ 
todos  os  actos  legislativos  das  cortes,  por  elle  assigni 
18  de  dezembro  de  ^&i^,  só  se  publicoa  em  i8  de  i 
do  seguinte  anuo,  e  tratando-se  por  três  reies  de  um 
to  de  amnistia,  por  outras  tantas  se  n3o  le?oa  a  efeilc 
maléfica  influencia  que  nos  actos  do  governo  exerdi 
nba  e  os  seus  partidistas.  Foi  por  aquelle  mesmo  temi 
o  embaixador  da  Hespanha,  duque  de  YiUa  Hermosa,  i 
a  Lisboa.  Esta  alta  personagem  veiu  em  Portugal  da 
força  ao  partido  ultra-realista,  pois  que  por  maio  do  di 
baixador  tanto  a  referida  rainha,  como  os  seus  ditos  |M 
tas  se  pozeram  em  relação  mais  directa  e  segm 
D.  Fernando  VII,  com  a  pnnceza  da  Beira  D.  Maria  1b 
e  a  infanta  0.  Maria  Fraucisca,  cunhadas  doeste  sob 
e  os  mais  notáveis  membros  da  junta  apostólica  da  i 
Hespanha. 

Não  admira  pois  que  no  meio  de  taes  circumstai 
devassa  a  que  se  mandou  proceder,  para  se  coofaeci 
alcançarem  òs  assassinos  do  marquez  de  Loulé,  os 
toda  a  gente  conhecia,  e  com  o  dedo  apontava  em  1 
mostrando  quaes  eram,  corresse  com  tal  morosidad 
nada  mais  pareceu  ter-se  com  ella  em  vista  do  que : 
zer  por  um  mero  formulário  o  preceito  da  lei,  a  fim 
tar  censuras  ao  inaudito  escândalo  da  inobservância 
a  mesma  lei  dispunha  contra  tão  grave  delicto.  Esta  co 
por  parte  dos  ministros  nao  proveiu  tanto  da  sua  iudífl 
para  com  um  tao  horrendo  crime,  quanto  do  grande  me 
lhes  infundia  o  partido  da  rainha,  com  a  qual  e  como! 
seu  filho  este  negocio  tão  de  perto  ia  contender.  O  ceiK 
não  somente  ei-rei  se  acobardou  em  adoptar  os  meios 
priados  para  se  defender  a  si,  e  aos  seus  amigos  e  pi 
tas,  deixando  inactivo  correr  os  dias  em  favor  dos  que 
perto  lhe  machinavam  a  ruina,  mas  alé  os  seus  propr 
nistros  lhe  seguiam  também  o  exemplo,  não  fazendo  ( 
algum  serio  para  o  arrancar  á  sua  natural  inacção,  tol 
<iue  o  infante  D.  Miguel  continuasse  desafTrontadame 
commando  em  chefe  do  exercito,  para  que,  revestido  d 
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de  poder  e  recursos  que  tão  alto  cargo  lhe  dava,  podesse 
milito  a  seu  salvo  machinar  quantas  conspirações  elle  e  os 
seus  partidistas  phantasiassem.  Tão  arriscado  era  acon- 
selhar franca  e  lealmente  aquelle  desventurado  soberano ! 
O  certo  é  que  o  intentado  processo  sobre  a  morte  do  in- 
feliz Loulé  não  foi  mais  do  que  uma  mera  formalidade,  con- 
tinuando por  muito  tempo  sem  impulso  algum  no  seu  anda- 
mento, e  por  niodo  tal,  que  tendo-se  o  infante  mostrado  ao 
principio  muito  sentido  pela  morte  do  marquez,  levando  a 
sua  dissimulação  até  ao  ponto  de  chorar,  ou  parecer  que 
chorava,  apenas  reconheceu  o  nenhum  resultado  do  inten- 
tado processo,  afouto  continuou  logo  na  habitual  desenvol- 
tura do  seu  antigo  proceder. 
Uma  outra  singularidade  se  deu  n'este  desgraçado  pro- 
eesso,  tal  foi  a  de  que,  achando-se  a  residência  da  rainha  cou- 
sa de  vinte  léguas  distante  do  logar  onde  se  perpetrara  o 
crime,  logo  pelas  oito  horas  da  manhã  do  seguinte  dia  1  de 
tnarço  se  mostrou  d'elle  sabedora,  a  ponto  de  mandar  cha- 
mar o  seu  capellão,  para  no  meio  de  um  dissimulado  regosijo, 
?ne  muito  mal  disfarçava,  lhe  dizer :  morreu  o  marquez  de 
íoiífó;  tá  pois  dizer-lhe  uma  missa  por  sua  alma  *.  Era  as- 
sim que  a  sobredHa  rainha  sem  pejo  algum  se  mostrava  no 
P^cio  de  Queluz,  onde  por  então  residia,  como  primeiro 
>geute  e  motora  principal  das  tramas,  que  incessantemente 
S6^am  contra  el-rei  seu  marido.  Para  junto  delia  corria 
9oa$i  todas  as  tardes  sem  nenhum  receio  o  infante  D.  Mi- 
fwl,  acompanhado  dos  seus  mais  Íntimos  parciaes,  dispen- 
sando d'este  serviço  os  seus  ajudantes  de  ordens.  Algumas 
^es  disfarçado  em  trajos  de  pastor  se  dirigia  também  a  um 
logar,  chamado  Cabeça  de  Bola,  onde  se  associava  aos  mal- 
feitores e  contrabandistas,  que  habitavam  n'algumas  barra- 
cas por  elles  construidas  nas  ruinas  do  palácio,  que  o  terre- 
moto ali  havia  arruinado.  Á  mesma  residência  da  rainha 
D.Carlota  corria  igualmapte  quasi  todos  os  dias  sem  emba- 

^  Historia  tie  Portu()al,  de  José  Maria  de  Sousa  Monteiro,  vol.  lu, 
pag.  169. 
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raço  algum  o  próprio  marquez  de  Chaves,  e  todos  os  mais  ini- 
ciados nos  tenebrosos  planos  da  conspiração  entre  mios,  in- 
clusivamente os  indíviduos  da  mais  baixa  e  inferior  condiçlo. 
Ao  atroz  crime  de  Salvaterra  e  aos  terrores  que  na  capi-i 
tal  e  fora  d'ella  após  de  si  trouxe,  alguns  outros  suceess»  i 
se  seguiram,  que  manifestavam  o  estado  de  fermentação  re- 
volucionaria em  que  se  achava  o  partido  ultra-realista.  PrfK 
clamaçôes  impressas,  chamando  o  povo  à  revolta,  se  espi^ 
Ihavam  com  a  maior  profusão  pela  capital,  cousa  qoe  só  f 
referido  partido  era  capaz  de  impunemente  fazer.  Na  ves*. 
pêra  do  dia  30  de  abril  mandou  o  infante  chamar  â  siupra> ' 
sença  o  ajudante  da  guarda  real  da  policia,  Luiz  José  daCosU ' 
Corvo,  para  lhe  perguntar  se  estava  prompto  a  acompanhik 
com  alguns  soldados  para  fazer  uma  grave  diligeocia,  «i  j 
que  o  dito  ajudante  respondeu  que  ^im,  diligencia  que  d 
menos  era  do  que  a  prisão  do  conde  de  Subserra.  Estes 
outros  que  taes  factos  tinham  feito  crer  ao  povo  de  Lis 
que  um  partido  forte  e  resoluto  se  achava  capitaneado 
rainha  D.  Carlota  e  seu  filho,  o  infante  D.  Miguel,  sendo 
dos  principaes  influentes  do  referido  partido  o  marquez 
Abrantes,  D.  José  Maria   da  Piedade  Lencastre  Silvei 
(]aslello-Branco.  Este  fidalgo  não  só  era  tido  como  o  primeti 
ro  assassino  do  infeliz  marquez  de  Loulé,  mas  até  mesfl» 
como  chefe  da  projectada  revolta,  dizendo-se  que  eraea 
sua  casa  que  se  faziam  os  respectivos  clubs  preparatórios, «; 
se  discutiam  os  planos  entre  mãos  *.  Figurava  também coii  '■■ 
adlKMcnte  a  este  partido  um  coronel  hespanhol,  chaffli* 
D.  José  Agostinho  Fort,  que  em  trajos  de  pastor  se  dinpt 
Queluz,  sendo  por  meio  delle  (alem  de  outros  mais inôin- 
duos),  que  a  rainha  D.  Carlota  entretinha  relações  e  corres- 
pondencias  com  os  seus  correligionários  em  Hespanha,  t 

1  Este  famoso  caudilho  do  miguelismo,  o  marquez  de  Abranl» 
D.  José,  estando  em  IG  de  janeiro  de  1827  conversando  na  casa  da  eníUi- 
xada  portugueza  em  Londres  com  dois  indivíduos,  foi  de  repente  ac- 
commettido  de  um  ataque  apoplelico,  que  lhe  fez  logo  perder  o  uso  «fe 
lodo  o  lado  direito,  fallecendo  no  dia  li  do  seguinte  mez  de  fevereiro, 
sendo  inúteis  todos  os  soccorros  da  arte  para  o  salvar  da  morte. 
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com  seu  irmão,  el-rei  D.  Fernando  VII,  e  a  princeza  da  Bei- 
ra, D.  Maria  Tliereza.  Era  também  em  casa  do  próprio  sola- 
tocheiro  Leonardo,  que  alguns  dos  referidos  clubs  tiveram 
logar.  De  tudo  isto  deviam  os  ministros  da  coroa  ser  sabe- 
dores; mas  apesar  do  procedimento  que  D.  Miguel  já  tinha 
tido  em  maio  de  1823;  apesar  do  mallogro  da  revolta,  in- 
tentada pela  rainha  em  outubro  d'aquelle  mesmo  anno,  como 
Já  vimos ;  e  finalmente  apesar  do  trágico  fim  que  em  Salva- 
terra tivera  o  infeliz  marquez  de  Loulé,  nem  por  isso  lhes 
passava  pela  idéa  que  o  mesmo  infante  e  sua  mae  conspiras- 
sem novamente  contra  el-rei,  buscando  depol-o  do  throno. 
E  todavia  alguns  dos  referidos  ministros  tinham  por  si  a  fa- 
ma de  finos  políticos  e  abalisados  homens  destado !  E  doeste 
mesmo  teor  sao  também  muitos  outros  dos  nossos  actuaes 
contemporâneos. 

Seja  porém  como  for,  certo  é  que  foi  no  meio  das  circum- 
slancias  acima  referidas  que  chegou  a  fatal  noite  de  29  para 
30  de  abril  de  18á4,  na  qual  o  embaixador  inglez,  o  cavalhei- 
ro sir  Eduardo  Thornton,  dava  um  grande  baile  na  casa  da  sua 
residência  na  rua  de  S.  Francisco,  para  solemnisar  o  anniver- 
sarionataliciode  el-rei  de  Inglaterra,  Jorge  IV,  reunindo  para 
^stefiin  na  sua  dita  casa,  alem  do  corpo  diplomático,  os  minis- 
^^s destado,  e  todas  as  pessoas  da  mais  alta  jerarchia  de 
Lisboa.  Ia  já  o  baile  em  meio,  quando  o  embaixador  francez, 
Dir.Hvdè  de  Neuville,  acolheu  e  salvou  na  sua  própria  car- 
^3gein  o  conde  de  Subserra  *,  por  ter  sido  avisado  de  que  os 

'  Tem  o  sr.  António  hibeiro  Saraiva^  nas  cartas  por  elle  dirigidas  de 
ladres  ao  Conimbricense,  começadas  a  publicar  no  seiín."  3:ol7,  dado 
coflíio  causa  única  da  famosa  abrilada  o  grande  desejo  que  o  partido  mi- 
Wsta  tinha  de  apear  do  summo  poder  ministerial  a  que  subira  o  con- 
^^  de  Subserra  (Manuel  Ignacio  Martins  Pamplona),  por  occasiáo  da 
'picado  systema  liberal  em  maio  de  J823.  Não  diremos  se  as  allega- 
fípsdo  sr.  Ribeiro  Saraiva  são  ou  não  obra  da  sua  boa  fé;  nias  é  um 
íaclo  que  se  não  podem  admittir  por  verdadeiras,  sendo  aliás  manifes- 
tamente inconciliáveis  com  os  factos  succedidos  em  30  de  abril.  Não  nos 
parece  crivei  que  ao  infante  D.  Miguel  fosse  necessário  que,  para  somente 
expellir  Pamplona  do  poder,  andasse  durante  a  noite  de  29  para  30  de 
abril  pelos  quartéis  dos  diíTerentes  corpos  da  guai"nição  da  capital  a 
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partidistas  do  infante  o  pretendiam  assassinar  i  sai 
mesmo  baile.  O  marqnez  de  Palmella,  que  por  aviso  q 
deram,  de  também  ser  procorado,  saíra  ignalmente  i 
le,  apenas  entrado  na  sua  casa,  caia  na  cilada  qoe  1 
maram,  para  de  calção  e  meia  de  seda,  como  ainda  se 
va,  o  conduzirem  preso  á  torre  de  Belém,  acodindo  nau 
boa  fè  ao  diamamento,  que  lhe  fizeram  da  parte  de 
guel.  O  intendente  geral  da  policia,  bafão  de  Rendefl 
do  igualmente  recebido  a  noticia  do  rompimento  4 
conjuração,  de  prompto  se  dirigiu  com  o  barão  da  Po 
commandante  geral  da  guarda  real  da  poliòia,  ao  {M 
Bemposta,  onde  já  não  poderam  entrar,  por  lhes  inope 
a  passagem  alguns  campinos,  armados  de  varapaus  c 
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dos  pedreiroã-livres  contra  seu  pae,  como  consta  da  soa  re^iedi 
damaçAo  do  mesmo  dia  30  de  abril,  e  que  com  este  iondamc 
unisse  na  seguinte  manhs  todos  os  ditos  corpos  na  praça  de 
pondo  seu  pae  como  preso  e  incommunicavel  no  paço  da  Bempc 
mesmo  com  o  próprio  corpo  diplomático,  sem  nada  lhe  partic 
que  fazia.  Pois  se  a  questfto  era  só  com  Pamplona,  como  diz  o 
beiro  Saraiva,  parece  que  o  mais  natural  era  cercarem-lhe  a  c; 
rante  qualquer  noite,  e  prendei -o,  dando  de  mSo  a  procedimeni 
como  os  de  30  de  abril.  Se  a  questão  era  só  com  Pamplona,  n( 
precisão  tinha  o  hífaiite  de  prender  por  ordem  sua  centenares  ( 
soas,  mesipo  depois  de  30  de  abril,  até  á  ida  de  el-rei  para  Ix 
nau  inglcza,  contaudo-se  entre  esses  presos  alguns  dos  melhora 
dedicados  amigos  do  soberano,  pessoas  aliás  alheias  ás  as$ocia( 
cretas,  e  até  mesmo  ás  relações  com  Pamplona.  O  que  portarf 
fante  quiz  e  praticou  foi  impossibilitar  esses  amigos  de  el-rà 
poderem  valer  com  os  seus  conselht>s,  e  arrancal-o  á  prisSo  e  ia 
to  em  que  seu  filho  o  pozera.  Da  sua  allegada  conspiração  dos 
ro$4ivreSj  nem  uma  só  prova  se  tem  apresentado  em  publico^de 
tSo  até  hoje,  nSo  sendo  mais  do  que  uma  ficçfio,  para  aeober 
altamente  criminosos,  parecendo-nos  provável  que  para  haver  es 
va  é  que  se  martyrisou  o  barfio  de  RendafTe,  com  o  fim  de  o 
dar  como  denunciados  á  policia,  por  envolvidos  n'essa  conspira 
individues  que  se  queria,  exigência  a  que  elle  resistiu  com  : 
heróica  coragem. 

Os  factos  provam  igualmente  que  os  ódios  do  infante  contr 
plona  só  appareceram  depois  que  elle  abandonou  em  Santarém 
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pkos.  Dali  segairam  eatâo  para  os  quartéis  dos  diiTerentes 
I90S  da  guarnição,  onde  lambem  nada  poderam  fazer  com 
presença,  por  se  acharem  já  amotinados  pelo  infante, 
pela  volta  da  meia  noite  do  citado  dia  29  de  abril  sai- 
paço  da  Bemposta,  com  o  pretexto  de  se  dirigir  á  rua 
Dto,  para  acudir  a  um  incêndio  que  lá  apparecéra,  ou 
Imante,  ou  lançado  de  propósito,  como  alguns  disse- 
.  Mas  o  verdadeiro  flm  que  se  teve  em  vista  foi  odeper- 
r  os  referidos  quartéis,  onde,  declamando  injurias  o 
ndo  aleives  aos  pedreiros-lmes,  os  dava  como  cer- 
indo  sen  pae,  e  attentando  contra  a  sua  vida  e  a  de  todos 
Ifliembros  da  real  familia.  Aos  que  hesitavam,  ou  pare- 
hesitar  em  acceder  ás  propostas  d)  infante,  elle  lhes 


do  infante,  para  em  Vilia  Franca  se  vir  ligar  ao  partido  de  el-rei,  a 
por  esta  occasiSo  descobriu  os  tenebrosos  planos  do  próprio  in- 
sea  filho.  Pamplona,  desde  algum  tempo  antes  da  fuga  de  D.  Mi- 
pira  Yilla  Franca  em  27  de  maio  de  1823,  tinba-se  retirado  para 
quinta  de  Subserra,  junto  da  Alhandra,  d'onde  se  pozera  em  com- 
içáo  com  os  agentes  da  rainha,  destinados  a  derrubar  o  systema 
,  constituindo-se  assim  n'um  dos  roais  eiiicazes  promotores  dos 
liberticidas  do  infante  e  sua  mSe.  Foi  o  próprio  D.  Miguel  o 
tfor  seu  arbítrio  o  mandou  chamar  em  seu  auxilio  á  sua  dita  quin- 
o  aggregar  á  sua  magna  empreza  da  queda  da  constituição,  e 
grémio  o  admittiu  como  seu  efficaz  collaborador,  levando-o  com- 
fv»  Santarém.  Por  conseguinte  o  infante,  em  vez  de  manifestar 
foirtra  elle  em  1823,  deu-lhe  as  mais  decisivas  provas  de  o  ter 
amigo  e  confidente.  Os  ódios  contra  Pamplona,  contra  o  barão 
fe  e  outros  mais  indivíduos,  só  appareceram  depois  que  elle 
esua  mSe  se  viram  abandonados  por  esses  taes  indivíduos,  de- 
do seu  partido,  para  se  irem  ligar  ao  de  el-rei  em  Villa  Fran- 
idesde  entáo  que  o -mesmo  infante  e  sua  máe  conheceram  ao  çer- 
eram  os  amigos  votados  ao  velho  monarcha,  e  quaes  os  que 
ler  por  leaes  amigos  e  collaboradores  nas  suas  criminosas  em- 
de  que  resultou  rodearem- se  d'estes  no  dia  30  de  abril,  e  perse- 
■quelles,  que  lhes  embaraçavam  renovar  as  scenas  que  tiveram 
entre  D.  Pedro  II  e  o  infeliz  D.  AíTonso  VI.  É  portanto  isto  o  que 
s  dizem,  contrariando  as  allegaçôes  do  sr.  Ribeiro  Saraiva, 
parece  nSo  estar  por  aquelle  tempo  nos  altos  segredos  das  tra- 
nigoeiistas,  por  falta  ainda  da  graduação  e  categoria,  que  depois 
^  a  ter  entre  os  seus  coúreligionarios. 
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tirava  as  duvidas,  dizendo-lhes  falsamente  qoe  el-rei  Mopa 
approvava  tudo  quanto  elle  fizesse.  Assim  o  testifica  o  prc 
cesso  do  tenente  general  Manuel  de  Brito  Moosiiiho»  qie»  ir 
rastado  pelo  preceito  da  cega  obediência  militar,  Hiibogíom 
no  dia  30  de  abril  como  chefe  do  estado  maior  do  infesto, 
na  sua  qualidade  de  commandante  em  chefe  do  exeitibf^ 
tendo  para  este  fim  sido  exonerado  do  referido  cargo  o  conde 
de  Barbacena  Francisco  ^ 

Desde  os  acontecimentos  de  Villa  Franca  nunca  mais 
D.  Miguel  fez  caso  de  el-rei  seu  pae;  mas  em  troca  disso 
consultava  sua  m3e  quasi  todos  os  dias,  como  já  díssem, 
recebendo  d'ella  com  toda  a  resignação  as  suas  ordens  6 
avisos.  Do  palácio  da  Bemposta,  habitual  residenda  H 
D.  João  VI,  entrava  e  saia  o  infante  à  sua  livre  vontade 
ninguém  o  cohibir,  particularmente  depois  que  seu  pae  lot 
teu  de  Salvaterra.  Algumas  vezes  se  dirigiu  elle  para  a  h^^ 

^  o  intendente  geral  da  policia  baráo  de  Rendufife,  separando-sedoki^ 
rão  daPortelIa,  depois  que  viu  ser-lhe  impossível  obstar  á  revolta  dufe^ 
pas,  correu  logo  á  secretaria  da  respectiva  intendência,  que  por  eoIM 
achava  n'uma  parte  do  antigo  palácio  da  Inquisição,  que  deilavs  pat-i 
largo  de  S.  Domingos,  onde  sobre  a  demoliçSo  do  referido  palácio  se  lenM 
hoje  o  theatro  de  D.  Maria  II.  Tendo  lá  inutilisado,  como  fora  doseifliitt' 
to,  os  papeis  de  importância  que  julgou  conveniente  nSo  irem  ter  áivltt 
de  D.  Miguel,  dirigiu- se  para  o  Passeio  Publico  (ainda  de  calção  e  mBÍall 
seda,  como  estivera  no  baile  do  citado  ministro  inglez),e  n'esta  direofiilí 
foi  lá  encontrar  com  um  fulano  Troca,  afamado  alquilador,qiielb6af' 
fereccu  refugio  em  sua  casa,  dentro  da  qual  o  recolheu,  indo  lofo  ^ 
nunciaUo  a  D.  Miguel,  que  o  mandou  preso  para  Queluz.  O  Moto 
encarregado  de  mandar  tirar  a  devassa  sobre  o  assassino  doattfiv 
de  Loulé,  e  como  o  infante  quizesse  saber  quem  eram  as  testoMuta 
iiu?  n'ella  tinham  deposto,  e  quem  os  individuos  n'ella  culpados»  o  Ml 
foi  sobre  isto  interrogado ;  mas  recusou-se  á  declaração  pedida,  dl  q0 
resultou  ser  terrivelmente  torturado,  chegando  até  a  mandvem-no  ft^ 
parar  para  ser  fuzilado,  pondo-se-lhe  para  este  fim  uma  escolta  na  ftv 
te,  vendando-se-lhe  os  olhos,*  e  mandando-se  aos  soldados  carregar  È^ 
mas.  Persistindo  em  nada  dizer,  e  tendo  o  infante,  que  se  achava  peB" 
sonte  a  este  acto,  de  voltar  para  o  Rocio,  foi  o  barão  mandado  pin  -> 
torn.^  de  S.  JuliiTo  da  Rarra,  onde  persistiu  em  nada  declarar,  soffrend^ 
por  osta  causa  novos  e  orneis  martyrios,  que  supportou  com  a  ntfish^ 
roicu  coragem. 


\ie  Santo  Adrião»  vestido  á  campina,  com  uma  carapuça 
;a,  e  um  grande  varapau  ao  hombro,  acompanhado 
creado  da  casa  real  e  por  vários  carniceiros  e  cam- 
qae  lhe  serviam  de  escolta.  Por  esta  forma  se  demo- 
[por  aquellas  paragens  até  á  noite,  entregue  como  é  bem 
«r  a  toda  a  qualidade  de  excessos.  Com  estes  prelimina- 
appareceu  fmahnente  a  falai  referida  noite  de  29  para 
é  abril,  durante  a  qual  se  acercou  do  já  citado  marquez 
J)rantes  D.  José,  dos  Paivas  Raposos  (pae  e  filho),  e  de 
certo  frade  franciscano,  por  então  bem  conhecido  em 
a  Lisboa,  pelo  nome  de  padre  Braga,  alem  de  outros 
;  individuos,  em  que  entrava  um  celebre  Negrão,  capi- 
nór  do  Algarve,  a  quem  el-rei  tinha  enchido  de  honras 
mercês.  Guiado  pois  por  estes  individuos,  o  primeiro 
rtel  de  tropa  para  onde  n'aquella  noite  o  infante  se  diri- 
Ibí  o  do  castello  de  S.  Jorge.  Chegado  que  là  foi,  leu  aos 
K)s  da  sua  guarnição  uma  proclamação,  concebida  nos 
s  violentos  termos,  na  qual  promettia  fazer  triumphar  a 
I  começada  no  dia  27  de  maio  do  anno  anterior,  dando- 
segura  estabiUdade,  e  esmagando  de  uma  vez  a  pestilente 
b  dos  pedreiros  livres^.  Do  mesmo  castello  fez  depois 
rchar  para  o  Rocio  o  batalhão  de  caçadores  n.*^  7  e  os  re- 
lentos de  infanteria  n.°'  23  e  24.  Com  este  exemplo  os 
Ittites  corpos  da  guarnição  submissos  fizeram  também  o 
tÊÊO.  Dc  modo  que  na  madrugada  de  30  de  abril  todos 
ise  achavam  postados  n^aquella  praça,  sem  que  de  si- 
lante  passo  se  houvesse  previamente  avisado  el-rei,  o 
I,  a  pretexto  de  ser  libertado,  se  achava  de  facto  preso 
msa  próprio  filho  no  paço  da  Bemposta,  e  posto  n'elle  in- 
iMmicavel.  Feito  isto,  começaram-se  já  depois  da  meia 
le  a  fazer  as  prisões  que  se  tinham  em  vista.  Grande  nu- 
t)  de  pessoas,  bem  como  de  vários  commandantes  de 
xys  e  oQiciaes  do  exercito,  suspeitos  ao  jnfante  e  aos  do 
partido,  figurando  entre  as  suas  victimas  os  condes  de 
aty  e  Villa  Flor,  como  amigos  fieis  e  de  coração  dedica- 
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(los  a  el-rei,  foram  ímmediatamepte  agarrados  e 
a  bom  recado  para  as  prisões  da  torre  de  Balem  e  casiella 
de  S.  Jorge»  não  escapando  nem  o  próprio  yisooDde  de  San- 
ta Martha  e  barão  da  Portella ;  e  como  estas  prisões  aindi 
não  bastassem  por  falta  de  espaço  para  tanta  gente,  múlM 
(los  presos  principiaram  a  sair  para  Peniche,  deveiido  li  es- 
perar o  seu  ulterior  destino. 

Os  habitantes  de  Lisboa,  surprehendidos  por  tSo  eitm^ 
(linarios  acontecimentos,  olhavam  para  elles  como  eiliipefih 
ctos,  dando  logar  a  mil  conjecturas,  mais  ou  menos  findai 
(las,  segundo  o  grau  de  bom  senso  de  quem  as  improTÍsia 
D.  João  YI  de  nada  absolutamente  sabia  do  que  se  estava (M* 
sando  na  capital,  cercado  como  foi  no  palácio  da  Bemposta  (KT 
um  batalhão  de  caçadores,  que  para  aU  fora  mandado;  evi- 
ctima  como  estava  sendo  dos  mais  tristes  presentimeDloi, 
nem  ao  menos  se  atrevia  a  pedir  informações  do  estado  a  qofr 
se  via  reduzido.  Do  paço  ninguém  podia  sair,  nem  entrarn^el- 
le,  fosse  quem  quer  que  fosse,  sendo  a  sua  entrada  franqueada 
somente  ao  infante  e  aos  seus  escolhidos,  o  que  geralmeall 
foi  tido  como  disposição  para  apresentarem  a  el-rei  o  decreb 
de  abdicação,  que  forçosamente  teria  de  assignar,  para  da^ 
uma  vez  se  garantir  a  successão  do  reino  na  pessoa  do  mesa» 
infante,  em  prejuízo  da  de  seu  irmão  mais  velho,  o  prisçipe 
D.  Pedro  de  Alcântara,  sendo  este  principahnente  o  flmqoese 
tmha  em  vista,  o  para  isto  se  conseguir  se  buscava  desthrooar 
el-rci.  D.  Miguel,  não  tendo  atrevimento  bastante  para  pes- 
soahnente  se  apresentar  a  seu  pae,  fez-lhe  entregar  uma  ca^  | 
ta  ^  na  qual,  pretextando  a  niais  pérfida  traição,  madúmk 
pelas  terríveis  associações  maçónicas,  lhe  conunnnicava  tar 

1  Fazemos  referencia  a  esta  carta,  só  para  que  se  nos  nSo  di|a  qae* 
omitlimos  por  parciaes  e  injustos,  empenhados  em  denegrir  gnás/it 
mente  a  memoria  do  infante ;  mas  saiba  o  leitor  que  a  pob]iciçiod'dU 
Si^  teve  por  fim  illudir  o  povo.  El-rci  nSo  a  recebeu,  nem  mesmo  se  litf 
mandou.  Elle  só  soube  dos  acontecimentos  e  dàs  suas  partícolaridades, 
bom  como  da  coacção  em  que  o  pozeram,  e  dos  fins  qne  se  tinlum  en 
vista,  quando  recebeu  a  visita  dos  embaixadores  estrangeiros  de  ]tf 
abaixo  se  trata.  A  citada  carta  pôde  ver-se  no  docunwnlo  d.*  i  16. 
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ado  ás  armas  o  exercito,  e  haver-se  coUocado  á  sua 
1,  para  fazer  triumphar  a  grande  obra,  começada  no 
rocei  dia  27  de  maio  dt  J823j  porque  infelizmente  o 
úto  não  tinlia  até  então  correspondido  á  sua  espectati- 
mi  esta  carta  se  dizia  ter-lhe  o  mesmo  infante  manda- 
lalmente  uma  proclamação  que  publicara.  A  rainha, 
spirito  inquieto  e  turbulento  lhe  não  permittia  íicar 
lilla  no  meio  doestes  successos,  resolveu-se  a  sair  do 
)  de  Queluz  para  o  da  Bemposta,  passando  alegre  e 
lita  pelas  ruas  de  Lisboa,  indo  escoltada  por  um  troço 
aliaria,  que  seu  filho  lhe  pozera  para  tal  fim  á  sua  dis- 
io. 

ínas  o  embaixador  francez,  mr.  Hyde  de  Neuville,  sou- 
estado  da  formal  prisão  em  que  el-rei  se  achava,  con- 
logo  o  corpo  diplomático  a  uma  reunião  no  palácio  da 
itura,  onde  instou  e  conseguiu  que  todos  os  seus  mem- 
se  dirigissem  á  presença  do  encarcerado  soberano, 
lanto  a  entrada  no  paço  da  Bemposta  estava-lhes  sendo 
a  pela  tropa  que  o  cercava,  como  fazia  a  quaesquer 
>  indivíduos,  e  como  o  oíDcial  da  guarda  lhes  dissesse 
asolencia,  que  não  lhes  permittia  o  accesso  sem  um  bi- 
do  infante,  o  mesmo  embaixador  francez  lhe  exprobou 
lacta  por  estas  notáveis  palavras :  Sua  alteza  é  um  vas- 
e  nós  não  conhecemos  aqui  senão  o  rei.  Vós,  que  assim 
$00  respeito  devido  ao  vosso  soberano,  o  único  chefe  de 
deveis  receber  as  ordens,  pensae  bem  no  que  fazeis !  Per- 
•se  aos  filhos  dos  reis  os  seus  desvarios,  mas  enforcam-se 
s  cúmplices.  Nada  disto  abalou  o  oíDcialportuguez,  que 
icendo  somente  âs  ordens  do  conunandante  em  chefe 
ercito,  nomeado  pelo  soberano,  fazia  todavia  o  seu  de- 
edando  a  entrada  do  paço,  que  só  foi  franqueada  ao 
diplomático,  depois  que  um  ajudante  de  campo  do 
10  infante,  D.  Thomás  Mascarenhas,  tomou  sobre  si  a 
nsabilidade  doeste  acto,  e  deu  ordem  àquelle  ofliciai 
hes  franquear  o  accesso.  Franqueada  por  este  modo  a 
ia,  mr.  llyde  de  Neuville  e  os  seus  collegas,  correndo 
las  do  paço,  acharam  todas  ellas  desertas,  até  que 


ii'Dnia  d'ellas  foram  por  fim  deparnr  oom  el-rei,  banli.idode 
lagrimas  o  rosto,  teocio  junto  de  si  nnicanieiite  o  marquez 
de  Torres  Novas,  e  o  marechal  Beresford,  que  como  ciim- 
plice  das  tramas  do  infante,  ali  se  havia  também  apreseata- 
do,  para  resolver  o  aterrado  monarcha  a  vir  ao  Hocio,  onrle 
teria  de  approvar  tudo  quanto  seu  fllho  tinha  feito,  acto  qnf 
terminaria  pela  assignatura  do  decreto  da  sua  abdicaçlo  di 
coroa  em  favor  d'elle.  D .  Jo3o  VI  mostrava  todos  os  sigam 
exteriores  do  mais  profundo  abalámento,  filho  da  conrlíçio 
em  que  estava  da  triste  sorte  que  diante  de  si  tinhs.  A^ 
decendo  aos  embaixadores  o  importante  serviço  que  acalw- 
vam  de  lhe  prestar,  dissedbes  seguidamente  em  voz  baiia, 
porque  a  rainha  estava  na  sala  próxima:  Eii  nâori.nm 
ouvi  cousa  alguma,  tião  sei  nada  do  que  se  passa :  vslon  prf- 
so,  e  ninguém  me  quiz  matar.  E  como  mr.  Hjde  de  Nenville 
se  esforçasse  por  lhe  fazer  recobrar  animo,  perguiilan  so- 
luçando: Mataram  o  conde  de  S«ií«'ra?  Não,  senhor,  res- 
pondeu o  embaixador,  i/aíoram-nfi/reperguntou  elle?  Ei!i 
na  legaçàç  de  França,  lhe  acrescentou  com  viyeza  o  n 
mr.  Hyde  de  Nenville,  e  nós  o  defenderemos.  D.  JoâoTl 
apertou  a  mão  ao  generoso  diplomata,  agradecendo-Uie  de 
novo  mais  esta  fineza,  como  prova  da  sua  muita  dedicaíân 
para  com  a  sua  pessoa,  e  certo  do  se  haver  enganado  nc 
que  pensava,  provavelmente  fundado  na  sorte  que  haviaex- 
perimentado  o  marquez  de  Loulé,  pôde  a  final  recobrar  ri 
gum  tanto  de  energia  *. 

Das  sete  para  as  oito  horas  da  manhã  do  dia  30  D.  Migoí 
subira  para  as  salas  do  antigo  palácio  da  Inquisição  ao  M 
cio,  e  ali,  ponto  de  reunião  geral  para  todos  os  seus  parti 
distas  de  mais  nome,  compareceram  efreclí vãmente  o  m» 
quez  de  Abrantes  D.  José,  os  tenentes  gencraes  Francisca 
do  Paula  Leite,  e  Manuel  de  Brito  Mousinho,  os  dois  Paivw 
Raposos  (pae  e  filho),  o  desembargador  do  paço  José  Antó- 
nio de  Oliveira  Leite  de  Barros,  o  capitão  mõr  de  Ãlbafein 


<  Veja-se  pagtDss  32  do  artigo  Portugal  depois  da  retotufão  ée  Í8SD, 
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(Sebastião  Duarte  da  Ponte  de  Almeida  Negrão),  o  desem- 
bargador Joaquim  Gomes  da  Silva  Belfort,  o  qual  como  confi- 
dente do  infante  foi  porelle  nomeadointendente  geral  da  po- 
licia*. Vogou  poraquelle  tempo,  eosjornaes  de  então  assim 
opublicaram  também,  que  o  citado  marquez  de  Abrantes  era 
um  dos  principaes  conselheiros  de  D.  Miguel,  se  é  que  não 
o  principal  d'elles,  em  cujo  numero  se  contava  igualmente  o 
coronel  Manuel  Nicolau  Pontes,  que  fora  um  dos  alliciadores 
da  tropa.  Passaram  também  como  redactores  dasproclama- 
[  ções  do  infante  o  advogado  Paiva  Raposo,  e  o  já  citado  frei 
Francisco  de  Santa  Rosa  de  Viterbo  Moreira  Braga,  procla- 
mações que  foram  remettidas  á  própria  rainha  D.  Carlota 
^-Joaquina,  como  interessada  que  era  em  todas  estas  mano- 
bras ^  Alem  d'estas  outras  mais  pessoas  havia  que  rodea- 
vam o  infante,  formando-lhe  um  certo  conselho,  que  já  no 
fia  antecedente  tinha  estado  em  aturada  deliberação.  Foi 
[ateste  abominável  conselho,  que  com  effeito  se  tratou  de 
[íeslhronar  el-rei,  formulando-se  para  este  ílm  o  decreto.de 
[ibdicação,  que  o  infante  lhe  devia  apresentar;  foi  igualmen- 
com  o  parecer  d'elle  que  se  nomearam  novos  ministros 
Itfestado,  e  o  já  citado  intendente  Belfort;  e  foi  finalmente 
ffelle  que  também  manou  a  ordem  para  se  fecharem  todos 
ostribunaes^.  Entre  as  citadas  pessoas  algumas  houve  que 
ttío  pertenciam  ao  estado  maior  do  infante,  nem  tinham  re- 
[presentação  alguma  no  exercito,  taes  eram  o  sota  das  reaes 
jeavallariças,  Leonardo  Joaquim  Cordeiro,  e  o  ex-sargento 
|4apohcia,  que  fora,  ou  era  correio  particular  da  rainha,  José 
Veríssimo,  e  finalmente  um  medico  que  disseram  chamar-se 
IfaDoel  Pinto  Coelho  Cotta  Araújo,  que  se  intitulava  physi- 
co  mór  do  exercito.  Eram  estes  o  que  tinham  toda  a  influen- 
cia no  animo  de  D.  Miguel,  e  que  com  elle  privavam,  sendo 

1  Esta  nonieaçáo  nâo  vingou,  porque  por  decreto  de  1  de  maio  foi 
por  el-rci  nomeado  intendente  geral  da  policia  o  dr.  José  Firmino  da 
Silva  Geraldes  Quelhas. 

*  Podem  ver-se  no  documento  n.<>  117  as  ditas  proclamações. 

3  Citada  biographia  do  infante  D.  Miguel,  que  se  dizia  impressa  em 
Lisboa,  anno  de  1828. 
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também  elles  os  que  fora  da  sala  onde  elle  se  aduin 
conferenciar  amiudadas  vezes  com  o  já  dtado  capiQo 
Negrão,  bem  como  com  nm  creado  particular  do  M 
chamado  Vieira,  com  um  seu  ajudante,  o  major  Fnii 
Henriques  Teixeira,  e  outros  mais  individoos.  Nas  dm 
las  do  palácio  havia  immensos  oiBdaes  de  todas  as  paU 
observando-se  o  phenomeno  de  estarem  reduzidos  i 
perfeita  nullidade,  quasi  todos  os  officiaes  do  estado] 
do  infante,  o  que  também  succedia  a  muitos  paízano^ 
particulares,  quer  empregados  públicos,  que  tinfam 
obrigados  a  apresentarem-se  ali,  como  foram  os  wU 
dos  bairros  da  capital  K  Era  portanto  um  facto  que! 
guel  sem  ordem  alguma,  nem  aviso  prévio  de  seu  pi 
usurpara  n'aquelle  dia  a  auctorídade  soberana,  irete 
para  tal  fim  como  preso  no  palácio  da  Bemposta. 

N'este  estado  se  achavam  as  cousas  por  parte  do  ô 
no  palácio  do  Aocio,  quando  foi  informado  que  o  cor 
plomatico  se  achava  jnnto  de  el-reí,  facto  que  elle  e  o 
partidistas  tiveram  logo  como  percursor  do  mallogro  de 
damnados  projectos,  noticia  que  os  terrificou.  O  embai 
de  França  queria  que  D.  João  VI  tirasse  immediatanM 
comniando  em  chefe  do  exercito  ao  infante  seu  filho,  d 
elle  não  conveiu,  talvez  que  para  fugir  á  deshonn  í 
elle  o  próprio  que  publicasse  oflicialmente  a  traição  d 
dito  filho.  Optou  portanto  por  exigir  sómenle  d^elleai 
tisfação  em  presença  do  corpo  diplomático.  D.  Migneli 
dára  prevenir  seu  pae  de  que  partia  para  a  BemposHií 
tencionava  fazer  como  senhor,  o  não  como  supplicjit 
no  meio  doestas  circumstancias  que  D.  Thomás  Mascart 
se  lhe  apresentou,  e  com  a  mais  nobre  resolução  e  con 
civica  lhe  mostrou  toda  a  indiscrição  da  sua  condncta, 
vidando-o  a  ir  immediatamente  procurar  seu  pae,  pedi 
lhe  perdão  do  mal  que  lhe  tinha  feito '.  Inteiramente 

1  Processo  do  tenente  general  Mamiel  de  Brito  Moufifiho. 

2  D.  Thomás  Mascarenhas,  que  tSo  dedicado  pan  com  D.  Xif 
mostnf ra  em  maio  do  anno  anterior,  acompanhando-o  pan  VlIU  F 
e  Santarém,  condemnando-Ihe  agora  a  conducta  com  tanta  abnfgi 
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Ttado  com  este  golpe,  o  infante  não  ousou  demorar-sc 
is.  Ao  subir  as  escadas  do  palácio  da  Bemposta  mordia  e 
laçava  as  luvas  com  um  furor  pueril.  Seu  pae  fallou- 
primeiramente  alguns  instantes  em  particular,  e  cousa 
dez  minutos  depois  entraram  ambos  na  sala  onde  esta- 
08  embaixadores.  O  infante  poz  um  joelho  eni  terra,  e 
lilderaente  pediu  perdão  a  el-rei.  Mr.  de  Neuville  decla- 
depois,  em  nome  dos  seus  collegas,  que  nâo  trataria  com 
||pun  outro  ministro  dos  negócios  estrangeiros  senão  com 
fmarquez  de  Palmella,  cuja  soltura  reclamou,  o  que  o  in- 
iote  lhe  prometteu  fazer.  Sendo  isto  ouvido  pela  rainha, 
|M  de  uma  sala  immediata  observava  toda  esta  scena,  não 
ideado  por  mais  tempo  conter-se,  irada  exclamou :  Se  o 
0om,  está  tudo  perdido,  ao  que  se  seguiu  partir  logo  para 
lidaz  *.  D.  João  VI,  tendo  exprobrado  ao  infante  a  sua  cri- 
lÍBOsa  conducta,  elle  se  lhe  desculpou,  respondendo  que 
pk)  o  que  tinha  feito  era  para  desmanchar  uma  conspira- 
I,  que  n'aquella  noite  eslava  perto  de  rebentar,  tendo  por 
assassinar  toda  a  família  real,  allegação  esta  a  que  el- 
respondeu:  Quem  procura  assamnar-me  és  tu,  e  tua 
Ó  infante  protestou  então  que  no  dia  seguinte  apre- 
iria  as  provas  do  seu  dito,  o  que  não  somente  deixou 
i.comprir,  mas  até  mesmo  a  promessa  que  fizera  de  sus- 
r  as  prisões,  que  bem  longe  disso  continuaram  a  ser 
já  pelo  mesmo  D.  Miguel,  e  já  pelo  marquez  de 
tes,  Faiva-Raposos  (pae  e  filho),  e  capitão  mór  Ne- 
Ao,  alem  de  muitos  outros  indivíduos,  que  continuaram  a 
Insentar  listas  aos  ministros  dos  bairros,  para  serem  pr e- 
pessoas  que  mencionavam,  como  effectivamente  fo- 


jks  scenas  do  dia  30  de  abril  terminaram  portanto  man- 
iBdo  D.  Miguel  as  tropas  para  quartéis,  sem  nada  derogar 
!>  que  ordenara,  ficando  as  ooosas  na  mio  do  infante  quasí 

ita^em  em  favor  de  el-rei,  deu  assim  a  mais  insuspeita  prova  dacous- 
tação  que  o  infante  urdira  contra  seu  pae. 
1  Gtado  artigo  de  mr.  Júlio  de  Lasteiry  Portugal  depois  da  revolu- 
fc  de  1820'. 


no  mesmo  estado  em  que  estavam  d'antes,  sem  se  » 
uma  só  medida,  que  reprimisse  as  tramas  do  partido c 
rador.  Gommandaate  em  chefe  do  exercito,  como  i 
estava,  o  rebelde  infante  continuou  a  manter  em  a 
todos  os  individuos,  que  n'aquelle  dia  tinha  mandadt 
der,  cujo  numero  foi  diariamente  augmentando,  conU 
de  200  a  300,  isto  sem  respeito  algum  para  com  os 
mais  Íntimos  de  seupae,  que  como  quaesquer  outros  e 
volvidos  sem  contemplação  nas  suas  vastas  perseguiçõ 
que  para  isso  aquella  mesma  circumstancia  lhe  n3( 
de  motivo,  como  se  nos  figura.  O  ministério,  que  de 
queda  da  constituição  se  não  pôde  dispensar  de  i 
perseguições  contra  os  liberaes,  e  de  mandar  até 
uma  alçada  a  Coimbra,  para  presidir  ás  devassas  eu 
viram  mestres  denunciando  discipulos,  e  vice-versa 
los  denunciando  os  seus  mestres,  não  teve  agora 
para  se  fazer  respeitar  de  um  partido  sanguinário  e 
como  era  o  ultra-realista.  Bem  longe  do  que  d'elle 
a  esperar  sobre  este  ponto,  appareceu  na  Gazeia  c 
de  4  de  maio  um  decreto,  com  data  de  3  d'este  mez, 
se  dizia,  não  só  ter  o  infante  D.  Miguel  obtido  veh 
presumpções  de  que  em  secretos  clubs  se  tramava 
nesta  conspiração  contra  elle,  contra  a  rainha,  e  cont 
prio  soberano,  de  que  resultara  ter-se  elle  infante 
necessidade  indefectivel  de  recorrer  ás  armas,  sem 
viamente  podesse  ter  obtido  de  el-rei  as  necessária; 
ções  e  ordens,  para  obstar  a  males  da  mais  alta  gr 
mas  até  se  ordenava  aos  corregedores  e  juizes  do  ci 
bairros  da  corte  e  cidade  de  Lisboa,  bem  como  a  qi 
outros  magistrados  da  vara  branca  das  províncias  ( 
onde  houvesse  réus  presos,  notados  de  tão  infame 
niciosos  delictos,  que  procedessem  sem  dilação  cont 
autuando-os  em  processos  summarios  e  verbaes,  se: 
minado  numero  de  testemunhas,  perguntando-os 
mente,  e  remettendo  os  processos  instruídos  ás  rela 
seus  respectivos  distríctos  com  a  pronuncia  dos  ci 
para  que  o  castigo  se  seguisse  logo  ao  delícto,  'sei 
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)mmodos  de  morosas  prisões.  Mais  se  ordenava  que  o  chan- 
sller  da  casa  da  supplicaçao,  que  servia  de  regedor,  no- 
leasse  uma  commissâo  da  mesma  casa,  composta  de  seis 
lesembargadores,  servindo  um  d'elles  de  relator,  para  co- 
íhecer  breve  e  summariamente  de  similhante  género  de 
íolpas,  nomeando  igualmente  juizes  para  os  impedimentos 
ò  empates,  o  que  igualmente  devia  praticar  o  governo  das 
justiças  da  relação  e  casa  do  Porto  nos  processos  do  seu  dis- 
Iricto.  Este  decreto  era  obra  do  famigerado  ministro  do  rei- 
no, José  António  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  que  por  elle 
tóo  só  dava  de  facto  por  aleivosa  a  conspiração  attribuida 
w infante  D.  Miguel,  relevando-lhe  el-rei  os  excessos  de  ju- 
risdicçâo,  que  exercera  sem  sua  auctoridade,  mas  até  entre- 
pva  à  sua  inteira  discrição,  por  meio  de  Oliveira  de  Barros, 
08  mais  fieis  servidores  do  próprio  monarcha*.  As  conse- 

*0  citado  ministro  do  reino,  José  António  de  Oliveira  Leite  deBar- 
-n^  que  depois  se  tornou  um  dos  mais  enthusiastas  pela  usurpação,, 
^pela  qual  foi  honrado  com  o  titulo  de  conde  de  Basto,  sendo  também 
JBn  dos  fautores  do  famoso  dia  30  de  abril,  náo  podia  deixar  de  em- 
pregar no  referido  decreto  de  3  de  maio  as  benévolas  expressões,  que 
«npregou  em  favor  da  conducta,  que  n'elle  teve  o  infante  D.  Miguel.  Já 
M  própria  Gazeta  de  1  d*aquelle  mez  se  publicara  um  artigo,  relativo 
lOí  successos  do  citado  dia  30  de  abril,  concebido  nos  seguintes  ter- 
BKfâ:  «Lisboa,  30  de  abril.  Hoje  ao  amanhecer  se  viu  reunida  na  praça 
do  Rocio  uma  porçSo  de  tropa  de  linha  da  guarnição  da  capital,  e  fo- 
nm  depois  chegando  ali  todos  os  corpos,  tanto  de  linha,  como  de  mi- 
Beiâs,  correndo  ao  mesmo  tempo  pela  capital  a  noticia  de  se  haver  des- 
ttberto  uma  trama,  dirigida  contra  o  nosso  augusto  monarcha  e  sua  real 
tttttilia.  A  certeza  de  se  haver  posto  á  frente  da  tropa  o  seu  comman- 
tate  em  chefe,  o  Ínclito  infante,  o  senhor  D.  Miguel,  e  de  haver  com 
^  ^  energia  e  actividade  acudido  a  tempo  á  salvação  de  tão  caros  pe- 
iifiores  e  da  pátria,  tranquillisou  os  ânimos,  e  por  onde  apparecia  este 
^io  tutelar  dos  portuguezés  resoavam  os  vivas  á  sua  real  pessoa,  a  seus 
*^lo8  pães,  e  á  nossa  santa  religião.  Em  breve  se  espalhou  pela  tro- 
P*  a  proclamação  de  sua  alteza  real  abaixo  transcripta,  e  dando  o  mes- 
^  sereníssimo  senhor  as  necessárias  providencias,  para  ninguém  entrar 
^  sitio  dâ  real  residência  da  Bemposta,  onde  fez  col locar  tropa,  com- 
^dada  por  officiaes  fieis,  fazendo  proceder  á  prisão  de  muitos  indi- 
anos, que  se  consideram  implicados  em  projectos  hostis  á  realeza  e  á 
"*Çio,  esperou  as  determinações  de  seu  augusto  pae,  a  quem  dirigira  a 
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qoencias  â'este  falso  passo  eram  bem  obvias.  O  pwtidDfli- 
gaelista,  certo  da  saa  impmiidade,  e  deseidpado  até  pk 
próprio  rei  nas  soas  turbulências  e  desvarios, 
contra  elle  mesmo,  tomoa  noTos  brios,  n3o  do^^daBda 
lançar-se  a  novas  emprezas  para  a.realisaçio  ^seoi 
nos,  de  que  resultou  ser  Lisboa  inteira  testemmdia 
de  novas  e  multiplicadas  perseguições,  vendo  arraatar  Si 
tre  as  famílias  os  indivíduos,  que  tinham  escapado  is 
guições  de  30  de  abril,  ou  n'ellas  haviam  «do 

O  conde  de  Viila  Flor,  o  homem  mais  dedicado  à 
tia,  e  que  nunca  duvidou  por  ella  sacrificar-se,  foi  a 
de  maio  removido  do  castello  de  S.  Jorge  de  Lisboa 
praça  de  Peniche.  Os  soldados  mostravam-se  já  di 
tes  com  tantas  perseguições  contra  officiaes  bem 
que  na  passada  guerta  contra  os  francezes  os  tinham 
duzido  à  gloria;  a  capital  olhava  também  com  insoffiidaii 

carta  abaixo  transcrípta.  A  rainha  noesa  senhora  se  encaminhoi 
de  Quelnz  para  a  Bomposta,  e  reunida  toda  a  familia  real, 
o  conselho  doestado,  estando  no  paço  osmhiistros  das  poteneiasi 
geiras,  o  marqnez  de  Campo  Maior  (marechal  fieresíord),  etc, 
el-rei  nosso  senhor  novos  ministros  (á  excepção  do  ministro  do 
e  justiça),  em  logar  do  ministro  assistente  ao  despacho  e  da  gaenii 
marinha,  o  conde  de  Subserra,  que  foi  preso,  e  do  da  fazenda  e  én 
negócios  estrangeiros.  Nomcou-se  novo  intendente  geral  da  polida^] 
deram-se  muitos  indivíduos  militares,  alguns  titulares  e  oatnsi 
pessoas.  Retiraram-so  das  duas  para  as  três  horas  da  tarde  as 
quartéis.  Nada  se  resentiu  o  socego  publico  de  todo  este 
antes  tem  sido  summamente  applaudida  uma  obra,  que  tendtK 
lidar  o  legitimo  governo  do  mais  benigno  e  amável  dos 
Emquanto  se  nos  nflo  communicam  mais  miúdas  eircumstancitf^i 
nas  três  seguintes  peças  aos  nossos  leitores  a  summa  dos  tuimfiB^] 
tivaram  este  successo.» 

As  três  citadas  peças  eram :  1.*,  a  carta  dirigida  pelo  'udmk  si 
augusto  pae  (documento  n."*  116);  2.*,  a  prodamoçfio  do 
á  tropa  (documento  n.*  IIIM));  3.*,  uma  sua  proclaiBa|i&  aesp^^j 
guezes  (documento  n.*  117).  A  este  documento  deve  tanben  jMltf^l 
o  117-A,  que  é  o  decreto  de  3  de  maio,  já  por  bób  superienKite  a-j 
tado. 

iV.  B,  Este  artigo,  falto  de  verdade  em  mtitas  das  saas  putes» 
manifestamente  se  vé,  quanto  a  terem  sido  demittidoa  os  ■úaiitiii'^ 


jencia  para  tudo  isto,  e  novos  assassínios  jurídicos,  mais 
idalosos  que  os  de  18  de  outubro  de  1817,  se  prepat^a- 
talTez,  quando  o  corpo  diplomático,  instruido  por  se- 
ia  VBZ  do  que  se  passava,  declarou  que  mandaria  reti- 
os  seus  compatriotas,  a  continuar  um  similhante  estado 
cousas.  D.  João  VI,  tendo  de  facto  abandonado  todos  os 
los,  e  parecendo  também  por  uma  justa  retribuição  ser 
todos  elles  abandonado,  tal  medo  tinha  de  sua  esposa, 
não  se  resolvia  a  adoptar  o  mais  pequeno  acto  de  rigor, 
idando  até  procurar  refugio  a  bordo  de  qualquer  navio 
guerra  estrangeiro  surto  no  Tejo,  cujo  passo,  aconselhado 
lhe  era  por  amigos  fieis,  ia  sempre  espaçando  de  dia 
dia,  até  que  a  final  se  abalançou  a  dal-o,  quando  soube 
o  conde  de  Villa  Flor,  tão  dedicado  como  lhe  era,  e  ou- 
mais  presos  do  castelio  de  S.  Jorge,  tinham  sido  transfe- 
los  para  a  dita  praça  de  Peniche.  Effectivamente  no  dia  7 
citado  mez  de  maio,  revestindo-se  da  energia  que  pôde, 
itrou  na  sua  carruagem,  dirigindo-se  para  Belém;  mas 
10  casualmente  visse  a  rainha  a  passear  nos  jardins  da 
ita  de  baixo,  que  deitam  sobre  o  largo  e  o  respectivo 

e  marinha,  da  fazenda  e  dos  estrangeiros  no  dia  30  de  abril,  sof' 
depois  retractações  por  parte  do  redactor  da  mesma  Gazeta  de  LU- 
láodia  4  de  maio,  dizendo :  «Ainda  qae  já  no  supplemento  de  sabbado 
los  em  geral  as  equivocações  que  houve  na  redacção  do  artigo  da 
d*esse  dia,  que  precedia  as  proclamações,  cumpre  que  façamos 
á  mais  miúda  rectificação  d^aquellas  inexactidões.  £m  primeiro  lugar 
que  no  dia  30  de  manha  concorreram  ao  paço  da  Bemposta  os 
leiros  d'estado,  não  se  juntou  o  conselho,  como  ali  se  disse.  Em 
logar  o  ex."«  conde  da  Povoa,  ministro  dos  negócios  da  teen- 
^^V^VHitinuou  sem  interrupção  no  exercicio  do  seu  ministério,  e  tanto 
ministro,  como  o  dos  negócios  do  reino,  prestaram  n^esta  critica 
os  mais  activos  e  leaes  serviços  a  sua  magestade.  Em  terceiro 
VH»,  o  conde  de  Suhserra  nâo  foi  apprehendido,  por  se  haver  occol- 
^Wii.  Em  quarto  logar,  as  miJicias,  que  foram  com  effeito  avisadas  para 
bramirem,  não  chegaram  a  vir  ao  Rocio;  mas  ali  se  reunia  eom  a 
^^opa  de  linha  o  corpo  da  brigada  real  da  marinha.  Com  estas  declara- 
f))es  corrigimos  os  pontos  inexactos  do  artigo  mencionado,  e  feito  na 
%xta  feira  sobre  relações,  que  apesar  de  serem  mui  geralmente  repeti- 
&,  eram  íaJtas  de  verdade «. 
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caes,  de  tal  susto  se  apossou,  que  desde  logo  volhm  para 
trás,  tornando  para  a  Bemposta.  Finalmente  ii'om  domingo, 
em  que  se  contavam  9  d^aquelle  mez,  poderam  resolYek)  a 
um  novo  e  extremo  esforço,  de  modo  que,  pretextando  um 
jantar  em  Caxias,  embarcou  n'uma  das  reaes  galeotas  com 
as  duas  infantas  suas  filhas,  e  os  officiaes  de  serviço  do  dia. 
Navegando  pausadamente,  e  chegando  por  este  modo  à  al- 
tura da  nau  ingleza  Windsor-Castie,  mandou  remar  para  o 
lado  d'ella,  e  logo  que  chegou  ás  suas  vizinhanças  subiu  a 
seu  bordo,  arvorando-se  immediatamente  no  seu  mastro 
grande  o  pavilhão  real  *. 

D.  Jo9o  VI,  mais  senhor  de  si  sobre  o  convez  de  uma  nau 
estrangeira,  e  ao  abrigo  da  bandeira  ingleza,  do  que  cercado 
dos  titulares  e  grandes  da  sua  corte  no  centro  do  seu  pró- 
prio palácio,  virando-se  para  os  circumstantes,  lhes  disse 
com  as  lagrimas  nos  olhos :  Não  ha  duvida  que  m  sou  um 
dos  inonarchas  mais  infelizes  do  meu  tempo,  já  como  rei,  ejá 
como  marido  e  pae;  porque  como  rei  tive  de  pagar  á  Françih  * 
para  conservar  a  neutralidade  com  que  me  illudiramy  tcatío 
cabedal  e  suor  dos  meus  rassallos,  sendo  por  fim  obrigado  fl 
fugir  para  o  Brazil,  a  que  se  seguiu  testemunhar  umas  poHr 
ca$  de  revoluções  no  meu  reinado;  como  marido,  porque  »«»• 
ca  a  minha  esposa  se  approximou  de  mim,  que  não  fossepof^ 
me  afíligir^;  e  como  pae,  porque  emquanto  um  dos  meus  /fttoí 


1  Foi  o  marquez  de  Palmella  o  único  ministro  em  quem  el-rei  se  [ 
confiou,  e  foi  também  o  mesmo  Palmella  o  que,  de  accordo  com  ror.Hyde 
de  N^uville  e  sir  Edward  Thomton,  levaram  a  eíTeito  o  golpe  doestado    | 
aciíHa  referido.  «Outro  desenlace  qualquer,  disse  o  mesmo  Palmelli» . 
poderia  ter  sido  mais  próprio  da  auctoridade  real,  e  mais  decoroso,  ne- 
nhum outro  porém  era  exequivel.  Foi  elle  o  encarregado  de  ajustar  o 
embarque  de  el-rei,  de  escrever  a  sua  proclamação,  e  de  preparar  todos 
os  decretos,  que  se  publicaram  successi vãmente,  para  o  chamamento  do 
infante  a  bordo,  para  a  sua  deportação  para  fora  do  reino,  para  a  sua 
demissão  do  commando  em  chefe  do  exercito,  e  fmalmente  para  a  sol- 
tura dos  presos  de  30  de  abril,  etc.« 

2  Não  ha  duvida  que  o  enlace  matrimonial  do  príncipe  D.  João  (de- 
pois rei  D.  JoHO  YI)  com  a  infanta  de  Hespanha,  D.  Carlota  Joaquina, 
foi  para  elle  desgraçado.  De  um  outro  enlace  para  o  mesmo  príncipe  se 


— — 
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evantou  contra  mim,  e  me  tirou  a  parte  mais  importafUe 
nionarchia,  o  outro  não  só  me  chegou  já  a  prender  no  meu 
iprio  paço,  mas  até  acaba  de  me  obrigar  a  recorrer  á  pro- 
mo  €  asijlo,  que  hoje  aqui  me  offetece  a  bandeira  de  uma 
\ção  aUiada  e  amiga.  E  com  effeito  todo  este  enunciado  era 
ísgraçadamente  verdadeiro.  Depois  d'isto  mandou  el-rei 
)ltar  os  presos  políticos,  que  desde  30  de  abril  se  achavam 
Dl  custodia  por  ordem  do  infante.  Para  a  execução  doesta 
rdem  foi  de  prorapto  chamado  a  bordo  da  nau  Winds&r 
lastle  o  intendente  geral  da  policia,  José  Firmino  da  Silva 
jiraldes  Quelhas  (que  foi  quem  durante  a  abrilada  substi- 
tuíra o  barão  de  Renduíle  no  logar  que  exercia),  ao  qual  se 
parlici[)ou  a  ordem  dada  por  el-rei.  Quelhas,  apenas  chegou 
i  terra,  mandou  logo  chamar  a  sua  presença  os  differentes 
Baiaistros  criminaes  dos  bairros  de  Lisboa,  aos  quaes  orde- 
nou que  immediatamente  soltassem  das  cadeias  do  Limoeiro 
ecaslello  de  S.  Jorge  os  indivíduos,  que  o  infante  D.  Miguel 
)  ellas  tinha  illegalmente  mandado  recolher  no  dia  30  de 
íbrii.  De  bordo  da  dita  nau  expediu  Palmclla  no  mesmo  dia 
Me  maio  um  aviso  ao  referido  intendente,  ordenando-lhe 
lue  mandasse  prender  as^pessoas,  que  no  dito  aviso  lhe  in- 
iicava,  alem  de  outras  mais  que  tinham  analogia,  ou  se  di- 
Qâ  terem  tomado  parte  nos  acontecimentos  do  citado  dia  30 
ie  abril.  O  intendente,  encarregando  d'estas  prisões  vários 
ttínistros  dos  bairros  de  Lisboa,  conseguiram  elles  prender 
lectivamente  o  desembargador  Manuel  Gomes  de  Mello,  o 
terão  de  Sande,  o  desembargador  Josó  Accurcio  das  Neves, 


liâTia  anteriormente  lembrado  o  governo  portugucz,  buscando  casal -o 
^0^1783  com  a  filha  do  gran -duque  da  Toscana,  sobrinha  do  imperador 
<la  Allemanha,  o  qual  por  meio  do  seu  embaixador  em  Madrid  chegou 
^  iofonnar-sc  das  qualidades  do  príncipe*,  do  seu  espirito,  do  seu  ca- 
^er  e  do  apanágio  que  se  destinava  á  princeza.  Infelizmente  este  en- 
lace não  teve  eflfeito,  talvez  que  por  julgarem  ser  de  mais  vantagem  para 
>  reino  o  casamento  d'elle  com  a  dita  infanta  de  Hespanha,  D.  Carlota 
oaquina,  eíTeituado  aos  8  de  maio  de  1784,  tendo  elle  dezesete  annos 
Ie  idade,  por  ter  nascido  aos  13  de  maio  de  1767,  juntando-se  os  es- 
tios somente  em  25  de  abril  de  1785. 
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OS  quaes  foram  postos  mcommaoicaveis.  Por  esU  oceano 
foi  igualmente  preso  ó  hespaohol  americano,  D.  Joaè  Agos. 
tinho  Fort,  que  se  intitulava  marquez  de  Guaranj,  appre- 
bendendo-se-lhe  também  os  seus  papeis.  Ao  oflfidal  da  se- 
cretaria do  reino,  Dionysio  Caetano  de  Almeida,  fei-B6-Ihe  a 
intimação  de  evacuar  Lisboa  dentro  de  vinte  e  quatro  bom, 
sendo-lhe  marcada  a  villa  de  Sines  para  sua  residendt  até 
nova  ordem. 

Pelas  oito  boras  e  três  quartos  da  noite  do  citado  dia  9 
expediu  o  mesmo  marquez  de  Palmella  um  outro  aviso  ao 
intendente  Quelhas,  para  que  fizesse  pôr  luminárias  na  ci- 
dade, o  que  elle  intendente  promptamente  cumpriu,  e  como 
no  Rocio  e  n'algumas  ruas  da  cidade  baixa  apparecessea 
alguns  grupos  de  povo,  gritando  em  altas  vozes:  viva  d-fé, 
morram  os  pedreiros  livres,  Quelhas  mandou  mais  que  pelas 
praças  e  ruas  da  cidade  saíssem  a  rondar  patrulhas  da  glla^ 
da  real  da  polícia,  officiando  a  par  disto  ao  visconde  de  Vei- 
ros, general  das  armas  da  côrle,  para  que  reforçasse  as 
guardas  da  policia  com  patrulhas  fortes,  a  fim  de  que  mairií- 
vessem  a  tranquíUídade  publica.  Officiando  ao  marquez  áe 
Palmella  no  mesmo  dia  9,  dízía-lhe  não  só  que  o  edificio  da 
intendência  fora  logo  illuminado,  mas  que  até  expedin  as 
convenientes  ordens  para  se  fazer  o  mesmo  nos  palados 
reaes  e  outros  edificios  públicos.  Com  este  exemplo  a  praça 
do  Rocio  e  as  ruas  da  cidade  baixa  começaram  também  a  il- 
luminar-so  com  a  maior  rapidez.  Posto  que  alguns  ajunta- 
mentos de  povo,  crentes  de  que  D.  João  VI  se  achava  preso  a 
bordo  da  nau  Ingleza,  se  dirigissem  para  junto  do  Tejo,  no 
intento  de  o  quererem  ir  libertar,  todavia  depois  das  oníe 
horas  da  noite  o  socego  e  a  tranquillidade  publica  restabde- 
ceram-se  por  toda  a  parte  da  cidade.  Entre  estas  medidas 
deve  confessar-se  que  os  moradores  de  Lisboa  receberam  a 
ordem  dada  para  a  soltura  dos  presos  como  um  acto  de  be- 
nevolência e  da  justiça  de  el-rei  para  com  elles,  saudando-o 
no  meio  dos  mais  vivos  e  clamorosos  applausos,  sendo  acom- 
panhados dos  mais  vehementes  signaes  de  alegria.  Os  pre- 
sos passavam  pelas  ruas  e  praças  entre  acclamações  do  po- 
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ío,  que  lh'as  tributava  em  signal  de  triumpho,  e  respeitosa 
consideração  que  por  elles  tinha.  Os  gritos  de  viva  o  rei  só 
(dados com  o  decidido  intento  de  excluirem  delles  a  rainha 
e  o  infante),  resoavam  por  toda  a  parte  da  capital,  procu- 
rando os  seus  moradores  exprimir  por  meio  d'elles  a  fiel  e 
jordeal  devoção,  que  consagravam  aos  dias  do  velho  e  bon- 
loso  monarcha,  que  com  tão  justas  causas  se  julgava  pelo 
nais  desgraçado  dos  do  seu  tempo.  D.  Miguel  recebeu  de 
>ea  pae  uma  carta  regia,  datada  de  9,  para  que  sem  de^nora, 
ma  escusa  comparecesse  immediatamente  a  bordo  da  nau 
ODde  se  achava.  Foi-lhe  entregue  a  citada  carta  regia,  quan- 
do elle,  descuidado  e  falto  de  aviso,  se  achava  já  no  Tejo,  em 
direcção  para  a  real  quinta  de  Caxias.  A  irresolução  que 
iMstrou  em  cumprir  tal  ordem  foi  vencida  pela  presença  de 
Tinas  chalupas  inglezas,  que  se  viam  ao  largo  como  de  ob- 
semção  a  elle,  de  modo  que  se  a  auctoridade  de  um  pae  e 
demn  rei  offendido,  foi  d'esta  vez  respeitada  por  um  filho 
desobediente  e  um  súbdito  conspirador,  não  se  pôde  dizer 
ÍQen'este  caso  não  figurasse  por  muito  a  presença  da  força. 
Uma  outra  proclamação,  obra  da  penna  do  marquez  de  Pal- 
Dfôlla,  foi  no  mesmo  dia  9  de  maio  dirigida  por  D.  João  VI 
30S portuguezes,  na  qual  lhes  dizia:  «Portuguezesl  O  vosso 
frinão  vos  abandona,  pelo  contrario  só  quer  libertar-vos  do 
terror  e  da  anciedade  que  vos  opprime,  restabelecer  a  se- 
íttrança  pubhca,  e  remover  o  véu  que  vos  encobre  ainda  a 
^«rdade.  Meu  filho,  o  infante  D.  Miguel,  que  ha  tão  pouco 
tenpo  ainda  se  cobrira  de  gloria,  pela  acção  heróica  que  em- 
pwhendeu,  é  o  mesmo  que,  impellido  agora  por  sinistras 
inspirações,  e  enganado  por  conselhos  traidores,  se  abalan- 
çou a  coDMnetter  actos,  que  ainda  quando  fossem  justos  e 
necessários,  só  deviam  emanar  da  cainha  soberana  auctori- 
dade, attentando  assim  contra  o  poder  real,  que  não  soffre 
divisão.  Ao  amanhecer  do  dia  30  de  abril  appareceram  todas 
as  tix^as  da  capital  em  armas,  e  viu-se  meu  filho,  saindo 
los  meus  reaes  paços,  para  se  pôr  á  testa  d'ellas,  ordenar 
em  conhecimento  meu  a  prisão  arbitraria  de  um  immenso 
umero  de  indivíduos  de  todas  as  classes^  revestidos  dos 
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via  demorar  até  nova  ordem  de  el-reí,  indo  por  isso  mu- 
nido de  uma  carta  de  gabinete  para  o  monarcha  francez 
Luiz  XYIII,  competindo  a  D.  Miguel  viajar  como  simples 
particular,  usando  como  tal  do  titulo  de  duque  de  Beja. 
Â  realisaçSo  da  sua  saida  para  fora  do  reino,  muito  facili- 
tada pelos  vivos  desejos  e  boa  vontade  dos  morad(Nres  de 
Lisboa,  foi  por  elles  festejada  com  numerosas  giranddasde. 
foguetes,  que  aturdiam  os  ares,  lançados  mais  particula^. 
mente  dos  altos  de  Santa  Catharina  e  das  Chagas,  a  par  dos, j 
incessantes  repiques  de  sinos  das  differentes  parochias,  cu- 
jos sons  por  toda  a  parte  da  capital  se  ouviam,  mistarados. 
das  mais  vehementes  imprecações  contra  o  infante,  impre- 
cações dictadas  pelo  justo  resentimento'  e  vindicta  poblica 
contra  um  príncipe,  que  tão  deshumano  coração  tinha,  e  tio 
pouco  respeitador  era  da  moral,  e  dos  deveres  de  filho  e 
súbdito  para  com  seu  pae  e  seu  rei. 

Foi  depois  da  sua  saida  do  Tejo  que  D.  João  VI  ficou  ver- 
dadeiramente reinando,  livre  de  coacção,  e  portanto  senhor 
das  suas  próprias  acções.  As  felicitações  das  auctorídades  e 
as  representações  dos  corpos  da  guarnição  de  Lisboa,  reu- 
nidas com  o  enthusiasmo  geral  do  povo,  foram  a  maior  pro- 
va de  que  desde  aquelle  momento  el-rei  podia  dispor  com 
afouteza  de  todos  os  seus  súbditos,  quando  com  resoluçlo  e 
vontade  decidida  os  quizesse  mover,  ou  dar-lhe  impulso  em 
seu  auxilio,  ou  apoio.  O  ministério  anterior  ao  dia  30  de  abril, 
que  duas  notáveis  e  illustres  victimas  havia  dado  também  is 
iras  do  infante,  foi  novamente  installado,  e  el-rei,  tendo  dado 
a  bordo  da  nau  o  beija-mão  próprio  do  dia  dos  seus  annos,  e 
agraciado  também  com  títulos  alguns  dos  membros  do  corpo 
diplomático  (dando  ao  embaixador  de  França  o  titulo  de  conde 
da  Bemposta,  ao  de  Inglaterra  o  de  conde  de  Cacilhas,  e  ao 
de  Hespanha  o  de  conde  da  Moita,  sendo  estes  os  três  diplo- 
matas, que  mais  tinham  sobresaido  no  seu  zélo  pela  auctorí- 
dade  real  menoscabada),  só  pelas  três  horas  e  meia  da  tarde 
do  dia  14  desembarcou  no  arsenal  da  marinha,  ao  som  das 
salvas  do  castello  de  SI  Jorge,  repetidas  pelas  das  mais  for- 
talezas e  embarcações  jje  guerra  nacionaes  e  estrangeiras. 
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loeiando-se  assim  este  acto  como  o  de  um  verdadeiro 
ipho  para  a  causa  da  realeza  e  suas  prerogativas.  Aco- 
t  cordialmente  como  foi  pelo  povo  de  Lisboa,  manifes- 
»-lhe  a  mais  pura  efifusão  de  alegria,  e  o  mais  geral  en- 
ismo,  o  veUio  monarcha  seguiu  para  a  sua  costiunada 
íncia  do  palácio  da  Bemposta,  onde  immed latamente  o 
nprimentar  todo  o  corpo  diplomático,  e  um  infinito  nu- 
de  pessoas  de  todas  as  classes  e  jerarchias,  ao  passo 
rainha  sua  esposa  continuou  a  residir  no  palácio  de 
z.  Foi  também  por  esta  occasião  que  o  marechal  Be- 
1  teve  ordem  formal  de  el-rei,  pelo  conspícuo  papel 
mbem  fez  na  abrilada,  para  sair  de  Portugal,  o  que 
)  praliíX)u  depois  de  muita  repugnância,  e  não  pouca 
dade  pela  sua  parte  *.  Palmella,  participando  ao  mi- 

notavel  que  os  governos  de  Inglaterra  e  França  Jevassem  por  en- 
lal  a  conducta,  que  os  seus  respectivos  ministros  tiveram  em  Lis- 

favor  de  D.  Joáo  VI,  mandando-os  retirar  para  as  suas  cortes. 
ining  olhara  pela  sua  parte  como  perigosa  a  resolução,  (jue  el-rei 

de  se  dirigir  para  bordo  da  nau  Windsw  CasUe,  reputando-a 
asla  causa  de  o  poderem  desthronar,  retirando-se  como  fugitivo 
>ra  dos  domínios  portuguezes.  O  marquez  de  Palmella  leve  por 
ado  siniilhante  perigo,  allegando  que  todas  as  pessoas  de  juizo  e 
íiaes  applaudiram  a  resolução  tomada,  por  conhecerem  que  a 
\  maioria  da  nação  era  fiel  a  el-rei,  e  a  elle  resignadamente  obe- 
ft,  quando  em  seu  auxilio  a  chamasse,  e  lhe  expozesse  a  verdade 
t  se  passava,  o  que  elle  seguramente  não  podia  fazer,  permane- 
no  palácio  da  Bemposta,  rodeado  e  espionado  pelos  satélites  de 
nlher  e  seu  filho,  resolução  que  elle  jamais  tomaria,  emquanto 
d  lehasse  em  logar  de  perfeita  segurança. 
Id  ba  duvida  que  algum  risco  houve  no  expediente  tomado  da  ida 
*m  para  bordo  da  nau  ingleza;  mas  o  da  sua  permanência  em 
€fa  ainda  muito  maior,  tendo  as  cousas  chegado  a  um  ponto  em 
I  nâo  era  possivel  haver  transacção  alguma.  Canning  reforçava  a 
Uegação,  comparando  o  procedimento  de  D.  João  VI  com  o  de 
ts  II  de  Inglaterra,  paridade  que  realmente  não  existia,  sendo  dífTe- 
\  as  circumstancias,  que  havia  entre  um  e  outro  monarcha.  Mas  o 
era  que  o  allegádo  exemplo,  e  as  insinuações  a  que  dava  logar  o 
ortamento  de  sir  Edward  Thomton  eram  as  mesmas  feitas  pelo  ma- 
I  Beresford,  cujo  rancor  não  podia  perdoar  aos  outros  o  reprova- 
[ie  o  infeliz  papel,  que  elle  próprio  representara  n'aquelles  dias  de 
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nistro  portuguez  em  Paris,  Francisco  José  Mana  de  Britou 
os  successos  dos  primeiros  dias  de  maio,  dizia-lbe  que  a  re* 
solução  tomada  por  sua  magestade  tivera  o  mais  feliz  resul- 
tado, posto  que  no  prjmeiro  momento  se  mostrasse  algnnui 
agitação  na  tropa,  pelos  falsos  rumores,  que  entre  ella  tf- 

• 

crise,  allaciuado  pelos  falsos  ealciiloB  que  fez,  tendo  só  em  TÍsti  t  ns; 
própria  posiç2o  e  os  seus  interesses,  e  pela  influencia  indeeoiott  ^j 
sobre  elle  exerciam  pessoas  totalmente  destituídas  de  pnidendaedé| 
juizo,  {)essoas  que  sua  magestade  se  viu  depois  obrigado  a  mandar  alrj 
de  Lisboa,  pela  temerária  publicidade  das  suas  vociferações  contnO; 
vemo,  medida  que  o  mesmo  marechal  Beresford  lamentou,  erepitoni 
como  um  acto  de  tyrannia  digna  de  Nero.  Foi  seguramente  o 
de  Campo  Maior  o  que  não  obstante  conseguiu  inspirar  ao 
britanuico  as  suas  próprias  idóas  sobre  este  assumpto.  (Officiode27à| 
julho  de  1814,  dirigido  pelo  marqucz  de  Palmella  ao  conde  dçTiIbj 
Real,  minisiro  de  Portugal  em  Londres  por  aquelie  tempo.)  0  certo  é 
que  da  desapprovaçAo  que  no  seu  governo  achou  sir  EdwardTbonM 
pela  conducta  que  teve  para  com  D.  JoSo  YI  no  dia  30  de  abril  deiSKj 
*se  queixou  o  marquez  de  Palmella  para  Londres  ao  mesmo  eonds 
Villa  Real,  dizendo-lhe  em  oíficio  de  24  de  junho  o  seguinte :  «Nio  dn»! 
dissimular  a  v.  ex,*  que  sua  magestade  tem  sentido  bastante  t  fBm\ 
com  que  aquello  ministério  (era  o  britannico)  parece  ter  tratada  o  M 
ministro  nesta  corte,  sendo  ellc  o  único  membro  d'este corpo diplcKBa* 
tico,  que  ainda  não  recebeu  uma  formal  approvação  da  sua  coadoda, 
na  occasiáo  da  crise  cm  que  se  acha  esta  monarchia,  ao  mesmo  tempo,] 
que  sua  magestade  lhe  manifesta  por  todos  os  modos  o  seu  sincero  R*i 
conhecimento,  e  na  verdade  parece  que  conviria  que  o  governo  britii") 
nico  se  explicasse  publicamente  sobre  os  extraordinários  acontecimA-i 
tos  que  occorreram  n'esta  capital,  em  que  se  viu  triumpbar  o  podak"* 
gitinio  de  um  soberano,  táo  sábio  quanto  moderado,  sobre  a  rebeUil^i 
a  ignorância  e  o  fanatismo». 

O  conde  de  Vilia  Real,  ponderando  a  nu*.  Gauning  as  rasOes  allegi* 
das  pelo  marquez  de  Palmella,  teve  em  resposta  d'aquelle  ministro  o  di- 
zer-liie,  (pio  era  verdade  não  ter  sido  plenamente  approvada  a  condoei 
de  sir  Edward  Thornton,  protestando  todavia  que  da  reserva  tida  piít 
com  elle  nfio  se  devia  inferir  que  o  governo  britannico  nSo  estimasi» 
que  ficasse  mallograda  a  tentativa  de  30  de  abril ;  bem  longe  d'isso  o 
desenlace  de  similhaiite  crise  tinha  sido»  e  era  por  muitos  motivos  agra- 
dável ao  sobredito  governo,  o  qual  estava  prompto  a  prestar  a  sua  m* 
gestade  fidelíssima  o  apoio  (jue  as  circumstancias  lhe  permittiam,  mis 
que  se  não  deviam  confundir  os  sentimentos  a  tal  respeito  eom  a  opi* 
nião  que  o  mesmo  governo  tinha  da  condocta  em  geral  deisir  B.  Tlioni- 
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áam  corrido,  de  que  el-rei  e  seu  filho  se  achavam  presos  a 
iordo  da  nau  ingleza  Windsor  Castle.  O  mesmo  Palmella  ap- 
pellidava  os  dias  decorrWos  desde  30  de  abril  até  9  de  maio 
como  dias  de  perfeitas  satmimes,  em  que  de  facto  se  viu  o 
iceptro  usurpado  ao  melhor  dos  soberanos,  dar-se  n'eHes  o 

lon,  e  dos  motiTos  particulares  que  tinham  n'eHe  inHuido.  Que  náo  se 
fodia  desconhecer  que  o  embarque  de  sua  magestade  fidelíssima,  qae 
ÍUizmente  teve  o  melhor  eíTeilo,  podia  ter  posto  a  Inglaterra  em  grande 
«nbaraço.  E  com  efleito  se  sua  alteza  real,  em  vez  de  ler  ido  para  bor- 
do da  nau  ingleza,  tivesse  reunido  a  tropa,  e  declarado  que  el-rei  seu 
|K  havia  abandonado  o  paiz,  e  se  em  tal  caso  tivesse  sido  sustentado 
)rio  seu  partido,  qual  seria  a  posiçáo  do  governo  inglez  ?  Sendo  pois 
ttecssario,  para  dai*  uma  approvação  formal,  considerar  bem  todos  os 
flatos  da  questão,  e  juntamente  com  isto  as  circumstancias  particula- 
III  de  sir  E.  Thomton,  c  a  inQuencia  debaixo  da  qual  eile  obra,  influen- 
cia que  elle  Camiing  dizia  saber  muito  bem  qual  era,  não  julfi^ando  aliás 
Awr-lhe  escrever  cousa  alguma  sobre  tal  assumpto,  não  lhe  era  possi- 
^  approvar  plenamente  a  sua  conducta,  reconhecendo  a  existência  de 
ttí  iofluencia,  até  mesmo  pela  sua  correspondência,  fallando  aliás  em 
lir.  Hyde  de  Neuville  com  elogio.  Quanto  ao  caracter  de  embaixador, 
pK  para  elle  se  pedia,  não  podia  annuir  a  isso,  particularmente  por 
itnsa  de  sua  mulher,  não  podendo  um  soberano  estrangeiro  exigir  de 
Bii  outro  seu  alliado  similhante  sacrifício,  contrario  aliás  á  sua  digni- 
hàe.  Finalmente  concluia  que  sir  E.  Thomton  faria  bem  em  nãò  aper- 
Ir  por  qualquer  forma  que  fosse  a  resolução  que  tdmassõ  o  governo 
lôtaimico,  estando  certo  em  que  elle  pensava  em  usar  para  eom  elle 
fe  toda  a  consideração  possivel,  mas  que  não  podia  permittir  que,  sen^ 
lo  ministro,  aceitasse  um  titulo  e  terras  em  um  paiz  estrangeiro  aonde 
iisidia,  porque  não  podia  considerar  um  homem  no  meio  de  taes  óir- 
estancias  independente  do  soberano  junto  do  qual  residia,  como  aliás 
fee  era  tão  necessário,  para  bem  tratar  08  negócios  do  seu  próprio  paie. 
Vè^  pois  que  sir  E.  Thoraton  caiu  no  desagrado  de  mr.  Canning, 
por  Ibe  parecer  deixar- se  dominar  pelo  barão  Hyde  de  Neuville,  a  que*n 
dedarou  uma  guerra  tal,  que  não  só  levou  o  ministério  Subserra-Pal- 
iKlIà  a  pedir  a  sua  demissão,  em  castigo  de  se  deitar  iníltill*  pelo  mes- 
>K>  Hyde  de  Neuville,  conto  adiante  se  verá,  mas  até  oonseguiu  que  o 
cmde  de  Villèie  o  chamasse  a  Paria,  e  oomo  nas  camarás  se  lhe  mos- 
teM  opposto,  foi  isto  bastante,  não  só  para  não  tomar  saais  a  Lisboa, 
toas  até  para  que  u'csta  capital  se  acabasse  com  a  embaixada  franceza, 
i  pretexto  de  economia.  Por  uma  notável  anomalia  foi  só  a  corte  de 
iadríd  a  que  mais  pareceu  desapprovar  os  suceessos  de  30  de  abril,  á 
iata  do  documento  n.^"  1Í8-D. 


signal  de  vinganças  particulares,  e  auctarisar-se  loia  a 
de  desatinos,  e  quasi  legitimar  a  anarchia,  o  qoe  lâo 
deixar  de  se  attribair  á  verdura  dos  annos  do  inbite, 
tão  conspícuo  papel  desempenhara  durante  os  ditos 
exasperação  produzida  ainda  por  alguns  do  partido 
cíonario,  e  sobre  tudo  aos  -criminosos  artificios  de 
ambiciosos  occultos  do  partido  ultra-realista»  qne  ao 
infante  persuadiram  que  adquiriria  novos  títulos  á 
ç3o  e  reconhecimento  da  Europa. 

Mo  obstante  a  gravidade  dos  acontecimentos  qnei 
relatado,  e  que  sem  duvida  alguma  patenteiam  os 
fins,  que  o  infante  D.  Miguel  e  a  rainha  sua  m3e  tínhau 
elles  em  vista,  o  marquez  de  Palmella  os  relevou  aíDáii 
pessoa  do  mesmo  infante,  como  se  acaba  de  ver,  coosii 
igualmente  repetiu  no  decreto  de  26  do  referido  meu 
maio,  pelo  qual  foi  mandada  abrir  uma  rigorosa 
contra  os  auctores  e  perpetradores  de  taes  aconte( 
Este  seu  procedimento  com  rasão  o  attríbuimos  ao  vifil 
ceio,  que  lhe  infundiam  os  ultra-realistas,  receio  que  í| 
mente  o  levou  a  reclamar  do  governo  brítannico,  por 
que  dirigiu  para  Londres  ao  conde  de  Villa  Real  em  tti 
junho,  a  vinda  de  uma  porç3o  de  tropas  inglezas  paraUÍ 
boa ',  com  a  allegaçao,  n3o  só  de  temer  a  entrada  de  Irofi 
francezas  em  Portugal,  mas  igualmente  com  a  da  gnri 
insubordinação  em  que  se  achava  o  exercito  portugoeXi  *^ 
da  grande  exaltação  do  partido  ultra-realista,  que  dia  W 
por  chefes  a  rainha  D.  Carlota  e  o  infante  D.  Miguei. M* 
que  a  primeira  doestas  allegaçoes  era  puramente  plHÉM>' 
ca,  sendo  só  a  verdadeira  os  successos  de  SO  de  abii  ^* 
aspecto  ameaçador  com  que  o  partido  da  rainha  e  de  seaft 
lho  se  apresentava  aos  olhos  do  timido  marquez  de  PalB^ 
la,  não  tendo  a  dita  primeira  allegaçao  outro  fim  mais  <k 
que  provocar  o  ciúme,  que  julgava  dever  infundir  nop^ 
no  brítannico  a  entrada  das  tropas  francezas  em  Portngil 

í  Veja  o  documento  n.<»  ii8-B. 

'  Também  tratam  d'este  assumpto  os  documentos  n.<^ilS-€,l-V^ 
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jarecendo-llie  que  por  este  modo  mais  facilmente  levaria 
nir.  Canning  a  deferir-lhe  o  pedido  da  vinda  das  tropas  in- 
glezas.  Todavia  Canning  respondeu  a  Villa  Beal,  expondo-lhe 
ser  impossível  prestar-se  a  similhante  exigência,  sem  provo- 
car explicações  por  parte  de  alguma  das  grandes  potencias. 
À  vista  pois  d'isto  Palmella  requisitou  tropas  hannoverianas 
em  logar  das  inglezas.  Mas  como  se  allegava  o  receio  da  en- 
trada das  tropas  francezas  em  Portugal,  o  mesmo  Canning, 
não  duvidando  pôr  de  parte  o  segredo  com  que  se  lhe  fizera 
o  pedido,  mandou  communicar  ao  governo  francez  quanto 
f  lhe  era  estranho,  que  se  faltasse  á  promessa  de  que  a  en- 
ktrada  do  exercito  francez  em  Hespanha  nada  tinha  com  Por- 
Magal.  De  similhante  allegaçao  se  admirou  com  ras3o  o  conde 
^4eVilléle,  ordenando  ao  príncipe  de  Polignac,  seu  embaixa- 
#  em  Londres,  que  fizesse  saber  a  mr.  Canning  a  sem 
mão  de  similhante  queixa,  pois  que  nem  sua  magestade 
chrístianissima  se  tinha  jamais  lembrado  de  fazer  entrar  em 
POrtogal  tropas  suas,  nem  sua  magestade  fidelíssima  lh'as 
tinha  pela  sua  parte  pedido.  Verdade  era  que  o  barão  Hyde 
■  de  Neuville  tomara  sobre  si  escrever  ao  commandante  da 
^^inamiçao  franceza  de  Badajoz,  pedindo-lhe  que  entrasse 
€m  Portugal  com  as  tropas  francezas  do  seu  conunando,  es- 
mvendo  também  ao  commandante  das  forças  navaes  fran- 
'  cezas  em  Cadiz  para  qde  mandasse  algumas  embarcações 
de  guerra  para  Lisboa,  tendo-se  com  effeito  realisado  a  vinda 
'de algumas  d'ellas,  o  que  fez  com  que  similhante  conducta 
*e fosse  desapprovada.  Avista  pois  d'isto  mandava  elle  Vil- 
tóle  rogar  ao  governo  britannico,  que  nâo  accedesse  ao  pe- 
dido da  ida  de  tropas  inglezas,  ou  hannoverianas  para  Portu- 
|al,  porque  estando  a  Hespanha  occupada  pelas  francezas, 
fodia  isso  dar  logar  a  complicações  desagradáveis,  que  se- 
ria útil  evitar. 

Reputada  por  falta  de  verdade  por  mr.  Canning  a  allega- 
çao da  entrada  das  tropas  francezas  em  Portugal,  nenhuma 
iuTida  teve  em  declarar  que  também  por  modo  algum  po- 
liam vir  hannoverianas,  expondo  que  no  Hannover  nâo  havia 
ropas  excedentes  ao  contingente,  que  lhe  estava  marcado 


para  o  tempo  de  paz,  daodo-jseAais  a  difoinstiidi  deka-; 
lev  uma  estípulacSo  no  congresso  de  Yíomm»  pefe^aiL 
nbum  estado  allemSo  podU  mandar  tn^iaft  pva  ftn 
Âllmianba  sem  QposeiUiBkeiito  da  Dieta  Geiai 
metttaya  ainda  maâs  a  recasa  ttíU,  aerescmtandD  fie 
recatilamento  no  reino  do  Hannovar,  qne  d^anlas  tti 
inntario,  e  facilitaTa  ao  governo  mandar  tropas  pm 
qnizesse,  ultimamente  era  feito  por  Gonsorípçio,  ^ 
a  elle  os  indivíduos  de  todas  as  dassesi  d*oode 
que  nenhum  súbdito  bannoveríaao  podia  ser  tíoI 
sair  fora  do  seu  paiz,  a  nio  ser  enm  o  fim  de  o  d 
Desde  o  momento  em  que  o  fovemo  ingtez  se 
o  governo  franoez  sobre  a  requisiçio  das  tmigu  ia 
feita  pek)  marqttez  de  Palmella,  o  segredo  que  sokve 
fugira  deixou  de  facto  de  existir,  e  por  modo  tal,  qne  os 
piios  jornaes  instes  a  manifestaram  ao  paUico,  che 
até  a  ser  sabida  em  Lisboa  com  a  entrada  do  paquate 
segunda  quinzena  de  julho,  cousa  que  muito  magow 
D.  Joio  VI.  Alem  das  rasões  expostas  por  Ganaing,  este 
nistro  aUegott  ooiais,  que  para  poder  deferir  o  pedido» 
dado  na  allegaç&o  da  criminosa  condscta  do  raercilo, 
podia  ter  como  tal,  pois  que  as  tropas  portuguesas 
mais  tinham  feito  em  30  de  abril  do  que  obedecer  às 
do  seu  legitimo  commandante  em  diefe,  e  qualquer  que 
a  natureza  dos  actos  d'esta  alta  personagem,  era  in 
naval  que  da  parte  do  exercito  nada  mais  houve  do  qiieidl 
formaes  de  obediência  militar,  e  se  nos  dias  seguintes  a  V 
de  abril  o  mesmo  exercito  coolinuou  a  obedecer  ao  seiiH 
commandante,  d'isto  não  era  elle  o  cubado,  mas  só  e^ 
verno  portuguez,  por  não  ter  a  coragem  de  deaUluir  m 
commandante  em  chefe  desobediente  e  revolucionaríD.  Ett 
mesma  accusaçâo  lambem  se  podia  ter  por  graciosa,  foà 
que  ao  contrario  do  procedimento,  que  se  devia  ter  codi  o 
dito  commandante,  se  é  que  tinba  perdido  a  confiança  de  el- 
rei  e  do  governo,  pelo  abuso  d'essa  mesma  confiança,  coo- 
servava-se  no  seu  alto  cargo,  com  expressões  de  recoodlíi- 
ção,  de  confiança,  e  até  mesmo  de  louvor. 
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Conio  se  pôde,  ^rescentava  mais  mr.  Canning,  justificar  o 
^dido  das  tropas  britaonicas,  com  o  fundamento  de  ser  ne- 
)ssario  reprimir  as  tendências  revolucicmarias  do  partido 
Ura-realista,  do  qual  a  rainha  D.  Carlota  e  seu  fillio  o  infante 
^.Miguel  se  dão  por  chefes,  se  nada  oíficialmente  se  tem  dito 
m  Portugal  contra  elles  ?  Em  similhanles  circumstancias  o 
(dverno  inglez  não  pôde  justificar  no  parlamento  a  expediçSo 
k  tri^aâ  inglezas  para  Portugal,  sem  documentos  compro- 
nlivos  do  que  se  diz.  A  este  allegado  respondeu  Palmella 
fie  esses  documentos  constavam  da  proclamação  de  el-rei, 
datada  de  bordo  da  nau  Windsor  Castle,  na  qual  positi va- 
lente se  declarava  que  a  guarnição  de  Lisboa  tinha  sido 
dttmada  às  armas  sem  sua  ordem,  e  mesmo  sem  que  elle  o 
soubesse,  tendo-se  alem  disto  visto  como  captivo  no  seu 
próprio  palácio*.  O  mesmo  infante  D.  Miguel  foi  também  o 
proprio,  que  por  um  modo  escandaloso  denunciou  lodos  os 
seos  actos  ou  medidas  por  elle  tomadas  em  30  de  abril,  ler- 
aiinando  a  sua  proclamação  aos  portuguezes  pelo  grito  de 
^^tínam  os  malvados  pedreiros  livres^,  o  que  seguramente 
Bra  provocar  o  assassinato  de  um  grande  numero  de  pes- 
Msn'aquelle  ominoso  dia,  algumas  das  quaes  nunca  tinham 
[Krtencido  à  maçonaria,  taes  como  o  mesmo  marquez  de 
Pilmella  e  o  conde  de  V illa  Flor.  Ninguém  podia  duvidar  de 
jae,  n'uma  epocha,  como  aquella  em  que  todas  as  paixões 
8e  achavam  sobreexcitadas,  e  como  postas  em  armas  no 
canpo,  D.  Miguel  se  podesse  a  seu  salvo  abalançar  a  lodos 
te  extremos,  a  não  ser  auxiliado  pelo  exercito  portuguez, 
íiepor  então  se  achava  desmoralisado,  por  meio  de  quatro 
«i  cinco  revoltas,  sempre  applaudidas  ou  perdoadas,  cir- 
^íWDstancia  com  que  lambem  se  dava  não  ser  o  povo  portu- 
ptóz  capaz  de  avaliar  devidamente  o  alcance  do  bem,  que 
^^rei  llie  procurava  pelo  systema  de  uma  politica  branda  e 


*  Foi  n*esta  melindrosa  situação  que  Beresford  lhe  aconselhou  que 
**^Cító8e  a  coroa  em  favor  de  D.  Miguel,  sendo  encontrado  n'uma  das 
^do  pahoio  da  Bemposta,  dando  este  conselho  a  el-rei. 

'  Veja  o  documento  n.»  H7  já  atrás  citado. 


290 


contemporisadora,  seguida  pelos  seus  ministros^.  Fio 
DO  meio  de  tantas  contrariedades  o  govecpo  portu( 
sístiu  do  pedido  das  tropas  ínglezas,  ou  bannoveriaoi 
parlicipou  ao  conde  de  Yilla  Real,  desistência  que  b 
só  para  acalmar  a  inquietação  do  goTomo  britanni 
tand)em  para  condescender  com  as  insinuações  que 
lhe  tinha  feito  a  tal  respeito.  Ficou  portanto  o  partic 
realista  livre  de  coacção,  para  poder  tramar  impai 
contra  o  próprio  rei. 


1  Carta  dirigida  pelo  marqucz  de  Palmella  a  mr.  Canmng  ^ 
julho  Ce  1824. 


CAPITULO  III 


^s  acontecimentos  do  dia  30  de  abril,  maus  como  foram,  nem  por  isso  deixaram  deter  por 

si  partidistas  em  diíTerentes  terras  do  reino,  sendo  para  notar  que  taes  acontecimentos 

s^  achaTam  ligados  com  outros  iguaes,  tramados  em  Uespanha,  para  onde  a  rainha 

O.  Carlota  mantinha  correspondências.  Dos  individuos  que  d'ellas  eram  portadores,  e 

<^as  tramas  urdidas  pela  rainha,  foram  sabedores,  d9o  somente  os  ministros,  mas  até  o 

próprio  rei,  o  qual  chegou  a  escrever  para  llespanha  a  D.  Fernando  VU,  seu  cunhado, 

pedindo-lhe  que  aconselhasse  sua  irmã  a  que  saísse  de  Portugal,  carta  que  não  chegou 

A  entrogar^so-lhe,  de  que  resultou  continuar  a  rainha  a  tramar  impunemente,  não  tendo 

os  ministros  coragem  para  lhe  obstar,  poisque  até  os  summarios,  mandados  tirar  pelos 

successos  de  30  de  ubril,  nSo  tiveram  s^uimento,  d'onde  provavelmente  proveiu  aven- 

tarar-se  o  prior  mór  de  Christo  a  tentar  uma  revolta.  Ao  passo  que  assim  se  rospcita- 

vaiu  Os  realistas,  os  liberaes  continuavam  a  ser  mal  vistos  pelo  governo,  c  coroo  alguns 

dos   mesmos  realistas,  com promct lidos  no  assassínio  do  marqnez  de  Loulé,  c  nos  suc- 

c^sàos  de  30  de  abril,  se  tivessem  refugiado  em  Hespanha,  el-rei  decretou  para  elles  uma 

ax&iústia,  círcumstancia  com  que  coincidiu  a  não  realisação  da  promettida  constituição, 

nem  mesmo  a  convocação  dos  três  estados  do  reino,  que  em  substituição  ao  promettido 

código    !ic  havia  decretado.  Emquanto  isto  se  passava  na  Europa,  os  brazilciros  trata? 

vam  Q;^  America  de  realisar  a  sua  independência,  o  que  levou  el-rei  a  nomear  uma  com- 

niissio,  para  ir  ao  Rio  de  Janeiro  tratar  de  congraçar  o  Brazil  com  Portugal,  cousa  que 

eila  u3o  conseguiu,  chegando  o  próprio  D.  Pedro  a  negar-se  a  receber  as  cartas  família- 

'^^f  «lue  de  seu  pae  para  elle  levava.  Já  por  aquelle  tempo  se  achavam  reunidas  no  Rio 

^^  Janeiro  as  cortes  constituintes,  que  para  esta  cidade  convocara  D.  Pedro,  o  qual  se 

*^t]  por  fim  forçado  a  dissolvel-as,  pela  sua  exaltação  demagógica.  Entretanto  o  governo 

português  tratava  pela  sua  parte  do  se  congraçar  com  o  Brazil,  estabelecendo-sc  em  Lon- 

°c^s  para  este  fim  uma  negociação,  debaixo  da  mediação  da  Inglaterra  e  Áustria,  com 

^*  plenipotenciários  brazileiros  que  n'aquella  capital  se  achavam,  solicitando  do  go- 

^erno  inglez  o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil ;  conferencias  que  naquella 

cidade  teve  o  ministro  português  com  os  ditos  plenipotenciários,  bem  como  com  os  da 

^t^&tria  e  o  de  Inglaterra,  que  era  o  próprio  mr.  Canning,  conferencias  de  que  nenhum 

Insultado  se  tirou  por  culpa  do  marquez  de  Palmella,  e  dos  seus  collegas  no  ministério, 

obrigados  como  depois  se  viram  a  deixar  as  pastas,  indo  Palmella  para  embaixador  em 

u)Ddre.«,  e  o  conde  de  Subserra  no  mesmo  caracter  para  Madrid,  doodo  teve  de  se  reti- 

^*  pelo  receio  que  concebeu  de  que  attentassem  contra  a  sua  vida  A  Inglaterra,  resoN 

^^  a  mandar  sir  Carlos  Stuarl  como  plenipotenciário  seu  ao  Rio  de  Janeiro,  orde- 

'^i^*lhe  que  tocasse  em  Lisboa,  onde  recebeu  também  a  nomeação  de  plenipotenciário 

portugii^^  para  negociar  por  parte  de  Portugal  um  tratado  com  o  Brazil,  como  rcalisou, 

^'i^ando-se  também  n'elle  a  successão  de  D.  Pedro  na  corda  portugueza,  scguin- 

^'^"*«  a  esto  facto  a  morte  de  D.  João  VI  no  dia  10  de  março  de  1826. 


^  povo  porluguez,  mais  socegado  e  tranquillo  durante  o 
predotninio  das  theorias  liberaes  da  passada  epocha  do  go- 
verno parlamentar,  do  que  no  tempo  em  que  se  recorrera 
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ao  apoio  e  à  força  do  poder  absolato  de  el-rei,  è  mi  beto 
ter-se  a  nação  enganado  nos  seus  presentimentos»  Tíctima 
como  foi  de  um  partido  violento,  que  respirando  vingança, 
crueldades,  e  aspirando  ao  poder^  66  cogitava  de  ooosegoir 
os  seus  fins,  sem  lhe  embaraçar  com  os  meios»  tendo-se  o 
próprio  rei  tomado  de  facto  um  instrumento  dodl  da  soi 
orgulhosa  esposa,  e  da  turbulência  e  ambiçSo  revohicioQarii 
do  seu  indiscreto  e  desasisado  filho,  que  nio  escrupuliaoik 
HO  meio  da  sua  desregrada  condocta,  em  reeonw  is  mà 
criminosas  machmações,  certo  da  impunidade  que  na  beae- 
volencia  de  seu  pae  encontraria.  Entretanto  é  um  facto  p0 
se  elle  pôde  impunemente  ser  tido. como  um  dos  principes 
assassinos  do  infeliz  marquez  de  Loulé,  6  se  impune  pUe 
igualmente  tentar  desthronar  seu  augusto  pae,  e  novameoU 
mostrar  aos  portuguezes  por  similhante  condacta  as  m 
más  qualidades  moraes,  manifestando-as  nSo  menos 
despóticas  e  arbitrarias  prisSes,  que  mandou  fazer  ne 
noso  dia  30  de  abril,  incluindo  n'ellas  liheraes  e  realistas» 
sem  exceptuar  os  mais  fieis  e  dedicados  amigos  de  ri-reiM 
pae,  também  é  um  facto  que  as  accusações,  que  por  taei 
motivos  contra  si  teve,  se  constituiram  para  dle  n'uma  ím- 
peravel  barreira,  que  nao  pôde  inteiramente  vencer,  aporta 
de  reallsar  completamente  as  aspirações,  que  tinha  de  ser 
rei  de  Portugal,  e  no  throno  doeste  reino  se  manter,  oodd 
patenteou.  Parece-nos  pois  fora  de  duvida  que,  a  ter-seelle 
mostrado  dotado  de  outros  sentimentos  para  com  el-rei  ea$ 
portuguezes,  nenhum  dos  realistas,  e  bem  poucos  dosB^ 
raes  deixariam  de  abraçar  a  sua  causa,  depois  do  fallecimato 
de  seu  pae,  attenta  a  grande  indisposição  que  o  priDÔp^ 
D.  Pedro,  seu  irmão  mais  velho,  chamara  contra  si,  pelacnii 
guerra  por  elle  feita,  tanto  aos  seus  concidadãos,  como  á  soi 
pátria,  desmembrando  elle  próprio  a  monarchia,  constitoio* 
do-se  causa  primaria  da  separação  do  Brazil. 

Apesar  de  tudo  isto  não  se  pôde  dizer  que  não  houves- 
sem terras  em  Portugal,  onde  os  acontecimentos  de  dia  30 
de  abril  não  tivessem  sectários  que  os  appliodisBaD,  akfl 
d'aquelles  que  na  própria  capital  os  tiveram  como  saliadv- 


es  para  o  paiz,  uns  prc«novendo-os  directamente,  e  auxi- 
iando  D.  Miguel  a  realisal-os,  e  outros  declarando-se  d'elles 
eus  entbusiastas  sectários.  Na  mesma  noite  de  9  para  10 
le  maio  alguns  grupos  de  povo  levantaram  no  Rocio  pelas 
«ze  horas  gritos  de  viva  el-rei  nosso  senhor.  Contra  os  di- 
08  grupos  correu  logo  uma  patrulha  forte  de  infanteria  de 
«licia,  reforçada  por  outra  de  caçadores  sobre  o  Arco  do 
landeira,  e  por  que  os  amotinados  se  não  quizeram  dissol- 
wr,  nem  deixar  de  dar  gritos  em  confusão,  e  de  insultar  a 
Qesma  patrulha,  teve  esta  de  recorrer  ao  emprego  das  ar- 
nas,  de  que  resultaram  dois  ferimentos,  sendo  só  depois 
felles  que  os  amotinados  se  dispersaram.  Também  na  mes- 
iia  noite  um  outro  grupo  de  povo  se  reuniu  em  frente  da 
pMrda  real  da  policia  á  Ribeira  Nova.  Do  referido  grupo 
rtebentou  um  grito  de  motra  a  policia,  o  que  deu  causa  a 
pie  um  dos  soldados  da  guarda  disparasse  um  tiro  de  pis- 
da,  a  que  se  seguiu  a  dispersão  do  dito  grupo,  sem  haver 
ferimento  algum.  Estes  e  outros  mais  casos  de  quasi  nc- 
ih»ma  importância  provam  bem  o  pequeno  vulto,  que  por 
^tão  fazia  o  partido,  que  D.  Miguel  tinha  por  si  em  Lisboa, 
ieos  acontecimentos  do  dia  30  de  abril  haviam  por  um  lado 
!ÍBito  exaltar  no  Porto  o  partido  liberal,  espalhando  por  causa 
íelles  as  noticias  que  muito  bem  lhe  pareceu,  também  por 
nkro  o  partido  realista  rompeu  em  acclamações  ao  infante  e 
is  prisões  que  tinha  ordenado,  sem  que  todavia  se  alterasse 
O  socego  publico.  Em  Penafiel,  os  realistas,  sabedores  do 
qpe  se  passava  em  Lisboa,  abriram  sepulturas  ás  portas  dos 
fteraes,  o  que  deu  causa  a  que  o  respectivo  corregedor  man- 
asse no  dia  8  de  maio  um  próprio  ao  Porto,  pedir  um  desta- 
camento para  restabelecer  a  ordem,  como  por  meio  d'elle 
conseguiu.  Em  Pinhel  também  a  abrilada  e  as  proclamações 
4)  infante  enthusiasmaram  alguns  realistas,  chegando  no  dia 
^  do  citado  mez  de  maio  a  prenderem  tumultuariamente  sete 
^  liberaes,  de  que  resultou  expedir  o  intendente  geral  da 
I^licia  ordem  a  todos  os  corregedores  para  soltarem  as  pes- 
^,  que  illegalmente  tivessem  sido  presas.  EmTondella  foi 
^to  applaudida  a  noticia  dos  acontecimentos  de  30  de 
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aíri.  \V  MMles  da  realeza,  disse  o  mesmo  intendente  a( 
_f  xiirw  Mit^kio  de  12  de  maio,  reconheceram  como  ne 
9  nf^^çio  de  sua  alteza ;  mas  os  antigos  liberae: 
5tlenoio.  Em  Povolide  e  no  concelho  de  Ladarío 
\;x  .^oMcva  do  Vizeu,  apresentou-se  o  conmel  do  estad( 
ujiK  r  À^  exeri^ito,  Duarte  de  Mello  da  Silva  Castro  e  Ahnei- 
ia^  ::^{tter^mlo  o  ajuntamento  da  camará,  e  conseguido  que 
:&i»  »x^KVi  que  se  flzesse  sciente  aos  povos  o  perigo  muni- 
AtKt»  em  que  se  achava  sua  magestade,  toda  a  real  fanúlii 
^  t  tíi^r^K  e  se  obrigassem  os  mesmos  povos  a  prestar  jn- 
.  «ttiKHtlk^  do  fidelidade  a  el-rei  nosso  senhor,  a  toda  a  real 
.attiUi4«  o  ;io  senhor  infante  D.  Miguel,  e  a  defenderem  até 
^  ttiiuiKi  giUa  de  sangue  a  realeza  da  dynastia  da  casa  de 
tiici^;uiC;t  o  a  nossa  santa  religião.»  Em  Villa  Viçosa  os  da- 
:  ttí>  sK^  rogiuiento  de  cavallaria  n.®  2  sairam  do  sen  quartel 
M  :jK;tl^  do  i  de  maio,  tocando  pelas  ruas  da  dita  villa,  e 
:  «^«uiuiAK^'*lho  grande  numero  de  pessoas,  deram  ^Ivas  a 
^iv<^  |K'ia  noticia  de  ter  sido  salvo  da  conspirado  allegada 
>•«.  I>.  Miguel,  havendo  alguns  dos  do  grupo  que  gritaram 
mj»  »u.  â  (HHia  do  juiz  de  fora,  por  não  fazer  pôr  luminárias 
14  ^>AjU)  da  camará.  Em  Extremoz  também  três  individoos 
LHviondoram  ser  auctorisados  para  prender  uns,  que  elles 
IviKUuiuavam /H^cfivimv^  livres:  mas  foram  presos  os  amoti- 
uKÍoivs«  soudi)  em  seguida  mettidos  em  processo.  Eis  por- 
;auli>  as  uaioas  festas,  que  por  toda  a  parte  do  reino  se  fize- 
■  auà  ;k>  ominoso  dia  30  de  abril,  segundo  as  participações 
;  cxotudus  |H'lo  intendente  geral  da  policia,  e  por  elle  com- 
•uauKadas  ao  governo  no  seu  já  citado  officio  de  lã  de 

l\Hi'oco-ni^  que  os  sucoessos  do  dia  30  de  abril  não  podiam 
:cL\;u-  iio  ter  por  si  o  apiMo  que  lhes  davam  as  anteriores  cor- 
t.\\iKUulencias,  que  a  rainha  D.  Cariota  Joaquina  entretinha 
aia  Madrid  oinn  ol-rei  D.  Fernando^  seu  irmão,  e  as  infantas 
ciiit^uozas  suas  filhas,  casadas  n^aquella  corte,  acrescendo 
i  >lo  o  acharom-so  lambem  similhantes  saccessos  ligados 
^  lks|Mnha  i\HU  projoolos  idenlico^s  aos  da  abrilada  por- 
.^«H^a  oHilra  o  mesmo  D.  Femandiv  e  em  favor  das  aspi* 


rações  ambiciosas  de  seu  irmão,  o  infante  D.  Carlos,  d'onde 
Dasceram  os  irreconciliáveis  ódios  entre  os  dois  irmãos, 
ódios  a  que  só  a  morte  poz  termo,  sendo  elles  seguramente 
a  causa  da  descendência  do  referido  infante  se  não  achar 
hoje  no  throno  da  Hespanha,  poisque  D.  Fernando  fez  todas 
as  diligencias  para  conseguir  contra  elle  este  resultado.  Um 
dos  indivíduos,  que  mais  notável  se  fez  como  correio  d'estas 
correspondências  ás  ordens  do  visconde  de  Canellas,  foi  um 
Mo  Chrysostomo  da  Fonseca  Osório,  natural  de  Gastello 
Branco.  Foi  elle  um  dos  que  haviam  figurado  na  trágica 
scena  dos  paços  de  Salvaterra,  manchados  com  o  sangue, 
çie  n^elles  derramara  com  a  perda  da  vida  o  infeliz  mar- 
qoez  de  Loulé,  tendo  igualmente  parte  no  attentado  de  30 
de  abril.  Pela  correspondência  que  lhe  fora  apprehendida 
pdo  general  da  Beira  Baixa,  João  da  Silveira  de  Lacerda, 
ainda  antes  da  abrilada,  se  ficaram  sabendo  os  tenebrosos 
projectos,  que  os  ultra-realistas  de  Portugal  e  Hespanha  ti- 
nham entre  mãos  *.  Entre  a  dita  correspondência  achava-se 
uma  carta  do  conde  de  Bourmont,  que  elle  Fonseca  devia 
^tragar  em  mão  própria  á  rainha  D.  Carlota,  alem  de  ou- 
Ira  do  conde  de  Mortemar.  As  pessoas  para  quem  Fonseca 
Osório  levava  cartas  de  Portugal  para  Hespanha  eram  para 
tí-rei  D.  Fernando,  para  a  princeza  da  Beira,  D.  Maria  The- 
Wza,  para  o  infante  D.  Carlos  e  sua  esposa,  a  infanta  D.  Ma- 
ria Francisca  de  Assis,  para  o  infante  D.  Francisco  de  Pau- 
fe»  duque  do  Infantado,  conde  de  Mortemar,  marquez  de 
Santa  Colomoda,  e  ministro  da  graça  e  justiça,  o  famoso 
í^sla  Calomardi.  Depois  de  terem  chegado  a  Madrid  as 


^  Assim  se  prova,  tanto  pelo  documento  n.<»  119,  como  pela  seguinte 

^^j  contida  no  officio  que  o  marquez  de  Palmella  dirigiu  ao  conde 

^  l^orto  Santo  em  26  de  maio  de  1824,  dizendo-Ihe :   «  Muito  convirá 

^  V.  ex.*  communique  a  esse  governo  a  correspondência,  que  se  in- 

^ptou  a  Joáo  Chrysostomo  da  Fonseca  para  sua  taagestade  a  rai- 

ííiâ,  a  fim  de  melhor  habilitar  o  mesmo  governo  a  descobrir  o  enlace 

Çõe  existia  entre  o  levantamento  do  dia  30  de  abril,  e  os  que  se  pro- 

/ectâvam  n'esse  paiz.  Para  esse  efiFeito  remetto  inclusas  copias  da  so- 

iredila  correspondência.» 


noticias  dos  acontecimentos  de  30  de  abril  em  Lisboa,  o 
conde  de  Porto  Santo,  sabedor  das  que  elie  Osório  htvia  em- 
palhado em  Toledo,  de  uma  revolução  próxima  a  rebentar 
em  Portugal,  convenceu-sc  de  que  não  era  estranho  aos  snc- 
cessos  daquelle  dia,  de  que  resultou  exigir,  n3o  só  a  soa 
prisão,  mas  até  que  fosse  inquirido,  fazendo-se-lhe  as  per- 
guntas que  o  referido  conde  formulara.  Nas  mSos  d'esle 
mesmo  Fonseca  foram  igualmente  encontradas  cartas  d» 
infantas  portuguezas  para  el-rei  D.  João  VI,  seu  pae,  o 
que  nos  faz  suppor  ser  ellc  também  agente  de  correspon- 
dências clandestinas  de  Hespanha  para  Portugal  *.  Fonseci, 
preso  como  portanto  foi  em  Toledo,  passou  de  lá  para  Mi* 
driíK  também  debaixo  de  prisão,  mostrando  ter  em  senfih 
vor  nesta  cidade  as  mais  altas  personagens  da  corte  de 
Portugal  e  Hespanha,  as  quaes  por  todos  os  modos  o  busca- 
ram salvar  das  mãos  da  justiça,  reclamado  como  fôra  pelo 
governo  portugiiez.  A  final  foi  expulso  da  Hespanha  nos  te 
de  novembro  de  IHáií,  com  o  advogado  António  de  Paiva  Ri- 
pos(»,  e  seu  lilho  Ignacio  de  Paiva  Raposo,  indo  por  fimea- 
barcar  todos  ell(»s  no  porto  de  Santa  Maria,  d'onde  se  pas- 
saram para  Gibraltar,  ed^aqui  vieram  para  Olivença,  d'onde 
a  liiial  s.iíram  |)ara  se  irem  encontrar  com  D.  Miguel,  depofe 
da  nioih'  d(»  I).  Jofio  VI. 

Tui  oiiii-o  dos  [írincipatv^  agentes  das  correspondência 
clandestinas  dos  nllra-r(^1listas  portnguezes  com  os  hespi* 
nhofs  era  iini  tal  João  Baptista  Ardisson.  o  qual  portalnhh 
d(>  se  tinha  tornado  distincto  debaixo  deste  ponto  de  ^isU? 
(jue  o  próprio  governo  (íorluguez  já  por  similhante  rnoUro 
se  havia  ut^gado  a  aoeilal-o  C(^nio  cônsul  geral  da  Hespanta 
om  Lisboa,  no  que  o  gi»vei'no  hespanhol  conveiu,em  >irtn(te 
das  noias.  que  o  conde  de  Porto  Santo  i>ara  tal  fim  lhe  diri* 
gira.  Era  este  mesmo  Ardisson  o  que  sustentava  orna  aUU** 
da  e  seguida  correspondência  onn  o  duque  do  Infantado  so- 
bre os  negócios  de  Portugal.  Achava-se  elle  em  Lisboa  pot  1 


*  i>iVirio  ilv>  i*onde  do  Porto  Santo  para  LisbcKi  em  13  de  maio  ^ 
ISii. 
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occasião  do  dia  30  de  abril,  de  que  também  foi  collabora- 
dor,  sendo  alem  d'isto  o  que  escreveu  todas  as  cartas  de  que 
fòra  portador  o  já  citado  Fonseca  Osório,  menos  a  dirigida 
^ara  el-rei  D.  Fernando  por  sua  irmã,  a  rainha  D.  Carlota, 
por  quem  esta  fora  escripta.  Á  vista  pois  disto  o  conde  de 
Porto  Santo  pediu  para  Lisboa  que  este  individuo  se  fizesse 
gpianto  antes  sair  de  Portugal,  crente  como  se  achava  d'eUe 
ter  sido  um  dos  que  mais  influiram  para  a  catastrophe  do 
citado  dia  30  de  abril.  Por  aquelle  mesmo  tempo  achava-se 
também  em  Madrid  um  tenente  coronel  portuguez.  Pinto, 
|iie  não  só  se  não  havia  apresentado  à  embaixada  portugue- 
la,  mas  até  se  suppunha  haver  entrado  em  Hespanha  sem 
passaporte  algum,  o  que  foi  causa  do  mesmo  conde  de  Porto 
Banto  requisitar  igualmente  ao  governo  hespanhol  a  prisão 
i'este  individuo,  que  lhe  parecia  ter  commandado  por  algum 
lampo  o  regimento  de  cavallaria  n.^  6,  e  havendo  depois 
fisto  conseguido  a  sua  reforma,  foi  para  Hespanha,  nas  vis- 
tas de  entrar  no  exercito  d'aquelle  paiz,  levando  para  con- 
Kguir  isto  cartas  de  recommendação  da  rainha  para  seus 
ínnãos,  el-rei  D.  Fernando  e  infante  D.  Carlos,  e  uma  do 
próprio  D.  Miguel  para  a  princeza  da  Beira,  de  que  resultou 
desistir  o  embaixador  portuguez  de  instar  pela  prisão  does- 
te official^  Um  outro  notável  agente  da  rainha  D.  Carlota 
loi  também  um  D.  António  da  Silveira,  o  qual,  sendo  oflicial 
do  exercito,  foi  por  fim  dado  como  desertor,  de  que  resultou 
Jer  por  tal  motivo  preso  em  Badajoz.  O  governo  portuguez 
m  mandou  reclamar  na  qualidade  de  desertor,  e  ordenando 
o  governo  hespanhol,  que  como  tal  fosse  entregue  ás  aucto- 
ridades  portuguezas,  similhantes  ordens  foram  sempre  il- 
Jndiklas  pelas  auctoridades  de  Badajoz,  rematando  por  fim 
Mn dizer-se  que  fugira  daquella  praça.  A  má  fé  do  citado 
jDverno  acabou  de  se  manifestar  com  a  participação  do  con- 
sol  de  Bayonna  para  o  embaixador  portuguez  em  Madrid, 
declarando  que  o  dito  D.  António  da  Silveira  se  lhe  apresen- 


1  Offieio  do  coode  de  Porto  Santo  para  Lisboa  com  data  de  20  de 
maio  de  1824. 
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tara  com  um  passaporte  bespanboU  dado  em  PanqiloDa  no 
dia  9  de  oatid>ro  de  1825  pelo  conde  dei  Yenadito»  tapiQo 
general  da  Navarra,  a  fim  de  se  dirigir  para  Rrança,  em  râ- 
tade  de  uma  ordem  real,  passada  no  i.®  do  referido  mezde 
outubro  ^ 

O  certo  é  que  por  aquelle  tempo  o  paiz  se  achava 
mu  vulcão  das  mais  graves  e  funestas  consequências,  v( 
do-se  sobremaneira  aterrados,  tanto  os  ministros  da 
como  o  próprio  rei.  Assim  o  prova  a  redacção  ambigna 
se  deu  ao  decreto  de  3  de  maio,  de  que  já  falíamos,  reda 
que  se  disse  aconselbada  pêlo  próprio  marechal  Bei 
e  aceita  como  foi  pelo  ministro  do  reino,  José  António 
Oliveira  Leite  de  Barros,  e  consentido  similbante  d( 
pelos  seus  coUegas,.  julgando  talvez  que  por  este  seu  pi 
dimento,  não  só  obteriam  amigável  transacção  da  parte 
ultra-realistas,  mas  até  desarmariam  a  iracunda  sanha 
infante  D.  Miguel,  dando-lhe,  como  no  referido  decreto 
deram,  a  satisfação  verbal  que  n'elle  se  continha,  juizo 
que  elles  foram  completamente  illudidos.  O  facto  é  que 
similbante  decreto  a  conducta  do  infante  foi-lhe  desculp» 
e  a  sua  rebellião  para  com  seu  pae  tida  como  fabula  soniu-j 
(la,  vendo-se  por  meio  d^elle  os  mais  fieis  servidores  de  rf^ 
rei  entregues  deploravclmeiíte  aos  furores  e  tyraiuiia  da- 
mesmo  infante,  da  rainha  sua  mãe,  e  dos  seus  mais  dedica*^ 
dos  partidistas.  D.  João  YI  também  pela  sua  parte  se  \\si 
jeàra  de  que,  cedendo  terreno  aos  conspiradores,  seria  par 
elles  tolerado  pacificamente  no  throno ;  miserável  e  iufelii^ 
cepção  em  que  igualmente  caiu.  A  indecisão  que  nos  prísô» 
ros  dias  do  citado  mez  de  maio  mostraram  os  conspíradore&r 
compromettidos  na  sua  mallograda  empreza  de  30  de  abríl,i.{ 
sua  falta  de  systema,  e  a  sua  notável  frouxidão  nos  referidtf 
dias,  foram  outras  tantas  causas  da  illusão  em  que  el-reie 
os  seus  respectivos  ministros  e  consellieiros  cairam.  Uoi 
rainha  audaciosa,  de  espirito  vivo,  desinquieta,  penetranit 


1  Nota  do  nosso  ministro  ao  governo  hespanhol  com  dita  de  14  ti^ 
outubro  de  1825,  annexa  ao  seu  oiiicio  para  Lisboa  com  data  de  17* 
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e  fecunda  em  intrigas,  cuja  ambição,  excessivo  orgullio  e 
alta  posição  social  a  tornavam  incapaz  de  receiar  obstáculos 
aos  seus  audazes  projectos,  nao  podia  resistir  aos  decididos 
iotenlos  que  tinha  de  os  realisar,  muito  mais  á  vista  de  um 
decreto,  repetimos  novamente,  em  que  a  conducta  do  infan- 
te, seu  filho,  lhe  fora  desculpada,  e  a  conspiração  maçónica 
por  elle  allegada  tida  como  um  facto  real  e  verdadeiro, 
mandando-se  com  este  pretexto  processar  e  punir  severa- 
mente os  presos  políticos  do  dia  30  de  abril,  e  portanto  os 
mais  fieis  e  prezados  servidores  do  infeliz  monarcha.  A  par- 
te que  a  rainha  tomara  nos  acontecimentos  de  30  de  abril 
eram  de  notoriedade  publica,  como  já  dissemos,  e  d'elles  se 
havia  mandado  dar  conhecimento  á  corte  de  Madrid,  segun- 
do se  ordenou  ao  conde  de  Porto  Santo  em  oíDcio  de  15  de 
maio  de  4824*.  Uma  testemunha,  tao  auctorisada  como  o 
marquez  de  Palmella,  assim  o  indica,  dizendo  n'um  seu  ofli- 
cio  para  o  citado  conde  * :  «lia  grande  probabilidade  de  se 
acharem  implicadas  na  devassa,  que  se  está  tirando  sobre 
os  acontecimentos  do  dia  30  de  abril,  pessoas  de  alta  jerar- 
diia.> 

A  rainha  porém  nada  tinha  a  receiar  da  Ilespanha.  Os 
conspiradores  do  dia  30  de  abril  não  podiam  deixar  de  ter 
por  si  como  certo  o  apoio  das  mais  altas  personagens  da 
corte  de  Madrid,  e  crentes  como  estavam  d'isto,  nem  D.  Car- 
lota Joaquina,  nem  seu  filho  D.  Miguel  hesitaram  em  pôr  ôs 
8ens  intentos  por  obra  com  o  feio  aspecto  que  todos  por  en- 
fio lhe  viram.  Se  pois  os  ministros  de  D.  João  VI  se  acha- 
cam cabalmente  informados  das  correspondências  clandes- 
tinas d'aquellas  duas  personagens  para  Hespanha,  como 
^cima  vimos,  com  relação  á  sua  conducta  em  Portugal  eram 
^®da  mais  bem  sabidas.  Já  em  novembro  de  i823  não  pôde 
^í^íendente  geral  da  poUcia  fazer  sair  para  fora  do  reino  o 
^'^nel  hespanhol,  I).  José  Agostinho  Fort,  um  outro  dos 
^^^^  efficazes  agentes  de  taes  correspondências,  com  rela- 


I^cumento  n.°  HD-A. 

Vol.  I  dos  Despachos  de  Palmella,  pag.  418. 


(3o  á  rainha,  como  já  dissemos,  pelos  embaraços  qi 
similhante  medida  oppoz  *.  Alem  d'isto  as  terras  de 
senhora  donatária  baviam-se  constitnido  em  pereni 
conto  dos  promotores  dos  tumnltòs  sediciosos,  oa  a 
seus  próprios  agentes  reTolactonarios '.  A  natora 
quencia  da  saída  do  infante  D.'  Migael  para  fora  c 
pelo  facto  de  se  ter  constituído  auclor  dos  soccessc 
de  abril,  medida  que  até  aos  próprios  gabinetes  estr 
mereceu  a  mais  plena  approvaçSo,  era  portanto  a 
igualmente  a  rainha  a  fazer  o  mesmo.  E  ras3o  havis 
te  para  assim  se  proceder  contra  ella.  È  ainda  o 
marqaez  de  Palmella  quem  d'isto  nos  dá  provas,  qi 
officio,  que  em  29  de  junho  de  1824  dirigiu  para  Lo 
conde  deVilIa  Real,  Ibe  disse  o  seguinte:  «A  com 
rainha,  minha  senliora,  com  os  conspiradores  d 
abril  é  quasi  de  notoriedade  publica,  e  compre  qi 
os  qae  concorreram  para  om  acto  de  tão  manift 
ç3o,  e  se  abalançaram  a  attentar  contra  a  auc 
real,  e  a  excitar  uma  guerra  dvil  n'esle  reino,  s 
fw  o  aeu  nascimento  e  gradoaçSo,  se  n3o  conside 
panes.*  Convencido  portanto  el-rei  D.  Jo3o  VI,  con 
mente  se  achava,  das  intenções  criminosas  da  ra 
esposa  para  com  elle,  bem  como  das  intrigas  por 
didas  para  o  privar  do  Ihrono,  intento  em  que  s< 
ligada  com  seu  íilho  D.  Miguel,  e  os  seus  comnii 
tidistas,  julgou-se  obrigado,  para  cohibir  novos  ai 
contra  a  sua  pessoa  e  auctorídade  real,  a  lançar 
expediente  de  também  a  fazer  sair  do  reino.  P; 
seguir  este  fim  escreveu,  ainda  de  bordo  da  nau 
Castle,  uma  carta  a  el-rei  de  Hespanha,  D.  Ferna 
seu  cunhado,  pedindo-lhe  que  procurasse  induzir 
gusta  irmã  a  ausentar>se  voluntariamente  de  Portt 
algum  tempo,  a  fim  de  por  este  modo  desmentir 
mente  as  suspeitas,  que  contra  ella  se  haviam  I 


■  Veja  o  documento  n. 
*  Documento  t>.'  til. 
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do,  e  tolher  igualmente  por  este  modo  os  que  buscavam 
smr-se  do  seu  uome  para  perturbar  a  tranquillídade  do 
reino. 

Goostituiodo  a  citada  carta  de  el-rei  um  importante  docu- 
mento histórico  de  que  o  leitor  desejará  ter  conhecimento, 
aqoi  lhe  vamos  apresentar  desde  já  o  seu  conteúdo,  que  é 
do  teor  seguinte : 

«Meu  bom  irmão,  primo,  cunhado  e  genro.  —  As  expres- 
sões que  vossa  magestade  fez  ao  meu  embaixador,  quando 
Ibe  constou  o  inaudito  acontecimento  do  dia  30  de  abril  pas- 
sado, sâo  bem  dignas  de  um  aliiado,  e  de  um  soberano,  que 
conhece  quanto  devem  ser  sagrados  os  direitos  da  realeza, 
e  quanto  é  necessário  que  todos  os  monarchas  se  unam  pa- 
ra os  manter  illesos.  O  que  mais  me  amargura  nas  presen- 
tes circumstancias  é  ver  que  os  attentados  contra  mim  com- 
naettidos  emanam  de  pessoas,  que  me  sâo  unidas  pelos  mais 
estreitos  vinculos,  e  a  confiança  que  vossa  magestade  me 
«Herece  não  me  permitte  occultar-Ihe  que  considero  a  rainha 
Doioha  mulher,  e  irmã  de  vossa  magestade,  como  a  mais 
Culpada,  e  a  primeira  motora  das  intrigas  e  conspirações 
<Iiie  se  téem  tramado. 

«Desde  o  anuo  de  1806  tive  provas  convincentes  dos  pro- 
jectos ambiciosos  da  rainha,  e  dos  indignos  meios  que  ella 
I>rocurava  para  os  promover,  chegando  ao  ponto  de  querer 
que  eu  fosse  declarado  inhabil  de  continuar  no  governo.  Não 
fiiUarei  nos  multiplicados  indicias  de  desaffeição  e  de  traição  *, 
qoe  subsequentemente  n'ella  tenho  conhecido  até  estes  utti- 
uios  tempos  em  que,  seduzindo  a  incauta  mocidade  de  meu 
filho,  o  infante  D.  Miguel,  o  induziu,  segundo  todas  as  appa- 
nncias,  a  tentar  os  actos  de  rebellião  que  são  bem  notórios, 
^  qne  á  custa  do  maior  sacriflcio  consegui  suffocar.  Vossa 
ooagestade  mesmo  tem  na  sua  mão  cartas  escriptas  pela  rai- 
nha, as  quaes  lhe  foram  entregues  por  um  seu  emissário 
<*amado  Fonseca  *,  e  que  bem  claramente  demonstram  o 


'  Estas  expressões  parecem  referir- se  ao  thalamo  conjugal. 
^  José  Chrysostomo  da  Fonseca. 
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sen  calpavel  intromettimento  nos  negócios  do  goven 
conhecimento  por  nenhum  titulo  lhe  pertencia,  e  coe 
manifestas  de  usurpação. 

«Não  podendo  eu  portanto,  nem  devendo  em  com 
soffrer  a  continuação  de  tão  perniciosas  intrigas, 
abrir  a  vossa  magestade  o  meu  coração  com  franque: 
clarar-lhe  que  necessito,  para  tranquiliidade  do  meu 
dos  meus  vassallos,  tolher  á  rainha  os  meios  de  as  n 
mas  repugnando  comtudo,  pela  justa  contemplação  ( 
sa  magestade  me  merece,  a  adoptar  aquellas  medid 
em  quaUdade  de  rei  e  de  marido  sem  duvida  me  se 
citas,  lembro*me  pedir  a  vossa  magestade  que,  se 
julgar  conveniente,  escreva  a  sua  irmã  para  lhe  p 
necessidade  de  ir  viver  retirada  em  alguma  provic 
seus  estados,  ou,  se  a  vossa  magestade  melhor  [ 
para  França,  ou  Itália,  e  lhe  dirija  essa  proposição 
mais  adequada  para  me  poupar  qualquer  outra  re 
severa,  a  que  eu  necessariamente  deverei  recorrer,  [ 
der  restituir  a  tranquiliidade  á  minha  real  familia,  e  a< 
estados. 

«Vossa  magestade  não  duvidará  do  muito  que  me 
ver-me  obrigado  a  requerer  da  sua  amizade  um  tão 
serviço. 

«Sou  com  o  mais  sincero  afleclo,  meu  bom  irmão, 
cunhado  e  genro— de  vossa  magestade,  bom  irmão, 
cunhado  e  sogro  =  João.» 

Foi  esta  carta  remettida  ao  conde  de  Porto  Santo 
ministro  em  Madrid,  em  oflicio  de  15  do  citado  mez  de 
no  qual  o  marquez  de  Palmella  não  só  lh'a  remettia 
pia,  mas  até  lhe  dizia  «que  immediatamente  deveria  s 
uma  audiência  de  sua  magestade  catholica,  e  rcpre 
lhe  que,  para  tranquillisar  estepaiz,  e  evitar  a  renova 
intrigas,  as  quaes  só  poderiam  tornar-se  perigosas, « 
encontrassem  o  apoio  de  alguma  d^aquellas  altas  pi 
gens,  que  o  povo  está  costumado  a  respeitar,  quasi  a 

*  Voja  o  citado  documento  n.®  i  19-A. 
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próprio  soberano,  seria  summamente  necessário  e  urgente 
qae  se  removesse  para  fora  do  reino  aquella  pessoa  que  por 
desgraça,  e  em  rasão  do  seu  caracter  inquieto,  parecia  ser 
ausa  primaria  de  taes  dissensões.  Dirá  v.  ex.*  era  seguida 
que  essa  remoção,  se  fosse  espontaneamente  pedida  pela 
real  pessoa  de  quem  se  trata,  seria  para  ella  mais  decorosa, 
e  para  o  coração  benigno  de  el-rei,  meu  senhor,  menos  re- 
pugnante, e  que  por  isso  a  insinuação  de  sua  magestade  ca- 
tholica,  fundada  no  interesse  da  tranquiilidade  de  ambos  os 
reinos,  na  conservação  do  decoro  da  sua  própria  familia,  e 
na  grande  necessidade  de  se  conservarem  unidos  todos  os 
soberanos,  para  repellir  o  espirito  revolucionário,  d'onde 
quer  que  possa  emanar,  não  podia  deixar  de  parecer  muito 
natural  e  acertada.  Pôde  v.  ex.*  declarar  que  todos  os  em- 
baixadores e  ministros  estrangeiros,  residentes  nesta  corte, 
-sem  excluir  o  mesmo  duque  de  Villaliermosa  (o  qual  porém 
se  enunciou  sempre  com  aquella  reserva  e  dignidade  que  a 
sua  situação  pedia),  reconheceram  explicitamente  na  pre- 
sença de  el-rei,  meu  senhor,  que  sua  magestade  tinha,  nSo 
só  direito  e  justa  rasão,  mas  até  mesmo  obrigação  de  em- 
pregar aquellas  medidas,  que  necessárias  fossem  para  evitar 
para  o  futuro  a  renovação  do  formal  ataque,  que  se  havia  in- 
tentado contra  o  seu  governo,  e  sua  magestade  catholica 
nãk)  o  poderá  duvidar,  á  vista  das  communicaçôes  que  dire- 
ciamente  tem  recebido  de  Lisboa,  e  de  que  v.  ex.*  mesmo 
^ne  preveniu  repetidas  vezes.» 

O  conde  todavia  não  julgou  dever  entregar  a  D.  Fernan- 
do VII  a  carta  autographa  que  se  lhe  dirigira,  por  lhe  parecer 
que  a  intervenção  do  monarcha  hespanhol  no  assumpto  de 
qnè  se  tratava  devia  ter  o  caracter  de  espontaneidade,  e  não  a 
^e solicitação,  com  a  circumstancia  de  na  sua  respectiva  carta 
naostrar  com  delicadeza,  e  ao  mesmo  tempo  com  energia,  a 
^necessidade  de  sua  irmã  sair  quanto  antes  de  Portugal,  pe* 
íindo  para  esse  fim  licença  a  seu  augusto  marido  e  rei,  car- 
b  em  que  lhe  fizesse  ver  que,  a  não  adoptar  este  conselho, 
se  não  podia  responder  pelas  consequências.  Que  em  con- 
formidade com  isto,  el-rei  devia  acrescentar  que  sua  mages- 


tade  a  rainha  poderia  fixar  a  sua  residência  em  Napdes, 
Roma,  como  melhor  lhe  parecesse»  na  certeza  de  qoe,  a 
rem  de  se  adoptar  medidas  mais  fortes  e  decisivas,  a  a 
recairia  em  tal  caso  sobre  a  própria  pessoa,  que  as  f; 
indispensáveis,  e  que  portanto  não  poderiam  comprome 
a  boa  harmonia,  que  existia  entre  as  duas  augustas  famil 
O  mesmo  conde  de  Porto  Santo  acrescentava  mais  que 
magestade  catholica  mostrava  repugnância  em  que  sua 
gusta  irmã  fixasse  em  Hespanha  a  sua  residência,  cousa 
elle  conde  também  tinha  por  inconveniente  para  Porto 
attenta  a  vizinhança  de  um  com  outro  reinou  Duvidai 
todavia  que  os  conselhos  de  D.  Fernando  VII,  dados  na 
ta  que  eflfecti vãmente  dirigiu  a  sua  irmã,  fossem  sincen 
verdadeiros,  e  de  que  não  houvessem  correspondências 
cultas  que  os  contrariassem.  Auçtorisam-nos  a  isto  os  d 
rentes  emissários  que  se  apanharam  com  correspondeu 
para  aquelle  soberano,  e  as  infantas  filhas  de  D.  João 
como  já  vimos,  sem  conhecimento  d'elle,  nem  dos  seus 
nistros,  dando  mais  força  a  similhante  juizo  a  constante 
punidade,  que  achavam  em  Hespanha  os  desaforados  faut 
da  revolta  miguelista  de  30  de  abril.  Acresce  ainda  i 
que  a  carta,  dirigida  por  D.  Fernando  VII  a  sua  irmã, 
foi  remetlida  pelos  mensageiros  especiaes  das  cí^rres] 
dencias  clandestinas,  mas  sim  por  mão  do  duque  de  V 
hermosa,  embaixador  de  Hespanha  em  Lisboa,  para  qu( 
ficialmente  a  entregasse  á  rainha  D.  Carlota,  expedienU 
que  forçosamente  havia  de  resultar  suspeitar  ella  cora  ra 
não  ser  a  respectiva  carta  verdadeira  e  espontânea  expi 
são  da  vontade  de  seu  irmão,  mas  sim  dos  muitos  e  tí 
mentes  desejos  de  el-rei  seu  marido. 

Como  quer  que  seja  é  um  facto  que  a  rainha  D.  Carlota 
nhum  caso  fez  das  solicitações  que  el-rei  D.  Fernandolhed 
giu  para  sair  de  Portugal,  o  que  deu  causa  a  que  D.João 
seu  marido,  tendo  previamente  ouvido  os  ministros  das pr 
cipaes  potencias,  residentes  em  Lisboa,  e  com  mais  parti" 

1  Documento  n.«  122. 
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kídade  o  barão  Hyde  de  Neuvillc,  dirigisse  directamente 
é  sobredita  rainha  no  dia  ii  de  junho  uma  carta,  concebida 
108 seguintes  termos :  «As  fataes  machinaç()es  que  pertur- 
baram este  reino,  e  produziram  o  attentado  de  30  de  abril 
Mtra  a  minha  soberana  aucloridade,  attentado  cuja  origem 
fiingaem  ignora,  e  que  todo  o  mundo  lastima,  me  constituem 
A^  dura  necessidade  de  intimar  por  este  modo  á  rainha  a 
minha  real  vontade ;  não  podendo  eu  esquecer-me  um  sò 
instante  de  que  o  manter  a  paz  e  a  tranquillídade  dos  meus 
reinos,  e  assegurar  a  felicidade  dos  meus  vassallos,  são  os 
mais  sagrados  deveres  que  contrahi,  quando  subi  ao  throno 
em  que  a  Providencia  se  dignou  collocar-me,  e  que  com  o 
faTor  divino  procurei  sempre  a  todo  o  custo  desempenhar. 
A  rainha  sabe  que  seu  augusto  irmão,  el-rei  catholico,  lhe 
dirtgiu  jà  por  escripto  o  mpis  saudável  conselho,  suggerin- 
A)-lhe  com  franqueza  o  arbitrio  de  se  ausentar  por  algum 
lempo  de  Portugal,  como  o  mais  decoroso  e  o  mais  acertado 
luisactuaes  circumstancias,  não  só  em  rasão  dos  motivos  de 
interesse  publico,  que  são  bem  notórios^  mas  igualmente 
l>6lo  muito  que  a  ella  mesma  convém,  que  o  seu  real  nome 
H3k)  possa  ser  para  o  futuro  maculado  com  suspeitas,  nem 
«mipromettido  para  auctorisar  novas  intrigas  e  conspira- 
is. No  assisado  parecer  de  sua  magestade  catholica  con- 
cordam os  outros  soberanos  alliados  doesta  coroa,. cuja  opi- 
Júão  me  foi  já  manifestada,  e  com  certeza  será  a  mesma 
'<ipimão  unanimemente  adoptada  por  todos  aquelles  sobera- 
^  cujos  representantes  acabam  de  presencear  a  terrivel 
<5fise  em  que  se  achou  a  monarchia,  crise  que  elles  tão  hon- 
rosamente contribuíram  para  terminar. » 

«Sendo  portanto  indispensável  que  a  rainha  possa  sair 
Pfomptamenle  da  irresolução  em  que  talvez  se  acha  ainda, 
^906  se  removam  todas  as  duvidas,  que  poderiam  estorvar 
2  verificação  do  plano  que  lhe  foi  proposto,  e  que  desgraça- 
<l3mente  considero  como  único  que  lhe  convém  seguir:  hei 
por  bem  significar-lhe  a  ordem  formal  de  se  dispor  a  partir 
íc  Portugal  com  a  maior  brevidade,  para  ir  residir  por  al- 
S^  tempo  na  Itália,  aonde  será  conduzida,  e  continuará 
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sempre  a  ser  tratada  com  todo  áquelle  respeito  e  gr 
que  lhe  compete.  Gomo  rei»  a  Deus  somente  devo  da: 
das  minhas  acções,  e  não  julgo  opportuno,  nem  coDf< 
minha  dignidade,  ou  compatível  com  o  decoro  me< 
rainha,  o  expender  todos  os  imperiosos  motivos,  q 
constrangem  a  intimar-lhe  esta  soberana  resolução ;  i 
cabendo  duvida  de  que  a  rainha  mesmo  os  saberá  av 
me  prestará  aquella  prompta  e  inteira  obediência,  c 
fleve,  como  ao  seu  soberano  e  ao  seu  esposo.  Quan 
rém  acontecesse,  contra  o  que  é  de  esperar,  que  a  i 
rejeitando  os  conselhos  de  seu  augusto  irmão,  he 
também  em  obedecer  á  minha  real  ordem,  cumpre-i 
nimciar-lhe  que  n'esse  caso  será  violentamente  cons 
da  a  executal-a ;  mas  ficará  pesando  sobre  ella  toda 
ponsabiiidade  de  uma  tal  desobediência,  que  lhe  att 
a  censura  do  mundo  inteiro,  e  daria  logar  ás  mais  si 
interpretações;  e  então  eu  me  reservaria  a  dar  to 
providencias  necessárias  para  que  a  tranquillidade  ] 
não  fosse  mais  perturbada,  nem  ultrajada  a  unid 
auctoridadc  soberana,  e  sobretudo  para  evitar  que  o 
fieis  vassallos,  levados  pelo  excesso  mesmo  do  anu 
lealdade,  que  invariavelmente  manifestam  á  mini 
pessoa,  podessem  ainda  correr  o  risco  de  se  tornai 
strumentos  involuntários  de  criminosas  machinarl 
quanto  me  parece  communicar  á  rainha,  i)ara  sua 
gencia  c  prompta  execução.  Palácio  da  Bemposta,  en 
junho  de  1824. =/íc/. 

Apesar  do  exposto,  não  era  da  mente  de  D.  João  VI  > 
gar  contra  a  rainha  sua  esposa  medidas  violentas,  con 
na  carta  acima,  fallando  só  em  recorrer  na  ultima  e: 
dade  a  procedimentos  públicos  e  judiciaes,  limitando- 
nas,  como  praticou,  a  prohibir-lhe  a  sua  presença  na  ( 
a  tomar  também  todas  aquellas  precauções  de  vigilanc 
exigia  a  tranquillidade  publica.  O  marquez  de  Palmei 
cuja  secretíiria  deslado  correu  a  expedição  de  todas  as 
a  isto  relativas,  não  duvidava  pela  sua  parte  de  que  a 
resistisse  á  intimação  de  sair  para  fora  do  reino,  a)m 
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I  officio,  que  na  data  de  29  de  junho  dirigiu  para  Londres 
conde  de  Villa  Real,  dizendo-lhe:  «De  bordo  da  nau 
indsor  Castle  tomou  sua  magestade  a  resolução  de  escre- 
r  a  el-rei  catholico,  a  fim  de  que  este  soberano  procurasse 
duzir  sua  augusta  irmã  a  ausentar-se  voluntariamente  de 
)rtugal  por  algum  tempo,  e  a  desmentir  por  este  modo  ai- 
isamente  as  suspeitas,  que  contra  eila  se  haviam  suscitado, 
Ibendo  aos  que  abusam  do  seu  nome  o  meio  mais  pode- 
ISO  que  lhes  resta  para  continuar  a  agitar  este  paiz.  Sua 
agastado  a  rainha  porém  deixou  de  responder  á  carta,  que 
ère  este  assumpto  lhe  dirigiu  el-tei  de  Hespanha,  e  consti- 
in  a  el-rei  meu  senhor  na  necessidade  de  lhe  manifestar 
j  um  modo  mais  directo  a  sua  real  vontade,  o  que  el-rei 
z,  como  V.  ex.*  verá  por  um  dos  documentos  inclusos,  de- 
)is  de  haver  previamente  consultado,  e  até  ouvido  pessoal- 
cnle  os  representantes  das  principaes  potencias,  os  quaes 
lanimemente  (sendo  um  d^elles  ...*),  concordaram  na  con- 
miencia  e  na  justiça  do  passo  que  se  ia  dar.  Bem  se  previa 
le  sua  magestade  a  rainha,  em  consequência  do  systema 
Tado  que  adoptou,  se  recusaria  pertinazmente  a  obedecer 
Drdem  de  seu  augusto  esposo,  provavelmente  com  o  in- 
ttito  de  attrahir  sobre  si  uma  espécie  de  perseguição,  que 
ssaa  opinião  a  faria  illustre,  e  excitaria  o  interesse  de  uma 
irte  da  nação;  mas  el-rei,  meu  senhor^  desde  logo  adoptou 
resolução  fixa  de  não  usar  de  medidas  violentas,  nem  re- 
orrer  senão  na  ultima  extremidade  a  procedimentos  publi- 
os  e  judiciaes,  limitando-se  a  prohibir  a  presença  de  sua 
ttgestade  a  rainha  na  corte,  e  a  tomar  aquellas  precauções 
k?igilancia,  que  exige  a  tranquilhdade  do  estado*. 


1  Parece-nos  que  o  diplomata,  a  que  os  pontos  ila  suppressáo  acima 
ftlnreiíi,  é  o  embaixador  de  Hespanha,  o  duque  de  Villahermosa. 
^  Veja  o  documento  n.°  Iâ2-A,  que  ó  o  officio  do  mait)uez  <le  Pai* 
Uia  de  29  de  junho  de  1824,  o  qual  se  acha  transcripto  a  pag.  383  do 
L  XX  do  Supplmneíito  aos  tratatlos,  mas  não  no  vol.  i  dos  Dnpachos 
mesmo  Palmella.  Náo  podemos  dizer  se  esta  e  outras  mais  omissões, 
e  em  tão  interessante  obra  temos  achado,  sáo  casuaes,  ou  feitas  de 
)posito.  Talvez  sejam  d'esla  espcie  as  que  aqui  notamos,  podendo 
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Da  carta  de  D.  Jo3o  VI  para  a  rainha  sua  esposa  fòi 
tador  o  arcebispo  de  Évora,  D.  frei  Patrício,  sendo 
acto  acompanhado  pelo  cardeal  patriarcha,  e  a  eUfó 
ferida  soberana  verbalmente  lhes  respondeu,  negam 
sair  de  Portugal,  com  o  pretexto  de  incommodos  de 
No  dia  26  do  citado  mez  de  junho  o  mesmo  arcebis 
dirigiu  também  uma  carta,  declarando-lhe  que  não 
intenção  de  el-rei  obrigal-a  a  fazer  a  viagem  que  lhe 
minara,  visto  achar-se  enferma,  mas  que  conGava  qi 
nas  restabelecida»  cumpriria  a  sua  real  ordem.  A  est 
respondeu  D.  Carlota  poi^  meio  de  uma  outra  na  data 
dizendo-lhe  que  assim  o  faria,  logo  que  a  sua  saúde  11 
mittisse;  mas  insistia  pela  sua  parte  em  que  se  lhe  pi 
por  documentos  verídicos  os  crimes  que  lhe  attribc 

bem  ser  que  o  sr.  Reis  e  Vasconcellos,  editor  dos  Despachai  de 
la,  entendesse  que  lhe  fazia  seniço,  omittindo  por  arbítrio  pi 
que  tinham  referencia  mais  grave  ás  pessoas  da  família  real ; 
n'ís(o  lhe  fez  algum  serviço,  do  qne  duvidámos,  deixou  segurai 
ser  leal  á  historia,  se  é  que  nâo  também  pouco  fiel  á  confianç 
eommittjute  n'elle  depositara.  Auclorisa-nos  a  criminar  no  ec 
DespadiOê  a  omissão,  que  fax  de  alguns  d'elles,  pensando  que  ass 
mais  por  consideração  e  respeito  para  com  a  família  real,  do 
motivo  justo.  Da  nota  posta  a  pag.  408  do  vol.  i  dos  mesmos  L 
confessa  o  sr.  Heis  e  Vasconcellos  n^o  julgar  ainda  conveniente 
caçáo  da  carta,  (jue  D.  Joilo  VI  dirigiu  a  el-rei  D.  Fernando  Vil 
que  em  s.  ex.*  temos  por  digno  de  severa  censura,  poisque  ea 
concorrer  para  a  fidelidade  da  historia,  nada  mais  fez  do  que  d 
a  falseal-a.  Alem  d'esta,  outras  omissões  ha  ainda  mais  graves 
ella  nos  sobreditos  Despachos,  c  em  logir  próprio  d'ellas  fallarei 
vez  que  com  mais  desabrimento  do  que  agora  aqui  praticân 
com  s.  ex.*  Perdóe-nos  o  illustre  editor  o  que  a  tal  respeito  hoi 
de  dizer,  mas  quem  não  ([uor  ser  lobo  não  lhe  veste  a  pelle, 
nos  admira  não  publicar  ellc  alguns  ofGcios  do  manpiez  de  I 
que  honram  pouco  o  seu  antigo  constitucionalismo,  ao  passo 
hesitou  também  em  subtrahir  á  publicidade  os  que  podiam  ser 
rios  ao  bom  nome  de  uma  rainha,  tal  como  foi  D.  Carlota  Joa 
ao  de  um  infante,  tal  como  também  foi  D.  Miguel.  Longe  de  nt 
pregar  aqui  contra  o  conselheiro  Reis  e  Vasconcellos  phrases  n 
abridas,  mas  nSo  lhe  podemos  approvar  a  sua  conducta  so 
ponto. 
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;omo  el-rei  dizia,  não  achar  decente  para  a  sua  alta  posição 
)  recurso  a  estes  meios,  ella  não  os  tinha  como  taes,  e  que- 
ia  portanto  que  a  julgassem  judicialmente,  porque  assim  o 
windavam  as  leis,  ordenando  que  ninguein  podesse  ser  cas- 
tigado sein  ser  ouvido^  e  se  lhe  provar  o  crime.  Em  conclusão 
dizia  ella  mais :  «el-rei  tem  um  conselho  doestado,  e  tem  mi- 
nistros honrados  e  sábios.  Nomeie  juizes  rectos;  eu  nomea- 
rei um  procurador,  e  aclare-se  a  verdade,  porque  é  justo 
lue  pague  quem  estiver  criminoso.  Eu  não  se  me  dá  de 
lassar  por  esses  meios,  que  julgam  me  não  são  indecorosos; 
ique  avilta  é  o  crime.  Eu  não  o  tenho,  portanto  torno  a  re- 
|etir,  que  me  julguem  judicialmente.  Não  é  a  primeira  rai- 
aha  no  nmndo  que  tem  sido  processada,  portanto  não  é  um 
íiemplo  novo  que  se  vae  fazer.  Novo  e  novissimo  é  de- 
-fradar-se  uma  rainha,  sem  se  saber  os  seus  crimes».  Não 
obstante  estas  exigências,  fundadas  sobre  a  esperança  que 
;>  rainha  tinha  de  não  haver  juiz  que  a  julgasse  criminosa, 
lem  testemunha  alguma  que  se  atrevesse  a  depor  em  tribu- 
íttes  contra  ella,  uma  seguijda  carta  do  arcebispo  de  Évora  * 
lie  annunciou  que  el-rei  persistia  firme  em  lhe  não  annuir 
;io  pedido,  porque  sendo  elle  p  arbitro  do  que  mais  convinha 
-10  decoro  da  sua  real  coroa  e  familia,  e  ao  bem  do  estado, 
lio  se  houvera  limitado  a  ordenar  somente  que  seguisse  o 
conselho  de  el-rei  calholico,  seu  augusto  irmão.  Alem  d'isto 
[  joe  íiusentando-se  ella  temporariamente  do  reino,  e  conti- 
nuando a  ser  tratada  com  o  respeito  e  decoro  que  lhe  eram 
(fevidos,  não  podia  considerar-se  degradada,  nem  allegar 
9ie  se  lhe  infligia  castigo  algum  sem  ser  ouvida,  nem  se 
fce  provar  crime.  Por  conseguinte  a  saída  da  rainha  para 
fòrz  do  reino  não  se  verificou,  prohibindo-se-lhe  apenas  o 
^u  comparecimento  no  paço,  e  o  mostrar-se  em  publico  nas 
"Hás  de  Lisboa,  fixando-se-lhe  também  a  par  d  isto  a  sua  re- 
Idencia  no  palácio  de  Queluz,  afastada  da  corte  e  vigiada. 


1  Tanto  as  duas  cartas  do  arcebispo  para  a  rainha,  como  a  resposta 
)r  ella  dada  á  primeira  das  ditas  cartas,  podem  ver-se  no  documento 
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expediente  qae  nada  a  embaraçou  de  continuar  a  tramar  m. 
seu  salvo,  e  até  mesmo  de  persistir  nas  suas  relações  com 
os  rebeldes,  seus  partidistas,  chegando  até  a  ser  Tisítada 
por  alguns  d'elles. 

Parecia  natural,  e  a  boa  rasão  o  pedia,  que  depois  de  tan- 
tos e  tão  graves  transtornos  para  a  ordem  publica,  attenta— 
tórios  sempre  da  auctoridade  de  el-rei  por  parte  de  ambo& 
os  seus  filhos  S  tivesse  elle  mais  alguma  coragem  para  pelo 
menos  dispersar  a  aggiomeração  dos  elementos  do  terrível 
e  sanguinário  partido  da  rainha,  e  do  infante  D.  Miguel,  como 
sendo  similhante  partido  aquelle,  que  mais  de  perto  o  an^- 
cava  de  o  vexar  e  opprimir.  Nem  nós  sabemos  com  que  ra- 
são diplomática,  ou  de  qualquer  outra  espécie,  o  marques 
de  Palmella  cuiddu  em  chamar  para  seu  apoio  a  intervenção 
e  concurso  dos  grandes  gabinetes  da  Europa,  não  só  para 
os  negócios  de  pura  administração  do  paiz,  mas  até  mesmo 
para  os  domésticos  do  monarcha  portuguez,  como  se  elie 
como  rei,  pae  e  esposo,  não  podesse  governar  como  enten- 
desse os  seus  estados,  corrigir  os  seus  fillios  como  lhe  pare- 
cesse justo,  e  condemnar  na  sua  esposa  os  actos  escândalo-   , 

1  Á  hostilidade  dos  dois  filhos  de  D.  JoSo  VI  para  com  seu^pae.  e  i 
da  sua  esposa  igualmente  para  com  elle,  se  refere,  o  marquez  de  Pal- 
mella no  oílicio  que  em  10  de  julho  de  182i  dirigiu  ao  conde  de  Porto 
Santo,  dizendo-lhe :  « Viu-sc  n'esse  dia  (o  de  30  de  ahriJ),  el-rei  meu  se- 
nhor cercado  no  seu  palácio  por  ordem  de  um  dos  seus  lilhos,  ao  mes- 
mo tempo  que  o  primogénito  jurava  no  Rio  de  Janeiro  uma  constitui- 
ção democrática,  e  a  separaçHo  perpetua  do  Brazil  e  de  Portugal.  Eí^^ 
(refere-se  ao  príncipe  I).  Pedro),  tomando  para  apoio  o  partido  revo- 
lucionário c  as  doutrinas  jacobinas,  accusa  sua  niagestade  fidelissiui» 
de  haver  reassumido  a  plenitude  dos  seus  direitos ;  aquelle  (refere-se  a 
D.  Miguel),  tomando  por  pretexto  para  a  rebelliáo  as  calumnias  insen- 
satas de  alguns  fanáticos,  provocando  por  meio  d 'essas  calumnias  atrozes 
todas  as  paixões  que  podem  commover  o  vulgo,  excita  os  portugueí^ 
a  assassinarem  os  seus  compatriotas!  Outra  personagem,  cobrindo-^ 
com  o  véu  mystico  da  devoçáo  (refere-se  á  rainha),  n3o  escrupulisa  ^^ 
urdir  intrigas,  e  de  dar  o  exemplo  da  desobediência.  Entretanto  ow^* 
d'estas  personagens  é  o  herdeiro  da  corda ;  outra  a  qne  deve  rege1'^> 
segundo  as  nossas  leis,  na  falta  de  soberano;  a  terceira  pôde  eventodl* 
mente  ainda  vir  a  assentar-sc  no  throno  de  Portugal». 
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SOS  da  sua  coaducta.  Parece-nos  que  o  chamamento  da  iu- 
tenrenção  das  grandes  potencias  estrangeiras  nos  negócios 
internos  de  Portugal,  ou  solicita r-Ilies  a  sua  benevolência  e 
tolerância,  só  podia  ter  logar  para  casos  de  maior  monta  do 
que  o  de  mn  pae  corrigir  um  filho,  audaz  e  conspirador,  e  o 
decongraçar  cônjuges  entre  si  desavindos.  Entretanto  é  um 
facto  que  tanto  o  procedimento  de  el-rei,  como  o  dos  seus 
ministros,  nos  revela  uma  timidez  tal,  que  toca  as  raias  da 
pusilanimidade  e  cobardia.  Verdade  é  que  ao  desembarga- 
dor, José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda, 
juiz  do  crime  que  então  era  do  bairro  do  Castello,  se  com- 
melleu  tirar  a  devassa  em  que  já  falíamos,  sobre  o  assassínio 
domarquez  de  Loulé,  a  qual  nâo  só  fez  culpa  ao  marquez  de 
Abrantes  D.  José,  ao  sota  cocheiro  Leonardo,  e  a  José  Veris- 
simo,  creaturas  predilectas  do  infante,  mas  até,  como  também 
jâdissemos,  nomeadamente  a  este  e  á  rainha  D.Carlota,  sua 
mãe,  e  todavia  castigo  algum  se  lhes  infligiu,  não  obstante  ha- 
ver-se  ultimado  similhante  devassa.  Três  summarios  lhe  ser- 
viram de  base,  tirados  pelos  juizes  dos  bairros  do  Romula- 
res,  Rocio  e  Castello,  e  neiles  tinham  eflfectivamente  já  sido 
compromettidas  as  duas  ditas  personagens,  podendo  por- 
tanto dizer-se  nâo  haver  duvida  alguma  o  ter  sido  obra 
d'ellas  similhante  crime.  Logo  no  dia  IG  de  maio  orde- 
nara o  intendente  geral  da  policia  ao  sobredito  juiz  do 
crime  que  passasse  a  abrir  um  summario,  sem  determinado 
numero  de  testemunhas,  que  melhor  estivessem  ao  alcance 
ios  successos  do  dia  30  de  abril,  nâo  sendo  exceptuados  os 
<^reados  e  mais  domésticos  do  real  palácio,  para  cujo  fim 
se  haviam  já  obtido  as  necessárias  licenças.  No  respectivo 
^fficio  lhe  marcava  o  mesmo  intendente  o  competente  ques- 
tionário, acrescentando  que,  concluído  que  fosse  o  processo, 
lh'o  remettesse,  para  ser  enviado  ao  corregedor  do  crime 
i^  corte  e  casa  *,  ao  qual  se  linha  commettido  o  tirar  a  res- 
pectiva devassa,  ficando  nella  igualmente  compromettidas, 
^5o  só  as  pessoas  acima  mencionadas,  mas  também  outras 

*  Veja  o  documento  n.®  123. 


uc  mais  inferior  importância".  O  cerlo  ê  que  amba 
vassas  se  fticharam,  diegando  eKrei  a  nomear,  por 
de  14  de  agosto  de  1821,  uma  commissao  crimin 
senlencear  o$  réus  compromettidos  nos  referidos  su 
sendo  presididii  pelo  famigeiado  couselheiro  Anti 
mes  Ribeiro  (y  mesmo  que  condemuára  á  morte  o 
Gomes  Freire  de  Andrade^  sentença  que  nunca  c 
proferir,  poisqiic  um  tal  juiz  uOo  desdizia  das  ideai 
dívidaos  qae  tinha  a  sentencear. 

O  certo  é  que  os  consinradores  do  dia  30  de  abi 
nuaram  impunes  a  fruir  em  paz  octaviana  os  Tendi 
a  alia  importância  politica  que  lhes  davam  os  seus  i 
vos  empregos,  de  qoe  resultou  continuarem  igual 
tramar  afoutos  contra  a  própria  auctorídade  de  el 
dia  16  de  jiubo  offlcioa  o  intendente  geral  da  polici 
doxrime  do  bairro  do  Limoeiro,  ordenando-lhe  qu 
desse  a  orna  devassa  sobre  ama  rebelliSo,  project 
prior  mór  da  ordem  de  Ghristo,  Luiz  António  Fm 
Castro  do  Rio  e  Mendonça,  por  meio  da  qual  elle  e 
coDSOcioâ  pretendiam  renovar  as  scenas  da  rebellii 
de  abril,  como  se  provou  pelos  papeis  incendiários, 
sívos.  e  apologéticos  da  citada  rebellião*.  O  empr 


'  Nos  ApoHtamtntot  hiilorico*  de  António  Bernarda  da  Cai 
iliz-sc  que  as  devauas  tiradas  sobre  o  asíassinío  do  tnarquez  d 
sobre  os  acontecimentos  de  30  de  abril,  foram  por  ílm  remeti 
a  secretaria  da  justiça,  d'onde  desappareceram  durante  o  lenip 
paçSo.  Duvidámos  que  a  tirada  sobre  a  morte  do  marquei  de 
vcsse  similbante  destino,  pois  que  o  ofGcial  maior,  que  enlJo 
tendência  geral  da  poliria,  o  conselheiro  Olympio  Joaquim  de 
por  varias  vozes  nos  disse  que  apenas  Bellinge  (outro  oSIcial 
mesma  intendência),  viu  el-rei  preso  na  manhl  de  30  de  abril, 
entregar  a  devassa,  mandada  tirar  pela  referida  intendência  sol 
assassínio,  á  rainha  D.  Carlota,  que  de  prompto  a  mandou 
Pela  nossa  parte  nSo  podemos  hoje  dizer  ao  certo  qual  dasdu 
1^  a  verdadeira,  sendo  todavia  fora  de  duvida  o  de^pparecin 
duas  ditas  devassas. 

*  Veja  o  documento  n.'  I2V.  Cousia  por  elle  que  os  assoi 
prior  roõr  de  Chrislo  foram:  Joaquim  António  de  Lemos  Se 
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eios  para  realisgr  ama  nova  revolta  n'aqn6lle  mesmo  sen- 
lo,  foram  ainda  mais  avante,  poisque  por  officio,  dirigido 
tio  referido  intendente  geral  da  policia  em  25  de  junho  ao 
mmandante  dò  regimento  de  iufanteria  n.^  16,  Joaquim 
files  Jordão,  lhe  recommendava  em  nome  de  el-rei  as  maia 
lias  investigações,  para  se  conhecer  a  verdade  do  que  lhe 
listava,  a  respeito  de  algumas  sentinellas,  que  postadats 

real  jardim  de  Queluz,  pertencentes  ao  destacamento, 
e  do  citado  regimento  ultimamente  ali  estivera,  tinham 
o  procuradas  de  noite  por  algumas  senhoras,  que  saíram 
respectivo  palácio,  c  que  pelas  suas  polidas  maneiras  c 
rimorados  trajos  inculcavam  ser  de  não  inferior  condição, 
quaes  travaram  conversação  com  as  mesmas  sentinellas, 
sobre  o  estado  das  cousas  em  Lisboa,  já  sobre  a  força  que 
mesmo. regimento  se  levantara  no  dia  H  de  maio,  e  já 
almente  sobre  o  numero,  e  os  nomes  dos  soldados  presos 
r  tal  motivo.  Tão  sedicioso  se  considerou  este  procedimen- 

que  até  o  próprio  capitão,  commandante  do  citado  desta- 
nento,  tomou  a  resolução  de  mandar  formar  os  soldados, 
irohibir-lhes  todas  e  quaesquer  correspondências  para  o 
erior  do  palácio,  observando-lhes  que  nem  áqjiienos  que- 

qne  olhassem  para  as  suas  janellas.  Alem  do  exposto,  o 
endente  dizia  mais  no  sobredito  ofllcio  «que  igualmente 
5  conátava,  que  apenas  chegara  ao  seu  quartel  o  referido 
stacamento  no  dia  12  do  citado  mez  de  junho,  os  soldados 
e  o  compunham  começaram  logo  a  contar,  com  certo  des- 
mecimento  e  vangloria,  o  que  no  jardim  se  havia  passado 
m  elles,  chegando  até  a  espalhar-se  entre  os  mesmos  sól- 
idos a  noticia  de  que  um  granadeiro  tinha  de  lá  trazido 
ioti  mrlas  amorosas  de  pessoa  do  interior  do  dito  palácio, 
fido  um  tal  José  Ricardo,  da  sexta  companhia,  o  que  pare* 
i  estar  mais  ao  facto  doeste  caso,  e  de  ter  sido  no  sitio  do 
srtio  do  quartel  que  mais  vogou  a  conversação  sobre  este 


lo  Branco,  Manuel  José  Gomes  Pinto,  António  José  de  Sousa  Pinto 

isto.  Joaquim  Rodrigues  da  Costa  Júnior,  António  José  da  Costa,  e 

iselfDo  de  Sousa  Rego. 

Tovo  n— 3.*  iroc.  •  18 
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assumpto'».  Foi  por  estes  e  outros  que  taes  motivos  qne  o 
sobredito  intendente  officion  igualmente  ao  desoibargador 
corregedor  do  bairro  de  Belém,  na  data  de  30  do  dtado  mez 
de  junho  ^,  ordenando-lhe  que  fizesse  estacionar  no  real  sí- 
tio de  Queluz  um  alcaide  do  seu  bairro,  dos  que  julgasse  de 
mais  inteireza  e  dexteridade,  ao  qual  incumbiria  de  enTíar 
diariamente  a  elle  intendente  uma  relação  círcumstandadi  j 
das  pessoas  que  ali  iam,  e  dos  acontecimentos  d^aqoellas 
immediações,  dando-lhe  auctoridade  para  prender  á  soa  or- 
dem todos  os  indivíduos,  inclusivamente  estrangeiros,  qoe 
adventiciamente  ali  chegassem,  e  se  tomassem  suspeitos  de 
conductores  de  cartas,  e  vehiculos  de  intelligencias  sedido- 
sas.        . 

Com  esta  impunidade  e  importância  politica,  que  os  rúiiy 
realistas  continuavam  a  ter,  mesmo  depois  dos  aconteci- 
mentos do  dia  30  de  abril,  dentro  e  fora  dopaiz,  contrastai 
notavehnente  o  estado  de  decadência  e  nullidade  a  que  peb 
sua  parte  os  liberaes  se  viam  reduzidos.  Banidos  como  se 
achavam  dos  seus  empregos,  malvistos  dos  ministros  da  o(h 
r6a,  do  rei  e  da  corte,  consumindo  uma  vida,  quasi  qne  por 
favor  concedida,  pequena  esperança  tinham  de  poder  tf 
meio  de  taes  circumstancias  recuperar  qualquer  peqneao 
quinhão  no  poder;  e  a  sua  existência  como  partido  quaá 
que  se  desconcertou  completamente,  não  tendo  por  si,  ainda 
mesmo  depois  do  infante  ter  saído  para  fora  do  reino,  mais 
do  que  a  estima  dos  negociantes,  dos  industríaes,  e  da  po- 
pulação independente  de  Lisboa  e  do  Porto.  O  poder  era 
pois  litigado  entre  os  partidistas  do  rei  (os  moderados  m- 
stitucionaes  e  realistas  de  igual  teor),  que  represenlaTam  a 
tolerância  politica  d'aquelle  tempo,  o  saber  e  a  civilisapo 
do  chamado  despotismo  illuMrado,  e  os  partidistas  da  rainha, 
({ue  respiíando  sangue,  barbaridade  e  vingança,  querias 
a  todo  o  transe  fazer  recuar  o  paiz  á  humilhação  e  ignorância 
dos  antigos  tempos.  O  primeiro  doestes  partidos,  tão  tímido 

*  Veja  o  documento  n.»  125. 
'  Veja  o  documento  n.»  126. 
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B  irresoluto  como  os  seus  próprios  chefes  (o  marquez  de  Pal- 
mella  e  o  conde  de  Subserra,  que  estavam  á  testa  do  gover- 
Bo,  depois  da  acclamação  do  rei  absoluto),  achava-se  de  facto 
subjugado  pelo  seguudo  partido,  o  qual,  audaz  e  trabalhando 
tom  decidida  resolução  ás  occultas,  de  tal  modo  se  tinha  feito 
respeitar  pela  alta  jerarchia  e  atrevimento  dos  seus  chefes, 
nilitares  e  civis,  que  nao  só  conservava  a  sua  existência 
politica,  mas  até  fazia  predominar  no  governo  os  ódios  e 
entranháveis  rancores,  que  os  ultra-realistas  nutriam  contra 
(^partido  liberal.  A  rainha  não  só  teve  força  para  resistir  a 
iair  para  fora  do  reino,  como  já  vimos,  mas  até  me'smo  para 
e  recolher  ao  convento  da  Estreita,  para  onde  el-rei  a  man- 
lára,  continuando  a  residir  no  palácio  de  Queluz.  A  devassa 
irada  sobre  o  assassínio  do  marquez  de  Loulé  nada  deu  de 
i,  não  obstante  chegar  ao  seu  encerramento  *,  ficando  por- 
into  impunes  os  perpetradores  de  tão  horrendo  crime ;  e  a 
ue  depois  se  tirou  igualmente  sobre  os  acontecimentos  de 
O  de  abril,  também  d'el!a  nada  resultou  ^  confiada  como 
)i  a  magistrados,  ou  reconhecidos  como  partidistas  da  ral- 
ha, ou  tímidos  e  receiosos  pelo  mal  que  d'ella  lhes  podia 
ir,  não  obstante  haver  el-rei  ordenado  por  decreto  de  14 
e  agosto  a  creação  de  uma  commissão  criminal,  para  julgar 


1  El-rei  chegou,  por  decreto  de  23  de  fevereiro  de  1825,  a  ordenar 
Ue  á  commissão  criminal,  nomeada  por  decreto  de  14  de  agosto  do 
Uno  anterior,  fosse  remettida  a  devassa  com  as  mais  diligencias  judi- 
iaes,  que  tiveram  logar  por  causa  do  assassinio  do  marquez  de  Loulé, 
it^denando  igualmente  que  a  referida  commissão  sentenciasse  os  réus, 
íQiBpromettidos  na  referida  devassa,  julgando-os  na  conformidade  das 
leis,  e  segundo  as  provas  que  qualificassem  as  suas  respectivas  culpas. 
Hão  DOS  consta  que  a  commissão  proferisse  sentença  alguma,  nem  que 
}or  effeito  d'ella  os  réus  fossem  procurados  para  sè  lhes  applicar.  Do- 
BOmento  n.<»  127. 

2  £l-rei,  também  por  decreto  de  2o  de  janeiro  de  1825,  ordenou  ao 
Pi^idente  da  já  citada  commissão  criminal,  que  sem  demora  se  jnlgas- 
^^m  os  réus  compromettidos  na  devassa,  mandada  tirar  pelos  aconteci- 
mentos de  30  de  abril,  o  que  nunca  a  conmiissão  cmnpriu,  porque  tam- 
^m  nunca  se  soube  no  publico  haver- se  concluido  similhante  devassa. 
Documento  n.*  128. 
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OS  muitos  compromettidos  em  taes  acontecimenU^.  Foi  sò 
em  princípios  de  janeiro  de  182d  que  o  processo,  mandado 
tirar  pelos  successos  do  citado  dia  30  de  abril,  começoa  a 
ter  mais  algum  andamento,  como  se  colhe  da  participação 
feita  pelo  marquez  de  Palmella  para  Madrid  ao  conde  de 
Porto  Santo,  em  officio  de  10  do  citado  mez  de  jaaeiro, 
dizendo-lhe  que  o  processo  dos  implicados  nos  referidos 
successos  continuava  no  seu  andamento  com  a  actíTÍdade 
compatível  com  os  negócios  da  justiça,  processo  que  neces- 
sariamente soiTria  delongas  n'uma  tão  complicada  ioresli* 
gação.  «Acham-se  já  pronunciados,  lhe  acrescentava  elle, 
trinta  e  tantos  réus,  e  nmito  seria  a  desejar  que  v.  ex.*  po- 
desse  subministrar  alguma  luz  sobre  a  existência  dos  dois 
Paivas  Raposos,  pae  e  filho,  que  se  suppõe  andarem  lioim- 
siados  por  algum  canto  da  Hespanha,  sendo  indobitavd  que 
estes  dois  indivíduos  podem  considerar-se  como  a  ahna  da 
conspiração». 

O  marquez  de  Abrantes  D.  José  era  também  doesta  o^ 
dem.  £vádira-se  elle  de  Lisboa,  apenas  lhe  constou  que  el-reí 
tomara  a  resolução  de  se  dirigir  para  bordo  da  nau  inglea 
Windwr  CaMk:  mas  pôde  nao  obstante  ser  preso,  e  sendo 
conduzido  p  ira  a  capital,  declarou  que  o  advogado  Autonio 
de  Paiva  Raposo,  e  seu  filho  António  Ignacio  do  Paiva  Ra- 
poso, haviam  entrado  cffectivamente  cm  Hespanha  mm  '^ 
intento  de  se  apresentarem  a  sua  magestade  eatliolica  m 
Madrid,  imi)etrando-lhe  a  sua  não  entrega  ao  goverDOi>"r- 
tuguez,  para  o  que  se  dizia  lerem  ido  munidos  da  alia  pro- 
tecção da  rainha.  Em  Hespanha  divagaram  elles  pelodií- 
tricto  de  Ohvença,  sem  ler  sido  possível  caplural-os,  apesar 
das  maiores  diligencias,  fadigas  e  despezas,  que  para  tóo* 
se  fizeram,  aludo  isto  tem  sido  illudído,  dizia  o  intendente 
barão  Renduíle  para  o  governo  no  seu  officio  de  7  de  julto, 
não  só  pela  protecção  que  têem  encontrado,  como  pelos  mfli- 
tos  meios  que  têem  á  sua  disposição,  para  se  sustentarem 
fora  deste  reino,  e  de  poderem  adquirir  com  dinheiro  a  dita 
protecção  i».  O  mesmo  que  succedia  com  estes  individooSi 
succedia  igualmente  com  outros  que  taes  sqjeitos,  envol- 
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Tidos  nos  successos  de  30  de  abril,  que  para'  a  cidade  Ro- 
drigo se  tinham  ido  refugiar,  sendo  um  d'estes  o  padre 
mestre  frei  Francisco  de  Santa  Rosa  de  Viterbo  Moreira 
Braga,  religioso  franciscano,  o  qual,  tendo  sido  mandado 
Mr  ordem  regia  para  o  convento  de  Valelhas,  d'elle  fugira, 
in'aquella  praça  de  Hespanha  se  fora  reunir  a  vários  por- 
iguezes,  que  já  lá  se  achavam  como  complices  d'aquelles 
iccessos,  d'onde  entretinham  correspondências  subversi- 
is  para  Castello  Rranco,  Guarda,  Trancoso  e  outras  mais 
rras,  procurando  mover  sedições  contra  o  próprio  go- 
ímo  de  el-rei:  «É  por  isso,  dizia  o  mesmo  intendente 
3nduffe,  que  muito  insta  o  expedir-se  ordem  ao  encarré- 
ido  de  negócios  de  sua  magestade  na  corte  de  Madrid, 
ira  que  solicite  com  grande  esforço  do  governo  de  sua 
agestade  catholica,  que  faça  sair  da  cidade  Rodrigo  todos 
;  portuguezes,  que  ali  se  acham  refugiados  por  motivos  po- 
icos,  mandando  que  taes  indivíduos  despejem  o  reino  da 
espanha,  medida  esta  que,  tendendo  a  evitar  as  sedições 
distúrbios  que  surdamente  se  machinam,  é  proveitosa  a 
nbos  os  estados».  O  intendente  pedia  mais  que  o  dito  frade 
sse  entregue  pelas  auctoridades  hespanholas  ás  portugue- 
is  das  fronteiras  do  reino,  como  «ipostata,  que  era  da  or- 
5m  franciscana  a  que  pertencia,  e  pela  qual  devia  ser  clau- 
irado. 

Por  este  modo  se  iam  já  aggiomerando  em  Hespanha  os 
3derosos  elementos  da  reacção  miguelista,  que  tão  terri- 
ús  se  haviam  de  tomar  para  Portugal  no  próximo  seguinte 
sinado,  como  adiante  veremos,  bafejados  e  protegidos  co- 
ao  tão  decididamente  começaram  a  ser  pelo  governo  -de 
).  Fernando  VII  desde  30  de  abril  de  1824  em  diante. 
i  marquez  de  Pahnella  e  o  conde  de  Subserra  pareciam 
Biar  apathicos  para  tudo  isto,  e  posto  que  nos  archivos 
ta  eitincta  intendência  geral  da  policia  não  achássemos 
•articipação,  ou  noticia  de  que  os  liberaes  tivessem  dn- 
ante  aqueile  tempo  tentado  sublevação  alguma,  todavia 
s  dois  ditos  ministros  pareciam  não  os  perder  de  vista 
vante  a  sua  gerência,  merecendo-lhes  tanta,  ou  mais  con* 
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sideraçao  do  que  os  próprios  ultra-realistas.  Disto  nos  dá 
provas  o  mesmo  marquez  de  Palmella  no  ofiBcio,  que  em 
13  de  junho  dirigiu  para  Londres  ao  conde  deVilla  ReaP, 
onde  lhe  diz:  «Agora  o  nosso  caso  ainda  é  menos  equi- 
voco, e  ninguém  se  pôde  enganar,  nem  aparentar  que  se 
engana  sobre  as  circumslancias  d'este  paiz.  El-rei  esU 
livre  e  senhor  da  sua  vontade,  mas  ameaçado  pelas  inti> 
gas  e  pelas  conspirações  de  dois  partidos  exaltados  e  fre- 
néticos, que  ambos  tendem  por  differentes  caminhos,  e  com 
vistas  oppostas  ao  mesmo  fim;  isto  é  a  desthronar  o  me- 
lhor dos  reis,  para  substituir  em  seu  logar,  ou  uma  assim 
chamada  constituição  democrática,  ou  um  príncipe  usor» 
pàdor;  ou  debaixo  do  nome  de  realismo  e  de  religião, 
a  vingança,  o  fanatismo  e  as  paixões  mais  desenfreadas. 
Da  parte  de  el-rei  está  sem  questão  de  duvida,  e  todo  o 
mundo  imparcial  assim  o  reconhece,  o  direito,  a  justiça,  a 
moderação  e  as  intenções  as  mais  pias  e  as  mais  liberaes; 
nos  dois  partidos  extremos  não  se  encontra  senão  exagera- 
ção, violência  e  cegueira»..  Com  este  caracter  dúbio  e  vacil- 
lante  foram  sempre  continuando  na  sua  gerência  governa- 
tiva os  dois  citados  ministros,  Palmella  e  Subserra^  epor 


*  Este  olTicio  não  se  acha  incluido  no  respectivo  volume  dos  /V^i- 
chos  de  Palmella,  mas  oncontra-se  publicado  a  pag.  44  e  seguinte*  ii 
vol.  II  dos  Apontamentos  históricos  de  António  Bei^at-do  da  Corf< 
Cabral. 

2  É  por  eíTeito  d'este  caracter  dúbio  que  José  Liberalo  diz  a  paf.*^' 


das  suas  Memorias:  «que  o  duque  de  Palmella  náf»  linha  caracler p"''- 
tico  firme,  que  havia  de  servir  láo  bem  um  governo  republicano,  wow 
uni  aristocrático,  ou  monarchico,  com  tanto  qnen'elle  figurasse  em  p^ 
superior,  e  o  distinguissem  como  elle  desejava.  Esta  era  a  suaambifio: 
queria  figurar  em  todos  os  partidos  políticos;  o  que  nao  tolerava  en, 
desprezo.  Dizia  no  anno  de  1828  a  Saldanha,  que  d'elle  dimanara  a  pn* 
meira  idéa  de  vir  o  infante  D.  Miguel  governar  Portugal^  porque  a  in- 
stancias suas  fora  que  mr.  Canning  tinha  escripto  á  cdrte  de  Vienna  pa- 
ra este  fim,  e  que  de  o  ter  felio  muito  se  gloriava.  Póde-se  logo  condoir. 
sem  levantar- lhe  um  falso  testemunho,  que  se  contra  D.  Miguei  seè^ 
clarou  foi  porque  na  vinda  do  infante  para  Portugal,  era  que  pa5>oo 
por  Londres,  náo  o  convidou  para  vir  ser  seu  ministro,  e  então  segui» 
a  traiçoeira  politica  ingleza».  Não  ha  duvida  que  este  caracter  dubi') 
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elle  dominados  publicaram  o  decreto  de  5  de  jmiho  de 
1824,  pelo  qual  el-rei  houve  por  bem  indultar  os  compro- 
meltidos  por  suas  opiniões  liberaes,  as  quaes  no  preambulo 
deste  mesmo  decreto  terrivelmente  se  fulminam,  dando-se 
como  perversas  e  causadoras  da  desgraça  do  reino.  Por  elle 
se  amnistiavam  somente  os  que  tinham  sido  presos,  ou  per- 
seguidos por  opiniões  politicas,  emittidas  até  á  data  do  re- 
ferido decreto,  exceptuando-se:  1.^,  os  que  desde  o  dito  dia 
se  tivessem  mostrado  partidistas  d^ellas;  2.®,  os  que  tinham 
tomado  parte  no  infame  plano  da  insurreição  do  Porto  de  24 
de  agosto  de  1820,  aos  quaes  se  mandava  sair  do  reino*; 
3.",  os  commandantes  dos  corpos  e  ofliciaes  militares,  que 
fizeram  a  revolução  do  Brazil,  pela  qual  el-rei  fora  obrigado 
a  aceitar  e  jurar  a  constituição  que  fizessem  as  cortes  de 
Portugal;  4.®,  os  que  em  Traz  os  Montes  se  haviam  opposto 
is  tropas  do  conde  de  Amarante;  5.^  finalmente,  os  deputa- 
dos das  cortes,  que  escandalosamente  se  tinham  pronunciado 
contra  a  pessoa  da  rainha,  dirigindo-lhe  impropeíios,  ou  que 
tinham  dado  evidentes  provas  da  mais  subversiva  inimorali" 
dadeK 

Os  ministros  de  então,  ordenando  cada  um  o  que  entendia 
por  bem  na  sua  respectiva  secretaria  d'estado,  apresenta- 
ram entre  si  factos  de  manifesta  contradicção,  pois  que  em- 
qaanto  o  arcebispo  de  Évora,  D.  frei  Patrício,  ministro  da 
justiça,  tão  cioso  se  mostrava  no  citado  decreto  de  o  de  ju- 

foí  o  que  PalmeHa  continuou  a  mostrar  depois  da  restauração  do  go- 
'vemo  legitimo  em  1834.  Amicus  Flato,  amicus  Cicerus,  $ed  magis  arnica 

*  Os  liberaes  deportados  para  fora  do  reino,  por  effeito  do  decreto 
■^6  5  de  junho  de  1824,  e  ordem  da  intendência  geral  da  policia  de  16 
^0  citado  mez  de  junho,  foram :  JoSo  da  Cunha  Souto  Maior,  Bernardo 
arreia  de  Castro  e  Sepúlveda,  José  de  Mello  Castro  e  Abreu,  José  de 
Sousa  Pimentel  Maldonado,  José  Pedro  Cardoso,  Tiburcio  Joaquim  Bar- 
'^to  Feio,  José  Leite  Pereira  de  Berredo,  Sebastião  Drago  Valenle  de 
Brito  Cabreira,  e  Gil  de  Figueiredo,  coronel  que  foi  do  regimento  n.°  6 
^6  iofanteria,  isto  alem  dos  que  n'aquella  data  se  achavam  \tí  em  Ingla- 
^^nti,  tidos  como  auctores  da  revolta  do  Porto  de  24  de  agosto  de  1820. 

*  Documento  n.*»  129. 


ubo  do  credito  e  bom  nome  da  rainha  D.  Carlota,  o  mai 
de  Palmelia,  ofQciando  pela  sua  parte  para  Madrid,  n 
iO  do  seguinte  mez  de  julho,  ao  conde  de  Porto  Santo 
duvidava  dizer-lhe:  c  Escuso  de  entrar  com  y.  eiJ 
detalhes  dos  ponderosos  motivos,  que  induzem  el-rei 
senhor  a  manifestar  a  sua  real  vontade  a  sua  mage 
a  rainha;  v.  ex.^  menos  que  ninguém  pôde  ignon 
mas  convém  dizer-lhe,  que  desde  logo  sua  mage^ 
adoptando  os  princípios  em  que  v.  ex/  concordoo 
esse  ministério,  se  firmou  na  resolução  de  nao  ^pr 
nem  meios  judiciaes,  que  occasionariam  um  escândalo 
blico,  tjue  muito  convém  evitar,  nem  meios  violentos, 
seriam  indecorosos  e  repugnantes  ao  seu  real  animo.  É 
que  a  rainha  minha  senhora,  aspirando  a  illustrar-se 
victima  de  uma  perseguição,  não  se  prestará  a  segui 
luntariamente  os  conselhos  de  seu  irmão,  nem  as  ordei 
seu  augusto  esposo,  e  contando-se  de  antemão  com  ; 
resistência,  hesitouse  algum  tempo  se  convinha,  oa 
compnxnetter  a  auctoridade  real,  intimando  ordens,  qi 
certo  não  seriam  cumpridas.  Pareceu  porém  a  lodos  o 
nistros  estrangeiros,  que  sua  magestade  consultou,  qi 
salvasse  esse  inconveniente,  declarando  desde  logo  qi 
rei  não  (lueria  usar  eai  nenhum  caso  da  força  para  sor 
decido;  e  pareeou  ao  mesmo  tempo  que  continha  manij 
clarammte  a  sua  mm/estmie  a  rainha,  que  se  não  ignon 
parte  que  ella  tivera  nos  acontecimentos  de  abril;  e  tomar 
cUlitUíle  franca  e  decisira,  á  rista  da  Europa  Ioda,  jkuc 
ticar,  em  caso  de  reincidência,  qualquer  medida  mais 
que  se  fizesse  indisprnsaveh. 

Mas  a  incohercncia  destas  e  de  outras  que  taes  nie« 
não  parou  somente  nislo,  poríiue  o  ministério  Lacerda 
radas,  que  succodeu  ao  de  Subserra-Palmella,  em  \t 
cuidar  de  fazer  castigar  os  conspiradores,  ou  promo 
dos  succcssos  de  30  d(3  abril,  cujos  cabeças  tinham  i 
mente  sido  os  compromeltidos  no  assassínio  do  marqui 
Loulé,  nenhuma  duvida  teve  em  levar  el-rei  a  amnistiar 
decreto  de  24  de  junho  de  IS^áo,  os  compromeltidos  n 
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nootro  crime,  mandando  apenas  sair  para  fora  do  reino  os 
qoe  86  haviam  constítoklo  como  chefes  e  fautores  de  sinit- 
Hiaotes  successos^  Em  conformidade  pois  das  disposições 
do  sobredito  decreto  tiveram  elles  de  sair  do  paiz,  e  de  em- 
barear  no  dia  27  do  citado  mez  de  junho  a  bordo  do  brigue 
áe  guerra  Providencia,  que  pelas  nove*  horas  da  manha  lar- 
gM  effectivamente  do  Tejo  para  Gibraltar  com  o  marquez 
Ãe  Abranies  D.  José,  Sebastião  Duarte  da  Ponte  de  An- 
èade  Negrão,  capitão  mór  de  Albufeira;  Manuel  Pinto 
Cotta  Coelho  de  Araújo,  intitulado  physico  mór  do  exer- 
ôto;  José  Veríssimo,  sargento  da  guarda  real  da  policia, 
e  Leonardo  Joaquim  Cordeiro,  sota-cocheiro  da  casa  real. 
^  OQhx)S  réns  havia  que  estavam  já  fora  do  reino,  como  os 
tois  jà  citados  Paivas-Raposos,  pae  e  filho,  o  frade  Braga, 
D.  António  da  Silveira,  alem  de  outros  mais'.  As  paixões  e 
o  espirito  de  partido  dos  homens  do  poder  revelam-se  nos 
Pretos  por  que  foram  amnistiados  os  individues  mais  cobs* 
picaos  do  partido  liberal  e  os  do  ultra-realista;  aquelles,. 
qve  nada  mais  tinham  contra  si  do  que  terem  promovido 
a  primeira  epocha  do  governo  parlamentar  em  Portugal, 
comlMuando  as  prerogativas  da  coroa  com  as  da  nação,  fo- 
ram igualados  aos  ultra-realistas,  manchados  como  se  acha* 
tam  com  o  bárbaro  assassínio  do  marquez  de  Loulé,  e  os 
SQccessos  do  dia  30  de  abril,  em  que  ousaram  prender 
el-pei  no  seu  próprio  paço,  nas  vistas  de  o  desthronar  e 
Q8npar4he  a  coroa,  para  a  porem  na  cabeça  do  seu  rebelde 
fflK),  permittindo  a  sorte  o  evitar-se  talvez  um  horrendo 
parricidio.  E  todavia  entre  tamanha  diversidade  de  crimes 
Ião  houve  desigualdade  de  castigos,  equiparando-se  assim 
^  liberaes  aos  assassinos  e  inimigos  de  el-rei,  votados  como 
^  mostraram  a  destbronal-o.  Tal  é  a  feição  da  epocha  de 
W  nos  oecupámos,  uma  por  certo  das  mais  calamitosas  por 
W  o  paiz  tem  passado. 

*  Documento  n.°  130. 

*  O  numero  dos  compromettidos  na  devassa  tirada  pelos  aconteci- 
"■^^og  de  30  de  abril  subiu  ao  de  53,  cnjos  nomes  se  podem  ver  no 
*^mento  n.«  13i. 


Não  admira  pois  que  no  meio  de  laes  circmnstancias 
senão  tivesse  levado  a  effeito  a  promessa  feita  por  elrei  em 
Villa  Franca  de  outorgar  uma  constituição  ao  paiz.  Verdade  é 
que  similhante  promessa  tinha  dado  logar  à  creação  de  uma 
junta,  a  quem  se  commetteu  elaboral-a.  Esta  junta  não  só 
discutiu  essa  constituição,  mas  até  chegou  a  concluil-a,  como 
já  notámos,  não  se  realisando  jamais  a  sua  adopção  e  decreta- 
mento,  pela  viva  opposição  que  as  potencias  do  norte,  a  Áus- 
tria, a  Rússia  e  Prússia,  apoiadas  igualmente  pela  França,  lhe 
fizeram,  allegando  que  não  podia  deixar  de  ser  causa  de  pé- 
rennes  perturbações  em  Hcspanha,  sem  que  todavia  tivesse 
por  si  a  probabilidade  de  se  poder  consolidar  em  Portugal. 
A  mesma  Hespanha  também  pela  sua  parte  se  declarou  alta- 
mente opposta  à  promessa  de  el-rci  D.  João  VI  sobre  este  ' 
assumpto.  Com  isto  dava-se  igualmente  a  pouca  vontade  da 
marquez  de  Palmella  em  fazer  realisar  similhante  promessa, 
a  ponto  do  conde  de  Porto  Santo  lhe  dizer  no  seu  oflicio  de  2 
de  novembro  de  1823,  que  o  ministro  da  Rússia,  Pozzo  ^ 
Borgo,  ficara  contente  em  saber  que  era  do  intento  deite 
marquez  espaçar  o  trabalho  da  junta,  assim  como  as  idéo» 
que  manifestava  de  dar  o  menor  desenvolvimento  possível  fl<^ 
systema  representativo.  Estas  idéas  lh'as  mostrara  effectiva- 
mente  Palmella  no  olficio,  que  em  9  de  agosto  de  1823  lhe 
dirigira,  dizendo-lhe :  «Pelo  que  diz  respeito  às  instrucçSes, 
que  se  suppôe  dadas  ao  duque  de  Villahermosa  (o  ministro 
de  Hespanha  em  Lisboa),  acerca  da  grande  questão  da  c^rta 
de  lei  fmidamental,  entendo  que  os  desejos  da  regência  de 
Madrid  concordam  com  a  opinião  dos  soberanos  da  grande 
alliança,  ao  menos  devo  inferil-o  do  conteúdo  de  um  memo- 
randum,  escripto  pelos  ministros  da  Áustria  e  da  Rússia  na 
côrle  de  França,  e  por  elles  confidencialmente  communicado 
ao  marquez  estribeiro  mór  (o  marquez  de  Marialva).  Sobre 
alguns  princípios  essenciaes  não  pôde  haver  discordância ; 
e  el-rei,  meu  senhor,  está  plenamente  convencido  da  neces- 
sidade de  não  precipitar  um  passo  tão  decisivo,  e  de  dar 
tempo  a  que  se  acalme  a  effervescencia  dos  espíritos,  tanto 
em  Hespanha,  como  em  Portugal.  Igualmente  reconhece  qu<^ 


rida  caria  o  principio  da  wl/erama  do  povo.  priíicii 
(lava  por  cuusa  de  todas  as  desordens,  que  linliam  í 
a  Europa  desde  o  cometo  da  revolução  francoia  atí 
quando  promuígado  lí  reconhecido  fosso  pur  um  í 
moiinn^liiin.  ('in"iimsl;i[i(.'ia  r|iie  não  po<]ia  dfixvir  de 
poderosamente  de  nm  modo  nocivo  ea  todos  os  «stad 
Terdadeiramente  se  prezavm  de  mmarchiGOS.  ?tí 
poà  simiihante  prittdpio,  nmMtim  uwonvemenie^  oat 
rtBfAava  d  f^wtça  de  que  oMrot  ^traerncM  adeptau 
sytkma  de  tegúlação  ftmdamental,  análogo  ao  sm.  A 
asscTerava  o  proprio  marqoez  de  Maràdhra  para  Lis 
9«i  ofGdo  -de  ■  •.  de  jalbo  de  1823 '.  Como  qaer  qi 
certo  é  que  foram  taes  as  diiliculdadeg,  qae  dentro  e : 
paiz  snrgiram  contra  a  promettida  ontorga  da  ooosii 
que  cinco  do8  membros  da  janta,  nomeada  para  pre\ 
projecto  d'ella,  tomaram  a  resolução  de  pedirran  a  et- 
conEulta  que  a  rererida  junta  Ibe  dirigiu  em  2  de  jao 
.  1824,  que,  attenta  a  discrepância  de  votos,  qne  bonv 
ca  dos  pontos  fnndamentaes  qne  tinham  a  seguir,  $ 
gestade  houvesse  por  bem,  ou  mandar  decretar  mai< 
dtamente  as  bases  em  que  devia  fundar-se  o  prosegn 
dos  seus  respectivos  trabalhos,  nu  fazer-lties  saber  n 
riam  esperar  por  esta  declaração,  dada  quando  sua  i 
tade  julgasse  que  as  circumstancias  eram  mais  convei 
á  execução  do  seu  dito  proseguimento. 

E  como  os  citados  cinco  memliros  da  janta  expoz 
mais  no  corpo  da  sua  respectiva  consulta,  que  o  proje 
nova  carta  de  lei  fnndamental  não  podia  ser  outro  u 
qne  ordenasse  a  restauração  das  antigas  cartes  portag 
el-rei,  em  conformidade  com  isto,  houve  por  hera  pn» 
em  4  de  junho  do  citado  anno  de  4824,  depois  de  pi: 
seifi  mezes,  a  caria  de  lei  por  que  declarava  ínslan 
antiga,  verdadeira  e  única  constituiçlto  da  monarcbi 
vendo  portanto  serem  chamados  a  cortes  os  antigo: 
estados  do  reino,  clero,  nobreza  e  povo,  cuja  longa  íe 

1  Documento  n.'  13% 
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pçao  por  muito  mais  de  um  século  os  linha  feito  reputar  co- 
mo abolidos.  Palmella,  escrevendo  ao  conde  de  Porto  Santo 
em  H)  de  julho  de  1824,  acerca  da  citada  carta  de  lei,  dizia- 
Ihe:  fPóde  v.  ex.*  assegurar  que  se  tomaram  Iodas  as  pre* 
canções  imagináveis  para  que  a  reunião  dos  três  estados  do 
reino  Dão  degenere  n'uma  assembléa  demagógica.  Cada  um 
(tos  três  braços  será  reduzido  a  um  pequeno  numero  de  in- 
dividuos;  os  do  clero  e  da  nobreza  eleitos,  debaixo  da  in- 
inencia  inomiediata  de  el-rei  por  commissarios  que  sua  ma- 
feslade  escolherá ;  os  procuradores  das  camarás  eleitos  só 
pelas  pessoas,  que  andam  na  governança  de  cada  uma  d'es- 
sas  camarás,  e  reduzidos  a  um  procurador  só  por  cada  co- 
Bttrca.  É  da  intenção  de  sua  magestade  que  estas  cortes,  ás 
(pòs  só  é  concedida  a  faculdade  de  consultar  sobre  os  ob- 
jectos que  lhe  forem  propostos  pelo  governo,  e  que  de  facto 
aio  serão  mais  do  que  um  grande  conselho  doestado,  te- 
nham mui  curta  duração ;  e  é  de  esperar  que  uma  tal  medi- 
da, que  satisfaz  plenamente  todos  os  homens  de  bem,  tenha 
os  resultados  mais  favoráveis,  e  entre  outros  o  de  tolher 
para  sempre  a  esperança  ao  partido  revolucionário  de  effe- 
ctuar  uma  nova  revolução,  e  de  seduzir  os  incautos,  debaixo 
íe  especiosas  apparencias  de  chimericos  melhoramentos.» 
E  sem  embargo  de  deverem  ser  taes  os  ditos  três  estados, 
o  seu  decretamento  excitou  ainda  assim  no  gabinete  de  Ma- 
drid uma  frieza  tal  de  relações  para  com  o  governo  portu- 
guez,  que  este  muito  se  receiou  de  similhante  circumstancia. 
O  duque  de  Villahermosa  chegou  mesmo  a  participar-lhe 
«niishoa  ter  recebido  de  Madrid  ordem  expressa,  para  que 
tascasse  por  todos  os  meios  evitar  o  chamamento  dos  cita- 
dos três  estados  do  reino.  Suppunha-se  alem  d'isto  que  nos 
fatónetes  de  S.  Petersburgo,  Beriim  e  Vienna,  e  até  mesmo 
flo  de  Paris,  não  encontrava  approvação  similhante  chama- 
nmto^.  Era  igualmente  um  facto  que  os  agentes  diploma- 


1  Effectivamente  em  Paris  chegaram  a  formar  uma  conferencia  no 
!ia  i4  de  agosto  de  i8^  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  do  rei 
e  França,  os  embaixadores  da  Rússia  e  Áustria,  e  o  ministro  daPrus- 
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ticos  das  principaes  cõrles  da  Europa,  reunidos  na 
da  França,  com  o  nome  de  cotnmissão  das  cinco  grai 
tendas,  e  particularmente  o  embaixador  da  Rússia 
di  Borgo,  escreveram  para  Madrid  em  sentido  hostil 
medida,  sendo  as  suas  instrucções  transmíttidas  a 
respectivos  collegas  na  corte  de  Lisboa.  Verdade 
Inglaterra  se  declarava  franca  e  abertamente  pek 
chamamento;  mas  como  o  seu  respectivo  governo  j 
sava  a  mandar  para  Portugal  uma  divisão  de  4:0( 
G:000  homens  de  tropas,  que  o  marquez  de  Palm 
pedira  sob  vários  pretextos  *,  a  fim  de  lhe  proporcio 
de  lhe  dar  a  necessária  força,  que  o  habilitasse  a  cor 
a  tranquillidade  interna  do  paiz,  e  a  proceder  ás  re 
que  tinha  por  indispensáveis,  cousa  que  do  minisle 
tannico  nunca  pôde  conseguir,  o  mesmo  Palmella 
collega  Subserra  também  nunca  se  atreveram  a  chan 
camente  sobre  si  a  responsabilidade  da  convocação 
tados  três  estados,  particularmente  vendo  por  oul; 
em  el-rei  uma  certa  falta  de  vontade  e  de  decisão  c 
ctivamente  os  chamar  a  cortes.  O  que  portanto  se 

sia,  aos  qiiaes  se  reuniu  D.  Francisco  Zea  Bermudí^s,  noni«*a(I«i 
lios  negócios  estrangeiros  por  sua  magestade  catholica.  St^ido  ^ 
por  elles  os  acontecimentos  do  dia  30  de  abril,  declararam  (• 
orinúnosos  por  sua  natureza,  additando  que  podiam  sít  fune^l<. 
lencia  do  próprio  rei,  c  que  as  medidas  empregadiís  para  us 
mereciam  a  approvaçSo  de  todas  as  curtes.  Todavia  acresc»Hitav 
que  a  promessa  feita  em  seguida  aos  ditos  acontecimentos  p^r 
gestade  fidelissima,  de  querer  convocar  as  cortes  do  n'inn,  .qm 
inconvenientes  graves.  Sabedor  como  o  governo  portugm^z  foi 
conferencia,  e  da  matéria  d'ella,  formulou  um  meinorandum  em 
rlarava  nâo  reconhecer  nas  potencias  estrangeiras  dinMto  alp 
intcnir  nos  negócios  internos  do  reino  de  Portugal,  m^mormu 
foi  dirigido  pelo  marquez  de  Palmella  aos  ministros  d;is  cúrlí 
mencionadas  residentes  em  Lisboa,  cousa  que  também  foi  par 
ao  ministro  inglez,  sir  William  A'Court. 

1  Como  no  precedente  capitulo  já  vimos,  foi  pedida  por  u 
13  de  junho  de  182i,  dirigido  por  Palmella  ao  conde  de  Villa  I 
nistro  de  Portugal  em  Londres.  Veja  a  nota  de  Canning,  em  re; 
esta  requisição,  constante  do  documento  n.<*  133. 
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disto  foi  o  não  julgar  o  ministério  Subserra-Palmella  pru- 
dente a  realisação  de  uma  tal  medida  no  meio  de  tantas 
contrariedades,  como  para  ella  achou. 

Do  que  até  aqui  temos  dito  conhecerá  bem  o  leitor  que 
uma  grande  crise  social  se  achava  imminente  ao  paiz,  crise 
qae  ia  já  fazendo  apparecer,  pela  exaltação  do  partido  rea- 
lista, e  pelo  apoio  que  com  toda  a  rasâo  julgava  ter  na  poli- 
tica dos  differentes  gabinetes  da  Europa,  os  symptomas  de 
uma  lucta  civil  do  mais  funesto  aspecto  para  o  partido  libe- 
ral, á  vista  das  indisposições  geradas  e  mantidas  até  aqui 
com  tanto  encarniçamento  contra  elle  nos  próprios  realistas 
moderados,  entre  os  quaes  começavam  já  a  declinar  essas 
suas  indisposições  contra  os  puros  liberaes,  pela  firme  cren- 
ça, que  o  procedimento  de  D.  Miguel  ll^es  infundia  de  que, 
nem  no  seu  governo,  nem  no  de  sua  mãe,  a  rainha  D.  Gar- 
rota, podiam  achar  mais  do  que  actos  de  rancorosa  tyrannia, 
^tíi  paga  da  dedicação  e  fidelidade,  qne  tinham  mostrado' 
Para  com  el-rei  desde  a  queda  da  constituição  cm  maio  de 
4S23.  Era  por  conseguinte  chegado  o  tempo  da  necessidade 
B    aperto  de  se  abraçar  uma  resolução  franca  c  decidida, 
iando  de  mão  a  mal  entendidas  contemporisações  que  nada 
remedeiam,  e  esta  circumstancia  é  seguramente  uma  das 
Ide  com  mais  eíDcacia,  mais  solidez  e  salutar  proveito  en- 
sina os  homens  a  consultar  reflectidamente  a  rasão,  e  a  re- 
inediar  pelo  seu  auxilio  os  seus  passados  descuidos,  pondo 
de  parte  os  caprichos,  porque  a  verdade,  diíTicil  muitas 
vezes  de  penetrar  por  si  mesma  nos  ouvidos  dos  homens 
rWaes,  só  por  similhante  modo  se  faz  bem  conhecer  e  abra- 
^  ç^T.  O  instincto  da  própria  conservação  e  os  mais  interesses 
I   individuaes  de  cada  um  dos  partidistas  de  el-rei  fizeram 
I   com  efifeito  apparecer  desde  agora  por  diante  o  que  a  rasão 
A   6  a  politica  não  tinham  podido  até  então  conseguir.  Tal  foi 
o  resultado  que  D.  Miguel  tirou  dos  requintados  ódios,  que 
Dianifestára  contra  o  partido  hberal  e  os  amigos  de  seu  pae 
^0  assassinato  do  marquez  de  Loulé,  e  nas  perseguições 
ÍQ6  contra  uns  e  outros  empregou  no  ominoso  dia  30  de 
!  Tantos  e  tão  numerosos  tinham  sido  os  arrastados  ás 


cadeias,  e  com  tão  acintosa  paiiio  isto  se  Cbc,  qu  des 
âqnelle  dia  aos  próprios  amigos  de  d  rei  86  Ibtt  rasga 
espesso  vèa,  qae  lhes  trazia  encoberta  t  an  ittoiioeiíb 
total  mina,  quando  ponrentim  as  rédeas  do  gof  emo  nt 
sem  a  cair  nas  mSos  do  infante  D.  Higiiel  e  de  soa  mSe. 

D.  Jo3o  YI  tinha  por  aqoelie  tempo  ama  sande  precn 
e  alem  dos  males  da  doença,  passava  já  dos  seas  cincoenti 
sete  annos,  idade  que  muitos  reputam  decrqiíta  para  apl 
les  que,  como  os  monarchas,  entregues  gerafanenta  ao  odi^ 
faltos  de  exercido,  passam  uma  Tida  em  regak»  coMuaMl 
acobertada  em  palácios  e  com  toda  a  ostentaçSo  da  gnaSé 
e  da  vaidade  humana.  A  questSo  da  success9k>  da  coròil 
Portugal  começou  por  conseguinte  a  agitar-se,  e  com  Um 
mais  cuidado,  com  quanto  se  ia  conhecendo  mais  pma 
velmente,  que  a  independência  do  Braúl  ia  gradi 
marchando  no  caminho  da  sua  definitiva  consoUdaçis 
proporção  que  o  partido  republicano  ia  lá  perdendo  a 
sideração  publica  diante  da  mooarcbia  constitocional. 
pois  nestas  circumstancias que  os  ministros  da  corte ji 
ram  dever  chamar  novamente  o  Brazil  a  ume  recoí 
com  a  mãe  pátria,  tendo  por  si  a  crença  de  que, 
passado  regímen  das  cortes  e  a  constituição  por  ellas 
causa  supposta  das  queixas  do  mesmo  Brazil  contra  a 
tropeie,  similhanie  reconciliação  não  lhes  seria  diflkil 
conseguir.  Chimerico  modo  de  pensar  era  este,  e 
igualmente  era  do  fraco  alcance  politico  o  em 
as  cousas  sobre  este  assumpto  com  taes  vistas.  O  grito 
independência  do  Brazil  tinha  adquirido  já  tal  for;a,  e  ^ 
principe  D.  Pedro  de  'Alcântara  com  tal  fervor  o  abi 
que  a  não  ser  o  formal  reconhecimento  da  citada  ii 
dencia  era  não  ver  as  cousas  no  seu  verdadeiro  porto  < 
vista.  Desconhecer  pois  as  tendências  dos  povos  ai 
nos  para  a  sua  emancipação,  depois  do  incentivo  que 
podia  deixar  de  lhes  causar  a  republica  ingleza  do6 
tados  Unidos,  era  obra  da  mais  rematada  cegmán.  SMl 
e  reconhecido  era  por  outro  lado,  que  os  delírios  das  tbN 
rias  democráticas,  que  a  revolução  franceza  e^fialbin  pi 
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toda  a  Europa  com  a  invasão  dos  seus  exércitos,  conta- 
giaram igualmente  a  America,  circumstancia  que,  reunida 
á  da  independência  que  já  antes  d'isso  aquella  republica 
haTJa  conseguido,  forçosamente  havia  de  dar  em  resultado 
levar  as  colónias  hespanholas  do  novo  mundo  a  separa- 
rem-se  também  da  sua  respectiva  metrópole,  e  atrás  d'es- 
sas  colónias  o  Brazil.  Pela  sua  parte  o  governo  inglez  de 
prompto  se  propoz  apoiar  aquelle  espirito  separatista,  che- 
gando até  a  formarem-se  na  Gran-Bretanha  sociedades  par- 
âcolares,  destinadas  a  promover  similhante  separação.  A 
França  também  pela  sua  parte  se  mostrou  n'isto  altamente 
empenhada,  porque  logo  desde  o  começo  da  revolução  de 
1789  sairam  de  Paris  emissários  seus,  incumbidos  da  cate- 
chese  revolucionaria  democrática,  e  portanto  de  grangearem 
adeptos  ás  novas  doutrinas  politicas  do  systema  liberal,  as 
9&aes  não  podiam  deixar  de  fazer  numerosos  proselytos  em 
paizes  onde  as  idéas  de  igualdade,  humanidade  e  philantro- 
pia  forçosamente  haviam  de  attrahir  sectários  enthusiastas 
entre  aquelles  que  se  reputavam,  com  rasão  ou  sem  ella,  vi- 
lipendiados, ou  pelo  menos  injustamente  desconsiderados, 
com  relação  aos  seus  concidadãos  da  Europa.  Se  aquellas 
Iheorias  e  doutrinas  prcíduziram  no  próprio  centro  da  illus- 
tf  ação  franceza  um  espirito  tal  de  devoção  por  ellas,  que  le- 
varam sem  remorso  algum  os  seus  sectários  aos  horrores  e 
naorticinios  que  a  historia  nos  refere,  não  admira  que  outros 
taes  fizessem  igualmente  apparecer  na  ilha  de  S.  Domingos. 
A.  sublevação  que  estes  e  outros  mais  factos  produziram  no 
espirito  dos  americanos  foi  de  mais  a  mais  favorecida  pelo 
ôogma  politico,  que  depois  do  congresso  deVienna  se  genera- 
lisoa  por  todos  os  gabinetes  da  Europa,  tal  como  o  de  que 
^s  potencias  européas  não  deviam  estender  á  America  a  in- 
Bnencia  da  sua  politica,  mas  limitarem-se  unicamente  ao 
chamado  equilíbrio  europeu^  como  meio  de  conservarem  en- 
tre si  uma  paz  durável.  Esta  politica  era  acaloradamente 
abraçada,  tanto  pelos  Estados  Unidos,  como  pela  Gran-Bre- 
buiha,  por  se  julgar  que  a  primeira  doestas  potencias  era 
com  similbante  politica  a  única,  que  podia  sem  opposição, 
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nem  rivalidade  de  alguma  outra»  decidir  as  querelas  que  ti- 
yessem  logar  entre  as  novas  nações  americanas,  em  que  pro 
mettiam  dividir^se  as  colónias  hespanfaolas  de  alem  do  Atlaia 
tico,  arrastadas  pela  sua  ardente  paixSo  da  democracia ;  et 
segunda  pela  firme  crença  de  que  assim  ia  abrir  novos  ein 
portantes  mercados  para  as  suas  manufacturas,  e  outc~^ 
transacções  commerciaes  em  paizes  que  de  novo  se  i 
constituir,  e  onde  a  sua  influencia  não  podia  deixar  de 
uma  irresistível  preponderância,  n2o  fallando  na  que  ta. 
bem  por  este  meio  ia  adquirir  em  todas  as  mais  partes 
mundo. 

Já  se  vê  pois  que,  realisada  como  estava  em  4823  a 
cipação  das  colónias  hespanholas,  o  Brazii,  em  presença  ^ 
estado  em  que  já  n'aquelle  anno  se  achava,  não  podia  deis.  ^ 
de  levar  avante  a  empreza  da  sua  começada  independena^ 
não  sendo  a  ella  estranhas  as  idéas  de  separação,  manif^ 
tadas  já,  como  se  diz,  em  1640,  ou  annos  depois,  drciuBí 
stancía  que  dera  logar  a  chamar  o  marquez  de  Pombal  p 
a  Europa,  no  reinado  de  el-rei  D.  José,  alguns  brazilei 
de  grande  fortuna  e  notável  importância  entre  os  seus  co 
patriotas,  temendo  que  com  o  seu  auxilio  ou  prese 
aquellas  idéas  fossem  tomando  coi*po  e  força  irresistir^ 
idéas  que  manifestamente  appareceram  na  projectada  re""^ 
lução  de  Minas  Geraes  no  Qm  do  século  passado,  tendo  s^B 
n'ella  envolvido,  alem  de  outros  indivíduos,  o  celebre  po^* 
Gonzaga,  auctor  da  Marília  de  Dirceiíy  cuja  condemna 
não  embaraçou  o  apparecímento  da  já  citada  revolução 
Pernambuco  em  1817.  Não  admira  pois  que  desde  1808, 
que  el-rei  D.  João  YI  chegou  ao  Brazii,  as  tendências  sepa 
tistas  SC  desenvolvessem  n^aquelle  paiz  por  considera 
maneira,  sendo  ellas  as  que  applaudíram  com  grande  entfcm^ 
síasmo  o  ser  elle  elevado  á  categoria  de  reino,  em  16  de  (2  < 
zembro  de  Í8I5.  Deram  mais  corpo  a  estas  idéas  o  ver-s&  < 
aflSuencía  de  milhares  de  portuguezes,  que  annualmente  ^ 
para  aquelle  paiz,  attrahidos  pelo  engodo  do  alto  preço  d^ 
trabalho,  pela  facilidade  de  n'elle  obterem  terras  e  outr 
mais  vantagens,  que  o  governo  do  mesmo  Brazii  lhes  fo 
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necia,  pela  boa  paga  e  rápido  adiantamento  no  serviço  pu- 
blico de  terra  e  mar,  pelo  bom  acolhimento  que  lá  se  lhes 
lâzia,  e  a  sua  nomeação  para  empregos,  etc. 

O  certo  é  que  a  reunião  de  todas  estas  cousas  forçosa- 
inente  havia  de  fazer  apparecer  no  Brazil  em  grande  Torça 
o  seu  espirito  de  emancipação  da  metrópole,  procurando 
separar  os  seus  interesses  particulares  e  públicos  dos  in- 
teresses da  sua  antiga  pátria.  Se  em  toda  a  espécie  de 
animaes  se  observa,  que  apenas  os  filhos  chegam  á  idade 
de  poderem  manter-se  independentes  do  apoio  dos  pães, 
(lelles  buscam  separar-se,  que  admira  pois  que  em  har- 
monia com  esta  lei  natural  as  colónias  busquem  também 
fazer  o  mesmo,  chegadas  que  sejam  ao  estado  de  pode- 
rem igualmente  prescindir  do  auxilio  das  metrópoles?  Nâo 
estranhámos  pois  que  os  brazileiros,  aproveitando-se  da  cir- 
camstancia,  feliz  para  elles,  do  príncipe  D.  Pedro  de  Alcân- 
tara abraçar  acaloradamente  a  sua  causa,  como  o  mais  inte- 
í*essado  que  n'ella  era,  procurassem  constiluir-se  indepen- 
dentes de  Portugal;  mas  temos  pela  mais  feia  ingratidão 
para  com  a  sua  antiga  pátria  não  lhe  terem  dado  até  hoje 
provas  de  agradecimento  aos  benefícios  que  d'ella  recebe- 
í*ain.  E  com  effeito  o  serem  os  brazileiros  de  hoje  em  grande 
parte  de  extracção  portugueza ;  o  ter  sido  o  Brazil  descoberr 
to,  conquistado  e  civihsado  pelos  portuguezes  da  Europa,  e 
à  custa  dos  seus  cabedaes,  e  até  das  suas  próprias  vidas,  que 
por  hão  poucas  vezes  tiveram  de  expor  em  sua  defeza,  sa- 
crifleando-as  e  derramando  o  seu  sangue,  eram  cousas  para 
agradecer.  O  dever  o  Brazil  a  Portugal  o  estado  da  sua  in- 
âmiria,  do  seu  commercio  e  da  civilisação  a  que  chegara,  e 
finalmente  o  terem-se  os  brazileiros,  desde  o  reinado  de  el- 
í^iD.  José  para  cá,  declarado  hábeis  para  receberem  honras, 
empregos  e  mercês,  tudo  isto  eram  outros  tantos  factos,  que 
tfelles  deviam  infundir  sentimentos  de  reconhecimento  e  de 
patidào  para  com  a  sua  antiga  pátria,  sentimentos  que  nos 
Parece  terem  sido  esquecidos,  ou  pelo  menos  sacriíicados 
áiante  da  sua  exaltação  e  excessos  separatistas. 
Se  o  governo  portuguez  se  enganava,  pensando  poder 


iX)lIocar  novamente  n^uma  só  cabeça  as  duas  coroas  de  Por- 
tugal e  Brazil,  n3o  se  enganava  menos  em  suppor  que  o  go- 
verno britannico  era  capaz,  no  seu  caracter  de  mediador, 
de  advogar  desinteressadamente  aquella  espécie  de  uoiio 
dos  dois  paizes  irmãos,  uni3o  que  ellc  tinha  por  pouco  faro- 
ravel  aos  seus  interesses  commerciaes,  que  são  sempre  o 
thermometro  regulador  da  sua  politica,  cousa  a  qoe  elie 
constantemente  antepõe  todas  as  outras  considerações,  por 
mais  sagradas  e  respeitáveis  que  sejam.  Esta  persuasb 
em -favor  da  mediação  ingleza  era  tanto  mais  para  estranliv 
da  parte  dos  nossos  homens  doestado,  quanto  que  era  o  pith 
prio  governo  britannico  o  que  se  lhe  mettia  á  cara  para  m^; 
dianeiro.  Entretanto  elle  não  deixou  de  ser  franco,  e  de 
mostrar  ao  governo  portuguez  o  modo  por  que  elle  encara- 
va a  independência  do  Brazil.  Foi  o  embaixador  em  Lisboa, 
sir  Eduard  Thornlon,  o  que  participou  ao  marquez  de  Pal*| 
mella  a  substancia  de  um  despacho,  que  com  data  de  33  di 
dezembro  de  1823  recebera  de  mr.  Ganning,  no  qual  lie 
dizia  que  a  politica  ingleza,  com  relação  ao  Brazil,  assentava 
sobre  as  seguintes  bases :  cl.*,  que  a  questão  entre  Portn-i 
gal  e  Brazil  já  não  pôde  versar,  dizia  elle,  sobre  a  reu&b 
(los  dois  reinos  debaixo  do  mesmo  sceptro,  mas  sobre  a  (Wh 
servação  do  systema  monarchico  no  Brazil,  c  da  real  família 
de  Biaganra  em  ambos  os  thronos ;  2.*,  que  o  objecto mab 
importante,  não  só  para  Portugal,  mas  também  para  todos 
os  mais  governos  da  Europa,  ê  que  se  estabeleça  solida- 
mente a  nionarcliia  na  America  meridional;  3.*,  que  a  linha 
de  conducta,  que  o  governo  portuguez  está  seguindo  nesie 
negocio,  tende  a  precipitar  o  principe  real  do  throuo,  e  a  im- 
pedir a  consolidação  da  monarcliia  no  Brazil;  4.*,  quês* 
espera  com  brevidade  um  agente  do  Rio  de  Janeiro,  igno- 
rando-so  se  elle  virá  auctorisado  para  tratar  com  I\)rlugal 
pelo  intermédio  do  governo  britannico,  ou  para  tratar  s*» 
com  aquelle  governo ;  5.*,  que  o  governo  britannico,  sem 
ter  empenho  cm  persuadir  o  governo  portuguez  a  aceitar  a 
sua  mediação,  está  promplo  porém  a  prestal-a  para  qualquer 
ajuste  favorável  a  Portugal,  excluindo  só  a  condição  preliiui- 
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lar,  até  agora  exigida  por  sua  magestade  fidelíssima,  do 
•econheciraento  da  sua  soberania  no  Brazil*.»  O  marquez 
le  Palmella,  referindo-se  a  estas  bases,  ofliciava  para  Lon- 
Ires,  dizendo:  «que  a  monarchia  do  Brazii  o  que  preci- 
ava  para  consolidar-se  era  ser  estabelecida  sobre  bases 
uslas,  legitimas  e  nâo  começar  pela  violação  de  todas  as 
íeis  divinas  e  humanas ;  pela  rebellião  de  um  filho  contra 
\eu  pae^  e  de  um  povo  contra  o  soberano,  que  primeiro 
he  concedeu  espontaneamente  a  completa  emancipação  do 
ogo  colonial  (para  o  conseguimenlo  da  qual  tèem  outros 
K)YOs  derramado  torrentes  de  sangue),  e  cuja  soberania 
ikjuraram,  facto  novo  na  historia  e  incrivel,  sem  haverem 
lUegado  uma  só  queixa,  nem  a  minima  accusaçao  de  in- 
nstiça,  extorsão,  vexame,  ou  emfim  qualquer  d'aquelles 
Qotivos,  que  ás  vezes  podem  servir  de  desculpa,  se  nao 
le  justificação  a  uma  tal  rebellião.  Se  os  povos  do  Brazii 
JTjBlendem  ser  completamente  independentes  da  adminis- 
aração  de  Portugal,  essa  independência  já  a  gosam,  e  pro- 
nette-se  assegural-a;  se  querem  ter  no  paiz  a  sede  da  mo- 
larchia,  elles  possuem  entre  si  o  herdeiro  da  monarchia; 
esperem  pela  epocha  em  que,,  segundo  o  curso  ordinário  da 
Eiatureza,  elle  poderá  cingir  legitimamente  a  coroa.  Entre- 
tanto sujeitem-se,  de  palavra  ao  menos,  ao  sceptro  do  vene- 
rável monarcha,  cujas  virtudes  nenhum  dos  seus  súbditos 
da  Europa  e  da  America  desconhece,  nem  negou  ainda  mes- 
mo no  furor  das  revoluções.» 

No  meio  de  tudo  isto  o  marquez  de  Palmella,  vendo  a 
ipressa  que  o  governo  inglez  punha  em  entrar  em  ajustes 
como  Brazii,  com  rasão  reclamava  contra  tal  procedimento, 
c&endo  para  Londres  que  a  Inglaterra  era  obrigada  pelos 
tratados  que  tinha  com  Portugal  a  manter  a  integridade  da 
Donarchia.  «Não  é  porém,  dizia  elle  mais,  de  auxílios  que 
ictaalmente  se  trata,  mas  sim  de  reclamar  a  sincera  coope- 
açao  moral  a  favor  de  sua  magestade  fidelissima,  d'aquelle 
Ilíado,  para  cuja  conservação  el-rei  de  Portugal  se  viu 

1  Vol.  I  dos  Despachos  de  Palmella,  pag.  3i9  e  segbintes. 


obrigado  a  alandonar  os  seus  eslados  europens; 
fraDqueou  o  coiumercio  do  Brazil,  e  abriu  todos 
portos;  cujos  conselhos  seguiu,  quando  voltou  p 
tugal.  e  que  uão  deve,  em  retribuição  de  tanta 
de  aditesão,  apressar  a  mutilação  da  nionarchia  f 
za,  reraiiliecendo  a  Independência  do  Brazil  cum  \ 
cipitação  de  que  nunca  lioure  exemplo  cm  m 
Cflsos,  c  que  o  mesmo  governo  britaunico  não  t 
a  respeito  das  colónias  ilas  nações,  com  as  qnai 
teve  iiiljmov  niliircÃ,  c  ,10  lí^mi"!  em  i)ii'^  iin^sniu 
se  desconhece  a  auctoridade  do  governo  do  Ri 
neiro.*  Mas  as  diligencias  do  governo  portuguez, 
das  a  tentar  mna  recondiiaçSo  -com  o  Brazil,  da 
do  mez  de  jatho  de  1823.  persuadido  de  que,  ha' 
rei  reassumido  as  suas  autigas  prert^tivas,  e  abo: 
gimeu  das  cortes,  que,  como  já  dissemos,  se  tinba  [ 
ostensiva  da  separaçSo  d'aqneUe  estado,  facit  cens 
ria  chamal-o  i  sua  antiga  uniSo  com  a  metrópole, 
esta  crença  qoe  nomeou  e  fez  partir  para  o  Rio  d 
uma  deputação,  encarregada  de  tratar  com  o  prínci 
dro  de  Alcântara  este  importante  negocio,  devend 
tregar  uma  carta,  que  na  data  de  23  do  citado  mez 
el-rei  dirigia  a  seu  filho,  com  o  sobrescripto :  A 
p.  Pedro,  em  leira  do  seu  próprio  punho,  carta  eu 
participava  os  acontecimentos,  que  no  mez  de  maic 
haviam  lido  logar  em  Lisboa,  e  o  convidava  a  emp 
dos  os  meios  ao  seu  alcance  para  se  restabelecer  a 
monia,  e  as  antigas  relações 'de  amisade  entre  os  d 
irmãos.  Compoz-se  a  citada  deputação  do  conde  de  1 
(António  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Sousa),  e  do  d' 
gador  Francisco  José  Vieira,  sendo  precedidos  de  1 
membro,  o  marechal  de  campo,  Luiz  Pauli/io  Pinto 
ça,  o  qual  teve  por  especial  incumbência  dirigir-se  ] 
mente  á  Bahia,  munido  das  convenientes  ordens,  pi 
general  Madeira  e  o  chefe  de  divisão,  João  Félix  Pi 
Campos,  cessassem  as  hostilidades  e  evacuassen; 
cidade,  com  as  forças  de  terra  e  mar  que  command 


lepntaçâo  ia  anctorisada,  no  caso  de  entrar  em  negociações, 
ai  admittir  como  minimo:  i.^,  que  sua  magestade  seria  no- 
vamente reconhecido  como  soberano  dos  reinos  de  Porto- 
\p\,  Brazil  e  Algarves;  2.^,  que  o  Brazil  teria  uma  Carta 
particular,  accommodada  á  sua  localidade  e  demais  circum- 
^tancias;  3.^  que  as  leis  do  Brazil  seriam  feitas  pelo  modo 
qpe  fosse  regulado  pela  Carta ;  4.^,  que  seriam  necessaria- 
mente sanccionadas  por  sua  alteza  real,  e  independente  da 
Donfirmaçâo  de  sua  magestade,  ao  menos  por  formalidade ; 
B,*,  que  os  súbditos  dos  dois  reinos  poderiam  senir  pro- 
■líscuamente  em  um,  ou  em  outro ;  6.^  finalmente,  que  a 
dotação  de  sua  magestade,  as  despezas  da  marinha,  do  corpo 
diplomático,  e  a  divida  publica  ficariam  a  cargo  de  Portugal 
edoBraziM. 

, .  De  Lisboa  largou  pois  no  dia  10  de  julho  para  a  Bahia,  a 
jbordo  do  brigue  de  guerra  Treze  de  Maio,  o  marechal  de 
campo  Luiz  Paulino,  o  qual,  só  depois  da  entrega  das  or- 
ideos  acima  mencionadas,  devia  seguir  para  o  Rio  de  Janeiro, 
pira  unir-se  n'esta  cidade  aos  outros  dois  membros  da  de- 
putação. Ao  chegar  no  dia  18  de  agosto  á  Bahia  o  mesmo 
Ipniz  Paulino  nâo  pôde  desembarcar,  nem  por  conseguinte 
Ifuer  entrega  das  ordens  de  que  era  portador,  não  só  por 
Ppíeito  da  prohibiçSo  que  lhe  pozeram,  como  pela  ras3o  dos 
jfpois  já  citados  commandantes  se  haverem  retirado  para  Por- 
||bgal  com  as  suas  respectivas  forças,  em  consequência  da 
rMa  de  viveres  que  experimentaram  para  as  sustentar.  Á 
Tiíta  pois  do  exposto,  Luiz  Paulino  seguiu  para  o  Rio  de  Ja- 
f^Kiro,  onde  chegou  no  dia  7  de  setembro  de  1823,  sendo 
ykigado  a  ir  fundear  entre  as  fortalezas,  impedindo-se-lbe 
*é!^  a  communicação  com  a  terra.  Declarando  a  commissao, 
^  o  obrigara  á  ir  á  Bahia,  e  as  ordens  que  para  esta  pro- 
^tincia  levara,  destinadas  a  fazer  cessar  immediatamente 
todas  as  hostilidades,  e  a  participar  ao  mesmo  tempo  a 
Qludança  politica  de  governo,  succedida  em  Portugal,  acres- 


1  As  instnicçdes  dadas  na  integra  á  deputarflo  s2o  as  que  constam 
lo  documento  n.*»  134. 
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centou  que,  quanto  a  instrucções,  neubumas  levava  comsi-* 
go,  por  ter  de  se  conformar  com  as  que  se  haviam  dado  ao  ^ 
seus  outros  dois  collegas.  Impossibilitado  como  o  referido 
general  igualmente  se  viu  de  desembarcar  no  Rio  de  Janei- 
ro, pediu  licença  para  o  fazer,  por  causa  da  grave  moléstia 
de  que  estava  sendo  victima,  e  da  extrema  necessidade  que 
tinha  de  chamar  um  facultativo  para  o  soccorrer. 

A  vista  pois  d'isto  o  ministério  dirigiu-se  à  assembléa 
para  a  consultar  sobre  a  marcha;  que  no  meio  de  taes 
circumstancias  tinha  de  seguir,  inclusivamente  sobre  o  pro- 
cedimento que  devia  ter  com  o  navio,  que  de  Lisboa  se 
havia  expedido  para  o  Rio  de  Janeiro,  conduzindo  a  de- 
putaçHo.  A  assembléa  decidiu  que  o  general  podesse  des» 
embarcar,  mas  com  as  precauções  e  medidas  necessárias, 
de  que  resultou  ser  transportado  para  casa  de  um  seu 
parente,  onde  um  official  e  duas  ordenanças  impediam  toda 
a  communicaçâo  com  elle.  Quanto  ao  navio  que  se  espe- 
rava de  Lisboa,  a  mesma  assembléa  decidiu  que,  a  apre- 
sentar-sc  sem  "bandeira,  nem  papeis  que  lhe  dessem  o  cara- 
cter de  parlamentado,  fosse  tido  como  boa  presa,  ficando 
prisioneira  de  guerra  a  sua  guarnição ;  mas  que  a  vir  como 
parlamentario,  não  vindo  os  commissarios  auctorisados  a 
reconhecerem  a  independência  do  Brazil,  como  preliminar 
de  toda  a  negociação,  seria  tal  navio  mandado  embora,  de- 
pois de  aprovisionado  dos  refrescos  de  que  precisasse.  Pela 
sua  parte  o  conde  de  Rio  Maior  e  o  seu  companheiro  *,  tendo 
saido  do  Tejo  no  dia  30  de  julho,  chegaram  ao  Rio  de  Janei- 
ro na  (arde  do  dia  17  do  citado  mez  de  setembro  a  bordoda 
corveta  portugueza  Voadora^  a  qual,  tendo  entrado  a  barra 
com  pavilhão  pojtuguez,  que  por  parte  da  terra  lhe  foi  sau- 
dado como  de  nação  amiga,  foi  posteriormente  obrigada  a 
arrial-o,  substituindo-o  por  bandeira  parlamentaria,  tiran- 

1  Francisco  José  Vieira,  companheiro  do  conde  de  Hio  Maior,  f<5r* 
no  Brazil  ministro  do  interior,  desde  a  demissáo  de  Pedro  Alvares  Di- 
niz a(é  á  revolução  de  9  de  janeiro,  com  a  qualificação  de  secretario.  O 
documento  n.**  134  é  a  correspondência  que  teve  logar  entre  Luiz  Pau- 
lino e  o  ministro  José  Joaquim  Carneiro  de  íjampos. 
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do-se-Ihe  depois  o  leme,  pela  reputar^íra  presa  de  guerra,  e 
a  nação  portugueza  como  nação  inimiga  I 

Logo  que  o  conde  de  Rio  Maior  viu  nao  poder  còmmuni- 
car  com  a  terra,  nem  para  ella  poder  desembarcar  livre* 
mente,  enviou  uma  carta  a  D.  Pedro,  annunciando-lhe  ter 
sido  para  ali  mandado  por  el-rei  seu  pae,  com  o  fim  de  lhe 
participar  as  mudanças  politicas  succedidas  em  Lisboa,  e 
para  alem  d'isso  o  comprimentar,  sendo  ao  mesmo  tempo 
portador  de  cartas  familiares  do  dito  seu  pae  e  da  real  famí- 
lia para  elle  D.  Pedro,  cartas  que  por  delicadeza  julgava 
qne  só  pessoalmente  deviam  ser  por  elle  entregues  e  por 
nenhuma  outra  pessoa.  N'esta  carta  dava-lhe  o  conde  de  Rio 
Maior  o  titulo  de  magestade  e  de  imperador.  A  estas  exigên- 
cias do  conde  para  alcançar  de  D.  Pedro  uma  audiência,  lhe 
respondeu  o  ministro  dos  negócios  do  império  e  dos  estran- 
geiros, José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  dizendo-lhe  que 
sua  magestade  imperial,  a  nâo  vir  elle  auctorisado  a  reco- 
nhecer a  independência  e  integridade  do  império  do  Br^zil, 
não  só  nâo  era  admittido  á  sua  presença,  mas  até  sua  ma- 
gestade lhe  não  receberia  as  cartas  de  que  era  portador. 
Participava-lhe  alem  dMsso  que,  tendo  entrado  no  porto  d'a- 
quella  cidade  a  corveta  portugueza  Voadora,  fjue  o  conduzira 
a  elle,  fora  por  tal  motivo  reputada  como  inimiga,  de  que  re- 
sultou ser  mandada  fundear  debaixo  das  baterias  das  respe- 
ctivas fortalezas,  arriar  a  sobredita  bandeira,  e  tirar  o  le- 
nae,  que  fora  conduzido  para  o  arsenal.  A  esta  participação 
respondeu  o  conde  de  Rio  Maior  no  dia  18  do  .citado  mez  de 
setembro  *,  dizendo  que,  visto  não  lhe  ser  permittido  entre- 
gar elle  próprio  as  cartas  de  familia,  que  de  seu  augusto 
pae  trazia  para  sua  magestade  imperial,  nenhuma  duvida 
tinha  em  as  entregar  á  pessoa,  que  o  mesmo  senhor  auctori- 
^ssepara  as  receber.  Quanto  à  exigência  que  se  lhe  fazia, 
íe  declarar  o  fim  com  que  tinha  entrado  n'aquelle  porto, 
respondeu  «que  quando  saíra  de  Lisboa  sua  magestade  fide- 
líssima não  podia,  nem  mesmo  devia  suppor,  segundo  os 

*  Documento  n.«  134-A. 
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bem  conhecidos  seuliinenlos  do  seu  coração,  e  as  u 
cumslaQCías  politicas  de  Portugal,  que  o  Brazil,  e  n 
augusto  filho,  estivessem  em  guerra  com  clle,  ou  o 
no  de  Portugal,  nem  isto  era  de  esperar:  e  o  ab: 
gnado  não  pôde  deixar  de  se  achar  penetrado  ilo  m 
timento  pelo  modo  hostil  e  inhospilo  com  que  fora 
na  entrada  do  porto  um  navio  pacifico  de  sua  magt 
delissimã,  o  que  certamente  em  iguaes  circumstan< 
c*i  succederia  a  qualquer  navio  do  Umzil  em  Porluj 
Os  arptuinMilus  .ipresi^ittiulMÃ  jiclu  cnuilí',  cmilra 
daloso  procedimento  que  se  teve  para  com  a  con 
do-a  cfynio  prisíeneira  de  guerra,  d3o  tiveram  respc 
sivel.  A  este  respeito  dizia  o  conde :  iQuanto  á  nJti 
da  sobredita  nota,  na  qual  se  |Hticura  pòr  em  davii 
lidade  de  algnma  commisslo  do  governo  de  Porta 
ODtro  fundamento  mais  do  que  o  da  corveta  Voador 
vem  o  abaixo  assignado,  entrar  n'este  porto  com  a 
içada  de  orna  nação  inimiga,  sem  preceder  prelinuna 
nem  sequer  usar  da  bandeira  parlamentaria ;  o  ab: 
^nado  pede  licença  para  reflectir  a  s.  ex.*,  qoe  não 
nas  circtunstancias  actaaes,  qne.  nlo  sirva  de  provar 
é  talvez  mais  um  pretexto  do  que  uma  rasão  para  . 
a  precipitação,  com  que  antes  de  alguma  ulterior  a 
ç3o  se  praticou  a  hostilidade  de  mandar  tirar  e  leva 
arsenal  o  leme  da  corveta,  e  conser%'al-a  até  agoi 
situação  perigosa,  e  a  sua  guarnição  sem  os  soccorn 
sarios.  A  corveta  Voadora  traz  passaporte  parlameo 
qual  se  deu  parte  ao  olficial  do  registo,  que  veio  a  se 
e  era  tal  a  idéa  que  sua  magestade  fidelissima  fazií 
zil,  e  tinba  rasão  para  fazer,  que  esse  passaporte  p; 
tario  lhe  foi  dado,  menos  para  poder  entrar  no  Rio  i 
ro,  do  que  para  evitar  hostilidade  no  mar  durante : 
gem,  porqnanto  sua  magestade  fidelissima,  cons 
sinceramente  os  seus  verdadeiros  sentimentos,  e 
com  o  estado  e  povos  do  Brazil,  desejava  evitar  lud 
podesse  dar  idt^a  de  guerra  com  elles,  e  por  isso  o  > 
dante  da  corveta  recebeu  instrucções  para  içar  a 
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parlamentaria,  somente  no  caso  que  fosse  indispensável; 
mas  sendo  a  corveta  conhecida  até  pela  baiideíra,  e  não  se 
oppondo  a  fortaleza  á  sua  entrada,  parecia  esta,  com  as  mais 
drcumstancias  ponderadas,  uma  prova  de  que  a  entrada  lhe 
nío  era  vedada.  Não  existe  pois  motivo  para  se  dizer  que 
f&ra  oSendido  o  porto,  até  porque  a  bandeira,  sendo  um  me- 
ro signal,  e  não  prova  infallivel  de  ser  parlamentaria  a  em- 
barcação que  a  traz,  a  falta  momentânea  d'essa  bandeira  s6 
serriria  de  a  expor  a  alguma  hostilidade  repentina,  e  nunca 
para  deixar  de  gosar  da  immunidade,  que  lhe  cx)mpete  pelo 
direito  das  gentes,  quando  a  qualidade  parlamentaria  se 
pôde  mais  evidente  e  realmente  provar  pelos  documentos 
eompelentes,  qual  é  o  passaporte  que  será  apresentado, 
^ando  for  exigido. 

E  não  pôde  deixar  de  ser  sabido  de  sua  magestade  impe- 
rial, que  a  cor\'eta  firmou  e  içou  a  bandeira  parlamentaria, 
logoque  pelo  officio  do  ajudante  da  fortaleza,  que  lhe  mandou 
arriar  a  bandeira  portugueza  e  tirar  o  leme,  veiu  no  conheci- 
mento de  que  ella  não  era  reconhecida,  nem  consentida  como 
mera  embarcação  portugueza. » Carneiro  de  Campos,  respon- 
deDdo  em  19  de  setembro  á  nota  do  conde  de  Rio  Maior  S  dis- 
se-lhe :  «Que  a  independência  politica  do  Brazil  era  o  voto  ge- 
ral de  todos  os  seus  habitantes ;  que  a  proclamação  d'ella  fora 
oeffeito  do  estado  de  virilidade  em' que  se  achavam  aquelles 
povos,  únicos  do  novo  mundo,  que  ainda  não  jaziam  inde- 
pendentes do  antigo;  que  a  própria  consciência  das  suas  fa- 
culdades, progresso  e  recursos  motivara  a  sua  emancipação, 
sem  que  jamais  se  deva  presumir  que  a  revolução  de  Portu- 
gal, as  injustiças  das  suas  cortes,  ou  outros  quaesquer  even- 
tos de  condição  precária  podessem  ser  mais  do  que  causas 
occa^naes  da  acceleração  d  aquelle  natural  acontecimen- 
to.» Cmtmuando  por  este  bom  tom  a  nota  de  resposta,  dada 
lelo  ministro  dos  negócios  estrangeiros  do  Brazil  ao  conde 
le  Rio  Maior,  dizia-lhe  ainda  mais :  «Que  todos  os  esforços, 
ne  Portugal  fizesse  para  arredar  aquèlle  império  dos  fins 

1  Doeumento  n.<>  134-8. 
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que  tinha  solemncmente  proclamado,  seriam  portanto  infn 
ctuosos,  muito  mais  com  a  superveniente  forma  do  govem 
absoluto  a  que  voltara,  acontecimento  que  em  logar  de  cod 
ciliar  os  espiritos,  como  sua  magestade  fidelissima  pareâí 
desejar,  e  era  próprio  do  régio  coraç3o  de  um  virtuoso  e  sa 
bio  monarcha,  contribuia  pelo  contrario  a  prolongar  o  reseO" 
timento,  a  desconfiança  e  o  azedume,  e  com  elles  a  epodu 
de  uma  paz  ao  próprio  Portugal  vantajosa.»  Quanto  ás  cartai 
de  que  o  conde  era  portador,  dizia-lhe,  que  sua  magestad( 
imperial  estava  resolvido  em  as  não  receber,  até  mesmo  poi 
interposta  pessoa,  e  que  seriam  dadas  as  ordens  convenien 
tes  para.  que  o  regresso  d'elle  conde,  e  dos  mais  passagei 
ros  da  corveta,  se  effeituasse  com  toda  a  promptidão. 

Os  commissarios  régios  tinham  saído  de  Lisboa  na  melhoi 
boa  fé,  persuadidos  de  que  no  Brazil  nenhum  mal  se  lhes 
faria,  por  terem  mudado  inteiramente  as  cousas  politica: 
em  Portugal.  Mr.  Canning,  infoimado  doesta  condueta  án 
D.  Pedro,  teve-a  realmente  por  insólita  e  condemnavel.  Mas 
a  cousa  ainda  nao  ficou  só  no  que  acima  se  diz,  porque  vefr 
do  o  conde  de  Rio  Maior  a  impossibilidade  em  que  estava  de 
entregar  pessoalmente  as  cartas  de  que  era  portador,  tomoo 
a  resolução  de  as  remetter  ao  mesmo  D.  Pedro,  a  quem  eram 
dirigidas  como  príncipe  real,  o  que  fez  com  que  elle  asnií 
recebesse,  aceitando  aliás  a  do  conde  de  Rio  Maior,  porIh'í 
ter  dirigido  com  o  titulo  de  imperador,  fazendo-se  os  commis 
sarios  á  vela  para  Portugal  no  dia  2  de  outubro,  em  um  na 
vio  que  para  este  fim  se  fez  apromptar,  sem  se  lhes  pemút 
tir  mais  communicaçâo  alguma  com  a  terra.  Tão  insoliti 
foi  este  procedimento,  que  o  agente  inglez,  mr.  Chamberlin 
e  o  austriaco,  barão  de  Marshal,  não  poderam  deixar  dere 
provar  similhante  condueta,  o  que  fez  com  que  o  ministn 
dos  negócios  estrangeiros,  Carneiro  de  Campos,  se  entei 
desse  com  um  d'elles,  e  lhe  dissesse:  que  achando-se  ogfl 
verno  firme  na  resolução  de  não  entrar  com  o  de  Porlup 
em  negociação  alguma,  que  não  tivesse  por  base  assentai 
o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil,  e  constand 
lhe,  não  só  o  que  se  passara  em  Pernambuco  e  na  BaVi 
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mas  por  confissão  mesmo  dos  commissarios,  que  elies  sé 
não  achavam  auctorisados  para  aquelle  efifeito,  o  mesmo  go- 
verno tomara  a  resolução  de  os  não  deixar  desembarcar. 
Que  em  tudo  isto  nao  tinha  feito  mais  do  que  conformar-se 
com;i  opinião  geral  dos  brazileiros,  e  da  assembléa  legisla- 
tiva  em  particular,  vindo  por  este  modo  a  evitar  as  conse- 
quências, que  podiam  resultar  de  um  choque  de  partidos  e 
de  vontades.  Emquanto  á  carta  de  el-rei,  disse-lhe  que  nao 
fira  aceita,  por  evitar  que  crescessem  mais  as  suspeitas,  que 
KJtretinham,  nao  só  os  independentes  fogosos,  mas  até  os 
'  mesmos  portuguezes,  de  que  sempre  existira,  e  continuava 
I existir,  nâo  só  uma  perfeita  intelligencia  entre  o  príncipe 
^  eseu  augusto  pae,  mas  também  da  parte  do  primeiro  a  pro- 
l  Bessa  de  se  aproveitar  da  primeira  occasiao  favorável,  que 
.  le  offerecesse  para  restituir  o  Brazil  ao  estado  de  que  tinha 
saído;  que  alem  d'isto  devendo  sua  alteza,  conforme  se  pra- 
ticara com  as  cortes  em  Lisboa,  e  se  praticava  também  com 
a  assembléa  do  Brazil,  communicar-lhes  a  carta  de  el-rei,  as- 
sim que  a  tivesse  recebido,  seguir-se-ía  que,  se  contivesse 
unicamente  expressões  de  amor  paternal,  ser  suspeitada, 
como  claramente  se  tinha  já  dito  na  assembléa,  de  conter 
encobertamente  e  escrípto  com  alguma  tinta  sympathica, 
mais  do  que  apparentementc  mostrava;  que  se  ao  contrario 
f isto,  tratasse  de  negócios  públicos,  e  n^ella  se  achasse  al- 
gmaa  expressão  pouco  favorável  para  o  Braj^il,  que  n'esse 
I  caso  poderia  provocar  da  parte  dos  democratas  outras  ex- 
í  pssues  pouco  comedidas  contra  a  pessoa  de  el-rei  e  pae 
[  do  imperador,  o  que  seria  tão  penoso,  quanto  desagradável, 
poisque  os  braí:iIeiros  nenhum  motivo  tinham  de  queixa  con- 
tra elrei.  Que  a  separação  do  Brazil  tinha  sido  obra  toda 
ias  passadas  cortes  portuguezas,  mas  que  achando-se  actual- 
mente effeituada,  os  brazileiros  estavam  determinados  a  sus- 
tenlak  à  custa  das  suas  vidas  e  fazenda  ^ 
Nâo  obstante  as.allegações  feitas  pelo  ministro  Carneiro 

*  Officio  de  Rafael  da  Cruz  Guerreiro  para  Luiz  António  de  Abreu 
^  Linaa,  constituindo  o  documento  n.*»  134-C. 


302 

de  Campos,  forçoso  é  confessar  qae  esta  nova  conducta  di 
D.  Pedro,  negando-se  obstinadamente  a  receber,  nao  s6 
mente  a  deputação  que  lhe  enviara  sen  pae,  mas  ignalmeob 
as  cartas  particulares  e  propostas  ofDciaes  qae  lhe  dirigira, 
foi  um  novo  motivo  da  mais  acerba  e  pungente  ofiensa,  tantt 
para  a  nação  portugueza,  como  para  o  seu  bondoso  monardia, 
e  portanto  um  novo  e  justificado  titulo  de  queixa,  que  ooai 
toda  a  rasSo  tornara  odioso  a  todos  os  portnguezes,  sem  d» 
tincçao  de  classe,  nem  de  partido,  o  nome  do  príncipe  D.Pe- 
dro, cujo  procedimento  lhes  fazia  ver  manifestamente,  qoe 
as  promessas  de  fidelidade,  feitas  a  el-rei,  tanto  para  con 
a  sua  pessoa,  como  para  com  a  sua  pátria,  nada  mais  fonn 
do  que  um  meio  ardiloso  de  ir  amadurecendo  o  seu  plao 
de  se  levantar  com  o  Brazil,  e  de  que  a  posterior  allegac^o 
dos  decretos  das  cortes,  feita  igualmente  para  justificar  a 
sua  conducta,  fora  apenas  um  pretexto  occasional  para  aco- 
bertar os  seus  ambiciosos  fíus.  O  marquez  de  Pahnelia,  re- 
feríndo-se  á  conducta  de  D.  Pedro  nas  instrucções,  queei- 
pedira  para  Londres  ao  conde  de  Yilla  Real  na  data  de25ée 
agosto  de  1823  S  diz-lhe  ter  ordenado  aos  agentes  diploma* 
ticos  portuguezes  nas  principaes  cortes  da  Europa,  qae  de 
accordo  com  elle  conde  de  Villa  Real  reclamassem  dos  res- 
pectivos governos  a  sua  amigável  intervenção,  quando  mtí^ 
saria  fosse,  para  fazer  (iesapparecer  o  fatal  exemplo  da  ifwr- 
poção  de  um  tkrono,  exemplo  que  se  toimaia  ainda  maiêdigii^ 
de  lastima,  sendo  elle  obra  de  wn  principe,  destinado  a  assen- 
tar-se  algum  dia  sobre  o  mesmo  throno,  que  prematuramente 
occupava,  e  cuja  subsistência  era  sem  duvida  incompaíké 
com  os  principios  da  legitimidade  e  da  moral  politica,  qm  » 
sobemnos  da  Europa  sustentaram  á  custa  de  tantos  sacrifkkê 
e  trabalhos.  Na  própria  Historia  da  fundação  do  imperiobrê' 
zileiro,  o  seu  esclarecido  auctor  diz  também  o  segomte  sobvt 
este  ponto:  «É  lamentável  de  certo,  e  merece  censura  sa^ 
vera  a  falta  de  attençâo  devida  a  emissários  de  um  pae,  e  dê] 
um  soberano  estrangeiro,  que  se  apresentavam  com  cartas^ 

1  Vol.  I  dos  Despachos,  pag.  253. 
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articulares  e  propostas  officiaes,  e  que  nem  lograram  au- 
iencia  do  imperador,  e  nem  conseguiram  mesmo  conmm- 
ícar^se  com  os  seus  ministros».  Mas  a  conducta  de  D.  Pê- 
ro para  com  a  sua  pátria  ainda  se  tornou  mais  aggravante, 
ela  .circumstancia  de  fazer  julgar  boa  presa  pelo  suprema 
Miselbo  de  justiça  militar  a  corveta  Voadora,  que  para  o 
ío  de  Janeiro  conduzira  os  dois  já  citados  commissarios, 
acorporando-a  como  tal  ^na  esquadra  braziieira.  Este  acto 
À  altamente  revoltante,  e  sem  duvida  alguma  equivalente 
uma  perfeita  pirataria,  como  já  o  tinha  sido  a  apprehensão 
i  corveta  Real  Carolina^  em  que  n'outra  parte  se  fallou, 
locedimento  seguramente  contrario  n'um  e  n'outro  caso  ás 
ms  triviaes  noções  do  direito  internacional.  Qual  dos  dois 
BBcipes,  filhos  de  D.  João  VI,  se  tornaria  portanto  mais  fu- 
isto  para  a  sua  pátria,  D.  Pedro,  ou  D.  Miguel?  A  posteri- 
ade  o  dirá.  O  certo  é  que  a  corveta  ficou  no  Brazil  como 
visioneira  de  guerra,  e  que  os  dois  commissionados  tive- 
m  de  vir  para  Portugal,  sem  resultado  algum  da  sua  coni- 
Hssão,  a  bordo  do  brigue  Treze  de  Maio,  que  tinha  entrado 
A  Rio  de  Janeiro  com  bandeira  parlamentar,  levando  para 
II  o  marechal  de  campo  Luiz  Paulino  Pinto  da  França. 

Como  anteriormente  já  vimos,  D.  Pedro  havia  convocado 
va  o  Rio  de  Janeiro  umas  cortes  constituintes,  e  achando- 
•.reunidos  n'aquella  cidade  cincoenta  e  três  deputados,  co- 
Mçaram  elles  os  seus  trabalhos  preparatórios  no  dia  17  de 
kril  de  1823,  abrindo-se  solemnemente  a  sua  primeira  ses- 
%  no  dia  3  de  maio  no  auge  do  regosijo  publico  que  isto 
■Mivára,  como  era  bem  de  esperar  no  meio  de  taes  circum- 
MaMas,  comparecendo  D.  Pedro  na  respectiva  sala  ornado 
lÉ  cm  o  manto  imperial,  tendo  na  mâo  o  sceptro  e  na  cabeça 
fieorôa.  No  discurso  de  abertura  por  elle  pronunciado  pro- 
Ittava  defender  com  a  sua  espada  a  pátria,  a  nação  e  a 
ão,  se  fosse  digna  do  Brazil  e  d' elle,  esperando  que 

seria  sabia,  justa,  adequada  e  exequível,  dictada  pela  ra- 
;  e  não  pelo  capricho.  Este  período  deu  logo  occasião  a 

animado  e  vehemente  debate  na  resposta  ao  discurso  da 
mbsí,  em  que  António  Carlos,  irmão  de  José  Bonifácio  (de- 
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putado  que  desde  togo  ganhou  utua  uotarcl  íuilaeDcial 
mara),  maDifestái'a  os  seDiimentos  d'cll3  pelo  seguiotel 
<  A  assembléa  Dão  traliirá  os  seus  commiUentes,  offer 
os  direitos  da  naçSo  em  baixo  holocausto  ante  os  a 
Vossa  mageslade  imperial,  que  não  deseja,  e  a  qui 
rTio  convém  tão  grande  sacrificio;  nem  terá  ardio^ 
invadir  as  prerogativas  da  coroa,  que  a  rasao  ap( 
complemento  do  ideal  da  moiiardiia.  A  assemb)éfri| 
(]uc  ellas,  (juando  se  conservam  uas  raias  pw 
mais  eíDcaz  defeza  dos  direitos  do  cidadão,  e  o  S 
culo  á  irrupção  da  tyrannia  de  qualquer  deu 
seja.  Guiada  pelos  dictames  da  mais  circumspectái 
a  assembléa  marcbarà  na  sua  espinhosa  caiTeira'J 
que  3  feitura  sua  lhe  dè  honra,  e  seja  digna  do  f 
brazitiense,  e  de  vossa  magestade  imperial, 
chefe». 

Já  se  vè  pois  que  António  Carlos  não  se  qtn 
como  relator  da  lesposia  ao  discurso  da  coroa,  < 
ainda  os  mesmos  princípios  republicanos,  quo  a 
occasião  da  revolução  de  Pernaiubuco  de  1817.  "j 
via  o  não  impediu  de  defender  o  combatido  perí 
•■urso  da  corCia,  uo  que  igualmente  defendia  o  | 
irraão,  José  Bonifácio,  dizendo  que  não  cabia  i 
iiulru  dever  que  não  fosse  protestar  a  sua  QrmeJ 
-  ilu  fazer  uma  constituição  digna  do  Brazil,  e  p 
lio  imperador.  Alas  o  certu  é  que  a  estreia  dtj 
<:õrtes  brazileiras  mostrara  bem  desde  logo  q 
democrático  era  o  que  n'ellas  mais  predominavaj 
dizer  que  na  sua  primeira  sessão  não  seriam  c 
inonarchicos  os  que  mais^seg^ramente  lhe  íaei 
peito  e  consideração.  Foi  n'essa  primeira  sesM 
meon  uma  commissão,  encarregada  de  apreâef 
o  projecto  do  novo  código  social  do  Brazil.  1 
odientos,  como  os  seus  membros  se  mostrani 
prios  irmãos  .\ndradas,  o  seu  systema  de  ffn 
marquez  de  Pombal,  ou  o  de  perseguir  craai 
que  lhes  ei-am  adversos.  Tomando  por  alvo  d 
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ros  raDO(H*es  todos  os  portuguezes,  que  optaram  pela  quali- 
dade de  brazileíros,  fizeram  todas  as  diligencias  em  os  ex- 
pulsar do  Brazil,  só  pelo  facto  de  terem  nascido  na  Europa, 
postoque  alguns  d'elles  houvesse  que  acaloradamente  se  ti- 
nham declarado  pela  independência.  Da  própria  provinda 
de  S.  Paulo,  d'onde  os  referidos  Andradas  eram  naturaes, 
basearam  elles  expulsar  igualmente  alguns  individues  que 
lhes  nao  eram  affeiçoados.  A  D.  Pedro  repugnava-lhe  ver 
effeituar  arbitrariamente  quer  uma,  quer  outra  expulsão,  de 
qae  resultou  saírem  do  ministério  o  já  citado  José  Bonifácio 
de  Andrada  e  Silva,  e  seu  irmão  Martim  Francisco,  os  quaes 
passaram  depois  nas  cortes  para  a  opposição,  indo-se  até  li- 
gar n'ellas  CQm  os  republicanos,  para  com  o  seu  auxilio  tra- 
balharem por  fazer  cair  do  poder  os  ministros,  que  n'elle  os 
tinham  substituído  em  17  de  julho  do  citado  anno  de  1823 
por  occasiâo  da  sua  saida,  e  não  só  assim  o  fizeram  nas  cor- 
tes, mas  recorreram  também  á  imprensa  para  o  consegui^- 
rem,  fundando  os  dois  jornaes  chamados  TamoioQ  Sentindla. 
O  resultado  d'isto  foi  portanto  o  verem-se  os  ministros  a 
braços  dentro  e  fora  das  cortes  com  uma  forte  opposição 
systematica,  que  lhes  não  poupava  invectivas,  nem  calum*- 
nlas,  sendo  no  meio  d'estas  circumstancias  que  a  commis- 
são  encarregada  do  projecto  da  constituição  o  apresentou 
âassembléa  no  dia  2  de  setembro,  sendo  d'elle  relator  o  ci- 
tado António  Carlos. 

Apesar  da  popularidade  que  grangeàra  a  D.  Pedro  e  aos 
seus  ministros  a  indigna  maneira  por  que  foram  tratados 
por  elles  os  commissarios  portuguezes,  a  opposição  que  nas 
cortes  se  lhes  fazia  tornàra-se  cada  vez  mais  enérgica  e  de»- 
cididíi.  Na  imprensa  foi  porém  onde  se  lhes  tornou  muito 
Diais  forte  e  acrimoniosa,  tomando  para  com  elles  um  cara- 
^r  injurioso,  violento  e  arbitrário.  Assim  se  foi  passando  o 
tempo  até  que  um  caso  de  pequena  importância  em  si  mes- 
oio,  mas  de  grandes  e  graves  consequências  para  o  estado, 
^K>areceu  inopinadamente  nos  primeiros  dias  do  mez  de  no- 
^Dabro.  Uma  serie  de  artigos,  com  a  assignatura  de  Brazi* 
^o  resoluto,  se  publicara  na  Sentindiay  menoscabando  os 
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brios  e  a  honra  de  alguns  dos  uflidaes  portugoeze 
nliam  Hcado  ao  seniço  do  Brazji.  No  dia  8  do  citad 
uovembio  dois  dos  referidos  olliciaes,  eDconirandc 
à  poria  da  sua  botica  o  individuo  que  passava  porá 
referidos  arligos,  travaram-sc  de  rasões  com  elle 
do-o  bem  mal  tratado,  de  que  resultou  ír-se  elle  qi 
edrtes,  sendo  n'ellas  lida  a  sna  queixa  oa  sessão  d 
Den  isto  logar  a  uma  forte  e  viva  discussão,  res( 
por  fim  a  maioria,  declarando  n3o  ser  este  oegocí 
competência,  mas  da  dos  tribunaes,  aos  qoaes  o  qu 
podia  dirigir.  Os  Andradas  e  os  deputados  do  sen 
nSo  querendo  perder  esta  occasiSo  de  verberar  os  i 
«  o  próprio  imperador,  de  qoto  Ibes  dirigiram,  aã< 
les,  mas  até  mesmo  aos  brazileiros  adoptivos,  quan 
ralhos  lhes  lembrou.  O  Tamoio  e  a  Sentinella  acomp 
em  c6ro  a  opposiçao,  chegando  até  o  segundo  dos . 
jomaes  a  estampar  nas  suas  paginas  os  segtuntes 
Vá  Dionysio  para  Corintho,  vão  os  lusos  para  a  Lui 
o  Brazil  seráfdiz.  No  citado  dia  uma  immensidade 
correa  ás  galerias,  e  não  cabeado  a'ellas,  pediu  kal 
los  de  Andrada  Machado  que  os  espectadores  se 
sem  nas  salas  interiores  e  na  própria  das  sessões  da 
Este  mesmo  deputado  foi  lambem  o  que  por  esta 
pronunciou  um  enérgico  discurso,  destinado  mais . 
mar  o  povo  do  que  a  esclarecer  a  assembléa.  Não  f; 
nos  enfurecido  contra  os  brazileiros  adoptivos  Mari 
cisco  Ribeiro  de  Andrada,  irmão  do  dito  António  Ca 
José  Bonifácio.  Os  discursos  de  um  e  oulro  foram  r 
pelos  espectadores  com  estrepitosos  grilos  e  ame; 
vociferações,  vendo-se  o  presidente  obrigado  a  le" 
sessão  pela  uma  hora  da  tarde,  por  não  poder  man 
dem  e  a  liberdade  das  discussões,  sendo  os  Andrad 
dos  á  saída  da  camará  como  em  triumpbo  para  sui 
entre  vivas  e  acclamações,  pedindo-se  a  demissão  di 
terio  e  a  expulsão  dos  portuguezes,  não  se  poupaot 
próprio  imperador,  que  enxovalharam  com  infamaa 
thelos,  ameaçando  até  com  deslhrouai-o,  tendo-lbe ' 
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ndki  promettido  já  no  passado  mez  de  oulubro  unia  sorle 
igual  à  de  Iturbide  no  México,  de  Carlos  I  em  Inglaterra,  e 
de  Luiz  XVI  em  França. 

No  mesmo  dia  10  a  maior  parte  dos  olTiciaes  militares  di- 
rigiram uma  representação  ao  imperador,  queixando-se  dos 
excessos  dos  periódicos  Tamoio  e  Sentinella,  attribuindo  a 
sua  redacção  aos  três  irmãos  Andradas,  e  requerendo-lhe 
que  se  cohibisse  a  liberdade  da  imprensa,  e  se  expulsassem 
da  assembléa  os  sobreditos  Andradas.  D.  Pedro,  querendo 
pe  os  seus  ministros  procedessem  n'este  caso,  e  declaran- 
do-lhe  elles  não  terem  poderes  legaes  para  isso,  de  prompto 
os  demittiu  dos  cargos,  substituindo-os  por  outros,  que  to- 
maram por  expediente  mandar  sair  as  tropas  da  cidade  para 
S.  Christovão,  participando  ás  cortes  a  sua  nomeação,  e  te- 
rem adoptado  similhante  medida  para  evitar  rixas  e  coníli- 
ctos  com  o  povo,  e  não  menos  para  conservar  nas  mesmas 
tropas  o  indispensável  preceito  da  subordinação  e  disciplina. 
No  seguinte  dia  1 1  todos  os  deputados  se  achavam  forte- 
njente  impressionados  por  tão  inesperados  successos,  parti- 
cularmente depois  da  recepção  do  officio,  que  o  novo  minis- 
teriolhes  dirigira.  António  Carlos  propoz  que  este  officio  se 
enviasse  a  uma  commissão,  para  sobre  elle  dar  o  seu  pare- 
cer; que  a  assembléa  se  conservasse  em  sessão  permanen- 
te, e  que  se  mandasse  uma  deputação  pedir  explicações  ao 
governo,  quanto  á  reunião  das  tropas  em  S.  Christovão.  Na 
manhã  de  12  foi  lido  um  outro  officio  do  ministro  da  guerra, 
■participando  à  assembléa  a  petição,  dirigida  ao  imperador 
pela  maior  parte  dos  officiaes  do  exercito,  queixando-se  dos 
dois  citados  periódicos  Tamoio  e  Sentimllay  e  pedindo-lhe  a 
expulsão  da  assembléa  dos  três  irmãos  Andradas.  Novo  e 
mais  extraordinário  espanto  causou  similhante  officio,  sendo 
por  causa  d'elle  chamado  á  barra  da  assembléa  o  ministro 
do  império,  o  qual  nada  mais  fez  do  que  repetir  aos  depu- 
^dos  o  que  no  citado  officio  se  lhes  participara. 

Persistindo  a  camará  em  se  conservar  em  sessão  per- 
^âoente,  e  achando-se  por  conseguinte  imminente  uma  ter- 
^^el  e  assustadora  scena  de  anarchia  e  desordem,  o  go- 


veruo  Iralou  de  a  evitar,  macdando  marcliar  a  tmiia 
a  cidade,  e  fazendo  chegar  ás  mãos  do  presideale  da 
biéa,  por  ínlermedio  do  general  José  Manuel  de  ^ 
como  já  noutra  parte  vimos,  um  decrelu  do  impi 
datado  do  referido  dia  12,  peio  rjuai  ordenava  a  dis; 
da  mesma  assembléa  c  a  convocação  de  tuna  outra, 
seria  presente  um  projecto  de  consliluição,  dupHtaái 
'  mais  liberal  do  que  a  elaborada  pela  e:ilíni:ta  asse 
que  eHeciivamente  se  dissolveu,  sem  ao  menos  lan 
protesto  contra  o  proceder  do  governo.  Ao  retira 
os  deputados  da  sala  viram  achar-se  o  respectivo  < 
cercado  já  pela  tropa,  e  com  peças  de  artilhem  pa 
apontadas,  sendo  presos  u'esta  occasião  os  três 
Andradas  e  outros  mais  deputados  seus  partidistas,  e 
dos  n'unia  fortaleza.  Reputados  como  de|>ois  foram  ; 
rigosos,  D.  Pedro  os  deporton  passados  algans  meze 
Ffança,  e  a  m^is  três  dos  seus  ditos  partidistas,  fixan 
casados  a  pens3o  annual  de  l:300i!IOOÕ  réis,  e  aos  so 
a  de  600t$000  réis.  Tal  foi  portanto  o  modo  por  que  ler 
os  seus  trabalhos  a  assembléa  constituinte  do  Braz 
consequência  das  insólitas  vociferações  a  que  se  tini 
tregado  para  com  D.  Pedro  e  os  seus  ministros,  de  q 
sulta  estarmos  convencidos  de  que  se  elle  tivesse  eom 
com  igual  coragem  o  partido  da  independência,  em  ' 
o  capitanear,  outro  seria  o  resultado  das  tentativas, 
referido  partido  para  isso  fez.  Portanto  não  nos  que 
mos  dos  brazileiros  em  quererem  tomar-se  indepew 
da  metrópole,  mas  tSo  somente  do  príncipe  que  o'esl 
preza  os  capitaneou,  incitando-os  á  sublevação  para  se 
prio  e  extemporâneo  engrandecimento,  perdendo  o  re 
a  seu  pae,  e  faltando-lhe  como  súbdito  aos  deveres,  ( 
nba  a  desempenhar  para  com  etle  como  rei. 

Horas  depois  da  dissolução  da  assembléa  o  imp( 
partiu  dos  paços  de  S.  Chrístovão  para  a  cidade,  ao 
nhado  das  restantes  tropas  que  lá  tinham  ficado,  rece: 
em  todo  o  seu  transito  incessantes  vivas  e  acdamaçdt 
numerosas  ondas  de  povo,  que  o  estavam  esperando. 


lara  lhe  agradecer  a  decretada  dissolução.  Nao  faltaram  gri- 
os  em  favor  do  absolutismo,  gritos  que  D.  Pedro  repelliu  com 
lotavel  dignidade,  declarando  que  só  queria  sei' defensar  per- 
ftíuo  do  Brazil  e  imperador  constitucional.  No  meio  de  tudo 
pio  é  um  facto  que,  levado  o  principe  D.  Pedro  ao  quebran- 
jpmento  dos  seus  deveres  como  filho  e  súbdito,  chegando  até 
i) ponto  de  renegar  a  sua  pátria,  só  para  se  coroar  imperador 
lo  Brazil,  era  tâo  infeliz  pela  falta  de  aíTeiçao  entre  os. seus 
ptbditos  da  America,  quanto  igualmente  o  era  entre  os  da  Eu- 
|ípa,  pelo  mal  que  fizera  á  sua  pátria  e  aos  portuguezes,  por 
tão  gravemente  ofl^endidos.  Os  pungentes  dissabores 
recebera  das  cortes  dissolvidas  infundiram-lhe  receios 
que  outros  taes  recebesse  das  que  se  houvessem  de  ele- 
',  e  para  resalvar  as  grandes  difiiculdades  em  que  o  pu- 
uma  nova  eleição,  que  provavelmente  lhe  seria  hostil, 
içou  o  expediente  de  submetter  á  approvação  das  cama- 
iBmunicipaes  do  império  o  seu  projecto  de  constituição, 
por  ellas  lhe  foi  eíTectivamente  pedido  para  constituição 
P  estado,  e  como  tal  foi  jurada  no  Rio  de  Janeiro  no  dia  25 
N  março  de  182i,  não  sem  viva  opposição  dos  republicanos 
(k  Pernambucx),  que  com  a  denominação  de  Federação  do 
^tHadõr,  pretenderam  constituir-se  em  republica,  separada 
|ts  províncias  do  sul  do  império,  o  que  não  poderam  conse- 
Ifer,  sendo  por  fim  vencidos  e  obrigados  a  obedecer  a  D.  Pe- 
to. Foi  este  mais  um  outro  facto  comprovativo  da  pouca 
Rtapathía  que  elle  tinha  entre  os  brazileims,  ao  passo  que 
Ifc  Portugal  era  mais  que  mal  visto  pelos  seus  naturaes. 
I|i88  do  dia  30  de  abril  a  idéa  do  governo  portuguez  reco- 
tUtbUu  a  independência  do  Brazil  era  altamente  repugnante 
íJêbíès  as  classes  dd  nação ;  todas  ellas  e  todos  os  partidos 
Íb  oppunham  a  mais  viva  resistência,  à  excepção  apenas 
^  nltra-realistas,  que  para  este  lado  se  inclinavam  de  boa- 
i^iile,  levados  já  dos  desejos  de  agenciar  a  coroa  para  o  in- 
lltte  D.  Miguel.  Mas  se  aquelle  fatal  dia  pôde  congraçar  até 
ÍMo  ponto  os  partidistas  moderados  do  absolutismo  do  rei 
Im  os  liberaes  de  1820,  não  venceu  menos  difliculdades, 
Nmk1o-os  a  sanccionar  a  independência  do  Brazil,  sem  que 


D.  Pedni  ficasse  iiiliibido  para  igualmente  succeder  em  Por 
tugal  como  rei.  Vejamos  pois  como  esta  traD^ormacãi)  íí 
operou,  e  como  é  que  a  necessidade  de  acJiar  um  proiiiiiM 
e  salutar  refugio  contra  a  tyrannia  de  D.  Miguel  e  sua  mie 
alterou  em  Portugal  as  Idéas  de  politica  para  com  D.  Peiiro, 
phenomeno  aliás  digno  da  nossa  observação,  como  ori^ 
que  se  tornou  do  apparecimento  de  uma  nova  epocba  dngo . 
verno  parlamentar  n'este  reino. 

Depois  que  elle  D.  Pedro  conseguira  trazer  ã  sua  oíte- 
diencia  as  provindas  da  Bahia  e  Pernambuco,  e  juotamente 
com  ellas  todas  as  que  lhes  ficavam  ao  norte,  o  império  in 
Brazil  constiluíra-se  defmitlvamenle,  faltando-llie  só  ii  sa 
reconhecido  como  tal  pelas  potencias  da  Europa,  o  que  \ait 
via  nao  quer  dizer  que  n'aquelle  vasto  paiz  cessasse  ioiein 
mente  um  estado  de  visível  fermentação  contra  o  inaffl 
D.  Pedro,  pela  grande  desaíTeicão  que  tinha  entre  muito:?  dd 
seus  súbditos.  Seja  porém  como  for,  certo  è  que  o  mau  aroOij 
mento,  que  no  Rio  de  Janeiro  acharam  no  mesmo  D.  1*61111 
os  commissarios  régios  enviados  de  Portugal,  não  |]odi«  iÀ 
xar  de  desfazer  a  doce  ilhis^o  dos  ministros  portugoevt 
cuidando  poderem  reunir  n'uma  só  cabeça  as  coroas  pofll 
gneza  e  brazileíra.  O  marquez  de  Palmella  insistia  peli fl 
parte  só  n'esta  condição,  nada  lho  embaraçando  ailiuittir) 
separação  de  um  e  outro  paiz,  administrativamente  rallamit 
uma  vez  que  ambos  elles  continuassem  a  ser  regidos  pD 
nm  sú  soberano.  Tinha  esta  circumstancin  como  muitoimpn 
lante,  por  entender  que  os  interesses  de  Portugal  cMp* 
que  o  commercio  entre  este  reino  e  o  Brazil  se  conser»* 
sobre  um  pé  reciprocaniPnte  vantajoso  e  com  o  caraderii 
permanência,  que  seguramente  não  teria,  scparamltHti 
dois  paizes  com  dois  dillerentes  soberanos.  .\.lem duUI 
continente  americano  antolhava-se-lbe  como  offereccndoii 
portuguezes  de  todas  as  classes  um  vasto  campo  de  eq>íH 
laçr>es  para  empregos  e  fortuna,  sendo  estas  ouins  non 
vantagens,  que  ainda  quando  se  conservassem  por  dá 
de  estipulações  ou  tratados,  não  se  po<Jiam  ter  como  at 
slantes,  a  dar-se  a  separação  das  duas  coroas  com  a  foni 
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independência  dos  dois  paizes.  Perdida  pois  a  esperança  de 
se  conseguir  cousa  alguma  directamente  de  D.  Pedro,  ne- 
cessário foi  recorrer  á  mediação  estrangeira.  A  do  governo 
iuglez  não  foi  diíTicil  conseguir-se,  pelo  que  já  dissemos; 
mas  como  mr.  Canning  entendesse  dever  ser  reforçada  com 
o  auxilio  da  do  imperador  da  Áustria,  pelo  próximo  paren- 
tesco que  tinha  com  D.  Pedro,  necessário  foi  a  Palmella  so- 
licitar-Ih'a.  Já  em  18  de  outubro  de  1823  tinha  elle  pafa  si- 
milhante  fim  dirigido  uma  nota  ao  barão  deBiuder,  ministro 
da  Áustria  em  Lisboa.  Foi  depois  de  cinco  mezes  de  silencio 
qne  o  referido  barão,  tendo  recebido  um  despacho  do  prín- 
cipe de  Metternich,  respondeu  á  citada  nota,  dizendo  que  a 
politica  do  seu  governo  a  tal  respeito  assentava  sobre  os  se- 
'  guiiites  princípios :  1.^  declaração  positiva  de  que  jamais  se 
reconheceriam  as  mudanças,  que  se  haviam  elTeituado  no 
Brazil,  emquanto  el-rei  D.  João  VI  as  não  reconhecesse  e 
sanccionasse;  2.",  ter  como  necessária  a  reunião  de  um  con- 
gresso, para  n'elle  se  tratarem  as  questões  relativas  á  Ame- 
rica; 3.®,  a  recusa  de  se  prestar  á  mediação  pedida,  a  não 
se  adoptar  por  base  d'ella  o  recx)nhecimento  da  independên- 
cia do  Brazil,  mediante  a  estipulação  de  consideráveis  van- 
tagens commerciaes,  e  de  uma  espécie  de  pacto  de  familia, 
em  que  se  assegurasse  a  mutua  reversão  das  duas  coroas, 
fundando  o  principe  de  Metternich  todos  os  seus  argumen- 
tos na  supposição  da  impossibilidade  de  reunir  novamente 
debaixo  de  um  só  sceptro  as  antigas  duas  partes  da  monar- 
chia  portugueza. 

A  Áustria  na  enumeração  d'estes  seus  príncipios  funda- 
va-se  provavelmente  nas  informações  que  lhe  dera  o  barão 
deMarshal,  seu  ministro  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  o  qual, 
bem  longe  de  empregar  a  sua  influencia  em  aconselhar 
D.  Pedro  a  promover  a  reunião  dos  dois  reinos,  pelo  contra- 
rio lhe  fallava  n'um  sentido  inteiramente  opposto,  e  ligado 
<^íno  se  achava  em  amisade  com  José  Bonifácio  de  Andrada 
e  seus  irmãos,  oíTiciava  para  o  seu  governo,  declarando-lhe 

• 

"upossivel  a  nova  reunião  de  Portugal  com  o  Brazil.  Entre- 
^3nio  o  gabinete  de  Yienna  prestára-se  finalmente  á  media- 


çlo  pedida,  deixanâo-se  vencer  das  rogativas,  que  para  i 
fim  se  lhe  fizâram,  e  obtida  assim  esta  mediação  e  a  do  g< 
Temo  ioglez,  recorreu-se  então  abertamente  á  intervença 
estrangeira,  passados  que  foram  os  acontecifluenlos  do  di 
30  de  abril,  qne  por  algum  tempo  interromperam  as  negc 
ciações,  destinadas  á  reconciliação  com  aquelle  estado.  E  par 
qae  este  meio  fosse  o  mais  eílicaz  e  proficao  possivd,  ja 
gira  o  governo  portnguez  auxiliar  com  as  armas  as  negocí: 
ções  pendentes  da  diplomacia.  Portugal  tinha  ainda  por  an 
tio  um  exercito  aguerrido  e  amestrado  nas  campaidus.di 
passada  guerra  da  peninsula,  e  a  par  d^elle  algumas  forcai 
marítimas  de  certa  importância,  com  relação  ás  que  por  a 
tinha  o  governo  brazileiro,  ao  qual  seriamente  podia  incoB* 
modar,  a  ter  ofBciaes  que  não  faltassem  ao  fiel  cumprimento 
dos  seus  deveres,  como  tinha  praticado  na  Bahia  João  Félix 
Pereira  de  Campos. 

Foi  com  estas  idéas  que  por  então  se  recorreu  a  m 
considerável  arnuimento,  tanto  para  desaffrontar  o  paiz, 
se  necessário  fosse,  como  para  facilitar  a  negociação  entre 
Blios.  Mas  se  o  citado  armamento  se  tomasse  uma  realidir 
de,  como  devia  ser,  e  a  parle  naval  da  projectada  expedi^ 
se  fizesse  logo  partir  para  bloquear  o  Rio  de  Janeiro  e  nais 
algum  dos  outros  portos  do  Brazil,  provável  era  que  alguoi 
cousa  se  conseguisse  do  que  por  este  meio  o  governo  tinha 
em  vista ;  mas  não  passando  isto  de  um  enunciado  falso  e 
ostentoso  (provavelmente  pelos  apuros  do  thcsouro,  reuni- 
dos talvez  com  a  má  vontade  do  próprio  rei,  para  serianMtttô 
hostiUsar  o  filho),  a  vantagem  que  de  similhante  medida  se 
obteve  foi  não  somente  zombar  o  Brazil  de  nós,  mas  atè 
mesmo  levantar  corsários  para  nos  arruinar  o  commmiOi 
chegando  alguns  d'elles  a  vir  até  aos  nossos  mares,  e  a  too^ 
rem-nos  não  pequena  porção  de  embarcações  mercantes.  V0 
outro  mal  que  também  por  então  experimentou  o  paiz  foi  o  d< 
ver-se  o  governo  obrigado  a  contrahir  em  Londres  um  e^ 
préstimo  de  15  milhões  de  cruzados,  o  qual,  nem  se  appt 
cando  aos  arranjos  da  simulada  expedição,  nem  mesmo  ^ 
custeio  das  despezas  correntes,  teve  de  facto  um  mjsterio^ 


m 

mísso  nas  mãos  ido  conde  da  Povoa,  que  então  era  o  ministro 
1'fazonda,  ignorando-se  até  hoje  qual  o  verdadeiro  destino 
le  teve  *.  É  portanto  um  facto  que  a  maneira  por  que  Portu- 
il  se  conduziu  para  com  o  Brazil,  por  occasiãa  da  sua  sepa- 
1^0  da  metropde,  foi-lhe  tão  vergonhosa  e  indigna,  quanto 
Mlmente  lh'o  fora  a  vergonhosa  campanha  de  1801,  quer 
^olbe  o  rei,  ou  os  seus  ministros  como  causadores  d'isto. 
Ao  conde  deViilarReal,  nosso  ministro  na  corte  de  Lou- 
res, e  como  tal  auctorisado  em  meiado  de  maio  de  1824  a 
•tar  eom  os  plenipotenciários  brazileiros  e  com  o  governo 
Ihaimico  os  negócios  do  Brazil,  expediu  o  marquez  de  Pal- 
IWa  um  oíTicio,  na  data  de  21  do  citado  mez  de  maio,  enu- 
lo-lhe  as  bases  da  respectiva  negociação,  debaixo  da 
tinha  por  fundamental,  que  era  a  da  conservação  da  so- 
inia  dos  dois  estados  na  pessoa  de  D.  João  VI.  As  bases, 
subordinadas  a  esta  lhe  expunha,  eram  as  seguintes: 
^  conceder-se  ao  Brazil  o  maior  grau  de  independência 
tonistrativa,  e  a  conservação  do  príncipe  como  regente, 
^éáo  a  seu  pae  só  para  as  disposições  geraes,  que  intéres- 
Mbbbi  a  politica  de  ambos  os  paizes,  isto  é,  pouco  mais  ou 
iQos  o  que  já  se  crfferecêra;  2.*,  a  alternativa  da  residen- 
i  dos  soberanos,  ora  em  Portugal,  ora  no  Brazil ;  3.*,  a  con- 
^^tação  para  o  príncipe  do  titulo  de  imperador,  como  asso- 
Ao  no  Brazil  ao  império  de  seu  pae,  que  deveria  assumir 

Orõa  imperial  como  soberano  de  toda  a  monarchia  ^.  Em 

« 

^  Nii*  é  para  admirar  que  os  outros  ministros  nada  soubessem  dos 
da  fazenda,  pois  que  no  governo  despótico  cada  ministro  re- 
negócios  do  seu  ministério  com  inteira  ignorância  dos  coUegas. 
que  o  citado  conde  da  Povoa  nada  mais  fez  que  applicar  o 
Mo  empréstimo  ao  embolso  dos  que  elle  próprio  tinha  anteriormente 
li  tos  governadores  do  reino  antes  de  1820. 
^  Vo  relnido  officio  Palmell/ tocava  também  na  questão  da  succes- 
^  iaeado  que  o  governo  portuguez,  adstricto  ás  leis  re|uladoras 
li^  ealendia  desde  logo  que  a  separação  dos  dois  reinos  de  Portugal 
kãzH  náo  devia  eíTeituar-se  entre  os  dois  filhos  de  D.  João  VI,  D.  Pe- 
e  D.  Miguel^  mas  sim  entre  os  dois  filhos,  ou  filhas  do  príncipe 
Mro,  que  pelo  seu  nascimento  se  achavam  mais  próximas  da  sue- 
lio  do  throno  do  que  o  infante  D.  Miguel. 
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conformidade  com  o  que  se  lhe  ordenava,  o  conde  propc 
portanto  a  mr.  Canning,  que  a  mediação  da  Inglaterra  ei 
tre  Portugal  e  o  Brazil  assentasse  sobre  a  base  do  recc 
nhecimento  da  soberania  de  el-rei  D.  João  VI,  cousa  qui 
elle  Canning  tinha  por  impraticável,  por  lhe  parecer  diffi' 
cil  que  o  Brazil  se  sujeitasse  outra  vez  a  Portugal,  ent^ 
dendo  que  o  melhor  era  participar-se  ao  governo  do  Rio 
de  Janeiro,  que  sua  magestade  fidelíssima  não  pretendia 
reconquistar  o  Brazil,  nada  mais  desejando  do  qne  nego- 
ciar com  elle  sobre  o  modo  de  cessarem  todas  as  questões 
entre  os  dois  paizes,  para  cujo  fim  necessário  se  tomava, 
(jue  por  parte  do  Brazil  cessassem  também  todas  as  hostili- 
dades contra  Portugal,  como  el-rei  tinha  já  ordenado  pda 
sua  parte. 

Entretanto  o  governo  inglez  não  nos  tratava  n'esta  qaes- 
tuo  com  mais  fidelidade  do  que  nos  tratara  em  outras.  Ni 
ilha  da  Madeira  tinham- se  manirestado  tumultos  em  favor 
da  sua  união  com  o  Brazil,  tumultos  que  foram  muito  in- 
citados pelo  cônsul  inglez  que  n'ella  então  havia.  CodIfi 
elle  se  representou  a  mr.  Canning  por  similhante  condo- 
cia;  mas  este  ministro  procedimenta  algum  hostil  tere 
contra  elle,  e  havendo  o  governo  portuguez  mandado  ali 
uma  alçada,  para  tomar  conhecimento  do  que  sobre  tal 
assumpto  se  passara,  e  castigar  os  culpados,  o  mesmo 
Canning  fez  constar  ao  governo  portuguez  o  vivo  des- 
gosto que  teria,  se  o  seu  dito  cônsul  fosse  pronuDdado, 
de  que  resultou  não  o  ser,  obedecendo-se  assim  i  pre- 
potência do  ministro  britannico,  como  era  bem  de  esperar 
de  um  ministério  de  que  fazia  parte  importante  o  mar* 
quez  de  Palmella,  tido  como  dedicado  partidista  da  pofr 
tica  ingleza,  e  antigo  amigo  intimo  demr.  Canning.  Ainda 
mais.  Quando  a  tropa  portugueza  se  viu  obrigada  a  eívt- 
cuar  a  Bahia,  a  esquadra  ingleza  que  ali  se  achava  nd 
nhum  escrúpulo  teve  em  içar  a  bandeira  brazileira^  dedi 
rando-se  abertamente  pela  causa  da  independência  do  Braz 
com  desprezo  da  de  Portugal.  Contra  tão  escaudaloso  fad 
representou  o  conde  de  Villa  Heal  a  mr.  Canning^  que  api 


31o 

nas  respondeu  ter-se  o  commandante  inglez  d'aquella  es- 
quadra conduzido  por  mero  arbítrio  seu,  se  com  effeito  a 
coQsa  era  como  se  lhe  dizia,  e  n'isto  parou  a  questão,  sem 
procedimento  algum  haver  contra  o  dito  commandante  *.  Can- 
ning,  parecendo-Ihe  também  que  a  negociação  da  reconcilia- 
ção do  Brazil  com  Portugal  só  n'uma  corte  estrangeira  se 
de?ia  estabelecer,  e  portanto  fora  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
Lisboa,  para  fugir  ás  influencias  dos  naturaes  de  um  e  outro 
paiz,  assentou-se  que  seria  em  Londres' onde  ella  se  trataria 
por  meio  dos  plenipotenciários  inglezes,  austríacos,  brazi- 
leiros  e  portuguezes.  Canning  foi  portanto  o  plenipotenciá- 
rio por  parte  da  Inglaterra;  o  príncipe  d'Esterhasy  e  mr.  de 
•  Keumam  por  parte  da  Áustria ;  o  general  Felisberto  Caldeira 
;  Brant  Pontes,  e  o  cavalheiro  Manuel  Rodrigues  Gameiro  Pes- 
soa por  parte  do  Brazil ;  e  o  conde  de  Villa  Real  por  parle 
íe  Portugal. 

Foi  portanto  mr.  Jorge  Canning  o  que  insinuou  ao  governo 
porluguez  a  necessidade  de  resolver  esta  questão  da  separa- 
ção do  Brazil  por  meio  de  um  accordo  amigável,  baseado  na 
conservação  das  duas  coroas  na  dynastia  real  de  Bragan- 
ça. Portugal  e  Brazil  aceitaram  ambos,  dissidentes  como  se 
achavam,  o  conselho  do  mesmo  Canning,  e  conseguintemente 
í  mediação  ingleza  para  se  entabolar  o  preconisado  accordo, 
reforçando-se  a  negociação  com  os  plenipotenciários  austría- 
cos,* em-rasão  do  parentesco  em  que  a  casa  imperial  da  Áus- 
tria se  achava  com  a  do  Brazil,  pelo  casamento  da  archidu- 
íneza  D.  Carolina  Josefa  Leopoldina  com  D.  Pedro,  não  se 
curando  da  intervenção  da  França,  nem  da  Rússia  e  Prússia, 
por  serem  potencias  que  a  Inglaterra  excluia  de  tomarem 
parte  nos  arranjos  e  negócios  da  America,  pela  intima  ligação 
que  os  seus  differentes  estados  com  ella  tinliam  por  transac- 
ções commerciaes  e  outras  de  não  menor  importância.  Boas 
rasôes  levavam  à  desconfiança,  como  já  vimos,  de  que  o  go- 
remo  inglez  fosse  hostil  á  intentada  reunião  do  Brazil  com 

1  Offieio  reservado  n.<>  12  de  10  de  dezembro  de  1823  do  conde  de 
iTílla  Real  para  o  marquez  de  Palmella. 


Porlugal,  por  isso  que  jã  antes  dos  acima  citados  ar 
sua  politica  linha  sido  encaminhada  a  apressar  a  i 
deucia  de  toda  a  America,  pelo  seu  proDi;?to  reooiíhc 
das  colónias  hespanholas,  niiu  sendo  ]wr  cunseiruint 

perar,  que  por  uiiTns  i'niisiili>[-,icri(«  (It^  nrui-^ínii'  c  ( 

rencia  para  comnosoo,  ãesistissa  do  »ea  systeau  ] 
politka,  e  twusse  sobre  si  a  lussSo  ée  leatauate  i 
teger  pa  contiDDaçSo  da  gueira  coB  o  Brazit,  a  ^ 
aliis  GffliãeBiDaTa.  Foram  porUato  estas  obvias  ca 
C$es  mais  nin  dos  poderosos  motivos,  qoe  levaran  < 
no  pcHiugnez  a  resignar-se  á  triste  condição  de  aoei 
mediação  bríUtDaica.  li  on  Londres  se  achava»  os  i 
sarios  brazileiros,  e  já  o  «mde  de  Viila  Real  tintta  i 
plenos  poderes  para  com  elles  abrir  as  oecessaría 
rencias,  qaando  o  ominoso  dia  30  de  abrii  de  1824 
baraçoa  coDsideravebneDte,  tomando  os  seos  fauloi 
mamento  de  que  acima  se  tiUon  como  nma  prova  da: 
dos  pedreiros  Iteres  c(Hitra  el-rei,  pois  lhes  q3o  oh 
novaimilo  de  Portugal  com  o  Bra^l,  por  ir  de  ene 
aspirações  (fae  já  Unham  de  ^evar  D.  Mignel  ao  tbn 
toguez.  Homens  conspicaos  nó  governo  d'aqoelle 
attribuiram  ao  rompimento  revolndonario  do  citado  d 
abril,  não  só  o  mallogro  da  projectada  expedição,  i 
o  tornar  impraticável  todas  as  tentativas  de  recon 
directa  com  o  Brazil,  acabando  assim  de  enfraqueci 
verno,  pelas  facções  que  levantou  no  paiz,  e  o  consi 
desmancho  que  prodnziu  em  toda  a  machina  admini; 
A  ser  verdadeira  a  allegação  que  se  acaba  de  vei 
foçto  qne  o  melhor  auxiliar  das  negociações  pende 
abandonado,  sendo  tal  circumstancia  msis  uma  ou 
causas  obrigatórias  de  se  aceitar  a  mediação  britai 
portanto  as  decisões  da  diplomacia,  morosas  por  s 
pria  natureza,  e  que  nem  sempre  téem  a  justiça  p 
qne  de  certo  proporcionou  e  protegeu  bastante  o  i 
desenvolvimento,  que  successivamente  foi  tendo  a  ii 
dencia  do  Brazil,  cousa  portanto  bastante  prejudicial 
Ibores  condiçiies,  que  se  poderiam  obter  de  oia  acto 
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porão  reconhecimento  de   similhante  independência.  Por 
ouiro  lado  as  paixões  inherentes  ao  coração  humano  oppu- 
nham-se  ainda  fortemente  da  parte  do  governo  portuguez  a 
sujeitar-se  promptamente  de  bom  grado  a  renunciar  os  an- 
tigos direitos  que  tinha  sobre  o  Brazii,  e  a  inutilisar  os  sa- 
crificios  feitos  por  Portugal  para  levar  aquelle  estado  ao  grau 
de  prosperidade  e  de  população  em  que  já  por  aquelle  tempo 
se  achava.  Finalmente  o  próprio  D.  João  VI,  não  tendo  tam- 
bém sobre  este  ponto  bastante  resolução  para  se  despir  dos 
preconceitos,  que  o  dominavam  a  elle  e  ao  geral  dos  seus  súb- 
ditos, difficiimente  se  prestava  também  a  sanccionar  pela  sua 
parle  a  definitiva  desmembraçâo  da  maior  e  melhor  porção 
damonarchia,  posto  que  evidentemente  reconhecesse  a  in- 
teira impossibilidade  de  novamente  a  sujeitar  ao  seu  domi- 
oio,  tendo  seu  filho  mais  velho  como  seu  adversário.  Foi  no 
meio  de  tão  graves  diíliculdades  que  entre  os  realistas  mo- 
derados, que  cercavam  el-rei,  appareceram  mais  pronuncia- 
damente  os  desejos  de  fugirem  á  tyrannia  de  D.  Miguel,  e 
portanto  a  vir-lhes  á  mente  o  fixar  por^modo  definitivo  a 
successão  da  coroa,  para  o  caso  em  que  viesse  ^ter  logar  o 
fâUecimento  de  el-rei,  poisque  o  medo  que  do  infante  havia 
n'iim  grandissimo  numero  de  portuguezes  nao  lhes  permit- 
tia  aceitarem  a  formal  renuncia  de  seu  irmão  mais  velhOj 
quando  elle  realmente  a  quizesse  effectuar,  revoltado  como 
contra  a  sua  pátria  se  achava  no  Brazii. 

Quanto  a  nós,  D.  Pedro  tinha  perdido  o  direito  de  succe- 
der  na'  coroa  de  Portugal,  tanto  por  causa  de  se  constituir 
estrangeiro  para  a  sua  antiga  pátria,  e  de  como  tal  aceitar 
uma  coroa  de  paiz  estrangeiro  sem  consentimento  das  cor- 
tes, factos  de  que  mais  abaixo  trataremos,  como  por  se  ter 
l  formalmente  recusado  a  vir  para  Portugal,  nao  obstante  ter 
[  sido  chamado  por  ellas  em  1822,  e  sobretudo  por  ter  feito 
^  seguida  à  sua  pátria  uma  guerra  crua  e  figadal  por  mar 
^  por  terra,  motivo  que  as  cortes  de  Coimbra  de  1383 
legaram,  n3o  só  para  excluírem  do  throno  portuguez  o 
'^ide  Castella,  marido  de  D.  Beatriz,  filha  de  el-rei  D.  Fer- 
[  'í^ndo,  mas  iguabneote  os  infantes  D.  João  e  D.  Diniz,  filhos 
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de  el-rei  D.  Pedro  I  e  de  D.  Ignez  de  Castro,  em  rasao 
terem  tomado  parte  com  o  inimigo  nos  cercos  de  Elvas 
Trancoso.  Se  pois  estes  motivos  foram  justos  para  similhí 
tes  exclusões,  também  nâo  podiam  deixar  de  o  ser  para  a 
o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara,  que  alem  d'aquelle  fad 
tinlia  também  contra  si  o  de  se  levantar  com  a  maior  e  n 
Ibor  parte  da  monarchia,  desmembrando-a  para  sempre  c 
seu  próprio  proveito,  e  tão  consideravehnente  como  pra 
cou  *.  A  causa  que  portanto  houve  para  acontecer  o  contraj 
do  que  era  justo  foi  a  da  divisão  dos  partidos  em  que  Porl 
gal  por  aquelle  tempo  se  achava,  e  particularmente  a  de  qi 
rerem  os  realislas  moderados  e  todo  o  partido  liberal  fuj 
á  imminente  tyrannia  do  infante  D.  Miguel,  e  de  sua  mãe, 
rainha  D.  Carlota  Joaquina.  Entretanto  cumpre-nos  acre 
centar,  que  no  caso  de  se  excluir  D.  Pedro  da  successão  < 
throno  de  Portugal,  como  devia  acontecer,  nem  por  isso 
podia  admittir  a  successão  do  citado  infante.  D.  Pedro,  anl< 
da  perpetraçao  dos  factos  acima  referidos,  havia  já  tido  ( 
archi-duqueza  D.  Carolina  Josefa  Leopoldina,  sua  esposa, 
princeza  D?  Maria  da  Gloria,  nascida  sem  contestação  algi 
ma  portugueza,  como  filha  de  pães  portuguezes,  e  nela  d 
legítimos  reis  portuguezes,  e  vindo  ao  mundo  em  territori 
portuguez  em  4  de  abril  de  1819.  Tinha  ella  por  effeit 
do  seu  nascimento  inquestionável  direito,  segundo  as  lei 
do  reino,  â  coroa  de  Portugal  por  morte,  ou  incompalibili 
dade  de  seu  pae.  Este  direito  provinha-lhe  do  sangm  e  d 
i^wd  primogenitura,  e  não  por  simples  direito  de  herança,  que 
diveiso  d'aquellc,  poisque  os  simples  reinos  não  se  herdar 
como  os  outros  bens,  cujo  proprietário  pode,  na  falta  ô 
íillios,  ou  dos  chamados  herdeiros  forçados,  dividir  esst 

1  rVs  guerras  entre  o  príncipe  D.  Affonso  e  D.  Diniz,  e  depois  as  • 
D.  Pedro  crú  e  seu  pae  náo  podem  servir  de  aresto  para  desculpar 
procedimenlo  do  filho  mais  velho  de  D.  Joáo  VI,  poisque  este  princij 
nada  mais  linha  em  vista  qae  desmembrar  a  monarchia  para  se  faz^ 
soberano  da  maior  parte  d^ella,  abandonando  a  outra,  e  renegando 
nome  de  portuguez,  circumstancias  que  por  si  nâo  tiveram  as  desave: 
ças  entre  D.  Diniz  e  D.  Affonso  lY  com  seus  filhos. 
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bens,  doal-os,  ou  dispor  cVelles  como  bem  lhe  parecer. 
Mas  isto  é  o  que  hoje  os  reis  nâo  podem  fazer  aos  paizes 
em  que  reinam,  por  ser  cousa  que  n*elles  alterava  as  leis 
ia  successão,  e  se  oppunha  a  ellas,  bem  como  aos  foros 
e  aos  costumes  d'esses  paizes,  o  que  ao  presente  nâo  cabe 
na  alçada  do  arbitrio  de  um  rei,  por  mais  despótico  que  seja 
)  seu  regimen. 

Posto  que  fundada  sobre  outros  argumentos,  vamos  apre- 
sentar agora  em  harmonia  com  a  nossa  opinião  a  de  um  con- 
«mporaneo  illustre  e  bastante  auctorisado,  tal  como  foi  o 
Joode  de  Funchal,  o  qual  nenhuma  duvida  teve  em  dar  o 
)rincipe  D.  Pedro  como  excluído  da  successão  da  coroa  de 
Portugal,  quando  teve  logar  o  fallecimento  de  seu  augusto 
Mie  em  10  de  março  de  182G  ^  Quanto  a  D.  Pedro,  diz  cUe, 
'ejamos  se  é,  ou  não  estrangeiro  para  Portugal,  pelo  acto 
oosummado  da  emancipação  do  Brazil  em  15  de  novembro 
le  1825,  e  se  esse  acto  o  inhibiu,  ou  não  de  succeder  na  co- 
ôa  doeste  reino.  É  um  facto  que  o  Brazil  formou  parte  inte- 
[rante  de  Portugal,  e  reputou-se  portuguez  até  áquelle  dia 
•elo  soberano  que  até  então  regia  Portugal  e  Brazil.  Este 
slado  porém  não  quiz  ser  portuguez,  pegou  em  armas  para 
asteular  a  sua  separação,  e  constituiu-se  em  nação  inde- 
endente.  O  príncipe  herdeiro  da  coroa  de  Portugal  e  Bra- 
1  abraçou  aquella  causa,  ou  antes  foi  elle  quem  lhe  deu 
KÍo  o  possível  calor;  quem  igualmente  pegou  em  armas 
ira  sustentar  aquella  separação,  dizendo  que  não  era  por- 
^ez,  e  que  nada  queria  de  Portugal.  Foi  elle  quem,  em 
>uformidade  com  o  exposto,  formulou  e  deu  ao  Brazil  uma 
instituição,  em  que  o  declarou  nação  independente  de  Por- 
igal,  e  d'essa  nação  se  constituiu  soberano.  O  antigo  sobe- 
mo  de  Portugal  e  Brazil  reconheceu  em  15  de  novembro 
i  1825  todos  aquelles  actos  de  desmembração,  que  por 
1  reconhecimento  se  tornou  legal,  isto  é,  o  Brazil  ficou  le- 

'  Duas  palavras  sobre  o  chamado  asseíUo  dos  Três  Estados  do  reino, 
^^^s  em  cortes  na  cidade  de  Lisboa,  feito  aos  11  de  julho  de  1828. 
^  folheto  de  8."  francez.  Londres,  1828, 
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galmente  constituído  em  naç2o  livre  e  ^tcaag^pmP» 
tugal,  com  dyaastia  especial,  e  em  ludo  igná  a  quIqMl 
outra  nação  estrangeira.  Desde  que  tudo  isto  » fei»  e sim» 
cionou  com  pleno  consentimento,  trabalhos  próprios  e  ft 
forços  do  príncipe  D.  Pedro,  e  desde  que  sen  pae,e 
elle  a  nação  portugneza,  assim  o  reconheceram,  oditopii» 
cipe  não  podia  deixar  de  se  considerar  estrangeiro  pva 
tngal.  Elie  proprío  o  declarou  assim  da  mais  aoteoiBe 
neira,  e  assim  como  o  declarou,  assim  foi  reconheòdo 
el-rei  seu  pae  e  pela  nação  portugueza,  e  assim  se 
desde  então  até  á  morte  do  mesmo  seu  pae.  Aos  (|M 
darem  do  que  fica  dito  perguntaremos,  pois  não  è  o 
estrangeiro  para  Portugal  desde  o  reconhecimenlo  di 
independência?  Não  o  é  a  sua  dynastia  reinante? 
que  ninguém  o  pôde  negar,  e  se  o  rei  de  Portugal  e 
elle  a  nação  portugueza  dissessem  o  contrario  d'isto, 
olhariam  para  este  acto  como  para  uma  perfeita  d 
E  desde  quando  foram  o  Brazil  e  a  sua  dynastia 
considerados  igualmente  estrangeiros  para  Portugal? 
15  de  novembro  de  1825.  Logo  é  desde  esta  data  qtt 
príncipe  D.  Pedro,  constituído  em  imperador  do  BraÃ 
cou  igualmente  considerado  com  a  sua  plena  sancção 
geiro  para  Portugal. 

Os  que  professam  opinião  contraria  allegam  em  senfi 
o  edicto  perpetuo  de  D.  João  VI,  pelo  qual  declarou  o 
rador  do  Brazil  D.  Pedro  como  seu  legitimo  herdeiro  e  *' 
cessor  da  coroa  de  Portugal.  A  isto  diremos  que  a  sucocsdo 
de  uma  coroa,  e  a  da  doeste  reino  em  especial,  está  BSti-  ^ 
da  nas  leis,  por  onde  ella  se  regula,  e  não  pelas  declanpi^j 
mais  ou  menos  solemnes  que  sobre  ella  possa  fazer  o  anki^ 
rano  reinante,  em  opposição  a  essas  mesmas  leis. 
D.  João  YI  declarou  o  Brazil  e  o  seu  imperador  estr; 
para  Portugal,  em  conformidade  do  que  seu  filho  exifii^ 
se  esta  declaração  foi  a  que  com  effeilo  prevaleceu,  é 
ria  a  allegaçuo  de  o  tornar  a  considerar  como  poi 
para  o  fim  único  de  poder  succeder  na  coroa  á'es\e 
em  consequência  do  citado  edicto  perpetuo.  Se  D.  Pedro 
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devesse  considerar  como  successor  legal  da  coroa  de  Portu- 
gal depois  da  morte  de  seu  pae,  succedida  em  10  de  março 
de  1826,  então  também  o  successor  legal  da  referida  co- 
roa d3o  era  em  tal  caso  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria,  mas 
ám  seu  filho  varão,  o  actual  imperador  do  Brazil,  D.  Pe- 
dro U,  a  quem  elle  não  podia  tirar  o  direito  de  reinar  em 
Portugal,  pelo  acto  da  sua  abdicação  em  favor  d'aquella 
princeza,  acto  que  nada  mais  foi  do  que  uma  nova  declara- 
ção de  D.  Pedro,  pela  qual  se  mostrava  persistente  no  seu 
Mligo  propósito  de  renegar  do  nome  portuguez,  e  de  na- 
da mais  querer  de  Portugal,  porque  quanto  a  direitos,  a  ci- 
lada abdicação  nenhuns  acrescentou  aos  que  a  princeza 
J).  Maria  da  Gloria  já  tinha  adquirido  pelo  seu  nascimento  de 
primogénita  desde  a  morte  de  seu  avô,  succedida  no  citado 
dia  10  de  março  de  1826.  Considerámos  pois  o  ediclo  per- 
petuo de  D.  João  VI  como  seria  qualquer  outro,  por  que  se 
pretendesse  declarar  legitimo  successor  de  Portugal  o  actual 
imperador  do  Brazil,  D.  Pedro  II,  porque  emfim  a  successão 
da  coroa  não  é  regulada  pelo  arbitrio  e  declaração  dos  im- 
I    perantes,  mas  sim  pelas  disposições  da  lei,  como  já  disse- 
[    mos.  É  portanto  um  facto  iqcontestavel  que  D.  Pedro,  reco- 
[    nhecido  por  el-rei  seu  pae  como  primeiro  imperador  do  Bra- 
.     2il  em  15  de  novembro  de  1825,  ficou  sendo  desde  então 
I     íâo  estrangeiro  para  Portugal,  como  actualmente  o  é  seu 
filho  D.  Pedro  II,  imperador  do  mesmo  Brazil.  Sendo  pois 
estrangeiro  para  Portugal,  poderia  elle  ser  o  successor  da 
■^rta  d'este  reino,  ou  pôde  um  sobeiano  estrangeiro  succe- 
^^^  n'ella,  ainda  que  por  si  tenha  a  declaração  do  ultimo 
imperante  para  n'ella  succeder?  Eis  a  segunda  questão  que 
^?í>ra  se  nos  apresenta,  e  em  que  vamos  entrar. 

M  dissemos  que  a  ultima  declaração  do  imperante  fallecido 
^^^  Uma  perfeita  inutilidade,  porque  a  successão  não  é  regu- 
'^^  pelo  arbitrio  e  declarações  de  um  imperante  qualquer, 
'^^^  só  e  unicamente  pelas  declarações  da  lei,  poisque  o  im- 
'^'^^nte  não  é  senhor,  mas  administrador  da  coroa  em  que 
^^c^o^de,  como  acontecia  aos  possuidores  dos  antigos  vin- 
^^5,  cuja  natureza  tem  as  coroas.  Portanto  as  suas  decla- 
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rações  sobre  a  snccessão,  oa  s3o  conformes  i  lá,  e  enúi^ 
s3o  inateis,  oa  s3o  contrarias  a  ella,  e  Doeste  caso  àeveu 
desprezar-se.  Vejamos  pois  o  que  a  lei  diz  sobre  este  pon- 
to. Segando  o  capitulo  1  .^  do  estado  da  nobreza  nas  oir- 
tes  de  1641,  a  lei  de  Lamego  dizia:  ordetum  que  orem 
nunca  podesse  passar  a  rei  estrangeiro,  e  que  mo  tnà 
fSho,  ou  descendente  varão,  sfnõo  filha,  esia  casasse  m  ti 
no.  Por  conseguinte  admittidas  por  consenso  getú  da 
ção  desde  t64{  até  hoje  como  verdadeiras  as  cfirles 
Lamego,  cuja  disposição  acima  fica  transcripta,  na 
dade  da  citação  das  cortes  de  1641,  é  indubitavd  qtt 
estrangeiro  não  pôde  succeder  na  coroa  doeste  reioo. 
se  permittindo  nem  á  filha  herdeira  casar  fora  delk. 
tendo  nós  já  demonstrado  que  D.  Pedro  se  constitnira 
mesmo  estrangeiro  para  Portugal  desde  15  de  novembro 
1825,  é  indubitável  que  em  10  de  març.o  de  1826,  nem 
nem  os  filhos  que  teve  depois  d^aquelle  dia.  podiam  le 
mente  succeder  na  coroa  deste  reino  depois  da  morte  de 
pae  e  avô.  Verdade  é  que  as  citadas  cdrtes  de  1641  tiite 
pouca  fé  na  existência  real  das  cortes  de  Lamego,  e  d'ahíiâi{ 
dirigirem  capituios  a  D.  João  IV,  pedindo-llie  qoe  renoMii 
e  ratificasse  os  capituios  das  cortes  de  Lamego,  a  fim  de  f» 
nunc^i  rei  algum,  ou  príncipe  estrangeiro  podeíse  herdara- 
coroa  (lestes  reinos.  A  esles  capituios  respondeu  I).  JoãolT, 
promettendo  mandar  fazer  lei,  porquededaiassequea* 
cessão  do  reino  nunca  podesse  vir  em  tempo  algnm  aprio- 
cipe  estrangeiro,  nem  a  filhos  seus,  ainda  quando  fossmf^ 
rentes  nuii.^  chegados  do  rei  ultimo  possuidory  lei  que  íW 
se  fez,  apesar  de  a  incumbir  aos  drs.  Thomé  Pinheiro  4i 
Veiga,  Luiz  Pereira  de  Castro,  Jorge  de  Araajo  Estaco,  f  *•■ 
tonio  Paes  Viegas.  Mas  a  falta  desta  lei,  destinada  sôan»- 
novar  e  ratificar  os  capituios  das  cortes  de  Lamego,  M> 
annulla  os  referidos  c^ipitulos,  que  as  ciladas  cortes  de  IMl 
deram  como  existenles  e  verdadeiras,  e  como  laes  a  Da{* 
as  olhou  então,  e  as  tem  olhado  constantemente  desde  IW 
até  hoje.  sendo  por  este  facto  verdadeiras  leis  fundão* 
taes  da  monarchia,  oppostas  por  conseguinte  à  successío* 
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taperador  do  Brazil  D.  Pedro  I  na  coroa  deste  reino  desde 
ocitadodia  15  de  novembro  de  1825  em  diante*. 

Mas  se  o  imperador  do  Brazil,  D.  Pedro  I,  tinha  perdido 
o  direito  á  coroa  tfe  Portugal  desde  o  dito  dia,  á  sua  pri- 
mogénita filha,  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria,  assistia  o 
inquestionável  de  succeder  na  sobredita  coroa,  sendo  ella 
somente  a  que  podia  prescindir  d'esse  direito,  se  chegando 
i  saa  maioridade,  optasse  pela  nacionalidade  brazileira, 
dando  de  mâo  à  portugueza,  como  fez  seu  pae,  cousa  que 
ella  praticou  ao  inverso,  optando  pela  portugueza  2.  Nas 
circumstancias  porém  em  que  as  cousas  se  achavam  por 
eotâo  em  Portugal,  a  optar-se  de  salto  pela  success^o  da 
princeza  D.  Maria  da  Gloria  era  impraticável  fazel-o,  sem 
consentimento  de  seu  pae,  e  foi  para  o  conseguirem,  bem 
i  como  para  se  livrarem  da  tyrannia  miguelista,  como  temos 
dito,  e  nâo  menos  para  tentarem  e  verem  se  por  meio  'do 
mes«M)  D.  Pedro  alcançavam  ainda  obter  novamente  a  união 
do  Brazil  com  Portugal,  que  os  ministros  e  conselheiros  de 
D.  Joio  VI  o  levaram  a  declaiar  como  seu  successor  seu  fi- 
lho mais  velho,  para  o  que  se  tornou  absolutamente  indispen- 
sável resolver  primeiro  que  tudo,  como  questão  previa,  o 
inapurtante  negocio  da  independência  do  Brazil.  É  portanto 
inquestionável  que  se  D.  Pedro  não  reservasse  para  si,  ou 
para  a  sua  dita  filha  a  cx)rôa  de  Portugal,  n'este  caso  era  for- 
çoso aceitar  a  successão  do  infante  D.  Miguel,  cousa  por  en- 

*  Náo  desconhecemos  a  força  dos  argumentos,  apresentados  por  ou- 

^  homens  de  letras  em  favor  da  successão  directa  de  D.  Pedro ;  mas 

^^cto  d'elle  ter  succedido  oa  coroa  de  Portugal,  e  o  do  grande  partido 

^  o  infante  D.  Miguel  seu  irmão  também  teve  por  si  para  tal  succes- 

*^*  Hák)  provieram  tanto  da  legitimidade  dos  direitos,  que  em  favor  de 

^  e  outro  príncipe  se  allegára,  quanto  da  diversidade  de  politica,  que 

^^  um  d'elles  seguiu,  a  saber,  D.  Pedro  a  do  governo  liberal,  e 

"•  lliguel  a  do  governo  absoluto.  A  dizer  a  verdade  náo  ha  senáo  pre- 

*^^os  fora  d'isto,  para  se  cohonestar  o  que  na  realidade  pretendiam  os 

^^idistas  de  um  e  outro  systema  de  governo. 

íío  seguinte  volume,  quando  tratarmos  do  chamado  assento  dos 
"^  Estados,  profundaremos  mais  detidamente  a  questáo  dos  direitos, 
^  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria  por  si  tinha  á  coroa  de  Portugal. 


Ião  fuiiesljssJina  e  desastrosa,  por  oo«)rrer noiu l5o 
momento,  tal  como  era  o  de  uma  grande  exalUtão 
.  xões  politicas,  reconhecida  por  todos  no  vingatiTOe  íii 
rio  partido  do  mesmo  inrante.  Por  este  modo  se  toi 
facto  indispensável  reservar  a  coroa  de  Portugal  pan 
(Irò.  dando  de  mão  a  todas  as  considerações,  qae  ellet 
podesse  ter  sobre  este  ponto,  para  que  depois  do  talle 
de  seu  pae  ficasse  senhor,  ou  de  a  aceitar  elle  raesiii 
sim  lhe  conviesse,  ou  de  a  renunciar  em  favor  de  ( 
dos  sen.';  fillioí.  pnr  sorem  todos  elle>  poiluguezes, 
-acconiailii.  iti'  M'  hT  !""'[■  Ir';;iiitii;i  ;i  mi;)  iinrneiliatasii 
Como  superiormente  notámos,  sabido  está  qae 
dia  30  de  abril  se  aobavam  já  em  Londres,  manda 
governo  do  Brazil,  com  o  fim  de  solicitarem  da  Gr; 
nha  o  formal  reconhecimento  da  sua  iodependenc 
berto  Caldeira  Brant  Pontes  e  Manoel  Rodrigues 
Pessoa,  com  os  quaes  o  conde  de  Vílla  Real,  mi 
Porlngal  n'aqaella  cdrte.  e  aactorisado  como  Toi  pel* 
verno  para  tratar  com  etles,  teve  posteriormente 
dia  30  de  abril  cinco  conferencias,  a  que  também  a: 
«omo  representantes  de  Inglaterra  e  Áustria,  por 
duas  potencias  mediadoras,  mr.  Jorge  Ganning,  por 
primeira,  e  o  cavalheiro  Neumann,  e  o  príncipe  E; 
por  parte  da  segunda  '.Na  primeira  das  ciladas  c 
1-ias,  que  só  teve  logar  a  Í2dejulhodel82i,ocila' 
de  Villa  Ueal  pediu  explicações  e  seguranças  aos  cc 
rios  brazileiros  sobre  os  três  seguintes  pontos  :  1. 
ção  das  hostilidades  por  parte  do  Brazil  contra  P 
i.',  restabelecimento  das  relações  commerciaes  entr 
paizes;  Z.",  restituição  das  propriedades  e  navios  p< 
zes,  apprehendidos  pelos  brazileiros,  ou  a  sua  re 
indemnisaçáo.  A  resposta  dada  pelos  commissarios 
ros  foi  a  de  que,  quanto  á  cessação  das  hostiljdai 
existia  já  de  facto,  e  que  quanto  aos  dois  pontos  re 

'  Os  protiicollos  destas  conferencias,  com  os  projcclos  dot 
a  que  se  referem,  sio  os  que  constam  do  douimento  d*  135. 
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ordens  ao  seu  governo,  por  lhes  faltar  a  respe- 
saçao.  Tendo  a  seu  turno  solicitado  os  commis- 
eiros  explicações  ao  plenipotenciário  portuguez 
mamentos,  que  se  estavam  fazendo  nos  portos 
foi-lhes  respondido  por  este  que  nenhum  dos 
navios  se  faria  de  vela,  a  não  se  renovarem  as 
por  parte  do  Brazil.  Na  segunda  conferencia, 
ar  no  dia  19  do  citado  mez  de  julho,  foi  o  com- 
tuguez  perguntado  pelos  brazileiros,  se  estava 
para  reconhecer  a  independência  do  Brazil  e  os 
itulos,  ao  que  elle  lhes  respondeu,  que  não  es- 
decididos  os  três  pontos,  que  havia  proposto  na 
ferencia,  prestava-se  a  continuar  as  negociações, 
não  se  lhe  exigisse  declaração  alguma  previa  so- 
I,  poisque  sua  magestade  fidelíssima  tinha  n'isto 
nquanto  se  não  offendesse  o  seu  incontestável 
iberania  sobre  o  BrazU.  Por  ultimo  os  commis- 
eiros  pediram  na  referida  conferencia  a  soltura 
)s  brazileiros,  que  em  Portugal  se  achavam  pre- 
que  sem  diUiculdade  alguma  se  lhes  deferiu, 
i  conferencia  teve  logar  no  dia  9  de  agosto  e  a 
as  11  e  12.  Na  dita  terceira  conferencia  os  pleni- 
brazileiros  fizeram  a  seguinte  declaração:  que 
iriam  a  negociação,  na  esperança  de  que  termi- 
conhecimento  do  Brazil,  A  isto  oppoz  o  commis- 
uez  a  sua  declaração  de  não  poder  prometter 
validasse  os  direitos  de  soberania  de  sua  ma- 
issima ;  mas  que  continuaria  a  negociação  entre 
Brazil,  debaixo  também  da  esperança  da  acei- 
ncipios  já  enunciados  por  elle  nos  precedentes 
Foi  n'esta  mesma  conferencia  que  mr.  Canning 
im  projecto  de  reconciliação,  redigido  por  elle, 
u  copia  aos  plenipotenciários  de  Portugal,  da 
Áustria.  Na  quarta  conferencia  o  plenipoten- 
uez  participou  ter  sabido  com  magua  não  ter 
azileiro  accedido  aos  três  pontos  por  elle  apre- 
primeira  conferencia,  acrescentando  que  o- 
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mcoínpativel  com  o  vantajoso  estado  a  que  a  causa  da  sua 
\ftàepetidencia  tinha  já  chegado. 

A  Inglaterra  declarou  desde  o  principio,  que  não  se  julga- 
da iigiKla  ao  reconliecimcnto  da  independência  doBrazil,  se- 
Hão  quando  Portugal  a  reconhecesse,  nem  admittiria  que 
nenhuma  potencia  estrangeira,  excepto  a  Áustria,  intervies- 
se oa  negociação  com  o  Brazil.  Sendo  esta  declaração  do 
goverDO  britannico  inteiramente  conforme  com  os  desejos 
da  Dação  ingleza,  e  tendo  o  referido  governo  força  e  meios 
para  a  executar,  é  claro  que  nenhuma  duvida  teria  em  a  le- 
TSH'  á  execução  na  primeira  occasião  que  lhe  parecesse.  Par 
oulro  lado  o  partido  poituguez  no  Brazil  achava-se  quasi 
aniquilado.  O  projecto  da  expedição  contra  aquelie  estado 
6ra  inteiramente  chimerico,  por  se  não  poder  sustentar  por 
feita  de  uma  marinha  capaz,  o  que  levou  o  governo  portu- 
guez  á  dura  necessidade  de  auctorisar  alguém,  que  em  Lon- 
dres tratasse  com  os  plenipotenciários  brazileiros,  o  que 
deveria  fazer-se  apenas  chegados  áquella  capital,  por  sor 
esta  a  melhor  occasião  do  entabolar  com  elles  a  respectiva 
negociação.  E  todavia  o  marquez  de  Palmella  e  os  seus  col- 
legas  demoraram,  nmito  mais  do  que  deviam,  auctorisar 
em  Londres  para  tal  íim  um  negociador  portuguez,  não 
obstante  as  instancias  que  para  isto  lhes  fez,  e  as  rasões 
que  lhes  expoz  o  conde  de  Villa  Ileal  no  seu  officio  reser- 
vado n.'^  39,  com  data  de  28  de  abril  de  1824.  Esta  occa- 
sião era  por  então  a  mais  propicia,  à  vista  da  boa  vontade 
?U€  manifestavam  os  citados  plenipotenciaiios  ^  A  Ingla- 

*  Similhante  occashXo  parecia  com  eíTeito  por  então  propicia,  pois 

^6  lítiMiel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa,  non^eado  como  depois  foi  ple- 

^potenciario  braziíeiro  para  Londres,  por  varias  vezes  declarou  ao 

^^^  de  Villa  Real:   «que  o  dest;jo  de  sua  alteza  e  o  do  seu  governo 

*'*<iese  reconciliar  com  Portugal,  e  que  lhe  parecia  que  era  uma  ne- 

^•^Saçáo,  que  muis  cone  Ma  sfipiir  directaiHjente,  do  que  pela  intervenção 

^potencias  estrangeiras,  sendo  nma  questão  entre  pae  e  filho,  e  entre 

''^^^í**.  (Officio  do  conde  de  Villa  Real  para  o  marquez  de  Palmella, 

**  H  de  março  de  1824.) 

^'«1  primeira  íiuinzena  de  abril  linha  chegado  a  Londres  Felisberto 

^^ira  Brant  Pontes,  no  caracter  de  plenipotenciário  do  Brazil  n*aquel- 


leira  e  »  Áustria  lambem  de  bom  grado  se  jffe^tjfsuí 
mediação  fjue  se  Ibes  pedÍi-3.  Que  ra-são  pi*dia  poií  joslh 
ficar  a  demora  qm  Palmella  poz  em  exptwlir  tal  snclur'- 
sação  ao  conde  de  Villa  Heal?  Para  mais  jasla  e  cstbil  «d- 
sura  fio  referido  margm-z  os  mesmos  pleiíipoteuriariosdií- 
gararo  a  rasciinliar  uma  carta  para  elle,  aa  quil  lauiilt»- 
tavam  os  seus  bon!<  desejos  da  reconciliação  do  Bruil  no 
Portugal,  carta  i|ue  não  teve  elTeito,  por  não  aQniiirHai> 
emendas  qm  lhe  fizeram  mr.  Caoning  e  o  eocarregiiluilu-' 
negócios  da  Áustria '.  Esta  carta  foi  todavia  remeílida  pw 
copia  aó  marijuez  de  Palniella  no  supracitado  oDiútn')!!^ 
do  conde  de  Vilia  Real 

Alem  da  citada  carta,  os  mesmos  plenipotenciários oflláH 
rnm  de  Londres  a  Palmella  na  data  de  20  de  abril,  naitiw 

\ 

h  capilal,  n  Imil»  uiiifireneiado  com  o  (>ncAiTpgailo  dos  Dff»>fia>  A 
AiutrJa,  mr.  Nouin«nn,  também  lhe  declarou  qup  a  vontade  ilo^mM 
do  Braiil  era  a  if  tpmiinar  dirpctamenle  n  ae^ociaflo  eofo  Pori^ 
neni  pfilir  [lara  esJe  Hm  mediação  de  governo  algum  ejilruigeiru.  (Sw 
iilUfiii  lio  i-omlt'  du  Villa  Real  |);Ér,i  o  marquei  de  PhIiiicÍIu  '■in  fS  i 
Hhril  df  i»H.) 

Entretanto  forçoso  6  confessar  que  est4  hu  disposíçlo  de  k^i- 
ciir  pm  Londres  directamente  com  Portugal  nfo  era  de  Uo  boi  ft» 
DK>  li  primeira  vista  parecia,  poisque  o  conde  de  Villa  Real,  ofidai 
ao  marquei  de  Palmella  em  16  de  abril,  com  Inuiqueia  Ibe  fníã 
[MVa:  «que  se  os  sentimentos  de  D.  Pedro  eram  laes,  qnaeselkBV- 
tnva  ter.  parecia-llie  que  a  principal  difficuldade  para  a  imjià 
revtmriliafAo  coustslia  em  sua  alteia.  Porém  consídenodo  qw dfcv- 
rossitava  de  fraude  conlempla^io  com  os  hraiileiros  em  fvi.t» 
os  tteiítorralas  que  existiam  enti«  elles.  Julgava  que  niuilo  eoantetr^ 
em  viria  a  sua  iMicada  posi^io.  para  nio  se  exigir  osten&iTamiiltW^ 
do  que  etli'  podia  ronreder  tia  adual  termentaflo  dos  espiíilM-  ■'' 
)wileiidi)  estar  inteiramente  acalmadas  as  patiOes.  Ototiniriof»* 
o  «hieclit  qtie  sua  alten  ml  tinlta  em  vêU.  pan  nio  realilair»^ 
MS  fr«Us  s<»brv  os  piWlupiejK:.  e  notando  alem  d'b9o  qw  o  mm^^ 
dt>  Ria  de  Janeim  declarara  nfo  querer  pedir  a  Meéiãplo  da  foi** 
ttrilaiuiiAv  niu  pulia  deixar  de  lhe  oceonn-.  q«e  o  ses  !■  tn  H" 
)«4ar.  pitr  assim  dinf.  o  nosso  gomuo.  e  obhpà-%  a  oAr  a  pri>- 
sJhi  ilii  Rruil.  de  qw  fi»5{i<e  ncoobeòda  a  saa  íbiIí[iiimIimíi  mb** 
dtcdto  atgniM-. 


331 

cara  a  sua  pátria,  confiando  .ao  citado  José  António  Soares 

Le^^  a  importante  commissao  que  lhe  deu,  tal  como  a  d6 

o MiKlar  ao  Rio  de  Janeiro  para  nesta  corte  se  entender 

cooà  as  taes  allegadas  personagens  brazileiras,  e  procurar 

saber  d'ellas  se  as  bases  da  negociação  de  que  ia  munido 

encontravam  ou  não  lepulsa  da  parte  do  principe  D.  Pe- 
dro, 

0 

E  realmente  para  admirar  que  sabendo  o  marquez  de  Pal- 
fflella,  por  informações  que  lhe  havia  dado  o  conde  de  Villa 
Keal,  que  o  referido  principe  era  o  que  maior  dilTiculdade 
oppanha  a  reconcihar-se  com  seu  augusto  pae  (ou  por  natu- 
ral indisposição  sua  para  com  a  sua  antiga  pátria,  ou  pela 
condescendência  que  se  via  obrigado  a  ter  com  os  mais  exal- 
tados democratas  brazileiros),  não  visse  por  estas  rasôes  o 
provável  mallogro  da  commissao  dada  a  Soares  Leal,  e  as 
^(Uiestas  consequências  que  de  similhante  mallogro  resulta- 
r*aim.  O  certo  é  que  no  dia  28  de  junho  se  deram  ao  dito 
Soares  Leal  as  ultimas  ordens  para  o  desempenho  da  sua 
c^minissão,  em  que  se  incluia  o  mesmo  contra-projecto  do 
^*"aljdo,  qoe  só  em  lâ  de  outubro  seguinte  se  enviara  depois 
^o  conde  de  Villa  Real,  sem  nada  se  lhe  dizer  ainda  da  com- 
^íUssio,  que  àquelle  individuo  se  tinha  dado.  Tendo  elle  che- 
cado pela  sua  parte  á  capital  doBrazil,  nenhuma  duvida  teve 
^inse  declarar  auctorisado  pelo  governo  portuguez  a  tratar 
da  reconciliação  de  Portugal  com  aquelle  estado,  procuran- 
<lo  para  este  fim  o  ministro  João  Severiano  Maciel,  ao  qual 
entregou  os  papeis  de  que  ia  munido.  O  referido  Maciel  os 
tevoa  logo  á  presença  de  D.  Pedro.  Não  apresentando  o  por- 
tador diplomas,  nem  mesmo  credenciaes  regulares,  cousa 
906  até  o  impossibilitou  de  ser  olhado  como  agente  oíQcio- 
so,  foi  por  fim  mandado  para  uma  fortaleza,  d'onde  sómen- 
^  saiu  para  o  paquete,  que  o  trouxe  para  Londres,  onde 
aportou  no  meiado  do  mez  de  novembro.  Os  papeis  de  que 
^ôra  portador  D.  Pedro  os  mandou  apresentar  ao  conselho 
"estado,  pelo  qual  foram  julgadas  inadmissíveis  as  proposi- 
^^  que  continham,  donde  proveiu  não  poderem  os  pleni- 
potenciários brazileiros  em.  Londres  negociar  depois  sobre 
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bases,  que  não  tinham  sido  aceitas  no  Rio  de  Janeiro  peb 
seu  respectivo  governo  *. 

Não  tendo  portanto  o  governo  portugnez  participado  oooa 
alguma  para  Londres  ao  conde  de  Villa  Real,  como  já  vim», 
este  ministro  só  soube  pelo  próprio  mr.  Canning  da  missb 
confiada  ao  medico  Soares  Leal  para  o  Rio  de  Janeiro,  con 
destino  a  tratar  n'e^ta  corte  com  o  governo  do  Braal,  da- 
do-se-lhe  para  base  da  sua  respectiva  negociação  o  mesmo 
tratado,  que  depois  se  mandara  ao  dito  conde,  cousa  de  que 
também  o  próprio  Canning  fora  informado  por  conMmoh 
ç3o  da  ilha  da  Madeira,  onde  elle  Soares  Leal,  por  ocoiâo 
de  ir  ali  esperar  o  paquete,  blasonou  sem  mysterío,  nem  se- 
gredo algum,  da  missão  que  se  lhe  confiara.  O  certo  è  (fit 
na  primeira  entrevista,  que  os  agentes  brazileiros  tivermi 
com  o  conde  de  Yilla  Real  depois  de  11  de  novembro,  tna*: 
camente  lhe  disseram,  que  se  achavam  impossibilitados  dl 
poderem  fazer  obra  pelo  projecto,  que  elle  conde  lbesapf^ 
sentara,  contendo  as  mesmas  proposições  que  Soares  Leii 
levara  ao  Rio  de  Janeiro,  de  maneira  que,  havendo  tido » 
governo  brazileiro  conhecimento  d'ellas  muito  antes  d*elitt 
plenipotenciários,  tinham  elles  do  seu  referido  governo  i«- 
cebido  já  instnicções,  que  os  inhibia  de  admittírem  âni- 
Ihantes  proposições,  donde  resultava  a  completa  rotura  da 
negociação,  por  isso  que  os  primeiros  quatro  artigos  do  pro- 
jecto o  nosso  plenipotenciário  os  olhava  como  o  uUimatm 
das  proposições  por  parte  de  Portugal.  Por  este  modo  se 

1  o  conde  de  Subserra,  ou  por  patriotismo,  ou  por  amor  profoOtp 
em  7  de  agosto  de  1823  tinha  dirigido  a  António  Carlos  Ribeiro  de  Ab* 
drada,  irmão  de  José  Bonifácio  de  Andrada,  uma  carta  participamio-k 
a  queda  do  governo  constitucional,  e  o  ser  nomeado  na  nova  orden  âr 
cousas  ministro  assistente  ao  despacho.  A  par  d'esta  parlicipaflo  p^ 
dia-Ihe  também  que  pela  sua  parte  concorresse  para  consolidar  a  oon 
situaçclo  politica  de  Portugal,  no  sentido  de  promover  a  antip  o»* 
dos  dois  estados  por  entáo  divergentes.  A  esta  carta  respondeu  o  da* 
mo  António  Carlos,  convidando  o  referido  conde,  para  que  na  soa  qi** 
lidado  de  ministro  aconselhasse  el-rei,  para  bem  de  Portugal.  <1* 
quanto  antes  reconhecesse  a  independência  do  Brazil.  Vejim-se  «*» 
duas  cartas  no  documento  n.»  137. 
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loraouimminente  a  continuação  da  guerra  do  Brazil  com  Por- 
tugal, e  com  ella  todos  os  males  inherentes  a  um  similhante 
estado  de  cousas.  Esta  circumstancia  foi  fatalissima  para  a 
negociação,  como  se  deduz  da  própria  confissã(^  dos  agentes 
irazileiros  na  conversa  que  tiveram.,  tanto  com  o  conde  de 
ViUa  Real,  como  com  mr.  de  Neumann,  dizendo-lhes  que 
aquelle  acontecimento  era  tanto  mais  triste,  quanto  que  por 
^Jlese  mallogravam  as  instmcções  que  haviam  já  recebido, 
conformes  com  os  desejos  enunciados  pelo  governo  de  Portu- 
gal de  admittir  os  ires  pontos,  que  faziam  a  base  da  negociação, 
e  de  effeituarem  o  reconhecimento  da  independência  em  re- 
sultado d'ella,  e  não  uma  condirão  preliminar. 

O  conde  de  Villa  Real  também  pela  sua  parte  se  não  mos- 
trou pouco  sentido  da  desairosa  conducta  que  com  elle  se 
teve,  como  fez  ver  ao  seu  governo,  em  officiq  reservado 
ft.**  80,  com  data  de  16  de  novembro  de  1824.  «Tendo  assim 
iado  conta,  lhe  dizia  elle,  de  tudo  o  que  me  occorre  em  con- 
sequência do  conhecimento  que  agora  tive  da  missão,  que 
le^ou  o  dito  José  António  Soares  Leal  ao  Rio  de  Janeiro  *, 
aao  se  poderá  attribuir  a  motivo  impróprio,  ou  falta  9e 
respeito,  que  eu  exprima  a  v.  ex.*  (juanto  a  lembrança  do' 
constante  zelo,  desinteresse  e  fidehdade,  que  tenho  mostra- 
do em  todo  o  tempo,  que  tenho  tido  a  honra  de  servir  a  sua 
magestade,  aviva  agora  o  penivel  sentimento,  que  causa  em 
mim  a  certeza  que  tenho  de  não  haver  merecido  em  as- 
sumpto tão  importante  a  plena  confiança  do  nosso  governo. 
V.  ex.^  não  pôde  deixar  de  ter  presentes  os  differentes  offi- 
cios  em  que  lhe  pedi  que  quizesse  nomear  algum  outro  ple- 
nipotenciário, para  seguir  commigo  uma  negociação  de  que 
^Hconliecia  toda  a  importância  e  responsabilidade.  Porém 
^ndo  sido  encarregado  delia,  teria  sido  muito  útil  que  eu 

^  Soares  Leal,  chegando  a  Londres  em  meiados  de  novembro,  como 

já  vimos,  foi  logo  procurar  o  conde  de  Villa  Real,  ao  qual  francamente 

^^municou  o  objecto  da  miss5o,  que  o  levara  ao  Rio  de  Janeiro,  bem 

^^^  a  carta  de  que  o  muniram,  e  que  continha  uma  espécie  de  instruc- 

^  para  elle,  e  juntamente  com  ella  as  notas  que  legitimavam  a  sua 
niissan 


y>  B>>  de  J3Krír>  •^m  dínHtan.  para  ibo dar otridos  ane» 
nframas  oníns.  [•r:-l»jQp9'^>  a  negoctario  até  qie  oonstass» 
o  resatlad'>«i*>e  aqu^ll^^  teriam.  p^eiiA>-se  calobrqBei 
íHr^fjâ»:^'}  daria  a  isi^:»  kçar.  nsio  que  foi  em  28  de  jahD 
proxii»'i  pa55a4>.  '^ne  se  deram  a  José  Aotooio  Soares  Leil 
a^  oHímai  ordeos  p«?ra  a  soa  commissio.  e  que  as  coolè- 
ren«rías  em  Londres  s«)fnenle  príacípiaTam  em  lidejolbo, 
não  tendo  eu,  nem  nesse  dia.  nem  posterjormente  rmbido 
informação  algnma  de  se  haver  feito  ama  propoá^simh 
Ihante  no  Rh>  de  Janeiro.» 

Alem  do  gravíssimo  transtorno  que  cansoo  á  neg 
entabolada  em  Londres  para  a  reconciliação  do  Brazil 
Pfirtngal,  a  intempestiva  missão  de  Soares  Leal  ao  Rio 
Janeiro,  ontras  mais  circnmstancias  lionve  qae  a  fiz 
mallograr.  sendo  também  nma  deHas  a  do  príncipe  de 
ternich  se  mostrar  arrependido  de  ter  na  dita  cidade 
Londres  tomado  parte  na  negociação  entre  Portugal  eoW 
zil,  por  causa  da  complicação  em  que  se  achava  com  o  fàt\ 
nete  de  S.  Petersbur^o,  o  qual  por  aqoelle  motivo  se  Iheofl^ 
tnva  desconfiado,  tendo  para  si  qoe  o  projecto  do  gomit 
portuínipz  uTu)  seria  ndmillido  pela  còrle  do  Rio  de  Jaoeiíix 
Foi  ()í)rtantr>  nerrssario  rpie  mr.  Canning  escrevesse  a  âr 
Hfnriíiiií*  Wclleslev,  por  então  ministro  em  Vienna,  pan 
forlí»rnrnle  iiisistissí*  roni  Metternich  em  desistir  da  idêaà 
SC  Hítirar  da  meíliarão.  represenlando-lhe  a  funesta  «w* 
ípirrina,  (jne  teria  a  falta  de  comparecimento  dos  plenip^rt- 
darios  anslriaros  nas  conferencias,  que  deviam  aiodatef  to- 
gai-. Acn\s(íMi  ainda  uma  terceira  circumstancia  de  i* 
monos  gravo  contratempo,  tal  foi  a  do  marquez  de  Palioeli 
ter  taml)crn  dado  aos  governos  estranhos  á  mediação  confc^^ 
cinionto  (lo  projecto  de  conciliação,  que  enviara  para 
dros  ao  conflíí  de  Villa  iU'al,  para  ser  presente  aos  plenip^j 
tenciarios  brazileiros,  empregando  para  isso  uma  circolar» 
que  oní  Lisboa  dirigira  aos  embaixadores  da  França  e  Herj 
panha,  bem  como  aos  encarregados  de  negócios  da  RH)* 
e  Prússia,  indicando-llies  que  havia  de  recorrer  aoipíl 


dos  seus  respectivos  governos,  para  sustentar  os  direitos  de 
ékei  de  Portugal,  cousa  que  escandaiísoa  no  mais  alto  pon- 
to mr.  Jorge  Canning,  mandando  pedir  explicação  sobre  isto 
ao  governo  portugnez,  escândalo  que  ainda  mais  se  aggra- 
TOQ,  lendo  no  ultimo  artigo  do  esboço  do  projectado  tratado 
um  convite  a  todas  as  potencias,  para  serem  garantes  do 
acto  de  reconciliação,  que  se  assignasse  entre  Portugal  e  o 
Brazil,  cousa  que  até  certo  ponto  ligava  o  governo  britan- 
iuco  com  a  Santa  Alliança,  da  qual  o  marquez  de  Palmella 
eos  seus  collegas  sabiam  muito  bem  que  o  gabinete  inglez 
se  tinha  querido  sempre  conservar  separado,  alem  da  de- 
claração que  franca  e  rasgadamente  tinha  feito  de  nâo  ad- 
mittir  intervenção  de  potencia  alguma  europêa  nos  negócios 
dos  diffei  entes  estados,  que  ultimamente  se  tinham  levan- 
tado na  America  com  a  separação  das  suas  respectivas  me- 
trópoles. 

Rasão  de  queixa  tinha  pois  o  gabinete  austríaco  por  nada 
^\he  communicar  da  missão  especial  dada  a  Soares  Leal 
para  o  Rio  de  Janeiro,  munindo-se  de  proposíçr)es  iguaes 
310  projecto  de  reconciliação,  que  só  mezes  depois  fora  com- 
nmoicado  ao  governo  inglez  e  ao  austríaco  ^  Redobrou  mais 
a  gravidade  deste  procedimento  com  a  circumstancia  de 
3er  o  referido  projecto  enviado  em  Lisboa  aos  agentes  das 
cxUras  cortes  por  meio  da  já  citada  circular,  na  qual  se 
coDtinham  expressões,  que  ao  principio  se  reputaram  muito 
cfeosivas  para  os  dois  referidos  governos,  e  com  tanta  mais 
não,  quanto  maior  foi  o  mysterio  com  que  a  citada  circular 
96  expediu,  fazendo-se  isto  sem  nada  se  ter  communícado, 
liem  a  mr.  Eduardo  Thomton,  ministro  inglez  em  Lisboa, 
nem  a  mr.  Pflíig,  ministro  austríaco  na  referida  corte,  con- 
doiodo-se  d'aqui,  que  similhante  procedimento  indicava» 
pdo  menos  falta  de  confiança  nos  dois  citados  governos, 
çÉido  aliás  parecia  mais  natural  que  só  depois  de  rejei- 


1  Já  em  junho  de  J8i3  siicecdéra  o  mesmo  com  a  commissão,  qae  se 
mtndára  ao  Rio  de  Janeiro,  sem  que  nada  se  dissesse  ás  potencias  me- 
^adoras  sobre  o  assumpto  de  qne  íóra  encarregada. 
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tado  em  Londres  o  projecto  de  reconcíliaçio  pelos  pleá* 
potencíarios  brazileiros  é  que  podia  ter  logar  o  dirigir-se 
a  referida  circular  aos  ministros  diplomáticos  a  quem  se 
remetteu.  Foi  esta  a  opinião  emittida  sobre  este  assomplo 
por  um  tão  notável  estadista  como  o  príncipe  deMellerwh. 
Similhante  conducta  teve  o  resultado  que  não  podia  dáur 
de  ter,  isto  é,  o  de  causar  a  mais  profunda  magaainreiò- 
rido  príncipe,  do  qual  bem  constantes  eram  os  seus  esío^ 
ços,  para  mostrar  a  sua  imparcialidade  na  questão  sqeita, 
a  da  independência  do  Brazil,  sendo  igualmente  sabidos  os 
seus  desejos  de  ser  útil  e  agradável  a  el-rei  D.  JoioVlna 
intervenção  oflQciosa,  que  lhe  fora  pedida,  e  a  que  elle  se 
prestara. 

Com  relação  a  mr.  Canning,  quaesquer  que  tivessemsiib 
as  suas  opiniões  sobre  a  nossa  negociação  com  o  Brazil, 
innegavel  que  elle  se  mostrava  flrmemente  decidido  a  apoit 
por  meio  de  mr.  Chamberlain  na  corte  do  Rio  de  Janeiro, 
nosso  projecto  de  reconciliação ;  mas  sendo  depois  inforai* 
do  da  occulta  commissão  de  Soares  Leal,  e  da  entregada» 
pradita  circular  aos  agentes  diplomáticos  residentes 
Lisboa,  exceptuando  apenas  o  embaixador  de  Inghiemf^ 
de  Vienna,  com  toda  a  rasão  se  deu  igualmente  porolfeofr 
do,  de  que  resultou  fazer  suspender  as  conferencias,  que !»• 
nham  tido  logar  em  Londres  entre  os  plenipotenciários !)«• 
zileiros,  austríacos,  inglez  e  portuguez,  pelo  menos  «»• 
quanto  de  Lisboa  se  não  recebessem  explicações  s^úsbciO' 
rias  sobre  a  causa  du  niysterio,  que  de  tudo  isto  se  fa^' 
potencias  mediadoras.  Apesar  da  brandura  de  génio  (|0^^* 
racterisava  o  príncipe  de  Mel ternich,  esta  conducta  do  go- 
verno portuguez  bastante  o  irritou  contra  nós,  repeli^í* 
por  duas  vezes  ao  nosso  ministro  em  Vienna,  «jue  sua  ffl^ 
geslade  imperial  não  levara  a  bem,  que  se  occultasseaosjlj 
ministério  e  ao  inglez  a  missão  do  sobredito  Leal  e  a 
lar  transmittida  aos  agentes  diplomáticos  em  Lisboa,  jubI*' 
mente  cora  o  projecto  de  reconciliação,  e  isso  ao  mejfl* 
tempo  que  as  duas  cortes  alliadas  de  commum  accordo  tra- 
tavam de  levar  o  governo  brazileiro  a  aceitar  as  principal 
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bases  do  referido  projecto,  e  com  grandes  esperanças  do 
melhor  êxito.  «Não  posso  deixar  de  pedir  a  v.  ex.*,  dizia 
Navarro  de  Andrade  a  Palmella  *,  que  se  sirva  habilitar-me 
para  desfazer  a  grande  impressão,  que  parece  ter  feito  no 
animo  deste  ministério  quanto  acima  fica  exposto,  custan- 
do-me  muito  a  crer  que  o  governo  austriaco  buscasse  pre- 
vaiecer-se  de  um  pretexto  qualquer,  para  se  eximir  de  con- 
tinuar a  tomar  parte  nas  conferencias  estabelecidas  em 
íondres,  bem  que  o  dito  governo  ao  principio  com  algumas 
violências  se  prestasse  a  intervir  nas  nossas  transacções  com 
o  Brazil.» 

O  certo  é  que  a  missão  do  Soares  Leal  ao  Rio  de  Janeiro 
e   a  supracitada  circular  do  marquez  de  Palmella,  produzi- 
ram uma  tal  exacerbação  contra  Portugal,  que  em  Londres 
se     resolveu  effectivamente  não  proseguir  com  as  conferen- 
ci  as,  relativas  á  nossa  negociação  com  o  Brazil.  E  com  eifeito 
rasão  tinha  mr.  Canning  para  estranhar  no  governo  portu- 
gxxez  um  tal  modo  de  proceder,  porque  ainda  antes  de  se  ir 
^l>rir  em  Londres  a  nossa  negociação  com  ò  Brazil,  debaixo 
4a  intervenção  de  duas  potencias  mediadoras,  mandava-se 
í  inectamente  ao  Rio  de  Janeiro  um  commissario  especial  com 
pi:*oposições,  sem  d^ellas  se  dar  noticia  alguma  ás  sobredi- 
tas potencias,  o  que  mostrava  falta  de  contemplação  e  con- 
ftança  para  com  ellas,  porque  ou  a  sua  intervenção  era  con- 
siderada como  necessária,  ou  não.  No  primeiro  caso  parecia 
nao  dever  abrir-se  uma  negociação  directa,  sem  ser  de  ac- 
cordo  com  as  referidas  potencias,  e  sem  se  ter  visto  que  da 
s\xa  intervenção  nada  absolutamente  resultava ;  no  segundo 
caso  porém  não  era  justo  que  se  tivesse  solicitado  uma  in- 
terrenção,  que  de  facto  se  desprezava.  O  certo  é  que  Canning 
aítribuiu  este  procedimento  a  influencia  estrangeira,  ou  fosse 
^3  Rússia,  ou  da  França,  não  havendo  força  de  ras(3es  que  o 
^''^Persuadissem  de  similhantes  idéas.  O  ciúme  que  o  go- 
^ernQ  inglez  tinha  da  ingerência  do  gabinete  russo,  particu- 


Oflficio  reservado  n.»  9.  do  barão  de  Villa  Secca  para  Palmella, 
ern    ^^^^  dezembro  de  1824. 
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larmeDte  no  tocante  ás  colónias  da  America,  engenlnoto 
bem  conhecido,  assim  como  igualmente  era  bem  ooDhedii 
a  opposição  em  que  também  o  governo  inglez  se  adiaTap» 
com  a  Santa  Alliança.  Conseguintemente  a  men  suspÉi 
de  que  o  governo  portuguez  recorria  ao  apoio  de  Uids  » 
potencias,  que  a  formavam  por  meio  de  todos  os  seosiffir 
tes,  já  produzia  uma  grande  offensa  para  com  a  laglum 
na  opinião  do  ministério  inglez,  particularmente  nafKA 
do  Brazil  com  Portugal,  e  depois  das  francas  decbníitaji 
feitas  de  que  não  consentiria  por  modo  algum,  cjmjjkHsr 
semos,  intervenção  de  similhante  natureza.  Concormâaáa 
mais  para  a  reserva  de  Canning  contra  Portugal  a  jiâadi 
circular,  que  Palmella  expedira  aos  ministros  das  poteBW 
da  mesma  Santa  Alliança  residentes  em  Lisboa,  circalir|M 
lhe  causou  a  mais  desagradável  impressão,  a  par  do  wm 
desgosto.  A  primeira  circumstancia  que  d'isto  resultoo  fciíl 
de  declarar  francamente  ao  conde  de  Villa  Real,  que  A 
convocaria  mais  os  plenipotenciários  para  nova  ooDfereBÔy ! 
emquanto  de  Lisboa  não  recebesse  cabaes  eiplicaçiies  i  ■  1 
facto  de  similhante  natureza,  e  a  que  elie  pela  soa  pv* 
ligava  grande  importância.  O  certo  é  que  Palmella  nioi^ 
nou  muito  a  sua  reputação  de  grande  diplomata  cooi  esU 
negociação  da  reconciliação  do  Brazil  com  Portugal. 

Bem  desejava  o  plenipotenciário  portuguez  dar  pelaj* 
pai'te  a  mr.  Camiing  as  desejadas  explicações  sobre  a  eú* 
lar  de  que  tão  offendido  se  mostrava ;  mas  como  o  mt^ 
de  Palmella  lhe  nâo  tinha  dado  delia  conheciineuto,w^ 
sobre  ella  lhe  dissera  cousa  alguma,  o  que  realnieiitepv^ 
incrível  num  diplomático  da  ordem  do  marquez, ei)^* 
alta  reputação,  que  o  acompanhava  de  consumraado  polil>*^ 
nenhuma  desculpa  rasoavel  podia  o  mesmo  Villa  Koald^r^ 
Canning,  como  lho  fez  saber  em  carta  de  20  de noTtíffih** 
vendo-se  em  tal  caso  obrigado  a  confessar  a  ignorância  «■ 
que  estava  a  tal  respeito,  e  a  resignar-se  á  resoluto  íJWí 
houvesse  de  tomar  o  mesmo  Canning,  não  obstante  ihou-i* 
deravel  desarranjo  que  isto  lhe  fazia,  ficando  assim  iude'i>" 
o  negocio  da  aceitação,  ou  rejeição  do  esboço  do  acto  de  re- 
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içâo,  qii6  apreseatára  na  ultima  conferencia  *.  Crente 
» mesino  conde  de  Vílla  Real  se  achava  da  necessidade 
Lha  de  dar  conhecimeuito  de  tudo  isto  aos  plenipoten- 
austríacos,  aos  quaes  mr.  Caaming  já  tiuha  mandado 
la  circular  de  Palmella,  foi  procurar  o  príncipe  de  Es- 
y,  a  quem  expoz  que  a  dita  circular  não  continha  mais 
3  um  antíuiicio  antecipado  das  intenções  em  que  es- 
goveruo  portugu4íz,  no  caso  de  não  serem  aceitas 
posições,  que  mandara  apresentar  em  Londres  aos 
s  bi^aziieiros.  A  isto  respondeu  o  referido  príncipe, 
olhe:  «que  podia  estar  certo  de  que  nâo  desejava 
ar  a  impressão  desfavorável,  qoe  um  tal  aconteci- 
produzíra;  mas  que  não  podia  encobrir  os  factos 
corte,  temendo  aliás  que  ella  estranhasse  a  circu- 
e  por  uma  fatalidade  tinha  sido  expedida  aos  minis- 
is  principaes  potencias  em  Lisboa,  com  exclusão  do 
egado  dos  negócios  da  Áustria,  facto  que  muito  re- 
que  fosse  aggi-avado  com  o  conhecimento,  que  em 
I  se  teria  da  missão  de  José  António  Soares  Leal  ao 
{Janeiro,  e  do  mysterio  guardado  a  tal  respeito  pelo 
10  portuguez.»  A  natural  consequência  de  tudo  isto, 
ilação  à  Áustria,  fui  augmentar-se  consideravelmente 
[osto  do  princip'^  de  Metteroich,  em  ter  deferido  ao 
I,  que  se  lhe  lizera  da  mediação  da  sua  corte,  e  por- 
íugmentar-se-llie  também  o  desejo  de  se  retirar  d'el- 
om  tauta  mais  rasão,  quanto  maior  era  a  esperança 
concebendo  de  que  a  respectiva  negociação  forçosa- 
havia  de  ter  um  mau  resultado,  á  vista  de  todos  os 
liplomaticos,  que  n'ella  se  tiuham  dado. 
lesmo  conde  de  Villa  Real,  para  sanar  quanto  em  si 
os  males  resultautes  dos  citados  erros,  participou 
Da  para  Vienna  ao  barão  de  Yilla  Secca  o  grave 
M*iio,  que  d  elles  tifiliam  resultado  em  Londres  para 
5a  reconciliação  com  o  Brazil,  pedindo-lhe  que  por 


pracitada  carta,  dirigida  pelu  conde  de  Villa  Real  a  Cauniiig,  em 
lovembro  de  1824. 
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tal  motivo  fizesse  todos  os  esforços  para  que  o  i»indpe 
de  Mettemich  mandasse  aos  seus  plenipotenciários  em  Lon- 
dres as  instrucções  análogas  aos  factos,  que  n'eUa  ultima- 
mente se  tinham  dado.  Yilla  Secca,  respondendo  ao  conde 
de  Villa  Real,  fez-lhe  ver  que  o  príncipe  de  Metteniicb 
também  altamente  se  achava  resentído  do  governo  portu- 
guez,  tanto  por  elTeito  da  já  citada  circular  do  marqnez  de 
Palmella,  como  pela  missão  clandestina,  que  para  o  Rio  de 
Janeiro  se  dera  a  um  homem  tal  como  José  António  Soares 
Leal  S  acrescentando  que  elle  faria  todas  as  diligencias  para 
que  o  referido  príncipe  nao  desistisse  jamais  de  apoiar  a 
nossa  malfadada  negociação'.  Mesmo  com  relação  i  sua 
pessoa,  o  conde  de  Yilla  Real  sentiu-se  tanto  da  missio 
clandestina  dada  áquelle  individuo,  que  chegou  a  pedir  a 
sua  exoneração  pelo  seguinte  modo:  a  Considerando  por^ 


J 
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I  Correu  por  aquelle  tempo  que  a  commissão  confiada  pelo  eoode 
Subserra  ao  medico  Soares  Leal  fora  a  causa  dos  seus  coUegas  se 
rem  d^elle  por  ofTeudldos,  e  pedirem  por  isso  a  sua  demissão.  Isto 
é  exacto.  Soares  Leal,  homem  de  vãs  ostentações,  allegando  ao  goven^o 
a  basofia  de  convivência  c  trato  familiar,  que  dizia  ter  tido  no  Rio  </éL 
Janeiro  com  pessoas  da  maior  influencia  n^aquelle  paiz,  e  dispostas ire- 
couciliaçilo  com  Portugal,  fora  mandado  ao  Brazil  mais  como  simples 
explorador  do  que  couk)  agente  diplomático,  e  as  instrucções  que  se  iíie 
deram  foram  traçadas  com  pleno  conhecimento  de  todos  os  miiúslros. 
Segundo  o  dizer  do  jnarquez  de  Palmella,  juiz  suspeito  nesta  mateiia, 
cuja  culpa  pretendeu  põr  a  cargo  de  outros,  a  niissjTo  de  Soares  Leal     |^ 
serviu  aptMias  de  pretexto  a  uir.  Canning  para  com  a  maior  violência 
instar  pela  mudança  do  ministério,  que  desde  muito  tempo  antes  pro- 
movia, por  modo  bem  pouco  conforme  aos  usos  da  dipK»macia,  nas^s* 
tas  de  afastar  do  governo  a  mais  pequena  sombra  dt*  influencia  fran- 
ceza,  geralmente  attribuida  ao  conde  de  Subserra,  tido  como  dedicado 
aos  interesses  da  França,  cujo  partidista  era.  i  >  vmpenho  que  a*Í8tO 
houve  foi  de  tal  ordem,  que  o  próprio  ministro  inglez,  sirWilliail^ 
A'Court,  chegou  até  a  ameaçar  o  governo  de  deivai-  Lisboa,  a  nSo  a^ 
reaJísar  similhante  mudança,  e  com  tal  obstinarão  o  fez,  que  pôde  a  fi- 
nal conseguir  o  que  n*est '  assumpto  pretendia,  verificando -se  a  denússSo 
do  ministério  Subserra-Palmella  no  dia  lo  de  janeirc»  de  18S5.  Alguma 
cous;i  nos  diz  sobre  as  pretensões  do  governo  inglez.  quanto  a  este  pon- 
to, o  jâ  citado  documento  n."  I;í8. 

*  Veja  o  documento  n,»  139. 
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circiiinst.incias  pelos  próprios  rrimmissarios  bmileiro 
podiam  elles  deixar  de  as  parlicipar  á  soa  tV'rte.  o  i{n 
Ioda  a  rasfio  fazia  receiar  ijiif  (l'títla.i  se  resentiw 
AKa  de  coateD^açs»,  qoe  com  ella  se  ten,  bem  on 
(^ema  teita  assim  á  soi  dignidade,  aliás  Uo  coropra 
D'est»  lio  destacada  D^oõaçSo,  visto  ser  o  gàsM 
triacD'  cbatHKlo  a  deliberar  sobre  interesses  de  questl 
flnba  dado  plsno  «mfiecíoieffto,  e  que  m  fim  de  mu 
TSHr  já  no  Brazil  julgados  noprocedenie?.  Que  flgon ' 
feito  as  potencias  mediadoras  se,  eisqvaalo  a  negocil 
gfuía  em  Lofidra»,  o  eforerno  do  Brasil  tivesse  ateU 
proposições,  qae  dk-ectamente  »é  Uie  linhani  feitoT 
aos  agentes  brazileiros,  claro  está  que  eites  lambe 
saa  parte  tão  podiam  coniiDoar  a  negoeiaçSo,  foadad 
Itases,  qne,  segnndo  já  dissemos,  liatiam  à6o  r^ 
■  pelo  sen  goremo.  O  certo  é  qan  o  resultado  de  lado 
o  mostrar  mr.  Caaoiog  poaco  appetite  e»  remir  os  | 
teociarios  n'ama  nora  coarerencia,  que  de  faeto  ^ 
mais  K  (er  l(^ar,  ao  passo  que  estes  lambem  pela  n 
90  acharam  pouco  di^iostos  a  D'eHa  comparecerem, 
para  isso  fossem  por  elle  effectiTamenie  convidados- 
As  Decorrências  que  acabámos  de  narrar  scrtiram 
rennal  pretexto  a  mr.  Ganning  para  consegnir  eni  (1 
nelro  de  18áõ  a  demissão  do  ministério  Subserr»-Fí 
no  que  tao  empenhado  se  mostrara  desde  certo  len 
diante,  e  particularmente  depois  de  30  de  abril,  píli 
que  Ibe  causara  a  grande  influencia,  qae  adqnirirai* 
de  el-rei  o  embaixador  de  França,  mr.  Hyde  de  Neu* 
que  resnlton  organisar-se  um  novo  ministério  no  segn 
t5,  em  que  a  pasta  dos  negócios  do  reino  se  coaRce 
Joaqoim  de  Ahneida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda,  q 
0  juiz  encarregado  da  forraaçSo  do  processo  relativo  » 
sinio  do  raarque2  de  Lonlé,  e  ao  dos  comprometiidtt 
beltiSo  do  dia  30  de  abril :  a  da  jnsiíça  deu-se  a  f^ 
Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas;  a  da  gueira  ao  n 
Barbarena  (Francisco) ;  a  da  marinha  ao  almirante  J 
José  Muiteiro  TMres ;  a  da  fazenda  a  D.  Miguel  Adi 
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Mello,  e  a  dos  estrangeiros  a  D.  António  de  Saldanha  da 
Gama,  agraciado  como  já  estava  desde  1823  com  o  titulo  de 
coade  de  Porto  Santo.  Foi  também  por  então  qae  de  novo 
se  Bomeoa  o  marquez  de  Palmella  embaixador  de  Portugal 
eoi  Londres,  indo  o  conde  de  Subserra  para  Madrid  igual* 
roente  no  caracter  dè  embaixador  porluguez.  No  dia  18  de 
fevereiro  entregou  o  conde  de  Porto  Santo  a  sua  carta  recre* 
dencial  a  el-rei  catholico,  cessando  portanto  desde  então  por 
diante  as  suas  funcçôes  de  embaixador,  succedendo-lhe  co* 
mo  encarregado  de  negócios  Joaquim  Severino  Gomes,  em- 
qnanto  se  não  apresentava  em  Madrid  o  conde  de  Subserra, 
o  qual,  chegando  effeclivamente  àquella  cidade  no  dia  30  de 
laarço,  foi  no  dia  2  do  seguinte  mez  de  abril  recebido  pelo 
.    ministro  D.  Francisco  de  Zea  Bermudes.  O  conde  de  Sub- 
serra, apesar  do  seu  elevado  caracter  de  embaixador  de 
i    Portugal  em  Madrid,  foi-se  ali  expor  aos  furores  e  ódios,  que 
I    lhe  consagravam  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina  e  seu  filho  o 
'    mtante  D.  Miguel;  e  os  insultos  que  lá  se  lhe  fizeram,  sem 
respeito  algum  para  com  elle,  são  por  si  prova  bastante  das 
intimas  ligações,  que  havia  entre  a  mesma  rainha  e  suas  fi- 
lhas, a  princeza  da  Beira,  D.  Maria  Thereza,  e  a  casada  com 
o  infante  D.  Carlos,  D.  Maria  Francisca  de  Assis.  O  certo  é 
qne  pelas  dez  horas  da  noite  do  dia  5  de  junho  dois  creados 
do  conde  de  Subserra  foram  violentamente  atacados  nas  ruas 
íe  Aranjoez,  onde  então  se  achava  a  corte.  Um  d^elles  foi 
atacado  por  quatro  sujeitos,  dois  dos  quaes  tinham  libré  da 
casa  real,  outro  era  paizano,  e  o  quarto  tinha  jaqueta  e  bo- 
[    W,  de  voluntário  realista.  Estes  quatro  indivíduos  o  cerca- 
í    nm,  6  lhe  tiraram  a  libré  do  embaixador  e  a  levaram,  sem 
í8aÍ8darano  algum  lhe  fazerem,  vindo-se  depois  no  conhe- 
^nto  de  lhe  terem  mudado  os  botões,  substituindo-os  por 
^^0$,  qae  tinham  no  seu  reverso,  ou  parte  inferior,  escul- 
pido o  letreiro  que  dizia :  Viva  a  constituição.  O  outro  dos 
ditos  creados  foi  acommeltido  por  dois  indivíduos,  que  para 
elle  correram  com  pistolas  nas  mãos,  e  dos  quaes  se  livrou 
por  grilar,  e  acudir  em  seu  soccorro  um  ofiBcial  das  guardas 
reaes  de  infanteria. 
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Este  ataque  deu  logar  a  uma  nota  de  reclamação,  que  o 
conde  de  Subserra  dirigiu  ao  ministro  doestado  Zea  Bemm- 
des,  queixando-se  da  falta  de  immunidade,  que  em  Hespanha 
tinha  um  embaixador  de  potencia  estrangeira,  fazendo-se- 
Ihe  um  tal  insulto  mesmo  á  vista  do  governo.  A  resposta  que 
obteve  foi  frívola,  illudindo  o  referido  ministro  a  questão 
principal  com  palavras  obsequiosas  para  elle  Subserra,  aller 
gando-lhe  os  serviços  que  fizera  á  causa  da  realeza,  de  que 
resultava  não  lhe  poder  el-rei  imputar  má  fé  na  achada  dos 
botões  das  librés  dos  seus  creados.  Esta  offensa  ficou  por- 
tanto sem  a  condigna  satisfação,  como  não  podia  deiíar  de 
ficar,  por  se  não  poder  proceder  contra  os  culpados,  sem  se 
ir  contender  com  as  duas  já  citadas  princezas,  d'onde  par-*.^ 
tira  o  impulso  para  tal  offensa,  tendo-se  achado  nos  seu!^ 
mesmos  quartos,  ou  a  libré  acima  referida,  ou  outra  que^^ 
antes  d*ísso  tinha  sido  subtrahida  da  casa  do  mesmo  Subser^^ 
por  meio  de  um  roubo  domestico.  Alem  d'isto  os  dois  in^ 
viduos  que  atacaram  o  segundo daquelles creados eramdoi; 
guardas  do  corpo,  bem  conhecidos  por  frequentarem  os  quar- 
tos das  sobreditas  princezas.  Assim  o  participou  daramoile 
para  Lisboa  o  mesmo  conde  de  Subserra  S  declarando  qoe 
desde  a  sua  chegada  a  Madrid  tinha  sempre  vivido  nom^ 
de  attribulaçoes,  que  se  tornaram  mais  continuas  e  afflicli- 
vas  depois  que  passara  para  Aranjuez,  chegando  ao  ponta 
de  lhe  corromperem  as  pessoas,  que  habitavam  na  soa  pró- 
pria casa,  para  lhe  acharem  motivos  de  uma  arguição  tio  sin- 
gular como  a  da  inscripção  de  alguns  dos  botões  das  librés 
dos  seus  lacaios.  Subserra  disse  mais  na  sua  nota  queaqu^tt^ 
legenda  não  podia  ser  para  elle  suspeita  de  má  fé,  senão  éHt 
o  qm  no  tempo  da  fatal  constituição  fora  um  dos  prànetroi^ 
qm  se  pozera  ao  lado  do  serenissimo  senhor  infante  Z).  JMíjftiei, 
para  a  deitar  por  terra,  tomando  a  si  a  direcção  de  todas  o$ 
negócios  para  tão  louvável  fim  *.  O  certo  é  que  Subserra,  para 


1  Oilicio  reservado  n.**  6,  com  data  de  i6  de  junho  de  1825. 

2  Nota  dirigida  por  Subserra  ao  ministro  d'estado  D.  Francisco  de 
Zea  Bermudes,  em  9  de  junho  de  1825. 
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àe  uma  vez  acabar  com  estas  indisposições  e  continuados 
desgostos,  e  talvez  mesmo  que  receiando  algum  ataque  se- 
rio contra  a  sua  vida,  como  lhe  dava  iogar  a  suspeitar  o  re- 
pentino acommettimento  de  uma  collica  de  que  fora  victima 
no  sitio  de  Aranjuez,  julgou  por  melhor  retirar-se  prompta- 
mente  de  uma  corte  onde  tinha  a  lutar  com  tão  altos  e  po- 
derosos inimigos,  como  os  que  lambem  em  Lisboa  tivera 
contra  si  por  parte  do  governo  britannico.  O  certo  é  que 
com  o  pretexto  de  moléstia  pediu  licença  para  se  retirar  de 
Madrid,  como  effectivamente  se  lhe  deu,  deixando  em  seu 
Iogar  como  encarregado  de  negócios  Joaquim  Severino  Go- 
mes. E  todavia  a  sua  retirada  não  foi  sem  risco  de  vida,  por 
lhe  constar  que  na  jornada  o  pretendiam  ir  atacar,  sendo-lhe 
em  tal  caso  necessário  effeitual-a  com  todas  as  cautelas, 
como  praticou  *. 

Entretanto  as  conferencias  destinadas  em  Londres  à  nossa 
reconciliação  com  o  Brazil  estavam  de  todo  paradas,  poisque 
nir.  Canning  tomara  por  systema  nao  reunir  os  plenipoten- 
ciários, que  a  ellas  tinham  de  concorrer,  pela  certeza  de  que 
a  respectiva  negociação  se  romperia  inteiramente,  quando  os 
convocasse,  visto  ter  o  conde  de  Villa  Real  declarado  forma- 
rem o  uUiinatum  do  governo  portuguez,  consistindo  nos 
primeiros  quatro  artigos  do  seu  projectado  tratado,  e  não 
poderem  ser  elles  admittidos  pelos  plenipotenciários  brazi- 
leiros,  pelas  rasões  que  já  acima  expozemos.  Coincidia  com 
tudo  o  que  temos  dito  mais  um  novo  motivo  de  não  pe- 
queno desgosto,  dado  pelo  marquez  de  Palmella  ao  minis- 
tario  britannico,  com  a  expedição  de  uma  nota,  por  elle 
dirigida  na  data  de  22  de  dezembro  de  1824  ao  ministro 
iuglez  em  Lisboa,  sir  William  A'Court,  participando-lhe  ser 
da  inlenção  do  governo  portuguez  declarar  suspenso  o  ar- 
tigo 4.^  da  convenção  de  1812  no  dia  em  que  se  comple- 
tassem os  restantes  quinze  annos  da  duração  do  tratado 

í  No  documento  n.*»  140  encontrará  o  leitor  um  officio  onde  Subserra 
relata  para  Lisboa  os  desprezos  que  lhe  mostravam  as  duas  princezas 
portuguezas  acima  referidas. 


com  isto  logar  a  uma  discussão  sobremaneira  iote 
com  relação  ás  circumstancias  de  então,  visto  qiv 
depois  de  se  saber  quaes  eram  as  relações,  qi 
de  existir  entre  Portugal  e  o  Brazil,  se  poderis 
mais  inteiro  conhecimento  de  causa  fixar  as  rela 
merciaes  entre  Portugal  e  Inglaterra.  Por  outro  h 
milhante  passo  havia  de  naturalmente  indispor  • 
britannica,  por  se  lhe  não  ter  dado  facilidade  algi 
tender-se  com  o  governo  do  Rio  de  Janeiro,  para  e 
novas  relações  commerciaes  entre  o  Brazil  e  a  Gi 
nha.  Por  conseguinte  não  podia  estranbar-se  a  pi 
que  mr.  Ganning  tratou  desde  então  de  fixar  ai 
commerciaes  com  aquelle  estado,  particularmente 
aguílhoado,  como  desde  seis  mezes  atrás  se  via,  p( 
ciantes  de  Londres,  pedindo-lhe  que  reconheces^ 
pendência  dos  governos  estabelecidos  na  America  m 
Á  vista  pois  disto  não  se  lhe  podia  levar  a  mal  i 
pressa,  forçado  como  a  isso  era  pelo  publico  ingie: 
guramente  accusari  i  o  seu  ministério  de  indolenU 
xado  em  promover  os  interesses  do  seu  paiz,  sobret 
constasse  que  Portugal  pensava  já  em  suspender  ai 
ç5es  do  tratado  de  1810,  e  se  não  cuidava  em  fixar  c 
zil  as  bases  das  suas  novas  relações  commerciaes 
O  mesmo  conde  de  Vilia  Real  julgava,  á  vista  c 
portantes  motivos,  que  em  similhantes  circomsta 
muito  imprudente  suscitar-se  uma  discussão  de 
magnitude,  e  que  tão  immeiliata  connexâo  tinha  co 
sas  negociações  com  o  Brazil,  para  o  bom  êxito  < 
tanta  precisão  havia  da  intervenção  e  auxilio  do  go 
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isanrico.  Com  similhantes  circumstancías  dava-se  portanto  o 
•  Bâo  haver  cousa  alguma  capaz  de  embaraçar  a  resolução  to- 
mada pelo  referido  governo,  na  posição  ero  que  se  achava 
(oUocado  para  com  o  seu  paiz,  porque  emfim  a  qpinião  pa- 
Mica  dos  inglezes  era  tão  decidida  e  pronunciada,  e  o  inte- 
resse commercíal  tão  imperioso  e  urgente,  que  om  ministério 
qualquer,  que  intentasse  conter  a  primeira,  ou  hesitasse  em 
proteger  o  segundo,  succumbiria  n'esta  diligencia,  sem  ga- 
nhar cousa  alguma,  que  não  fosse  o  incorrer  no  ódio  geral 
áa  nação.  Para  evitar  pois  um  tamanho  mal,  como  em  tal 
easo  não  se  podia  deixar  de  realisar,  Ganning  imaginou  um 
vm  de  resolver  a  sua  questão,  sem  desistir  da  sua  inter- 
venção para  com  o  Brazil  em  favor  de  Portugal,  tal  foi  o  de 
landar  ao  Rio  de  Janeiro  um  individuo  no  caracter  de  em- 
baixador, para  fazer  com  aquelte  governo  um  tratado  de 
commercio,  recaindo  a  escolha  para  o  desempenlio  doesta 
Bto  importante  commissão  em  srr  Carlos  Stuart,  dando-lhe 
ílem  d'i9to  a  incumbência  de  tocar  primeiramente  em  Lis- 
boa, para  se  entender  com  o  governo  portuguez,  e  mos- 
tntr4be  a  impossibilidade  de  se  eíTeituar  a  sua  reconcilia- 
do oom  o  Brazil,  segundo  o  projecto  de  tratado,  que  para 
M  fim  se  havia  apresentado  em  Londres.  EUectívamente 
a  opinião  de  Canning  era  a  de  qae  a  reconciliação  de  Por- 
tqgal  com  o  Brazil  jamais  poderia  eSeituar-se  sobre  a  base 
de  continuarem  reunidas  as  duas  coroas  debaixo  do  go- 
verno de  D.  João  VI,  como  pretendia  o  marquez  de  Pal- 
mella,  de  que  resultava  parecer-lhe  muito  arriscado  in- 
^-se  em  similhante  ponto,  sendo  para  receiar,  que  a 
Wmar-se  na  referida  exigência,  se  perdesse  uma  outra 
^anligem,  a  que  eile  (ambem  dava  mna  grande  importân- 
cia, tal  era  a  da  conservação  de  uma  monarchia  no  Bra* 
Hl*  As  rasões  que  o  levavam  a  julgar  impossível  a  recond- 
•«Çío  com  aqueOa  base,  fundavam-se  no  espirito  publico 
.  4»  brazileiros,  que  queriam  ver  por  força  firmada  a  sua  in- 
dependência, e  nos  sentimentos  particulares  do  próprio  prin- 
%  D.  Pedro,  qne  tão  desejoso  se  mostrava  de  conservar  a 
^uctoridade  e  o  titulo,  que  já  tinha  de  nnperzdor  do  BraziU 
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seuíÍmvnlo:i  eviílpulcmrnle  opposías  a  submetUr-ft  iKwawwlí 
á  aacloi-ulade  de  seu  augusto  pae. 

Já  se  vê  pois  que  as  instruc^j^ies  dadas  a  sir  CarloiSlurtil 
não  podiam  deixar  de  ter  por  base  a  admissão  porpirlrde 
Portugal  do  formal  recoobecinieato  da  iiidepeudcDCiíiloBn- 
zil,  e  porlautõ  que  as  suas  diligencias  deviam  ser,  enini' 
meiro  logar  persiiadii-  o  governo  portuguez  da  iteceiiidiíl 
de  recouliecer  a  dila  indepeudencia,  ponjuc  aiodique 
mesmo  Stuarl  tivesse  ordem  de  fazer  depois  iio  R»  iIè  íi 
neiro  os  possiveis  esforços  para  induzir  aquelie  ^veni. 
prestar-se  aos  desejos  do  de  Portugal,  lodos  ellesi 
baldados,  quando  o  governo  portuguez  nãu  acendesse 
reconhecimento,  para  que  em  troca  delle  e  da const 
dos  direitos  de  successào  na  pessoa  de  sua  alteza  r(ál 
throno  portuguez,  se  obtivessem  do  governo  Itrazíleiroet 
palaçôes  taes,  que  assegurassem  a  reunião  futura  dii 
narchia  d' uma  só  cabeça.  Mr.  Cauning  estava  pois 
a  ordenar  a  Stuart  que,  no  caso  de  não  obter  de  Purtagd 
reconhecimento  da  independência  do  Brazil.  ou  deniú' 
seguii'  do  governo  brazileíro  a  sua  nova  submissão  àii 
ridade  de  D.  João  VI,  Cxasse  com  o  referido  goverooUH 
lações  directas  de  commercio  entre  a  Inglaterra  eoKU 
sem  esperar  mais  communicação  alguma  de  Lislioa.  Er^ ! 
tanto  forçoso  que  o  governo  portuguez  se  submeltesseit 
condição  daquelle  reconhecimento,  porque  pcididaísUÍ 
tima  occasíão,  que  se  lhe  olTerecia  para  se  reconciliar 
Brazil,  provavelmente  não  teria  outra  em  que  a  InglW 
podesse  directamente  figurar  nos  respectivos  ajusla.' 
relação  a  Portugal.  Vè-se  pois  que  a  questão  do  acj 
do  tratado  de  1810  por  parte  de  Portugal  era  porM 
muito  importante  para  a  Gran-Bretanlia,  porque  a  á* 
elle  por  ando,  o  mesmo  devia  succeder  com  relação  H  l 
zil,  d'onde  por  esta  causa  resultava  para  mr.  Canniogi: 
periosa  necessidade  de  prover  de  prompto  ã  conlimufl 
das  suas  relaçíjes  commerciaes  com  q  mesmo  firaiit 
debaixo  das  condições  exaradas  no  sobredito  tratado,  «n 
ontras  contidas  em  tratado  novo. 
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-aqui  pois  como  a  nota  expedida  pelo  marquez  de 
ília  a  sir  William  A'Court  em  22  de  dezembro  de  1824 
!í)raplicar  mais  a  nossa  infeliz  negociação  com  o  Bra- 

obrigar  o  governo  portuguez  a  formular  para  ella 
ovo  projecto  de  tratado,  mais  exequível  do  que  o  pri- 
,  se  é  que  Portugal  se  nao  queria  ver  exposto  á  con- 
dão da  guerra  com  o  Brazil,  e  a  todos  os  males  a 
iherentes,  com  a  certeza  de  ficar  n'ella  isolado,  pois 

Gran-Bretanha,  tendo  já  reconhecido  as  republicas  do 
o,  Columbia  e  Buenos  Ayres,  entrando  em  negociações 
erciaes  com  ellas,  não  podia  deixar  de  fazer  também  o 

0,  com  relação  ao  Brazil,  procurando,  como  já  disse- 
renovar  com  elle  o  tratado  de  1810,  ou  fazer  outro  de 
Com  este  expediente,  adoptado  por  mr.  Canning,  ficava 
erto  o  governo  do  Brazil  que  a  sua  independência  lhe 
reconhecida  pela  Gran-Bretanha,  e  como  pouco  se  lhe 
lo  de  Portugal,  claro  estava  que  o  governo  portuguez 
na  mais  deplorável  situação,  despido  da  mediação  in- 
,  sendo  o  resultado  disto  o  ter  de  se  sujeitar  humilhan- 
ite  ás  condições,  que  a  mesma  Gran-Bretanha  lhe  qui- 
impor  para  se  reconciliar  com  o  Brazil.  Eis-aqui  pois 
to  das  demoras  e  desacertos  anteriormente  praticados 
nioisterio  Subserra-Palmella,  ministério  que  não  po- 
5  deixar  de  tornar  responsável  por  similhantes  demo- 
desacertos,  e  sobretudo  o  próprio  Palmella,  tanto  pela 

de  ser  elle  o  ministro  da  repartição  por  onde  isto 

1,  como  pela  fama  que  teve  *  de  ser  elle  também  o  pro- 
ipie  arrastou  mr.  Canning  a  uma  tal  resolução,  que 
amente  nos  ia  obrigar  ao  reconhecimento  da  indepen- 
a  do  Brazil,  sem  d'elle  se  alcançarem  concessões  al- 
s  de  importância  para  Portugal,  ficando  assim  de  peior 
ção  que  a  Hespanlia,  porque  tendo-lhe  mr.  Canning 


>mos  para  isto  auctorisados  pelo  próprio  conde  de  Porto  Santo, 
3  succedeii  no  cargo ;  e  todavia  Palmella  n5o  desdenhou  pouco  do 
[)OT  que  o  conde  se  conduziu  no  fuial  desenlace  da  sua  negociação 
Brazil ! 


entregues  em  Paris  ao  barão  de  Vinceot  pelo  sgeoW 
leiro  (juâ  ali  stí  actin,  e  sua  alteza  real  as  cntia  liojr 
augusto  p3e>.  Foi  em  março  de  1823  que  o  príncipe 
dro  priDcipiou  a  moderar  aignma  cousa  a  lingnagem  < 
r|ue  até  tíutão  empregara,  tanto  coutra  Portugal,  coi 
tra  os  porluguezes,  mostrando  portanto  dispositw 
conciliadoras  para  com  a  sua  pátria. 

Era  todavia  para  admirar  que  mr.  Canning  lonu 
solução  que  tomou  de  mandar  sir  Carlos  Stuari  ai 
ao  Rio  de  Janeiro  antes  da  resposta  ás  inslrui^íieí. 
pedira  para  esta  ultima  cidade  ao  seu  respectivos 
ral,  mr.  Chamberhiiu,  juntamente  com  o  projeelod 
apresentado  por  Portugal,  e  antes  também  da  qnel 
ir  de  Lisboa,  com  relação  ás  explicações  que  pan 6 
e  Qnalmente  antes  de  se  romper  de&nitíTamente  a 
ç3o  em  Londres.  Esta  pressa,  reunida  á  qne  tambe 
quanto  á  concIusSo  dos  tratados  feitos  pela  Inglab 
as  republicas  do  México,  Columbia  e  Buenos  Ayres 
diam  deixar  de  fazer  uma  terrível  impressão  i» 
portuguez,  diante  dos  males  da  guerra  que  tinha  im 
quando  porventura  se  não  resignasse  a  subscrever 
mente  ás  inslrucções  de  mr.  Canning.  A  rejeição  fe 
de  Janeiro  ás  propostas  de  Soares  Leal  em  nome  d( 
portuguez  podia  não  ter  logar,  quando  essas  meí\ 
postas  se  fizessem  ao  governo  do  Brazil  por  mr.  Cha 
em  nome  do  governo  britannico.  Similhante  proci 
da  parte  de  mr.  Canning  destmia  portanto  todas 
ranças,  qne  se  tinham  posto  na  mediação  britannica. 
mais  depressa  motivo  para  a  maldizer,  do  que  para 
louvor.  Sir  Carlos  Stuart  saiu  pois  de  Inglaterra  pai 
no  dia  10  de  março  de  1825.  As  instrncções  qne  s- 
ram  não  foram  ctimmunicadas  ao  conde  de  Vilia  Re; 
que  só  em  Lisboa  pcxliam  ser  discutidos  os  assun 


■  Palmella  di;  nos  s<'ij!^  Despachos,  que  Canning  lhe  ilii^ 
mento  da»  iiistmc^es  do  i|iie  Stuari  viera  munido;  mu  P: 
cbegira  a  PorísmoutI)  a  i\  <lc. abril,  conduzido  pela  btgtU  p 
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Kússâo  do  mesmo  Stuart  com  os  plenipotenciários,  que  o  go- 
verno portaiguez  nomeasse  para  tratar  com  elle.  Todavia  era 
da  mente  de  Ganning  extrahir  do  projecto,  por  elle  apresen- 
tado á  conferencia,  e  do  acto  de  reconciliação,  entregue  pelo 
mesmo  conde  de  Yilla  Real  aos  agentes  brazileiros,  as  bases 
de  mn  novo  projecto  de  reconciliação,  que  podesse  conciliar 
os  interesses  e  os  desejos  dos  dois  governos.  Stuart  trazia 
ordem  de  não  sair  do  Rio  de  Janeiro  sem  ter  assignado  o 
tntado  de  commercio  do  Brazíl  com  Inglaterra,  conducta 
quemr.  Ganning  justificava  com  a  necessidade  absoluta  que 
o  governo  inglez  tinha  de  attender  aos  interesses  e  instantes 
clamores  dos  seus  coramerciantes,  os  quaes  consideravam 
•  referido  tratado  como  um  objecto  da  maior  importância, 
muito  superior  sem  comparação  alguma  ao  tratado  com 
Portugal.  Mas  alem  da  commissão  dada  a  sir  Carlos  Stuart, 
^r.  Ganning  fez  também  com  que  um  dos  plenipotenciários 
brazileiros  em  Londres,  Felisberto  Galdeira  Brant  Pontes 
C^e  mais  tarde  teve  o  titulo  de  marquez  de  Barbacena), 
I>artisse  de  Inglaterra  para  o  Rio  de  Janeiro  no  paquete,  que 
<Í6  Falmontb  se  fez  de  vela  no  dia  16  de  maio  de  1825. 
^rant  parece  que  ia  resolvido  a  auxiliar  quanto  possível  a 
ítiissão  de  sir  Garlos  Stuart,  tendo  sido  rogado  por  mr.  Gan- 
Uing  a  fazer  esta  viagem,  por  se  esperar  muito  da  influen- 
cia, que  dizia  ter  no  animo  de  D.  Pedro,  sendo  pouco  fa- 
vorável o  conceito,  que  por  outro  lado  se  fazia  em  Inglaterra 
âo  então  ministro  doestado  dos  negócios  estrangeiros,  Luiz 
losé  de  Carvalho  e  Mello,  quanto  aos  seus  talentos  e  capa- 
cidade como  estadista. 

X  Inglaterra,  vendo  que  os  Estados  Unidos  do  norte  da 
America  tinham  já  reconhecido  a  independência  do  Brazil, 
e  até  mesmo  trocado  os  seus  diplomatas  com  os  de  D.  Pedro, 
para  n'um  e  n'outro  paiz  representarem  os  interesses  dos 
^eos  respectivos  governos,  não  podia  resistir  à  urgente  ten- 

^'^^'^^za  Red.  E  a  Londres  chegou  somente  no  dia  3  de  maio,  tomando 
dÍA  6  conta  da  embaixada :  por  conseguinte  o  conhecimento  das  in- 
'^'^Ç^^e^  só  lhe  podia  ser  dado  depois  da  sua  chegada  a  Londres. 

^^10  n-3.*  BPOc.  S3 
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i^Sò  de  praticar  igoalmente  o  mesmo,  o  que  fez 

mr.  Jorge  CaDoiog  participasse  ao  gotemo  portD| 

intermédio  do  sea  respectíTO  embaiiador  em  U 

William  A'Coart,  que  não  podia  dilatar  por  mais  I 

trar  em  negociações  com  o  Brazil,  poisqne  as  cim 

o  os  interesses  commerciaes  da  Gran-Bretanha  a 

minantemente  o  exigiam.  Terminadas  como  pn 

deviam  considerar  as  conrerencias  dos  plempi| 

lMraiUeti\>s  e  portugiiez  em  Londres,  o  mesi 

aconseilHMi  em  tal  caso  a  D.  João  VI,  qae  se 

lios  seniv^v^^  qne  na  corte  do  Rio  de  Janaro 

pftM^t^  sir  CaiHos  Stuart,  que  o  governo  inglez 

Yiav»  tto  caracter  de  sen  plenipotenciário,  para  ti 

I^<  Pedro  does  interesses  da  Gran-Bretanha,  poisf 

Hi([al  se  ItMrttava  moilo  danmosa  a  continuação  i 

e  dsfts  htxcjítttidades  do  BraziK  Sir  Carlos  Staart  cbi 

díxaittettle  a  LisK>a  uois  primeiros  dias  do  mez 

í^  aceitaiiilo  eí-rei  D-  Jo5o  M  os  conselhos  de  mr. 

M  \.>  ttiittbi^ro  do$  n^Kios  estrangeiros,  o  conde 

SaiiíKK  \>  di'^tia<.K>  (Vira  se  entender  com  o  mesna 

>k>\o  (ovmx  as  v\HJttVivtK'ias  que  aml>3S  elles  tiTerau 

Ikkí,  »w  jM  tUHMru  das  quaes,  que  leve  logar  em  5  di 

IHáCi,  MO  UaK^u  via  maut^ra  pi^r  que  se  havia  de  re 

K  unK'l>ou<loucâa  do  B/aíiL  e  quanto  ao  nome  de 

»u  lio  loMia,  qtH'»  |Kira  com  este  tstndo  se  emprega 

^ouHiUuK^-so  ao  mesmo  tempo  garantir  no  respe- 

^^vàa.1  a  *M\\\\ssai>  do  príncipe  D.  Pedro  na  coroa 

lu^jal  a^iK^  legitimo  successor  de  seu  pae.  Debai] 

IKUilo  ik^  visla  pretendia-se  igualmente  que  D.  Jo5( 

idhusse  com  seu  filho  os  títulos  da  soberania  do  Bra 

que  como  seu  monarcha  ordenasse  a  respeito  d'ell 

tivesse  por  bem.  Tomando-se  pois  por  base  da  negc 

separação  dos  dois  estados,  com  a  reserva  dos  titu 

por  uma  e  outra  parte  se  deviam  adoptar,  Sluart  pn 

se  formulasse  um  pacto  de  família  era  que  se  regula 

a  successão;  2.S  uma  alliança  defensiva :  3.^  soccoí 

tuos  em  navios  e  homens;  4.^  indemnisaçao  em  d 
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-  pagamento  das  perdas  individuaes,  procedendo-se 
nte  á  negociação  de  um  tratado  de  commemo. 
estes  os  pontos  de  partida,  adoptados  na  primeira 
QCia,  que  teve  logar  no  dia  5  do  citado  mez  de  abril, 
restantes  reservou-se  o  plenipotenciário  fazer  a 
d'elles  as  observações  que  julgou  convenientes, 
gunda  conferencia,  que  teve  logar  no  dia  8,  pergun- 
plenipotenciario  britannico  qual  era  o  acto  legal  em 
deviam  consignar  os  precedentes  pontos,  pergunta  a 
plenipotenciário  portuguez  respondeu  na  terceira  con- 
,  tida  no  dia  13,  dizendo  que  devia  ser  uma  carta  pa- 
ée  lei,  segundo  as  formas  da  monarcliia,  e  já  preceden- 
te adoptadas  pelos  reis  D.  Affonso  V  e  D.  Manuel  em 
stancias  similhantes,  na  qual  se  consignariam :  1.^,  que 
gestade  fidelíssima  subrogava,  segundo  os  seus  di- 
o  titulo  de  império  áquelle  reino,  elevado  a  esta  ca- 
a  pela  carta  de  lei  de  16  de  dezembro  de  1815,  e  que ' 
eguinte  ellc  se  declarava  imperador  do  Brazil  e  rei 
gal  e  dos  Algarves,  separando  de  uma  maneira  ab- 
a  administração  dos  dois  paizes;  2.*,  que  sua  mages- 
eooferia  por  este  acto  á  pessoa  de  seu  filho,  o  príncipe  • 
fl^edro,  o  pleno  exercício  da  soberania  sobre  o  Brazil,  re- 
ndo-o  como  imperador  do  Brazil,  e  príncipe  real  de 
ngal  e  dos  Algarves;  3.°,  que  sua  magestade,  como 
stre  da  ordem  de  Christo,  delegava  em  seu  augusto 
o  todos  os  poderes,  que  com  este  titulo  poderia  exercer 
Brazil;  4.^  que  o  príncipe,  ou  a  princeza hereditária  pre- 
tiva  das  duas  coroas,  teria  o  titulo  de  príncipe  imperial 
oBrazil  e  príncipe  real  de  Portugal  e  dos  Algarves ;  5.^  que 
sobditos  brazileiros  gosariam  em  Portugal  de  todas  as 
^antagens  que  gosavam  os  portuguezes,  e  vice-versa.  Na 
Viesma  terceira  conferencia  suggeriu  o  plenipotenciário  luso- 
l)ritanmco,  que  se  fixassem  as  condições  preliminares  em  que 
H  duas  cortes  deviam  estar  de  accordo,  antes  de  se  formular 
a  citada  carta  patente  de  lei,  convindo-se  que  seriam  as  se- 
guintes: 1.*,  cessação  immediata  de  toda  a  espécie  de  hos- 
tilidades ;  2.*,  restituição  de  todas  as  presas  feitas  ao  com- 
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mercio  de  Portugal,  ou  do  seu  yalor;  3/,  o  levanta 
dos  sequestros  de  todas  as  propriedades  portuguezas, 
restituição  da  renda  doestas  propriedades;  4.*,  a  indi 
da  somma  que  o  Brazil  deveria  pagar,  n3o  só  com  uma 
parte  da  divida  publica,  mas  também  de  todos  os  out 
jectos  pertencentes  á  coroa  de  Portugal  que  ficaram  no 
zil,  flxando-se  a  forma  e  a  epocba  dos  differentes  pa 
tos ;  5/,  que  as  indemnisações  que  o  thesonro  po 
pagava  aos  donatários  das  differentes  capitanias  do 
ficariam  d*ent3o  por  diante  a  cargo  do  mesmo  Brazil;  8.' 
fixaçlo  dos  princípios,  que  deveriam  regular  o  com 
entre  os  dois  paizes,  emquanto  n2o  tivesse  logar  a 
de  um  tratado  de  commerdo  definitivo,  cuja  base  seria 
mais  perfeita  reciprocidade.  Mais  se  accordou,  por  p 
do  plenipotenciário  portuguez,  que  o  principio  da 
se  consignaria  na  já  citada  carta  patente  de  lei,  pod< 
que  dizia  respeito  á  alliança  defensiva  ser  regulado 
formas  diplomáticas,  por  intervenção  dos  plenipotei 
das  duas  coroas. 

Na  quarta  conferencia,  tida  no  dia  15,  tratou-se  de 
maneira  por  que  as  condições  preliminares  se  deviam 
sentar  ao  governo  brazileiro,  convindo-se  sobre  este 
no  seguinte :  1 .®,  que  se  expediriam  as  ordens  para  a 
das  hostilidades,  desde  o  momento  em  que  fossem  a 
estas  condições,  fixando-se  o  termo  necessário  para  a  e: 
ç3o  das  respectivas  ordens,  segundo  as  distancias  a  partir 
Rio  de  Janeiro,  devendo  igualmente  porem-se  em  liberAi^ 
e  restabelecerem-se  no  livre  exercício  de  todos  os  seush»» 
direitos  e  acções,  e  indemnisados  todos  os  indivíduos,  coH 
os  quaes  se  tivesse  procedido  por  causa  das  suas  opiíuM 
relativas  ás  questões  politicas  em  discussão  entre  Portog^< 
Brazil :  sua  magestade  fidelíssima  não  tendo  ordenado,  nci 
permittido  acto  algum  doesta  natureza,  não  tinha  queesti^ 
lar  reciprocidade  para  os  precedentes  objectos;  2.*,  qui* 
ás  presas  feitas  ao  commercio  portuguez,  aquellasde(^ 
o  governo  brazileiro  se  achasse  de  posse,  deveriam  serit- 
mediatamente  restituídas,  e  para  a  restituição  dos  valore» 
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outras  estabelecer-se-ía  uma  commiss3o,  composta  de 
numero  igual  de  commissarios  portuguezes  e  brazilei- 
que  residiriam  onde  se  julgasse  mais  conveniente,  e  nos 
em  que  estes  commissarios  se  não  achassem  de  accor- 
seria  convidado  o  agente  de  sua  magestade  britannica 
os  decidir  como  arbitro.  Uma  vez  admittido  pelo  Brazil 
principio,  o  plenipotenciário  britannico  procurará  obter 
o  governo  brazileird  deposite  uma  certa  somma  para  fa- 
(ace  ás  primeiras  reclamações,  que  tenham  sido  liquida- 
;  3.^  pelo  que  toca  ás  propriedades  sequestradas,  assen- 
e  que  todos  os  sequestros  que  se  aehassem  em  vigor, 
immediatamente  levantados;  e  no  que  respeita  á  rei- 
icaçao  das  propriedades  sequestradas,  que  tiverem  sido 
adas,  e  á  liquidação  da  importância  das  rendas  a  resti- 
estabelecer-se-ha  uma  commissão,  composta  dè  igual 
ro  de  indivíduos  portuguezes  e  brazileiros,  que  resi- 
no Brazil,  e  nos  casos  em  que  estes  commissarios  se 
acharem  de  accordo,  conformar-se-hão  com  a  decisSo 
> agente  diplomático  de  sua  magestade  britannica  no  Rio 
'Jaoeiro;  4.^,  quanto  á  somma  que  o  Brazil  deverá  pagar 
b  saa  quota  parte  da  divida  publica,  e  pelos  outros  obje- 
»  pertencentes  á  coroa  de  Portugal,  conveiu-se  n'uma 
Uma  en  bloc,  com  relação  ás  differentes  categorias  no  acto 
iexo  ao  presente  protocoUo.  Se  o  governo  brazileiro  nao 
fcíer  prestar-se  a  pagar  esta  somma,  sem  que  tenha  pre- 
lido  uma  liquidação,  estabelecer-seha  uma  commissão 
Xta  para  este  fim,  composta  como  as  outras,  a  qual  resi- 
R|  onde  se  convier;  mas  n'este  caso  o  plenipotenciário  por- 
ilJÉBC  proporá  como  condição  sim  qua  non,  que  o  governo 
^Idâro  pague  todavia  de  prompto  uma  somma  proporcio- 
ti  ao  total  pedido,  ou  seja  um  terço  ou  metade,  liquidan- 
hge  o  resto,  fixando-se  o  termo  de  um  anno  para  se  effei- 
9r  o  pagamento;  5.^  quanto  ás  índemnisações  a  dar  aos 
Hataríos  de  differentes  categorias,  a  transferencia  será 
ita  á  vista  dos  títulos  legaes  por  elles  possuídos ;  6.^,  pelo 
e  respeita  aos  princípios,  que  devem  regular  o  commercío 
Ire  Portugal  e  Brazil,  emquanto  se  não  eíTeituar  um  tra- 
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tado  de  commercio  definitivo,  conveín-se  em  que  as 
commerciaes  seriam  restabelecidas  provisoriamente 
mesmo  pé  em  que  se  achavam  ao  tempo  da  partída  de 
magestade  fidelissima  do  Rio  de  Janeiro  para  a  Europa,  a 
sna  magestade  continuará  a  conceder  o  exclusivo  para  o 
sumo  dos  differentes  productos  do  Brazil  que  gosavam  d'i 
vantagem,  com  a  única  condição  que  o  sal  de  Portugal 
sara  do  exclusivo  do  Brazil,  e  os  vinhos  de  Portugal  e 
ilhas  adjacentes  serão  lá  admittidos  livres  de  todo  o 

As  restantes  seis  conrerendas,  tidas  nos  dias  IS,  SI 
27  de  abril,  5,  12  e  23  de  maio,  foram  consagradas:  l-V 
formularem-se  diplomaticamente  as  can€ís  paietUes^ 
quaes  el-rei  D.  João  VI  se  propunha  ceder  os  direitos  da 
b^ania  do  Brazil  ao  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara,  m 
lho,  com  o  titulo  de  imperador,  reservando  igualmente  pM 
si  o  mesmo  titulo;  2.®,  a  dedarar-se  sir  Carios  Stuart  ai# 
risado  pelo  seu  governo  a  poder  receber,  na  qualidade  éi 
plenipotenciário  de  Portugal,  os  respectivos  plenos  podem 
e  instrucções  para  tratar  com  o  referido  príncipe  a  rMífé 
liaçSo  de  Portugal  e  Brazil^ ;  3.^,  a  declarar  igualmeolaqM 
no  caso  de  haver  difficuldade  em  que  sua  magestade  èU»' 
sima  assumisse  pela  sua  parte  o  titulo  de  imperador,  l^ 
nbuma  duvida  haveria  em  se  limitar  ao  de  rei,  comtanto|i^ 
rém  que  seu  filho  assumisse  também  este  titulo;  4.^  a qie 
podendo  haver  duvida  por  parte  do  governo  do  Brazil,  8obf9 
a  redacção  da  carta  patente  por  que  se  havia  de  reconhecer  i 

1  Na  Histma  da  fundação  do  império  brasileiro j  de  João  Mamei  P^ 
reira  da  Silva,  diz  este  escriptor  que  sir  Carlos  Stuart  ndo  aceitáíl  ** 
condições  com  que  o  auctorisavam  a  tratar  com  D.  Pedro  a  inàegfi^ 
dencia  do  Brazil,  e  que  entendendo-se  depois  com  el-rei  sobre  este  fO$r 
to,  recebeu  d'ellc  auctorisaçáo  para  ultimar  com  seu  filho  o  aceol*'^ 
que  pozesse  termo  ús  divergências,  que  havia  entre  os  dois  paizes  p^f 
modo  que  maia  adequado  lhe  parecesse.  Ignorámos  o  íundaoiento  ^ 
uma  tal  asserçAo;  mas  quanto  a  uós,  temo] -a  por  inexacta,  pois  ff 
sir  Carlos  Stuart  recebeu  como  plenipotenciário  portuguez  as  resjF 
ctivas  instrucções,  formuladas  segundo  o  conteúdo  dos  protocollos  àn 
nove  conferencias  acima  citadas.,  protocollos  que  elle  Stuart  asMgno 
com  o  conde  de  Porto  Santo,  como  se  pôde  ver  no  documento  n.*  141 


idependeDcia  d'aquelle  estado,  dar-se-íam  ao  mesmo  sir 
los  Stuart  três  carias  patentes,  para  d'ellas  se  escolher  a 
mais  harmonisasse  com  as  vistas  politicas  do  mesmo 
izil.  O  que  portanto  se  collige  do  que  temos  dito  é  que, 
ílvido  o  governo  portuguez  a  aceitar  sir  Carlos  Stuart 
seu  medianeiro,  em  nome  de  sua  magestade  britannica, 
ira  no  Rio  de  Janeiro  reconciliar  o  Brazil  com  Portugal,  to- 
is  as  suas  vistas  foram  destinadas  a  tornar  legal  a  nova  or- 
de  cousas,  que  n'aquelle  paiz  se  havia  revolucionaria- 
íiite  estabelecido,  em  conformidade  com  os  desejos  de  el-rei 
I.  JoãoYI,  e  por  maneira  tal,  que  essa  nova  ordem  de  cou- 
derivasse  da  sua  soberana  auctoridade,  e  nâo  parecesse 
f4ictada  por  effeito  do  espirito  democrático  dos  seus  habitan- 
fugindo  assim  do  phantastico  precipício  da  soberania 
fapular,  o  que  só  se  poderia  verificar,  segundo  o  governo 
lArtendia,  repartindo  o  referido  soberano  uma  parte  do  exer- 
cício da  sua  soberania  com  o  príncipe  D.  Pedro,  seu  filho  e 
isdccessor  immediato,  poisque  emanada  assim  de  el-rei  a 
âoclorídade  de  sua  alteza  real,  por  meio  da  cessão  que  seu 
augosto  pae  lhe  fizesse,  ficaria  ella  em  tal  caso  legitimamente 
eoostituida.  A  sancçâo  pois  doeste  princípio,  e  a  do  restabe- 
lecimento das  relações  commerciaes  entre  Portugal  e  Brazil 
no  pè  em  que  se  achavam,  quando  sua  magestade  saiu  doeste 
estado  para  a  Europa,  emquanto  se  não  formulasse  um  tra- 
Udo  de  conunercio  entre  os  dois  paizes,  fundado  na  mais 
perfeita  reciprocidade ;  e  finalmente  a  concessão  das  iudem- 
nisaçoes  devidas  ao  governo  e  aos  súbditos  portuguezes,  fo- 
ram os  três  principaes  pontos  sobre  que  versaram  as  restan- 
tes conferencias,  que  o  conde  de  Porto  Santo  teve  com  sir 
Caries  Stuart. 

Pela  sua  parte  el-rei  D.  João  VI  considerou  como  base 
&BHÍamental  da  negociação  a  sua  estéril  pretensão  de  assa*- 
^  elle  o  vão  titulo  de  imperador  de  toda  a  monarchia  por- 
^^pieza,  cedendo  n'esta  qualidade  em  seu  filho  o  exercício 
^ soberania  sobre  o  Brazil,  poisque  só  desta  maneira  se 
P^ía  tomar  legal  o  que  se  havia  feito  por  meio  da  usurpação 
*  ^eu  dito  filho.  Sir  Carlos  Stuart,  reconhecendo  o  exacto 


d'esl3  argumeDtaçSn,  ^nnuiu  ao  qne  a  lai  resi^it^^ -'<  |f J 
expoz.  Mr.  Canning  porém  impugnou  isto,  d'oDde\9Íor(ij 
ver-sé  D.  João  VI  a  conservar  o  seu  antigo  titulo  de  rti. 
solução  que  sir  Carlos  Stuart  pela  sua  p»rte  não  confraw. 
Accordado  que  foi  o  que  temos  dito,  o  governo  porflijiiiM 
mmiiu  na  data  de  13  de  maio  o  mediador  brítannii»  iw 
as  três  já  referidas  cartas  patentes,  para  poder  ímr  usoi 
d'aquella  que  menos  duvidas  offerecesse  por  parle  to  pie- If 
nipolenciarios  brazileiros,  carta  que  em  deSuilivo  foi  anrto-j 
risado  3  entregar  ao  príncipe  D.  Pedro,  «ma  veiquepr»- 
tasse  o  seu  assenso  as  condições  preliminares,  seinali;otK 
se  não  podia  terminar  qualquer  ajuste.  As  condições  fona 
portanto  a  immediata  cessação  das  hostilidades, 
meuEo  dos  sequestros,  restituição  dos  presos  á  sna  litierd» 
de,  indemnisação  da  parte  da  divida  publica,  e  outros 
objectos,  indemnisação  dos  donatários  e  restabeleciloa) 
do  commercío.  Na  primeira  das  ditas  carias  patentes  M 
tomava  o  titulo  de  imperador  do  Brazil  e  rei  de  Porti^ 
Algarves ;  na  segunda  o  de  imperador  de  Portugal,  Bruli 
Algarves,  e  na  terceira  a  de  rei  do  reino  unido  de  Portagi 
e  do  Brazil  e  Algarves.  Em  qualquer  d'est»5  três  bypoilM 
cedia  e  transferia  elle  a  seu  fdho  o  pleno  exercício  da  sAfr 
rania  do  Brazil  para  o  governar,  denominando-se  impenda 
do  Brazil  e  príncipe  real  de  Portugal  e  Algarves,  (piantói 
primeira  hypolhese;  imperador  do  Brazil  e  príncipe  impí-l 
rial  de  Portugal  e  Algarves.  quonto  á  sogimda:  e  HnUsoft^' 
rei  do  Br;izii  c  prit]ii|n^  rc;i!  iIp  i'(írliiiíal  e  Al|.';irvps,  imV> 
á  terceira.  D.  JoSo  VI  reservava  para  si  o  titulo  de  iifen- 
dar,  OQ  de  rei  de  toda  a  monarchia,  com  a  plena  sobenú 
de  Portugal  e  Algarves  e  seus  domínios.  Com  istoestiláHt 
mais  que  os  naluraes  de  Portugal  seriam  coosidendoí  M 
Brazil  como  cidadãos  brazileiros,  e  vice-versa  os  n»UraesJi| 
Brazil  seriam  em  Portugal  tidos  como  portugoezes.  Segétl 
se  a  isto  serem  entregues  ao  plenipoleDciario  mediadord 
documentos,  que  o  auctorísavam  a  tratar  com  D.  Pedro  ow 
pleaipotenciarío  porluguez,  dando-se-ibe  igualmenle  o* 
elles  uma  carta  de  el-rei  D.  Jo3o  VI  para  sen  flibo.  SJr  Cr 
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irt  largou  finalmente  do  Tejo  para  o  Rio  de  Janeiro 
^empenho  da  sua  commissão  no  dia  24  de  maio  do 
m  que  ainda  vamos  de  1825.  Foi  no  dia  16  de  julho 
naesmo  anno  que  sír  Carlos  Stuart  chegou  á  capital 
:il  como  plenipotenciário  portuguez,  sem  haver  outro 
negociador,  que  do  coração  advogasse  e  protegesse 
la  cidade  os  interesses  de  Portugal.  D.  Pedro  preve- 
)  o  negociador  portuguez  de  que  nada  se  alcançaria 
{ não  ser  reconhecida  a  sua  qualidade  de  imperador, 
onsequencia  a  independência  do  Brazil,  não  tendo 
a  sua  parte  difTiculdade  alguma  em  renunciar  a  coroa 
ligai,  em  compensação  da  aceitação  feita  por  elle  da 
il,  renuncia  que  se  lhe  recusou, 
a  25  do  citado  mez  de  julho  se  reuniram  em  primeira 
ncia,  na  casa  da  residência  do  ministro  e  secretario 
)  dos  negócios  estrangeiros,  o  já  citado  Luiz  José  de 

0  e  Mello,  os  plenipotenciários  brazileiros,  nomeados 
Pedro,  que  foram  o  referido  ministro  e  secretario 
),  e  os  conselheiros  doestado  Francisco  Villela  Barbo- 
barão  de  Santo  Amaro,  e  juntamente  com  elles  sir 
Stuart,  como  plenipotenciário  de  sua  magestade  flde- 

e  na  qualidade  de  mediador  por  parte  do  governo 
nagestade  britannica;  e  vistos  como  por  elles  foram 
respectivos  plenos  poderes,  que  se  acharam  em  de- 
ma,  passaram  a  tratar  da  negociação  entre  Brazil  e 

1  pelo  modo  que  abaixo  se  declara.  Começada  a  dis- 
pelos  artigos  relativos  á  independência  do  Brazil,  sir 
Jtuart  fez  ver,  que  não  podia  deixar  de  se  firmar  nas 
í)es  expressas  na  carta  patente  de  sua  magestade 
ma,  datada  de  13  de  maio  ultimo,  no  que  os  pie- 
ciarios  brazileiros  não  convieram,  o  que  fez  cota 
mesmo  sir  Carlos  Stuart  propozesse,  que  se  pás- 
[  tomar  em  consideração  os  outros  artigos,  em- 
se  não  concordava  na  matéria  adiada,  artigos  que 
to  teor  seguinte:  l.^  cessação  das  hostilidades; 

e  alliança;  3.",  esquecimento  do  passado ;  4.^  res- 
de  presas  e  propriedades,  e  levantamento  de  se* 


soríam6Qtei5  por  cento  de  direitos.  Todos  estes» 
caram  entendidos  em  perfeita  reciprotídade.  Pela  m 
os  plenipotenciários  brazileiros  entregaram  a  & 
Stuart  no  dia  27  do  citado  mez  de  julbo  os  segoic 
gos :  1.°,  sua  magestade  fidelíssima,  o  rei  do  reino 
Portugal,  Brazil  e  Algarves,  cede  a  seu  filho  D.  Pedi 
cantara  todos  os  seus  direitos  ao  reino  do  Brazil  m 
ria  de  império;  2.^,  sua  magestade  fidelíssima  de  si 
vontade  reconhece  a  plena  soberania  do  Brazil  na  cii 
tegoria,  separado  do  reino  de  Portugal,  e  a  dignidad 
rial  na  pessoa  de  seu  filho  D.  Pedro  I,  in^erador  d< 
e  seu  perpetuo  defensor,  assim  como  na  sua  august 
tia;  3.^,  sua  magestade  imperial,  em reconbecimenl 
peito  e  amor  a  seu  augusto  pae,  o  senhor  D.  João 
vem  em  que  sua  magestade  fidelíssima  tome  o  titol 
perador  do  Brazil  em  sua  vida.  O  plenipotenciário  i 
declarou  que  só  podia  aceitar  os  citados  artigos,  ; 
sar-se  a  cessSo  feita  por  acto  firmado  da  mSo  de  su 
tade  fidelíssima.  Os  plenipotenctarios  brazileiros,  i 
instrucções  para  convir  n*isto,  declararam  que  leva 
matéria  ao  conhecimento  de  sua  magestacte  knpei 
na  seguinte  conferencia  responderem. 

Na  segunda  conferencia,  tida  em  29  de  >«lbo,  a 
oa  aceitação  dos  princípios  expostos  por  sir  Carla 
com  a  circumstancia  de  se  alterarem  as  eipressões 
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ambas  as  partes,  e  tratando-se  alem  d^isto  da  suspensão  das 
JH)stilidades  durante  o  tempo  da  negociação.  Na  seguinte 
conferencia,  tida  em  1  de  agosto,  ficou  esta  matéria  sus- 
pensa, por  entenderem  os  plenipotenciários  brazileiros  que 
som  ella  se  não  devia  julgar  facultada  a  abertura  dos  portos 
e  a  franqueza  do  commercio.  Na  citada  conferencia  discutiu* 
se  igualmente  a  matéria  das  três  cprtas  patentes,  a  qual  se 
ventilou  mais  largamente  na  quarta  conferencia,  que  teve 
logar  no  dia  3  do  citado  mez  de  agosto,  na  qual  os  plenipo- 
tenciários brazileiros  apresentaram  o  trabalho,  que  sobre  tal 
asscunpto  tinham  feito,  trabalho  em  que  se  comprehendiam 
as  alterações,  que  deviam  fazer-se  n'uma  das  ditas  cartas  r^ 
(ias,  escolhendo  elles  a  terceira  das  superiormente  menciona* 
das,  em  que  D.  João  VI  assume  o  titulo  de  rei  do  reino  unido 
de  Portugal,  e  do  Brazil  e  Àlgarves,  a  qual  tiveram  por  mais 
fiQttforme  aos  princípios  da  sua  respectiva  negociação.  E  njk) 
tó  se  concordou  na  aceitação  d'essas  alterações,  mas  até  mes* 
Hio  em  que  no  preambulo  do  tratado,  que  tinha  de  se  levai* 
^  efleito,  se  consignasse  também  o  acto  assignado  pela  mio 
de  sua  magestade  QdeUssima,  seguindo-se  depois  os  artigos, 
^e  deveriam  inserir-se  no  sobredito  tratado,  no  preambulo 
<to  qual  se  conveiu  na  quinta  conferencia,  que  teve  logar  em 
^  de  agosto,  devendo  a  sua  redacção  ser  conforme  á  qm 
C6ra  apresentada  para  elle  pelo  plenipotenciário  britannico, 
^pprovando-se  igualmente  os  primeiros  três  artigos  do  tra- 
Wdo,  ena  harmonia  com  o  referido  preambulo,  os  quaes  fo- 
^9m  assim  concebidos :  Artigo  1.^  Sua  magestade  âdelissima 
feconbece  o  Brazil  na  categoria  de  império,  independente 
^  amparado  dos  reinos  de  Portugal  e  Àlgarves,  e  a  seu  so- 
^e  todos  muito  amado  e  prezado  filho,  D.  Pedro,  por  im- 
perador, cedendo  e  transferindo  de  sua  livre  vontade  a 
^l^ftMNrania  do  dito  império  ao  mesmo  seu  filho  e  a  seus  ie- 
í^^imos  successores.  Sua  magestade  fidelíssima  toma  só- 
*^^iite  e  reserva  para  a  sua  pessoa  o  mesmo  titulo.  Artigo  íá.° 
^^^^51  magestade  imperial,  em  reconhecimento  de  respeito  e 
^^cr  a  seu  augusto  pae,  o  senhor  D.  João  VI,  annue  a  que 
^^^^  magestade  fidelíssima  tome  para  a  sua  pessoa  o  titulo 
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de  imperador.  Artigo  3.^  Haverá  de  ora  em  diante  pu  e 
alliança,  e  a  mais  perfeita  amisade  entre  o  mqimo  do  Bn- 
zil  e  os  reinos  de  Portngal  e  Alganres,  com  tolal  esqueci- 
mento das  desavenças  passadas  entre  os  povos  respedíioii 

Feita  na  sexta  conferencia,  tida  no  dia  8  de  agosto»  i  tf- 1 
teraçSo  qne  pareceu  necessária  na  ordem  das  matérias,  pasr  ] 
saram  com  algumas  variantes  e  acrescentamentos  osvt^  ^ 
desde  o  3.®  até  ao  8.S  no  qual  se  consignou :  cqaeâaoxiH  * 
missão,  nomeada  por  ambos  os  governos,  coiiq[KMla  de  lin* 
zileiros  e  portuguezes  em  numero  igual,  e  estabdeôdaoBde  j 
os  respectivos  governos  entendessem  por  mais  oonvaúerie, 
seria  encarregada  da  matéria  do  artigo  6.^  entendeodo^i, 
que  as  reclamações  deveriam  ser  feitas  dentro  do  praso 
um  anuo,  depois  de  firmada  a  commissSo,  e  que  no  caso 
empate  dos  votos  dos  commissarios  seria  decidida  a 
pelo  representante  do  soberano  mediador  ^,  devendo 
os  governos  indicar  os  fundos  por  onde  se  haviam  de  pafV 
as  primeiras  reclamações  liquidadas».  Na  sétima  ooi 
cia,  que  teve  logar  no  dia  11  de  agosto,  resolvea-se:  lA'^ 
vidir  em  dois  o  artigo  6.^,  formando  a  matéria  dos 
tros  um  artigo  separado,  assim  como  o  que  era  relatins 
presas ;  2.®,  fazer  uma  convenção  especial  para  os  ajosfes 
pecuniários  de  governo  a  governo,  apresentando-se  de  parta 
aparte  os  Tundamentos  das  reclamações ;  3.^,  examinar mtf 
detidamente  a  matéria  das  relações  commerciaes,  assaiitao- 
do-se  fazer  isto  na  seguinte  conferencia,  que  foi  a  oitJTi, 
tida  no  dia  16  de  agosto,  na  qual  se  decidiu  que  d^ebse 
formasse  o  artigo  10.^,  que  se  redigiu  pela  seguíirie  na* 
neira:-  «Serão  restabelecidas  desde  logo  as  relações  coiD' 
merciaes  entre  ambas  as  nações,  brazileira  e  portogoezi. 
pagando  reciprocamente  todas  as  mercadorias  15  por  ceni» 
de  direitos  de  consumo  provisoriamente,  ficando  os  direUtf 

/ 1  Esta  decisáo  foi  tomada  na  sétima  conferencia,  porque  ni  ^ 
dizia-se  que  a  commíssáo  nomearia  dois  árbitros,  um  brazileiri^ 
outro  portuguez,  decidindo  a  sorte  qual  d'elles  deTeria  pôr  tert*^ 
questáo,  o  que  se  alterou  na  dita  sétima  conferencia  pela  fómu  ^ 
acima  se  lé. 
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baldeação  e  reexportação  da  mesma  forma  que  se  prati- 
a  antes  da  separação».  Questionando-se  depois  sobre  as 
lamaçoes  reciprocas  de  governo  a  governo,  tomou-se  por 
Ihor  expediente  fixar  mna  quantia  dada  por  uma  só  vez, 
indo  assim  extincto  todo  o  direito  para  taes  reclamações; 
s  nSiO  havendo  accordo  no  quantitativo,  ficou  a  decisão 
8te  ponto  reservado  para  a  nona  conferencia,  que  se  ve- 
cou  DO  dia  19  de  agosto,  na  qual  também  se  não  decidiu, 
entando  os  plenipotenciários  brazileiros  leval-o  ao  conhe- 
lento  de  sua  magestade,  o  imperador. 
Ha  decima  conferencia,  que  teve  logar  a  23  de  agosto,  resol- 
am  os  plenipotenciários  brazileiros,  com  o  assentimento 
sir  Carlos  Stuart,  formalisar-se  um  projecto  de  convenção 
^ecíal,  na  qual  se  inserissem  os  seguintes  apontamentos : 
resentar  no  preambulo  d'ella  as  rasões  que  a  motiva- 
n,  sendo  o  objecto  do  seu  primeiro  artigo  o  dar  o  Brazil 
omma  de  dois  milhões  de  libras  sterlinas  por  uma  vez  só- 
^te,  ficando  por  esta  somma  extinctas  todas  as  reclama- 
es  por  parte  de  Portugal.  Na  referida  somma  incluiam-se  as 
0:000  libras  esterlinas,  destinadas  ao  pagamento  das  pro- 
iedades  de  sua  magestade  fidelíssima,  bem  como  55:000 
ras  para  indemnisação  dos  antigos  donatários  das  diver- 
i  capitanias,  e  talvez  outra  igual  somma  para  indemnisar 
s  seus  respectivos  oíQcios  os  individues  que  tinham  vmdo 
DA  el-rei  para  a  Europa.  Quanto  á  somma  destinada  a  sua 
igestade  fidelíssima,  s.  ex.^,  o  plenipotenciário  britannico, 
darando  que  não  queria  entrar  em  ajuste  algum  a  este 
ipeito,  deixando  inteiramente  este  arranjo  aos  dois  sobe- 
moSy  conveiu-se  em  que  sua  magestade,  o  imperador,  es- 
reieria  a  seu  pae  para  lhe  participar  que  tinha  á  sua  dis- 
Mição  em  Londres  uma  quantia,  acrescentando  que  quando 
u  magestade  fidelíssima  entendesse  não  estarem  perfeita- 
Mte  satisfeitas  as  suas  respectivas  propriedades,  sua  ma- 
Bstade  imperial  se  prestava  ao  que  fosse  justo.  Quanto  aos 
OQatarios  e  pessoas,  que  acompanharam  sua  magestade  fi- 
^ssíma,  assentou<se  que  se  passariam  notas  em  que  se 
aplicasse  esta  transacção,  na  qual  se  consignaria  que  estas 
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^5  seriam  reguladas  por  sua  magestade  fldet 
Propoz-se  qae  a  somoia  ajustada  fosse  satisfeita  i 
prestações  amuiaes  de  lOthOOO  lilbras  esterlinas,  pagasdo- 
a  primeira  logo  depois  da  ratificaçio  da  respectiva  oonve 
oio.  00  que  sir  Carlos  Stnart  não  conyeia,  propondo  qnc 
Brazil  tomasse  a  si  o  empréstimo  dePúrtQgal»  e  pagasse  i 
prestações  iguaes  o  resto  dentro  de  om  anuo.  Mais  se  ded 
roíi,  para  formar  nm  artigo,  qae  não  se  indoiamm primei 
os  reclamações  reciprocas  sobre  transporte  de  tro|Nt8»  ne 
as  despezas  feitas  com  ellas,  havendo  para  esta  Bqrida^ 
uma  coounissio  mixta,  constituída  pela  mesma  f&mi  c 
destinada  para  as  reclamações  particulares.  Taes  foram  < 
apontamentos  em  qne  se  concordou  deverem  servir  para  fo 
mar  a  conveoç3o  de  qne  acima  se  trata,  depois  de  approv: 
dos  por  sua  magestade,  o  imperador. 

Na  undesima  conferencia,  tida  em  26  de  agosto,  os  pli 

nipotenciarios  brazileiros  declararam,  que  mnnidos  das  oi 

dens  do  imperador,  o  governo  do  Brazil  se  obrigava  effeet 

vãmente  a  p^ar  ao  de  Portugal  dois  milhões  de  libras,  pai 

indeumisaçSo  de  todas  as  reclamações,  devendo  fazer  pari 

d*esta  somma  o  empréstimo  que  Portugal  tinha  ultimaoH»! 

contrahido  em  Londres,  cujo  pagamento  e  obrigações  ficj 

riam  a  cargo  do  governo  do  Brazil.  Na  referida  conferenc 

appri>varam-se  em  seguida  os  artigos  da  convenção.  Tratoi 

se  igualmente  nella  das  notas  reversaes,  apresentadas  peh 

pleuitH>tenoiarios  brazileiros,  tanto  com  relação  ao  diplom 

de  13  de  maio,  como  á  maneira  por  que  se  deviam  entende 

os  artigos  da  convenção,  e  tendo  elles  annuido  a  algnms 

idterações,  indicadas  pelo  plenipotenciário  britannico,  coi 

>ieram  na  resposta  por  elle  dada  n'esta  occasião  a  uma 

outra  nota  dos  citados  plenipotenciários.  Ajustou-se  em  s 

gliiMta  qut^  na  duodécima  conferencia,  tida  em  27  de  agost 

sí  á^pníscutariam  o  respectivo  tratado,  e  a  convenção  e  notj 

■.^^iKíMW!^  em  devida  forma.  Não  se  achando  conformes  b 

4jil ;» tinha  approvado  o  referido  tratado  e  convençSo,  coi 

MMsSil  tUtt  se  fazer  um  novo  trabalho,  o  qual  foi  approvad 

Mrceira  e  ultima  conferencia,  que  teve  legar  n 
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dia  29  de  agosto,  prestando-lhes  todos  os  plenipotenciários 
a  saa  assignatura,  fazendo-Ihes  cada  um  d  elles  pôr  o  sêllo 
das  suas  armas.  Na  referida  conferencia  o  plenipotenciário 
britannico  observou,  que  para  a  publicação  do  tratado  con- 
liria  que  os  plenipotenciários  brazileiros  recebessem  o  di- 
ploma de  sua  magestade  fldelissima,  datado  de  13  de  maio, 
iM)  que  .elles  convieram,  declarando-se  no  seu  recibo  que 
aceitavam  o  dito  diploma,  na  conformidade  das  notas  rever- 
saes,  que  a  tal  respeito  acabavam  de  assignar  e  trocar.  E  as- 
sim 88  executou,  ficando  acabada  a  negociação  com  Portu- 
gal, de  que  os  citados  plenipotenciários  se  achavam  encarre- 
gados, trocando-se  os  respectivos  plenos  poderes*. 

Avista  pois  da  citada  carta  patente  de  13  de  maio  D.  João  VI 
reconheceu  o  Brazil  na  categoria  de  império,  independente  e 
separado  do  reino  de  Portugal  e  Algarves,  reconhecendo 
%ualmente  o  seu  prezado  filho,  o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcân- 
tara, como  imperador  d'aquelle  vasto  paiz,  cedendo-lhe  e 
U:^ferindo-lhe  de  sua  livre  vontade  a  respectiva  soberania, 
tomando  e  reservando  somente  para  a  sua  pessoa  o  mesmo 
titalo.  Foram  estes  os  dois  mais  importantes  pontos  por  que 
o  mesmo  D.  Pedro  teimosamente  pugnou,  destinados  como 
^ma  a  satisfazer  a  sua  pessoal  ambição;  e  inseridos  como 
Portanto  foram  no  respectivo  tratado,  não  houve  mais  du- 
^<la  alguma  na  aceitação  dos  subsequentes  artigos  quen'elle 
se  continham.  Pela  dita  carta  patente  de  13  de  maio,  um 
^Oè  documentos  da  maior  transcendência  politica  d'aquel- 
le  tempo,  documento  que  precedeu  a  feitura  do  respectivo 
^''^tado,  el-rei  declarou  que  a  successão  das  duas  coroas,  a 
^Perial  do  Brazil  e  a  real  de  Portugal,  pertenciam  directa- 

'  Mo  documento  n.°  142  achará  o  leitor  a  carta  patente  de  el-rei 

Jr*  fcâo  VI,  datada  de  13  de  maio  de  1825,  bem  como  o  tratado  de  29 

•Çoôto  do  mesmo  anno,  e  a  convenção  especial  destinada  ao  paga- 

^®nto  das  reclamações.  No  documento  n.«  143  encontrará  o  extracto 

treze  conferencias,  tidas  no  Rio  de  Janeiro  entre  os  plenipotencia- 

brazileiros  e  sir  Carlos  Stuart,  cuja  leitura  lhe  fornecerá  mais  ca- 

<^Qhecimento  do  que  n'aquella  capital  se  passou,  com  relaçáo  ao 

lecimento  da  independência  do  Brazil  por  parte  de  Portugal. 


mente  ao  seu  sobre  todos  muito  amado  e  praado  filho^ 
tado  príncipe  D.  Pedro,  ao  qual  diz  qoe  transmitte  por 
livre  vontade  o  pleno  exerdcío  da  soberania  da  mesmo  Bra— 
zil  para  o  governar,  denamitèando^e  mperader  do  Bnai  e 
prindpe  real  de  Portugal  e  Ak/artes.  Dado  e  nio  omcBdMo 
que  não  obstante  o  exposto  o  Brazil  se  devesse  oonãderar 
desde  então  como  paiz  estrangeiro  para  com  Portii|al,^Iàem 
uns  que  D.  João  YI  podia  omio  rei  absiriuto  nomear  D.  Pe- 
dro seu  successor,  sem  faltar  ao  compromisso  que  toinán  de^ 
não  quebrantar  as  leis  fundamentaes  do  paiz,  e  portanto 
chamada  lei  das  cortes  de  Lamego,  tida  desde  18il  como 
única  reguladora  da  successão  da  corda,  lei  que  só  parati^ 
caso  exige,  com  relação  aos  varões,  o  ser  filho  prímogeoil^^ 
do  ultimo  rei^  outros  porém  julgam  que,  não  podendo 
Brazil  deixar  de  considerar-se  como  paiz  estrangeiro,  e  D. 
dro  também  como  estrangeiro,  não  podia  elle  por  esta 
succeder  na  cor6a  de  Portugal,  poisque  nem  para  esposo 
da  herdeira  da  coroa  se  admitte  que  elle  seja  estrangéro, 
sem  beneplácito  das  cortes. 
Ha  ainda  quem  diga  ser  evidente,  á  vista  do  tratado,  400 

1  A  citada  lei  diz  somente :  «Viva  o  senhor  rei  D.  Aflooso,  e  poini^ 
o  reino  I  Se  tiver  filhos  varões,  vivam  e  tenham  o  reino  de  modo  9^ 
nílo  seja  necessário  tomar  a  fazel-os  reis  de  novo.  D'este  modo  soo^ 
derâo.  Por  morte  do  pae  herdará  o  filho,  depois  o  neto,  então  o  ^^ 
do  neto,  e  finalmente  os  filhos  dos  filhos,  em  todos  os  séculos  para  9^' 
pre.  Se  o  primeiro  filho  de  el-rei  morrer  em  vida  do  pae,  o  iBgaP^ 
será  rei ;  e  se  este  fallecer,  o  terceiro,  o  .quarto,  e  os  mais  que  se  aeg^' 
rem  por  este  modo». 

«Vivat  dominus  rex  Alphonsus,  et  habeat  regnum.  Si  habuerit  Al^T^ 
varones,  vivant,  et  habeant  regnum  ita  ut  non  sit  necesse  facere  illo^ 
novo  reges.  Ibunt  de  isto  modo.  Pater  si  habuerit  regnum  cum 
mortuus,  filius  habeat;  postea  nepos;  postea  filius  nepotis;  et 
filios  filiorum  in  secula  seculorum  per  semper.  Si  fuerít  mortmis  ^ 
mus  filius  vivente  rege  patre,  secundas  erit  rex ;  si  secundus,  tertii 
si  tertius,  quartus;  et  deinde  omnes  per  istum  modum.» 

Aqui  está  pois  a  única  lei  para  a  successSo  dos  filhos  varGes, 
do-se  que  por  ella  se  náo  exige  outra  qualidade  para  succeder  na  co 
senáo  o  de  ser  filho  primogénito  do  ultimo  rei,  em  cujo  caso  se  acbav«>^ 
o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara,  com  relaçiSo  a  D.  JoSoYL 
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Jòao  VI  cedeu  a  seu  filho  a  soberania  do  Brazil  só.  du- 
te  a  sua  Tida,  e  que  D.  Pedro  de  modo  algum  renunciara 
iccessão  de  Portugal,  sendo  por  este  motivo  que  seu  au- 
to pae  tomara  o  titulo  de  imperador  do  Brazil  só  para  sij 
saber  bem  que  o  seu  immediato  successor  seria  ao  mes- 
tempo  imperador  do  Brazil  e  rei  de  Portugal ;  e  foi  muito 
propósito  e  caso  pensado  que  nas  cartas  patentes  de  13 
maio  de  1823  D.  João  VI  dera  a  seu  filho  D.  Pedro  o  tl- 
)  de  principe  real  de  Portugal  e  Algarves,  devendo-se  at- 
der  que  este  tratado  se  concluíra  pela  mediação  da  Ingla- 
ra,  e  que  esta  potencia  o  garantira.  Seja  porém  como  for 
to  é  que  foi  debaixo  do  ponto  de  vista  de  ser  D.  Pedro  o 
4:essor  da  coroa,  que  se  elaborou  o  respectivo  tratado  da 
ependencia  do  Brazil,  e  tendo  sido  concluído  pela  media- 
>  da  Inglaterra,  com  rasão  se  teve  por  certo  que  esta  po- 
da, garantindo  o  referido  tratado,  garantia  igualmente  a 
xessão  do  mesmo  D.  Pedro  na  coroa  de  Portugal,  com- 
Mnisso  a  que  depois  faltou,  segundo  se  verá  para  diante, 
«no  quer  que  seja,  certo  é  que  por  meio  d'elle  o  Brazil  se 
nprometteu  ao  pagamento  do  empréstimo,  que  o  governo 
rtnguez  tinha  ultimamente  contrahido  em  Londres;  a  tra- 
'  sempre  os  súbditos  portuguezes  como  os  das  nações 
lis  favorecidas;  a  assegurar-lhes  e  a  religiosamente  pro- 
jer-lhes  os  seus  direitos  e  propriedades,  estipulando  tam- 
m  a  restituição  das  presas  feitas,  ou  o  seu  respectivo 
k)r;  e  finalmente  o  restabelecer  as  relações  commerciaes 
itre  ambas  as  nações,  pagando  reciprocamente  todas  as 
iercadorias  15  por  cento  de  direitos  de  consumo  proviso- 
tamente,  ficando  os  direitos  de  baldeação  e  reexportação 
ia  mesma  forma  que  se  praticava  antes  da  separação,  tudo 
m  harmonia  com  o  que  já  acima  vimos. 
No  dia  9  do  mez  de  novembro  de  1825  entrou  no  Tejo  a 
tau  ingleza  Spartiate  com  offlcios  de  sir  Carlos  Stuart,  acom- 
anhados  do  tratado  e  da  respectiva  convenção,  firmados  no 
io  de  Janeiro  no  dia  29  de  agosto  do  dito  anno,  e  rati- 
^dos  n'aquella  mesma  capital  no  dia  immediato.  Estas 
Bsmas  ratificações  foram  transmittidas  pelo  dito  navio  ao 
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enri)aaador  de  saamagesUde  britanmea  em  LídK», 
rísando-o  logo  para  ias  trocar  por  aquettas,  qwsoimaieh 
tade  õdelissima  mandasse  lavrar.  A  ntraerdiBam  e  le- 
gal piibiieaç3o  qne  o  governo  brazileiro  fez  peli  soi  psi» 
d-agnelle  traiado  no  dia  7  de  setembro,  sem  espenrfeb 
ratífteação  do  governo  poFtnguez;  foi  um  d^aqoeUes  phe»" 
menos  que  provam  a  incerteza  com  que  aqadie  pmM 
ainda  por  entlio  obrava,  e  que  só  podia  ser  descidprii  pcb 
necessidade,  que  talvez  existia  de  dar  por  aqueHaimeiR' 
um  directo  isopulso  á  opinião  vadllante  daqoelte  pú  Fim?* 
tro  lado  acrescia  que  D.  Pedro  continuava  a  mostraMepoM 
favorável  para  com  a  sua  patria>  o  que  se  provava  pebi 
proelamações,  que  afastavam  do  seu  coraçSo  toda  a  iéèi 
favores  para  com  elia,  chegando  até  a  ter  a  barbaridiá» 
querer  expulsar  do  Rio  de  Janeiro  o  brigadeiro  Luiz 
lino  Ptnto  da  França,  não  obstante  adiar-se  já  qua» 
bundo  I  Tadô  isto  patenteava  frem  a  situação  ináecorosê 
qm  o  mesmo  D:  Pedro  se  coUocárapara  com  Portugei,  f  fl^ 
tal  resohtção  qm  abraçara  de  se  constituir  soberano  do  Bn* 
zU,  sacrificando  aos  seus  particulares  interesses  osda^mfs^ 
tria,  bem  como  os  de  seu  pae  e  seu  rei  *.  O  certo  è  que,  aaftt 
esta,  ou  por  outra  causa,  sir  Carlos  Stuart  pareceu  nlelo- 


1  Assim  o  diz  o  marquez  de  Palmella  no  seu  oflleio  para  o  tvè 
de  Porto  Santo  com  data  de  29  de  fevereiro  de  1824,  expressaiid'.»??' 
pelo  seguinte  modo:  «As  ultimas  noticias  do  Rio  de  Janeir)  t^ 
desvanecido  todas  as  lisonjeiras  apparencias,  que  íizorain  aooUwrc»> 
um  feliz  agouro  o  acontecimento  do  dia  12  de  novembro.  Su  al^ 
real^  dissolveu,  é  verdade,  a  chamada  assembléa  legislativa;  iius 
consta  (jue  já  convocara  outro  congresso,  para  o  qual  é  provável  qw 
a  maior  parte  das  províncias  do  Brazil  se  recusarão  a  enviar  i»wí 
deputados.  Esta  determinação  de  sua  alteza  real,  as  suas  prodsotf* 
ções^  que  afastam  toda  a  idéa  de  união  com  Portuga],  e  a  eipoki' 
do  Rio  de  Janeiro  de  Luiz  Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  Fruçi,fi 
moribundo,  tudo  dá  indícios  manifestos  da  situaçio  critica  e  preemi 
cm  que  se  acha  o  príncipe,  e  da  fatal  resolução  que  adoptou  it^- 
entregar  ao  impulso  da  facção  democrática,  e  de  provocar  uma  pof^* 
larídade  momentânea,  á  custa  do  seu  decorO;  da  sua  auctoridide  (^ 
integridade  do  Bratii*. 


371 


ia  devida  consideração  alterar  por  seu  arbítrio  as  in- 
tuas que  em  Lisboa  se  lhe  deram,  para  se  guiar  na  soa 
ttaç^  de  Portugal  com  o  Brazil.  Símilbaate  circuiii*- 
ia  da¥a  todo  o  direito  ao  goyerno  portuguez^  para  se. 
ar  á  ratificação  do  respectivo  tratado;  mas  temei^o 
^adar  ao  governo  inglez,  que  fora  o  mediador  da  ne^- 
ição,  bem  como  as  cousequeucias  que  de  similhaute' 
sa  pediam  resultar,  cousa  para  que  o  próprio  D.  João  VL 
rava  maaifesta  repugnaaeia^  resolveihse  a  ratificar  fi-^ 
lente  o  respectivo  tratado  no  dia  1 5  de  novembro  de. 
',  visio  assentar  nas  três  bases  principaes  da  negocia- 
que  eram:  1.*,  conservar  os  direitos  do  legitimo  suo- 
T  à  coroa. de  Portugal*;  2.%  constituir  o  Brazil  em. 
rchia;  3/,  conservar  o  mesmo  Brazil  na  legitima 'Suc^ 
o  da>familia  real  de  Bragança.  Á  vista  pois  do  exp^to^ 
lôitrsa  ao  nosso  ministro  em  Londres,  que  soHcitasse: 
íverno  inglez  uma  garantia  ao  referido  tratado  e  con?- 
ío,  levados  a  effeito  como  tinham  sido  debaixo  da  sosn 
açao,  e  pelo  seu  próprio  plenipotenciário.  Como  se  vè: 
tada  convenção,  o  Brazil  obrigou-se  a  tomar  sobra  si  o. 
estimo  contrahido  por  Portugal  em  Londres  no  mez  de: 
^ro  do  1823 ;  mas  os  prestamistas  não  quizeraoi  coaviíh 
msíerencia,  querendo  sempre  que  Portugal  fosse  para 
^lles  o  responsável  no  pagamento  dos  juros  e  embolso 
pitai  2. 

Ififoctivamente  toda  a  negociação  da  separaçSo  do  Brazil  se  fun- 
acarta  patente  de  13  de  maio  de  i82o,  pela  qual  el-rei  D.  Jo2o  VI 
i  o  Brazil  á  categoria  de  império,  tomando  desde  logo  para  si  o 
de  seu  imperador,  cedendo  depois  a  effectiva  soberania  do  dito  im- 
&  seu  filho  mais  velho,  o  príncipe  D.  Pedro.  A  citada  carta  patente 
mbem  mencionada  como  base  no  preambulo  do  tratado  diá-29^Hio 
i^e  como  tal  foi  recebida  pelo  governo  brazileiro,  que*  d'eHa  pas- 
«ibo.  Tudo  o  mais  que  se  encontra  no  sobredito  tratado  nâo  pôde 
iodo  algum  invalidar  o  acto  em  que  elie  se  Orma. 
ie  docmuento  n.<^  i44  achará  o  leitor  curiosas  noçCes  histoncas- 
a  nossa^  iníeiíanegociaçâo  da  independência  do  Brazil,  íomecidas  * 
ioode  de  Porto  Santo.  Doeste  documento  e  dos  mais  por  nós  men*» 
los  n'esta  obra  tinhamos  já  tirado  copia  muito  antes  da  puUoa* 


Quanto  a  nós,  tão  podemos  ainda  deixar  àe  razeriíijai 
sobresair  a  má  fé  do  governo  ioglez  na  negociação 
tratado,  apresentando  á  consideração  do  leitor  o  que  vanufl 
a  dizer.  Se  u  sentimento  de  approvação  de  mr.  Canning  árt-í 
solução  tomada  por  sir  Carlos  Sluart,  para  não  eiiMlar, 
ultimar  a  sua  negociação  de  um  novo  tratado  de  commeróiy 
entre  a  Gran-Bretanha  e  o  Brazil  antes  de  saber  a  ralifia- 
ção  do  governo  portuguez  ao  tratado  de  2íl  de  agosi-i  de 
4825  fosse  verdadeiro,  de  certo  fai'ia  honra  a  mr.  t^nninf; 
mas  era  muito  dillicil  acreditar  que  um  plenigoteadariai»'!- 
tannico  a  tanto  se  atrevesse,  sem  ordens  expressjs  ii 
corte,  particularmente  no  meio  da  urgência  que  o  propiiit 
mr.  Canning  manifestara  de  negociar  quanto  antes  coint 
Brazil  o  seu  respectivo  tratado.  O  silencio  que  sir  Carta 
Stuart  observou  no  Brazil  ao  tempo  em  que  no  Rio  df  J» 
ueiro  teve  iogara  iílegal  publicação  do  nosso  respectivo  in 
tado  faz-nos  ver  que  houve  n'isto  a  intenção  maleiícaifl 
forçar  o  governo  portuguez  á  sua  ratificação;  e  portantó " 
prompta  negociação  do  referido  tratado  claramente  daut 
que  nem  de  tal  ratificação  se  duvidava,  e  talvez  mesnai 
julgasse  que  d'ella  se  não  precisava.  O  resultado  d'iíU 
não  podermos  deixar  de  accusar  com  a  mais  Jasta  can» 
canducta  do  governo  britannico,  convencidos  de  haver  i 
cançado  vantagens  commerciaes  para  si  á  custa  dos  pesado 
sacrifícios  a  que  obrigara  o  governo  portuguez.  Mr.  CaniiiH 
não  tinha  outro  meio  de  esimir-se  de  tão  grave  acomc^ 
senão  concorrendo  com  todas  as  suas  forças  para  se 
um  tratado  de  comraercio  entre  Portugal  e  o  Brazil  coainn- 
tagens  especiaes  para  a  mãe  pátria,  e  portanto  supen*** 
ás  que  o  Brazil  concedera  á  Gran-Bretanha:  mas 
que  elle  não  fez. 

Sir  Carlos  Stuart  no  ollicio  que  em  21  de  outubro  liinpf* 


çSo  ào  5uf)pJ«iwnta  ao*  tratados  (Ii  visconde  de  Borges  de  Caslr".*^ 
*plemento  que,  com  rela^  ao  nosso  trabalho,  nada  mais  Ut  ài  ^ 
confirmar  o  acerto  das  nossas  citaçCes  e  a  importância  que  lifMi* 
laes  documentos. 
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or.  CaDníDg,  mencionou  que  os  plenipotenciários  brazi- 
'08  resistiram  em  conceder  o  pagamento  de  15  por  cento 
direitos  ás  fazendas  inglezas,  fundados  em  que,  devendo 
Portugal  a  nação  mais  favorecida,  não  podiam  os  ingle- 
gosar  dos  mesmos  direitos,  que  se  tinham  estabelecido 
a  os  géneros  portuguezes.  Sir  Carlos  Stuart  respondeu 
lo  que,  sendo  de  15  por  cento  os  direitos  impostos  pro- 
)ríamente  nos  géneros  portuguezes,  no  futuro  tratado  de, 
imercio  com  Portugal  similhantes  direitos  deviam  então 
mais  favorecidos,  devendo  portanto  pagar  menos  dos  ci- 
as 15  por  cento,  que  elle  pedia  para  os  géneros  inglezes, 
ebaíxo  doesta  argumentação  se  concluiu  a  negociação  do 
;ado  de  commercio  com  Inglaterra.  Á  vista  pois  d'isto  pe- 
-se  a  mr.  Canning,  que  segundo  este  principio,  apoiasse 
1  toda  a  sua  fnfluencia  a  nossa  negociação  commercíal 
d  o  Brazil,  por  ser  doesta  maneira  qlie  a  nação  portu- 
iza  acreditaria  na  boa  fé  do  governo  britannico  em  todas 
partes  da  negociação  com  o  mesmo  Brazil.  Similhante 
mo  nunca  o  prestou,  e  o  nosso  tratado  de  commercio  com 
írazil  nunca  até  hoje  teve  logar.  A  par  da  nossa  nego- 
ção  tainbem  devia  logo  seguir-se  a  garantia  do  governo 
[lez  sobre  a  successão  da  coroa  de  Portugal  na  pessoa 
príncipe  D.  Pedro ;  mas  como  por  este  acto  se  davam  al- 
mas esperanças  que  a  coroa  d'este  reino  tornasse  a  unir-se 
s  mãos  de  um  só  imperante,  o  resultado  foi  que  nunca  tal 
rantia  se  deu,  nem  as  nossas  vantagens  commerciaes  foram, 
mo  annunciára  sir  Carlos  Stuart,  da  natureza  d'aquellas  a 
IA  Portugal  tinha  aliás  todo  o  direito  e  justiça.  D.  Pedro, 
itébendo  e  aceitando  a  carta  patente  de  13  de  maio,  e  fa- 
'Qdo  d'ella  a  base  para  o  tratado  de  29  de  agosto,  mostrou 
*este  acto  não  prescindir  dos  direitos  que  o  seu  nasci- 
^  lhe  dava.  E  todavia,  apesar  de  todas  estas  anomalias, 
Hé  mesmo  desprezos,  que  para  com  elle  usou  o  gabinete 
'ez  por  aquelle  tempo,  D.  João  VI,  ou  antes  os  seus  mi- 
^iX)s,  querendo  ainda  dar  maiores  provas  da  sua  abjecção  ' 
•rvilísmo,  não  se  pejaram  de  o  levar  a  agradecer  a  el-rei 
íran-Bretanha  tudo  quanto  por  então  praticou  em  des- 
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TDiilagem  Je^te  reiuo,  por  uma  carta  úe  gabiitelc,  que  Ik 
dirigiu  em  7  de  jaiíeirodeitSSC'. 

0  certo  é  que  no  dia  lo  de  norembru  de  t62d  [oi  ralit 
cado  em  Lisboa  o  dossO' tratado  do  reconciliarão  r«aiofin> 
zil,  ratificação addituda  pela  carta  deleleediloperpeUnon 
data  d'aquelle  mesmo  dia^.  Poi'  e^e  modo  foi  recoDbead^tMii 
sua  antiga  metrópole  a  iiidependeucia  do  mesaio  flraúLti 
príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara,  fillto  inuís  vellio  ile  U  J)Sa^ 
fomo  seu  imperador,  governando  como  tal  to^oí<  ix« 
^e  Portugal  tivera  na  America,  íegnindo-^;  a  «If  J 
reconliecimenlo  o  de  todas  as  mais  nações  ila  Enrepa. 
quanto  pois  os  bra2ileiro.'!  se  queixavam  das  graiiFl<*.siiiU 
geus  que  o  tratado  nos  concedia,  os  porlngueies  la.4ltiiu<!fl 
se  Dão  pouco  de  que  houvesse  tão  avultado  4lC!$itiendiraaeN 

'  Na  cilada  carta  de  gabinfle  (dociimnilo  d,°  141-A),  V  i*1 
-pedia  a  sua  inagestad<.>  brllanuica  a  Mia  garantia,  lanln  para  a  H 
da  conia,  torno  do  tratado  de  mtaiunão  -caiD  o  Braúl.  O  et 
Furto  Santo,  ofUciaiido  fiara. Lon<lr«s  suhre  «ate  punto  aaomi 
PalmeJla,  em  otiicio  de  19  de  iiOTeiiiliro  >le  (813.  fwilia  Áuàioiltt 
tugal  com  o  firazii,  debaixo  da  idéa  do  imperante  coulinuKai 
'America,  ofTerecendo  para  este  fim  as  segalnles  baxea ;  iL^.tcrMl 
ivgído  par  ama  reenvia  na  ausência  ilo  soberaivo;  3.*. 
ridade  d'essa  regenuia.- Quaatii  ao-priuieiro  pauto.  cnlCBilia^rrMf 
preferivei  que  te  cooJiaate  a  rugeMCia  3  uma  peaaoa  da  fi 
A  qual  seria  u'esle  caso  exercida  com  Uiu  cooselbo  d'eaIado,]i>n  ãl 
Itiante  fim  nomeado.  Não  setido  pessoa  real  a  encarri^fada  di  pi 
fixar-sc-ia  de  antcmSo  a  coraposiçflo  de  um  conselbo  de  rrpBci 
seria  delenninada  por  Jei,  tantra ndo  n'ella  quaiilo  loa»-  pnHMvp' 
soas  mais  con^ttcuas  das  dilTèrentos  ordens  do  ealado.  C 
gniido  ponto,  enleadía  que.  a  auctoridade  da  refencia  doia-nra* 
aiopla  possível,  o  de  maneira  lai,  que  a  separaçAo  da  a' 
fosse  a  mais  completa,  e  que  Portugal  íicassi'  sempre  cowraaí" 
seus  antigos  usos,  Wm^  e  cosliimc!:.  As  concordatas  feitas  no  tn 
«1-rei  D.  Mauuel  e  de  f).  l-'ilíppp  II,  dJua  eUc  mais,  «flkmeiwp 

wn  m«delo.  qucialvqi  sepodwse  lypUcar^icli ^^ 

Coma  (wriim  a.ur.  Gamiiog  não  agratlava  a  cttoliaut^  A**"'  i 
Portugal  com  o  Braiil,  nem  que  o  Iralailo  de -tooKiicruo  áf  f^  , 
com  o  novo  império  tivesse  maiores  vantagens  que  o  da  1b|Í«*' 
pedido  Ua  g.iraulia  para  anilias  as  eintías  luutca  foi  defen^. 

1  PAde  ver^o-no  ejlado.d«eiinw*lofi.*  lU. 
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do  seu  antigo  território,  sem  a  reserva  de  favores  especiaes 
para  a  bandeira  e  commercio  portugnez,  com  exclusão  do  de 
outras  Dações,  attentos  os  pesados  sacrifleios  fekos  por  Por- 
tugal para  colcHiisar  e  civilisar  aquellas  dilatadas  terras. 

Eotrelanto  pelos  arranjos  com  o  Brazila  succôs&ão  do.ki- 
fasile  D.  Aiiguel  teve  em  Portugal  contra  si  um  poderoso 
obstáculo  de  legalidade,  deciarando-se,  como  f)or  elles  -se 
deckrou,  que  sai  irmão,  o  príncipe  D.  Pedro  4e  Alcântara, 
era  o  legitimo  successor  da  coroa;  mas  quando  similliaote 
drcurnstanda  se  não  desse,  ainda  assim  a  íilbamais  veiiia 
da  mesmo  D.  Pedro,  a  princeza  D.  Mana  (k  Gloria,  nascida 
.portugueza  €  em  território  portugnez  ao  teiiq)o  do  seu  niâ- 
dn&ento,  era  inquestionavelmente,  como  já  dissemos,  a  te- 
|itima  successora  da  dita  coroa,  como  primeiro  ramo  áà 
linha  pnmogenita  de  D.  João  YI,  pois  que  eó.ua  falta  ide 
descendência  n'esta  linha  podia  o  throno  i  portuguez  pertea- 
€er<ao  dito  infante.  Para  contraste  da  v^aalagem  ií]ue  ui^ 
'tottre  deu-se  o  vergonhoso  faCto  do  governo,  pcwrtnguez  au- 
<tori9aT  um  diplomata  estrangeiro  para  celebrar  um  tratado, 
9^6  nada  menos  envolvia  do  que  a  formal  reauneia  de  unaa 
Hío  importante  parte  da  monarehta  portuguesa,  sem  (fm 
*ula  mais  se  lhe  pozesse  por  obrigação  restricta  do  que  pa- 
«ttar  em  favor  do  monarcba  portuguez  o  titnlo  vão  de  im- 
f^ador,  sem  mais  prerogativa  alguma.  O  tntilecoroso  des- 
^liace  d'esta  infeliz  contenda  não  coBtríbiuu>. pouco  pava 
^íbatcr  mais  o  triste  o  apoquentado  espirito  de  el<rei,  vendo 
^ios  seus  doisifílhos  varões  dois  emulos,  destinados  amiros 
"•Hesía  privado- do  Ibrono  por  differentes  e  oppostos  rodeios, 
^'tjpe  por  certo  muito  concorreu  pana  lhe  acabar  de  amar- 
^Sliittr>os  poucos  dias  de  vida  ^e  ainda  teve.  Dizem  uns, 
o^ufii  d'eUes  o  duque  de  Paimella,  que  os  ministros  que 
«consdliaram  a  -aceitação  de  sir  Oarlos  SUiart  para:«eu 
|N«]ii]M»(eQCÍario  no  Bnazil  não  praticaram  um  acto  menos 
^cleeon^o  e  humilhante  para  a  uação  pertugaeza  do  cpie 
^^Vielles  que  no  Rio  de  Janeiro  o  haviam  ;fá;ii 'outro  tempo 
^^^iadoíâfuabaente  ío  nomear  o  laesnao  8lttaft;paTa;governa- 
:âotreú]0'de*Po^tttgal,  prerogativa  jdaíla'tombem'a  4ard 
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Wellington,  como  jâ  vimos  na  nossa  historia  da  guerra  da 
península. 

É  mui  fácil  aos  que  estão  fora  do  poder  fazer  ceDsro 
aos  goverpantes,  mas  difflcil  é  o  evital-as,  quando  seeslái 
testa  d'elle.  O  duque  de  Palmella,  que  darante  o  seuimis- 
terio  desde  os  fins  de  maio  dè  1823  até  15  de  janáiodi 
1823,  em  que  foi  d'elle  demittido,  nada  fez  com  acerto  pan 
trazer  o  Brazil  a  mna  conciliação  com  Portugal,  foi  o  propv 
que  com  a  maior  severidade  condemnou  no  ministério  (b 
conde  de  Porto  Santo  o  auctorisar  sir  Carlos  Sluan,  paraw 
Rio  de  Janeiro  negoòiar  o  tratado  da  independência  do  Bn- 
zil  com  Portugal.  Crembs  que  Palmella  não  o  faria  ndhor. 
do  que  o  conde  de  Porto  de  Santo.  Mas,  ou  assim  o  fizesse, 
ou  não  fizesse,  não  podemos  deixar  de  obsen^ar  sobre 
ponto  o  seguinte.  Estando  a  Inglaterra  decididamente 
posta  a  reconhecer  a  independência  do  Brazil,  como  já 
mos,  é  claro  não  poder  Portugal  alcançar  grandes  vantapu 
da  sua  antiga  colónia.  Não  podendo  pois  só  por  si  submettff 
o  Brazil  á  sua  obediência,  não  é  menos  claro  que,  entre  i 
potencias  da  Europa,  só  á  Inglaterra  podia  confiar  o  ne|odi 
da  sua  reconciliação  com  aquelle  novo  estado,  porqneipw^ 
ourar  soccorro,  ou  a  mediação  de  qualquer  outra  poleoda. 
com  isto  nada  mais  faria  do  que  excitar  os  ciúmes  da  mes» 
Inglaterra,  arrastando-a  de  prompto,  não  só  ao  reconheci- 
mento da  citada  independência,  mas  até  mesmo  a  provocar 
cada  vez  mais  pelas  intrigas  o  ódio  que  D.  Pedro  raosin» 
ter  para  com  a  sua  pátria,  e  o  dos  brazileiros  para  coma^ 
antiga  metrópole.  Forçado  pois  Portugal  a  solicitar  a  iníii^ 
ção  ingleza,  era  igualmente  claro  que  somente  em  Loo4^^ 
se  podia  iniciar  este  negocio,  por  ser  naquella capital qofií' 
ministro  de  Portugal  e  os  das  mais  potencias  europèasp)' 
diam  observar  as  diversas  disposições  em  que  se  achata»» 
ministério  britannico,  e  as  circumstancias  que  n  ella>  [^ 
diam  influir  para  consequentemente  poderem  regular  mi- 
Ihor  os  seus  passos. 

Convindo  a  Inglaterra  em  aceitar,  como  fez,  a  mediai»^ 
que  se  lhe  pediu,  era  no  Rio  de  Janeiro  que  se  devia  tratar 
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O  resto,  depois  que  se  deram  por  concluídas  e  sem  solução 
as  conferencias,  que  em  Londres  se  tiveram  com  os  plenipo- 
tenciários brazileiros.  Mas  não  querendo  D.  Pedro,  nem  o  seu 
governo  tratar  no  Brazil  directamente  com  os  negociadores 
portuguezes,  como  já  se  tinha  visto  pela  formal  repulsa,  que 
um  e  outro  haviam  praticado  de  ouvirem  os  negociadores 
portuguezes,  que  á  capital  do  Brazil  para  um'  tal  flm  el-rel 
tinha  mandado,  e  não  havendo  meios  práticos  de  obrigar  o 
mesmo  Brazil  a  um  procedimento  contrario,  não  pôde  dei- 
xar de  admiltir-se  que  o  governo  portuguez  só  por  meio  de 
nm  negociador  inglez  podia  conseguir  a  desejada  reconcilia- 
ção. Também  é  necessário  fazer  nesta  parte  justiça  ao  go- 
verno britanfnico,  como  já  n^outra  parte  observámos,  recor- 
dando que  arrastado,  como  elle  sempre  se  mostra  na  sua  po- 
ética, a  seguir  a  opinião  publica  dos  seus  concidadãos,  qua- 
^  que  não  podia  demorar  por  mais  tempo  o  reconhecimento 
ío  novo  estado  do  Brazil.  E  com  effeito,  sendo  reconhecida 
^  impotência  de  Portugal  para  subjugar  a  sua  antiga  colo- 
í^ia,  e  sendo  quasi  todos  os  inglezes,  por  motivos  do  seu 
<^nimercio,  levados  por  então  a  reconhecer  a  independência 
de  todas  as  colónias  da  America,  sem  fazerem  a  mais  peque- 
^^  questão  da  forma  do  governo,  que  os  respectivos  povos 
^^zessem  adoptar,  era  um  facto  que  a  opinião  publica  da 
Inglaterra  reclamava  de  prompto  o  reconhecimento  da  inde- 
pendência do  Brazil,  e  que  o  governo  inglez  não  podia  por- 
tanto deixar  de  se  submetter  a  ella,  attenta  a  já  citada  im- 
potência do  governo  portuguez,  para  forçar  o  Brazil  aos  seus 
iíilentos. 

foi  por  aquelle  mesmo  tempo  que  as  devassas  tiradas 
pela  morte  do  marquez  de  Loulé  e  a  dos  acontecimentos  de 
30  de  abril  haviam  chegado  ao  seu  termo,  a  Quando  d'ellas 
^e  fez  o  relatório  a  el-rei,  diz  um  escriptor  contemporâneo  *, 
^•íe  se  horrorisou  ao  ouvir  os  nomes  das  pessoas  implicadas 
^o  atroz  crime  do  assassioio,  e  nos  mil  vezes  mais  horríveis 


^  José  Maria  de  Soasa  Monteiro,  Historia  de  Portugal,  tom.  lu, 
P*^-  205  a  207. 
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do  regickUo  e  parrícidio !  O  sen  primâfOJiiiBMLnlo  foi  o 
de  entregar  todos  os- culpadas. ao  rifar  das  Uà;  nas  ^  oon- 
sideraçio  de  que  sobre  orna  esposa  e  naiflilio  ham  de  cair 
o  coteilo  do  al^oz«  oa-sobre  Renfaundos  cnlpados,  e  as  re- 
presentações dos:Bittistros,  qaer  da  corúa,  qoer  das  nações 
estrangeiras,  que  lhe  pediam. poupasse  a :ftrtngal  om  es- 
cândalo publico,  representações  is  ipiaes  o  sen  coraçia  { 
compassivo  fadbnente  se  prestaia,  o  ienaram  (pelo  seu  de- 
creto de  amnistia  deâ4  de  juriM)  deiIftíS), a  perdoar  a  peH 
de  morte  aos  culpados  no  crime  de  29  de^erereiro  e  nas 
OQDSpiraçues  cte  30  de  abril  e  So  de  oolnbro  do  anno  ante- 
rior, mandando  perém  sair  do  reino  os  príncipaes  anctoies 
e  fantores  d>sles  tristes  aconledmemas,  qne  foram  o  nur- 
qfÊBz  de  Abrantes  D.  José ;  Ignacio  António  de  Paira  lUpe- 
80^  tenente  de  caçadores  n."*  6 ;  Antanio  de  Faira  Bapoio, 
advogado ;  Carlos  António  Gamboa,  tenente  coronel  de  wir 
lidas  de  Trancoso;  Hannel  Pinto  Cola  Coelho  de  Araqo, 
physíco  mór  do  enercito ;  Sebastião  Duarte  Pinto  de  Andr** 
de  Negrio,  capitão  mór  de  Albnfeka;  José  Veríssimo,  saíf' 
gento  da  polida,  e  Leonardo  Joaqnnn  Cordeiro,  sota  cocheira 
da  casa  real.  Nada  ha  tão  capaz,  continua  dizendo  o  dtait^ 
escríptor,  de  suscitar  idéas  melancólicas  como  o  preambula 
deste  decreto ' ;  ali  se  allude,  ainda  qoe  com  muita  delida ^ 


I  liais  afgiuua  cousa  ha  ã**  que  o  preambul'>  tio  eUãão  decreto.  qii< 
505CÍUHI  idéas  lueianeolicas  a  ivsp*fito  da  condneta  de  D.  Miguel,  tai  é 
própria  roorlesâo  do  s^moarío.  lanrado  pHo  juiz  do  crime  d(>àaino  d« 
Castello.  eoni  rvIai;ão  at^<  aeont^^cínieutt.^  de  ^)  de  abril,  o*.mcáaâL>  ^* 
é  da  íònua  s^eimiule :  •  Prova-se  das  le:sleiiMiiilfta5  d«>  «uinaiario  <  cujo  nu.  — 
nieix)  en  o  de  o6;.  que  o  |>laii*>  d*ie>  couspimiores  acima  referidos  era  de*  ^ — 
porem  eUrei  docscíO  senhor,  e  acclaiuarem  sua  uiapetUde  a  raiuha  tosr 
nhor  iiiíinte  D.  Miguel.  Tendo-se  da  maior  parte  dos  depoimenlos  d»  ^ 
dladas  testemonhas  que  sua  mafredade  a  laiaíia  e  o  Moiíor  infiguile  D-Sli-  — 
|»el  fofam  quem  deram  o  impidso  a  esià  rrtriiiir.  acolhendo  e  proí^  ^ 
geudo  o«  pnncipaes  couspin^iores.  que  fe  mamfeslaiam  ih^^ 
esUiidi>  ao  faclo  de  lodi>s  os  elub6  que  se  âzeram  antes  d'aquelle  d>>^ 
para  aquella  rvbellilo.  che^raud*.»  sua  aiteia  real  a  ir  pessctalmente  a  ^'  '^ 
.^ms  dWies;  wndo  o  mesuio  seoiíor  o  «leaiÉor  d*este  pimio  oa  noi^^^ 
de  i9  para  'M  de  abhl,  iiludiodo  para  este  fim  com  06  wmm  nfCUiiu'^  ^ 
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deza,  aos  principaes  andores  d^aquelle  dia  de  horror ;  á  dor 
que  o  coração  de  um  pae,  de  um  rei  e  de  um  esposo  deve- 
ria sentir  ao  ver  que  pessoas  Ião  connexas  eom  elle,  que  os 
"do  seu  próprio  ^ngue  se  revoltavam  contia  si,  ealtentavam 
contra  a  sua  Irberdade  I  Sua  magestade  dizia  que,  meditando 
profundamente  sobre  as  tristes  e  graves  circuinstancias,  que 
originaram  estes  extraordinários  acontecimentos,  e  as  regras 
injustiça,  que  em  sua  mão  não  admitle  distincção  de  pes^ 
toas;  mas  querendo  ao  mesmo  tempo  que  o  amor  de  pae 
^9en€es$e  em  sua  alma  a  inflexibilidade  do  rei,  havia-se  de- 
tiSido  a  seguir  os  conselhos  da  clemência.  Ainda  fez  mais; 
•eíBe  quiz  que  os  processos  fossem  trancados  e  cancellados 
ifâ  secretaria  da  justiça,  de  forma  que  nunca  mais  appare- 
tessem,  a  fim  de  subtrahir  ás  vistas  dos  seus  vassallos  os 
fernieiosos  monumentos  do  crime  e  dainfamiUy  e  que  mais 
Mo  fosêe  permittido  incommodar  alguém  por  similhante 
TOtivo.» 

Casos  ha  em  que  os  excessos  da  moderação  e  da  toleran- 

^  «ssuraem  o  caracter  da  cobardia  e  do  medo,  como  n'este 

caso  se  DOS  antolha  ter  succedído  aos  ministros  de  D.  João  VI, 

<5tiii8€lheiros  d'esta  medida,  deixando  impunes  tão  horrendos 

^naes,  de  que  resultou  tornarem-se  os  amnistiados  cada  vez 

To^is  altivos  e  insolentes  para  com  os  amigos  e  partidistas  de 

^r^i.  Para  com  D.  Pedro  S€  conduziam  elles  como  taes  nas 

proclamações,  que  clandestinamente  espalhavam  por  entre  o 

P<>^o,'diaando  que  este. príncipe  não  podia  pelas  leis  do  rei- 

""ío '^wcceder  na  coroa  de  Portugal,  pelas  quaes  ficou  exchii- 


"'''í*^  ida  gnarfit^  da  capital,  dizendo  (joe  n^aquella  eoile  queriam  os 
trosHYres'«8SftssÍAar  seii  augusto  pae  e  toda  a  familia  real,  che- 
a  prmr  el-rei  nesso  «esher  de  toda  a  communicaçâo,  para  o  que 
fptnte^do  palácio  uma  forte  .^arda,  prohibindo  a  entrada  psra 
^*1*^^ço  48'peMoas  que  ali  coficerriam  a  Ijeijar  a  máo  a  sua  magestade, 
*™^0'Hvre  a  ^ttrftda  só  para  aquelles,  que  de  sua  alteza  real  tinham 
'iiM^>  8criia,-e  fmirpando  até  ao  dia  9  de  maio  a  ei-rei  nosso  senhor  os 
*^^-TBjtts  inattíertv eis  direitos  ide  soberania.- O  }ufz  do  ciime  do  bairro 
*^   ^SflffilHIo  (A8Signado)=  José  Mttria  úe  Lemos  Carvaiho  Sousa  íBel- 
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lio  pela  parte  que  lomára  na  independência  do  Brazil ;  a  re- 
ferida coroa  pertence  portanto  ao  senlior  infante  D.  Miguel, 
e  aquelie  que  ousar  disputar-lhe  este  direito  é  rebelde,  trai- 
dor, pedreiro-livre,  e  como  tal  será  punido.  Era  pois  die- 
gada  a  occasiâo  em  que  as  bandeiras  politicas  dos  diSeren- 
tes  partidos  começava  a  pretextar  em  publico  os  direitos  da 
successâo  á  coroa  para  reciprocamente  se  guerrearem,  e 
emquanto  os  que  seguiam  o  absolutismo  viam  em  D.  Mi- 
guel o  seu  legitimo  soberano,  os  que  seguiam  o  partido  li- 
beral o  tinham  pelo  contrario  como  indigno  d'ella,  pintao- 
do-o  como  tal  numa  c^rta  anonyma,  dirigida  de  Paris  em 
forma  de  proclamação  ao  conde  de  Porto  Santo  S  sendo  dh 
do  teor  seguinte:  «Portuguezes,  o  individuo  que  passou  os 
seus  primeiros  annos  nas  cavallariças  do  Rio  de  Janeiro,  e 
da  companhia  dos  negros  escravos  para  a  de  lacaios  nas  * 
cavallariças  de  Lisboa ;  aquelie  que  folga  em  sangrar  aní- 
maes,  e  beber-Ihes  o  sangue ;  aquelie  que  ainda  na  adoles- 
cência é  familiar  com  os  vícios  e  mesmo  com  os  crimes,  nio 
podia  ser  o  instmmento  da  destruição  da  demagogia  e  nem 
o  salvador  do  Ihrono,  e  se  por  um  instante  a  força  dos  acon- 
tecimentos o  poderam  mascarar,  o  assassinato  do  marquez 
de  Loulé,  os  horrores  do  dia  30  de  abril  e  seguintes,  bem 
depressa  o  pozeram  no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista.  Os 
representantes  das  nações  estrangeiras  livraram  a  Portugal 

>  A  ivspeilo  ifesla  carta  dizia  para  Lisboa  o  referido  conde  em  d- 
licio  de  1  de  novembro  de  182 i :  «Tenho  a  honra  de  levar  á  presenç* 
de  V.  ex.*  uma  caria  que  me  parece  lithographada  com  a  marca  do  cor- 
reio de  Franca.  O  seu  conteúdo  u.e  encheu  de  horror  e  espanto,  e  de 
certo  não  escaparão  á  perspicácia  de  v.  ex.*  os  fins  sinistros  a  que  un» 
tal  papel  se  dirige,  e  e  provável  que  um  grande  numero  d'eUes  se  man- 
dasse espalhar  em  Portugal.  Com  grajide  mágua  minha  obser>o  que  to- 
4Ías  i>s  meios  se  applicam  })ara  augmentar  a  desconfiança  e  para  azedar 
os  espiritos.»  O  fim  dVste  documento,  coberto  pelo  supradito  ofiBcio» 
partia  ter  em  vista  levar  os  homens  do  governo  a  segw^ur  a  success** 
da  corvVa  no  principe  D.  Pedro,  ou  n'algum  dos  seus  filhos,  para  assiJ^ 
se  e.\duir  do  throno  o  infante  D.  Miguel,  pintando  as  soas  más  quaU' 
dades^e  a  triste  esperança  que  dava  do  que  viria  a  ser,  quando  sui)l55'* 
ao  Ihfviio  de  Portugal. 
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>  aspecto  do  regicídio  e  dos  crimes  de  Nero.  Desterrado,  é 
seu  primeiro  passo  a  encommenda  de  quatro  punhaes ;  é 
seu  passatempo  a  degolação  e  esquartejamento  de  ani- 
aes ;  é  a  sua  morada  os  lupanares.  Reprehendido  de  seus 
imes  por  Luiz  XVIII,  é  a  sua  justificação  a  accusação  do 
n  rei,  e  do  crime  que  commettêra  se  abriga ;  a  morte  do 
irquez  de  Loulé  lhe  serve  de  signal  para  juntar  o  risco  de 
le  tentou  salvar  o  rei;  ápice  de  impudência  f  Recebe  o  con- 
te para  evadir-se,  e  ir  reduzir  a  cinzas  o  infeliz  Portugal. 
wmpe  todo  o  decoro;  armado  de  punhaes,  procura  por 
ias  vezes  assassinar  o  ministro  de  seu  pae  (Francisco  José 
iria  de  Brito,  ministro  de  Portugal  em  Paris),  porque  sup- 
»e  que  lhe  estorva  o  passaporte.  Igual  motivo  o  arremessa 
sasa  do  embaixador  da  Áustria,  e  deixando  emfim  Paris, 
as  expressões  sao :  Os  marotos  que  cercam  eUrei  hão  de 
nbar  nas  minhas . . .  mãos . . .  Hei  de  sentar-me  no  throno 
uUo  mais  cedo  do  que  pensam,  e  então  é  que  me  hão  de  bem 
mkecer.  Portuguezes !  Eil-o  ahi.  Vede  a  sorte  que  vos 
fiiarda,  se  o  herdeiro  legitimo  da  coroa  recusar  pôl-a  na 
tbeça,  ou  na  de  um  dos  seus  filhos.  Encarae  o  futuro  e  tre- 
ei,  se  com  o  tempo  não  assegurardes  a  ordem  da  suc- 
tssSo.» 

Os  constitucionaes  puros  e  os  amigos  e  partidistas  de  el- 
li  olhavam  para  a  successão  de  D.  Pedro  como  a  única  le- 
lima,  não  só  pelo  facto  de  el-rei  seu  pae  assim  o  declarar 
ara  e  terminantemente  na  sua  já  citada  carta  patente  de  13 
D  maio  de  1825,  e  na  carta  de  lei  e  edícto  perpetuo  de  15 
e  novembro  do  mesmo  anno,  documentos  fundados  no  di- 
rito  que  lhe  dava  a  primazia  do  seu  nascimento ;  mas  igual- 
oente  na  vocação  expressa,  que  por  effeito  d'esse  seu  nasci- 
iMto  lhe  dava  a  preconisada  lei  das  cortes  de  Lamego,  es- 
QQdalmente  reguladora  da  successão  n'este  reino,  bem 
ma  o  direito  publico  constantemente  guardado  em  todas 
•monarchias  da  moderna  Europa,  onde  ha  ordem  e  direita 
^  successão,  e  finalmente  o  facto  de  ser  elle  o  primeiro  re- 
■^sentante  da  casa  de  Bragança,  mesmo  no  caso  de  não  ha- 
^  decidas  na  proveniência  da  paternidade  de  seu  irmão. 
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que  muitos  também  ollegavam  contra  a  sua  successão.  Tudo 
isto  era  assim  em  favor  dos  direitos  de  D.  Pedro,  nem  elles 
podiam  admittir  duvidas,  ou  contestações,  antes  da  indepen* 
dencia  do  Brazii ;  mas  depois  que  eila  teve  logar,  entre  (» 
próprios  liberaes  havia  alguns  (jue,  pondo  de  parte  ques^ 
toes  de  politica  partidária,  reputavam  como  decaídos  esses 
seus  aniigos  direitos,  não  só  pela  sua  permanência  n'uiiut 
colónia  rebellada  contra  a  sua  antiga  metrópole,  sendo  eito 
o  próprio  que  se  pozera  á  frente  dos  sublevados,  constH 
tuindo-se  em  declarado  inimigo  da  sua  pátria,  mas  tambeoi 
pela  sua  formal  desobediência  ao  chamamento,  que  deite 
para  Portugal  tinham  feito  as  curtes  constituintes  de  18il, 
despreza ndo-as  e  desacatando-as,  sendo  tudo  isto  aggrar 
vado  pela  guerra  aberta,  que  por  mar  e  por  terra  fuen 
à  sua  pátria,  nâo  fallando  no  caracter  de  estrangeiro  con 
que  os  partidistas  de  seu  irmão  o  appellidavam,  por  sê 
ter  voluntária  e  espontaneamente  desnaturalisado  portih 
guez,  como  effectivamente  devia  ser  tido,  á  vista  das  nor 
vas  leis  constituintes  do  império  do  Brazii,  e  dos  formaes 
desacatos  da  sua  clara  e  explicita  emancipação,  não  se 
podendo  para  este  caso  admittir  a  comparação  do  que 
succedeu  com  D    AíTonso  III,  nem  com  D.  AlTonso  K  e 
D.  Pedro  I,  guerreando  aquelle  seu  irmão  e  os  seus  par- 
tidistas, sendo  chamado  ao  reino  para  lhe  succeder  i» 
coroa,  e  estes  dois  a  seus  pães,  mas  sem  que  algmn  dei* 
les  buscasse  desmembrar  a  monarchia,  e  constituir-se  da 
maior  parte  delia  soberano  independente  em  vida  dos  seus 
mesmos  pães,  e  inimigo  figadal  da  outra  parte,  como  fez 
D.  Pedro,  sem  manifesta  contestação  com  D.  João  VI,  pa- 
recendo bem  pelo  contrario  estar  sempre  com  elle  em  boa 
harmonia,  circmnstancias  inteiramente  differentes,  que  da 
conducta  daquelles príncipes  se  tem  allegado. 

Também,  quanto  a  nós,  a  successão  da  coroa  de  Portu- 
gal, nem  pertencia  a  D.  Pedro,  por  ter  muito  voluntaria- 
mente postergado  o  direito  que  a  ella  tinha,  nem  tão  pouco 
a  seu  irmão  D.  Miguel :  mas  única  e  exclusivamente  á  pria"" 
coza  D.  Mana  da  Gloria,  filha  mais  velha  do  primeiro  d^es-^ 


dois  princrpcs,  como  já  notamos*.  Por  consegninte  para 
acamente  se  diz«r  a  verdade,  os  interesses  e  a$  vistas 
tidaríaâ,  que  á  s(»nbra  do  seu  pendão  advogavam  os^ 
gos  de  el-^ret  coiB<o  apoio  dos  dedicados  ao  estab^ci*^ 
itodo  governo  parhmentar,  buscando  uns  e  outros  fu- 
àttyranni»  de  D;  Mignel,  e  o  calor  e  o  desmedido  empe- 
cem qoe  os  mais  exaltados  realistas  abraçaram  a  causa 
§te  principe,  tomairio-o  por  seu  chefe  e  como  verdadeiro 
oessor  á  corô»^  nas  vistas  de  com  elle  conservarem  inta- 
sas  instituições  da  velba  monarchia,  eram  evidentemen- 
a  base  fundamental  dos  argumentos  apresentados  pelos 
$  partidos  rivaes.  Ma&  quando  por  muito  verdadeiras  e 
jntestaveis  se  thressem  os  allegados  direitos  dos  dois 
leipes  irmãos,  certo  è  ()ue  não  seriam  tão  disputados  pe- 
armas,  quer  por  ura,  quer  por  outro  lado,  se  lhes  não 
ferajpara  os^seus  fins  politicos  o  systema  do  governo  con- 
ucional  a  que  uns  aspiravam,  e  outros  o  despótico,  que 
iiitanto  calor  buscavam  conservar  e  vigorosamente  man- 


É  realmente  incrível  ver  que  o  partido  miguelista  lenha  querido 
rar  dos  direitos,  que  a  rainha  D.  Maria  II  tinha  á  coroa  de  Portugal 
)orque  seu  pae  a  elevara  ao  titulo  de  princeza  do  Gran-Pará  aos 
naoflo&de  idade,  e  elia  não  rejeitasse  tal  titulo^  como  se  as  leis  do 
iiprohihissem  aos  seus  monarchas  aceitar  honras  estrangeiras,  e  ella 
IMseaos  ditos  sete  annos  de  idade,  e  debaixo  do  dominio  paterno, 
a  responsabilidade  do  não  cumprimento  de  obrigações,  que  de  facto 
Aa  n2o  tinha  a  seu  cargo,  e  de  que  só  podia  ter  conhecimento  lega), 
fid»  qne  fosse  á  sua  maioridade,  e  portanto  fazendo  recair  n'elia  em 
■iç^a^^ulpa  de  seu  pae,  quando  culpa  fos^e  honrar  elle  sua  filha  em 
Ade  com  similhante  titulo  aos  olhos  dos  portuguezes !  Os  vindou- 
litaiam  isto  por  incrivel,  se  o  facto  e  os  documentos  públicos  nSò 
iitissem  a  verdade  do  que  dizemos,  tendo  também  para  si  a  crença^ 
'tofindo  tél-a,  de  deverem  as  leis  do  Brazil  excluir  a  referida  prin»- 
it  do»  direitos,  que  em  Portugal  lhe  dava  a  soa  prímogenitul^  sem 
■iiirdireeta,  ou  indirectamente  tomado  parte  em  taes  leis.  Simi- 
Mii  procedimento  s6  o  partido  miguelista  o  poderia  adoptar,  tor 
^  como  dogma  para  as  suas  conveniências  politicas  o  que  está 
*  íonge  de  merecer  um  tal  caracter.  E  todavia  ainda  hoje  os  homens 
■•  partido  alardeiam  para  si  o  exclusivo  de  partido  legitimUtat 
^teneaíii,anmi? 


I 


I '  seu  pae  e  a  sua  pátria»  fazendo  aos  portngoezes  a  i 


e  encarniçada  guerra.  EffecUvamente  a  rainha,  ni 
do  jamais  esmorecer,  oa  pôr  de  parte  as  tentatÍTS 
exaltado  partido,  n3o  só  procurou  animal-o,  mas  a 
\  crescentou  o  arrojo  pela  sua  própria  audácia,  rea 

\  tudo  quanto  entre  o  povo  o  podia  fazer  estimado, 

i  eido  o  que  lhe  era  adverso.  E  como  quem,  comm< 

I  crime,  se  julga  necessitado  á  perpetraçSo  de  outros 

j  •         cobrir  o  primeiro,  não  se  esqueceu  de  levantar 

mais  atrozes  accusações  aos  liberaes,  dando-os  coe 
res  dos  desacatos  de  igrejas,  feitos  em  Lisboa,  Poi 
ga,  com  arrombamento  de  sacrários  e  roubos  de 
grados,  crimes  que  por  aquelle  tempo  se  tinham  p< 
com  fins  políticos,  como  então  correu. 

El-rei  D.  João  VI,  não  julgando  pela  sua  parte  baí 
rantia  para  a  successão  de  Pedro  em  Portugal  as  ] 
cias  por  elle  ordenadas  sobre  tal  assumpto,  buscoí 
lhes  o  reconhecimento  formal  da  Gran-Bretanha,  ] 
fim  conunetteu  ao  marquez  de  Palmella,  embaixad( 
tugal  em  Londres,  solicitar  tal  garantia  do  governo  i 
que  resultou  dirigir  elle  uma  nota  a  Mr.  Ganning  co 
(^s  e  argumentos,  destinados  a  conseguir  o  deseja 
nhecimento,  nota  a  que  o  mesmo  Ganning  não  respo 
ra  e  terminantemente,  pelo  receio  de  que  asdifficuld; 
a  isto  se  oppunham,  trouxessem  graves  compromel 
para  o  seu  próprio  governo,  o  que  todavia  não  que 
que  em  tempo  mais  opportuno  não  annuisse  ao  qo 
pedia.  Entretanto  um  caso  grave  se  antecipou  ao  i 
doesta  solicitação  em  Londres.  El-rei,  tirando  uma  i 
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>eraa$  que  desde  annos  atrás  padecia,  gosava  quanto  ao 
s  de  uma  saúde,  se  não  vigorosa,  ao  menos  regular  des- 
)  incommodo  que. tivera  em  1805.  Succedeu  pois  que  re- 
lendohse  ao  paço  da  Bemposta  no  dia  4  de  março  de  1826, 
volta  da  real  quinta  de  Belem,  onde  merendara,  cairá 
entínamente  doente  com  vómitos,  convulsões  e  desmaios, 
íbuidos  pela  voz  publica  d'aquelle  tempo  a  propinâção  de 
eno,  que  n'umas  laranjas  se  lhe  ministrara.  No  seguinte 
5  os  vómitos  augmentaram,  depois  de  haver  tomado  um 
lo  de  gallinha.  No  dia  6  a  moléstia  manifestou-se  tão  gra- 
que  os  facultativos  conceberam  logo  o  mais  vivo  receio, 
nto  á  vida  do  doente,  o  qual,  presentindo  chegado  o  seu 
mo  fim,  não  só  quiz  receber  os  sacramentos  da  igreja  co- 
catholico  romano,  mas  até  providenciar  sobre  o  governo 
•eino,  instituindo  por  decreto  do  dia  6  um  conselho  de  re- 
icia,  composto  do  cardeal  patriarcha  (D.  Frei  Patrício),  do 
duque  de  Cadaval  (D.  Nuno  Caetano  Alvares  Pereira  de 
lo),  do  primeiro  raarquez  de  Vallada  (D.  Francisco  de 
aezes  da  Silveira  e  Castro),  do  8.®  conde  dos  Arcos 

Marcos  de  Noronha),  tendo  por  adjuntos  os  seis  mi- 
Iros  doestado  de  cada  uma  das  repartições,  que  eram 
é  Maria  de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda  (no 
Qo),  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas  (na  jus- 
i),  conde  de  Barbacena  Francisco  (na  guerra),  Joaquim 
«  Monteiro  Torres  (na  marinha),  conde  de  Porto  Santo 
>s  estrangeiros),  e  o  conde  de  Murça  D.  Miguel  António 

Mello  (na  fazenda),  sendo  presidido  o  referido  conse- 
)pela  sua  filha,  a  infanta  D.  Izabel  Maria,  cujo  voto  se- 
I  decisivo  nos  casos  de  empate.  A  esta  resolução  addi- 
tva  mais  o  preceito  de  que  o  citado  conselho  continuaria 
fimccionar,  alé  que  o  legitimo  herdeiro  e  successor  da 
^  provesse  a  este  respeito.  Similhante  decreto,  publi- 
co no  seguinte  dia  7,  no  supplemento  á  Gazeta  de  Lisboa, 

passo  que  contristou  no  mais  alto  grau  os  moradores 

capital,  exaltou  os  partidistas  da  rainha,  a  ponto  de 
falharem  que  el-rei  havia  já  morrido  no  dia  4,  e  por- 
ito  que  o  citado  decreto  do  dia  6  era  uma  pura  illusao. 

TOBion-3.*ipoc.  S9 


Suspeitos  como  foram  Oc  quo  tentassem  alguma  revoli- 
çuo,  o  goveiiio  iJieparou-sc  para  obrar  ae&Us  caso  eui  [» 
vor  da  urdem,  i.|uu  fislizmtínte  não  Toí  perUirlMtla.  Noiliil 
a  moléstia  muuifeãtou  uma  nova  o  mais  grave  crise,  i 
se  seguiu  falleccr  o  real  enfermo  uo  dia  iO  ptias  i)uatM lu- 
ras e  quarenta  iiiiiuitos  da  tai'de,  sem  qm  até  bkije  se  i^ 
nba  sabido  do  puJslJco  qual  fosse  ao  certo  a  natureza 
doeDÇS,  qutí  o  levara  ao  tumulo  uu  idade  ãe  cincocuia  e  >i 
aooos  menos  dois  mezes  e  duis  dias,  por  ter  nascido  em  li 
de  maio  de  I"(i7. 

Foi  DO  dia  13  do  citado  mez  do  mari;o  que  o  seui 
daver  se  conduziu  para  o  jazigo,  que  os  rei;;  da  <:i>4 
Bragaoça  léem  no  ex-raosteiro  de  S.  Vicente  de  Fura,  iki 
D.  João  IV  atè  boje.  O  préstito  fúnebre  seguiu  do  pali 
da  Bemposta  para  a  rua  da  luvãja,  uDÍigo  Arco  di>  S 
corro,  rua  do  Amparo,  Rocio,  rua  Augusta.  Terreiro 
Paço,  Ribeira  Vtilha,  calçada  da  Fundição,  campo  de  Sun 
Clara  e  ,Vrco  ile  S.  Viceute,  indo  acompanhado  ilus  U* 
toe,  que  geralmente  corriam  oo  publico,  de  ter  el-rei 
eiivenenado,  u  posto  que  d'isto  não  biya  provas,  quei» 
anclorisem  a  fazer  uma  iot«ira  affinuativa  sobre  este 
to,  parece-nos  que  os  ditos  boatos  são  verdadeiruí, 
rasilo  dos  médicos  que  trataram  o  real  doente  su^{N'lU■ 
rem  o  mesmo,  dando-se  lambem  o  facto  do  cadáver  olw 
poder  sei'  eiuljaUamado,  e  de  ler  poucos  meze£  ilepcn 
morrido  de  repente  o  cirurgião  da  real  camará,  Tbeodcw 
Fej']'ejj'a    de  Aè'iiiar.   A  ler-sc   realisadu    iisic  aam:  m 
pôde  com  rasão  ser  attribuido  ao  partido  da  raialu  « 
de  seu  Qlho,  o.  infante  D.  .Miguel,  pois  que  só  elles  ú- 
nbam  dado  manifestas  provas  de  atteular  por  uuíj  il* 
uma  vez  contra  o  faflecido,  cuja  vida  interessava  altan»- 
te,  niío  só  aos  realistas  moderados,  como  também  aof  pi^ 
^rios  tiberaes. 

Constou  que  el-rei  deixara  por  sua  morte  uma  ccD^i- 
deravel  herança,  que  se  avaliava  em  cincoenta  milbõfê')' 
cruzados  em  dínbeiro,  alem  de  mais  quatro  milhões  eoKW* 
cm  barra  e  em  pó,  a  par  de  um  cofre  de  ricús  b(^ 
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tes.  Dízia-S6  também  qae  da  sua  herança  testara  metade 
em  favor  da  rainha,  e  a  outra  metade  em  favor  de  seus 
filhos  em  porções  iguaes.  Tudo  isto  não  passou  de  me- 
ras ficções.  Segundo  os  antigos  usos  os  bens  por  morte 
do  soberano  reinante  pertenciam  ao  principe  successor 
da  coroa,  o  qual  tinha  a  seu  cargo  soccorrer  e  amparar 
os  seus  irmãos.  Foi  el-rei  D.  Pedro  IV  o  que  alterou  esta 
pratica,  ordenando,  por  decreto  de  28  de  abril  de  1826, 
que  o  espolio  deixado  por  seu  augusto  pae  fosse  divi- 
dido por  igual  entre  ellc  e  seus  irmãos,  como  se  prati- 
cou em  virtude  da  sentença  de  partilhas  de  1  i  de  maio  de 
1827*.  O  que  portanto  se  apurou  do  referido  espolio  foi  o 
seguinte. 

Separadas  as  jóias,  trastes,  diamantes,  oiro  empo  e  nati- 
vo, que  forão  julgados  á  coroa  e  thesouro  da  casa  e  camará 
real,  importaram  para  os  reaes  herdeiros : 

As  jóias  e  trastes 431:147^110 

O  dinheiro,  oiro,  prata  em  barra  e  em  me- 
dalhões    123:802??780 

O  dinheiro  remettido  para  o  thesouro 2:956j5800 

O  que  se  achava  no  thesouro  do  Rio 20:000íi000 

Os  lucros  das  acções  da  companhia  do  Douro 

de  1823 2:1GO?$ÍOOO 

Somma 580:066^690 

Mais  cincoenta  acções  d'esla  companhia. 

O  que  se  liquidasse  do  thesouro  publico  das  250:000  li- 
'  ^'^^s  esterhnas,  importância  paga  pelo  Brazil,  como  valor  dos 
^^íis  que  el-rei  tinha  lá  possuido. 

-^  somma  acima  foi  portanto  dividida  em  cinco  partes, 
^ma  para  cada  um  dos  reaes  coherdeiros  (el-rei  D.  Pedro IV, 
^'^fanie  D.  Miguel,  e  as  hífantas  D.  Izabel  Maria,  D.  Maria 

I^ocumento  n.°  Í44-C,  que  é  a  sentença  de  partilhas  acima   refe 


cCAssampçâo  e  D.  Xaaa  de  Jesa>  Maria),  perlenceiu 
tanto  a  cada  nm  1I6:0I3À338  réU.  e  Boab  dez  acçõi 
qníDta  paite  do  qae  se  líqDidasã«  das  citadas  ãõOiOW 
eslerlinas. 


CAPITULO  IV 


Apesar  dos  diflerenlos  partidos  políticos  que  havia  em  Portugal,  depois  da  morte  de 
D.  João  VI,  nenhum  dellcs  poz  darida  nos  primeiros  tempos  de  aceitar  o  príncipe 
D.  Pedro  de  Alcântara  como  legitimo  successor  de  seu  pae ;  essas  duvidas  só  rieram 
depois  que  elle  outorgou  a  carta  constitucional  e  abdicou  a  corda  portuguesa  em  soa 
filha  mais  velha,  a  prínceza  D.  Maná  da  Gloria.  Má  conducta  do  infante  D.  Miguel  em 
Paris,  atrevendo-se  a  entregar  a  Luiz  XVIII  uma  memoria  apologética  dos  successoi  de 
30  de  abril,  o  que  obrigou  el-rei  a  dirigir-lhe  uma  carta  reprehendcndo<o,  e  outra  ao 
mesmo  Luiz  XVIII,  criminando  seo  filho  por  tal  motivo,  o  que  deu  causa  a  que  o  in- 
fante partisse  abruptamente  de  Paris  para  Vienna,  com  o  escandaloso  desprezo  das  ordens 
de  seu  pae.  Tendo  chegado  áqoella  capital  a  noticia  da  morto  de  D.  Jo2o  VI,  D.  Miguel, 
abraçando  os  conselhos  do  príncipe  de  Mettemich,  decidiu^se  a  esperar  pelas  resolo- 
çõcs  de  seu  irmão  mais  velho,  reconhecendo^  como*  herdeiro  e  soccessur  da  corda,  o 
que  era  opposto  aos  ardentes  desejos  do  gabinete  de  Madrid,  o  qual  recusava  pela  sua 
parte  reconhecer  a  regência  decretada  pelo  monarcha  fallecido,  duvidas  que  os  mais 
gabinetes  da  Europa  não  tiveram.  Extraordinária  surpreza  que,  no  meio  da  geral  indeci- 
são em  que  se  achavam  os  partidos  em  Portugal  e  os  referidos  gabinetes,  causaram  den- 
tro c  fora  do  reino  as  medidas  decretadas  por  D.  Pedro,  e  sobretudo  a  da  outorga  da 
carta  constitucional  por  elle  feita  aos  portuguezes,  medida  que  de  prompto  levantou 
contra  si,  tanto  a  grande  indisposição  dos  miguelistas,  como  a  do  governo  hespanhol, 
&endo  a  Inglaterra  a  potencia  que,  dispondo-se  a  snstental-a,  levon  os  mais  gabinetes  a 
contcmporisar  com  ella.  A  noticia  da  referida  outorga  chegando  a  Lisboa,  os  ministros 
vacillaram  em  mandar  jurar  a  carta,  o  que  por  fim  tiveram  de  fazer,  levados  a  este 
passo  pelas  ameaçadoras  instancias  que  lhes  fez  Saldanha,  governador  das  armai  do 
jkartido  do  Porto,  eíTectuando-se  o  respectivo  juramento  em  31  de  julho  de  1826  no 
meio  do  geral  enthusiasmo,  tanto  dos  habitantes  d'aquella  cidade,  como  dos  de  Lisboa, 
ai  qae  se  s^uiu  assumir  a  infanta  D.  Izabel  Maria  a  regência  marcada  na  carta,  e  no- 
roçar  o  sou  respectivo  ministério,  em  que  o  mesmo  Saldanha  teve  a  pasta  da  goerra. 
Medidas  para  a  convocação  das  cortes,  e  duvidas  sobre  a  continuação  da  regência, 
^om  o  fim  de  a  garantir  a  D.  Miguel,  a  quem  o  príncipe  de  Mettemich  industriou  para 
niolhor  illudir  seu  irmão,  c  leval-o  a  conferir-lh'a.  O  espirito  hostil  de  Uespanha  contra 
^^  <nQovaç5cs  politicas  de  Portugal  chama  ao  seu  partido  Joaquim  Severino  Gomes, 
^ndo  também  causa  da  projectada  revolta  do  prior  mór  de  Chrísto,  coincidindo  com 
isto  a.s  aterradoras  noticias  espalhadas  pelos  miguelistas,  as  sedições  por  elles  promo- 
vidas^ e  as  deserções  dos  differentes  corpos  do  exercito  para  Hespanha,  vendo-se  o  in- 
^Ddeiite  geral  da  policia  obrigado  a  pedir  a  suspensão  do  habeas  corpus.  Sendo  man- 
dado   para  Madrid  pelo  governo  o  conde  de  VillaReal  como  encarregado  de  negócios, 
^^■"«fe"    conseguir  do  governo  hespanhol  o  reconhecimento  das  no>as  cousas  politicas  em 
«^ortri^al,  volta  elle  de  lá  sem  nada  ter  conseguido.  Nomeação  de  José  António  Goer- 
'^ro    para  ministro  da  justiça,  e  sua  boa  gerência  para  a  causa  liberal.  O  brigadeiro 
*^'^g€y  entrega  a  praça  de  Almeida  aos  miguelistas,  ao  passo  que  o  marquez  de  Chaves 
®*'^***  ^   sem  frncto  o  seu  grito  revolucionário  em  Villa  Keal,  ao  qual  se  seguiu  a  revolta 


^   ^  '^arve,  marchando  logo  contra  ella  o  ministro  da  goerra  Saldanha  com  uma  divi- 
'    *^»     com  a  qual  obrigou  os  corpos  revoltados  a  fugirem  parj 
'Onil>o.lo,  recolhendo-sc  a  final  para  Lisboa  o  general  vencedor. 


^  wiorle  de  el-rei  D.  João  VI  foi  um  falidico  e  funesto 
^^teciínento  para  Portugal,  pela  occasião  em  que  teve  Io- 
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gar,  fazendo  apparecer  desde  logo  uma  encarniçada  e  kmp 
luta  éivil,  e  com  elia  todos  os  males  de  uma  tão  grande  €ali-| 
midade  publica,  como  aquella  porque  effectívamente  passoi^l 
calamidade  de  que  tanto  e  com  tão  justa  c^Qsa  a  nação  si| 
receiava  desde  1823,  em  que  findara  a  primeira  epocha  di 
governo  parlamentar  Doeste  reino.  Três  partidos  hem  dístin* 
ctos  e  pronunciados  aspiravam,  depois  d*aqnelle  aconteci»] 
mento,  a  faa?er  ás  mãos  o  poder*-  e  a  fazer  tríomidiar 
nm  d'elles  a  sua  causa  do  melhor  modo  que  podesse.  O 
meiro  d'e]les,  pequeno  e  por  então  sem  importância 
era  formado  pelos  exaltados  seguidores  <)as  doutrinas 
raes  de  1820,  os  quaes,  pela  indifférença  com  que  o 
da  nação  os  othaya  (á  excepção  dos  moradores  de  Lislioi| 
e  Porto),  em  rasio  da  falta  de  ccmsideração  e  valu 
a  que  estavam  reduzidos,  a  pouco  por  si  s6  amltaram 
grande  luta  politica,  que  no  paiz  se  ia  decididamente 
Tar,  a  não  se  encostarem  "a  qualquer  dos  outros  dois 
dos.  Um  destes,  composto  dos  fragmentos  dos  dois exl 
mos,  constara  dos  moderados  da  monarchia  absoluta  e 
da  representativa,  mas  sem  excessos,  nem  prepondei 
da  democracia.  Este,  também  pouco  numeroso,  falto  de  ei- 
beça  certa,  a  quem  resignado  obedecesse  como  chefe,  e  sea 
energia  para  sustentar  sem  o  apoio  de  outro  as  suas  Joalri- 
nas  moderadas,  depois  que  el-rei  fallecèra,  também  não p*)- 
dra  arvorar  valida  e  isoladamente  a  sua  bandeira  politia,  e 
vendo-se  perseguido  pelos  exaltada^  realistas,  ou  di>><' 
ameaçado,  nenhuma  duvida  teve  em  fazer  causa  oomBnffl 
com  os  liberaes  de  1820,  ciigado  de  facto  com  cUes,  ficoipor- 
tanto  constituindo  um  só  partido.  O  terceiro  dos  que  adnM 
enumerámos,  ufano  por  ter  á  sua  frente  o  seu  chefe  laf^ 
soa  da  rainha  D.  Carlota  Joaquina ;  abnízado  em  desej(»5* 
se  vingar  quanto  antes  por  suas  próprias  mãos  dos  desaires 
po!'  qiio  em  vida  de  el-rei  passara,  ou  suppunha  ter  pas^ 
do ;  crescido  em  numero,  por  comprehender  a  meRior,  o» 
pelo  inenos  a  maior  parte  da  nação;  avantajado  em  podtT. 
en»  consideração  e  em  pessoas  do  mais  alto  nascimeiílo  des- 
tro e  fora  do  paiz,  arrastava  após  de  si  o  clero  secular  ^^^ 
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alar,  todos  os  individilos  notáveis  das  províncias,  e  a  mes- 
ta plebe,  a  qual  na  sua  quasi  totalidade  lhe  dava  pelo  inte- 
cr  do  reino  muita  sobra  de  gente  sobre  a  chamada  clasáe 
i€dia,  para  supprir  o  que  desta  mesma  classe  lhe  podia  fal- 
ir em  Lisboa  e  no  Porto,  e  portanto  com  ras5o  se  dispunha 
«ntrar  na  liça  com  esperanças  de  ter  por  seu  o  triumpho. 

sua  elevação  ao  governo  parecia  pois  infallivel,  satisfazia 
tenamente  as  vistas  e  aspirações  do  clero  e  das  classes  aris- 
NTaticas,  e  geralmente  fallando  as  de  todos  os  absolutistas 
B  dentro  e  de  fora  do  paiz,  e  estas  duas  circumstancias, 
medrontando  os  contrários,  sobre  elles  lhes  davam  grandes 
desmedidas  vantagens  de  supremacia  e^restigio. 

A  fusão  e  amalgama  dos  dois  primeiros  partidos  pôde  di- 
Br-se  que  comprehendia  a  grande  maioria  da  classe  média 
jllustrada  da  nação  com  uma  boa  parte  da  nobreza  :  toda- 
ia  falta  de  um  chefe  de  nome  e  reputação,  como  já  disse- 
los,  chefe  que  só  podia  ter  na  pessoa  do  imperador  doBra- 
il,  cujo  nome  não  era  então  dos  mais  bemquislos  entre  o 
^1  dos  portuguezes,  isto  alem  de  se  achar  a  duas  mil  le- 
nas  de  distancia,  tendo  o  Atlântico  de  permeio,  mal  podia 
lombrear  numa  luta  em  que  tinha  contra  si  as  outras  três 
lasses  da  nação,  a  do  clero,  a  da  nobreza  e  a  da  plebe,  ba- 
gadas de  perto  pela  actividade,  energia  e  cordeal  dedica- 
Soda  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  resolvida  como  estava  a 
ríamphar,  ou  a  succumbir  em  similhante  luta.  Eis-aquipois 
^ estado  dos  differentes  partidos  em  que  o  reino  estava  di- 
Mido,  quando  na  coroa  de  Portugal  succedeu  o  principe 
í.  Pedro  de  Alcântara,  a  quem  formal  e  espontaneamente  a 
»í|Kicia  interina  deputou  uma  commissão,  composta  do  du- 
Spede  Lafões,  do  arcebispo  de  Lacedemonia  e  do  bacharel 
fcocidco  Eleuterio  de  Faria  e  Mello,  a  fim  de  ir  dar  no  Rio 
íe  Janeiro  ao  novo  soberano  os  pezames  pela  morte  de  seu 
•psto  pae,  e  os  parabéns  pela  sua  exaltação  ao  throno  dos 
^ws  augustos- predecessores,  pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo 
^ordeDs,  quanto  ao  paiz  a  que  por  direito  de  legitima  succes- 
^  era  chamado  a  goverfvar.  Não  ha  duvida  que  alguns  dias 
^  hesitação  se  passaram  no  reino  antes  que  tivesse  logar  a 


,      amação  do  novo  munarcha,  talvez  por  se  ignorar  qnief 

'am  as  suas  íntençúes  sobre  abdicar  ou, não  a  coroa 
UR  dias  depois  teve  ella  logar  com  todas  as  rormaltilailn 
iregadas  em  simílhantcs  actos,  sendo  rcconhecidu  por 

fuos,  sem  sombra  de  opposiç5o,  com  o  nome  de  D.  Pedra  IT. 

)Í  debaixo  d'este  mesmo  nome  que  desde  logo  se  coineçoí 
I  cunhar  a  moeda,  a  administrar  o  paiz  debaixo  de  lodoíN 

tntos  de  vista,  e  a  expedir  todos  os  actos  públicos  ile  lé- 
iiiinistracão  e  justiça  por  toda  a  parte  do  reino.  A  sua  ai», 
rania  foi  immediatameate  acatada  pela  nação,  sem  bin( 
contra  ella  quem  a  desconhecesse,  ou  contrariasse:  o dtn 
a  nobreza,  o  povo,  os  tribunaes,  o  exercito,  a  aniiaib,) 
n'uma  palavra  Iodas  as  ordens  e  todas  as  corporações  ikn 
tado  se  prestaram  tão  unanimes  a  fazer  este  rpconhcciroe* 
to  da  soberania  de  D.  Pedro,  que  nem  uma  sò  viiz  se  m 
clamar  em  contrario  a  ella,  em  qualquer  parte  do  rsi 
tendo-apor  illegitinia'. 

■  O  partido  mígucliala,  ii3o  se  confoniiaDila  com  o  diurte  ^ 
luta  civil,  (ravada  desde  1826  a  1834,  nada  mais  foi  do  qae  « i 
das  divergwiciaij  politicas,  que  se  deram  entre  o  partido  litxnli 
gaelista,  sendo  a  allegajJIo  da  legitimidade  da  £uc«e£830  i  corta 
este  invocada  um  simples  preleslo  para  acobertar  laes  diverjt 
tem  como  cousa  alheia  ao  sou  partido,  e  porlaiilo  como  ol)n<J»pi^ 
lido  liberal,  o  haver  o  consellio  da  regência,  nomeado  por  D.  Soioti, 
reconliecido  depois  da iiiorle d'esle  soberano,  como  legilimaaíucc** 
do  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara  na  corda  de  Portugal,  o  qur  uSoi>^ 
mente  fez  por  directo  aclo  seu,  mas  ígiialmetile  {>or  meio  de  uuudíp' 
laçSo,  que  mandou  ao  Rio  de  Janeiro,  para  em  seu  nome  e  no  ii«^ 
prestar  obediência  ao  n^ferida  soberano.  Foi  lambem  o  sotiMib 
seltio  o  que  nSo  contente  com  isto,  mandou  igualmente  procnliT 
clamafao  do  mesmo  D.  Pedro  em  IJsboa,  Porto,  e  em  todas  uibu 
partes  do  reino,  o  que  leve  logar  com  todas  as  formalidades <ln<s'}l> 
em  taes  casos,  sem  haver  contra  isto  uma  só  yiiz,  levantada  p>tp># 
de  alguma  classe,  ou  individuo. 

Por  conseguinte  toda  o  partido  miguelista  concordou  com  w  "* 
das  acima  referidas,  nto  contrariando  o  que  peio  modo  exposto  lu"»" 
praticado  os  indivíduos  mais  notáveis  do  seu  partido,  como  il' f»* 
moslrarani  poste riornieri te  ser  os  que  compunham  o  citado  toitiWbà 
regência,  e  a  dopitla^jlo  mandada  por  clle  ao  Dío  de  Janeiro,  itait* 
nhuma  duvida  tiveram  em  prestar  setn  resena obediência  a  D. Pnh»* 
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entretanto  chegava  ao  Rio  de  Janeiro  no  dia  24  de  abril 
de  1826,  antes  de  lá  aportar  a  deputaçSo  enviada  pela  re- 
gência interina,  o  brigue  Providencia,  com  a  triste  noticia 
daíQorte  de  D.  João  VI.  D.  Pedro  apenas  a  recebeu,  assumiu 
logo  os  poderes  magestaticos  que  tinha  sobre  Portugal ;  mas 
não  podendo  accumular  as  duas  coroas,  nem  commetter  a 
gravíssima  injustiça  de  ceder  a  d'este  reino  ao  infante  D.  Mi- 
guel, seu  irmão,  privando  d'ella  sua  filha  mais  velha,  a 
quem  era  tal  caso  de  rigoroso  direito  pertencia,  julgou  que 
para  reforço  d'esse  incontestável  direito  da  sua  dita  filha 
Ibe  era  necessário  hastear  uma  bandeira  politica,  que  re- 
unindo muitos  elementos  dispersos,  lhe  fizesse  esquecer 
qualquer  recordação  de  despeito  e  desagrado,  que  o  seu  no- 
me podesse  ainda  ter  entre  os  porluguezes.  Este  pendão, 

reconhecel-o  como  legitimo  rei  de  Portugal,  acatando  todas  as  providen- 
cias por  elle  decretadas  para  este  reino.  N50  pôde  portanto  admittir  du- 
vida terem  sido  os  homens  mais  puritanos  do  partido  miguelista  os  pró- 
prios que^collocadost-i  testa  do  poder,  não  hesitaram,  sem  sombra  alguma 
de  coacçáo,  em  reconhecer  D.  Pedro  como  legitimo  rei  de  Portugal  de- 
pois da  morte  de  seu  augusto  pae.  As  suas  duvidas  e  os  seus  actos  de  re- 
l^lliáo  coutra  elle  só  appareceram  depois  que  em  2  de  julho  de  1826  se 
^ube  em  Lisboa  ter  elle  outorgado  aos  seus  súbditos  da  Europa  uma 
^^Ha  constitucional,  e  abdicado  a  coroa  portugueza  em  sua  filha  mais 
Velha,  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria.  Foi  somente  depois  d'isto  que  o» 
partidistas  do  infante  D.  Miguel  o  julgaram  prejudicado»nos  seus  direi- 
tos á  successflo,  propondo- se  a  fazel-os  vingar,  vendo-se  também  a  par 
<Í*islo  náo  hesitarem  todos  os  membros  do  citado  conselho  da  regência, 
^  os  que  compunham  a  commissSo  mandada  ao  Rio  de  Janeiro,  em  as- 
**gnar  em  11  de  julho  de  1828  muito  voluntariamente  o  celebrado 
assento  dos  chamados  três  estados  do  reino,  porque  se  declarou  o  re- 
foido  infante  rei  legitimo  de  Portugal,  conlrariando-se  por  este  acto  o 
^n*e  -o  mesmo  partido  miguelista  tinha  feito  até  ao  citado  dia  2  de  ju- 
'no  de  1826.  Do  referido  conselho  da  regência  só  deixaram  de  assignar 
o  Sobredito  assento  o  desembargador  José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo 
^Teia  de  Lacerda,  por  ter  fallecido  antes  d'aqueIle'acto,  e  um  outro 
^^«©mbargador,  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas,  que  aliás 
^*  l^rseguido  por  D.  Miguel,  sendo  todavia  muito  problemático  se  elle 
^''^encia  mais  aos  realistas  moderados,  do  que  aos  conslitueionaes, 
*^*^  08  factos  da  sua  gerência  ministerial  mais  o  dáo  como  pertencente 
^  Primeiro  doestes  dois  partidos,  do  que  ao  segundo,  o  que  também  se 
*^^^Íe  dizer  do  fallecido  desembargador  Lacerda. 
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qaal  poderosa  alavanca  de  Archimedes,  ofFerecendo-se  tm 
ella  a  abalar  o  mundo,  a  dar-se-lbe  um  ponto  de  apoio  iòn 
d*elle,  moveu  com  eíTeito  um  formidável  partido  na  ootoi|a 
da  carta  constitucional,  recebendo  com  elIa  simiibanie  ^ 
tido  um  tal  grau  de  energia  moral,  que  a  causa  da  sncoesâo 
de  D.  Pedro  se  tomou  para  os  liberaes  e  realistas  moden» 
dos  questão  de  vida  ou  de  morte,  fazendo  assim  Ter  qoio 
infundados  eram  até  ali  os  temores  e  receios  dos  conselhei- 
ros de  D.  Jouo  VI  em  o  não  levarem  á  outorga  da  prometúda 
constituição,  nem  mesmo  á  convocação  dos  antigos  Três  Es- 
tados, mandados  vigorar  pela  sua  já  citada  carta  de  lei  de 
4  de  junho  de  1824,  pois  lhe  não  faltariam  braços,  que  se 
prestassem  a  defender  uma,  ou  outra  cousa,  fazendo-a  com- 
pletamente triumphar  dos  seus  inimigos. 

A  abdicação  de  uma  das  duas  coroas  era  por  outro  lido 
forçosa  cousa  a  D.  Pedro,  não  só  para  tranquillisar  os  recí- 
procos crames  dos  portuguezes  e  brazileiros,  como  pm 
igualmente  socegar  os  próprios  gabinetes  europeus,  qw 
queriam  ver  quanto  antes  realisada  a  formal  independenda 
do  Brazil.  Nestes  termos  o  primeiro  acto  governativo  do . 
mesmo  D.  Pedro,  como  soberano  de  Portugal,  foi  o  decoa- 
firmar  em  20  do  abril  a  regência  crcada  por  seu  augusto pae 
em  6  de  marco  anterior.  No  dia  27  decretou  uma  amnistii 
geral  para  ttVlos  os  portuguezes  proscriptos,  presos  ou  per* 
seguidos  por  opiniões  politicas,  qualquer  que  fosse  a  siu 
natureza  e  gravidade.  No  dia  29  outorgou  a  sua  carta  con- 
stitucional, e  depois  de  prover  á  reunião  das  cortes,  àflO* 
meação  dos  pares  do  reino,  e  ao  mais  que  de  tão  kmfe  ft*^ 
era  possível  ordenar  para  sen  regular  andamento  e  exect^* 
ção,  abdicou  finalmente  no  dia  2  do  seguinte  mez  de  ma*^ 
a  coroa  de  Portugal  em  D.  Maria  da  Gloria,  princeza  l^^ 
Gran-Pará,  sua  filha  mais  velha,  contando  por  então  apen^ 
sete  annos  de  idade,  por  ter  nascido  no  dia  4  de  abífl  (^ 
f  819.  Á  sua  abdicação  impoz  elle  a  clausula  da  sua  dita  fitt^ 
casar  com  seu  tio,  o  infante  D.  Miguel,. sem  que  a  innoceni:  ^ 
rainlia  podesse  todavia  sair  do  Brazil,  enquanto  se  vi  " 
celebrassem  os  respectivos  espoosaes,  e  tivesse  logar  o  ji^ 
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amento,  que  o  mesmo  D.  Migael  devia  prestar  á  carta  con- 
titocioDal  por  elle  D.  Pedro  oatorgada,  e  da  qual  fez  por- 
■dor  para  Lisboa  o  próprio  sir  Carlos  Stuart,  o  mesmo 
Mgociador  que  fora  do  já  citado  tratado  da  independência 
m  Brazil,  c(xumettcndo-lhe  oflicialmente  por  carta  regia  do 
Mado  dia  2  de  maio  o  entregal-a  á  regência,  juntamente  com 

seos  decretos  de  26, 27,  28,  29  e  30  de  abril,  e  1  do  dito 
de  maio. 

TerriYel  e  fobestissima  foi  para  Portugal  a  medida  do  im- 
«rador  do  Brazil  designar  para  esposo  de  sua  filha  o  infan- 
bD.  Miguel,  seu  irmão,  nâo  lhe  sendo  menos  funestissima  a 
la  abdicação  da  coroa  portugueza  em  favor  da  dita  sua  filha, 
^[M)ndo-Ihe  a  condição  do  seu  casamento  com  seu  tio.  Este 
■incipe,  a  quem  seu  augusto  pae  houve  por  bem  deferir. 
Mia  sua  carta  regia  de  12  de  maio  de  1824.  a  supplica  que 
prçada,  ou  voluntariamente  naquelle  mesmo  dia  lhe  dirigi- 
•,  rogando-lhe  a  faculdade  de  ir  por  algum  tempo  viajar 
Vh  Europa,  continuara  fora  da  sua  pátria  a  conduzir-se, 
k|pns  dias  depois  da  sua  chegada  a  Paris,  de  um  modo  ana- 
Wigi>i  eonducta  que  já  em  Portugal  tinha  tido.  Havendo,  como 
ft timos,  saído  do  Tejo  no  dia  13  de  maio  do  referido  anuo 
li  1824,  levava  por  seu  primeiro  camarista  o  segundo  con- 
ll  de  Rio  Maior  (António  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Sousa). 
hido  por  destino,  segundo  as  ordens  de  seu  pae,  dirigir-se 
Mim  porto  de  França,  e  de  lá  à  qapital  deste  reino,  d'onde 
0B  devia  sair  sem  previa  licença  de  el-rei,  chegou  efíecti- 
nneule  a  Paris  no  dia  14  de  junho.  D.  João  VI  escre- 
■Ir  a  el-rei  Lniz  XVIII  uma  carta  de  gabinete,  recom- 
■MÉamdo-lhe  seu  filho  D.  Miguel,  que  com  o  titulo  de 
de  Beja  lhe  seria  apresentado,  pedindo-lhe  que  em 
o  tivesse  como  seu  tutelado,  e  o  fizesse  vigiar  e 
iHnBr  no  que  julgasse  ser-lhe  mais  necessário  saber,  para 
indignamente  podesee  corresponder  á  elevação  do  seu 
^línento,  e  á  alta  posição  que  por  efTerto  d'elle  tinha, 
alegado  que  foi  a  Paris,  foi-se  aquartelar  no  hotel  Maurice, 
^to  ás  Toilherias. 

^'uma  sexta  feira,  em  que  se  contavam  dezoito  dias  do  ci- 
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tado  mez  de  janbo,  teve  logar  a  soa  primeira  aprese 
el-rci  Luiz  XVIII  e  á  sua  real  família,  fazendo-se-lb 
do  paço  todas  as  honras  de  apresentação  de  armas, 
seguiu  a  plena  abertura  das  portas  dos  salões  até  ac 
te  interior  d'aquelle  mesmo  soberano,  prerogativa  qi 
mente  se  lhe  fez  extensiva  aos  quartos  dos  príncipe 
cezas,  sendo  por  este  modo  tratado  com  todas  as  afl 
demonstrações  de  um  parente  ben^quísto.  Este 
acolhimento  que  D.  Miguel  achara  na  corte  de 
França,  serviu  de  lliema  aos  seus  partidistas,  | 
no  reino  espalhassem  rumores  sediciosos,  tendo 
fazerem  acreditar  com  elles,  que  similbante  ac( 
era  um  evidente  signal  da  solemne  approvaçSo 
corte  para  com  o  procedimento,  que  o  infante  ti^ 
com  seu  pae  no  dia  30  de  abril,  e  portanto  do  m 
o  levara  a  sair  para  fora  de  Portugal.  Foi  por  e 
que  o  governo  preveniu  o  ministro  portuguez  € 
Francisco  José  Maria  de  Brito,  dizendo-lbe  que  ( 
derar  o  seu  zelo,  aliás  muito  louvável,  que  o  ii 
exigir  contemplações  especiaes  para  com  o  mesnn 
e  a  fazel-o  flgurar  nos  actos  públicos  de  um  n 
necessário,  principalmente  attendendo  ao  incogniti 
assumira  durante  as  suas  viagens  *.  Ao  cônsul  | 
n^aquella  cidade  havia  o  mesmo  governo  dado 
com  a  maior  confidencia  a  commissâo  de  procurí 
dos  os  meios  possíveis  vigiar  os  passos  de  D.  M 
ranle  a  sua  estada  em  França,  bem  como  os  ili: 
opiniões  das  pessoas  que  o  cercavam,  ordenando 
mente  que  de  tudo  que  podesse  saber  a  tal  re? 
desse  logo  uma  succcssiva  e  regular  informaç«ío  < 
confidenciaes,  escriplas  em  termos  allegoricos,  e 
caso  o  exigisse,  na  cifra  que  para  isso  lhe  enviava 
podia  fazer  uso. 
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ecia  emendado  dos  seus  passados  erros  e  desvarios,  a 
lio  de  infundir  bom  conceito  no  animo  de  Luiz  XVIII ; 
5  bera  depiessa  a  desenvoltura  da  sua  conducta,  passan- . 

0  tempo  nos  lupanares  d'aqueiia  grande  capital,  fez  mu- 
de juizo  aquelle  soberano,  que  o  chegou  mesmo  a  repre- 
der.  No  dia  4  de  julho  fora  o  infante  a  Saint-Cloud,  para 
aprimentar  el-rei  e  os  príncipes,  como  era  costume  faze- 

1  nos  domingos  as  maiores  personagens  da  corte  de 
inça  antes  e  depois  da  missa.  D.  Miguel,  desprezando  o 
^  lhe  fora  dito,  e  recommendado  pelo  conde  de  Rio  Maior, 
lie  lhe  promettêra  fazer,  Qcou  logo  mal  visto  n'este  seu 
neiro  cortejo,  porque  tendo-lhe  Luiz  XVIII  feito  paternal 
migavelmente  algumas  advertências,  mais  próprias  a  pe- 
>rar-lhe  o  animo  do  que  a  irritar-lh'o,  tomou  a  resolução 
entregar,  mesmo  diante  das  pessoas  que  estavam  no  ga- ' 
ete,  uma  carta  em  francez  justificativa  da  conducta  que 
srà  na  ominosa  década  de  30  de  abril  a  9  de  maio,  na  qual 
ígou  até  a  criminar  seu  pac  para  se  defender  a  si.  Este 
K^imento  justamente  foi  censurado  por  todos  os  que  o 
^sencearam,  n3o  só  em  rasâo  da  matéria  contida  na  citada 
ta,  mas  igualmente  por  elle  infante  saber  que  com  tal 
Irega  ia  manifestamente  faltar  à  etiqueta  e  estylo  d'aquella  ^ 
rte. 

Não  contente  ainda  com  isto  o  infante  enviou  uma  copia  da 
ierida  carta  para  Madrid  a  sua  irmã,  a  princeza  da  Beira, 
Maria  Thereza,  a  qual,  lendo-a  diante  do  ministro  de  Por- 
pi,  o  conde  de  Porto  Santo,  lamentou  o  mal  que  haviam 
(to  a  seu  irmão  os  que  tão  indiscretamente  o  levaram  a  as- 
JOar  similhante  papel ;  mas  elle,  em  vez  de  se  arrepender 
^íasso  que- dera,  tomou  por  offensa  as  increpações  que 
fe  XVIII  fizera  á  conducta,  que  tivera  em  30  de  abril,  indo 
tóibafar  o  seu  despeito  com  José  Anselmo  Correia,  que 
^  o  individuo  a  quem  tinha  commettido  escrever  em  fran- 

a  citada  carta,  da  qual  o  conde  de  Rio  Maior  não  teve  o 
^^  leve  conhecimento.  Foi  o  seu  mesmo  auclor  que  disse 

ter  ella  sido  mais  do  que  um  mero  summario,  contado 
^  próprio  infante,  da  analyse  histórica  publicada  no  sup- 


púsla,  em  28  de  jiillio  de  I82i  '.»  O  estvio  e  as  cixilrtt 
porísações  diplomáticas,  contidas  na  caria  que  se  sralu 
de  ler,  censurando  por  tão  dnlcissimo  modo  os  rcitersdiíf 
e  criminosos  desvarios  do  ínrante  D.  Miguel,  é  mm  um 
nova  prova  da  timidez  e  receio,  que  o  marquei  de  íi- 
mella  tiolia  do  mesmo  D.  Miguel  e  do  seu  partido.  Bemtlil- 
ferente  d'esta  foi  a  conducta  da  rainba  D.  Maria  )  pinm 
seufillio  U.  João,  que  por  então  era  príncipe,  quando  a 
ameaçou  de  o  melter  n'ama  torre,  só  por  ter  faltado  lo  r^'^ 
peito  devido  ao  seu  confessor,  o  arcebispo  de  Tesiaioiíiri. 
Tal  era  jà  a  debilidade  da  força  do  poder  real  nosullmp 
annos  do  reinado  do  mesmo  D.  João  VI ! 

Este  soberano  dirigiu  elíectivamenle  a  el-rei  cbriíiiini* 
siuio  Luiz  XVIII,  como  acima  diz  a  seu  lillio,  uma  rartaè 
gabinete,  escripta  em  francez  ',  na  qual  llie  agraderi.i  a  \* 
nevolencia  de  que  usara  para  com  seu  fdbo,  o  infame D-* 
guel,  que  á  sua  tutela  Ibe  recommeudára,  sendo  l^iiidol» 
roso  ao  seu  coraç3o  ter  de  lhe  expor  ainda  a  desinquit^iafii 
o  cuidado  que  a  sua  conducta  Ilie  causava,  pcnalisado a» 
se  via,  tanto  pela  inconveniência  commeltida  jwlu  dilo  i 
íillio  cm  lhe  apresentar  uma  cartajaslificativadasaac«n 
cta,  com  relação  aos  acontecimentos  do  dia  30  de  abrií,  i 
mo  em  o  fazer,  empregando  asserções  contrarias  á  veiilsilf, 
desmentidas  alé  pelas  proclamações,  que  n'aquelte  mvs» 
dia  publicara.  Bem  longe  de  em  lai  dia  Itic  ter  pedido  a  í* 
approvaçao  para  o  que  intentava  fazer,  elle  o  consen-on  ija* 
rante  de  todos  os  seus  projectos.  Os  mais  antigos  e  fwf** 
seus  servos  e  amigos  foram  por  elle  mettidos  era  prisrcj-'" 
perseguidos  por  sua  ordem,  apenas  saídos  do  palwiu  *• 
Bemposta,  sem  que  disto  Ibe  desse  o  mais  pequeno  iviibr 
cimento,  nada  sabendo  de  tão  tremenda  explosão  senio  n 
mantiã  do  citado  dia  31),  em  que  forçoso  se  tornou  diwr* 

1  Acha-se  estn  irarta  de  d-rei  rt-gislada  no  livro  1.*  dos  Ra"^ 
&i  «ecretariadVstado  dus  negócios  eslrangriros.corresponiInilFUI* 
1)0  decorrido  desde  17  de  jiiolio  de  1823  alá  16  ile  uorenilxu  d' 1"^ 

'  Pude  ver-se  no  docmiienio  n.°  117,  ropiailo  do  cindo  Ii»w  t* ' 
dos  Retenadot  dit  secrelaria  d'eBt^u  dos  negoeiu*  eslnuieiíM 
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he  que  os  seus  mais  fieis  ministros  estavam  presos  ou  fugir 
los ;  que  os  tribunaes  se  tinham  mandado  fechar,  por  com- 
pleta usurpação  do  poder  soberano ;  e  finalmente  que  o  pró- 
prio accesso  ao  palácio  em  que  habitava  fora  vedado  ás  pes- 
joas  da  corte  e  a  todas  as  mais  dos  seus  respectivos  súbdi- 
tos. Ao  que  fica  dito  acrescentava  mais :  «A  memoria  em 
pestão,  apresentada  a  vossa  magestade,  é  igualmente  uma 
Irisle  prova  de  que  o  arrependimento  ainda  nâo  entrou  no 
coração  do  infante,  pois  que  pretende  fazer  acreditar  que 
não  praticou  mais  pela  sua  parte  do  que  um  excesso  de  zélo 
para  salvação  do  throno  e  da  minha  pessoa,  não  tendo  elle 
feito  mais  do  que  occultar-me  similhante  zélo  antes  de  obrar, 
deitar  mãos  ao  poder,  guardando-o  durante  dez  dias,  faltan- 
do ás  suas  promessas.  Prevejo  um  futuro  que  me  inquieta, 
tanto  a  mim,  como  aos  meus  súbditos,  se  o  infante  não  en- 
tra em  si  mesmo,  e  continua  a  manter  uma  attitude  amea- 
çadora. Esta  mudança  não  pôde  ser  senão  obra  do  tempo, 
e  sobretudo  dos  sábios  conselhos  de  vossa  magestade :  eu  os 
reclamo  para  meu  filho,  e  solicito  de  vossa  magestade  se  sirva 
declarar-lhe,  que  não  fará  mais  do  que  aggravar  a  sua  falta, 
procurando  justifical-a,  ou  revestil-a  de  falsas  cores.  A  in- 
strucção  do  processo  dos  rebeldes  de  30  de  abril  confirma 
^e  não  houve  denuncia  feita  no  dia  28  daquelle  mez.  Exis- 
tia sem  duvida  uma  conspiração  desde  muitos  mezes  atrás, 
•frdida  pelas  sociedades  secretas ;  mas  similhante  conspira- 
ção era  de  um  género  inteiramente  opposto  áquelle,  que  o 
infante  suppôe  na  sua  memoria.  Esta  conspiração,  tramada 
pelos  mesmos  indivíduos,  que  o  seguiram  na  epocha  de  30  de 
^bril  tinha  lido  por  primeiro  resultado  o  assassínio  do  mar- 
piez  de  Loulé,  meu  estribeiro  mor,  no  momento  em  que  este 
weM  leal  servo,  deixando  o  infante  e  as  pessoas  do  seu  séquito, 
^Wrava  nos  meus  aposentos.  Este  assassínio  do  marquez  de 
^-onlé  foi  o  preludio  do  dia  30  de  abril,  rebentando  esta  revolta 
^  mesmo  m4»nento  em  que  a  justiça  estava  perto  de  agarrar 
fio  doesta  terrível  trama.  Finalmente  não  devo  abusar  da 
OBdade  de  vossa  magestade,  fazendo  um  longo  detalhe  das 
linhas  desgraças  domesticas,  das  quaes  vossa  magestade 
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na  sua  pátria  mergulharia  este  paiz  na  guerra  dv 
minaria  um  completo  transtorno  em  todas  as  cias 
ciedade,  e  comprometteria  de  uma  maneira  granis 
nha  auctoridade  e  a  minha  pessoa  *». 

O  oflicio  que  na  mesma  data  de  28  de  julho  de 
nistro  dos  negócios  estrangeiros,  marquez  de  Pa 
rigiu  ao  ministro  de  Portugal  em  Paris,  estava  c 
accordo  com  as  cartas  dirigidas  por  D.  João  VI  a  s 
infante  D.  Miguel,  e  a  el-rei  de  França  Luiz  XVIII. 
officio  lhe  dizia  elle:  «O  senhor  infante,  escrevenc 
de  José  Anselmo  Correia  a  seu  augusto  pae,  lhe 
clusa  uma  copia  da  carta,  que  tão  desacatada  e  ii 
vãmente  entregara  a  sua  magestade  christianisí 
magestade  nao  podia  deixar  de  experimentar  um 
pezar,  não  só  pela  entrega  da  sobredita  carta,  mas 
los  termos  em  que  é  concebida,  porque  alem  da  ft 
coro  no  estylo,  contém  um  sem  numero  de  asserçi 
das  e  contrarias  à  verdade  dos  factos,  de  modo  q 
tue  a  el-rei,  meu  senhor,  na  necessidade  de  o  conl 
de  escrever  para  esse  fim  directamente  a  sua  u 
Luiz  XVIII,  sendo  bem  de  sentir  que  o  senhor  in 
reconheça  ainda  a  gravidade  do  crime  que  corarat 
precipício  á  borda  do  qual  levou  a  nruMiarchia,  e  qi 
de  lamentar  e  esquecer  os  seus  erros,  procure  < 
culpável  obstinação  justifical-os.  Estas  consideraçi 
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e  a  Tigilancia  com  que  ordenou  já  que  fossem  observa- 
todas  as  acções  de  seu  fllho,  e  a  desejar  que  d'elle  se 
;em  os  indivíduos  suspeitos,  e  que  poderiam  contrUmir 
citar,  ou  alimentar  no  seu  animo  novos  projectos,  e  so- 
udo  a  prolongar  indeterminadamente  por  agora  a  dura- 
da sua  ausência  de  Portugal.  Ficou  el-rei  meu  senhor 
itelligencia  dos  passos  que  v.  s.*  intentava  dar,  de  ac- 

0  com  o  conde  de  Rio  Maior,  para  que  sua  magestade 
>tianissima  designasse  alguma  personagem  de  respeito 
:es,  para*  acompanhar  sua  alteza  real  nas  suas  excursões 
?arís.  O  acerto  d'esta  medida  parece  inteiramente  do- 
lente da  escolha  do  individuo,  e  oxalá  seja  lai,  que  comi- 
afundir  gradtwlmmitc  ao  senhor  infante  idéas  mais  se- 
e  sobretudo  mais  sãs  do  que  as  que  até  agora  tem  ma- 
tado.» 

mesmo  marquez  de  Palmella  tinha  já  dirigido,  na  data 

1  do  citado  mez  de  julho,  um  memorandwn  ao  ministro 
3rlngal  em  Paris,  e  coufidenciahnente  o  communicára  a 
rlyde  de  Neuville,  embaixador  de  França  em  Lisboa, 

igualmente  o  communicar  ao  seu  governo,  memoran- 
em  que  mostrava  o  mal  que  podia  causar  a  Portugal,  e 
nesmo  á  Hespanha,  o  repentino  apparecimento  do  in- 
)  D.  Miguel  na  peninsula,  e  portanto  a  necessidade  que 
I  de  ser  cuidadosamente  vigiado,  constituído  como  real- 
te  se  achava  em  chefe  apparente  de  um  partido  rebelde, 
í  e  furioso,  que  muito  impropriamente  se  denominava 
ista.  «Sua  magestade  fidelíssima,  enviando  seu  filho  a 
porto  de  França,  dizia  elle  no  citado  memorandtm,  deu 
em  ao  conde  de  Rio  Maior  para  não  permitUr  que  sua 
u  real  deixe  aquelle  reino  sem  receber  novas  instruc- 
i»6  espera  que  sua  magestade  ebristianissima  se  servirá 
3nigar  todos  aqueUes  meios  que  estão  no  seu  poder,  para 
'•sta  ordem  seja  pontualmente  executada  ^ » A  isto  addi- 
Muais  que,  á  excepção  do  conde  de  Rio  Maior,  toda  a  sua 
ítiva,  incluindo  os  seus  dois  camaristas,  não  podia  dar- 

Veja  no  citado  documento  n-^*  145  o  respectivo  memoraindum. 


precatar,  com  isio  aaTa-se  tgnairaenie  a  sna  lei 
gligeneia  em  aprender  a  lingita  franceza '.  ignor 
Paris  o  inhibia  das  boas  companhias.  e\pondo-o  . 
em  mo  de  todas  as  classes,  oão  lhe  serrindo  de  e; 
perguntas,  que  sobre  este  ponto  aigmnas  veze 
Luiz  XVin.  As  observações  que  também  sobre  islo 
seiUou  o  nosso  minislro  em  Paris,  respondeu  elle  q 
dia  mais  facilmente  o  francez  no  theatro  das  Varii 
que  nas  companhias,  allegação  a  que  o  referido  mi 
replicou,  que  em  similhante  theatro  só  se  aprendia 
gem  chula  e  vulgar ;  mas  não  a  fallada  nos  salões 
sociedades,  uem  entre  a  gente  bem  educada,  que 
gna  de  sua  alteza  e  da  sua  jerarchia  ^  Não  admin 
igualmente  sobre  este  ponto  se  ordenasse  tambei 
disposição  no  já  citado  memnrandum.  onde  se  di 
para  desejar  ver  o  principe  entregar-se  a  occupaçí 
quizas  úteis,  empregando  assim  o  seu  tempo  em  o 
!he  niio  fizessem  lembrar  os  prazei-es  pouco  delica 
em  Lisboa  se  tinha  habituado.  Sua  magcstade  chrisl 
poderia  seguramente  contribuir  para  este  resultadi 
do-se  collocar  junto  de  sua  alteza  real  alguma  j 
stroida,  que  conseguisse  ganhar-!he  a  sua  C0DÍÍan( 
A  carta  dirigida  por  D.  João  VI  a  sua  magestadi 
nissima,  Luiz  XVHl,  refutando  as  falsas  asserçõeí 
na  de  seu  filho,  foi  tida  como  um  desabafo  do  aii 
coraçSo  de  uni  pae  afllicto,  e  de  um  soberano  tão 

_ Ja  nn  rnlf.  ^i  „„^  r.^^„^i^  t :i:- ^^  ■-:-  r 
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er  à  energia  moral,  para  directamente  obrar  em  lâo 
ada  cireumstancia.  Achando-se  o  mesmo  Luiz  XVIII 
emente  enfermo  da  perna  direita,  que  tinha  já  insensi- 
lelo  seu  estado  gangrenoso,  moléstia  de  que  veiu  a  fal- 
•  pelas  quatro  horas  e  meia  da  manha  de  16  de  setem- 
julgou-se  temeridade  entregar-lhe,  na  prostração  de 
is  em  que  se  via,  a  citada  carta  domonarcha  portuguez, 
ião  poder  deixar  de  o  affligir,  o  que  deu  logar  a  passal-a 
ãos  do  barão  de  Damas,  ministro  dos  negócios  estran- 
18,  entendendo-se  ser  isto  o  mesmo  que  entregal-a  di- 
mente  ao  próprio  Luiz  XVIII.  Tendo-lhe  sido  lida  por 
I,  e  sendo-o  igualmente  no  conselho  de  ministros,  pro- 
I  em  todos  a  mais  geral  e  sensível  impressão,  lendo-se 
astimoso,  no  estado  era  que  el-rei  de  França  se  acha- 
ão  se  poder  dar  um  enérgico  impulso  á  adopção  de  me- 
>  sérias  para  com  o  infante,  a  fim  de  tranquillisar  o 
gurado  coração  de  um  pae  afilicto. 
•i  no  meio  d'estas  circumstancias  que  o  infante  D.  Mi- 
para  mais  amargurar  seu  pae,  se  resolveu  a  conlra- 
),  buscando  sair  abruptamente  de  Paris  para  se  apre- 
ir  em  Portugal,  de  certo  nas  vistas  de  n'elle  accender 
mente  o  facho  da  destruidora  guerra  civil,  renovando 
iccessos  do  ominoso  dia  30  de  abril,  e  portanto  deci- 
a  tentar  por  mais  outra  vez  o  desthronamento  de  seu 
e  pôde  bera  ser  que  mesmo  no  intento  de  juntar  ao  re- 
io  o  parricidio.  Á  vista  pois  d'isto,  o  governo  portuguez 
nou  ao  conde  de  Porto  Santo,  nosso  ministro  em  Ma- 
,  que  expozesse  a  D.  Fernando  VII,  não  só  a  deplorável 
ição  de  el-rei,  como  soberano  e  pae,  mas  também  a*cri- 
ysa  tenção  de  seu  filho,  e  que  para  a  sua  tranquillidade 
furança  lhe  exigisse  a  prompla  expedição  de  ordens  aos 
rentes  capitães  generaes,  para  que  retivessem  todo  o 
aguez,-que  vindo  de  França,  se  apresentasse  em  Hes- 
la  por  mar  ou  por  terra,  inclusivamente  os  correios, 
íptuando  apenas  os  que  viessem  despachados  directa- 
ite  ao  governo.  O  nosso  dito  ministro  assim  o  executou, 
nçando  a  expedição  das  ditas  ordens,  com  a  circumstan- 
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cia  de  que,  do  caso  d'elle  infante  ser  encoDlrado  dentro  d^ 
Hespanha,  seria  tratado  como  Olho  de  seo  aognsto  pae;  pcr^ 
rém  a  sua  gaarda  de  honra  lhe  serviria  de  caaçio  para  ã0 
não  ausentar,  a  fim  de  se  esperarem  as  ordeos  de  seo  ao — 
gnsto  pae  sobre  o  seu  futuro  destino  ^  Da  intençio  qne  te- 
ve de  se  evadir  de  Paris  e  apresentar-se  em  Portiigal  deiK 
elle  parte  para  Madrid  a  sua  irm3,  a  prínceza  da  Beira» 
D.  Maria  Thereza,  a  qual  lhe  respondeu,  dizendo-lhe  qua 
nao  saísse  de  Paris,  nem  desse  um  passo,  que  o3o  fosse  por 
ordom  expressa  de  seu  augusto  pae  e  seu  rei  *• 

Os  conselhos  seriam  bons,  mas  sendo  má  a  indole  do 
aciínselhado,  de  pouco  ou  nada  lhe  aproveitaram  para  emen- 
dar a  sua  condttcta,  e  cuidar  em  se  conformar  com  eUes.  O 
certo  é  que,  mudando  de  parecer,  ou  por  arbítrio  proprío, 
ou  coagido  pela  impossibilidade  que  achou  em  vir  para  Por- 
tugal, tomou  a  resolução  com  a  maior  pertinácia  e  teimosia, 
em  sair  abruptamente  de  Paris  para  Vienna  de  Áustria,  sem 
haver  ponderação,  por  mais  justa  e  rasoavel  que  fosse,  qoe 
o  demovesse  do  firme  propósito  que  tomara  de  contrariar  e 
formalmente  desobedecer  ás  terminantes  ordens  de  seo 


*  Doeu  mentos  n.**  150  c  151. 

<  D.  Miguel  prezava  muito  as  cartas  da  referida  princez;i  da  Bein. 
O  noss*^  niinistri>  em  Paris.  FniiKisco  José  Maria  do  Brito,  sabeodi) 
isto,  e  \endo  »>s  oonselh»^>  ij'  •  e!!a  jtc  or.{;ío  lhe  dava,  escn'vea  âo 
coude  de  Porto  Santo  irii  i7  sh^  >.;í-^nil»i-i  d.^  182i,  dizendo-Ihe:  «Sop* 
pliqot^  V.  e\.*  as  i:o?sas  |.rinc'z.t<  de  cimlinuarem  a  bem  aconseUwr») 
seiíhor  infante,  pfVt]ue  elle  aprecia  Uido  quanto  suas  altezas  Itiediíeni 
para  seu  proveito.  Ja  me  um  du;;>  cart^  dn  seidiora  priuceza  comsensi* 
bilidâd*'.  e  pi>r  isso  ouinpr»>  diri.-ir-iiras.exoitaiido-llie  o  brio  eabooi^ 
sentimeiiti\N  pmpri  >>  do  >r".i  ..ito  :u<:iii.ento.  q*tf  iht"  pouf^m  rei-vpif^ 
a  íwpnr*t-.Ii)  {'jn^rir.L  ;.?ii^  -J?  n-j  pí-Uu'!'}.  Se  sejRiira  tâo  tons  coDíf- 
Ihi^s.  nem  anurifurara  <ra  pa\  ii*^ni  d**Mprovei;ara  o  tentpo.  e  «pírwt- 
j-urífi  (I  í lítií  lie  mn  wHr^hi^i-  ;v.-  r.  que  d»*peiide  tia  reforma  moral, <F^      j 
a  instruivíti  pn^liu  nas  pe^^lU^  da  sua  iJade  o  inexperiência.»  Svíf^ 
outra  carta.  c<.>m  ilata  de  ±í  d,)  Ail^  u,ez  de  >otembro,  diss4^  mais  ao  c^' 
tado  Ciando  d '  P«rt-*  Saíitv» :    Eile  Iníante  a;o5trou-me  duas  cartas  •^ 
senhvva  princoza  IV  Maria  Therv»za.  a.>nde  a  descripçJi.>  emulara  coií»  * 
ternura:  e  l^*i;i  ruidei  qut*  apr\ne::j>sem.  Ouia  ipie  todos  lhe  falJ*** 
5<MU  assim,  e  ulo  a  $«ni  saUv'.» 
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Com  estas  vistas  dirigiu-se  no  dia  7  de  setembro  a  casa 
oode  de  Yillèle,  presidente  do  conselho  de  ministros,  e 
maneiras  altivas  e  vozes  desabridas  lhe  annunciou  a 
}  resolução  era  que  estava  de  seguir  para  a  Áustria,  pela 
ça  que  seu  pae  lhe  havia  dado,  na  carta  regia  de  12  de 
ultimo,  de  viajar  pela  Europa,  carta  que  elle  ordenou 
^nde  de  Rio  Maior  que  lhe  traduzisse  em  francez,  o  que 
o  conde  elTectivamente  praticou  o  mais  litteralmente 
ível.  D.  Miguel,  flrmando-se  então  n'ella,  e  reportando-se 
tiavras,  que  n'ella  para  o  seu  caso  mais  conta  lhe  faziam, 
11  d'elle  Villèle  que  representasse  a  sua  magestade  chris- 
isima  ser  da  sua  disposição  e  vontade  firme  viajar  pela 
pa.  Villèle  respondeu  a  isto,  que  tudo  faria  presente  a 
nagestade  christianissUiia^  que  jamais  poderia  negar  a 
ilteza  real  um  passaporte,  A  isto  acrescentou  também 
K)r  esta  occasião  ilie  mandaria,  para  seu  conhecimento, 
a  resposta  de  el-rei,  a  carta  que  seu  augusto  pae  lhe 
dirigido,  da  qual  seria  portador  o  duque  de  Luxem-^ 
3,  a  fim  de  que,  lendo-a,  soubesse  o  seu  conteúdo  *,  e 
òTido  duque  podesse,  melhor  do  que  qualquer  dos  mi- 
as, seus  collegas,  enlender-se  com  sua  alteza  real  da 
í  de  el-rei  christianissimo,  tanto  pelo  conhecimento  que 
lUeza  real  já  d  elle  tinha,  como  por  se  saber  explicar 
sntemente  na  lingua  portugueza.  Villèle  ainda  lhe  disse 
.:  tque  lhe  parecia  próprio  lembrar  a  sua  alteza  real 
>ender  o  progresso  da  sua  jornada,  até  que  recebesse 
IS  ordens  expressas  de  sua  magestade  fideUssima,  el-rei, 
augusto  pae,  a  este  respeito,  ao  que  sua  alteza  real  re* 
Èi  não  julgava  este  expediente  preciso,  vista  a  clara  re- 
ição  de  sua  magestade  fidelíssima,  seu  auguslo  pae,  na 
•edita  carta  regia,  recebida  por  elle  no  Tejo,  a  qual  se 
achava  derogada  por  algiuna  outra  posterior  que  tivesse 
bido,  não  havendo  na  ultima  que  lhe  dirigira  seu  au- 
o  pae  determinação  alguma,  que  alterasse  as  ultimas 
>sições  com  que  saíra  de  Lisboa.»  Concluída  esta  en- 

V  citada  carta  faz  parte  do  documento  n.«  147. 
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trevista,  o  infante  despediu-se  de  mr.  YiUèle»  saindo  do  se 
gabinete  na  expectação  de  dever  jeceber  o  duque  de  Lt 
xemburgo  com  a  resposta  de  sua  magestade  christiani; 
sima  *. 

De  tudo  isto  deu  o  conde  de  Rio  Maior  conhecimento 
Francisco  José  Maria  de  Brito,  em  carta  do  mesmo  dia  7  d 
setembro,  prevenindo-o  de  que  sua  alteza  real  desejava  qu 
elle  sê  entendesse  com  mr.  Viilèle,  carta  a  que  eUe  Brít 
respondeu :  ^Mo  tenho  arbítrio  livre,  fora  das  minhai  m 
sirtwções,  e  seria  desacatar  ao  mesmo  tempo  dois  soberanos 
se  me  intromettessc  em  uma  pretensão,  que  me  parece  oon 
traria  ás  intenções  de  el-rei  nosso  senhor,  e  desattendos 
para  el-rei  christianissimo,  a  quem  a  tutela  do  senhor  ic 
fante  foi  recommendada  por  seu  augusto  pae,  e  recobida  pG 
tão  respeitável  tio  com  a  benevolência  mais  carinhosa,  edii 
tincç^es  próprias  do  alto  nascimento  de  um  pupillo,  que  pi 
las  qualidades  do  seu  espirito  se  formaria  na  corte  de  Frai 
ça,  para  brilhar  depois  nas  outras  da  Europa.  A  pretensa 
para  se  retirar  o  senhor  infante  de  Paris,  paraproseguirsu 
viagem  no  momento  em  que  a  familia  real,  a  corte  e  toda 
França  estão  sobresaltadas  de  susto  pela  conservação  da  wi 
da  de  el-rei  christianissimo,  seria  uma  mancha  indelével  dí 
caracter  do  senhor  infante,  que  o  assignalaria  de  insensível 
e  de  ingrato.  Assim  como  o  entrar  na  discussão  intempestiva 
da  carta  regia  de  12  de  maio  passado,  sobre  ser  uma  aflron- 
ta  para  sua  magestade  fidelíssima,  amarguraria  o  animo  de 
el-rei  christianissimo,  cuja  situação  exige  o  maior  melindre 
da  parte  de  um  hospede,  que  é  ao  mesmo  tempo  sobrinho 
doeste  venerando  monarcha  *.  Não  encobri  hontem  ao  senhor 


1  Documento  n.°  151 

2  Com  effeito  Luiz  XVIÍI  achava-se  por  entáo  gravemente  doen*^» 
Francisco  José  Maria  de  Brito,  participando  isto  para  Lisboa  em  o0^ 
de  6  de  setembro  de  1824,  dizia  a  este  respeito  o  seguinte :  «Na  f'^ 
ta  feira,  i  do  corrente,  pediu  sua  magestade  Luiz  XYIII  e  receba 
soccorros  da  religião  no  seu  particular  oratório.  Os  vesicatórios  ap' 
cados  ás  coxas,  e  o  que  lhe  cobriu  as  espáduas  o  alienaram  assas,  e 
solvendo-se  o  tumor  das  costas,  lhe  ficou  a  postura  menos  curvada.  0 
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ante  que  a  senhora  duqueza  de  Angoulême  e  o  senhor 
ide  de  Artois  me  perguntaram  no  circulo  novas  de  sua 
íza  real,  talvez  porque  o  não  viram  no  gabinete  de  el-rei 
doDDiingo  antecedente,  aonde  se  não  esqueceu  de  appare- 
0  duque  reinante  de  Brunswick  (apresentado  dois  dias 
es),  que  coín  a  multidão  de  cortezãos  fora  render  seus 
peitos  a  el-rei*.» 

Lpesar  do  exposto,  D.  Miguel  não  desistiu  em  deixar 
nto  antes  a  França,  não  obstante  fazerem-lhe  ver  que  ao 
5mo  tempo,  que  com  isto  offendia  gravemente  a  seu  pae, 
Irariando-lhe  as  ordens,  tornava-se  ao  mesmo  tempo 
-ato,  grosseiro  e  desattencioso  para  com  Luiz  XVIII  com 
ilhante  resolução,  faltando-lhe  ao  respeito,  não  só  como 
mas  também  como  tutor,  por  lhe  ter  n'esta  qualidade 
)  recommendo  pelo  referido  seu  pae.  E  com  effeito  em 
iprimento  da  promessa,  que  o  conde  de  Villèle  lhe  fize- 
0  duque  de  Luxemburgo  compareceu  na  presença  do  in- 
te,  limitan{|o-se  apenas  a  exprimir  a  censura  e  o  des- 
ado  de  el-rei  christianissimo  pelo  seu  comportamento, 
sscentando-lhe  que  a  julgar-se  auctorisado  por  seu  au- 
to pae,  para  proseguir  na  sua  viagem,  o  podia  assim  fa- 
,  empreza  de  que  nâo  desistiu,  levando-a  a  effeito  no 
smo  momento  em  que  el-rei  Luiz  XVIII  se  achava  sacra- 
olado  e  ungido,  o  que  fez  com  que  o  nosso  ministro  em 
ris  o  appellidasse  de  indómito,  desattendendo  sem  ne- 
um  escrúpulo  a  respeitabilidade  do  conde  de  Rio  Maior, 
ando  lhe  repetia  as  ordens  de  sua  magestade  *.  Que  admira 
is  que  elle  desacatasse  o  conde,  se  altivo  desacatava  seu 


4  me  assegurou  hontem  que  na  véspera  lhe  fallára  ainda  el-rei  na 
^  de  sua  magestade,  dizendo :  il  faut  aider  le  père  infortune,  nous 
^^rons,  mr.  le  baron.  No  mesmo  sentido  me  fallou  o  conde  de  Villè- 
^servando-me  o  melindre  de  fallar  a  um  enfermo  sobre  matéria, 
'  o  peDalisa  tanto  mais,  que  o  quebrantamento  physico  augmenta, 
Vez  de  melhorar.» 

Citado  documento  n.*»  152. 

OflQcio  de  Francisco  José  Maria  de  Brito  de  16  de  setembro  de 
*>  constituindo  o  documento  n,^  153. 


ftis  na  rosolui,'rio.  que  com  tanta  p<.-i'tmadi)  lomára 

lern  ao  menos  lha  fazer  peso  algum  a  carta  que  il  tilk  r»- 

■ehèra,  nem  a  que  por  clle  sou  pae  riira  ilu'ii;ida  a  ém 

lizXVIfl? 

Gonlríiria  como  tão  abertamenlo  era  simiUianle  resilnciu 
o  iurante  às  disposii;.úes  ilo  memoranikan  em  que  p  su|k- 
orraento  falíamos  ',  o  ministro  poiluguez  cm  Paris,  redi- 
undo  contra  a  faculdade,  que  para  a  levar  a  effeilouginfr- 
o  francez  lhe  dava,  dirí^ra  para  esle  fím,  era  \i.  iki  cil 
nez  de  setembro,  uma  nota  ao  barão  de  Damas,  em  gue  bl 
pedia  que  sobrestivcsse  em  similhante  concessão,  t!in(]iiad( 
se  não  receliesscm  novas  ordens  de  Porlugal.  \ms.  <]ue  i  ir 
gada  carta  regia  de  12  de  maio  adiava-^  de  faru»  dero^ 
úa  pelo  sobredito  memoranduin.  O  barão  respuiuleu-lbo  ■ 
eguinte  dia  13,  dizendo  qae  o  goveruo  franoez  procanl 
yelo  seu  acolliimento  e  os  mais  assíduos  cuidados  bi 
agradável  a  sua  alteza  real  a  sua  estada  na  capital  de  Fm- 
ca,  e  teria  visto  com  satisfação  que  elle  se  Uouvesse  o' 
demorado  por  mais  algum  tempo ;  mas  sendo  da  sua  ioi 
ção  proseguir  nas  suas  viagens,  o  referido  governo,  niot* 
dendo  empregar  mais  do  que  os  meios  da  persuasão, 
praticou;  não  estava  ao  seu  alcance  oppor-sc  a  símilhaiiM 
projectos ".  O  barão  terminava  a  sua  respusla  pulii  scgumií 

>  E  o  que  está  anaexo  ao  já  citado  documcnlo  ii."  143. 

'  Seguado  o  olfiuio  dirigido  para  Lisboa  pi^Io  conde  de  Piiria  Sj# 
em  39  de  outubro  de  1924,  parece  qoe  o  govfnto  francês  niu  li^*- 
vida  Fm  dar  a  D.  Miguel  os  precÍM»  poíMpoitia  pan  sairikfe* 
fundauda-ae  pant  \úa  am  infonnafAes,  que  recebâra  dg  seu  emkio'' 
em  Lisboa,  nir-  Hjdi?  de  Nenvitk,  pi<las  quaes  o  assegurada  df  fO"^ 
rei  D.  JoSo  VI  se  vão  opporia,  antes  cslimaria  qiii;  sua  alkia  ml  fo** 
^Ectivamenle  para  Viemia  de  Auslria.  DuvidAmos  da  eoútloHÚ  tf^ 
milbaiilpg  infomiaçân,  pareeendo-iios  que  o  passaporte  aã  Uw  fb)  U* 
por  elTeilo  da  promessa,  que  o  iofarite  fizera  ao  barSo  de  DgHaat.dtf 
dentro  em  ties  roezes  tornaria  para  França,  no  que  falliN  á  yaàik 
se  é  que  tamttem  aSa  foi  causa  d'isto  o  desejarem  que  ellt  uií»^ 
patz,  pela  incljnaçílo,  que  se  divisava  na  duquesa  de  Berrr  pin  <* 
elle,  e  de  que  já  se  começava  a  falliu'  fora  do  pa;o.  eotnii  m  im  '^ 
de  SO  de  outubro  de  1814  Francisco  José  Maria  de  Brilo  fubaf 
para  Lisboa. 
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ineira :  « Je.dois  au  resle  vous  prevenir,  monsieur,  de  mon 
ipressemeot  à  iaire  des  demarches  convenables,  à  íin  que 
le  départ  du  prince,  ni  la  direction  qu'il  pourra  suivre,  ne 
ntrarient  pas  les  vues  de  son  auguste  père.  Son  allesse 
yal  a  donné  Tassurance  qu'elle  se  rendrait  en  Allemagne, 
que  dans  trois  móis  elle  reviendrait  en  France.  La  parola 
m  prince  est  un  engagement  sacré,  et  il  ne  m'est  pas  per- 
se  de  douter,  que  Tavant  Thiver  il  ne'  soit  de  retour  à  Pa- 
.»  Não  contente  ainda  com  isto,  o  ministro  portuguez 
[licipou  ao  conde  de  Rio  Maior  haver  reclamado  do  gover- 
francez  a  denegação  da  licença,  ou  o  passaporte  pedido, 
ra  que  sua  alteza  real  podesse  sair  de  França,  o  que  elle 
ia  sua  parte  conseguiria,  dirigindo-se  a  seu  pae.  Ao  que 
I  exposto  deve  ainda  acrescentar-se  haver  sido  o  infante 
Miguel  convidado  a  sair  de  Paris  pelo  duque  de  Luca, 
e  para  tal  Gm  lhe  enviara  uma  diffusa  carta,  com  louvores 
rainha  D.  Carlota  Joaquina,  sua  tia,  e  de  seu  primo,  o  in- 
ite  D.  Miguel,  sem  que  n'ella  nomeasse  por  uma  só  vez 
rei  D.  João  VI.  O  seu  transumpto  ou  extracto  era  o  se- 
inte:  «Meu  querido  primo.  Tenho  recebido  carta  de  tua 
ie»  minha  querida  tia.  Como  ella  le  quer,  e  te  estimai  Mas 
e  tempos  para  quem  deseja  a  boa  causa!  Sei  que  terás 
Bculdade  em  sair  d'ahi ;  mas  faz  o  impossivel.  Não  encon- 
iràs  aqui  grandezas,  porém  estarás  como  em  tua  casa. 
io  deixas  de  vir.  Eu  sempre  te  quiz  muito,  e  ainda  mais, 
pois  do  que  tu  fizeste,  que  é  conforme  aos  nossos  senti- 
entos.  Escreve-me  em  portuguez,  porque  ainda  que  eu  o 
io  escreva,  o  entendo  bem;  vão  duvides,=  Luca,T^ 
B.  Miguel,  tendo  recebido  esta  carta  de  seu  primo,  nada 
iue  d^ella  ao  conde  de  Rio  Maior,  nem  da  sua  recepção, 
em  do  seu  conteúdo;  mas  fechando-se  no  seu  quarto  com 
i8é  Anselmo  Correia,  suppoz-sc  ter  sido  este  quem  lhe  fi- 
M  a  resposta,  redigindo-a  de  uma  maneira  análoga  á  carta 
fccebida,  contendo  esperanças  de  um  melhor  futuro.  A  des- 
Aerla  d'esta  correspondência,  quesesuppunha  virpormão 
3  daque  de  S.  Carlos,  por  ser  o  que  na  Hespanha  comma- 
içava  com  a  corte  de  Luca,  demonstrou  claramente  que  a  rai- 
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nha  D.  Carlota  Joaquina  se  escrevia  com  a  sua  família  da  Itá- 
lia, e  por  meio  d'ella  se  commuDicava  também  com  seu  filho. 
A  sobredita  correspondência  se  attribuiu  igualmente  a  repen- 
tina e  obstinada  determinação,  que  o  infante  tomara  de  sair 
de  França,  rompendo  por  todos  os  respeitos  humanos  e  con- 
siderações sociaes,  cuidando  que,  transpondo  Strasburgp^  se 
poderia  extraviar  pela  Suissa,  e  ir  parar  á  Itália,  ou  por  ou- 
tro qualquer  rodeio  ir  reunir-se  ao  seu  mentor,  o  citado  José 
Anselmo  Correia,  que  por  aquelle  tempo  se  achava  já  em 
Mons.  Para  obviar  a  estes  desvarios  de  um  príncipe  indómi- 
to, grosseiro  e  desobediente  no  mais  alto  grau  á  auctorídade 
paterna,  e  nâo  menos  aos  criminosos  planos  de  um  velho 
ambicioso,  qnc  tão  mal  o  aconselhava,  como  o  dito  José  An- 
selmo, o  ministro  portuguez  em  Paris  tomou  logo  a  resolu- 
ção de  participar  tudo  o  que  acima  se  relata  ao  seu  collega 
em  Vienna,  Rodrigo  Navarro  de  Andrade,  para  prevenir  o 
príncipe  de  Mettemich,  a  fim  de  que,  pela  sua  grande  in- 
fluencia na  corte  de  Baden,  Wiirtemberg  e  Baviera,  fizesse 
vigiar  a  marcha  do  infante,  tomando  todas  as  cautelas  no 
caso  inesperado  de  uma  evasão,  e  estorvar-lhe  a  viagem  a 
Luca,  a  qual  parecia  encerrar  em  si  todos  os  fios  da  negra 
trama  ultra-realista,  que  começava  a  urdir-se.  O  nosso  dilo 
ministro  em  Paris  ainda  lembrou  mais,  que  no  caso  de  ser 
impossível  o  separar  n'esta  capital  do  infante  D.  Miguel  a 
sua  baixa  creadagcm,  que  em  tudo  e  por  tudo  se  bandeava 
com  elle,  e  o  desviava  cada  vez  mais  do  fiel  cumprimento  dí^ 
seus  deveres,  e  dos  preceitos  da  moral  e  boa  conducta,  seria 
conveniente  tirar  uma  lista  dos  nomes  dos  referidos  creados» 
para  lhes  não  ser  permittido  entrar  com  elle  na  Áustria,  e  ^ 
sim  voltaiem  elles  para  França  cota  guias  da  policia,  que  ^ 
obrigasse  a  marchar  para  este  reino  em  via  recta  *. 


1  Os  nomes  dos  citados  indivíduos  eram  António  Barkbolomeu 
res,  cirurgião ;  Ucrmogenes  de  Sequeira,  creado  particular ;  José  de 
lo,  creado  da  estribeira;  Apollinario  da  Vasa,  soldado  desertor;  Jo-**^ 
Francisco  dos  Santos,  igualmente  creado  da  estribeira ;  e  Pascoal  c^ 
Silva,  moço  de  serviço ;  todavia  o  seu  creado  Athanazio  era  o  que  ma.  ^ 
privava  com  elle. 
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Decidido  pois  D.  Miguel  a  levar  a  sua  empreza  àvanle,  de 
r  para  fora  da  França,  como  declarou  ao  duque  de  Lu- 
mbourg,  não  obstante  a  formal  desobediência,  que  n'isto 
nmettia  para  com  as  ordens  de  seu  augusto  pae,  e  a  ne- 
ama  consideração  que  lhe  merecia  a  carta,  que  elle  a  seu 
;peito  dirigira  a  Luiz  XVIII,  o  presidente  do  conselho  de 
nistros,  o  conde  de  Villèle,  lhe  enviou  com  effeito  na  data 
27  de  setembro  uma  carta  em  resposta  ao  pedido,  que  a 
respeito  o  conde  de  Rio  Maior  lhe  iSzera  em  nome  do 
smo  infante  a  elle  Villèle.  Na  citada  resposta  lhe  dizia 
e  ministro:  «Sua  magestade  me  encarregou  de  vos  teste- 
mhar  o  pezar,  que  tem  de  vos  ver  disposto  a  deixar  a 
anca  no  presente  momento,  e  a  conveniência  que  achava 
L  que  esperásseis,  para  executar  este  projecto,  a  resposta 
el-rei,  vosso  pae,  à  communicação  que  vossa  alteza  real 
juramente  lhe  deverá  ter  feito.  Todavia  sua  magestade 
I  ordem  ao  seu  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  para 
pedir,  ao  primeiro  pedido  que  lhe  fosse  feito  em  nome  de 
5sa  alteza  real,  os  necessários  passaportes,  para  a  livre 
itinuação  da  sua  viagem».  O  governo  francez,  não  que- 
ido  tomar  sobre  si  o  oíDcioso  papel  de  carcereiro  do  in- 
ite,  que  D.  João  VI  lhe  commettéra  de  facto  desempenhar, 
:  o  que  estava  ao  seu  alcance,  lembrando-lhe  o  fiel  cum- 
imento  dos  seus  deveres,  a  que  elle  todavia  deu  de  mão, 
indando  eflfectivamente  pedir  os  citados  passaportes,  que 
f  prompto  se  lhe  expediram  no  dia  30  de  setembro.  Re- 
iando-se  que  D.  Miguel,  em  vez  de  seguir  para  a  Áustria, 
gaisse  para  Hespanha,  como  lhe  aconselhava  a  sua  baixa 
«wdagem,  o  governo  francez  prometteu  mandar  vigiar  a 
itrada  dos  Pyrenéus,  de  modo  que  não  podesse  livremente 
Hpiir  outra  direcção  senão  a  de  Strasbourgo,  aliás  muito 
rvergente  da  da  fronteira  da  Hespanha,  para  onde  de  facto 
ío  podia  seguir,  em  rasão  do  exercício  activo  de  telegra- 
^,  e  das  brigadas  de  gendarmeria,  destacadas  pelo  cami- 
ão» para  segurança  publica,  e  vigiar  os  viandantes,  sobre- 
ío  indo  em  caravanas  numerosas, 
t^ecidido  e  preparado  portanto  para  se  dirigir  para  a  Aus- 
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tria,  D.  Miguel  foi  despedír-se  no  dia  2  de  ootnbro  do  novo 
rei  de  França,  Carlos  X,  nome  qae  JfonMMfr  o  oonde  k 
Artois,  irmão  de  Luiz  XVIU,  assumira  na  sua  eieraçio  M 
throno  d'aquelle  reino,  fazendo  em  seguida  igual  de^elík 
aos  mais  membros  da  real  familia.  cÉ  muito  para 
disse  o  ministro  de  Portugal  na  sua  partícipaçio  pan 
boa,  o  modo  desairoso  e  brusco  com  que  passou  lo  qavli 
da  duqueza  de  Berry,  antes  de  ter  recebido  doesta 
a  hora  para  a  recepção,  porque  achando-a  ainda 
insistiu  em  esperar  que  do  toucador  passasse  ao  saBo, 
que  levou  perto  de  uma  hora.  O  mesmo  succeden  €tn 
príncipes  de  Orleans,  que  tendo  vindo  a  Paris,  os 
de  volta  em  Neuilly .  De  lá  veiu  a  casa  do  barão  de  Vi 
(o  ministro  da  Áustria  em  Paris),  no  imenio  de  cam^x 
fUcar,  por  lhe  haver  recusado  visar  os  passaportes 
Yienna,  visita  que  repetiu  sem  o  achar  em  nenhuma  •.  A 
cusa  do  referido  ministro  em  lhe  visar  os  passaportes 
Tinha  de  saber  com  certeza,  que  o  infante  saia  de  Paris 
tra  as  expressas  determinações  de  el-rei  seu  pae,  co 
no  memarandum  de  8  de  julho,  de  que  já  superiormente 
mos  faltado  ao  leitor.  Não  sabemos  ao  certo  quaes  eram 
tenções  desesperadas  com  que  D.  Miguel  foi  também  par 
duas  vezes  procurar  o  próprio  ministro  <le  seu  augusto  pie: 
mas  foi  voz  constante  em  Paris,  que  fora  armado  de  pa- 
nhaes,  para  castigar  n'elle  severamente  a  ousadia  cnm  qM. 
fundado  n'aquelle  mesmo  motivo,  lhe  recusara  iguaimeflie 
dar  os  passaportes  que  lhe  pedira,  dirigindo-se  para  ^ 
fim  a  casa  d'elle,  disposto  a  tirar-lhe  a  rida,  o  que  o  reíeiito 
ministro  participou  para  Lisboa  em  termos  muito  cootfr 
dos,  provavelmente  para  nao  inaguar  el-rei  pela  delicaden 
do  assumpto,  dizendo :  «O  senhor  infante  veiu  da  embaiiali 
austríaca  a  esta  legação  para  me  ensinar,  quando  eu  esliw 
em  uma  sessão  publica  do  Instituto,  onde  fora  com  o  prii' 
<:ipe  de  Masserano,  e  os  duques  de  S.  Fernando.  O  seakr 
infante  vinha  muito  assomado  de  ira  contra  mim,  e  eoa»- 
trando  o  addido  Alpoim,  teve  este  a  lembrança  de  me  |V^ 
venir  dos  feros  ímpetos  de  sua  aUeza  real  contra  o  vm^^ 
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de  sen  pae  e  soberano.  Julguei  prudente  e  decoroso  evitar 
a  este  príncipe  maior  desar,  e  escrevi  logo  ao  conde  de  Rio 
Maior  a  carta  de  despedida;  e  precatando-me  de  todo  o  en- 
contro, procurei  debalde  o  barão  de  Damas;  mas  conferi 
som  o  conde  de  Villèíe,  que  achei  sobremaneira  preoccu- 

pado*í. 
Foi  pelas  oito  horas  da  manhã  do  dia  4  de  outubro  de 

1824  que  o  infante  D.  Miguel  saiu  finalmente  de  Paris  para 
Strasbourgo  com  uma  comitiva  de  quinze  pessoas,  alojadas 
ena  quatro  carruagens,  alem  de  mais  cinco  correios,  um  dos 
qua^s  corria  adiante  da  caravana,  para  mandar  apromptar  as 
lHidai>,  que  subiam  a  vinte  e  três  cavallos.  O  conde  de  Rio 
Ifaúor,  temendo  as  demasias  que  em  varias  occasiôes  o  in- 
fante com  elle  tinha  já  praticado,  e  temendo  não  menos  as 
da  sua  creadagem,  com  toda  a  rasão  e  acerto  se  reforçou 
com  quatro  correios  francezes,  homens  seguros  e  determi- 
í^ados,  os  quaes  partiram  com  elle  bem  armados,  para  pre- 
^ftnir  qualquer  contingência  desagradável,  que  podesse  ha- 
^^r  na  viagem,  pois  que  a  devassidão  das  expressões,  que 
^ntra  elle  empregava  o  cirurgião  António  Bartholomeu  Pi- 
^68,  e  os  mais  da  comitiva  do  infante,  ameaçando-o  a  elle 
^^de,  e  aos  próprios  ministros  da  coroa,  logo  que  chegas- 
sem a  Portugal,  tornaram  necessárias  todas  estas  cautelas. 
J^visado  como  foi  o  ministro  portuguez  em  Vienna,  Rodrigo 
^ía varro  de  Andrade  (agraciado  com  o  titulo  de  barão  de  Villa 
Secca  em  28  de  junho  ultimo),  da  intenção  que  tinha  D.  Mi- 
guel de  sair  de  Paris  para  a  capital  da  Áustria,  entendeu-se 
sobre  este  assumpto  com  o  príncipe  de  Metternich,  o  qual 
lhe  participou  em  nota  de  5  de  outubro  haver  expedido  as 
necessárias  ordens  ás  auctoridades  da  fronteira,  para  pres- 
cindirem da  formalidade  da  embaixada  austríaca  em  Paris 
lhe  ter  ou  não  visado  os  respectivos  passaportes,  havendo 
ordenado  igualmente  ao  encarregado  dos  negócios  da  Áustria 
«m  Munich,  para  que  apenas  o  infante  chegasse  àquella  capi- 

1  Citado  oflBcio  reservado  n.<»  27.  (Documento  n.®  154).  O  facto  aci- 
ua  referido  já  por  nós  foi  mencionado  no  anterior  capitulo,  a  pag.  380. 


tal,  lie  promplo  se  dirigisse  â  saa  reiúdencia,  para  Dieti?» 
05  ditos  passaportes,  a  fim  de  poder  desembaraçailameole, 
oão  obstante  a  indeceDcía  da  sua  comitiva,  cnnlínuar  oajiir- 
D3da  atéVienna,  como  liie  aconteceu,  chegando  nu  mtilliiK 
estado  de  saúde  possirel  àqnella  capital  pelas  qBalrohoríí 
e  meia  da  tarde  do  dia  10  de  outubro,  com  a  casnali^ide  da 
imperador  dar  ua  noite  d'aqnelle  dia  um  baile ;  e  comi)  <!>!- 
sejasse  «tue  o  iofaule  fosse  logo  ao  paço,  saccedeu  aSo  l^t 
elle  mais  do  que  duas  boras  e  meia  à  sua  disposição  pin  ?« 
apear,  jantar,  vestir  de  uniforme,  e  dirigir-se  ao  paço.  Sos 
mageslades  imperiaes  o  receberam  com  toda  a  dístinc^idt 
agrado,  bem  como  a  cõrle  da  Baviera,  os  airbiduijues"'*- 
chiduquezas,  chegando  alé  a  ser  rogado  para  nos  iot^rrílloi 
da  dansa  ir  tomar  assento  entre  os  sobreditos  sobernoo.v 
Por  este  modo  calcou  o  infante  D.  Miguel,  por  mais  m 
vez,  sem  escrupuio  algum  aos  pés  as  terminantes  orúeat, 
que  seu  pae  expedira  para  não  sair  de  Paris  sem  prèíufr 
cença  sua.  e  sem  nem  ao  menos  lh'a  querei'  solicitar; 
era  a  indocilidade  e  a  formal  rebeldia  em  que  para  comt 
se  constituirá,  niio  obstante  a  lembrança,  que  para  isU  I 
fez  o  próprio  conde  de  Yillêle,  como  jà  Timos.  Mas  iítoi 
deve  causar  espanto  ao  leitor,  porque  o  fado  eonslatt»- 
mente  observado  era  dar  ei-rei  uma  ordem  para  seu  fito 
executar,  e  apparecer  logo  n'elle  o  seu  caprichoso  sy; 
de  uma  formal  desobediência  a  ella '.  D.  João  VI,  lemltí  * 
mais  justos  motivos  para  desconfiai'  da  conducta  do  iurBui'' 
e  das  pessoas  que  lhe  faziam  a  córie,  e  o  cercavam,  ontA»* 
ra,  emquanio  esteve  em  Paris,  que  de  ninguém  xél^ 
cartas,  ou  correspondências,  que  por  elle,  D.  João  VI.  «i 
nome  d'elle,  não  tivessem  sido  primeirameate  dadas,  «""í 
conde  de  Rio  Maior,  ou  ao  ministro  de  Portugal  aaijik* 
corte,  ordem  de  que  elle  infante  nenhum  caso  fei.  pfff 
nSo  só  as  recebia  e  as  entregava  a  quem  hem  lhe  parrítt 

•  Esle  espirilo  de  constante  contradicçSo  do  infanle  pira  c-xfF 
pae  era.  [ia  opiniAo  de  alguns,  miis  um  niútivo.  que.  alem  if  '>*'* 
05  levava  a  duvidar  da  provenieucía  da  sua  patenudade.  I 


417 

« 

sem  attenção  alguma  para  com  o  dito  conde  e  o  referido  mi- 
nistro, mas  até  confiava  aos  próprios  correios  de  gabinete 
aquellas  que  tinha  a  expedir,  no  que  formalmente  contra- 
riava as  ordene  de  seu  augusto  pae,  obrigando  até  os  ditos 
correios  a  entregal-as  em  mão  própria,  não  obstante  a  affir- 
matíTa  que  por  mais  de  uma  vez  fizera  em  contrario  áquelle 
iK)sso  ministro,  dizendo-lhe  que  só  a  elle  entregaria  as  suas 
cartas.  «Esta  imprevista  incongruência  de  sua  alteza  (dizia 
para  Lisboa  aquelle  nosso  ministro,  Francisco  José  Maria  de 
Brito,  em  ollicio  de  12  de  julho),  que  duas  vezes  me  afiSr- 
mou  entregaria  a  mim  as  suas  cartas,  me  lançaria  no  melin- 
droso transe  de  compromettimento  entre  os  meus  deveres, 
^  o  obsequiosíssimo  respeito  que  lhe  tributo  como  príncipe, 
filho  do  meu  soberano  (sobretudo  diante  da  baixa  classe  de 
^a  indecente  comitiva),  se  o  mesmo  correio  me  não  viesse 
dar  parte  do  succedido,  e  de  ter  assignado  mn  recibo,  que 
^na  alteza  mandou  diclar  e  poz  em  resguardo,  acrescentan- 
do que  se  cedera  à  violência  do  respeito,  reconhecia  a  obri- 
^açlo  de  entregar  a  v.  ex.*  as  cartas  destinadas  a  sua  ma- 
jestade e  alteza,  bem  como  ao  conde  de  Porto  Santo  em 
^adríd,  as  que  eram  para  suas  altezas*». 

Esta  inqualificável  conducta  do  infante  D.  Miguel  em  par- 
tir para  a  Áustria,  sem  Ucença  de  el-rei  seu  pae,  foi-lhe  por 
^He  reprehendida  na  seguinte  carta:  Lisboa,  20  de  outubro 
lie  1824.  Meu  filho.  Com  bastante  sentimento  recebi  a  notí- 
cia da  precipitada  resolução,  que  tomaste  de  sair  de  Paris, 
ffundando-te,  para  justificar  esse  passo,  na  permissão  de  via- 
i^ar,  enunciada  na  carta  regia,  que  te  dirigi  em  12  de  maio, 
:sem  reflectires  que  aquella  permissão  não  te  auctorisava  a 
dirigires  tu  mesmo  o  plano  das  tuas  viagens,  e  sendo  certo 
que,  longe  de  haveres  solicitado,  como  era  do  teu  dever,  an- 
tes de  saíres  de  França  a  minha  licença,  nem  mesmo  fizesta 
^nenção  nas  três  ok  quatro  cartas^  únicas  que  de  ti  tenho  re- 


1  Eram  as  infantas  de  Portugal  D.  Maria  Francisca  de  Assis,  casada 
^^m  o  infante  D.  Carlos,  e  a  princeza  da  Beira,  D.  Uaria  Thereza,  já  por 
^itáo  Tiuva  do  sen  primeiro  matrimonio. 
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cebido,  d^^este  desejo  que  manifestaste  por  ultimo  ocHn  tat» 
Tebemencia.  N3o  devia  comtudo  esqnecer-te  qne  os  doloiD- 
sissímos  acontecimentos,  qne  precederam  e  motiyaram  a  tos 
salda  de  Portugal,  bem  como  a&  considerações  de  mteresse 
teu  pessoal,  que  tive  em  vista,  qoando  ordenei  qoe  princi- 
piasses por  Paris  o  giro  das  tuas  viagens,  poderiam  eiígir  a 
prolongaçSo  da  tua  demora  n'aquella  capital,  e  iodoiípte  a 
dífferir  a  tua  partida,  emquanto  n3o  obtivesses  o  mea  régio 
consentimento,  adheríndo  aos  conselhos  prudentes  do  eoiule 
de  Rio  Maior,  que  coUoquei  ao  pé  de  ti  para  dirigir  a  toa 
conducta,  e  ás  sisudas  ponderações  dos  ministros  de  soa  ma- 
gestade  cbrístíanissima.  É  pois  necessário  qne  nmica  te  es- 
queças de  que  como  filho  deves  respeitar  com  cega  obediên- 
cia os  meus  preceitos,  e  que  a  qualidade  de  filho  n3o  exdoe 
os  deveres  de  vassallo,  antes  pelo  contrario  te  constítaem  d> 
obrigação  de  os  observares  ainda  mais  strictamente.  Agor> 
como  rei,  e  como  rei  te  ordeno,  que  te  dirijas  inmiediata' 
mente  á  cidade  de  Yienna,  se  ainda  lá  te  n3o  achares,  qffi^ 
do  te  chegar  á  mão  esta  carta,  e  qne  nao  saias  dos  estad<^ 
de  sua  magestade,  o  imperador  da  Áustria,  sem  minha  pí^ 
via  licença.  Igualmente  te  ordeno  que,  usando  da  maior  ^^\ 
cumspecção  para  o  futuro,  nâo  dês  mais  passos  nas  ti^^^ 
viagens  sem  prévia  annuencia  minha,  e  sem  estares  de  p^^ 
feito  accordo  com  o  conde  de  Rio  Maior,  solicitando  a  min^^ 
real  approvaçao,  para  o  proseguimento  da  tua  viagem,  fica 
do  na  íntelligencia  de  que  incorrerias  no  meu  desagrado,  s 
deixasses  de  dar  cumprimento  a  esta  minha  real  ordem.  Es-^ 
crevi  para  te  recommendar  a  sua  magestade  imperial,  d^ 
quem  receberás  sem  duvida  aquelle  acolliimento  e  prolec-^' 
ç5o,  próprios  do  parentesco  e  amisade,  que  existe  entre  as^ 
nossas  duas  famílias,  e  muito  desejo  que  possas  aproveitar^ 
a  tua  estada  em  Yienna,  e  a  tua  ausência  de  Portugal,  para  a 
acqiiisição  de  conhecimentos  úteis,  e  desenvolvimento  de  to- 
das as  boas  qualidades.  Deus  te  guarde,  e  te  abençoe,  como 
deseja  e  lhe  pede  teu  pae. =/oâo.» 

A  opinião  publica  declarou-se  em  Paris  inteiramente  con* 
traria  ao  infante  D.  Miguel  pela  sua  irregular  conducta,  & 


sofaretodo  pelas  ameaçadoras  yisitas,  que  tao  ousadameale 
fizera  is  doas  legações  austríaca  e  porbtgOÊiza,  e  poâto  qae 
abertamente  se  nio  fallasse  coatra  o  governo  francez,  por  se 
jâo  ter  negado  a  dar-lbe  os  passaportes  que  lhe  pedira,  em 
baormania  com  as  ordens  e  vontade  do  monarcha  portuguez ; 
todaiTia  murmnrava-se  bastante  por  tanta  contemplação  para 
coim  mn  fittio,  que  tão  desobediente  se  mostrava  a  seu  pae, 
o  qoe  deu  causa  a  dirigir-se  de  Paris  ao  conde  de  Porto  Santo 
a  carta,  que  já  por  nós  foi  transcripta  a  pag.  ã80  d' este  vo- 
lume, carta  na  qual  se  contém  algumas  accusações,  que  re- 
potámos  verdadeiras,  havendo  outras  de  que  não  temos  in- 
teiro conhecimento,  para  as  ju^ar  como  taes.  A  conducta 
cpte  Francisco  José  Maria  de  Brito  teve  por  então  em  Paris 
cano  ministro  de  Portugal  foi-lhe  elogiada  em  nome  de  el- 
rel  pelo  marquez  de  Palmella,  dizendo-lbe  ter  sua  magestade 
iunrido  por  bem  approvar  os  passos  que  officialmente  dera, 
l^sto  que  debalde,  para  prevenir  a  imprudente  saida  do  in- 
CaBte  d'aquella  capital,  sem  prévio  consentimento  de  seu  au- 
guslú  pae.  «O  mesmo  senhor,  lhe  acrescentava  mais,  meor- 
cimia  qae  louve  a  v.  s/  pda  sua  conducta  firme,  na  meUn- 
€irosa  posição  em  qm  se  achou,  e  pela  inabalável  fidelidade  e 
c^oostancia  com  que  adhenu  ás  suas  instrucçoes  em  tão  cri- 
circumstancias.  Igualmente  quer  sua  magestade  qua 
s.*  em  seu  real  nome  agradeça  ao  embaixador  austríaco, 
de  Vincent,  o  modo  por  que  se  portou,  quando  foi  soli- 
citado para  visar  o  passaporte  de  sua  alteza,  comportamento 
tjoB  assas  contrasta  com  a  tibieza  e  indifferença,  manifesta- 
pelo  ministério  francez  na  mesma  occasião.  Inclusa  acha- 
ra s.*  a  copia  da  carta,  que  sua  magestade  dirige  a  seu  au- 
filho,  de  que  fiz  communicação,  por  ordem  do  mesmo 
*,  ao  embaixador  de  sua  magestade  christianissima 
ii'e94a  c6rte  ^  Convirá  que  v.  s/  também  a  faça  pelasua  parte 


1  Nâk)  é  portanto  provável  que  o  embaixador  francez  em  Lisboa  par- 
te ao  seu  governo  para  Paris  oousa  algum*  ^ue  o  auciorisasse  a 
fieixar  sair  D.  Miguel  d'aqaeUa  capital  para  Yiama,  como  já  se  disse 
ii'outra  parte  d'este  mesmo  volume. 
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•;.   luuifi^slaiHkMlK*  simplesmente  qiie,  poslo 
riar  qut'  sua  alteza  haja  para  o  faturode 
^.  ^..     1    :>  itlons  soberanas,  que  tâo  claramente  lhe 
^.  .    ,.:r'aiías.  oMulmln  jiilga  sua  magestade  conve- 
:.'  -..>  •í.T  osto  modo  notórias,  a  fim  de  que  se  não 
.  ^    .!.  -i    'M  .iuvida  sobre  qualquer  transgressão,  que  o 
M.:i:i^     vr  falta  de  reflexão,  ou  por  instigação  de 
.Vi»:?».  ir\N.  houvt»sse  desgraçadamente  de  intentar.i 
.,.•   .r  ■(:«'  Maior  escrevia  o  mesmo  Palmella  na  data 
í        :;M»»\  ili/.endi»-lhe:  «Sua  magestade  nâo  pode 
^  .    .  »'i.ui»'  Ni^uiimento  a  le.vííza  e  falta  de  considera- 
:    xi  •.  iíí('/.a  reaK  desprezando  o  parecer  dos  mi- 
.     ii.i:;t'st.hle  chrislianissima,  e  os  conselhos  de 
,     .  MiUi  i  *  Km  \ar  Paris,  antes  de  liaver  para  issosoli- 
.  t  '  mi»  vwisciitimento,  quando  era  de  esperarque 
.   .j  liailo,  e  o  exemplo  da  decorosa  C(»nducta  dos 
<it  \N  [tiaos  diariamente  se  achava  em  contacto, 
III  h>j'ii  i«!"  idoas  mais  serias  e  próprias  do  seu 
...^  ..^i..^ .  Nao  dt'i\e  V.  e\.^  comludo  de  continnara 
.    N.,  ,,N   ni.mv-^s,  puM  persuadir  O  sorenissini«íS^ 
.  I, ,  .'vN.i  í.' '  l:  .ul-piirir u.tnhecimenlosuteií- 

.  >. -i   -jUi';  -•>  >: -.eni.^s  dí-  rr'Sprit.'  I'  impU'-^^^ 

,..    .  i:«\N  -''^  •:"•■.<  .1.  seu  :uii:-ist.:'  r-.v.-.  e  de  tp^ 

-  « 


■    V  1      t  '  1      .•      l  I  X,  ■      f  I-  I 

\    1  .^       1       \  (•■■•»■  ■ l-^.._ 


421 

lencia  e  hospitalidade  seu  augusto  íilho,  e  da  eutrega  d'esta 
rta  é  V.  ex.*  encarregado,  depois  de  haver  communicado 
pia  (l'ella  ao  priucipe  de  Metternich,  ou  ao  ministro  que 
capar  o  seu  logar.  Igualmente  lhe  transmitto  inclusa,  e 
m  copia,  a  carta  que  el-rei  meu  senhor  escreve  a  sua  al- 
sareal,  na  qual  lhe  intima  as  suas  soberanas  ordens. 
esta  mesma  carta  fará  v.  ex.*  confidencial  communicação 
í  príncipe  de  Metternich,  a  fim  de  que  nao  torne  a  aconte- 
ir,  que  nem  o  senhor  infante,  nem  o  soberano,  em  cuja 
>rte  elle  se  acha  residindo,  possam  ignorar  as  intenções  de 
ia  magestade  relativamente  a  seu  filho,  e  para  que  no  caso 
3  necessidade,  posto  que  não  seja  de  esperar,  possam  v.  ex.* 
o  ministro  de  el-rei,  meu  senhor,  na  corte  de  Vienna  re- 
amar  officialmente  aquelle  auxilio  que  as  circumstancias 
ligem^D 

Duas  foram  as  cartas  dirigidas  em  francez  por  D.  João  VI  ao 
aperador  da  Áustria,  nas  quaes  lhe  recommendava  seu  filho, 
efeiindo-se  ao  mesmo  tempo  aos  desgostos,  que  lhe  occa- 
kttavam  os  membros  da  sua  própria  familia,  e  á  necessidade 
06  por  outro  lado  tinha  de  conservar  seu  filho  fora  do  reino, 
ara  n'elle  poder  manter  a  tranquilUdade,  documentos  que 
elmente  passámos  a  transcrever  na  integra,  pela  importan- 
ia  que  julgamos  o  leitor  achará  n'elles.  «Monsieur  mon 
rère.  Mon  fils,  Tinfant  D.  Miguel,  m'ayant  témoigné  le  désir 
lecontinuer  ses  voyages,  j'ai  cru  qu'il  lui  serait  convenable 
te  visiter  TAutriche.  Vòtre  majesté  impériale  étant  parfaite- 
nent  instruite  des  événements  qui  ont  eu  lieu  en  Portugal  à 
lfind'aYril  de  cette  année,  ne  pourra  pas  reconnaitre  les 
Wissants  motifs,  qui  m  obligent  àen  éloignerun  jeune  prin- 
%  qui  s'est  laissé  égarer  par  la  jeunesse  inconsiderée  jus- 
tt'au  point  de  rendre  sa  présence  dans  ce  roj  aume  incom- 
•tible  pour  le  moment  avec  la  tranquillité  du  pays.  Votre 
i^jesté  impériale  daigneracependant,je  Tespère,  Taccueillir 

le  proteger  pendant  le  séjour,  qu'il  aura  le  bonhcur  de 
ire  auprès  d'elle.  Je  prie  votre  majesté  imperial  d'agréer 

^  Documento  n.«  loo. 


les  assamnces  reuouYt<flti>s  do  la  haute  considératiat  il 
sincére  estime  av«c  les  qaelles  je  snis,  moosienr  duu  HA- 
ro.— De  Totre  inajesté — Le  bon  frêrei^=J««.— Usiii» 
Be,  te22oclobreI«2i.» 

A  seguoda  caita  de  cl-rei  D.  João  VI  para  o  meani  im- 
perador era  a  seguinte:  «MonsieBr  moD  frère.  Ayjni  ò^i 
eu  Itionnear  d'adre3ser  à  votre  iiiajesté  írapèiiale  une  lettre, 
gOi  lui  será  presente  par  le  comle  de  Rio  Maiar,  dko  cbu» 
beHan,  et ctiargè d'accompagner monãls,  liiifaiit U.MifM 
daD$  ses  vo)'ages,  daus  ta  quelle  ]e  demandais  à  vÂn 
jesté  impériale  de  daigncT  accueillir  avec  túenreJUaott  d 
ses  étals  ce  jeuoe  prínce,  qae  des  mottfs  trop  bien  ca 
de  TOtre  majesté  impériale  iii'obligent  à  éio^er  pour  Ir 
meni  du  Portugal,  j'ose  oavrir  moo  cceur  ã  votre  o^jedf 
impériale  d'uue  manière  plus  coufiJenlielle,  et  de  bpnffè 
Toníoir  bieii,  si  l'occasiMi  Texige,  exercer  à  Têgard  dera- 
/ant  les  mesnres  danlorité  paterneile,  qu'elle  jug^ra 
naUc  pour  Tcmpecher  de  s'écaner  de  la  ligne  de  seí  Jcw». 
si  par  malbear  )i  s'y  tronvait  ealrakié,  et  sortoul  pour 
ire  obstacle  à  iout  prqjet  qoelconque  dévaãon  de  Si|Wl 
qui  ne  poarrail  (in'élre  saiii  des  conséqoenccs  les  phisfr 
ploTdbles.  Votre  majesLé  ímpérijile  esl  sonveraiu  et  cUí  tf 
père;  etle  sentira  sans  doate  miem  que  je  ne  poniTaiifl- 
primer,  combiea  est  pénible  et  ea  niême  Icmps  iUiibí)t«>A' 
bles  Ui  coDÍideoce,  que  les  circonsUmces  malhearLicci  * 
ma  famille  et  le  désir  de  roaioteoir  la  tranquilhlé  Aíoíi^ 
«tais  m'obligent  ã  lui  faire.  Les  assurances,  que  jaini* 
en  son  nom  par  sou  chargè  daffaires  aopi-és  demo,"*" 
gent  déjà  loute  ma  recoimaissance,  el  me  ftMJt  presjenif 
qu*elle  ne  se  refusera  pas  ã  ra'accorder  Ia  uouTeUe  wsp 
d"amilié  que  j'ose  lui  demander.  ie  prie  volre  nHJeJè*! 
périale  dagréer  les  assuraiices  renouvellces  de  la  luiW  *i 
sidération  et  sincère  amitié  arcc  les  quelles  je  sBi>,*»j 
siear  mon  frère. — De  votre  majesté  impériaie — U^ 
frère.  =  Jea».  —  A  Mafra,  ce  3  aovMabre  4824.— A 
sieur  mon' frère  et  consiu  Tempereur. 

Não  contente  aíuda  com  isto,  o  mesmo  Palmella  iíí<^\ 
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«também  na  já  citada  data  de  22  de  outubro  uma  circular  ao6 
ministros  portuguezes,  residentes  nas  cortes  estrangeiras, 
*p«ticipando-lhes  a  saída  de  D.  Miguel  para  fora  de  Paris, 
aactorísando-os  a  reclamarem  aos  governos,  junto  dos  quaes 
se  achavam  acreditados,  para  obstarem  a  que,  pelos  esta- 
dos onde  elles  residiam,  elle  fizesse  caminho  para  Portu- 
gal, quando  porventura  houvesse  de  repetir  acto  igual  ao 
qae  havia  praticado,  deixando  abruptamente  por  arbitno 
próprio  a  capital  da  França  para  se  dirigir  a  Vienna.  Era  a 
dtada  circular  da  forma  e  teor  seguinte:  «Havendo  sua  ma- 
gestade  recebido  a  noticia  da  partida  de  sua  alteza,  o  senhor 
infante  D.  Miguel,  de  Paris,  d'onde  saiu  no  dia  4  do  corren- 
te, dirigindo-se,  segundo  parece,  para  a  cidade  de  Vienna, 
hoave  o  mesmo  senhor  por  bem  dirigir  a  seu  augusto  filho 
a  carta,  cuja  copia  transmitto  a  v.    para  que  possa  confi- 
<leacâalmente  communical-a  ao  governo  junto  ao  qual  se 
aciía  acreditado,  e  fazel-o  por  esse  modo  sciente  das  deter- 
mÍDações,  que  n'ella  se  contém.  Pela  leitura  da  sobredita 
<arta  coUigirá  v.    que  sua  alteza  saiu  de  França  sem  haver 
^solidtado  a  permissão  de  el-rei  meu  senhor;  que  o  minis- 
^teiio  francez,  não  obstante  as  vivas  reclamações  do  conde 
-^e  Rio  Maior  e  de  Francisco  José  Maria  de  Brito,  apoiados 
SOS  desejos  de  sua  magestade,  por  mim  oflicialmente  com- 
miimicados  ao  embaixador  de  França  n'esta  corte,  se  pres- 
tara a  conceder  os  passaportes,  que  o  senhor  infante  solici- 
^tàra,  e  finalmente  que  a  transgress^lo  das  ordens,  que  sua 
magestade  intima  agora  a  seu  filho,  directamente  o  OMisti- 
^airia  n'um  estado  de  desobediência  formal,  e  mesmo  de 
xebellião,  que  auctorisaria  a  todos  os  ministros  de  sua  ma- 
gestade, para  interporem  reclamações  ofliciaes,  a  fim  de 
obstar,  quanto  lhes  fosse  possível,  á  repetição  de  ino(»i- 
^gruencias,  similhantes  àquella  que  sua  alteza  acaba  de  pra- 
ticar, e  muito  principalmente  se  a  sua  divergência  do  plano, 
-que  lhe  está  traçado,  desse  logar  a  receiar  que  o  seu  intento 
íbsse  dirigir-se  para  Portugal,  aonde  a  sua  presença  nas 
^ctaaes  circumstancias  poderia  occasi(Hiar  as  mais  desgraça- 
•  das  consequências.  Não  é  provável  que  se  verifique  a  hypo- 


acima  indicada;  porém  sendo  de  receiar  a  Talti  te^ 

)  de  sua  alleza,  e  os  maus  conselhos  que  aenidit»-^ 

i    le,  julgou  sua  magestade  cODreaiente  que  t.    estiwij 

revimido  a  este  respeito,  na  certeza  de  que  sericon^cBc 

ado  como  o  mais  importante  serviço  todo  o  obsIafi«*3« 

)osição  que  pozer  a  símilhaule  acúotecimento.  Escuâixja 

er  notar  a  v.    que  as  ordens  omteúdas  nesledesfiTâa 

da  natureza  a  mais  reservada  e  melindrosa,  maib  mi 

mspirar  na  corte  onde  r.    reside,  senão  nocasatb   o 

ncia  que  antecipei,  podendo  comtudo  desde  toga     oig 

cum  a  necessaiia  recoramendação  de  segredo,  ectommci 

çSo  da  carta  de  sua  magesiade  para  o  senlior  infanle  ^  M. 

de  que  flqne  sendo  de  antemão  notória  a  vontade  d»^.», 

meu  senhor,  e  evidente  quí  quer  Irangressão  d'ella.     _  . 

de  esperar  que  nenhum  £     srano  denegue  aqueUesc^  qj] 

que  pede  uma  reciproca  amtsade,  e  a  coadjuvar  3^^=;^ 

naes  e  benévolas  vistas  de  um  soberano,  que  não  V-V^ 

tro  intento,  nem  outro  desejo  senão  o  da  emenda  e 

ramenCo  de  seu  úlbo,  e  da  conservação  da  Iranqu/Mà^ 

dos  seus  vassallos.  Deus  guarde  a  v.    Lisbtta,  secr^ 

d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  em  22  de  oulnÈ/v* 

1824.=Mirçfiíz  í/e  PalmeUa.' 

Foi  expedida  esta  circular  para  Berlim  ao  conde  delVwl' 
la;  para  Paris  a  Francisco  José  Maria  de  Brito;  pariBn- 
xellas  a  Nuno  Barbosa;  para  Londres  ao  conde  de  VilliBfl' 
para  Nápoles  a  José  Amado  GreLon;  para  S.  Pcterstuffp' 
Rafael  da  Cruz  Guerreiro:  para  Roma  a  João  Pedro Sip*' 
para  Turim  a  Francisco  José  Rodrigues;  e  para  Madri*' 
conde  de  Porto  Santo. 

Temos  pois  sido  mais  extensos  do  que  talvez  devesí*» 
ser,  em  apresentar  ao  leitor  com  o  caracter  de  ceUeiaslp*' 
mas  particularidades  da  conducia,  que  em  Paris  tete"*' 
fante  D.  Miguel,  olhado  já  por  então  pelos  ultra-resté* 
como  o  seu  mais  prezado  cliefe,  deiKiis  da  morte  de  seoit 
gusto  pae,  con(iando-l!ie  como  tal  o  bastear  em  Porlupl' 
sua  bandeira  absolutista,  era  opposição  manifesta  á  libf"' 
que  seu  irmão  mais  velho,  o  príncipe  D.  Pedro  de  Alanurí 
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D  tanto  calor  igualmente  hasteara  no  Brazil.  Se  D.  Miguel 
'^  ou  não  as  virtudes  e  prendas,  que  lhe  suppunha  o  par- 
^ea  lista,  pai'a  o  cabal  desempenho  do  alto  papel  que  lhe 
^  ''a ,  só  no  proseguimento  doesta  historia  o  leitor  o  poderá 
s  olharem-no  como  legitimo  successor  da  coroa  d'es- 
é  o  que  não  podemos  admittir,  tendo  para  nós  como 
^uepara  isto  se  atropellavam  manifestamente  as  leis 
^Cessão,  as  quaes  o  partido  miguehsta  falsamente  tem 
^G^s  fins  invocado  com  allcgações  capciosas,  ao  abrigo 
es  se  tem  chamado  desde  então  até  hoje,  sem  verda- 
justiça,  partido  legitimista.  As  rasões  que  para  isto 
^  Já  por  nós  foram  expostas  n'outra  parte,  e  escusado 
^til-as.  O  certo  é  que  D.  Miguel  se  achava  em  Vierina 
^'ttstria,  quando  teve  logar  o  fallecimento  de  el-rei 
^^o  VI,  seu  pae.  A  noticia  d'este  acontecimento  só  che- 
^quella  capital  no  dia  24  de  março  de  1826,  o  que  fez 
que  o  ministro  de  Ilespanha  n'aquella  corte,  um  tal  se- 
*^  Acosta,  se  dirigisse  logo  a  casa  do  ministro  portuguez, 
^^Tão  de  Villa  Secca,  para  lhe  expor  que  o  estado  em  que 
^'tagal  se  achava  exigia  que  o  infante  D.  Miguel  sem  de- 
^í^a  alguma  se  pozesse  a  caminho  para  Lisboa,  por  ser 
wuio  para  temer  que  a  morte  do  monarcha  portuguez  oc- 
asionasse movimentos  populares  em  que  a  tropa  tomasse 
We,  tumultos  que  era  bem  de  presumir  que  a  presença 
^®  soa  alteza  facilmente  suflbcasse.  O  barão  mostrou-se-lhe 
te  opinião  contraria,  parecendo-lhe  que  o  infante  se  não  de- 
ía  retirar  de  Vienna,  sem  legalmente  ser  chamado  pela  re- 
fincia  interina  de  Lisboa,  na  qual  residia  o  poder,  que  fora 
alegado  por  quem  tinha  esse  direito,  e  emquanto  o  succes- 
Jrda  coroa  não  desse  as  providencias,  que  somente  a  elle 
topetia  dar.  Não  obstante  isto  o  ministro  hespanhol  per- 
Wiu  ainda  nos  seus  intentos,  dirigindo-se  a  casa  do  pro- 
io  D.  Miguel,  ao  qual  fez  igual  proposição,  obtendo  d'elle 
entica  resposta  á  que  já  lhe  tinha  dado  o  ministro  portu- 
lez.  Apesar  d'isto  continuou  na  sua  teima,  indo  procurar 
próprio  príncipe  de  Metternich,  e  os  embaixadores  e  mi- 
stros  das  cortes  alhadas,  dos  quaes  também  não  obteve 


«olaçSo  mais  faTOiUTel  ao  que  pretendia,  sofgenào  aegam' 
mente  pelo  seu  gorerno  n'estas  soas  diligeiíGias,  sendo! 
4e  sappor  que  a  oArte  de  Madrid,  sobresaltada  com  a 
meiras  noticias  de  Lisboa,  fosse  a  auctora  do  wnpenho  ^ 
teimosia  com  que  o  seu  dito  ministro  acompantuTa  a  soa  in- 
sistência, em  observância  das  instrucções,  que  para  tal  fim 
xecebéra. 

Pela  sua  parte  o  príncipe  de  Mettemidi,  logo  qoe  soube 
da  morte  de  D.  João  VI,  dirigiu  aos  embaiiadores  e  minis- 
tros austríacos,  residentes  em  Londres,  Berlim  e  S.  Peler- 
sburgo,  uma  circular,  pela  qual  eotenden  fazer-se  aaoessa- 
rio  dar  conhecimento  d'aqueile  successo  aos  embaixadúTOB 
e  ministros  de  sua  magestade  imperial  e  real  apostdica  ias 
^breditas  cortes,  expondo-lhes  o  modo  peto  qual  o  gabiiie--^ 
te  de  Yienna  considerava  o  estado  em  que  a  morte  do  sobe*^ 
rano  portugnez  deixava  o  reino,  e  as  prováveis  conseqneih^ 
cias  que  ella  produziria,  e  bem  assim  a  linha  de  condicta , 
que  nas  diíTerentes  hypolbeses,  por  eUe  indicadas  na  dit^ 
circular,  o  infante  D.  Miguel  devia  seguir.  Em  confonnídade 
com  isto  conviídou  o  mesmo  Mettemich  para  sua  casa  os  re- 
presentantes das  quatro  grandes  potencias  alliadas,  m     T 
quaes  deu  conhecimento  da  circular,  que  se  propoiriía  090-     L 
dir,  c  qiu)  com  effeíto  expediu  logo  depois,  s^proyada  cmo     1  j 
foi  poios  mencionados  representantes  sem  discrepância  em     \^ 
jK)ntí)  algum,  os  quaes  transmíttiram  por  expresso  ás  flus 
cortes  as  idéas  que  nella  se  continham,  e  que  os  seus  res- 
pectivos governos  sem  nenhuma  duvida  ou  embaraço  igu*!" 
mente  approvaram  pela  sua  parte.  As  idéas  do  priadpede 
Mettemich  sobre  a  questão  da  successâo  em  Portogali  ^  ^ 
da  regência  nomeada,  bem  como  sobre  a  partida  do  iníaiotó 
D.  Miguel  para  Portugal,  eram  tão  claramente  expostas,  <I^ 
pareciam  nada  haver  mais  teiminante.  N'ella  se  via  tamb^ 
a  expressão  dos  sinceros  votos,  que  elle  Mettemich  £aZ^' 
para  que  de  uma  parte  a  separação  do  reino  de  Portuga  ^ 
do  império  do  Brazil  se  effectuasse  por  maneira  tal,  qu^  ^ 
administração  e  governo  doestas  doas  monarcbias  pode^^ 
ser  mantida  e  conQrmada,  e  para  que  da  outra  se  não 
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<les5e  de  yista  a  grande  importância,  e  possibilidade  de  se 
cartseryarem  as  duas  coroas  na  real  dynastia  de  Bragança. 
O  oerto  é  que  elle  nâo  poz  duvida  em  reconhecer,  quanto  á 
snocessSo,  o  direito  da  primogenitura  em  Portugal,  nem  tão 
poixco  o  poder  e  a  auctoridade  da  regência  que  el-rei  tinha 
noxneado,  entendendo  todavia  que  ella  não  podia  bem  qua- 
li&car-se  igual  ás  anteriores  regências,  o  que  não  embara- 
çou, de  a  reconhecer,  tendo  para  si  que  não  só  devia  ser  res- 
peitada  e  obedecida,  mas  até  mesmo  continuar  na  adminis- 
tração do  reino,  emquanto  o  novo  rei  não  providenciasse  o 
qae  tivesse  por  bem.  Por  conseguinte  o  gabinete  austríaco 
mostrou  desde  logo  clara  disposição  para  reconhecer  a  nova 
ordem  de  cousas,  estabelecida  em  Portugal,  depois  da  morte 
4e  D.  João  VI. 

Effectivamente  o  príncipe  de  Metternich,  dizendo-lhe  o 
ntairquez  de  Rezende,  ministro  do  Brazil  na  corte  de  Vienna 
pc^r  parte  de  D.  Pedro,  que  tencionava  dirigir-lhe  uma  nota, 
^ciaaando  de  uma  mais  solemne  maneira  o  reconhecimen- 
tí>  dos  direitos  do  mesmo  D.  Pedro  à  coroa  de  Portugal,  e 
<>s  da  regência  decretada  por  D.  João  VI,  respondeu-lhe :  «A 
^^aração  do  reconhecimento  da  soberania  de  um  succes- 
^r  legitimo,  sendo  um  acto  inteiramente  novo  na  diploma- 
da, poderia  fazer  crer  que  ha  algumas  duvidas,  qtie  não  exis- 
^m,  sobre  a  successão  de  direito  e  de  facto  de  vosso  amo  á 
^corôa  de  Portugal.  Vós  não  tendes  mais  que  intitular-vos,  e 
^ós  Bão  temos  mais  que  chamar-vos,  desde  este  momento, 
^enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  de  sua 
magestade  imperial  e  real.»  Em  seguida  a  isto  convehi-se 
an  que  o  barão  de  Villa  Secca  continuaria,  segundo  a  prati- 
ea  geralmente  seguida,  a  exercer  as  funcçôes  de  represen- 
-tante  da  coroa  portugueza  em  nome  de  el-rei  de  Portugal, 
até  á  chegada  de  novas  cartas  de  crença.  O  mesmo  Metter- 
jiich,  de  accordo  com  o  raarqoez  de  Rezende  sobre  a  legali- 
Hiade  do  decreto  de  6  de  março,  prometteu-lhe  escrever, 
*€omo  de  facto  escreveu  logo  no  dia  seguinte,  a  todas  as  le- 
gações austriacas  nos  paizes  estrangeiros,  a  circular  já  aci- 
JOtta  mencionada,  por  meio  da  qual  reconhecia  os  direitos  do 
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iDcraiJor  D.  Pedro  ao  throno  de  Portugal,  e  a  legaMaile 
rgencia  estabelecida  provisoriamente  piir  D.  JttâoM 
iiis  dias  antes  da  sua  morte.  «Esta  circular,  diz  o  mesm 
Lia    uez  de  Rezende  nos  seus  EsclarecmtiUm  hisionm. 
oi  um  facho  que  alumiou  e  guiou  a  opinião  de  loOn.*  ib  (ça- 
leles  sobre  este  negocio,  e  suspendeu  as  desorfens,  qtie 
1  indecisão  da  parte  das  potencias  teria  arrastaiki  ^re 
rtngal.»  Logo  no  citado  dia  24  de  março,  em  ijuf  a  uoú- 
da  morte  de  l).  João  VI  chegara  a  Vienna,  o  pnDd|K  Je 
tteroicli  disse  aoprincipede  Harlzreld,  ininiâlrodiVns- 
a  n'3quella  capital :  Nús  vicemos  de  princípios,  e  ^gnoio 
)S  nossos,  é  ao  marquez  de  Rezende  que  reconhecem'»  tu- 
como  representante  legitimo  dos  dois  estados  iniiepts- 
lies,  que  formavam  a  antiga  monarchia  porlugupza.  El 
reio  que  é  tão  impossível  que  seu  amo  volte  a  Porlngil 
:omo  impraticável  que  possa  de  tão  longe  exercer  do  rrá*' 
]  sua  soberania.  No  seu  logar  a  primeira  cnmn  (pie  m  frà 
Ta  ceder  meits  direitos  sobre  Portugal  á  princeza  Jíari»  M 
Gloria,  ífafído-lhe  por  esposo  o  infante  D.  Miguel*.  È  i»i 
'pie  elle  devp  fazer;  com  isto  tiido  ostá  dila,  as  iiidira{iit  fi- 
cam todas  preenchidas.  Voltando-se  depois  para  o  prád^í 
de  Hartzfeld,  disse-lhe :  priacipe,  escrevei  para  Berlim,  q» 
apesar  de  todos  os  acootecimentos,  eu  esloa  socegado.® 
esqueçaes  de  pôr  a  expressão :  nós  riremos  dv  prinàpiot,  i* 
que  acabo  de  servir-me.  A  côrle  de  Franca  julga  esla  qoes- 
tão  inteiramente  como  nós.  A  Hespauha,  pela  conversif* 
que  o  duqne  de  Villahermosa  teve  com  mr.  de  ViUêle,  f  i' 
declarações  que  fez  em  nome  do  duque  do  Infantado,»'" 
se  aparta  do  nosso  systeraa.  Emfim,  eu  aclio  que  nris  e* 
mos  coilocados  aqui  numa  posição  central,  e  que  a  prííi^i' 
ça  do  infante  nos  torna  ainda  mais  aptos  a  tratar  deíltsí- 

'  Segiiiido  se  An,  este  casamento  fóra  já  eoDcebid»  por  D.  J"*'' 
o  qial,  ijuerondo  que  a  succesWIo  ila  corda  de  Portugal  ficas*' « • 
descendência  legiliina  (porluguezn),  planísdra  primeiro  que  iiitiíu* ' 
«rilado  casamenlo ;  pelo  meDOs  assim  o  disse  lonl  Aberdeen  nu  im  ^'' 
ourso,  pronunciado  na  camará  dos  lords,  Da  sessUo  d"  IH  Jeju"'!"* 
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ocio,  e  de  suas  consequências  com  os  ministros  das  quatro 
»otencias  ^» 
Do  que  temos  dito  deduzia-se,  como  consequência  legiti- 
la,  que  o  infante  D.  Miguei  devia  regular  as  suas  acções  se- 
ondo  a  politica  enunciada  pelo  principe  de  Metternich,  e 
}rtanto  que  se  a  regência  o  chamasse,  deveria  partir  quan- 
I  antes  para  Portugal ;  mas  que  se  pelo  contrario  a  mesma 
^encia  entendesse  conserval-o  por  mais  tempo  fora  do 
5Íno,  cumpria-lhe  assim  conservar-se,  por  ser  dever  seu 
iedecer  ao  governo  estabelecido,  que  era  o  depositário  da 
actoridade  legitima,  ainda  que  provisoriamente,  sendo  por- 
into  a  dita  regência  a  que  devia  regular  este  caso.  Se  elJa 
orem  nenhuma  doestas  cousas  fizesse,  e  deixasse  ao  pru- 
dente arbitrio  do  infante  o  obrar  como  entendesse,  em  tal 
aso  julgava-se  que  sua  alteza  se  devia  conservar  no  estado 
.6  espectativa  em  que  estava  até  às  ulteriores  disposições 
te  el-rei  seu  irmão,  e  tanto  mais,  quanto  que  elle  infante  se 
oavava  n'esta  mesma  opinião,  por  ser  conforme  á  sua,  como 
infaa  manifestado,  logo  que  soube  a  infausta  noticia  da  mor- 
ede  seupae.  O  embaixador  austríaco  em  Paris,  o  principe 
Ssterhazy,  certificava  ao  ministro  portuguez  n^aquella  ca- 
pital, Pedro  de  Mello  Breyner,  que  esta  mesma  opinião  era 
ámbem  a  do  governo  inglez.  Pela  sua  parte  o  governo  fran- 
«z  estava  igualmente  conforme  com  isto,  porque  o  barão 
le  Damas,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  França, 
^rtificára  ao  mesmo  Pedro  de  Mello  Breyner,  que  elle  e  os 
«us  collegas  jamais  reconheceriam  outra'  cousa  que  não 
osse  a  legitimidade,  considerando  que  esta  só  estava  repre- 
^tada  na  regência,  nomeada  por  D.  João  VI,  emquanto 
^  filho  primogénito,  o  imperador  do  Brazil,  não  orde- 
ísse  o  que  por  melhor  entendesse,  segundo  também  era 
apresso  na  nomeação  da  regência.  N'esta  conformidade  o 
^Vemo  francez  declarou  até  que  receberia  quaesquer  di- 
t>maticos,  nomeados  de  novo  pela  regência  existente,  o 
Le  também  estava  de  accordo  com  os  estylos  da  França. 

^  Esdareeimentos  históricos  do  marquez  de  Rezende. 


príncipe  de  Melternicli  na  conferencia,  qoe  tCYC  como 
Iro  da  Pi'ussia,  logo  no  dia  em  que  em  Vienna  se  recebeiti 
DOticia  da  morte  de  D.  João  VI,  como  superiormente  jãTimiii, 

Tempo  houve  em  que  o  rei  da  Hespanha,  D.  Fevunik\% 
sympathisava  pouco  com  o  partido  apostólico,  ouuIítkm- 
lista;  mas  desde  1824  em  diante  começou  a  tel-oporimigo 
!  defensor  do  sen  poder  despótico  e  absoluto.  Mo  )toi 

s  que,  sendo  informado  pelo  seu  ministro  cm  Lisboi,  t 
et  e  de  Casa-Flores,  da  grave  doença  de  D.  João\Xedi 
regência  qúe  nomeara,  presidida  por  sua  filha,  i  abt 
D.  Izabel  Maria,  com  e\cins3o  da  imperatriz  raíiiha.siui 
posa,  lida  como  um  dos  principaes  chefes  do  referidupiit 
do  na  península,  levasse  logo  muito  a  mal  similhaule eidfr. 
são'.  Informado,  como  posterionnenle  foi,  o  gabineteik 
Madrid  da  morte  do  rei  de  Portugal,  não  só  insiiíliumiilB 
reconhecera  regência  por  elle  nomeada,  mas  até  será» 
seu  ministro  em  Paris,  o  duque  de  Villahermosa,  diligam 
a  todo  o  transe,  ao  contrario  do  que  o  príncipe  de  MtUB* 
nicb  cuidara,  que  a  França  prestasse  a  sua  anoueDáin]» 
D.  Miguel  voltasse  de  prompto  de  Vienna  de  Auslrii 
Portugal.  A  França  harmonisava  perfeitamente  com  i 
panha  nos  desejos,  que  o  gabinete  de  Madrid  moslnn  » 
!>re  este  ponto ;  mas,  receiando  contrariar  n"isto  a  loglaW' 
ra,  bem  longe  de  anuuir  às  exigências  do  embaixadw  !*• 
panhol,  abertamente  as  repelliu,  declarando-liie  de 
mais  o  barão  de  Damas  considerar  a  regência  dePoffC' 
como  governo  legal,  e  achar-se  portanto  elle  ministre *"í" 


'  D.  loSo  VI,  resciitido  dos  muitos  tltts^uslos  duoiesli&M  e  afta 
i)ue  tinha  recebido  de  sua  esposa,  a  raiiiha  D.  Carlota  Joaqniu,!* 
alé  mesmo  manifeslas  provas  das  formaes  ivbelliOes,  ipt  ea*» 
urdira  e  poíera  em  campo,  destinadas  a  depúl-o  do  Ibrano  dwJíU 
if  reconhecendo  a  par  d'isto  o  seu  caracler  cruel  e  ambicioso,  nio  p* 
confomiar-se  em  lhe  coufiar  a  regência  para  depois  da  sua  i]wri'i<* 
tianda  em  tal  caso  este  encargo  i  sua  fillia.  a  infanta  D.  \ièM  " 
(juem  muito  do  coração  preiava,  por  ser  ella  qiiem  o  linlia  sai 
guído  e  consolado  em  todos  os  seus  dissabores,  chejianrlo  al^  * 
Itial-o  DO  meio  d'ellee,  como  Giba  dedicaria. 
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I  mandal-a  reconhecer  pelo  seu  representante  em  Lis  - 
5  a  ofiferecer-lhe  alem  disto  o  seu  apoio,  até  que  do  Rio 
oeiro  chegassem  as  determinações  do  legitimo  succes- 
a  coroa.  Para  tão  bom  resultado  muito  concorreu  o  sa- 
►  governo  francez  a  persistente  energia  com  que  mr. 
►,  ministro  inglez  em  Madrid,  apoiava  a  causa  de  Pot- 
,  declarando  como  tal  a  firme  intenção  em  que  estava 
istentar  a  regência  nomeada  pelo  mesmo  D.  João  VI, 
irem  conhecidas  as  resoluções  do  imperador  D.  Pedro, 
odendo  o  seu  governo  deixar  de  ter  como  hostil  toda  a 
'ençâo  estrangeira  nos  negócios  internos  de  Portugal, 
laslancia  comprovativa  de  que  a  Inglaterra  lambem  não 
iva  em  reconhecer  a  successão  de  D.  Pedro,  e  a  regen- 
«neada  por  seu  augusto  pae.  A  Rússia  pela  sua  parte 
u  igualmente  este  exemplo,  de  que  resultou  ser  por- 

a  Hespanha  a  única  potencia  que  trepidou  em  a  não 
ihecer,  tendo-a  por  illegal,  sem  que  todavia  deixasse  de 
ooar  a  ser  acreditado  em  Madrid  o  encarregado  de  ne- 
s  de  Portugal,  Joaquim  Severino  Gomes  *,  nem  de  o 
ambem  em  Lisboa  por  parte  da  Hespanha  o  já  citado 
í  de  Casa-Flores.  À  vista  pois  d'isto  reclamou  oflicial- 
3  Severino  Gomes  do  governo  hespanhol  o  formal  re- 
icimento  da  mesma  regência,  como  meio  de  desarmar 
itadores,  que  d'esta  circumslancia  se  serviam  para  es- 
r  no  paiz  boatos,  tendentes  á  perturbação  da  ordem  pu- 

Apoiada  como  foi  com  lodo  o  zelo  e  dedicação  esta 
nação  pelo  citado  ministro  inglez,  mr.  Lamb,  chegan- 
í  a  conseguir  chamar  á  sua  opinião  os  mais  ministros 
igeiros  em  Madrid,  e  a  declarar  ao  governo  hespanhol, 
odo  o  movimento  hostil  contra  Portugal  seria  tido  pelo 
no  inglez  como  feito  á  própria  Gran-Bretanha,  o  duque 
fantado,  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  Fernan- 


om  a  vinda  do  conde  de  Porto  Santo  para  Lisboa,  para  assumir 
a  dos  negócios  estrangeiros,  tomou  o  caracter  de  encarregado 
ígocios  de  Portugal  em  Madrid  o  secretario  d*aquella  legação, 
m  Severino  Gomes. 

TOMO  U~3.*  KFOG.  S8 
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iloVU,  reconheceu  finalmente  a  regência  nomeada  ^ 
l>.  João  VI,  aclo  que  não  sõ  poz  termo  ás  machiuaçues  e  iu 
trigas  dos  aiK.stolicos,  mas  até  deu  em  resullado,  oa  com« 
sem  conlesla»:ã.>  dentro  e  fora  do  paiz,  o  geral  reconheci 
mento  da  successão  drr  D.  Pedro  à  coroa  de  Portugal,  e  od 
regência  nomead  i  pelo  fallecido  monarcha  porln<nie2. 

Vma  grande  anciedaiJe  dominava  entretanto  nos  differen 
tes  gnbiivt-s  da  Europa,  esperando  pelas  declarações  d( 
D.  Pedr  ».  iiirieilide  n»  menos  pronunciada  nos  differente^ 
Vartid  .'S  [vii!i.:.>?  -pie  havia  em  Portugal,  cada  umdos  quae:^ 
■  oujeclurivj  -io  foluro  como  mais  desejava,  ou  mais  cont^ 
ll.e  f.tiia.  Ail*i->í  •-'-■•ffl'^  -'«^  achavam  no  interior  do  paiz: 
vst^:. :  jríiix^apreseníavam-se  no  publico  desconfiados,  e  sil 
^      ■  "  ,^  nn5  pira  com  os  outros,  e  este  silencio  poder-se-i^ 
-puuf  como  essa  ligeira  bonança,  que  de  ordinário  etu 
.  -  ^  ^»>s  -^  ^^^  ^^^^^  funesto  prognostico  das  grandes 
y^-l^^qaelbe^breyem.  Os  exaltados  reahstas  aioda 
".  'a:,  :fl*)tinhanP^'"si  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  e  fora 
■  "-^  w  ,Vrfi&aIil»*rticida  das  grandes  nações  da  Europa,  codi 
■^-"grfpçtodiGran-nretanha,  precisavam  todavia  de 
^  jtíScuIiQ*)  de  grande  nome,  que  no  campo  os  con- 

^''  w  1  ^' ^  '""^^ '^^'''  ^"^  ^^^^'^  '^'■^^*-'  ^^  i»citas<e á tí- 
'^^^  ^  -'^*^^!'''  P''*'''<>'í'^a<l*>  como  por  eJlesfoina 
1  i  jí»**?  ^'  Miguel,  estava  ausente  do  reino,  e  t^^' 
^'^=r*'^'^*'  ^^^''  ^*^'P^''"^»r  por  elle,  pela  sua  re3^^^' 

/     ^,#-Tíi>ela  que  as  sobreditas  potencias  haV^^ 

"*       ,^«10  a  todos  se  antolhava  a  daquelle  lenT^^^: 
^  futuro  em  similhanles  circmnstancias  n  ^^ '^ 
f:  a  impaciência  de  se  alcançar  o  que  se  d  ^^^' 
I  jeíongas,  e  casos  ha  em  que  a  espera  se       ^'^^' 


""  '^^  o  próprio  lual  que  se  receia.  O  re^iill  ^'^^ 

^  .í(i*ríni  os  realistas  a  paciência,  não  lhes  i^''^' 

.  .:srt-io  delongas,  e  apoiados  como  para  os  s^"'' 

jgjahrmenfe  se  viam  uo  gabinete  de  Madr-^''' 


,,i)*»fão,  ainda  antes  de  chegarem  as  nolici     ^' 
^^  de  expedir  para  Yienna  um  correio  a  Jo; 


António  de  Mello,  senindo  de  camarista  do  infante  D.  Mi- 
guel ^  para  que  com  approvaçao  doesta  ultima  corte,  ousem 
ella,  o  induzisse  a  partir  quanto  antes  para  Portugal,  onde 
tinha  de  assumir  ^  si  a  respectiva  coroa,  dando  assim  esta 
graye  questão  por  desde  logo  decidida,  sem  mais  audiência 
de  partes.  A  Áustria,  mal  pensando  que  pela  sua  politica  ia 
favorecer  o  reapparccimento  do  regimen  liberal  em  Portu- 
gal, nada  mais  fazendo  que  continuar  adstricta  ao  seu  favo- 
rito principio  da  legitimidade  dynastica,  n3o  só  mandou  logo 
sair  dos  seus  estados  similhante  correio,  mas  resistiu  até 
cerajosamente  ás  instancias  com  que  o  ministro  hespanhol 
cm  Tienna  o  continuou  a  perseguir,  para  deixar  sair  quanto 
aates  o  infante.D.  Miguel  para  Lisboa.  Foi  portanto  esta  con- 


^  Deve  aqiii  advertir-se  que  o  camarista  do  infante  já  não  era  o 
tOQde  de  Rio  Maior,  por  ler  fallecido  pela  liora  e  meia  da  tarde  do  dia 
^  de  março  de  182o.  ^Vlgiiem  siippoz  por  então  em  Lisboa  ter  elle  sido 
envenenado  n'unia  chi  cara  de  café  pela  creadagem  do  infante;  todavia 
^  moléstia  qae  lhe  tirou  a  vida  foi  classificada  pelo  seu  assistente,  o 
^-  Cappellini,  medico  italiano,  como  uma  febre  rheumatica  semi-in- 
^^mmatoria,  que  o  obrigou  a  cair  de  cama  no  dia  í  de  janeiro  do  ci- 
'^^  anno  de  1825.  Manifestando  o  doente  uma  grande  prostração  de 
"^^^^rças,  sobrevieram -lhe  depois  tumores  nas  costas  e  nas  espáduas,  os 
9<3ae8  lhe  foram  lancetados,  operaçiío  para  elle  mnito  dolorosa,  estado 
^  que  se  seguiu  unia  tosse  com  expectoração  sanguínea.  Tomando-se 
^  moléstia  mais  grave  no  dia  2  de  março,  a  ella  suecumbiu  finalmente 
^   doente  pela  hora  e  meia  da  tarde  do  seguinte  dia  3.  No  testamento 
^*este  fidalgo,  feito  no  dia  í  do  dito  mez,  dizia  eilc  o  seguinte :  «A  mi- 
"^lia  mulher  recommendo,  assim  que  lhe  constar  a  minha  uioi-te,  váim- 
^^diatamente  aos  pés  de  el-rei  nosso  senhor  protestar-lhe  que  morri 
^«m  os  mesmos  sentimentos  de  apurada  fidelidade,  que  sempre  consa- 
grei âo  mesmo  augusto  senhor,  sem  nunca  me  separar  d'aquella  linha 
^e  conducta,  traçada  por  meu  fallecido  pae,  a  quem  sua  magestade 
^«mpre  honrou  e  distinguiu,  supplicando  a  condessa  minha  mulher  a 
^-rei  nosso  senhor  a  sua  alta  protecção  para  ella,  e  para  os  nossos  fí- 
ttios  e  filhas,  irmãos  e  mais  familia.»  As  chaves  das  suas  gavetas,  em 
^^ne  se  encerravam  os  seus  papeis  e  dinheiro,  mandou  entregar  ao  ba- 
^^So  de  Yilla  Secca,  encarregando-o  do  exame  dos  referidos  papeis,  e  de 
^llies  dar  o  competente  destino,  conforme  a  natureza  d'elles.  Estes  pa- 
l^râ  eram  t2o  numerosos  e  de  natureza  táo  dififerente,  que  o  barão  de 
^illa  Secca  julgava  bastante  difficil  podel-os  examinar  e  classificar.  Os 
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.uv.*::  ui  Vii>u'M  e  a  di<  mais  potencias  da  Europa,  que  lhe 
'.  ^'i.::-ui  .  '\i'm|)li'.  ii  t^r  da  carta  que  na  data  de  6  de 
.1  ••  .>  'Sáíi  l>.  Mi|iui.'I  dirigiu  a  sua  irmã,  a  infanta  regente 
.    ^Lii-u.  :ia  'lual  desapprovava,  ou  antes  fingia  que 
.:\;'..    (ii;K's|ui.n*  maohiuações  sediciosas,  que  em 
ixíHiiassem  uo  reino  contra  as detemiiDações 
•       ir  li  <h?  março,  as  cousas  qu^  por  algum  tempo 
:;::i  .uii  •>>  aniujos  dos  njalistas.  \la!>l:i  tréguas  aos  es- 
.•■  >  ,^fl;nii'>[M'laspai.\r»es.  que  tão  í.•J'.T:;zienleo^domiíla- 
■ .-  \ ^  í  liadi* .'  '|ur  a  vacillação  e  o  recc:*: ,  2:.iaifestados pela 
.,. .(.  M  nu  iti»U'  «í  sou  governo,  algum>.  i-t-s.^  juielaçãopi'0- 
.1  >,  -ui    iiin'  .>s  [.»artidislas  do  infantir.  :^jz  .i-r^Je  eutãose 
.•vvoi  'i:t   :  :i  Miimuiar  niiijtidlsUi:<,  pari-i^ii^LTieale  quando 
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viram  o  intendente  geral  da  policia,  barão  de  RenduíTe,  snb- 
stituido  no  seu  alto  logar  *.  Todavia  nada  por  então  transpirou 
no  publico,  e  emquanto  os  mesmos  miguelistas  meditavam 
em  segredo  na  realisação  dos  seus  planos  partidários,  os  li- 
beraes  também  se  não  descuidavam  de  fazer  outro  tanto  em 
favor  dos  seus,  e  particularmente  os  da  cidade  do  Porto,  que 
até  chegaram  a  conceber  idéas  de  fazer  convocar  os  antigos 
três  estados  do  reino,  cujo  chamamento  D.  João  VI  decre- 
tara em  4  de  junho  de  1824,  sem  nunca  se  realisar. 

Tal  era  a  pacifica  disposição  em  que  as  diíTerentes  poten- 
cias da  Europa  se  achavam  para  com  Portugal,  antes  de  se 
saberem  as  definitivas  determinações  de  D.  Pedro,  e  tal  era 
igualmente  a  dos  differentes  partidos  políticos  em  Portugal, 
íjiiando  para  a  Europa  se  faziam  de  vela  três  embarcações, 
com  as  transcendentes  noticias  do  que  so  havia  passado  na 
capital  do  Brazil;  uma  d'ellas  era  a  fragata  ingleza  Dia- 
momi,  a  bordo  da  qual  vinha  sir  Carlos  Stuart  com  as  pri- 
jneiras  vias  dos  despachos  de  D.  Pedro,  que  o  tinha  agra- 
ciado com  o  titulo  de  marquez  de  Angra,  merco  que  elle 
polidamente  lhe  agradeceu ;  a  segunda  era  a  corveta  portu- 
gueza  Lealdade,  a  bordo  da  qual  o  encarregado  dos  negócios 
^e  Portugal  no  Rio  de  Janeiro,  Carlos  Matinas  Pereira,  vi- 
nha por  portador  das  segundas  vias  dos  mesmos  despachos, 
€  finalmente  a  terceira  era  a  fragata  franceza  Aretnza,  que 
:?aíndo  do  Rio  de  Janeiro  na  primeira  quinzena  de  maio  de 
1826  em  direitura  a  Brest,  a  esta  cidade  chegou  na  segunda 
quinzena  de  junho  com  cousa  de  quarenta  dias  de  viagem. 
Foi  por  ella  que  na  Europa  rebentou  a  primeira  noticia  das 
resoluções  de  D.  Pedro  a  respeito  de  Portugal,  sendo  pelo 
telegrapho  transmittida  para  Paris  no  dia  20  do  citado  mez 
de  junho.  Achava-se  ainda  por  então  dirigindo  os  negócios 
públicos  da  França,  como  presidente  do  conselho,  o  celebre 


>  O  barão  de  RendiiíTe  pedira  a  sua  demissão  de  intendente  por  um 
memorial  com  data  de  27  de  março  de  1826,  sendo  substituído  no  dia 
5  de  abril  pelo  desembargador  Manuel  José  de  Arriaga  Brim  da  Sil- 
'^«'ira.  RenduíTe  fora  nomeado  intendente  em  4  de  junho"  de  1823. 


conde  de  Yiilélo,  em  cujo  ministério  tínha  a  pasta  dos  díjo 
cios  estrangeiros  o  barão  áe  Damas.  Ajienas  foi  |inr  r-ie 
Eoiniâtro  recebida  a  noticia,  que  de  Brest  se  tbe  transmiuin. 
quanto  áqucllas  resúluçúes,  de  pnHopto  maudini  dunur  j 
ministro  de  Portugal,  Pedro  de  Mello  Breyner',  eoliirioJu 
Pedra  Branca,  encarregado  dos  negócios  do  Br»il.  psra 
lhes  participar  que  pelo  telegraplio  de  Brest  reoeWra  uot- 
áas  do  Rio  do  Janeiro  com  data  de  5  de  maio.  petas  qmu 
lOubera  que  apenas  o  imperador  teve  noticia  da  morte  ds 
seu  pae,  cetlèra  a  coroa  de  Portugal  cm  favor  de  lísa  IBb 
mais  veltia,  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria,  e  qoe  o  iufaM 
D.  Miguel  seria  chamado  para  o  governo  do  reino,  com  ao*- 
dição  de  casar  com  sua  sobrinha,  noticia  qne  <le.';di.'  iogi  ie 
acreditou,  por  ter  sido  já  communicada  de  S.  PelcrsUirfi) 
pelo  ministro  de  Portugal  n'aquella  corte.  O  barão  de  íiim 

<  Couc1aii]a  a  gaei-ra  da  península  em  181%.  e  resl»ln-l«!CÍdu<A> 
vez  os  relaç6es  dt>  piiz  a  .itnísadt'  com  a  Fraiifa,  fui  imuneMlo  firin' 
dor  de  Portugal  em  Paris  D.  Pabo  José  loaquim  Vilo  de  HenattÍMlf- 
nfao,  8.°  eofide  de  Cautaiilipde  e  G."  morquez  de  Horíatva.  Enit* 
outabro  áo  mesmo  anno  de  18!4  el-nji  Lnií  XVHI  o  recebeu  «u » 
diencia  pidilica  com  o  mtuor  luzimenlo,  t  qiplaiuo  unh'ersal  d'aflA 
cArte,  <«ndo  por  igual  fónna  recebido  peUi  duigne  e  iltiqiiPia  df  An^ 
lime.  Efila  sua  priropira  apresfntaclo  foi  feita  como  ciiiÍjai\aíorali»- 
ordinário  para  felieitar  Bq<ielle  soberano,  em  nome  do  priDfjpen^ 
de  Portuga],  pela  sua  eievafflo  ao  Ihrono  da  FVança,  teodo  ^li"^ 
tario  da  embaixada  Francisco  José  Maria  de  Brito,  a  qaein  tamlnv 
deu  o  caracter  de  encarregado  de  negocioB  na  referídA  cM^M'' 
igualmenle  o  de  enfiado  intlraordinario  junto  ao  príncipe  tobami' 
llollandft,  por  decreto  de  Í7  de  junho  do  mesimo  auno  de  IMB^ 
ultimo  despacho  impunha- lhe  a  ahrígofíío  de  Jicar  t^m  l^ru  oV** 
CArre^ado  du  negncíns.  emquanlo  a  esta  capital  não  chega»;  < 
tro,  que  para  eila  itouvesse  de  ser  nomeado.  Demillido  cimuo  à^^ 
o  marqncí  pelo  govenio  liberal  de  1810,  e  vcriGcada  a  qaéát  í** 
mesmo  gorerno  nos  uttimos  dias  de  maio  de  1833.  d-ni  D.  lat*^' 
restituiu  no\-amente  ao  seu  antigo  caracter  de  eniliaixadorent^ 
por  despacho  que  se  lho  expediu.  •;  elle  recebeu  em  :i  de  julho  J'>(* 
Ie  mesmo  anno.  No  scgainte  dia  4  leve  It^ar  a  ma  tpn-nralMfHf 
ticular  a  Lnix  XVIII,  vcríiicando-se  no  dia  11  asua  nttpràeiB'' 
dteiicia  piililiua.  Ponco  se  ^osou  Uarialva  da  ma  rrinle^af&tF^F 
pelaii  sui»  iMias  da  tatdu  do  dia  30  de  uovembr»  ilu  cib^aB** 
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O  disse  tado  quanto  sabia,  omiltíndo  o  mais  que  o  mesmo 
dro  de  Mello  Breyner  soube  logo  na  mesma  noite  na  as- 
tnbléa  do  referido  barão,  isto  é,  a  noticia  do  decreto  da 
afirmação  da  regência  de  Portugal,  a  da  concessão  de  uma 
ipla  e  geral  amnistia  sem  excepção  de  pessoa,  a  da  oulor- 
de  uma  carta  constitucional  aos  portuguezes,  e  fmalmen- 
a  da  nomeação  dos  pares,  que  haviam  de  constituir  a  se- 
nda camará.  Os  jornaes  de  Paris  fielmente  publicaram 
[O  no  seguinte  dia  todas  as  noticias  do  Brazil  como  real- 
mte  eram,  o  que  também  fez  o  Moniteur  do  dia  22  de  ju- 

0. 

Quando  isto  se  divulgou  em  Paris  foi  sobremodo  extrema 
sensação  e  o  assombro  que  produziu  no  corpo  diplomático, 
farlicularmente  nos  ministros  da  chamada  Santa  Alliança, 
Bdo  todos  a  entender  que  parecia  impossivel,  que  as  gran- 
s  cortes  da  Europa  não  tomassem  uma  parte  muito  séria 
presente  caso.  O  barão  de  Damas,  tendo  uma  nova  con- 
rencia  com  Pedro  de  Mello  Brejuer,  moslrou-se  possuido 
tidéas  iguaes  ás  do  ministro  de  Inglaterra  e  dos  Estados 

Í3,  foi  no  momento  em  que  acabava  de  jantar  acoimnettido  de  uma 
)plexia,  que  o  tornou  leso  do  braço  e  perna  esquerda,  sem  que  nos 
iDeiros  tempos  apresentasse  o  ataque  caracter  assustador,  pois  que 
as  nove  horas  da  noite  pôde  ainda  fallar,  sem  que  todavia  remittlsse 
esáo  acima  mencionada.  Foi  sangrado  por  duas  vezes ;  mas  a  doença 
Uida  obedeceu,  pois  que  a  noite  a  passou  laboriosamente  attribulada, 
rdendo  a  falia.  Na  manha  do  dia  21  três  dos  mais  celebres  médicos 
Paris  ordenaram  a  repetição  da  sangria,  a  applicaçáo  de  sanguesu- 
5  e  sinapismos,  remédios  que  nada  aproveitaram,  fallecendo  o  doente 
Im  cinco  horas  e  moia  da  tarde  do  dia  2â.  Tomou  o  logar  de  encar- 
do de  negócios  o  secretario  da  legaçáo,  Francisco  José  Maria  de 
i(o,  que  também  a  seu  turno  falleceu  em  Paris  com  quasi  sessenta  e 
'CO  annos  de  idade,  no  dia  i3  de  maio  de  1825.  Seguiu-se  a  Brito, 
Do  embaixador  de  Portugal,  o  conde  de  Oriola,  chegado  a  Paris  no 
%  de  abril  do  mesmo  anno  de  182o,  sendo  recebido  solemnemente 
^  Carlos  X  no  dia  8  de  maio.  Transferido  ccnx)  depois  foi  de  Paris 
^Berlim,  Pedro  de  Mello  Brevner.  também  no  caracter  de  embaixa- 
jO  substituiu  na  capital  de  França,  onde  chegou  no  dia  8  de  outu- 
á  noite,  sendo  feita  a  el-rei  a  sua  apresentação  oíTicial  no  dia  5  do 
lúnte  mez  do  novembro. 


los  em  Paris,  (jue  julgavam  premaltira  a  uiilorga  fsU 
por  D.  Pedro  da  carta  constilucional.  BrejTier,  pergnnUnÒs, 

)  citado  barSo  o  que  é  que  Pnrlugal  poderia  esperar  Jog» 

erno  franccz  no  meio  de  taes  circumstancias,  a  resposli 
:  giie  assegurasse  ao  gof^erno  porUiguez,  qae  n  frencez  #, 

uíÇaata  com  tal  acontecimento,  que  para  elle  f>>pKliira  áa-, 
radavel,  ficando  todavia  esperando  pda  rrnUtitàn  ^utif 

niiasse  em  Portugal.  Alem  d'islo  o  barão  mostrou  tamlm 
muito  cuidado  no  partido  que  tomaria  o  infante  D.  )iifaàA 
a  respeito  do  qual  nem  uma  palavra  deu  por  onde  ^  fíh 
desse  entender  haver  no  Rio  de  Janeiro  noticias  fpie  lie  dis- 
sessem respeito.  Pedro  de  Mello  Breyner  esnioremi \íf  a»- 
neira  tal  no  meio  destas  ocíorrencias,  que  chegou  a  ísctíW 
ao  barão  de  Villa  Secc^.  dizendo-lhe  para  Vienua,  ijof  ;«■ 

nfante  D.  Miguel  poderia  alcançar  de  seti  augiislninui 
j  revogação  da  carta  constitucional.  N'aqueUa  mesDHiifr 
de  chegou  até  a  haver  boatos  das  dilTerontps  círles  iMis 
(com  a  única  excepção  da  de  Londres),  dirigirem  rqiií!» 
taçOes  a  D.  Pedro,  espondo-lhe  os  gravíssimos  incomf»» 
tes,  que  as  ditas  cortes  entendiam  que  resultariam  dasaM 
instituições  por  elle  decretadas  para  Portugal,  e  dopcíl 
a  que  ficariam  e:(postas  a  Hespanha  c  a  Ilalia,  seliíi* 
stiluições  não  fossem  quanto  anlps  revogadas  pnriuí*.'* 
um  acto  de  soberania,  derogalorio  das  citadas  instiluiçí'* 
O  raarquez  de  Rezende,  saindo  de  Londres,  onde  coofa* 
ceara  com  mr.  Canning,  e  dirigindo-se  a  Vienna,  Tui  uí* 
capital  conferenciar  com  o  principe  de  Metteniich  ásaii»' 
de  campo  em  Johannisberg,  onde  vigorosamente  hilflH"» 
elle,  para  lhe  desvanecer  a  idéa  em  que  estava  ifeq^i 
carta  constitucional  não  devia  ser  recebida  em  Portiipl' 
de  que  a  outorga  d'el[a  havia  sido  aconselhada  pelugoW 
inglez. 

O  abalo  causado  em  S.  Petersburgo  pela  referida  iwWP 
úi  do  mesmo  te:'r  do  que  o  causado  oa  capital  ia  Auíliv 
Todavia  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  M  capirt* 
Rússia,  rar.  de  Nelselrod,  posto  se  mostrasse  01111™*' 
medida  decretada  por  D.  Pedro,  declarou  nas  confere»* 
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que  teve  com  os  ministros  da  Áustria  e  França,  que  o  go- 
verno russo  nao  intevviria  em  negócios,  que  directamente 
lhe  nao  diziam  respeito,  o  que  ainda  assim  não  queria  dizer 
que  não  estivesse  sempre  prompto  a  intervir  em  todos  aquel- 
les,  que  ameaçassem  a  tranquillidade  do  império,  ou  a  paz 
da  Europa.  Ao  ministro  de  Portugal  n'aquella  corte  declarou 
o  mesmo  Nelselrod,  que  fora  muito  desagradável  a  impres- 
são que  fizeram  em  todas  as  cortes  as  resoluções  tomadas 
por  D.  Pedro,  não  sendo  possível  ver  com  indifferença  lan- 
çar o  Brazil  na  Europa  um  tamanho  pomo  de  discórdia,  ver- 
dadeiro tição  de  ardente  chamma,  destinado  a  abrazal-a  em 
lulas  das  mais  funestas  consequências.  O  imperador  Nico- 
lau ^  vendo  porém  que  a  carta  constitucional  era  um  acto 
espontâneo  de  um  monarcha  legitimo,  e  portanto  conforme 
aos  principios  políticos  por  elle  abraçados,  e  reconhecidos  da 
legitimidade  e  soberania,  fez  redigir  n'este  sentido  as  in- 
strucções,  que  o  seu  governo  tinha  de  expedir  aos  seus  mi- 
nistros nas  cortes  de  Vienna  e  de  Paris,  instrucções  que 
igualmente  se  expediram  aos  de  Madrid  e  Lisboa.  Vê-se 
portanto  que,  apesar  da  attitude  espectante  das  grandes  po- 
tencias do  norte  da  Europa,  nem  por  isso  deixavam  ellas  de 
ver  com  maus  olhos  a  outorga  da  carta  constitucional,  feita 
por  D.  Pedro  a  Portugal,  tendo-a  como  origem  de  grandes  ca- 
lamidades e  lutas,  que  não  podia  deixar  de  provocar  entre  os 
povos  e  os  seus  respectivos  governos,  d'onde  resultava  por 
natural  consequência  não  poderem  deixar  de  hostilisar,  e 
decididamente  oppor-se  â  sua  aceitação  em  Portugal. 

A  Hespanha  foi  a  potencia  onde  a  outorga  da  carta  consti- 
tucional achou  mais  forte,  rancorosa  e  mais  tenaz  opposi- 
ção.  Rasôes  especiaes  havia  que  determinaram  o  seu  gover- 
no a  abraçar  a  politica  liberticida,  o  que  foi  causa  do  seu 
estado  interno  se  não  achar  tranquillo  por  aquelle  tempo. 
!).  Fernando  VII,  voltando  de  França  para  o  seu  paiz  em 
1814,  declarára-se  altamente  hostil  ao  governo  das  cortes  de 

1  Ao  imperador  Alexandre  da  Rússia,  fallecido  em  dezembro  de 
Sio,  succedeu  o  imperador  Nicolau. 


ãiz,  perseguindo  despótica  e  lynnnicameDte  os  seus  lais 

lOtaTeis  membros  e  partidistas.  As  inlrigas  palaciaD3.v  lon* 

'am  desde  então  a  masima  asceudenda  na  marclia  ilii.«  nrp- 

cios  públicos,  sendo  para  isto  apuiadas  por  algoiis  ilu^  nú 

influentes  diplomatas  residentes  eoi  Madrid,  itndo  emutU 

var  ao  poder  os  liomens  que  tinham  por  seus  amig*.  ( 

tanto  os  mais  votados  aos  interesses  das  nações  iju<i> 

esentavaui.  O  minislro  da  Rússia,  I*ozzo  di  Borjo,  íop 

■le  DO  dito  anno  de  1815  D.  Fernando  VII  entrou  aa  plds- 

ide  dos  sem  direitos,  conseguiu  leyar  ao  ministério  D.ifr 

nio  Ugarte,  o  qual,  captando  a  benevolência  d^aqneUeB)- 

arclia,  tornou-se  desde  então  o  seu  mais  p;irticiiiar  ^jIíiIb. 

escolhendo,  pcla^ua  grande  influencia,  para  osein|>rFí« 

ibticos  homens  muito  notados  pelos  puritanos  ve^\M, 

a  elles  se  tomou  mal  visto.  Foi  por  esta  cansa  que  ullwltsfc 

então  se  propozeram  apoiar-se  om  algum  dos  membr** 

real  familia,  tomando,  como  ellectivamenle  tomaram  p» 

seu  chefe,  o  infante  D,  Carlos,  irmão  de  Feniamlo  VII,  Tf» 

lução  que  abraçaram,  ou  por  interesse  proprio,  ou  por  tni- 

vadez.  Em  apf»io  dos  deste  partido  se  declarou  nraarefU 

Boormont,  commandanEo  em  diefe  do  exercito  francei,  de- 

tinado  â  occupação  da  líespanha,  depois  que  o  duque  de  .te- 

gouléme  se  retirara  para  França.  Contra  o  mintsttiv  * 

Ugarte  se  declararam  logo  o  embaixador  francez,  o  miaL-lnf 

da  l*rnssia,  e  o  pmpiio  encarregado  dos  negócios  da  llnsí* 

o  conde  de  Bulgari,  adverso  como  por  então  se  mostros  i 

Pozzo  di  Borgo.  O  embaixador  francez  teve  ordem  doa» 

governo  para  cessar  com  os  seus  ataques  contra  o  tob^H- 

rio  Ugarte ;  mas  os  ministros  da  Rússia  e  Prússia  conli»»- 

ram  em  aberta  opposição  contra  elle.  O  referido  «ntaiu- 

dor,  entre  outras  exigências  que  fez  ao  governo  heípanW' 

contou-se  a  de  uma  amnistia,  tida  não  só  por  ellc,  comofW 

todos  os  mais  membros  do  corpo  diplomático,  como  aeeíí- 

saria  para  a  consenaçào  da  tranquillidade  pubiica.  O nun^ 

ctial  Bourmonl,  declarando-se  contra  ella,  recebeu  of*" 

de  se  recolher  a  França,  sendo  substituído  no  cobbbii*' 

em  chefe  do  exercito  que  exercia  pelo  visconde  de  Oíg<*' 
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abando  também  a  opposição  do  conde  de  Bui  gari  ao  mi- 
islerio  hespanhol,  pela  sua  remoção  de  Madrid.  No  meio  de 
sdas  estas  intrigas  a  pedida  amnistia  foi  finalmente  assi- 
[nada  por  el-rei,  o  que  deu  causa  á  separação  politica  dos 
lois  ministros,  D.  Francisco  Thadeu  Calomarde  e  o  conde 
leOfalia,  enCostando-se  aquelle  ao  partido  realista,  e  por- 
«nto  a  Ugarte,  e  Ofalia  ao  partido  francez,  de  que  resultou 
íer  demittido.  Em  junho  de  1824  chegou  a  Madrid  mr.  de 
)al)ril,  como  novo  ministro  da  Rússia,  e  querendo  por  todos 
»s  modos  ganhar  o  ministério  hespanhol,  buscou  primeiro  a 
sonquista  de  D.  Francisco  Tliadeu  Calomarde,  ministro  da 
jraça  e  justiça,  que  então  passava  por  ser  o  da  maior  confian- 
?[  de  el-rei;  mas  nada  conseguindo  d'elle,  voltou-se  depois 
íara  Ugarte,  do  qual  também  nada  obteve.  Tentando  fortuna 
íom  D.  Francisco  Zea  Bermudez,  com  elle  se  ligou  final- 
nente,  bem  como  com  o  seu  coUega  Pozzo  di  Borgo.  A  liga- 
•fiod'estes  três  indivíduos  fez  cair  Ugarte  do  ministério  do 
tino,  mas  com  expatriaçâo  decorosa,  por  ser  mandado  para 
PDiim  como  ministro  da  Hespanha. 
A  vista  do  que  fica  dito  é  claro  que  a  conducta  da  França 
idas  mais  potencias  alhadas  não  tinlia  sido  tal  que  mere- 
esse  confiança  a  D.  Fernando  VH,  antes  pelo  contrario  a 
oa  intervenção  parecia  ser  de  natureza  a  embaraçar  mais 
quelle  soberano  nos  seus  actos  governativos,  e  por  conse- 
[uinte  a  perder  toda  a  espécie  de  contemplação,  que  a  reu- 
tiSo  das  referidas  potencias  lhe  podia  merecer,  particular- 
Q6Dte  vendo  que  os  seus  respectivos  ministros  queriam  a 
odo  o  transe  intromctler-se  no  manejo  dos  negócios  publi- 
"os,  e  regular-llie  até  mesmo  a  sua  conducta.  Calomarde, 
'^0  como  se  tornou  de  el-rei,  passou  desde  então  a  ser  o 
Ivo  das  intrigas  diplomáticas  e  palacianas,  que  lhe  levanta- 
ífli  muitas  culpas,  algumas  das  quaes,  a  fallar  a  verdade, 
f^  filhas  do  apuro  das  circumstancias  em  que  o  paiz  se 
4ava,  e  outras  dos  mais  graves  erros  da  diplomacia.  Pela 
í^  parte  D.  Francisco  Zea  Bermudez,  elevado  como  foi  em 
^24  a  ministro  dos  negócios  estrangeiros  por  influencia  de 
íarte,  posto  se  visse  com  pouco  apoio  na  sua  elevação  ao 
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dito  ministerío,  tendo  alem  d'este,  um  outro  inconvemeDlte     I  o  e^^^ 
conlra  si,  tal  como  o  de  ser  pouco  conhecido  dos  seus  com-    1 32^-^  ^ 
patriotas,  portou-se  todavia  com  bastante  firmeza  para  tt     ■  O  ce 
conservar  no  logar,  e  temendo  o  êxito  dos  seus  predecesso-     I  >ã>si 
res,  ou  mais  particularmente  o  do  conde  de  Ofalia,  aquém     I  v\\An 
substituirá,  afastou  os  ministros  estrangeiros  da  ingerência,     I  ^svvdi^ 
que  pretendiam  ter  na  administração  do  paiz,  vendo-se  elles     I  ^tt  ^^^ 
obrigados  a  se  conformarem  com  isto,  para  evitarem  novas     I  .^:,.  ^ 
mudanças  ministeriaes.  Por  este  modo  perderam  os  minis-     I  .(^^^ 
tros  alliados  a  influencia,  que  as  circumstancias  e  os  seni-     I  f/nro 
cos,  por  elles  feitos  à  causa  da  realeza,  pareciam  ter-lhes     I  -^;ava 
grangeado.  Foram  os  seus  excessos  os  que  na  verdade  os     I  h^i.  i 
levaram  à  nullidade  em  que  por  fim  caíram,  vendo-se  D.  Fer-     I  :    fie 
nandoVII  n*algumas  occasiôes  tão  fatigado  pelas  suas  coo-     I  -rruol 
tmuas  exigências,  que  chegou  a  exclamar,  que  preferia  a     I  ->i*?== 
iWTfinrfíío  (hi<  Cflrtfs  (í  dos  estrafigeiras.  Houve  pois  qnem      ■  sc^^ 
IH^nsasse»  que  por  querer  eximir-se  a  similhante  infla®-      ■  ^^^tx 
cia.  se  lançou  nos  braços  do  extremo  partido  realista,      m!^-» 
oiyo  augmento  passou  desde  então  a  promover.  Foi  tf  es-      ^  ^^i 
las  oircumstancias  que  rebentou  em  Tarifa  uma  re^**"       V->^ 
ç5lo  ItberaL  que  de  prompto  foi  sufTocada,  dando  56  ^       \ --^^ 
resultado  aforrar-se  cada  vez  mais  aquelle  soberano  ^^i^^o       V' 
ferido  partido,  e  t»xallarem-se  os  seus  membros  por  ^^^^^       \ 
tal,  (jue  algumas  provincias  chegaram  a  insurgir-se         ^\# 
tra  as  auctoridades,  que  com  bastante  custo  as  rep^       -^e^' 
ram.  Apesar  da  conducta  de  Zea  Bermudez  foram  os  i^    ^^e^^^ 
mos  realistas  os  (juo  lhe  promoveram  a  queda,  ou  ant^^V^sV^ 
duque  do  Infantado,  que  cia  um  dos  seus  chefes,  e  pc^        et^ 
que  cl-rci  hesitasse  por  muitas  vezes  em  o  demittir,      ^^^\fi  ^ 
outubro  de  ISári  foi  levado  a  este  passo,  dando-se-lhe^  ^^-^leo* 
nomeação  de  enviado  extrdordinario  e  ministro  plenipot»^     VH- 
ciario  junto  ao  rei  da  Saxonia,  sogro  de  D.  Fernando  Y^     ^uja 
Succedeu-lhe  no  cargo  o  citado  duque  do  Infantado,  ct^         do 
nomeação  foi  muito  applaudida  pela  grande  maioria  m^  ^ior 
partido  realista,  que  com  rasão  punha  n'elle  a  sua  mai«^^     ^^  ' 
confiança,  votado  como  sempre  foi  á  causa  de  el-rei,  e  á^^^^-u^ 
caracter  jndependente,  nunca  tendo  recebido  paga  algui 
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O  estado,  apesar  dos  muitos  sacrifícios  por  elle  feitos  á 
causa  da  realeza. 

O  certo  é  que  no  meio  de  tudo  isto,  e  depois  das  grandes 
vecissitudes  por  que  a  Hespanha  tinlia  passado,,  depois  da 
revolução  franceza  de  1789,  a  nação  hespanhola  acbava-sé 
dividida  num  sem  numero  de  partidos,  que  reciprocamente 
se  hostilisavam.  O  patriotismo  quasi  que  tinha  desappareci- 
do,  havendo  uma  continuada  luta  para  obter  empregos,  ven- 
do-se  D.  Fernando  VII  assaltado  por  homens,  que  nenhum 
outro  interesse  tinham  mais  do  que  expulsar  os  que  n'elles 
estavam  servindo,  para  elles,  ou  os  da  sua  roda  os  occupa- 
rem.  Era  este  o  estado  em  que  se  achava  a  Hespanha,  quan- 
do chegou  a  Madrid  a  noticia  da  moléstia  de  D.  João  VI.  O  go- 
verno hespanhol,  temendo  que  o  fallecimenlo  d'estemonarclia 
podesse  occasionar  n'aqueUe  reino  algum  abalo,  ou  pertur- 
bação da  tranquillidade  publica,  particularmente  no  sentido 
liberal,  cousa  que  muito  buscava  evitar,  fez  logo  approxi- 
mar  tropas  das  fronteiras  de  Portugal,  designando-se  até  os 
Corpos,  que  deviam  constituir  um  projectado  exercito  de  ob- 
servação. O  duque  do  Infantado  expediu  sem  demora  um 
correio  a  Paris  com  ordens  ao  seu  embaixador  n*aquella 
corte,  para  concertar  com  o  governo  francez  as  medidas  que 
se  deviam  adoptar,  quando  viesse  a  ter  logar  o  fallecimento 
domonarcha  portuguez.  Mostrava  elle  a  sua- firme  adhesaa 
nas  instmcçôes,  que  ao  seu  dito  embaixador  expedira,  ao 
principio  da  legitimidade;  mas  na  supposição  de  que  a  re- 
gência pertencia  á  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  esforçava-se 
em  persuadir  o  governo  francez  da  necessidade  de  fazer 
quanto  antes  partir  de  Vienna  para  Lisboa  o  infante  D.  Mi- 
guel. Estas  mesmas  instrucçôes  mandara  igualmente  ao  já 
citado  sr.  Acosta,  ministro  de  sua  magestade  catholica  em 
Vienna,  em  consequência  das  quaes  o  referido  ministro  po- 
zera  em  pratica  as  mais  activas  diligencias  para  conseguir 
aquelle  fim,  como  n'outra  parte  já  vimos,  e  o  fogo  que  n'isto 
poz  deu  logar  a  uma  scena  pouco  agradável  para  elle  com  o 
príncipe  de  Metternich.  A  participação  que  do  fallecimento 
de  el-rei  D.  João  VI  o  governo  portuguez  fizera  ao  embaixa- 


446 

dor  da  Hespanba  em  Lisboa,  e  a  qne  em  Madrid  igualmente 
SC  mandara  directamente  fazer  ao  governo  hespanhol  pelo 
ministro  portuguez  n'aquella  corte,  ficaram  por  muito  tempo 
sem  resposta,  o  que  também  snceedeu  ás  cartas,  que  a  in- 
fanta  regente  D.  Izabel  Maria  dirigira  a  suas  irmispara 
aquella  capital,  fazendo-Ihes  igual  participação.  A  regmà, 
decretada  em  6  de  março  pelo  monarcba  faUecido,  só  depois 
de  muitas  diligencias  é  que  foi  reconhecida  pelo  dtado  go- 
verno. Yimlentos  discursos  se  pronunciavam  afontaneBie 
em  Madrid  a  respeito  de  Portugal,  com  o  manifesto  fim  de 
promoverem  neste  reino  a  desordem,  cousa  que  ignalmoite 
tinham  em  vista  muitas  cartas,  que  da  Hespanba  se  dirigian 
pelo  correio  para  Portugal,  contendo  noticias  da  approxí- 
mação  das  tropas  bespanholas  ás  suas  fronteiras,  oa  de 
um  exercito  hespanhol  e  francez,  commandado  pelo  infante 
D.  Carlos,  havendo-se  somente  n'um  correio  achado  qnalone 
doestas  cartas.  Finalmente  noticias  dignas  da  maior  fé,  rece- 
bidas de  Paris  e  Londres,  annunciavam  a  existência  de  m 
projecto,  concebido  por  indivíduos  hespanhoes,  destinados  a 
fazer  alterar  a  lei  da  successão  em  Portugal,  postergando 
os  principios  da  legitimidade,  e  a  induzir  o  infante  D.  Mi- 
guel a  faltar  ao  fiel  cumprimento  dos  seus  deveres.  O  go- 
verno porluguez,  sabendo  e  reconhecendo  tudo  quanto  fica 
dito,  ordenara  ao  ministro  portuguez  em  Madrid,  que  desse 
disto  conhecimento  ao  duque  do  Infantado,  e  lhe  partici- 
passe achar-se  o  mesmo  governo  decidido  a  tomar  todas  as 
medidas,  para  a  manutenção  da  tranquilUdade  publica  w> 
reino*. 

Á  vista  pois  do  exposto  pode  bem  fazer-se  idéa  de  (p^ 
não  seria  o  profundo  abalo,  que  produzira  em  Madrid  a  ^ 
ticia  das  medidas  decretadas  por  D.  Pedro  para  Portuga^^f 
sobretudo  no  relativo  á  outorga  por  elle  feita  da  carta  coo^' 
tucional.  Foi  no  dia  6  de  julho  que  o  governo  hespanhol  ^^ 
cebeu  do  seu  cônsul  no  Rio  de  Janeiro  os  oflicios  que  ^^^ 

1  Oflicio  do  conde  de  Porto  Santo  para  Joaípiim  Severino  Gomes,  ^^ 
20  de  abril  de  1826. 
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lhe  dirigira,  e  que  chegavam  até  3  de  maio,  nos  quaes  lhe 
dava  conta  do  que  até  áquella  data  se  passara  n'aquella  ca- 
pitai, annunciando-lhe  mais  que  o  encarregado  de  negócios 
ie  Portugal,  Carlos  Mathias  Pereira,  estava  a  partir  para 
Lisboa  a  bordo  da  corveta  Lealdade  com  despachos  para  o 
governo  portuguez.  Uma  similhante  noticia  não  podia  deixar 
de  causar  em  Madrid  a  maior  admiração  e  espanto,  aterran- 
do os  reahstas  no  mais  alto  grau.  Os  ministros  d'estado  e  o 
chefe  da  policia  reuniram-se  logo  em  continuas  conferencias, 
para  providenciarem  do  modo  que  mais  conveniente  lhes  pa- 
receu, com  o  fim  de  obstarem  a  qualquer  commoção,  que  os 
próprios  liberaes  hespanhoes  tentassem  promover,  pois  que 
entre  elles  foi  igualmente  grande  a  agitação,  pondo-se  logo 
muitos  d^elles  em  movimento  para  Portugal,  o  que  fez  com 
que  o  seu  governo  empregasse  toda  a  dihgencia  possivel  na 
guarda  das  fronteiras,  e  particularmente  na  da  Extremadu- 
ra,  em  rasão  do  repentino  desapparecimento,  que  fizeram  de 
Badajoz  muitos  dos  ofliciaes  indefinidos  e  impunficados,  que 
n'aquella  praça  por  então  havia.  As  infantas  D.  Maria  The- 
reza  (princeza  da  Beira  e  viuva  do  infante  D.  Pedro  Carlos), 
e  D.  Maria  Francisca,  esposa  do  jà  citado  infante  D.  Carlos, 
irmão  de  D.  Fernando  VII,  foram  das  primeiras  personagens 
que  em  Hespanha  começaram  a  declarar-se  em  aberta  hos- 
tilidade ás  medidas  de  seu  irmão  mais  velho.  Escrevendo  a 
Joaquim  Severino  Gomes,  encarregado  dos  negócios  em  Ma- 
drid, lhe  diziam  ellas,  n'uma  sua  carta :  (nque  o  seu  parecer 
era  que  a  regência  de  Portugal  devia  antes  de  nada  represen- 
tar ao  mano  D.  Pedro,  expondo4he :  vossa  magestade  é  nosso 
rei,  e  como  tal  o  proclamamos ;  mas  não  podemos  deixar  de 
representar  a  vossa  magestade,  que  a  nação  portugueza  co- 
nhece a  immensidade  dos  males,  que  lhe  causoir  o  ignomi- 
lioso  tempo  em  que  esteve  dominada  pelos  constitucionaes. 
Issim  o  que  quer  é  que  vossa  magestade  a  governe  do  mes- 
ao  modo,  que  a  têem  governado  os  seus  antecessores,  pois 
ito  é  o  que  as  suas  circumstancias  lhe  dictam,  e  só  d'este 
lodo  pode  receber  a  vossa  magestade  como  seu  rei  e  se- 
bor.  Fica  esperando  resposta  de  vossa  magestade,  para  sa- 
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ber  se  demitte  ou  iião  o  reino,  pois  no  caso  affirmatiro  cha- 
marão o  senhor  D.  Miguel; . . .  muito  conveniente  era,  dizia 
•  mais  a  dita  carta,  que  o  mano  Miguel  tiene  para  aqui  (Ma- 
drid),  pois  estaria  mais  perto  para  poder  ir  para  Portugal 
assim  que  se  necessitasse,  e  não  estaria  no  poder  de  ouira  fa- 
mília, que  lhe  não  ê  tão  chegada  como  esta.9  A  crença  geral 
em  Hespanlia  era  effectivamente  a  de  que  a  regenda  publi- 
caria uin  manifesto  á  nação,  e  dirigiria  a  el-rei  mna snpplica,  Ira 
em  que  llie  faiía  ver  nao  se  acharem  ainda  Techadas  as  feri-  1^ 
das,  que  ao  paiz  causara  a  constituição  de  1822.  It: 

Emquanto  nos  dilíerentes  gabinetes  da  Europa  se  passaia  I  ^ 
o  que  temos  dito,  por  elíeito  das  noticias  que  do  Rio  de  Ja-  m\4 
neiro  levara  a  Brest  a  fragata  franceza  Aretuza,  para  Lisboa  mèp 
tinham  sido  transmittidas  as  referidas  noticias  peloenibai-  Wkr 
xador  de  Portugal  em  Paris,  Pedro  de  Mello  Breyner,  sendu  m^ 
pelo  conde  de  Barbacena  alteradas,  ou  de  boa  ou  de  má  fé.  |^  *^ 
por  dar  a  abdicação  de  D.  Pedro  feita  definitivamente  em  ft- 
vor  de  D.  Miguel.  Era  isto  o  que  mais  ardentemente  desejada 
o  exaltado  partido  realista,  o  qual,  abraçando  a  nuvem  pel^ 
deusa,  não  duvidou  ventilar,  por  meio  dos  membros  que  ti' 
nha  entre  ns  que  compunham  o  conselho  da  regência,  ^ 
questão  de  si»  niandnr  desde  logo  acclaniar  como  rei  de  Por^ 
tugal  o  infante  D.  Miguel,  apesar  de  se  achar  i)or  então  n^^ 
Caldas  da  Rainha  a  pessoa  que  presidia  â  mesma  regenria  -- 
a  infanta  D.  Izabel  Maria.  Entretanto  â  exaltação  da  pi\i 
posta  cedeu  a  melhor  rasão  e  o  mais  acertado  accordo,cous: 
para  que  muito  influiu  o  salutar  conselho  dos  ministros  es- 
trangeiros em  Lisboa,  entendendo  dever-se  esperar  mais  ai- 
gmis  dias  pelo  original  decreto  da  supposta  abdicação, 
meio  desta  vacillaçâo  e  incerteza  os  miguelistas  tomaram 
logo  |)or  expediente  começar  a  espancar  os  hberaes  que  eu 
conlravam,  e  em<|uanto  se  dava  ao  temi>o  a  verificação  da> 
noticias  espalhadas,  a  citada  corveta  Uahiade  entrava  pel 
foz  do  Tejo  no  dia  á  de  jullio,  desmintindo  os  embustes, 
em  seu  logar  fazendo  correr  por  Lisboa  as  verdadeiras  dj 
didas  decretadas  i>or  D.  Pedro.  Este  inesperado  aconteci 
uh^Uo  rt^luziu  a  um  fonual  torpor  e  geral  consternação 
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elista,  que  ainda  assim  fez  quanto  pôde  para 
úa  se  embaraçasse  a  propagação  das  noticias, 
ícretos  que  se  annunciavam.  E  emquanto  por 
governantes  foram  consumindo  sem  fructo  os 
tes  e  conselhos  sobre  o  que  se  devia  fazer,  a 
;a  Diamante  chegava  também  a  Lisboa  no  dia 
lez  de  julho,  para  igualmente  tirar  todas  as  du- 
necer  as  incertezas  em  que  até  então  laborava  o 
arlos  Stuart,  a  quem  D.  Pedro  havia  expedido 
;ia,  incumbindo-lhe  a  commissSo  de  trazer  a  Lis- 
les  diplomas  das  medidas,  que  ordenara  como 
il  (entre  os  quaes  figurava  um  decreto,  dirigido 
►rtuguez,  determinando-lhe  aprompta  execução 

medidas),  tendo  provavelmente  sajdo  do  Rio 
bordo  da  dita  fragata  no  dia  11  de  maio,  foi  o 
teiramente  os  receios  e  hesitações  do  governo, 
)  a  resolução  de  partir  para  as  Caldas  da  Rai- 
imediato  ao  da  sua  chegada  a  Lisboa,  em  cum- 
da  sua  missão. 

).  Izabel  Maria,  julgando  grave  a  situação  em 
ram  as  ordens  recebidas  de  seu  augusto  irmão, 
chamar  os  ministros,  para  com  elles  conferen- 
que  em  tal  caso  se  devia  fazer.  A  maioria  dos 
regência,  e  alguns  do§  referidos  ministros  eram 
reis  às  idéas  liberaes,  á  vista  da  parte  que  pos- 
omaram  em  favor  da  causa  miguelista.  Correu 
)  conde  de  Porto  Santo,  ministro  dos  negócios 

apresentara  como  indispensável  a  sua  demis- 
so julgar  próprio  para,  como  membro  do  go- 
ir  jurar  a  carta  constitucional,  quando  porven- 
isse,  e  fosse  mandada  jurar.  Correu  igualmente 

0  da  guerra,  conde  de  Barbacena,  fizera  tam- 
parte  viva  opposição  ao  citado  juramento.  Mas 

1  que  aflirmou  (ignorando  nós  o  fundamento), 
to  os  referidos  ministros  fossem  pouco  aflfeiçoa- 
1  da  carta  constitucional,  nem  por  isso  aberta- 
3unham  ao  seu  juramento,  allegando  somente 
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que  pai'a  elle  se  eUfituar  era  preciso  fazer  ctírios  prepuoí, 
e  tomar  varias  itispostcúes,  que  se  Dão  podiam  realisaroa 
a  rapidez  que  oâ  liberaes  queriam,  o  que  foi  causa  ile  «e  es- 
palharem a  respeito  dos  dois  ditos  minislros  os  boalos  arinu 
referidos '.  Ê  porém  íimegavel  que  algum.Ts  ItesiUçõtíilkine 
em  se  mandai*  proceder  ao  ditojurameulo,  «jnaBsiiiiTfii 

òssem  as  causas  que  para  isso  se  dussem,  lendo  por  ^  sos- 
lilás  de  se  não  querer  aceitar  o  código  politico,  ánaenle 

»jr  D.  Pedro,  suspeitas  que  ainda  mais  augraeolamu  i 
paciência  e  o  eattiuâiasmo  dos  liberaes  em  Lisboa  e  oshidu. 
Entretanto  pódé  com  verdade  dizer-se  que  o  decreianeiU 
da  carta  nada  mais  foi  do  que  uma  voa  de  aviso,  ou  VifB 
de  rebate  que  correu  lofço  por  toda  u  parle  áo  mm.  [nn 
que  cada  um  dos  partidos,  liberal  e  migoeltsta,  Wantaoiii'* 
seus  arraiaes  e  acudindo  às  suas  bandeiras,  resolulu  #  p^^ 
parasse  a  disputar  com  armas  na  mão  ao  sou  adversvú 
triumplio  das  suas  doutrinas  politicas  lui  prolongada  louci 
vil,  que  tão  enérgica  ia  começar,  e  em  que  iientiuni  d >«(» 
dois  parllilos  queria  deixar  de  tomar  parte.  Os  migivlbiUi 
não  quenam  looderação;  ou  exterminar  de  todo  os  xa 
iidversahos,  ou  morrer  >a  iata  era  o  sea  di^nia.  O  ovtt' 
que,  se  até  ali  não  tinha  apparecido,  nom  dentro,  m'mtL«n 
do  reino,  um  sú  individuo  que  levaiilitsse  a  voz  para  (Ifíft- 


■  Nilo  sabermos  ao  certo  o  que  àv  verdRdc  iioave  n'Í3(o ;  mu  ow 
tjae  o  conde  de  Porlo  Santo  pedia  com  elTeilu  a  sa»  demisslo,  eW 
prova  pHo  ofBcid,  que  o  marquei  de  Palmella  lhe  dirígiu  de  Lh^ 
emããdejullio,  dizeado-lbe:  «A  noticia  vaga,  que  se  espalhou  *i*^ 
V,  ex.'  pedido  a  sua  deraistúo,  causou  um  seiítiiucnlo  ceni,  pf^ 
alem  da  perda  qitc  soCTria  o  serviço  de  sua  magesUde,  qualqnrf  f 
tosse  a  occasiao  em  que  v.  ex-'  o  deixasse,  julgam  lodos  que  a  f?^ 
actual,  de  uma  críae  das  maiores  por  que  tem  passada  Portnpl,  cf 
grandes  sacriricios  dos  qne  podem  contriliuir  ]>ar3  a  stlrafSo  poblA 
e  que  o  maior  risi^o  de  todos  seiia  o  de  largar  as  redeu  ao*  put^ 
euUados,  que  por  desgraça  exislem  n'esae  reino,  em  vei  d«  o»£* 
primir,  e  de  os  dirigir  peia  firmeza,  peln  uni3o  e  pela  comUaót  ii 
governo.»  Oemos  portanto  como  mais  provável  a  opposJfJd  àm^ 
nitiros  ao  juramento  da  carta,  do  qne  boa  vontade  em  mandar  pw**' 
adtfr. 
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nhecer  e  deixar  de  acdamar  como  legilima  a  successâo  de 
D.  Pedro  na  coroa  de  Portugal  com  o  nome  de  D.  Pedro  IV, 
apenas  os  miguelistas  viram  não  ter  elle  abdicado  a  dita  co- 
roa no  infante  D.  Miguel,  seu  irmão,  mas  sim  em  sua  filha, 
a  princeza  D.  Maria  da  Gloria,  outorgando  a  par  disto  aos 
portuguezes  uma  carta  constitucional,  foi  então,  e  sóniente 
então,  que  elles  miguelistas,  reconhecendo-lhe  até  ali  o  di- 
reito de  poder  abdicar,  nâo  o  fazendo  na  pessoa  de  quem 
queriam  e  lhes  convinha,  começaram  systemalicamente  a 
negar-lh'o,  e  a  ter  por  illegitima  a  sua  dita  successâo,  signal 
evidente  de  que  a  sua  preconisada  legitimidade  não  tinha 
regras,  nem  princípios  seguros,  nada  mais  sendo  de  facto 
do  que  uma  bandeira  de  politica  partidária,  e  nâo  verdadeira 
allegação  de  legitimidade  real,  que  desde  então  até  hoje  tem 
para  si  invocado.  Também  pela  sua  parte  os  gabinetes  da 
Europa,  se  abertamente  nâo  seguiram  desde  logo  este  exem- 
plo de  negarem  a  legitimidade  da  successâo  de  D.  Pedro  em 
Portugal,  tomaram  por  expediente  favorecer  as  aspirações 
dos  miguelistas,  começando  a  manifestar  por  elles,  pela  sua 
causa,  e  sobretudo  pelo  seu  chefe,  grande  sympathia  e  de- 
cidida protecção,  trabalhando  assim  pela  indirecta  na  obra 
da  destruição  da  carta  constitucional,  com  excepção  apenas 
do  gabinete  inglez. 

Como  superiormente  já  vimos,  nenhuma  duvida  havia 
por  aquelle  tempo  de  que  os  citados  gabinetes  considera- 
vam como  um  golpe  fatal  para  a  sua  politica  o  apparecimen- 
to  da  carta  constitucional,  mostrando-se  dispostos  a  adoptar 
pelo  menos  todos  os  meios  indirectos  ao  seu  alcance  para 
estorvar  a  sua  promulgação.  Tanto  mais  manifesto  isto  se 
tomou,  quanto  mais  geral  se  viu  a  pubhcação  nos  differen- 
tes  jornaes  estrangeiros,  inglezes  e  francezes,  de  extractos 
da  referida  carta,  e  do  enthusiasmo  com  que  eram  lidos. 
O  barão  de  Marshall,  ministro  da  Áustria  no  Rio  de  Janeiro, 
chegou  até  a  pronunciar-se  lá  contra  ella.  O  príncipe  de 
Metternich,  magistral  oráculo  por  então  da  politica  re- 
troactiva na  Europa,  posto  se  houvesse  declarado  pela  legi- 
tima successâo  de  D.  Pedro  em  Portugal,  quanto  à  concessão 
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>e  altamente  cootrarío.  A  consequen- 
i  .  -u    riiit,sc;ii.*  >r  uma  tão  alta  persooagem  foi  a  dos 
ai-i  ^Tíi-  >  ia  'mtoiíada  austríaca  em-Londres  declara- 
-111    zoií^^íu  ^fsi  rebuço  a  sua  desapproTaçlo  e  desgosto, 
. .     V  n-  âa2^  HK-didas  decretadas  para  Portugal,  e  sobre- 
;?^..    •   •  :iX!»j  m«lirecto,  que  o  ministerío  ínglez  lhe  mos- 
' :-  4    irsjir.  O  ministerío  francez  também  pela  sua  parte 
iaaji-r^^aTi  (>>ssuido  de  sentimentos  ignaes  aos  do  ga- 
•u'  1.-  .tx>ir!jo>.  posto  se  não  atrevesse  a  usar  de  uma  lio- 
^  iM^-tii  -ãi  xiDO  a  do  príncipe  de  Mettemich.  Quanto  i 
iv>vuiiua.  yã  vimos  qual  o  seu  grau  de  hostilidade  e  de 
ãiLiijuv»:rsão  â  carta  constitucional.  No  meio  pois  de  tio 
jtít  j|)t.'osii;ão  como  ella  achou  nos  gabinetes  das  grandes 
'.Ju:utliJ^.  os  seus  ministros  em  Londres,  e  os  que  em  Paris 
•  i^aluiJUl  a  commissão  chamada  Santa  Alliança,  só  se 
..^íipa^aiu  de  indagar  fervorosamente  quaes  eram  as  in- 
riiv^es  do  governo  inglez,  no  caso  de  se  manifestar  em 
viimjial  alguma  resistência  às  differentes  medidas  decreta- 
ias-  |>or  D.  Petlro,  ou  de  haver  demora  na  sua  execoçío. 
j  -rAio  ê  que  todos  OS  referidos  ministros  attenlos  aguar- 
avaiu,  quer  numa,  (luer  noutra  capital,  as  noticias  idas  de 
4.íãK»a,  na  esperança  de  lhes  servirem  de  pretexto,  para  uma 
.j.»Pí»mç:k»  de  caracter  mais  formal  e  decidido,  pois  que  anáo 
<    iaieni  siniilhantes  oircnmstancias,  nem  a  Áustria,  nem 
liif*  al^uui  dos  gabinetes  da  citada  Santa  Alliança  se  aire- 
a  i  |.»ionaiK*!ar-se  nesta  questão,  (juer  por  actos direiio>, 
,uci  i»or  documentos  diplomáticos,  collocando-se  em  aberta 
^•cvio  com  v)  gabinete  inglez  *. 

*i)í  ertectivaniente  a  Inglaterra,  ou  mais  particularmente 
.*iaudo,  foi  nu*.  Canning,  uni  dos  maiores  estadistas  edos 
:i*.i>  eloquentes  oradores,  que  aipielle  paiz  tem  tido,  o  que 
•lue^o  as  luins  tençtVs,  que  os  gabinetes  das  grandes  p**" 
.u».tas  da  Europa  manifestavam  contra  a  carta  conslil^*^*^^' 
^u  K(»i  elle  o  que  na  sua  qualidade  de  ministro  do?  ^^' 

vUAclo  dos  difiFerenles  Ikspochos  do  duque  de  Palmella,  pei  ^"^ 
^^  i  ulho  do  1826.  vol.  iii. 
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>s  estrangeiros  approvou  a  sir  Carlos  Stuart  o  haver 
ado  sob  a  sua  própria  responsabilidade  a  commiss3o, 
D.  Pedro  lhe  dera  de  ser  o  portador  da  referida  carta,  e 
atras  mais  medidas  por  elle  decretadas,  na  intelligencia 
ae  a  sua  missão  terminaria,  logoque  ao  governo  portu- 
;  tivesse  feito  entrega  dos  respectivos  documentos,  n3o 
indo  elle  Stuart  por  naodo  algum  julgar-se  auctorisado 
[nar  uma  parte  activa  na  sua  execução,  nem  tão  pouco 
emetter-se  nas  funcções  do  sobredito  governo.  Todavia 
3smo  Canning  não  hesitou  em  annunciar  a  par  d'isto 
11  vivo  desejo  de  que  as  medidas  de  D.  Pedro  não  en- 
rassem  em  Portugal  obstáculo  algum  na  sua  execução, 
scentando  que  o  governo  britannico  fazia  todas  as  dili- 
ias  para  remover  a  indisposição,  que  podesse  ter  cau- 

aos  outros  gabinetes  o  estabelecimento  de  governo 
imentar  em  Portugal.  Entendia  igualmente  que  para  o 

êxito  dos  esforços  empregados  pela  Inglaterra,  a  res- 
)  de  Portugal,  necessário  era  que  fossem  desinteressa- 
í  iraparciaes,  d'onde  vinha  julgar  da  maior  importância 
úr  Carlos  Stuart  se  não  demorasse  em  Lisboa,  nem  um 
a,  alem  dos  precisos  para  dar  conta  da  sua  missão,  e 

este  flm  lhe  ordenou  o  seu  prompto  regresso  a  Ingla- 
i.  N'este  mesmo  sentido  escreveu  ao  ministro  inglez  em 
na,  sir  Henrique  Wellesley,  expondo-lhe  a  gravíssima 
;al  responsabilidade,  que  tomaria  qualquer  governo  de 
iselhar,  ou  promover  a  formal  desobediência  ás  ordens 
).  Pedro,  dando  assim  logar  a  discórdias  e  perturbações 
5tinas,  cujo  damno  se  não  poderia  bem  calcular. 
3r  um  despacho,  dirigido  para  Madrid  a  sir  William 
)urt,  lhe  dizia  elle,  que  o  melhor  modo  de  evitar  complica- 
,  e  talvez  mesmo  as  funestas  consequências,  que  pode- 
i  resultar  da  intervenção  estrangeira  em  Portugal,  era  o 
secutar  com  toda  a  promptidão  possível  as  ordens  rece- 
s  de  D.  Pedro.  Em  conformidade  com  isto  dizia  elle  mais 
lesmo  A'Court,n'um  despacho  que  lhe  enviou  na  primei- 
lizena  de  julho,  que  era  de  esperar  que  a  corte  de  Madrid 
ão  entremettesse  nos  arranjos  internos  de  um  estado  in- 
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OS  partidistas  das  cortes  de  1820,  como  os  amigos  de  um 
mais  regrado  systema  de  liberdade. 

Este  proceder  caviloso  dos  migaelistas,  adulterando  as 
disposições  e  preceitos  da  carta  constitacional,  e  a  desin- 
quietação  mani restada  pelos  constitacionaes,  por  oio  verem 
comprir  as  ordens  vindas  do  Rio  de  Janeiro,  em  rasSo  da 
demora  que  n'isto  havia,  tendo-a  como  destinada  a  fazer 
apparecer  contra  ella  algmna  revolta,  com  o  fim  de  serrir 
de  pretexto  para  se  pedir  a  el-rei  a  soa  deroga^io»  (Amgst- 
ram  finalmente  o  governo  a  mandar  afiBxar  no  dia  IS  de  ju- 
lho uma  proclamação  da  regência,  por  meio  da  qual,  publi- 
cando a, carta  constitucional,  se  prevenia  a  naçSo  deqae 
este  código  era  essencialmente  differente  da  constitoi(io 
de  1822.  «N3o  é  uma  concessão,  dizia  a  citada  proclama(io, 
arrancada  pelo  espirito  revolucionário,  é  um  dom  espontâ- 
neo do  pod<T  legitimo  de  sua  magestade,  meditado  na  soa 
profunda  e  real  sabedoria.  N*esta  carta  se  procura  terminar 
a  luta  dos  principios  extremqs,  que  tem  agitado  todo  o  um- 
verso;  a  ella  são  chamados  todos  os  portugnezes  para  se  re- 
conciliarem, como  se  téem  reconciliado  outros  povos  por  si- 
milhantes  meios. . .  As  antigas  instituições  são  adoptadas e 
accommodadas  a  esta  idade,  tanto  quanto  o  permitte  o  inter- 
vallo  de  quasl  sete  séculos:  e  finalmente  esta  carta  tem  mo- 
delos nas  actuaes  instituições  de  outras  nações,  que  se  di- 
zem as  mais  civilisadas  e  as  mais  prosperas.!  E  com  effeilo 
se  não  todos  os  portuguezes,  pelo  menos  uma  grande  parte 
d'elles  se  reconciliou.  Debaixo  do  regimen  da  carta  consti- 
tucional os  realistas  moderados,  os  constitucionaes  é  os  qu^ 
aspiravam  ás  mais  avançadas  idéas  líberaes,  todos  se  reuni- 
ram, pondo  de  parte  as  suas  particulares  dissensões  e  di- 
vergências politicas,  não  formando  d'esta  epocha  em  diante 
mais  do  que  um  só  partido.  A  carta  foi  desde  então  olhada 
como  um  porto  de  refugio  para  todos  os  que  não  eram  pu^ 
ritanos  miguelistas,  e  a  sua  publicação  foi  portanto  recebida^ 
com  os  mais  manifestos  signaes  de  alegria,  dando  logar  a 
que  o  intendente  geral  da  policia  publicasse  no  dia  i  l  do 
citado  mez  de  julho  um  edital,  tendo  em  vista  os  concilia* 
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dores  principios,  expendidos  na  proclamação  da  regência, 
manter  a  observância  das  reaes  ordens,  e  cohibir  os  exces- 
sos com  tendências  para  a  alteração  da  ordem  e  tranquili- 
dade publica. 

O  governo  mandara  para  as  diíferentes  comarcas  do  reino 
exemplares,  tanto  da  carta  constitucional,  como  da  procla- 
mação de  12  de  julho,  bem  como  do  já  citado  edital,  publi- 
cado também  pelo  intendente,  sendo  em  geral  festejada  nas 
referidas  terras  a  recepção  de  todas  estas  cousas,  acrescen- 
tando alguns  magistrados  terem  causado  nos  povos  grande 
alegria  similhantes  documentos,  os  quaes  haviam  destruído 
os  receios,  que  publicamente  se  conhecia  existirem  pela  an- 
tiga publicação  de  noticias,  e  de  principies  muito  diversos 
dos  verdadeiros,  comprovados  estes  como  eram  pelos  citados 
documentos.  No  Porto  o  enthusiasmo  determinado  pela  re- 
messa e  publicação  do  novo  código  politico  e  mais  decretos 
da  regência  poz  logo  n'um  geral  alarme  lodos  os  liberaes : 
assim,  o  testiflcou  ao  intendente  geral  da  policia,  o  chanceller 
encarregado  da  policia  d'aquella  cidade,  dizendo,  'com  refe- 
rencia á  communicação,  que  a  respeito  d'aquella  remessa  ti- 
vera do  general  governador  das  armas,  haver  ali  causado 
um  tal  enthusiasmo  e  tamanha  agitação  popular,  que  para  a 
reprimir  seria  necessário  empregar  com  a  maior  violência 
grandes  forças ;  que  muito  tinha  custado  a  conter  os  habi- 
tantes nas  publicas  demonstrações  de  jubilo  e  satisfação  de 
que  se  possuiram,  poisque  desde  o  instante  em  que  lhes 
constara  ao  certo  as  generosas  providencias  do  legitimo  rei 
D.  Pedro  IV,  grande  copia  de  foguetes  se  lançaram  ao  ar 
em  todos  os  bairros  da  cidade,  luminárias  e  fogueiras  se 
viram  B'algumas  ruas,  e  o  novo  hymno  constitucional  por 
ellas  se  cantou  enthusiasticamente. 

Tendo  constado  ao  povo  que  a  camará  municipal  fizera 
uma  vereação,  intitulando-se  cabeça  dos  grémios^  com  o  fim 
de  dirigir  ao  governo  uma  representação,  pintando  a  repu- 
gnância do  mesmo  povo  em  abraçar  o  novo  regimen,  como 
9e  inferia,  allegando  isto  a  referida  camará,  fundada  no  pro- 
fundo silencio  e  falta  de  regosijo  publico;  então  foi  que  o  en- 
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mente  a  par  dos  successos  do  Porto,  e  como  a  opinilo  does- 
tas duas  cidades,  reunidas  e  accordes,  ha  de  por  força  do- 
minar o  resto  do  reino,  quando  decididas  a  queiram  fazer 
triumphar  pelas  armas,  não  houve  mais  remédio  do  que  ca- 
pitular com  ellas,  pelo  menos  interinamente.  Por  fortuna 
para  os  líberaes,  o  dr.  Bernardo  José  de  Abrantes  e  Castro, 
alem  de  medico  da  infanta  regente,  era  também  sen  conse- 
lheiro privado,  e  de  grande  ascendência  por  entio  no  animo 
desta  senhora.  Os  bem  aceitos  conselhos  doeste  índivjdno, 
as  instancias  que  lhe  fizera  Saldanha,  as  ras5es  apresenta- 
das pelo  já  citado  coronel  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  e  finahnen- 
te  as  representações,  que  os  commandantes  dos  corpos  da 
guarnição  de  Lisboa  dirigiram  iguaknente  á  dita  princeza, 
protestando  a  sua  affeiç9o  e  decidida  obediência  á  carta  con- 
slitucional,  poderam  resolvel-a  a  assumir  a  regência  indirí- 
dual,  que  o  novo  código  politico  lhe  conferia,  e  a  determi- 
nar o  dia  31  de  julho  e  seguintes  para  ser  jurado  com  todas 
as  Si^lemnidades  requeridas  em  taes  actos.  O  governo,  a  cOr- 
le,  os  grandes  do  reino,  todos  os  tribunaes,  os  empregados 
dvis  e  militares  de  todas  as  ordens  e  jerarchias,  e  finalmente 
o  olon>,  a  nobreza  o  o  povo  todos  foram  convocados  para  fio 
solemne  acto,  e  toilos  a  uma  voz  se  prestaram  a  elle  tão  livre 
e  voluntariamente,  que  não  foi  necessário  comminar  penas, 
nem  dirigir  ameaças  a  quem  não  apparecesse  para  desempe- 
nhal-o.  O  certo  é  que  na  sala  do  beijamão  do  real  palácio  da 
Ajuda  compareceram  pelas  dez  horas  da  manhã  do  citado 
dia  31  de  julho  os  ministros  e  conselheiros  d'estado,  os  offi- 
ciaes  mores  da  c^isa  real,  os  presidentes  dos  tribunaes,  o 
coUegio  pátria rchal,  os  arcebispos,  bispos  e  prelados  maio^ 
res  das  differentes  religiões,  que  se  achavam  em  Lisboa,  ^ 
finahnente  todos  os  generaes  de  terra  e  mar,  a  fim  de  pre^' 
tarem  o  juramento  que  d^elles  se  exigia.  Ali  a  infanta  D.  Iza 
bel  Maria,  presidente  da  regência,  que  funccionava  depoi^ 
da  morte  de  seu  augusto  pae,  foi  a  primeira  que  em  vorí 
alta  jurou  cumprir  e  fazer  cumprir  e  guardar  a  carta  consti- 
tucionais decretada  e  dada  por  seu  irmão  e  rei,  o  senhor 
D.Pedro  IV  em  29  de  abril  de  1826,  juramento  que  nas 


suas  i|i3os  prestaram  depois  todas  as  pessoas  presentes, 
cada  uma  por  sua  vez.  Esta  ceremonia  foi  repetida  igual- 
mente em  todas  as  repartições  do  estado  pelos  seus  chefes 
e  respectivos  empregados,  tendo  logar  em  seguida  um  so- 
lenuie  Te-Deum  por  tão  plausível  motivo. 
.  Já  desde  a  véspera  se  tinham  começado  com  as  festas  e 
regosijos  públicos  com  uma  magniflcencia  tal,  como  até  ali 
se  não  tinha  visto  entre  nós.  Estas  festas  prolongaram-se 
por  mais  três  dias,  duf  ante  os  quaes  se  suspendeu  o  luto  em 
que  estava  a  naç5o  e  a  corte  pela  morte  de  D.  Jo3o  VI.  No 
Porto  e  em  todas  as  mais  terras  do  reino  teve  igualmente 
logar  o  citado  juramento  sem  contradicção  alguma,  a  não 
ser  em  Extremoz,  onde  também  por  fim  se  verificou,  não 
tendo  sido  no  Porto  menos  notáveis  do  que  em  Lisboa  as 
festas  e  divertimentos,  que  por  tal  motivo  lá  tiveram  logar. 
Um  novo  ministério  se  organisou  no  i.^  de  agosto,  conflan- 
do-se  a  pasta  da  guerra  ao  general  João  Carlos  de  Saldanha 
de  Oliveira  e  Daun ;  a  da  marinha  ao  vice-almirante  Ignacio 
da  Costa  Quintella ;  a  do  reino  a  Francisco  Manuel  Trigoso 
de  Aragão  Morato;  a  dos  estrangeiros  a  D.  Francisco  de 
Almeida^;  a  da  fazenda  ao  barão  do  Sobral  (Hermano  José 
firaamcamp) ;  e  finalmente  a  da  justiça  a  Pedro  de  Mello 
fireyner,  na  qual  continuou  o  anterior  ministro  Barradas, 
6mquanto  o  mesmo  Breyner  não  chegava  de  Paris*.  No  dia 
3  de  agosto  saiu  do  Porto  para  Lisboa,  a  fim  de  tomar  conta 
do  seu  respectivo  ministério  o  general  Saldanha,  tendo  sido 
Coberto  de  versos  e  de  applausos  no  respectivo  theatro  na 
Véspera  da  sua  partida,  tido  como  era  por  um  heroe  pelos 
Hberaes  d^aquella  mesma  cidade,  no  que  infelizmente  se  en- 
S^anaram,  pois  que  nos  conselhos  da  regente  não  se  mostrou 

i  É  notável  que,  tendo  D.  Pedro  nomeado  no  Rio  de  Janeiro  para 
<irxinistro  dos  negócios  estrangeiros  a  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  que 
então  se  achava  em  Paris,  a  infanta  nomeasse  em  seu  logar  D.  Fran- 
de  Almeida,  mais  tarde  conde  de  Lavradio ;  só  os  corrilhos  auli- 
explicam  isto. 

2  Barradas  poucos  dias  esteve  no  ministério,  succedendo-lhe  José 
-A^ntonio  Guerreiro,  ainda  antes  da  chegada  de  Breyner. 


estadista  de  previsão,  nem  dotado  de  prendas  por  flue  se 
tornasse  superior  na  sna  carreira  de  ministro.  Entretanto  a 
indolência  dos  seus  collegas  fez-se  de  tal  modo  notar,  que 
foi  só  elle  Saldanlia  o  que  melhor  se  conduziu,  de  que  re- 
sultou pensar  o  publico,  que  aos  mais  ministros  a  carta  lhes 
nâo  agradava,  e  que  talvez  lhes  morresse  de  promplonas 
mãos,  se  lhe  nâo  valera  a  dedicação  e  energia,  qoe  o  dr. 
Abrantes  e  o  general  Saldanha  em  favor  d^ella  mostraram, 
e  maior  quinhão  tiveram  em  a  fazer  jurar. 

A  moderação  illimitada  foi  pois  o  systema  adoptado  pelo 
geral  dos  nossos  ministros,  provavelmente  para  fugirem  ao 
labéu  de  partidistas  exaltados  das  doutrinas  das  cortes  de 
1821,  porque  emfun  mostrar  affeição  a  similhantes  doutri- 
nas, e  empregar  os  homens  d^aquelle  tempo,  era  ser  revolu- 
cionário c  demagogo ;  ir  buscar  argumentos  à  carta  a  faror 
da  liberdade,  equivalia  a  tel-a  na  mesma  conta  da  conslitoi- 
ção,  (pie  um  partido  desorganisador  formulara  em  I82i,  e 
obri^Ara  a  ser  jurada  por  el-rei  no  meio  de  nm  espirito  ver- 
tiginoso e  possesso  de  demagogia.  Estas  doutrinas  de  retro- 
cesso. o\\  tmtras  de  armadilha  similhantes,  as  aconselhava  de 
Londnv^  o  inan|uez  de  Palmella,  tanto  em  seu  nome,  coraon^^ 
de  inr.  C.aiminj».  A  este  respeito  dizia  elle  num  dos  scusofl'^' 
cios:  a  o  (|(ie  sobretudo  me  parece  essencial  nas  nossas  ci^' 
cumslancias  ê  dai'  a  conhecer  á  Europa,  que  o  governo  t^^ 
Portugal  coiisena  toda  a  força  o  dignidade  que  compete     ^ 
uma  monarchia,  e  não  fornecer  pretextos  aos  mal  intenciouí^ 
dos,  para  espalhar  que  se  renova  actualmente  a  revolução  df>-^ 
1820,  debaixo  dr  forma  dilíerente,  mas  com  os  mesmos  fins.  i^ 
Num  outro  oflicio  dizia  elle  também:  «Este  ministro  (eríi^ 
mr.  Canning),  se  explica  de  nm  modo  mui  satisfactorio  com 
sir  William  AConrt,  acerca  das  relações,  que  o  mesmo  em- 
baixador deverá  manter  com  o  ministério  novamente  esco- 
lhido pela  sereníssima  senhora  infanta  regente,  ao  mesmo 
tempo  que  repete  as  expressões  já  varias  vezes  eimnciadas, 
jKira  que  se  proceda  ao  estabelecimento  do  novo  systema, 
^vM  a  moderação  e  prudência  convenientes,  para  que  se  cofi- 
sirxtm  illesas  as  prerogativas  do  fhrono,  manietada  a  revolu- 


querer  para  Portugal  uma  reforma  social  tão  efficaz  e  com- 
pleta, quanto  as  suas  idéas  e  alta  posição  social  lho  permit- 
Uam,  e  igualmente  o  comportavam  as  circumsiaucias  da 
Europa  por  aquelle  tempo.  Por  este  modo  se  acreditou  elle, 
tanio  entre  os  seus  súbditos  do  Brazil,  como  entre  os  de 
Portugal,  constituindo-se  de  facto  em  verdadeiro  chefe  do 
partido  liberal  portuguez,  como  já  o  era  do  brazileiro;  e 
sendo  desde  então  olhado  como  tal  por  todos  os  liberaes  de 
um  e  outro  paiz,  a  sua  pessoa  e  o  seu  nome  não  podiam  dei- 
xar de  ter  logo  por  si  todas  as  ovações,  que  em  circum- 
stancias  taes  costumam  sempre  ter  os  chefes  de  um  grande 
prestigio  e  partido.  O  certo  é  que  o  seu  retrato  correu  por 
todas  as  ruas  e  praças  do  Porto  ao  som  de  musicas  e  inces- 
santes acclamaçôes,  que  por  todas  ellas  com  grande  enthu- 
sjasmo  resoaram.  O  próprio  general  das  armas  d'aquella  ci- 
dade, o  brigadeiro  João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e 
I>aun,  partilhando  a  seu  turno  similhante  enthusiasmo,  não 
teve  constância  de  resistir  aos  attractivos  e  seducçôes,  que 
por  então  lhe  offereceram  os  liberaes  d'aquella  cidade  no 
das  suas  grandes  alegrias,  levando-o  a  abandonar  a 
do  absolutismo,  que  com  tão  ardente  calor  abraçara 
maio  de  1823,  quando  do  casteUo  de  S.  Jorge  de  Lisboa 
(ugira  para  D.  Miguel.  Coma  impaciência  dos  portuenses 
^na  quererem  jurar  a  carta  constitucional,  contrastava  por 
tiotaTol  maneira  a  inacção  da  regência,  que  surda  ás  exi- 
Seffitcias,  que  o  mesmo  Saldanha  lhe  fizera,  para  a  despertar 
<lo  lethargo  em  que  sobre  este  ponto  se  via,  e  a  obrigar  a 
Odrdenar  o  dito  juramento,  teve  a  final  de  lhe  dirigir  uma  for- 
te e  enérgica  representação  de  que  foi  portador  o  coronel 
Rodrigo  Pinto  Pizarro,  commissíonado  também  para  em  Lis- 
apressar  o  respectivo  acto^  e  fazer  ver  que  o  exercito 
o  cfue  mais  interesse  tomava  na  sua  realisação,  sendo  o 
r^eeeio,  apparente  ou  real,  que  d'elle  se  tinha,  o  que  se  alie- 
para  demorar  a  medida  ^. 
O  desasocego  de  Lisboa  ia  também  crescendo  gradual* 

^  Vqa  o  iboeuinento  n.<»  t^-A. 


ser  a  formula  do  Juramenlo,  t]ue  o  infante  D.  Miguel  liohifc 
prestar,  e  aas  mãos  de  c|iiem  lhe  cumpria  presUl-oioU- 
mente  se  era  a  eIJe  infaiile  que  pertencia  ou  uio  a  ref 
Parecc-Dos  pois  que  no  meio  ii'estaâ  diOiculilades,  leTuUilii 
petos  gabinetes  das  grandes  potencias,  nem  a  rjtia  «aáBi- 
cional,  nem  a  success3o  tie  Pedro  vingariam  (Hir  aijueildcni- 
po,  se,  como  já  dissemos,  não  tivessem  por  si  o  apoio  ilii^iU- 
nete  iriglez,  e  mais  particularmente  o  de  mr.  Jorge  Cjddiii^. 
ministro  dos  negócios  estiangeiros.  Esle  notável  estsíisu.?» 
havia  separado  a  Inglaterra  das  potitucias,  qne  no  anpsx 
de  Verona  tinham  ajustado  intervir  nos  negócios  interwdf 
Hespanba,  adquirira  entre  ellas  a  reputação  ie  ampeioe' 
trenuo  do  partido  liberal,  reputação  que  elle  3\è  cerlupODlii 
não  desmereceu  pela  couducta,  que  em  182ti  tev«  |>H>t* 
Portugal.  Esta  fama  de  Canning  e  a  circmnstancia  iltár Ca- 
los Stuart  ser  o  commissionado  por  D.  Pedro  para  UiB* 
Lisboa  acarta  constitucional,  e  cooperar  quanto  cm  sit 
besse  para  a  sua  execução,  com  justo  motivo  fizenuDaf 
30s  gabinetes  continentaes  da  Europa,  que  a  infloenòtl 
tannica  tivera  seguramente  muita  parte  na  outoi^i  daitU 
da  carta.  Cremos  que  para  o  apoio  que  mr.  Canniiig 
em  1826  ao  estabelecimeuto  do  governo  iiarlamentarml* 
tugal  também  concorreu  bastante  o  niarquez  de  Pilm**- 
tanto  em  rasSo  delle  marquez  se  ter  decidido  a  abrac* ' 
causa  liberal,  como  por  ter  empenhado  para  aquelle  fim  » 
relações  de  amisade,  que  tinha  com  o  referido  miiiislrv  * 
próprio  nos  dã  a  prova  d'isto  nu  conteúdo  do  ofQeio.  (pf* 
data  de  iO  de  agosto  daqiielle  anno  dirigiu  para  Lisba* 
D.  Francisco  de  Almeida,  dizendo :  «Permitta  v.  es.'  q»" 
confesse  a  pura  satisfação  que  experimento,  de  não  hK* 
sido,  segundo  me  parece,  instrumento  totalmenl*  \«^ 
para  animar  e  manter  mr.  Canning  nestes  sentimenioí'' 
sobretudo  para  lhe  fazer  encarar  livre  de  prejuiius « * 
exagerações  os  verdadeiros  interesses  da  maioria  da  ní» 
portugucza,  assim  como  para  destruir  cilumuias,  que*"" 
migos  da  nova  ordem  de  cousas  lem  piocurado  espiU* 
contra  os  sentimentos  da  nação  em  geraJ,  e  contn  mito 
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iDdr?iduos  em  particular.»  O  que  portanto  uos  parece  como 
certo  é  que  o  procedimento  de  mr.  Canning  foi  por  aquelle 
tempo  uma  das  mais  poderosas  causas,  senão  a  mais  pode- 
rosa, que  levou  a  regência  creada  por  D.  João  VI  á  publica- 
ção e  adopç5o  da  carta  constitucional,  dando  também  em  re- 
sultado fazer  com  que  o  governo  francez  abandonasse  o  pro- 
jecto, que  se  disse  havia  concebido  de  aconselhar  a  que  a 
referida  regência,  em  vez  de  publicar  a  carta,  convocasse  as 
antigas  cortes. 

Se  pois  mr.  Canning  pôde  evitar  que  as  potencias  estran- 

g-eiras  interviessem  directamente  nos  negócios  políticos  de 

Portugal,  obrigando-as  a  collocarem-se  na  espectativa,  nâo 

pôde  todavia  conseguir  que  perdessem  a  idéa  da  intervenção 

ii:iclirecta,  conservando-se  para  esse  fim  em  situação  espe- 

ataate,  e  na  observação  attenta  dos  acontecimentos,  que  po- 

iessem  ter  logar  no  paiz,  para  d'elles  tirarem  partido  contra  a 

i^oira  ordem  de  cousas  politicas  de  Portugal.  O  infante  D.  Mi- 

ffuel  foi  por  então  olhado  por  ellas  como  o  mais  promptoe 

^flBcaz  instrumento  de  que  tinham  de  servir-se  para  conse- 

KUirem  os  seus  fins.  A  proclamação  que  a  infanta  regente 

Publicara  no  dia  i2  de  julho  tocara  n'uma  espécie  (talvez  que 

ji  com  fins  sinistros),  que  despertou  a  attenção  dos  gabine- 

'^  das  referidas  potencias,  tal  foi  a  da  duração  da  regência, 

espécie  que  aos  absolutistas  muita  conta  fazia  ventilar  desde 

^^go,  para  promoverem  o  chamamento  do  infante  ao  logar  de 

'"Bgente,  apenas  chegasse  á  sua  maioridade.  O  certo  é  que  o 

príncipe  de  Metternich  immediatamente  se  apoderou  d'esta 

idéa,  soprando-a  ao  gabinete  francez,  o  qual  de  boa,  ou  de  má 

fé  deprompto  se  prestou  a  abraçal-a.  Não  tendo  sido  claro  o 

artigo  da  carta  sobre  este  ponto,  o  mesmo  Metternich  tomou 

por  expediente  esperar  que  D.  Miguel  chegasse  aos  vinte  e 

tínco  annos  para  fazer  valer  as  suas  pretensões  á  regência. 

A.   opinião  de  Canning  era  a  de  que  a  regência  devia  conti- 

í^uar  nas  mãos  da  infanta  D.  Izabel  Maria,  por  se  não  poder, 

J^^ni  dever  julgar  amovível  similhante  emprego,  no  que 

tMDbem  convinham  alguns  publicistas  de  nome.  Alem  d'is- 

^  o  gabinete  de  Vienna,  tendo  por  conveniente  á  sua  poli- 

TOMO  II->3.*  IPOC.  30 


466 

tíca  liberticída  o  apressar  a  vinda  de  D.  Miguel  para  VMta- 
gai,  'tomou  também  por  expediente  realisar  qoaolo  antes  o 
casamento  d'ellc  com  a  rainha  sua  sobrinha,  o  que  ígud- 
mente  favorecia  a  transmissão  do  governo  dortino  ao  ne»- 
mo  infante,  a  quem  por  outro  lado  o  referido  gtísiatíepNh 
curou  apresentar  aos  olhos  de  D.  Pedro  comoom  iNríocipe 
muito  differente  do  que  -tinha  sido.  N3o  querendo  pela  raa 
parte  o  governo  inglez  tomar  sobre  si  a  decisão  da  grave 
questão  da  transmissão  da  regência,  enviou  inalmacões  a 
lord  ^ossomb}',  seu  ministro  no  Rio  de  Janeiro,  .para  que 
solicitasse  de  D.  Pedro  a  resolução  d'esta  duvida»  e  -a  soa 
terminante  declaração  como  legislador,  por  ser  este  o  me- 
lhor meio  de  desfazer  as  difliculdades  suscitadas  Mbre  este 
ponto*. 

Gonstituido  pois  D.  Miguel  em  principal  instrumento  dos 
planos  iiberticidas,  ideados  pelo  príncipe  deMetteraicbptra 
a  destruição  da  carta  constitucional  em  Portugal,  foifoso 
era  industrial-o  no  desempenho  do  papel  de  enganar  M 
irmão  e  seu  rei,  para  d'elle  obter  a  nomeaçio  de  regente^ 
como  se  pretendia,  nomeaçio  que  se  lhe  tomava  indispen- 
sável para  depois  o  atraiçoar,  e  constitun*-se  por  íim<B 
usurpador  da  coroa  dò  sua  sobrinha  e  sua  promottida  espo- 
sa. O  primário  auclor  desta  grande  tramóia  politica,  q»f 
ia  ter  logar  na  península  com  tamanha  oiTensa  da  moraledi 
honra,  era  o  mesmo  Melternich,  tendo  por  seu  adjunto,  co- 
mo auxiliar  d'ell.i,  o  barão  de  Villa  Secca,  ministro  de  Por- 
tugal em  Vicnna.  Para  portanto  se  enganar  D.  Pedro  to- 
via-se  já   levado  o  infante  a  escrever  á  infanta  regente 
sua  irmã  a  carta  que  já  mencionámos,  datada  de  6  de 
abril,  na  qnal  desapprovava  tudo  quanto  se  fizesse  co^ 
trario  ao  decreto  de  6  de  março,  pelo  qual  seu  augusto  pt* 
creára  uma  regência  para  governar  o  reino,  até  que  o  U^ 
mo  sficctssor  da  coroa,  o  imperador  do  Brazil,  ordenasse  ^ 
que  bem  lhe  parecesse.  Foi  a  dita  carta  reforçada  poslerío^ 

1  OflBcio  reservado  do  marquei  de  Palmella,  n.»  81,  dirigido  em  5 
de  setembro  de  i826  a  D.  Francisco  de  Almeida. 
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mente  por  outra,  mandada  á  sobredita  infanta,  com  data  de 
14  de  junho,  agradecendo-lhe  a  publicação,  que  tinha  man- 
<Jtedo  fozer  da  de  6  de  abril.  Ao  próprio  seu  irmão  D.  Pedro, 
tiirigiut).  Miguel  igualmente  uma  outra  carta,  com  data  de 
Í2  de  maio,  dizendo-lhe  que  com  infinito  gosto  aproveitava 
a  opportunidade  de  lhe  ratificar  aqiieUas  invioktveis  e  fieis  . 
protestações  de  obedienoiaj  acatamento  e  amor,  expressadas 
já  na  cana  de  6  do  mez  antecedente,  repetindo-lhe  n'esta  os 
puros  sentimentos  de  lealdade,  que  o  animavam  para  com  a 
angnsta  pessoa  de  sua  magestade,  em  quem  unicamente  con- 
templava o  legitimo  sobermio,  que  a  Providencia  lhe  quiz  be- 
nignamente conservar,  mitigando-lhe  a  dor,  que  o  opprimia 
pela  morte  de  seu  augusto  pae.  Enganado  como  foi  D.  Pedro 
por  um  tal  documento  de  traição  e  perfidia,  acobertado  na 
refelsada  obediência  que  seu  irmão  lhe  protestava,  auclori- 
«onelle  o  barão  de  Villa  Secca,  para  lhe  tomar  o  juramento 
i  carta  constitucional,  sendo  por  esta  mesma  occasião  que 
«lie  D.  Pedro  enviou  a  D.  Miguel  uma  carta,  ordenando-lhe 
qiie  continuasse  a  residir  nos  estados  de  sua  magestade 
.imperial  e  real  apostólica,  ao  qual  também  escrevia  para  o 
mesmo  fim. 

Entretanto  as  cousas  íam-se  dispondo  nos  dois  reinos  da 
península  para  uma  formal  ruptura  q  declarada  resistência 
^o  governo  parlamentar  entre  nós,  reforçando  assim  a  feita, 
íHi  começada  a  fazer  pelo  gabinete  de  Viénna.  Por  uma  cir- 
cular expedida  pelo  governo  porluguez  na  segunda  quinzena 
de  julho  ás  suas  differentes  legações  nos  paizes  estrangei- 
ros, não  só  se  lhes  enviou  um  exemplar  da  carta  constitu- 
cional, mas  até  se  lhes  mandou  jural-a,  na  forma  do  pro- 
Kt^mma  impresso,  que  igualmente  lhes  foi  remettido  para  o 
PBgpectivo  acto.  Em  consequência  d*isto  o  marquez  de  Pal- 
lííella,  embaixador  de  Portugal  em  Londres,  fixou  pela  sua 
Parle  o  dia  14  de  agosto  para  a  prestação  do  respectivo  ju- 
^siinento,  que  devia  eflfectuar-se  na  casa  da  embaixada,  pu- 
'^licando-se  para  tal  fim  no  Times  do  dia  9,  e  n^outros  mais 
otmaes,  o  aviso  de  chamamento,  tanto  dos  empregados  da 
"aferida  embaixada,  como  dos  portuguezes  residentes  n'a- 


qiiella  capital,  os  quacs  comparecer^iiti  quasi  todos,  í^atiiil- 
zendo  ao  que  cl'elles  se  exigia.  No  seguinte  dia  15  c3dI<kh| 
na  real  capella  portugiieza  um  solemne  TWDewm  enf  u^ 
de  graças  por  tão  plausível  motivo.  Todavia  nem  todt* asto 
gações  portuguezas  manifestaram  pelo  governo  conslilndo- 
nal  sentimentos  de  dedicação  iguaes  aos  que  pw  elle  mo»- 
trãra  o  marquez  de  Palmella  em  Londres.  Bem  longe  disto 
o  encarregado  de  negócios  de  Portugal  em  Madrid,. 
Severino  Gomes,  se  ILe  declarou  abertamente  hostil,  oa  fu 
convicção  própria,  ou  levado  á  isso  para  agradar  aogovení 
hespanhol,  hera  como  á  prínceza  da  Beira,  D.  Maria  Tb» 
za,  e  á  infanta  D.  Maria  Francisca.  O  gabinete  di*  VíiátH 
se  o  não  induziu  a  uma  tal  resolução,  dava-Ihe  jã  o  eiMB(ill 
para  a  manifestar.  Effeclivamente  a  Hespanha  desde  c 
do  do  citado  mez  de  julho  Lavia  novameale  postado 
de  observação  n'algumas  terras  da  raia,  e  parliculaniiíM 
em  Olivença  e  Medina  dei  Campo,  dizendo-se  alé  que  ifaiç 
reunida  n'esta  ultima  terra  subia  a  14:000  liomens.  Sej» 
do  as  participações  feitas  á  intendência  geral  da  policii  fi 
corregedor  de  Valença,  as  auctoridades  da  Galliza  nio  pi 
mittiam  a  entrada  de  portuguez  algum  n'aquella  pronòi 
qualrjiíer  que  fosse  o  titulo  que  o  abonasse,  e  isto  dtí» 
que  fura  sabida  em  Hespanlia  a  outorga  da  carta  constitu»- 
nal.  Da  praça  de  Almeida  participava-se  igiialmenlf  p 
pela  raia  do  vizinho  reino  se  achavam  dispersos  rsriojeí' 
piões  hespanhoes,  com  o  fim  de  sondarem  qual  era  o  t^ 
to  publico  dos  portuguezes. 

Em  harmonia  com  este  espirito  do  aggressão  do  giiw*' 
hespanliol  para  com  a  carta  constitucional,  o  já  citado rojr- 
regado  de  negócios  de  Portugal  em  Madrid,  Joaquim  Setrtw 
Gomes,  tomou  eITectivamente  a  resolução  de  recusar-*' 
prestar  lhe  o  juramento  que  se  lhe  ordenara,  aliegaod!)  ■" 
como  prejndiciaes  á  pátria  as  novas  instituições  politicai. I* 
que  as  antigas  leis  do  reino  seriam  com  alguma  refini»^ 
derada,  e  escrupulosamente  meditada,  o  que  mais  cin'* 
aos  povos  da  peninsnia,  acrescentando  a  isto  que  as  pa.*''^ 
rebelliões  de  Portugal  e  Hespanha  provavam  bem  guta » 
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bicão  do  mando,  e  a  sede  das  riquezas  tinham  sido  os  únicos 
agetUes  d^aquelles  acontecimentos.  Não  considerando  que  a 
carta  constitucional  fosse  um  acto  livre  e  espontâneo  de 
D.  Pedro  IV,  parecia-Ihe  que  os  demagogos  se  tinham  apro- 
yeitado  de  algum  momento  em  que  aquelle  soberano  os  viu 

• 

mais  enfurecidos,  e  que  de  surpreza  fora  levado  a  lançar  em 
Portugal  o  pomo  da  discórdia.  «Bem  se  prova  que  não  foi 
um  motu  próprio  de  el-rei,  não  só  pela  violência  e  precipita- 
ção com  que  tratou  um  assumpto  de  tanta  transcendência, 
mas  até  porque  era  intempestiva  uma  constituição,  dada  a 
uma  nação  que  estava  contente  e  satisfeita  com  o  ^governo 
suave  e  paternal  do  senhor  D.  João  VI.  Este  grande  monar- 
dia  com  a  sua  virtude,  extrema  bondade  e  sabedoria,  soube 
comQ  pae  carinhoso  reunir  toda  a  familia  portugueza,  e  se 
haviam  queixosos,  seriam  homens  desprezíveis,  incapazes 
áo  iogar  mais  infimo  entre  os  homens  de  bem,  e  que  não 
podem  elevar-se  por  meio  de  virtudes  que  não  têem.  Os  que 
trabalharam  para  isto,  tomando  um  partido  activo  n'este 
projecto,  não  viram  o  termo  funesto,  que  pôde  ter  este  pla- 
no: os  seiís  benefícios  serão  apreciados  até  certo  ponto;  porém 
"depois . . .  serão  amaldiçoados  e  odiados,  como  a  experiência 
nas  tem  mostrado^».  Em  conclusão  dizia  pois  não  se  achar 
resolvido  a  jurar  a  constituição,  e  não  devendo  deixar  em 
aibandono  a  legação,  pedia  para  Lisboa  que  sem  perda  de 
tempo  se  lhe  mandasse  quem  o  substituísse,  ou  se  auctori- 
sasse  com  um  diploma  o  addido  José  Guilherme  de  Lima, 
5116  já  por  muitas  vezes  tinha  sido  encarregado  da  corres- 
pondência da  legação  *. 


'  Cremos  que  este  prognostico,  ainda  que  feito  por  uma  auctorida- 
^  suspeita,  nâo  está  hoje  muito  longe  da  verdade,  pois  que  ao  tempo 
^  que  isto  imprimimos  (28  de  setembro  de  1881),  temos  infelizmente 
visto  epochas  em  que  os  homens  do  governo  nada  mais  toem  feito  do 
V^^  estudar  o  modo  de  accommodar  o  regimen  despótico  ás  formuJas 
^i^titncionaes,  calcando  inteiramente  aos  pés  os  seus  mais  salutares 
Pi^eceitoa,  tomando  assim  na  opinião  de  muitos  eíTectivamente  amddi' 
^'^^  e  odiado  o  qotemo  representativo. 
Veja  o  documento  n.^  157. 
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No  rciuo  as  lianias  dos  miguelJslas  começaram  laniboi 
a  mauifestar-se  em  publico  na  mais  larga  csala,  di>sdet)tt 
riram  ordenar-se  com  disposições  de  se  levar  a  eUnt»  n  jo- 
imenLo  da  rarta  conãlitucional.  Uma  prodaiaaçúo  eíjuibidi 
^m  Chaves  e  noubras  mais  lerras  da  pi'ovincia  d^Tr»  os 
ites,  nas  vistas  de  inrttitr  os  povos  a  um>)  fortoai  r«vuUa 
m  nome  d:i  rainha  viuva  e  do  infante  D.  Miguel,  d&zia  r|iK 
carta  de  D.  Pedro  nada  mais  era  que  o  cliauiaiiteiito  a  t«r> 
lto  de  uma  nova  faci^âo  anti-neligio^a  u  regicitla,(le.stiQad3 
.derrubar  os  altares  e  a  ani(|uilar  os  Itironos:  que  uimp»- 
idor  D.  Pedro  tinha  perilído  todos  os  seus  direilns  á  coit» 
j(t  Portugal,  pela  prerereiída  que  dera  á  do  Brazil.  auHlK: 
tuido  em  paiz  eslrangeiro;  c.  finalmente  (|ae  pelas  leis  ti 
dameutaes  do  reino'  esses  seus  direitos  eram  deYolTíilwa 
seu  irmão  segmido,  o  ínfatite  D.  Miguel.  De  relúr^-ti  a  eittt 
allegações  appareceu  eia  Lisboa<  o  príinsiro  faclu  de  ma 
reacção  migueiisla.  da  qiuil  nos  dão  noticia  os  re^isl«di 
iolendencia  geral  da  policia,  tal  Toí  a  altribuida  airpriorair 
da  ordem  de  Christo,  Luiz  Anlnnio  Oavlos  Kurtadu  úe  ftfr 
donça,  o  qual  pelo  iutendente  iterai  da  policia,  Manuel  Jq!( 
de  Arriaga  Brtim  da  Silveira,  foluchdi»  IS'  de  julho  manilid* 
prender  pelo  corregedor  juiz  do  crime  do  bairro  de  \kicxy 
bo,  recominendando-sC'lhe  igualmeale  uma  eiacta  f  ri^'^ 
rosa  busca  em  todosos  papais, que  se  lhe  achassem  d3  od 
'  da  sua  residência,  devendo  autuar  aqucUes  em  que  Úes» 
brisse  doutrinas  sobver^vas  e  oppostas  á  legilimidaili;  i» 
direitos  de  el-rei  D-  Pedro  IV,  bem  como  aos  ilvcwWi.<p 
elle  do  Rio  de  Janeiro  havia  ullimamenle  eiipeilidú  p"* 
Portugal.  Na  torre  de  Delem  foi  o  mesmo  prior  mtimu»' 

■  Sendo  D.  Pedro  o  inunedinlo  succesBor  de  D.  loSo  VI  oi  »'"'■"" 
Portugal,  e  nlo  havendo  li!i  qiie  prohibaaos  reis  de  Porlogil  t  "*<* 
soccesMires  o  reunirei»  oom  n  dili  corda  a  de  outra  qualqiMC^^ 
aJlegac^lo  Cpila  n'e»le  C3»o  pelis  miguelistas  das  l<>ia  run<ltn^>''* 
reino,  njo  iHidia  cbllii^r,  <;  i'oiu  taula  mais  rnsiln,  com  qiiairi*  «t^ 
feslava  pelo  facto  d'e£íuu  invocadas  leis  m  oau  ciluvm.  prb^ 
parte  nSo  aeeil.lmos  a  successao  de  D.  Pftiro  eiu  PnrtupL  «h  f 
cjwtraria  ús  leis  do  paiz,  mas  por  outras  caitsns  quo  ja 
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vas  testemunhas,  e  formalisar  contra  os  réus  o  respectíTO 
processo.  Como  sócios  desta  intentada  conspiração  do  prior 
mór  de  Christo  foram  tidos  os  individaos,  que  n'uma  casa 
de  cambio  da  rua  da  Bitesga  se  costumavaifi  remiir,  distri- 
buindo-se  ali  cartas,  que  das  províncias  eram  remettidas 
áos  sócios  residentes  em  Lisboa,  entre  os  qaaes  figurava 
D.  Gil  Ennes  da  Costa,  filho  segundo  dos  condes  de  Mescjui- 


Marínha;  no  termo,  as  de  S.  Barthomeu  da  Charneca,  Olivies  e  Saca- 
vém. 

â.""  Bairro  da  Ribeira.  —  Comprehendia  na  cidade,  as  freg aezias  de 
S.  Jo2o  da  Praça,  Santo  Estevão,  S.  Miguel  de  Alfama,  Salvador,  S.Tbo- 
mó  e  Santo  André;  no  termo,  as  de  Arranho,  S.  Thiago  dos  Velhos,  Via- 
longa e  Santa  Iria. 

3.*  BaiiTo  do  Castello,  que  também  se  denominava  do  Limoeiro.— 
Compunlia-se  das  freguezias  de  S.  Chrístovão,  Santa  Cruz  do  Castello, 
S.  Lourenço,  S.  Martintio,  Sé,  Soccorro  e  S.  Thiago  em  Lisboa. 

4.**  Bairro  da  Mouraria.— Tinha  em  Lisboa,  as  freguezias  dos  Aiyos, 
e  de  S.  Jorge;  e  no  termo  a  freguezia  de  Loures. 

5.<»  Bairro  de  S.  /o5^.— Tinha  na  cidade,  as  freguezias  da  Pena  e  de 
S.  José;  e  no  termo  as  do  Lumiar  e  Campo  Grande. 

6.*  Bairro  do  Aorto.— Tinha  na  cidade,  as  freguezias  da  Magdalena* 
Santa  Justa,  S.  Nicolau  e  Conceição  Nova ;  e  no  termo  as  da  Sapaiar* 
Mialhada  e  Bucellas. 

7."  Bairro  dos  Romulares. — Tinha  na  cidade,  as  freguezias  de  S.  ^^' 
liáo,  Martyres,  S.  Paulo  e  Sacramento;  e  no  termo  as  de  Louza,  F** 
nhõos,  Tojal  e  Tojalinho. 

S.°  Íííí/Vro ^/í o.— Comprehendia  as  freguezias  da  Encarnação  e^lf^ 
cés. 

9."  Bairro  de  Andaluz. — Tinha  na  cidade,  as  freguezias  de  S.  Seb-^' 
tiâo  da  Pedreira,  Coraçáo  de  Jesus  e  S.  Mamede,  e  no  termo  as  ^ 
Frieilas,  Unhos,  S.  Joáo  da  Talha,  Appellaçâo,  Camarate,  Ameixoeii — 
Povoa  do  Santo  Adrião,  Odivellas  e  Santo  Estevão  das  Galés.  - 

10.°  Bai)TO  de  Santa  Cntharina. — Tinha  as  freguezias  de  Santa  C^ 
tharina  o  Santos  o  Velho. 

11.°  Bturro  de  Santa  Izabel.—Tmhsi,  na  cidade,  a  freguezia  de  Sant^ 
Izabel ;  e  no  termo  a  de  Carnide. 

12."  Bairro  do  ifocamòo.— Tinha  na  cidade,  as  freguezias  da  Lapa  0 
de  S.  Pedro  em  Alcântara;  e  no  termo  a  de  Bemfíea. 

13.°  Bainv  de  Belém. — Comprehendia  na  cidade,  as  freguezias  da 
Ajuda  e  a  da  Patriarchal ;  e  no  termo  as  de  Carnaxide,  Barcarena  e 
Bellas. 
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a,  e  António  Joaquim  dos  Santos,  ex-administrador  da 
I  casa  pia  *.  Disto  se  deu  conhecimento  ao  citado  juiz  do 
ne  do  bairro  de  Mocambo,  para  devassar  e  procurar  des- 


Quando  em  4811  se  distribuía  um  caldeirão  de  caridade  no  largo 
Lrroios,  António  Joaquim  dos  Santos  deixava  a  escada  onde  traba- 
a  como  reles  sapateiro,  para  ir  fazer  a  distribuição  da  comida,  que 
lo  caldeirão  dava  por  esmola  aos  emigrados,  que  por  obediência  ás 
3I1S  de  lord  Wellington  se  tinham  recolhido  da  Extremadura  e  da 
•a  para  dentro  das  linhas  de  Torres  Vedras,  fugidos  ao  exercito  fran- 
de  Massena.  Em  similhante  mister  se  fez  elle  tão  notável  aos  olhos 
principal  Sousa,  quando  de  volta  das  sessões  da  regência  (de  que 
membro)  se  recolhia  ao  palácio  dos  condes  de  Linhares,  a  cuja  fa- 
.a  pertencia,  que,  restabelecendo-se  de  novo  n'aquelle  mesmo  anno 
eal  casa  pia,  o  nomeou  administrador  d'ella,  provavelmente  pela 
[ta  analogia  que  lhe  pareceu  haver  entre  esta  instituição  de  caridade 
do  caldeirão  de  Arroios.  Não  nos  consta  que  António  Joaquim  dos 
tos  tivesse  bens  de  fortuna,  quando  se  lhe  deu  aquella  administra- 
,  com  a  qual  juntou  annos  depois,  não  obstante  a  sua  falta  de  co- 
icimentos,  a  de  inspector  dos  incêndios  da  capital,  pela  morte  do 
igo  capitão  das  bombas,  ou  capitão  Matheus.  O  certt)  é  que  no  des- 
penho d*estes  dois  logares  achou  meios  de  adquirir  uma  boa  quinta 
ribeira  de  Alcântara,  e  de  montar  uma  boa  sege,  das  que  então  se 
imavam  de  correr,  e  eram  da  moda  entre  as  pessoas  de  fortuna,  sege 
jos  concertos  de  carpintaria  por  muitas  vezes  vimos  fazerem-se  na 
jpectiva  officina  da  mesma  casa  pia,  officina  que  talvez  se  montasse 
para  este  mesmo  fim. 

Abraçando  a  causa  dos  mais  exaltados  absolutistas,  foi  por  esta  rasão 
imittido  d'aquella  administração,  como  relacionado  com  os  promoto- 
!S  dos  successos  do  histórico  dia  30  de  ^bril  de  1824,  e  da  projectada 
volla  do  prior  mór  de  Christo.  Tendo  pedido  em  janeiro  de  1827 
f  reintegrado  em  administrador  da  casa  pia,  o  intendente  José  Joa- 
lim  Rodrigues  de  Bastos  também  não  lhe  foi  favorável  na  informação, 
i^  dera  sobre  o  seu  requerimento  em  5  de  fevereiro  do  mesmo  anno. 
fundamento  da  sua  dita  informação  era,  que  o  supplicante  não  tirara 
^  de  serventia,  nem  pagara  direitos  de  mercê,  por  não  ser  o  logar 
nahireza  d'isso,  não  estando  portanto  no  caso  d^aquelles  empregados 
^licos,  que  téem  uma  espécie  de  direito  de  propriedade  aos  empregos 
^  se  lhe  conferem.  Alem  d'isto  acrescentava  que  a  restituição  não  se 
dia  considerar  de  pratica,  e  quando  fosse  de  equidade,  questão  em 
^  julgava  desnecessário  entrar,  não  podia  ella  ter  logar  nas  circum- 
^cias  em  que  o  negocio  estava:  1.^,  porque  o  logar  se  achava  pro- 
lo  e  bem  desempenhado  pela  pessoa  que  o  exercia;  2.^,  porque  quan- 


Rim;  sa  com  eITeito  havia  ou  iião  rcluçòes  eutre  tfslf-s  loilt- 
Hos  e  o  citado  prior  mór  de  Chrislo  *. 

0  graude  empenho  dos  inigueliata^  toroou-àe  niats  iiuui- 
u  na  segunda  r]iiJuzeiia  de  julho,  lendo  por  fim  eiulura- 

imnio  lhes  Toi  possivel  o  juratutinio  da  caria  coiistiiu- 

ú.  Não  u  tendo  conseguido,  passai-am  a  empeobar-ãii 

aão  menos  calor  em  ohstar  ás  eluiçues  para  deiraladg» 

ruxioinã  futuras  cõrlQs.  Conictdía  com  isto  a  dMusiP  èa 

as  altamente  aterradoras  para  os  liberaes.  taes cornai 

ue  D.  Miguel  se  achava  já  uas  froiileiras  do  reino,  e  i|iie 

.specliva  regência  deviu    imssarianusatti  ser  caufiada  á 

leratríz  raíuba,  Q.  Cadoti    louquínAv  liavamlã  lerrasiiDili 

3S  niHS  se  dÍTulgavam  pi    icamente  siniilhaiiles  atáicm. 

reforço  a  climas,  os  migu     stas  recorreram  igualmeolie  í 

ísação  de  papeis  subve    ívos  para  conseguirem  os  seu5 

aeiido  tal  a  sua  profusão,  que  não  havia  casa  uaií  temi 

raia,  e  sobretudo  ua  comarca  da  Titancoso,  onde  os  rti» 

■os  papeis  não  fossem  mettido^  por  haixo  das  portas,  .ilm 

emissários,  que  sem  rebug^  algum  tomaram  pijr  «o- 

jza,  uão  sò  induzir  as  tropas  de  primeira  e  segunda  liniu) 

ierçáú,  mas  até  masmo  a  adquirirem  aruus  de  fogu.  to 

unia  carta  mandada  de  Londres,  para  um  individuo  re.<id<}DU 

em  Lisboa,  carta  que  foi  entregue  á  policia  pelo  portador  tjw 

a  trazia,  se  soube  de  outras,  que  se  autuaram,  sendo  Ujátí 

ellas  destoadas  á  execução  de  planos  subversivos,  oppúslfti 

aes  legítimos  direitos  de  D.  Pedro  IV,  e  á  sua  successâu  ea 

do  vieaie  a  TiEar,  deru  ser  supfiriíiiidu,  por  ser  lognr  d«  num  liii>i> 
oujos  fuDcçOes  deviain  ser  exoreiJu  pnlo  íisenl,  quo  liavia  a»  am» 
iHiM  pia. 

1  Este  piviado  foi  efTpctivâxnpnb;  um  áos  mais  aot&veis  núgaetea» 
(('aquelln  tempo,  genáo  elle.  oomO'jl  vimos,  o  que  em  tnaio  e  Jnntio  à 
iSSA  pratendPii  fniar  n^navar  aa  suenas  ita  amino»!  dia  30  de  abnL  Jf 
qus  jA  linlm  sido  unt  rio»  ma.»  diitinctus  proiiiotores  e  eoltahmíhim. 
buscando  deacarad amento  depor  do  Ihrono  el-rai  D.  Juio  VI.  )bs-t'#- 
tas  pesquisa»  e  indagações  judiciaas  nada  rttaulcou  do  importante  'vMa 
eilc  individuo,  aoqual  um  19  ik  ago.slo  lha  Tot  niaitdadft  levante  ii^ 
MiniiiunicaliilidMie,  por  oScio  dirigido  ^o  iiil«iuiuii(e  Anrap  «^  •»- 
c«ndB  du  Jutommha,  que  Liitão  sra  guvKiriwdni  da  lum  de  Stkm. 


Portugal,  em  harmonia  com  o  conteúdo  n'um  folheto,  ou  ma»- 
nifesto  incendiário  em  favor  dos  direitos  de  D.  Miguel,  folhet<» 
cpie  também  em  Londres  fora  entregue  ao  portador  da  citada 
earta<.  Era*auclor  do  referido  folheto  um  official  ordinário  da 
secretaria  d^estadodosnegociosdamarinhae ultramar,  Joa- 
quim Gmiherme  da  Costa  Posser,  creaCura.  muito  predilecta, 
que  ha^via  sido  do  conde  da  Feira  (D.  Miguel  Pereira  Forjaz). 
Fora  o  mesmo  Posser  quem  mandara  imprimir  em  Londres  o 
sol>redilo  folheto,  sendo  o  executor  d'esta  sua  ordem,  ou  quem? 
B'aquella  cidade  o  fez  imprimir,  um  individuo  chamado  Joa^ 
qnim  José  Vieira  de  Barros.  Por  ofiQcio  do  intendente  Ar- 
riaga, expedido  em  27  de  julho  ao  juiz  do  crime  do  bairro 
áe  Santa  Izabel,  se  ordenou  a  prisão  do  sobredito  Posser, 
qae  comO'  tal  foi  mandado  para  o  castello  de  S.  Jorge,.  d'onde 
a  pedido  seu  passou  finalmente  para  a  torre  de  Belém,  por 
m»  outra  ordem  do  referido  intendente,  expedida  no  ulti- 
tno  dia  da  sua  gerência  como  intendente  em  22:  de  agosto, 
áando  assim  logar  a  que  na  dita  torre  se  fosse  reunir  com  o 
prior  mór  de  Christo,  para  mais  facilmente  levarem  ambo& 
m'Cabo  as  tramas  revolucionarias,  que  tinham  entre  mãos^^ 
Infructuosas  como  de  facto  se  tornaram  para  os  miguelis- 
tas as  noticias  aterradoras,  que  espalharam  contra  os  libe* 
raes,  bem  como  o  foi  também  a  diffusao  dos  papei»  e  procta- 
D^ações,  que  fizeram  correr  para  perturbar  a^  tranquilliáade 
piririica,  o  provocar  com  ellas  alguma  revolta,  ooiro  meio 
basearam  mais  efBcaz  para  o  conseguir,  tal  foi  o  de  promo- 
YÊTem  as  deserções  para  Hespanha,  nio-  só  dos  corpos  de 
primeira  e  segunda  linha,  mas  até  mesmo  a  fuga  de  pai^ano8> 
eomofimde  naqueHepaiz  formarem  o  mais  nnmeni^so  exer- 
oito  que  podessem,  para  com  eilo  invadiremt  o  reino-  de  mflo 
armada,  e  viremi  por  este  modo  levantar  altivos  o  faeho  da 
graaéehita  civil*,  que  n'elle  teve  logar,  anailiadoseomeforaHi 


1  Foi  pov  estes  e  outcos  motivos  que  o  intendente  Arriaga  foi  depois 
substitaido  no  logar  que  exercia  por  um  outro  magistrado,  que  com  o 
andar  do  tempo  se  mostrou  ainda  mais  miguelista  do  que  ellie^  o  nota- 
vef  José  Joaquim  Rodrigues  dlBRtostos. 


.u  peio  frauco  e  decidido  apoio,  que  para  tal  fim  adiaram 
oprio  governo  hesparihol.  A  descripç3o  dos  faclos  de  re- 
o  e  sedição  occorridos  desde  o  mez  de  julho  de  I8i8 
10  fim  de  fevereiro  de  1827,  fados  de  que  a  inteDdtncu 
li  da  policia  teve  coniiecimento  pelas  parlicipavSes  offi- 
!s,  que  a  ella  dirigiram  os  juizes  territoriaes  e  onlní  an- 
■idades  do  reino,  seria  por  certo  enfadoniia  parao  curioso 
;  se  lh'a  apreseotassemos  com  a  enumeraç-ão  de  ludos 
.  Similhautes  factos,  acoutecidos  desde  que  se  promalgm 
ado  mez  de  Julho  a  carta  constitucional,  foram  levados 
anhecimeuto  da  infanta  regeute  nas  copias  ilas  respectÍTu 
ias  e  participações,  que  em  numero  de  seteceotas  ífti- 
ila  e  oito  se  dirigiram  á  secretaria  destado  dos  aegocii» 
esiasticos  e  de  justiça,  emciimprimenlo  da  portaria,  qoe 
este  niinisterio  se  expediu  ã  sobredita  intendência. 
serie  dos  acontecimentos  mais  notáveis  é  portanto  a  ft- 
iitc.com  relação  ao  anuo  de  1826.  Sedição  e  motim  ooea- 
n.i  praça  de  Chaves  na  noite  de  21  para  33  do  citado  ma 
julho,  de  que  resultou  serem  presos  vários  individaos,i 
í  se  seguiu  o  prompto  restabelecimento  da  tranquiUididt 
ica.Foiareferída  praça  uma  das  terras  do  reino  que  mus 
notável  se  fez  em  favor  do  governo  absoluto  e  da  caosa  mi- 
guelista. Nella  tinham  já  algumas  pessoas  altentado  eniaM 
cte  1823  contra  apropria  anclorídade  de  el-rei  D.  JoãoU 
de  que  resultou  ordenar  o  intendente  geral  da  policia,  qae 
o  corregedor  de  Bragan(;a  tomasse  conhecimento  dos  fadtf. 
que  tivessem  occorrido  sobre  tnl  assumpto.  Diziam  os  sw 
auctores  que  D.  Miguel  se  achava  occulto  em  Lisboa,  deita- 
do  ser  em  breve  reintegrados  os  officiaes,  que  ultimamenlí 
tÍDham  sido  demitlidos.  Acrescentavam  mais,  que  D.  João VI 
se  achava  incapaz  de  governar,  devendo  como  tal  demittír-a 
do  governo,  entregando-o  á  rainha  sua  esposa,  porqne  £ 
assim  o  não  lizesse  voluntariamente,  seria  a  isso  compellido. 
Reforçavam  mais  estas  allegações  com  a  de  qne  el-rei  a 
adiava  muito  doente,  devendo  ser  muita  curta  a  duração  dl 
sua  vida.  De  reforço  ao  estado  de  hostiUdade  em  que  se  ad» 
vani  os  moradores  de  Chaves  contra  a  carta  constilncitMial. 
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Tiam-se  lambem  como  indispostos  para  com  ella  os  de  Villa 
Real.  Fora  esta  villa  a  primeira  terra  do  reino,  que  em  1823 
ISTantára  o  grito  de  guerra,  feita  á  constituição  do  anno  an- 
terior, sendo  o  auctor  da  revolta  que  se  lhe  seguiu  o  celebre 
marquez  de  Chaves,  o  qual  também  no  citado  mez  de  julho 
de  1826  saiu  d'ella  com  tenções  suspeitas  de  hostilidade  pa- 
ra uma  casa,  que  linha  entre  Ponte  de  Lima  e  Vianna.  O  certo 
é  que  nem  os  habitantes  de  Chaves,  nem  os  de  Villa  Real, 
tinham  recebido  com  enthusiasmo  a  noticia  da  carta  consti- 
tucional, podendo  geralmente  dizer-se  que  o  espirito  dos 
transmontanos  lhe  nao  era  na  sua  maioria  muito  favorável. 
Estas  disposições  de  revolta  em  Traz  os  Montes  bem  de- 
pressa se  fizeram  sentir  igualmente  no  sul  do  reino,  indo  re- 
bentar manifestamente  no  Alemtejo.  E  com  effeito  no  dia  13  de 
julho  participava  o  corregedor  da  comarca  de  Villa  Viçosa  para 
a  intendência  geral  da  policia,  dizendo  que  no  referido  dia,  ao 
romper  da  manha,  o  regimento  de  cavallaria  n.®  2  passara 
a  reunir-se,  dando  em  seguida  vivas  á  familia  real  de  Bra- 
gança, e  acclamando  rei  o  infante  D.  Miguel.  Feito  isto,  saiu 
montado  com  o  seu  competente  equipamento  pela  estrada, 
que  se  dirige  a  Olivença,  depois  de  primeiramente  haver  feito 
arrombar  o  cofre  dos  dinheiros  públicos,  que  estavam  a  car- 
go da  correição,  cofre  em  que  pouco  mais  ou  menos  se  acha- 
vam 3:731<?1S0  réis.  Ao  referido  corpo  se  reuniu  também 
cousa  de  duas  companhias  de  milícias,  que  com  elle  segui- 
ram o  mesmo  destino.  Participava-se  mais  que  o  regimento 
de  infanteria  de  Extremoz,  e  os  de  cavallaria  de  Elvas  e  Cam- 
po Maior  tinham  também  marchado  em  direcção  á  Hespanha. 
Dizia-se  de  Elvas  no  mesmo  dia  31  de  julho  ser  voz  publica 
em  Badajoz,  que  dentro  em  poucos  dias  chegariam  àquella 
praça  5:000  homens  de  infanteria  hespanhola,  que  para  ella 
se  achavam  já  em  marcha  para  observar  Portugal.  Efifecti- 
Yamente  o  juiz  de  fora  de  Extremoz  participava  também 
n'aquelle  dia,  que  pelas  cinco  horas  da  tarde  a  guarda  do 
regimento  n.°  17,  que  se  achava  postada  á  porta  da  igreja 
matriz,  para  solemnisar  o  Te-Detim,  que  se  havia  de  cantar 
pelo  juramento  da  carta  constitucional,  rompera  em  vivas  a 


•fi.  !■  morras  á  eonalitiiiçâii :  a  Diareliaiirto  lupii  a  casi  ài 

ffcaiel,  n'ella  tomara  as  liandeiras  do  regimunlo,  <•  ipenn 

lhe  reuniu  o  reslo  deílc,  á  excepção  apenas  de  uns  \m 

quatro  otTicÍRes,  largnu  tod»  n  Torça  paru  fin-i  ii  rilla, 

ilando-se-llie  alguma  porção  de  povo,  qne  a  acompiDhna 

s  mesmos  viva^;.  Ao  sair  das  portas  destacou  sÍ|URBes- 

Hhs,  ramraandadas  por  oQieiacs,  londo  por  fira  nifiran 

Bntamciite  a  eotrctga  dos  dinliciros  dos  cofres  pDblia)>. 

ngindo-se  com  as  mesmas  vistas  ao  adiiiinistrador  &s 

leos,  viotenlameole  ol)rÍgar.imoconUidor.i'eDlre^-liBi 

itiflvos  lios  cofreíi,  c  do  dinheiro  cjac  tinham  se  ipragni- 

•1.  O  mesmo  quizei'am  fazor  mo  cofre  da  dodma:  ouses- 

lo  o  lliesoureíro  já  prevenido  piira  se  acautelar  dn  i)« 

podoria  acoalecer,  pftde  ainda  saivar-se  em  paifte,  ti»« 

endo  bem  qual  a  quantia  existente  uoroferiíto cofre.  M 

a  parte  o  general  saio  da  riila  com  o  juiz  de  róra.  p  è^ 

do  esto  uma  falia  ao  povo,  para  entrar  na  obodienciíti 

ictoridades,  e  aquellc,  fatiando  taa^m  a  tropa  pan  t 

esmo  ílm,  nenhum  d'elles  pôde  conse^r  cousa  al^om 

ido-sfi  Bo  contrario  d'isto  a  circumstancin  dos  oJliiriíeíit 

forçarem  para  reduzir  o  general  a  seguir  o  íísb  pariiéhfi 

qne  não  pnderam  conseguir,  voltando  elle  ao  sen  fiiatld 

com  o  dilo  minislro,  c  dando  ordem  para  ns  miliíúa-*  vwt 

rem  armas,  ordcuou-ifies  em  segnida  fazerem  n  :<enipi  i* 

praça. 

Já  o  povo,  quando  no  dia  'M  a  camará  muiiiiiipal  saio  ou 
o  porteiro  a  publicar  o  acto  do  juramento  o  o  màs  qvf 
onJenára,  nSo  assistiu  a  elle,  achando^e  as  runs  ijiiasiâi- 
serlas;  devendo  também  acroscenlar-se  que  quando  « cit)*i 
regimento  n.°17  saiu  da  Yillaameaçouopovo,  dizendoquii 
para  as  immediarT)es  do  Guadiana  a  esperar  a  retmiin  de  » 
Iras  tropns,  e  cfue  se  lhe  constasse  que  se  prestava  snoillml' 
juramento,  voltaria  logo  sobre  a  mesma  vilta  para  o  ammttr 
A  respectiva  camará,  perplexa  com  eimílhantc  ameaça. on- 
Tocára  a  uma  reunião  todas  as  nucloridadcs  e  prelados  if 
corporaçiies  religiosas,  para  de  cninmum  accordo  se  asseoV 
DO  que  devia  fazer-se,  e  unanimemeatese  decidiu  quenooi 


tal  crise,  em  que  se  dizia  que  iam  para  ali  mais  tropas,  se 
devia  sustar  o  referido  juramento,  e  dar-^se  parte  ao  governo 
de  «todo  oaconlecido.  O  corregedor  de  Villa  Viçosa,  saindo 
doesta  villa  para  a  de  Extremoz,  encontrou  o  regimento 
n.®  17  em  caminho  para  a  primeira  d  estas  duas  villas,  di* 
zendo-lhe  que  se  ia  reunir  ao  2  de  cavallaria,  e  eíTectiva- 
mente  pernoitando  n  ella,  partiu  pelas  quatro  horas  da  ma- 
nhã seguinte  na  mesma  direcção  do  2,  que  ainda  se  achava 
aeampado  junto  do  Guadiana,  no  termo  e  immediações  de 
jaromenha.  O  corregedor  da  comarca  de  Elvas  participava 
em  officio  de  2  de  agosto  que  o  levantamento  dos  regimen- 
tos de  cavallaria  n.**  2  e  infanleria  n.**  17,  com  as  duas  com- 
panhias de  milicias  de  Villa  Viçosa,  fora  um  perigosissimo 
esieiiiplo  para  a  segurança  d'aquella  praça.  Que  no  dia  31 
de  Julho  se  prestara  o  juramento  com  o  maior  socego;  po- 
rém que  no  dia  1  .^  ás  dez  horas  da  manha  uns  30  artilhei- 
ros do  regimento  n.®  3,  lançando  mâo  de  duas  peças  e 
«Tombando  o  armazém  das  munições,  d'onde  tiraram  car- 
tochame,  se  dirigiram  aos  quartéis  de  infanteria  n.^  8;  mas 
acudindo  logo  o  general  governador  da  praça  com  o  bata- 
lhão de  caçadores  n.^  2  e  cavallaria  n.°  3,  e  mostrando^sc 
ftrmes  os  regimentos  de  infanteria  n.***  3  e  8,  restabeleceu-se 
a  ordem,  no  que  tiveram  parte  muitos  ofliciaes  e  principal- 
mente o  citado  governador.  O  resto  do  regimento  de  arti- 
Iheria  n.**  3  conservou-se  flrme  na  sua  respectiva  parada; 
mas  o  regimento  n.®  5  sublevou-se  na  frente  dos  seus  quar- 
téis, fazendo  grande  algazarra,  desordem  que  pelas  onze 
horas  da  noite  se  conseguiu  dissipar,  passando-se  o  resto 
da  noite  em  socego,  devido  isto,  não  só  ao  general,  como  ao 
bom  comportamento  dos  officiaes,  que  n'esta  empreza  o  auxi- 
Karam.  Pelas  duas  horas  da  noite  correu  a  noticia  de  que  se 
approiimavam  tropas  da  cidade,  obrigando  o  general  a  tomar 
as  necessárias  providencias;  mas  similhante  noticia  não  se 
reaiisou.  O  povo  não  tomara  parte  alguma  na  desordem  occor- 
rida,  conservando-se  portanto  no  maior  socego,  sendo  toda- 
via certo  que  os  regimentos  de  artilheria  n.®  3  e  infanteria 
D.^  5  não  estavam  de  bom  espirito,  nem  o  governador  da 


praça  tinha  iielies  confiança.  Da  villa  de  Estremoi  prúfi- 
pava  o  respeclivu  juiz  ãe  fora.  no  dia  2  de  agosto,  que  i '. 
traiiquillidade  se  adiava  restabelecida;  mas  t|De  jal^in 
prudente  conservar  em  suspensão  os  actos  de  regosjjopn- 
blico,  Dão  se  tendo  ainda  verificado  o  solcinne  Tr^lkm  t 
íUuminaçSo,  porque  o  espirito  do  povo  se  linha  moítrado 
Contrario  ao  aclo  do  juramento  da  carta  constitocional. «  pi- 
recia  ameai;ar  os  individuos  que  o  pratica Sí^niii.  o  (jue  infan- 
dia  receios,  por  niSo  haver  força  capaz  de  fjizer  entrw  o  poro 
no  sea  dever,  uma  vez  que  fosse  levado  á  desordem'. 

No  dia  a  de  julho  fura  lida  na  camará  da  cidade  de  Bn> 
gança  a  proclamação  da  infanta  regente,  relativa  á  pabli» 
ç3o  da  carta  constitucional,  sendo  depois  d'i.sso  afiixadaM 
logares  públicos.  No  seguinte  dia '23  apparecemra  logopn-l 
gados  por  varias  partes  da  cidade  pasquins  sedidosos.  prt*  i 
ludio  certo  dos  acontecimentos  subversivos,  que  na  refsdi 
cidade  se  manifestaram  no  dia  27,  sendo  postnfi  eiu  i<^ 
pela  revolta  do  regimento  de  infantoria  n.°  34,  Da  íot^»  M 
250  homens,  capitaneados  como  foram  pelo  riscoink  dr 
Montalegre.  Era  mn  facto  que  os  seus  habilanlcs  s«  ad» 
vam  desconfiados,  não  sendo  possível  tiral-o$  de  sim 
estado,  apesar  dos  esforços  que  as  auctoridades  pantf 
fim  empregaram.  Verdade  i-  também  que  para  similÍHiHí 
estado  de  cousas  multo  concorreu  a  attitude  de  mera  y>0 
dade  em  que  a  Hespanha  por  enl5o  se  poz  para  com  forlafi. 
apenas  soube  da  outorga  da  carta  constitucional,  coiiKij< 
dissemos.  A  policia  hespanhota  por  todas  as  terras  dafw 
teira  d'este  reino  pozera-se  em  grande  actividade:  gns* 
numero  de  agentes  seus  tinham  sido  mandados  pamli*' 
rentes  pontos  da  raia,  com  o  fim  de  sondaram  o  espiriltf|* 
blico  dos  portuguezes,  sendo  todos  os  alcaides  ch3m*ii^' 
cidade  Rodrigo  pelo  subdelegado  da  mesma  policia,  |>inf 
ceberem  instrucções  a  respeito  da  sua  incumbência. 

O  certo  é  que  o  regimento  de  uifanteria  n."  2i ,  ou  puriniW 

■  Tudo  islo  foi  parlic^ipado  ao  ministro  ila  jusli^^  ein  (iffiew  ib'' 
tendência  de  4  de  agosto  de  I6K. 
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O  das  auctoridades  hespanholas,  ou  por  deliberação  pro- 
não  só  se  sublevou  em  Bragança,  mas  até  se  atreveu  a 
ler  alguns  officiaes  oppostos  á  sua  revolta,  bem  como  o 
rnador  militar  e  o  bispo  da  diocese,  tendo-se  posto  à  testa 
lado  regimento  o  referido  visconde  de  Montalegre  (Luiz 
,  como  já  notámos,  o  qual,  vendo  que  a  insurreição  não 
redia  na  província,  e  que  o  general  governador  d'ella. 
Correia  de  Mello,  contra  elle  marchava  em  força,  tomou 
ixpediente  de  se  dirigir  no  seguinte  dia  para  Hespanha. 
lurante  esta  marcha  que  os  mesmos  revoltoso^  procura- 
seduzir  o  regimento  de  cavallaria  n.®  12,  que  era  um 
.corpos,  que  fazia  parte  da  força  com  que  o  dito  general 
estiuára  a  ir  contra  elles.  Foi  o  mesmo  José  Correia  de 

0  o  que  participou  para  o  governo,  que  òs  fugitivos  ti- 
n  ido  entrar  em  Travassos,  onde  tiveram  de  esperar  as 
ns  do  respectivo  capitão  general,  o  qual,  depois  de  os 
T  desarmado,  os  fez  marchar  para  Zamora.  O  correge- 
dc  Bragança,  que  fizera  algumas  d'estas  participações, 
B  que,  eslando  os  revoltosos  próximos  já  de  Hespanha, 
a  ali  ter  com  elles  um  official  hespanhol,  para  lhes  fran- 
ir  a  entrada  para  o  interior  do  paiz,  onde  se  lhes  parti- 
u  que  um  reforço  de  4:000  para  6:000  hespanhoes  se 
reuniria  em  breve,  para  obrarem  de  commum  accordo, 
tabelecerem  por  parte  da  Hespanha  um  cordão  na  raia, 
inado  a  impedir  toda  a  conimunicação  dos  liberaes  por- 
lezes  com  os  d^aquelle  paiz.  Era  portanto  innegavel  que 
revoltosos  porluguezes  achavam  em  Hespanha  a  mais 
•az  protecção,  sendo  as  próprias  auctoridades  as  primei- 

que  lá  lhes  offereciam  um  prompto  e  seguro  asylo. 
>  certo  ò  que  os  regimentos  fugidos  do  Alemtejo  foram 
to  bem  recebidos  na  Extremadura  hespanhola,  perma- 
3ndo  ao  principio  em  Valverde,  onde  os  revoltosos  rece- 

1  rações,  fornecidas,  tanto  por  esta  villa,  como  pela  de 
ença,  em  consequência  das  ordens  expedidas  para  tal 
pelo  governador  de  Badajoz.  De  Valverde  passou  a  ca- 
iria a  tomar  quartel  em  Villa  Nova  de  la  Serena,  e  a  in- 
eria  em  Truxillo,  lendo  sido  uns  e  outros  apparente- 
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mente  desarmados.  Abraçando  lambem  a  causa  da  revolta  o 
brigadeiro,  governador  militar  de  Estremoz,  Francisco  lih 
vares  Magessi,  que  fora  o  verdadeiro  auctor  da  do  Alemtejo, 
seguiu  elle  igualmente  para  Hespaoim,  com  o  6m  de  lá  toaur 
o  commando  dos  que  o  tinham  precedido  na  marcha  para 
aquelle  paiz,  e  apresentando-se  em  Badajoz,  o  capitão  gene- 
ral da  Extremadura  o  recebeu  com  o  maior  agrado,  bem 
como  todos  os  mais  que  com  eUe  iam,  decididos  pela  causa 
miguelista  e  a  guerrear  a  liberal.  O  mesmo  Magessi,  assu- 
mindo effectivamente  o  commando  dos  revoltosos  fugidos 
do  Alemtejo,  publicou-lhes  no  dia  21  de  setembro  uma  or- 
dem do  dia,  para  no  seguinte,  22  do  dito  mez,  a  divisão  se 
formar  por  .companhias  junto  do  convento  dos  frandscanos 
depois  da  missa,  devendo-se  os  paisanos  formar  igualmente 
em  segunda  linha.  Concluída  que  foi  depois  a  citada  mis- 
sa, cada  uma  das  ditas  companhias  se  formou  em  eircolo, 
no  centro  do  qual  se  postou  o  re^ectívo  commaDdaate, 
tendo  na  mão  umas  horas,  um  crucifixo  ou  cruz.  N'esta  po- 
sição cada  commaudante  de  companhia  ordenou  ás  suas 
respectivas  praças,  que  estendessem  o  braço  direito  na  di- 
recção do  crucifixo  ou  cniz,  e  pronunciassem  o  seguinle: 
«Juro  manter  e  defender  os  direitos  da  legitimidade  do 
senhor  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  D.  Miguel  I,  nosso 
senhor,  e  do  sustentar  com  risco  da  minha  vida,  derramando 
todo  o  meu  sangue  para  fazer  valida  e  constante  a  acclania- 
ção,  que  fiz  do  mesmo  seulior  rei,  e  da  regência  de  m  ^^ 
gusta  mãe,  a  imperatriz  rainha  nossa  senhora,  duranie  a 
ausência  de  sua  magestade  o  senhor  D.  Miguel,  no  dia  31 
de  julho  do  presente  anno ;  c  se  o  mesmo  augusto  senhor 
fallecer  som  successor  legitimo,  juro  successora  e  soberana 
do  reino  de  Portugal  e  Algarves,  ilhas  adjacentes,  e  mate 
domínios  ultramarinos,  dependentes  da  soberania  de  Po^ 
tugal,  a  sua  alteza  real,  a  sereníssima  prínceza  da  Beíf^^ 
D.  Maria  Thereza,  e  por  sua  morte  (que  Deus  afaste),  a  s^^ 
alteza  o  sereníssimo  senhor  infante  D.  Sebastião  de  Br-^ 
gança  e  Bourbon,  seu  augusto  filho,  portuguez  por  sangue 
por  nascimento,  e  também  pelo  solemne  contrato  de  casí^ 
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t  de  seus  augustos  pães  *,  e  outrosim  juro  defender 
norte  todos  os  referidos  sagrados  e  legítimos  direitos, 
reconhecer  jamais  outros  quaesquer,  por  serem  usur- 
e  impostos  pela  força,  e  iuleiramente  oppostos  ás  leis 
nentaes  do  reino,  que  ligam  os  vassallos  e  os  sobera- 
ubem,  assim  Deos  me  ajude,  e  senào,  não.» 
e  vê  pois  a  grande  escala  em  que  no  reino  ia  aberta- 

apparecendo  a  reacção  miguelista,  dispostos  os  seus 
Cores  a  fazerem  mallograr  pela  força  das  armas  o  de- 
►  estabelecimenloda  segunda  epocha  do  governo  parla- 
r  entre  nós.  De  tal  modo  assustador  se  apresentou  este 

de  cousas  aos  ollios  do  intendente  Arriaga,  que  no  dia 
gosto  entendeu  dirigir  um  oílicio  ao  governo,  pedindo- 
e  por  dois  mezes  se  suspendessem  as  garantias  iiKlivi- 

Justiflcava  elle  a  necessidade  do  decrelamento  d'esta 
a,  pelas  muitas  e  coorciLivas  diligencias  de  que  ainda  se 
I  para  se  ultimar,  não  somente  o  processo  da  rebellião, 
lada  pelo  prior  mór  de  Christo  e  pelos  seus  sócios,  mas 
lente  o  começado,  com  relação  ao  manifesto  anonyma- 

irapresso  em  Londres,  no  qual  se  expunham  princi- 
cendiariose  subversivos  da  legitimidade  d'el-reiD.Pe- 
,  manifesto  de  (lue  era  auctor,  como  já  vimos,  Joaquim 
Tme  da  Costa  Posser,  manconamunado  com  Joaquim 
ieira  de  Barros,  agente  da  impressão,  que  d'elle  se  íi- 
m Londres.  Alemd'estes  processos,  que  podiam  envol- 
Qda  muitos  mais  indivíduos  do  que  os  já  presos,  dizia 
ais  que  nas  circumstancias  pohticas  de  então,  o  estado 
[uieto  do  paiz  e  a  falta  de  confiança  na  consolidação 
iO  systema  representativo,  exigiam  o  deferimento  da 
ca  que  fazia.  Expunha  mais  que  em  Chaves  se  estava 
lendo  contra  os  delinquentes,  ou  envolvidos  na  rebel- 
ue  ali  rebentara  na  noi^e  de  21  para  22  de  julho;  que 


Io  contrato  de  casamento  acima  citado,  a  princeza  da  Beira  re- 
I,  não  só  á  successSo  da  coroa,  de  que  pela  lei  das  cortes  de 
»  ficava  excluída  com  todos  os  seus  descendentes,  mas  até  á 
Io  particular  dos  bens  paternos. 
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DO  Alemtejo  tinham  fagido  para  Hespaiiha  o  regimento  de 
cavallaria  n.^  2,  e  o  de  infantería  d.*  17,  roubando  os  cofres 
poblicos,  dizendo-se  que  por  effeito  da  sednccio,  que  em- ' 
pregara  o  governador  de  Extremoz,  o  brigadeiro  FraDcisco 
Tavares  Magessi.  Postoque  nas  mais  terras  do  reino,  ainda 
mesmo  n*aqaellas  onde  a  carta  constitacioaai  se  jnrira,  se 
mostrasse  preponderância  de  opinião  em  favor  d'eUa,  ainda 
assim  observava-se  n'ellas  moita  vacíllaçlio  nos  espirítos,  so- 
bre a  natureza  dos  princípios  do  novo  código  fundamental 
politico  da  nação,  proveniente  da  licença  que  se  tinba  pe^ 
mittido  ao  partido  ultra-realista,  o  qual  tinba  querido  fizer 
persuadir  ao  povo  por  factos  e  vozes  indiscretas  e  sedicio- 
sas, cousas  que  assim  não  eram,  dizendo  que  a  revoltosa 
constituição  de  1822,  abortada  no  seio  de  uma  facção  revo- 
lucionaria, era  a  que  devia  reger  a  nação,  confundindo  as- 
sim sinistra  e  abusivamente  as  verdadeiras  e  legaes  idéas 
do  código  decretado  e  concedido  por  sua  magestade. 

cMesmo  n'esta  capital,  dizia  elle  mais,  onde  as  maiores 
demonstrações  deregosijo  se  tèem  manifestado  pela  conces-. 
são  da  c^iita  constitucional,  e  onde  esta  foi  muito  espontâ- 
nea e  solemnemente  jurada,  por  entre  as  mais  pomposas  e 
geraes  demonstrações  de  respeito  e  applauso,  é  do  racu  de- 
ver notar  que  não  tem  deixado  de  occorrerem  entre  o  >TiIgo 
abusos  e  excessos,  que  produzem  no  povo,  ignaro  e  incaulo, 
a  incerteza  do  systema  legal,  rpie  unicamente  deve  abraçar 
como  dominante,  pois  que  tanto  nas  praças  e  casas  publicas, 
como  nos  Iheatros  e  pontos  de  reunião  pelos  objectos  desti- 
nados a  excitar  o  publico  regosijo,  se  tem  proferido,  e  leni 
sido  applaudidas,  vozes  sediciosas  em  analogia  com  a  refe- 
rida revoltosa  constituição,  ê  em  diametral  opposição  cofli^ 
legitima  carta  constitucional,  decietada  e  dada  por  sua ift^" 
geslade,  o  que  tem  posto /im^susto  os  habitantes  paciflco^í 
e  enervado  a  influencia  do  verdadeiro  e  legal  systema,  <i^ 
cretado  e  dado  por  sua  magestade.  Considerando  pois  a  t^^' 
ção  em  geral  ainda  perplexa,  e  não  inteiramente  suffocaí^^ 
os  diversos  partidos,  que  a  tem  dislacerado;  ainda  tibia 
sua  conciliação,  e  não  bem  consolidado  o  systema  represet^ 
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que  a  vae  reger;  e  sendo  bem  possível  que  durante 
scillaçao  de  opiniões  exaltadas  aconteça  que  alguns  dos 
hefes  ouse  perturbar  a  legitima  ordem  publica  e  ata- 
legal  systenia  representativo,  torna-se  em  tal  caso 
te  a  mais  activa  vigilância  da  policia,  para  poder 
)tamente  suíTocar  na  sua  origem  quaesquer  sediciosas 
ivas,  procedendo  contra  os  seus  emprehendedores  im- 
itamente,  e  sem  dependência  das  formalidades,  que  ga- 
n  a  liberdade  individual,  e  que  só  podem  prevalecer 
lo^o  estado  nao  periga.  E  para  que  a  policia  em  tSo 
ada  collisão  possa  utilmente  desempenhar  os  seus  de- 
,  se  lhe  faz  indispensável  que  esteja  auctorisada  para 
r  contra  os  rebeldes  e  inimigos  da  segurança  publica, 
lependencia  das  referidas  formalidades.  É  por  taes  e 
mderosos  motivos,  levado  pelo  mais  ardente  bem  da 
e  desempenho  do  meu  juramento  á  carta,  que  recorro 
a  alteza  real  para  que,  dignando-se  tomar  em  consi- 
5o  o  exposto,  e  exercendo  a  alta  attribuição,  que  lhe 
je  o  I  34.®  da  carta,  se  digne  providenciar  a  dispensa 
(feridas  formalidades  pelo  proposto  praso  de  dois  me- 
juando  menos,  ou  por  aquelle  que  a  vossa  alteza  real 
a  o  mais  conveniente.» 

)  nos  consta  que  o  pedido  do  intendente  Arriaga  fosse 
lido  pelo  governo,  parecendo-nos  que  fora  por  elle  fei- 
0  tanto  nas  vistas  de  cohibir  as  tramas  ultra-realistas, 
o  para  reprimir  as  sympathias,  que  mostravam  alguns 
es  indiscretos  pela  constituição  de  1822.  As  medidas 
transcendentes  tomadas  pelo  governo  foram,  o  decre- 
-se  no  dia  5  de  agosto  supprimidos,  ou  riscados  para 
'e  do  exercito,  os  regimentos  de  infanteria  n.®*  17  e  24  e 
;avallaria  n.°  2,  como  prova  do  estigma,  que  lhe  mere- 
pela  sua  rebellião  e  fuga  para  fora  dopaiz.Para  substi- 
tes  corpos  ordenou-se  a  formação  de  um  novo  regimento 
rallaria,  e  a  de  dois  de  infanteria,  dando- se  áquelle  o 
,  e  ja  estes  os  n.®*  25  e  26.  Ordenou-se  mais  que  os  oflB- 
B  soldados,  que  tivessem  tomado  parte  na  revolta,  fos- 
rocessados  com  todo  o  rigor  das  leis  militares,  publican- 
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do-se  a  par  d'isto  ama  amDístia  para  todos  aqnelles,  qãe,  ar- 
rependidos do  passo  que  haviam  dado,  se  apresentassem  no 
praso  de  oito  dias  aos  governadores  da&  profíncias  de  Traz 
os  Montes  e  Alemtejo.  Alguns  houve,  ainda  que  poucos  em 
*  numero,  que  se  aproveitaram  do  indulto;  mas  o  muito  en- 
thusiasmo  com  que  a  Hespanha  se  declarara  contra  a  carta 
constitucional,  e  o  seu  grande  empenho  em  proBiaver  con- 
tra ella  a  rebelii3o  em  Portugal,  davam  aos  revoltosos  as 
melhores  esperanças  do  triumpho  d»  causa  absolutista  que 
abraçaram,  apoiados  também  coau>  vantajosanente  se  viam 
pela  politica  libertecida  de  algumas  outsw  potencias  da  Ed- 
ropa.  Uma  medida  de  grande  transcendenda  foi  o  decn^r 
a  regente  no  dia  7  de  agosto  um  regulamento  para  serrir 
de  lei  de  eleições,  segundo  os  príncipíos  estabelecidos  oa 
carta.  A  escolha  dos  deputados  devia  ser  feita  por  eleições 
indirectas,  na  rasSo  de  I  para  cada  25:000  habitantes,  o  qoe 
elevava  a  camará  dos  deputados  a  138  membros,  dos  qoaes 
120  pertenciam  a  Portugal  e  Algarve,  11  ás  ilhas  adjacen- 
tes e  7  ás  possessões  de  Ásia  e  Africa.  Ae  eleições  deriam 
termiuar-se  até  ao  dia  8  de  outubro,  as  quaes  na  sua  maio- 
ria recaíram  em  cidadãos  liberaes,  sem  haver  incidente  ai-   • 
giini  que  deslustrasse  este  grande  acto  nacional,  como  al- 
guns receiavam.  A  reunião  das  c-ôrtes  devia  ter  logar  no  dia 
30  de  outubro,  para  que  foram  convocadas.  Com  grande 
ancra  se  esperava  por  esta  reunião,  cuidando,  como  era  do 
desejo  de  todos  os  liberaes,  que  d'ella  saísse  o  remédio,  (f^ 
pozosse  termo  aos  graves  males  da  sedição  e  guerra  ci^^^' 
que  já  no  paiz  se  ia  manifestando  em  tão  grande  escala. 

Se  pois  as  c/)usas  se  iam  por  este  modo  dispondo  no  reifí^^- 
para  o  apparecimento  da  grande  luta  civil,  que  motivar^  ^ 
divergência  dos  partidos  liberal  e  miguelista,  a  pohtica  ^^* 
ropéa  também  pela  sua  parte  se  ia  di^ndo  para  lhe  í^^. 
apoio  e  engrandeciraonto,  sendo  a  Hespanha  a  roais  nota"^^ 
das  potencias,  que  debaixo  doeste  ponto  de  vista  tinha  sfe^ 


rebuço  algum  manifestado  francas  e  decididas  tendência 
libertícidas.  Já  dissemos  que  D.  Fernando  VII  se  recusai 
a  reconhecer  a  regência,  nomeada  por  D.  João  VI,  por  eirí^ 
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tender  que  similhante  encargo  perlencia  de  direito  á  impe- 
ratriz rainha  viuva,  sua  irmã,  D.  Carlota  Joaquina,  allegando 
que  o  não  fazia,  emquanto  não  soubesse  a  opinião  dos  seus 
alliados,  sem  que  todavia  deixasse  de  conservar  cora  a  cilada 
regência  relações  olDciaes,  como  lambem  já  vimos.  Estranha- . 
va  o  gabinete  de  Madrid  que  D.  João  VI  não  tivesse  designado 
expressamente  o  nome  do  herdeiro,  que  lhe  devia  succeder 
no  throno,  no  decreto  da  nomeação  da  regência,  nem  que 
para  ella  houvesse  nomeado  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina,  sua 
esposa.  A  resposta  que  a  isto  se  lhe  deu  foi,  que  a  designaç3o 
do  herdeiro  era  uma  perfeita  inutilidade,  em  presença  da  le- 
gislação existente  em  Portugal,  que  dava  por  snccessores  dos 
reis  fallecidos  os  filhos  legilimos,  seguindo  a  melhoria  da  li- 
nha, e  a  prioridade  do  nascimento,  qualidades  que  todas  se 
davam  no  príncipe  D.  Pedro.  Quanto  á  nomeação  da  rainha 
D.  Carlota,  dizia-se-lhe  que  era  um  fado  terem  algumas  das 
anteriores  regências  sido  confiadas  ás  rainhas  viuvas  por 
seus  faUecidos  esposos,  circumstancia  que  só  provinha  de 
lhes  merecerem  a  sua  particular  estima  e  confiança,  o  que  se 
não  dava  entre  D.  Carlota  Joaquina  e  el-rei  seu  marido,  o 
•qual,  conhecendo  não  haver  lei  que  o  obrigasse  a  guardar 
iMi  tal  mandamento,  julgou-se  com  rasao  auctorisado  a  no- 
mear para  ella  sua  filha  D.  Izabel  Maria,  por  ser  a  que  mais 
confiança  e  predilecção  lhe  merecia. 

À vista  pois  disto  era  claro  que  o  decreto  da  nomeaçSo 
<3a  regência  estava  inteiramente  conforme  com  as  leis  do 
reino,  e  portanto  que  a  falta  do  reconhecimento  por  parte 
tía  Hespanha  nada  mais  era,  que  uni  poderoso  motivo  de  que 
os  ultra-realistas  se  serviam  para  aWiciarefm  os  incautos  ao 
seu  partido,  animando-os  e  esperançando-os  na  realisação 
fios  seus  projectos.  Apesar  disto  diflicil  cousa  foi  levar  o  ga- 
binete de  Madrid  ao  reconhecimento  que  se  lhe  exigia.  Alem 
fi'isto  alguns  dos  membros  do  corpo  diplomático  na  capital  da 
Hespanha  lambem  não  deixavam  de  estar  de  accordo  no  todo 
cw  em  parte  cowi  a  politica  reservada  d^aqoelle  gabinete  *. 

*  Veja  o  documento  n.»  158. 


"-T.  itt  Drímcn    •  cm-;  Ml  i  jurr^ar.  j-errindo-se  dos  seus 
iLj^aíe:?  pan  j*rmr!:;ir  ii  r»íiiiy  i  tnKpiBdade  publica.  A 
í«M  ?jiuíiii:u  a  --írr  v!ir.»i!  irmnç-irtt  fc^  a  ser  tão  subver- 
siva, p»»  o  ai>j?«  -1»  ifítiuri    íí  ^  2#í*^-:<ios  em  Madrid  teve 
hirtem  ♦le  'ÍUí;tv^ii« ::;ir.  nní  D.  f^tn^m^iy  TD  a  admoestasse 
fttt  timiih;mt<t  pr  .«!et!ime!iti:>.  Semii'  b4>  Balena  delicada,  e 
:i£h.iíSâiíj-^  alem  »i  L-c*    ín-enCíí  i.^aijODn  Sereriíio  Gomes,  to- 
rníia  eíle  o  »txp*^lírrt.^  «íe  esT^Ter  a  õBÍinta  D.  Maria  Frau- 
dara de  A««ts.  petlinilt>4fae  para  k^v  s^n  cunhado  àquella 
retíótecão :  ma.-*  d  íst>  ie  uii>  qniz  ^Sa  •^x^ravregar.  jà  por  ser 
e:^a  uma  questão,  dizia  eila.  *ja^  •fir^.timenie  ia  couteoder 
i:om  a  irrnã  de  el-rei  calh»jlío>,  i^:'cazid»>  saber  o  que  elle 
pensava  a  tal  respeito,  e  já  p:»rjiie  também  por  parte  delia 
nada  devia  ííizer  em  sentido  b»jstil  a  sua  mãe  *.  Á  vista  de  tudo 
isto  (ira  portanto  claro  í}ue  a  [■>ljli*.'a  d»>  ?>vemo bespanhol  e  í 
da  família  níal,  incluindo  a  do  pn:»f»r>:»  rei  D.  Fernando,  eram 
altauiííiitíí  adversas  á  nova  ordem  de  c»:»osas  politicas,  esla- 
l)(í|(5cidas  («rn  IV)rlugal,  dep^jis  da  m*>rte  de  D.  JoioM.  Toda- 
via o  (<í)V(»rno  hífspanhol,  depois  de  ter  recebido  a  participa- 
(jSo  deste  fallecimenlo,  mandou  uma  nova  credencial  aoseo 
miiiístn>  em  Lisboa,  na  forma  dos  antigos  estylos.  enviando 
tamheni  ufna  carta  ;í  infanta  D.  Izabel  Maria,  em  que  res- 
pondia á  níitiíicarâo,  que  ella  lhe  fizera  pela  moríe  de  el-rei. 
esperando  que  sua  alteza  real  reconhecesse  por  seu  embai- 
xador o  ojnde  de  Casa  Flores,  dispensaudolhe  a  mesma 
benevolência,  que  até  então  havia  recebido  da  còrie  de 
Lisboa. 

Se  a  regência  nomeada  por  D.  João  VI  teve  tantas  difli- 
culdades  para  ser  reconhecida  pelo  governo  hespanhol.^  mui- 
to maiores  as  leve  contra  si  a  regência  da  infauta  D.  Izabel 
Maria,  princeza  elevada  a  este  cargo  por  eíTeito  da  mudança 
ixditica,  que  comsigo  trouxera  o  juramento  da  carta  consli- 
lucional.  Depois  deste  juramento  o  conde  de  Yilia  Real 
O.  José  Luiz  de  Sc»usa)  foi  mandado  para  Madrid  no  cara- 

t  Veja  o  docuraenlo  n.'  159. 
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cter  de  enviado  extraordinário  de  sua  mageslade  fidelissima 
junto  a  sua  magestade  catholica;  mas  chegando  àquella  ca- 
pital no  dia  6  de  setembro,  o  governo  hespanhol  n5o  se 
prestou  a  recebel-o  no  seu  caracter  diplomático,  emquanto 
os  mais  soberanos,  seus  alliados,  não  reconhecessem  tam- 
bém a  nova  regência,  ou  a  da  referida  infanta.  Isto  real- 
mente não  passava  de  um  mero  pretexto,  porque  tendo 
D.  Pedro  IV  sido  reconhecido  como  rei  de  Portugal,  e  ten- 
do-o  lambem  sido  a  regência  nomeada  por  D.  João  VI,  não 
havia  motivo  algum  plausível  para  que  de  prompto  se  não 
reconhecesse  igualmente  a  de  D.  Izabel  Maria,  por  isso  que 
com  tal  recusa  se  ia  directan^ente  atacar  a  auctoridade  do 
mesmo  D.  Pedro  IV,  que  podia,  ao  assumir  o  governo  do 
reino  de  Portugal,  mudar  a  regência  existente  como  bem  lhe 
aprouvesse.  Apesar  doestas  e  de  outras  mais  rasões,  apre- 
sentadas pelo  conde  de  Villa  Real,  o  governo  hespanhol  per- 
sistiu firme  em  o  não  receber  no  seu  caracter  diplomático, 
de  que  resultou  dirigir-se  elle  aos  ministros  das  potencias 
alliadas,  residentes  em  Madrid,  para  os  prevenir  da  difíicul- 
dade  que  encontrava,  e  da  efficacia  que  elles  deviam  porem 
removel-a.  Consultou  pois  o  da  Rússia,  mr.  d^Oubril;  o  da 
Áustria,  o  conde  de  Brunetti;  o  da  França,  o  marquez  de 
Munstier;  e  finalmente  o  da  Prússia,  mr.  de  Liebermann. 
Todos  elles  porém  nada  mais  fizeram  do  que  desculpar  a 
conducta  do  governo  hespanhol,  ao  qual  era  realmente  im- 
possível, segundo  elles  diziam,  effeituar  similhante  reconhe- 
cimento, particularmente  sabendo-se  a  influencia,  que  sobre 
elle  tinha  um  partido  tão  exaltado  e  forte  como  era  o  do 
ultra-realismo,  que  o  inhibia  de  tomar  a  iniciativa  sobre  si- 
milhante cousa.  Para  justificarem  as  duvidas  apresentadas, 
os  referidos  ministros  acrescentavam  algumas  explicações 
mais,  tudo  com  o  fim  de  mostrarem  que  o  governo  hespa- 
nhol tinha  realmente  rasão  em  não  tomar  uma  resolução, 
pela  qual  provasse  reconhecer  a  nova  ordem  de  cousas  po- 
liticas em  Portugal.  Observavam  pois  que  o  acto  da  abdica- 
ção de  D.  Pedro  IV  era  condicional,  e  que  por  isso  não  po- 
diam ter  eíTeito  as  determinações  que  d'elle  dependiam. 


i\m  as  ditas  comliçTies  se  verificassem,  ijEiHirandíi-sie 
por  eiitjo  qual  seria  a  resotnç^o,  que  tomasse  oiofinit 
giiel. 

gavam  portanto  mtiitos  qaK  seria  mais  oatitral  <pK 
luassfí  a  regcncia.  estabelecida  por  saa  roageítidr 
íiilwr  D.  Joilo  vr,  tendu  sido  coiifiminilH  pdo  s«nbor 
Pedro  IV,  vistfr  haver  contradkçSo  em  se  eíObeteat 
ia  n>gencifl,  c]ac  siippõe  uma  menoridade,  e  tonlioiunnh 
3  faíier  todos  os  actos  em  nome  do  senhor  1).  ftdro  l\*. 
'embaixador  de  França  acrescentou  mais  pela  sm  parlf. 
!  se  notaTa  ler  sua  alteza,  a  infanta  regente,  declan* 
)'cOTíservava  a  rpgenria  até  poder  entreyar  o  gowrsi 
íua  sobrinhai  d'onde  se  inferia  i\w  o  senhor  iní»»» 
Miguol  não  seria  regente,  apesar  de  ilic  parecer  (\m  ft» 
ava  de  dirtrtto  a  regência,  quando  chcgn.sso  à  idade  dr 
.ntc  e  finco  annos,  à  vista  do  qiie  se  achara  deipnntM^ 
I  carta  i^nnstítndonal.  Suppitniia-se  atem  d'Í9lo  que  nu- 
ir  D.  Podro  IV  escrevera  a  sou  innrwi,  amnselhandu-lbe. 
.n  determinando-lhe  que  se  demorasse  mata  sf  Ic  annos  fón 
Portugal,  o  que  mais  conRrmava  a  idéa  de  que  ode» 
javam  conservar  longe  do  reino.  SHsr,itando-se  ao  mesno 
tempo  a  suspeita  de  niío  ijnerer  sua  mageslade  aliamloM 
inteiramente  os  direitos,  que  lhe  competiam  como  sobenao 
de  Portugal,  até  ver  o  que  lhe  convinha,  eonforme  a  cx- 
cimistancias  do  Braril,  on  de  Portugal.  Tudo  isto  [Kjdia  por- 
tanto dar  logar  a  ponderosas  qoestíies,  dÍ2Í,-iin  os  refpnd» 
minislTOS,  e  muito  m;iis  vendo-se  o  modo  por  que  na  cirti 
consliluiional  estava  delerminada  a  íiuccessão  à  corítt  J* 
Portugal,  parecendo  que  se  pretendia  excluir  a  do  senhor  ia- 
fante  D.  Mignel,  quando  viesse  a  faltar  suíl  magestade,  »  » 
nhora  D.  Maria  11,  ou  a  saa  descendência  directa,  para  diaiBM 
n'esse  caso  ao  thmno  um  irmão,  ou  irmS  desta  augusta  *- 
nhora.  O  citado  ministro  de  Frnni;a  acrescentou  ainda  mii*. 
qne  por  um  artigo,  que  tinha  visto  na  Gazeta  de  LisbM  At  t 
de  setembro,  se  podia  racionavelmente  suppor,  <jue  sua  d» 
gestade,  o  senhor  D.  Pedro  IV,  queria  ajnservar  a  3«i'J"o- 
dade  suprema,  mesmo  no  caso  do  aenhor  iuíante  D.  IbpA 
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jurar  a  constituição,  quando  pelo  contrario  se  devia  suppor, 
que  sua  magestade  o  senhor  D.  Pedro  IV  cessava  de  sfer  rei 
de  Portugal,  logoque  sua  alteza  desse  aquelle  passo,  e  se  ti- 
vesse desposado  com  sua  augusta  sobrinha.  De  todas  estas 
dovidas  concluíam  pois  os  referidos  ministros  a  justa  impos- 
aibilidacle,  que  o  governo  hespanhol  tinha  para  reconhecer 
uma  mudança  de  regência,  ligada  com  o  reconhecimento  de 
um»  successâo  ao  throno  de  Portugal,  que  nâo  estava  fun- 
dada eiD  princípios  claros  e  determinados*.  O  conde  de Villa 
Real,  entendemlo-se  finalmente  cora  mr.  Eamb,  ministro  in- 
gtez  em  Madrid,  foi  por  elle  informado  que  D.  Manuel  Ra- 
VQO%  qne  no  minisrterio  dos  negócios  estrangeiros  succedêra 
ao  daqne  do  Infantado,  nâo  reconheceria  a  infanta  regente 
de  Portugal,  emquanto  as  potenciai^  alhadas  nâo  dessem 
msíracções  aos  seus  ministros  para  fazerem  o  mesmo. 

Emquanto  isto  se  passava  na  Ifespanha  as  cousas  politicas 
em  Portugal  tomaram-se  do  mais  funesto  agouro  para  os 
liberaes  port)oguezes.  Quasi  nâo  havia  dia  em  que  se  nâo 
oavisse  fallar  em  sublevações  parciaes,  occasionando  em 
Lisboa  serios^  terrores.  As  deserçiíes  para  Hespanba  eram 
também  frequentes,  e  os  conspiradores  tramavam  impunes 
por  todo  o  remo.  Os  processos,  relativos  á  projectada  snble- 
Tação  do  prior  mór  d»  ordem  de  Christo,  e  ao  manifesto 
incendiário  de  Joa<iuim  Guilherme  da  Costa  Posser,  haviam- 
se  ceiícluido';  e  sendo  remettidos  á  estação  competente,  os 
réaè  foram  absolvidos,^  com  a  allegaçâo  de  falta  de  provas. 
A  fixação  e  appariçâo  de  pasquins,  de  papeis  avulsos  e 
proclamações  incendiarias  tornou-se  cada  vez  mais  fre- 
qoente.  Era  fama  que  similhantes  papeis  vinham  de  Hespa*» 
flifa  pela  maior  parte,  tanto  pela  mâo  de  emissários,  como* 
pelo  correio,  e  em  tanta  profusão,  que  não  só  simHhantes 
papeis  se  achavam  afflxados  e  espalhados  pelas  mas,  mas 
ttè  os  mesmos  transfugas  os  remettiam  às  próprias  anctori- 
dades,  e  a  muitos  particulares  que  os  manifestavam-  feto  foi 

t  OfBcio  reservado  n.»  2  do  conde  de  Villa  Real  para  o  governo,  em 
iO  de  setembro  de  I8i6. 


geral  em  todas  as  provindas,  á  excepção  d:i  E\trema>luri, 
Oflde  apparecerara  menos.  Averiguações  judiciaes  se  Ozt- 
ram  sem  Titicto,  e  D'algumas  terras  príncípaei;.  atmo  m> 
Porto,  Br:ig;i,  Villa  Real,  ele,  sendo  tal  a  quantidade  «  Tn:- 
quencia  do  apparecimenio  de  taes  papeis,  que  as  auctonda- 
des  reputavoui  inútil  todas  as  averíguaçues,  que  a  lai  respeilo 
se  fizessem,  por  serem  crimes  praticados,  iliziam  ellaf,  clait- 
destinamentc  e  de  noite.  A  impunidade  pura  os  delíiupienta 
chegou  a  ser  tal,  que  mesmo  no  Porto  o  general  goneruada 
militar  d'aq»ella  cidade,  Tliomis  Guilherme  Slubbs,  viine 
obrigado  a  ofliciar  ao  clianceller  da  respectiva  relação,  pn 
(jue  removesse  para  differentei  [erras  diversos  iudíTiduíis, 
que  procurasse  outros  para  serem  presos,  e  fmatmeule  qoe 
lhe  enviasse  o  ministro  e  escrivUo,  que  lhe  designava,  pm 
procederem  ao  summarío,  que  houvesse  de  lhes  indicar,  lo 
periódico  miguelista,  denominado  Zabumba,  nSo  teoili^  ^ 
Ucenciado  pelos  censores,  passou  a  correr  clandestitiam» 
te,  o  que  obrigou  o  intendente  geral  da  policia  a  njandir 
fazer  apprehensões  n'elle,  em  qualquer  parle  que  appare- 
cesse,  por  officio,  que  dirigiu  ao  Corregedor  do  baimi  de 
Belém  em  31  de  agosto. 

Alem  do  exposto  succeden  mais  terem  apparecido  D»'' 
gumas  terras  do  reino  manifestos  symptomas  de  sediçju  i 
revolta,  rasgaudo-se  n'ellas  as  proclamações  do  govero*. 
que  se  tinham  afGxado  nos  logares  públicos,  os  ediIjí^  f  , 
annuncios  das  auctoridades'  legítimas,  e  as  listas  pani^ 
eleições  dos  deputados.  Os  cúmplices  d"estes  delidos  tai» 
bem  n3o  foram  descobertos,  nlío  obstante  as  indag3t;r<e.w 
que  se  procedeu,  cora  a  mesma  allegação  de  serem  acW 
praticados  de  noite)  E  todavia  dos  umi  poucos  casosil^ 
d'esta  allegação  se  exceptuaram,  e  portanto  em  que  >efi* 
seguiu  saber  quem  eram  os  delinquentes,  a  impunidadí  '^ 
abrigou  do  castigo,  protegidos  pela  camarilha  úcculi3 1^' 
miguelismo.  Consegiiinteraente  a  cumplicidade  dos  imp-' 
trados  era  reconhecida  por  todos,  e  não  obstante  o  goterw 
lh'a  tolerava,  sem  que  contra  ellcs  se  tomasse  a  mii-'F^ 
quena  medida  de  repressão.  A  urgente  necessidade  de  ib 
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novo  ministro  da  justiça  era  portanto  evidente,  e  a  sua  falta 
era  capaz  de  trazer  comsigo  a  proraptar  e  completa  ruina  da 
causa  constitucional.  N'este  aperto  de  circumstancias  pôde 
o  ministro  da  guerra,  Saldanha,  alcançar  em  favor  delia 
um  triumpho,  conseguindo  a  exoneração  do  ministro  da 
justiça,  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradas,  substi- 
tuindo-o  n'aquella  repartição  por  José  António  Guerreiro  no 
dia  15  de  agosto,  o  qual  não  só  fez  immediatamente  mudar 
a  linguagem  da  Gazeta  de  Lisboa,  mas  até  poz  cobro  nas 
más  nomeações  dos  magistrados,  feitas  pelo  desembargo 
do  paço,  evitando  também  que  prevaricassem  os  que  já  se 
achavam  nomeados.  Á  sombra  doestas  fracas  medidas  pôde 
ir  a  carta  medrando,  postoque  de  um  modo  rachitico  e  en- 
fezadamente, através  das  agitações  e  revoltas  contra  ella 
levantadas,  e  que  a  facção  ultra-realista,  cujo  principal  foco 
era  em  Lisboa,  levada  da  impaciência  pela  derrubar,  pro- 
curou fazer  também  apparecer  na  própria  capital,  como 
meio  de  dar  mais  vigor  e  força  ás  sublevações  parciaes  das 
províncias.  A  antiga  guarda  real  da  policia,  que  desde  1823 
se  linha  mostrado  aíTeiçoada  em  grau  extremo  ao  governo 
absoluto,  era  a  tropa  que  no  Campo  Pequeno  devia  servir 
de  núcleo  a  uma  premeditada  sublevação,  para  acclamar 
D.  Miguel  rei  absoluto ;  mas  o  governo,  descobrindo  a  tem- 
po a  prematura  conspiração,  mandou  cercar  e  desarmar  no 
dia  21  do  citado  mez  de  agosto  as  companhias  destinadas 
ao  motim,  e  fez  embarcar  para  os  Açores  os  soldados  mais 
compromettidos  n'esta  projectada  revolta,  conservando  pre- 
sos os  oíllciaes,  para  responderem  a  conselho  de  guerra. 
Este  facto  nada  mais  foi  do  que  um  meio  de  contemporisar 
com  as  tramas,  que  havia  entre  mãos  por  parte  dos  liberte- 
cidas. 

Na  praça  de  Elvas  conseguiram  os  miguehstas  levar  a  fu- 
gir no  dia  31  de  agosto  para  Hespanha,  em  direcção  a  Villa 
Nova  de  la  Serena,  52  soldados  de  infanterio  n.**5,  ao  passo 
que  de  Traz  os  Montes  passara  também  de  Chaves  para 
Verim  um  esquadrão  de  cavallaria  n.®  9.  As  diligencias  de 
sublevar  a  Beira  Alta  eram  também  manifestas,  sendo  o  bri- 
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gadeiro  Joa(|UUií  Telles  Jordão,  por  enlSo  esUciO^^V. 
Guarda,  o  seu  print^ipal  promotor,  chc;i;aiido  jtlúcoai  -^ 
;i  estabelecer  oaquella  cidade  luna  jaiila  de  gfneiit*^*'^ 
sono,  i  i|iial  obedecia  o  respectivo  regimento  de  »  * 
Pela  fronteira  liespauliola  divagavam  os  agentes mttcws* 
piximoveodo  dss  terras  da  froiiloira  [lortuj.^ueu  lac 
Coes  que  podiam,  lOclnsivameDte  as  dos  corpos  de  es  9 
A  praça  de  Almeida  uão  podia  Qcar  isouta  aos  uxamê» 
Ibos  revoluctutiaiios.  O  viiiconde  da  Vai^ea,  ijiie  por  10 
tempo  era  governadop  das  armas  da  Beira,  pedira  \sy<iFfi 
mente  a  sua  exoneração,  motivando-a  uos  seutimeDii:»!  a 
dignação,  qiin  lhe  causara  n  jMocedinientí)  do  seii  Yl  * 
governador  da  dila  pm^a  de  iVImeida,  de^ertuiiilu  [c«4  ' 
paulia.  Poucos  dias  linljam  passado  quando  no  meadi>£>c 
de  setembro  o  regimotilodc  iafanteria  n."  1 1 ,  qiio  a  is  1 
cia.  anmiindo  ás  iosUnms  giie  m  lhe  fizeram,  pn«i 
D.  Mij^ucl,  G  se^iDiu  também  para  Ue^pautia.  aI>aQdu.«.:>^l 
alguns  oflu^isi-s,  que  o  uão  «juizeram  acjimpatiliar  ■  ~y 
liiio.  Medidas  ideobcati  ãs  ijue  se  liaviam  jã  ^\sflat^^^ 

as  sedicries  de  Magesú  e  do  visconde  de  Moolalep f-..^ 

cretiiFiim  ignaimenio  ooiiira  a  t;iiai'niçãn  da  praça  (W*',/^, 
da,  cujo  governo  foi  por  ent3o  confiado  ao  brígade«^/>« 
cisco  António  Freire  de  Andrade  Pego.  A  improfiamíií 
destas  medidas  de  repressão  era  manifesta,  não  íontíf» 
dendo  por  modo  algum  ao  fim  a  que  se  destinavm  «^ 
repressão  da  luta  civil  imininente.  No  dia  5  de  oolntinH 
celebre  marquez  de  Chaves,  seguido  de  íiOO  paisaDC^"' 
mados,  e  de  alguns  soldados  avulsos  e  ofliciaes  deiiiifr» 
corpos,  buscou  proclamar  eraVilIa  Real  de  Tiai  osJtó**' 
o  infante  D.  Miguel,  rei  absoluto  de  Portugal,  sup|)(aâi>^ 
que  para  esta  empreza  Ilie  tivessem  sido  mandadas  Jaopf 
tal  avultadas  sommas.  Tentando  debalde  cbamaren^ 
apoio  a  respectiva  guarnição,  que  em  vez  de  se  iie  o*' 
ousadamente  corifeu  sobre  elle  c  os  que  o  seguiam,  tew* 
desistir  da  empreza  por  falta  de  apoio,  e  tratar  útpui* 
a  Hespanha,  como  consegpiu,  indo  refugiar-se  em  Onv 
com  a  sua  familia,  e  com  poucos  dos  seus  partidistas. 
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Não  era  só  em  Hespanha  que  o  partido  ultra-realista  bus- 
cava revoltar  Portugal  contra  a  carta  constitucional,  nem  era 
só  nas  provincias  do  reino,  que  com  afinco  se  trabalhava 
para  o  mesmo  fim  no  paiz,  onde  a  causa  miguelista  tinha 
por  si  o  poder  esmagador  e  vexatório  dos  antigos  capitães 
mores,  dos  coronéis  de  milícias,  e  geralmente  fatiando  o  da 
grande  maioria  das  pessoas  distinctas  das  referidas  provin- 
cias; mas  era  também  na  própria  capital  do  reino,  e  por- 
tanto em  Lisboa,  onde  existia  um  activo  e  poderoso  foco  de 
rebelliâo,  constituído  pelas  mais  altas  personagens  d'aquelle 
mesmo  partido,  á  testa  do  qual  se  achava  a  rainha  D.  Car- 
lota Joaquina.  Era  portanto  da  capital  que  este  grande  cen- 
tro do  miguelismo  se  irradeava,  correspondendo-se  não  só 
com  o  Porto,  e  mais  terras  notáveis  do  reino,  mas  até  mes- 
mo com  a  própria  Hespanha  e  a  França.  Foi  igualmente 
este  centro  o  que  tíxnou  a  seu  cargo  justificar  o  infante 
D.  Miguel  dos  actos  desairosos  que  se  lhe  attribuiam,  e  por 
este  modo  preparar  os  ânimos  para  uma  revolta  geral  no 
paiz,  empregando  todos  os  meios,  que  para  a  sua  empreza 
podiam  ser  úteis.  Foi  pois  deste  grande  centro  que  par- 
tiram as  falsas  noticias  por  aquelle  tempo  espalhadas,  no 
intento  de  animar  os  seus  correligionários,  e  de  terrificar 
no  mais  alto  ponto  os  liberaes.  Contaram-se  entre  essas 
noticias  a  de  um  decreto,  que  se  dizia  obra  de  D.  Miguel, 
por  meio  do  qual  este  príncipe  tinlia  assumido  o  titulo  de 
rei  de  Portugal ;  a  de  que  elle  se  recusara  a  jurar  a  carta 
constitucional,  e  havia  casado  com  uma  filha  do  imperador 
da  Áustria ;  a  de  ter  sido  reconhecido  como  rei  de  Portugal 
pela  Hespanha  e  Rússia;  e  finalmente  a  de  que  havia  saido 
já  de  Triestre  n'uma  fragata  allemã  para  Barcelona,  d'onde 
se  dirigiria  para  Portugal,  a  fim  de  libertar  sua  mãe,  que  se 
achava  presa  pelos  liberaes. 

Estas  e  outras  noticias,  espalhadas  adrede  pela  rainha  e 
pelos  seus  partidistas,  acreditadas  por  verdadeiras,  como 
por  elles  eram,  tornaram-se-lhes  numa  espécie  de esthnulo, 
para  tentar  novas  emprezas  de  sedições  e  revoltas.  Todavia 
era  na  província  da  Extremadura,  e  sobretudo  na  capital. 


onde  as  tramas  da  rainha,  apesar  ilo  presligio  do  seu  mffi' 
e  alta  posição  social,  se  baviam  sentido  menos,  iiclapom 
sympathia,  que  a  causa  miguelista  tinha  entre  os  :ieiuhalii> 
tantes,  a  exceptuar  apenas  a  fuga  de  alguns  táBdiesilurf- 
gimento  de  infanteria  n."  ã3,  aquartelado  em  Peniche,  f  >\í 
outros  do  regimento  de  cavallaria  a."  13,  aquarleliío  in 
Torres  Novas,  por  ser  para  esles  e  outros  mais  c«t]Kií  ii' 
numeração  recente,  que  o  ministro  da  gnerni  SaMantuif 
aba  feito  passar  os  soldados  e  ofliciaes  suspeitos  a<'  |tafl«i' 
liberal.  O  Algarve  era  lambera  por  então  uma  cnln  prom 
cia  do  reino  onde  a  revolta  dos  corpos  mililares  níoliihi 
ainda  appai-ecido  em  publico.  Ella  porém  rebentou  com  p 
ve  e  assustador  caracter  era  Villa  Real  de  Santo  AdImiwi» 
mesmo  dja  5  de  outubro,  em  que  o  marquez  de  Chsve-s  lei» 
tara  também  em  Villa  Real  de  Traz  os  Montes  o  grilo  i'  «J 
ultima  e  mallogiada  rebfllião,  de  que  já  superiumientel^* 
mos.  Os  promotores  d^estes  acontecimentos  sabiam lieaip- 
a  actividade  é  uma  das  primeiras  necessidades  para  "Ixn 
resultado  de  emprezas  d'esta  natureza,  asquaes  3[it'ius|>' 
ram,  caem  logo,  e  ilifflcilmente  se  levaiilam.  Erajrtrtwi' 
preciso  dar  força,  prestigio  e  animo  a  esta  nova  revUla.  p» 
assegurar  o  bom  exilo  das  anteriores.  Com  estas  visla-*" 
revolucionários  do  Algnrve.  lendo  conseguido  suiilcvjr 
regimento  de  infanleria  ii."  IS  e  o  balallião  de  QçaW* 
n."  i,  coucentrarara  estas  forças  em  Tavira,  e  orjíaiiiji»*' 
n'esta  cidade  um  governo  provisório-  em  nome  de  D.  .Mípiti 
que  aa^lamaram  rei,  debaixo  da  regência  de  suamãfif 
verno,  â  testa  do  (jual  pozeram  o  desembargada  SIuhuI 
Christovão  deMascareulias,  que  acabava  de  ser  elcilitil'1* 
lado  ás  cortes  poraquella  mesma  provinda),  marcharam s' 
bre  Faro,  que  acharam  evacuada.  Á  vista  do  assust*!*''' 
racler  d'esta  revolta,  que  se  suppoz  feita  de  acíonlocom» 
desertores  portuguezes,  que  estavam  em  Hespanha,  o  bnp- 
deiro  conde  de  AJva,  governador  das  armas  d'aqi»flli  p 
vincia,  e  o  bispo  da  diocese,  tiveram  de  retirar  para  c  Al* 
tejo,  dirigindo-se  para  Mertola.  O  conde  nio  sò  cxjhvlÍB*' 
dcns  a  todas  as  auctorid:iiles,  para  que  d3o  obede('C«í«iiii' 
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delerminações  da  junta  miguelista,  ou  dos  seus  agentes, 
mas  até  participou  para  Lisboa  o  succedido,  pedindo  prom- 
ptos  e  eílicazes  soccorros,  pois  que  nó  próprio  regimento  de 
infanteria  n.°  2,  que  era  um  outro  corpo  da  guarnição  do 
Algarve,  a  revolta  tinha  achado  alguma  sympathia.  Auxilia- 
do como  o  dito  conde  foi  pelo  general  do  Alemtejo,  pode  di- 
zer-se  em  seu  abono  ter  elle  pela  sua  parte  tomado  todas  as 
providencias  ao  seu  alcance,  para  obstar  aos  progressos  da 
insurreição. 

A  noticia  d'estes  tao  graves  e  assustadores  acontecimen- 
tos correu  em  Lisboa  com  tão  negras  e  feias  cores,  e  encheu 
os  liberaes  de  um  tal  pavor,  que  o  sobresalto  e  a  agitação 
entre  elles  se  tornou  manifesta  e  bem  amarga.  E  bastantQ 
rasão  tinham  para  isto,  pelo  seu  muito  receio  por  effeito 
de  taes  successos,  á  vista  da  conflagração  geral  em  que 
contra  si  viam  por  toda  a  parte  o  reino,  ameaçando-os 
de  um  desgraçado  futuro.  No  ministério  pouca  confiança 
havia,  porque  possuída  como  a  maioria  dos  seus  mem- 
bros se  mostrava  de  uma  notável  frouxidão  e  inércia,  cou- 
sas lidas  por  criminosas  e  destinadas  á  morte  da  carta, 
a  situação  d'ella  tornava-se  com  rasão  preclilante  aos  olhos 
dos  que  verdadeiramente  a  prezavam.  Por  fortuna  pois  dos 
liberaes,  o  ministro  da  guerra,  João  Carlos  de  Saldanha,  pas- 
sara depois  de  1823  de  enthusiasta  absolutista  a  estrénuo 
<^aiupeão  dos  mesuKJs  liberaes,  transformação  magica,  devida 
^os  attractivos  e  encantos  com  que  os  moradores  do  Porto, 
auxiliados  pelos  de  Lisboa,  lhe  poderam  captar  a  benevolên- 
cia, levando-o  a  liberal  decidido.  Foi  elle  o  que,  desenvol- 
vendo n'esta  diflicil  conjunctura  a  maior  energia  e  zelo  em 
favor  da  causa,  que  abraçara  com  todo  o  calor  de  um  neo- 
phito,  pôde  conseguir  dos  coUegas,  reunidos  em  conselho, 
o  poder  dispor  da  guarnição  da  capital,  e  com  elln  marchar 
Ho  dia  14  de  outubro  contra  os  revoltosos  do  Algarve,  â  ex- 
cepção apenas  do  regimento  de  infanteria  n.°  13,  que  ficou 
de  prevenção,  para  igualmente  marchar  á  primeira  voz.  Uma 
esquadrilha  se  enviou  com  soccorros  ao  conde  de  Alva,  dan- 
do-se-lhe  também  a  commissão  de  bloquear  a  província  re- 
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Toltada.  Da  citada  guarnição  da  capital  se  formou  uma  beUa 
divisão  de  operações,  compondo-se  de  duas  brigadas  de  in- 
fanteria,  com  uma  de  civallaria  e  arlilheria,  isto  alem  dos 
reforços  que  também  devia  receber  em  marcha.  Foi  o  pró- 
prio Saldanha  o  que,  pelo  seu  já  citado  zvlo  e  dedicarão  á 
causa  liberal,  quiz  assumir  èm  pessoa  o  commando  d'èsta 
divisão;  e  aproveitando-se  vantajosamente  da  occasião  pro 
picia,  que  isto  lhe  deu.  não  só  encorporou  no  exercito  um 
grande  nmnero  de  oíTiciaes,  que  por  aíTectos  á  constituição 
de  1822  tinham  sido  demitlidos  ou  desligados;  mas  até  llie< 
confiou  importantes  conunandos,  medida  (]ue  fez  com  que 
o  partido  liberal  o  passasse  a  olhar  desde  então  poi*  diante 
como  o  seu  mais  estrénuo,  decidido  e  prezado  chefe,  e  os  mi- 
guelistas o  tivessem  ao  contrario  (Visto,  como  o  seu  mâi> 
temível  e  figadal  inimi^n),  declarando-Ilie  por  tal  motivo 
guerra  de  morle.  Ficando  pois  a  cnpltal  falta  de  guarniç3o. 
em  consequência  da  divisão  com  que  Saldanha  saÚM  para  o 
Alemtejo,  havendo  todo  o  receio  de  que  fosse  alterada  a  tran- 
quillidade  publica,  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros. 
D.  Francisco  de  Almeida,  reclamou,  por  uma  nota  que  diri- 
giu ao  ministro  ingloz  ímu  Lisboa,  o  desonil)arque  de  nlgiima 
triípa  de  bordo  das  naus  inglozas,  sui't;\s  un  Tejo,  reclaui.íçíí" 
que  de  prompto  lhe  foi  atlondida.  j^orqno  no  citado  dia  14 
de  niiiubro  um  destacamento  de  KU)  soldados  iníriezes  v*% 


1.. 


d'ellas  eiíectivamente  para  terra,  indo  fazer  a  guarda 
paro  da  Ajuda,  onde  a  infanta  D.  Izabel  Maria  se  achava  p-i 
enttão  de  residência. 

Vi)V  este  tempo  já  o  conde  de  Alva  linha  reunido  a  si  al- 
guma força  de  linha  e  de  milícias,  e  reforçado  como  por  ou- 
tro lado  se  viu  pelos  soccorros,  que  de  Lisboa  a  esquadrilb-i 
lhe  levara,  chegada  a  Lagos  com  excellenle  viagem,  p«jdt 
em  breve  marchar  contra  os  rebeldes,  apesar  do  seu  numero 
ter  augmentado.  A  população  porém  não  lhes  abraçara  a 
causa,  e  vendo-se  os  mesmos  rebeldes  ameaçados  de  um 
cerco,  feito  pelas  ti*opas  do  referido  conde,  e  pelas  do  com- 
inando do  general  Saldanha,  que  a  marchas  forçadas  vinha 
correndo  sobre  elles,  tiveram  por  melhor  e  mais  segm^o 
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partido  retirarern-se  som  combater.  Tendo  í^aqueado  os 
cofres  públicos,  dei\ai'am  Faro  no  dia  18  de  outubro,  e 
dirigindo-se  para  Tavira,  que  também  no  dia  áí)  abando- 
naram, pareceram  seguir  marcha  na  direcção  de  Castro 
Marim.  Todavia  vendo  a  foz  do  Guadiana  livre  de  blo- 
queio, pela  respectiva  esquadrilha  nâo  ter  ali  chegado  a 
tempo  de  lhe  fazei"  mal,  poderam  passar  aquelle  rio  a  sal- 
vamento, e  ir  íinalnienle  entrar  em  Hespanha  i)or  Ayamon- 
te.  Trezentos  prisioneiros  caíram  nas  mlíos  do  conde  de 
Alva,  por  occasiâo  (hi  sua  entrada  em  Tavira,  podendo  os 
mais  escaparem-se  para  o  paiz  vizinho,  onde  foram  bem 
recebidos,  soccoriidos  e  aquartelados  por  ordei;i  do  gover- 
no hespanhol,  o  qual  por  mero  formulário  lhes  mandou  tirar 
as  armas,  fazendo-as  recolher  n"um  deposito,  d'onde  (^stes 
novos  rebeldes  as  podiam  facilmente  colher  á  niâo,  quando 
lhes  fizesse  conta.  Pacificado  como  por  este  modo  foi  o  Al- 
garve, as  tropas  de  linha  voltaram  aos  seus  respectivos 
quartéis,  seguindo  também  para  suas  casas  as  mihcias  do 
Algarve  c  Alemtejo,  com  a  consciência  do  bom  serviço,  (pie 
umas  e  outras  tinham  em  tal  occasiâo  feito  ao  seu  iraiz.  Sal- 
danha, recolhendo  pela  sua  parte  a  Lisboa,  necessitado  de 
procm"ar  os  soccorros  da  medicina,  por  causa  da  enfermi- 
dade, que  n'esta  sua  marcha  o  acommettèra,  por  efleilo  tal- 
vez das  fadigas  (jue  n'ella  empregara,  foi  recebido  pelos 
moradores  da  capital  com  os  applausos  da  mais  delirante 
alegria,  applausos  que  elles  reconhecidos  lhe  tributavam 
pelo  relevante  serviço,  (pie  acabava  de  prestar  ao  novo  regi- 
men da  carta  Cí^nstitucional,  e  pelos  ardentes  desejos  que  a 
par  de  similhante  serviço  mostrava  em  o  salvar  das  tramas 
destruidoras  do  partido  miguelista,  e  da  dura  guerra  que 
para  essa  mesma  destruição  tao  âccorde  e  energicamente 
lhe  fazia. 

Ainda  assim  as  revoltas  e  deserções  militares  não  acaba- 
ram de  todo  com  o  mallogro  da  do  Algarve,  cujo  bom  êxito 
para  os  liberaes  nâo  foi  por  elles  sabido  sem  um  novo  con- 
tratempo, que  em  breve  correu  em  Lisboa,  tal  como  a  da 
deserção  do  batalhão  de  caçadores  n.°  7  para  Hespanha  na 


forca  di;  200  praças.  Ksle  corpo  tinha  saído  d.i  ddadíío 
Porto  contra  o  marquez  de  Chaves,  revoltado  einVilla  Hdl; 
mas  chegando  a  VillaPouca  no  dia  21  de  outuhrosuhl('Ti)ii-.v. 
a  ponto  de  querer  matar  os  seus  próprios  officiaes,  nniraidi)- 
se  a  flnal  para  o  paiz  vizinho,  coberto  das  mais  feias  mamtis 
para  a  disciplina  militar.  Com  esta  deserção  acabanniM- 
mente  as  dos  corpos  de  primeira  hnha  do  eiercilo  itottu- 
guez  piíra  Hespanha,  cujas  Torças  eram  alé  á  datadeiiilt 
setembro  de  I83(i  avaliadas  pelo  seguinte  modo,  jwlo minis- 
tro de  Portugal  em  Madrid'.  De  quartel  em  Palends,  3i! 
praças  do  regimento  dê  Infanleria  n."  24,  fazendo  cnoii 
resto  dos  diversos  corpos  470.  De  quartel  em  Villa  .NotiÍí 
la  Serenna,  i50  praças  do  regimento  de  infauteria  n.'  IT.e 
125  de  cavailaria  n."  2,  e  de  differentt-s  corpos,  ouUO» 
todo.  De  quartel  em  Lugo,  praças  de  diversos  mrjWiíJft 
De  quartel  em  Verim,  praças  de  dilTerenles  corpos  deliiii* 
dos  de  miliclas,  260.  EmValladólid,  250  praças  doitp- 
mento  de  infauteria  d,°  11,  fazendo  com  as  mais  prita^  <1í 
diversos  corpos  320. 0  total  de  todas  as  precedentes  atMIfíw 
era  o  de  1:720.  Computando  as  praças  fugidas  do^Vlgíni 
em  800  homens,  e  as  do  batalhSo  de  caçadores  d.*  7  m 
200.  podemos  avaliar  o  tolal  das  praças  fugidas  dn  nírS» 
para  Hespanha  em  2:720*.  Quanto  ás  revoltas  lenLiJaí  (U 
Portugal  pelos  fugitivos,  o  Intendente  geral  da  ]iolifiaí> 
arranjou  em  duas  series,  em  que  comprehendeu  os  aconw 

1  O^cio  do  i'<?rmdo  miiiislro  para  Lisboa  na  citada  óaU  <k^''' 
setL'mbn)  de  1K36. 

'  O  auclor  do  Diceiowirio  de  Poríiiga!  antigo  e  modirne.  Auf»^' 
Soaros  de  Aieredo  Barbosa  Pinho  Leal,  que  militou  nas  iaml^if"' *■ 
guelistas,  diz  no  artigo  «Porío-,  pag.  333,  que  o  exercito  do  niinpi  ^ 
Chaves  se  compuntia  dos  LalalbCes  de  caçadores  n.°*  l,  h  e7,f  A^i^ 
(liraenlos  de  inAnIma  11.°*  3,  7  (qnasi  lodo).  H,  li,  17,  i9(|artfl'i^ 
CaTalIaria  n."'  4  (parle),  9  e  12.  Alem  d'estes  corpos,  liavia  rmiliniM*" 
de  muiloE  dos  outros,  com  os  quaes  o  marquez  Toruiou  IttlailuJi'!"' 
visorios.  NSo  houve  regimento  composto  de  artilberia,  mas  uuu<  |*' 
cas  de  baterias  formadas  dos  soldados,  que  tinham  aíDat do  ie  li*!-' " 
regimenloa.  Nflo  nos  diz  ijual  a  força  de  todos  estes  corpos,  mi* » 
mos  que  andariam  de  3:000  para  4:000  bomeus  de  todas  a>  anu» 
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mentosi,  que  teve  por  mais  notáveis,  a  contar  entre  as  já  cita- 
das setecentas  sessenta  e  oito  participações,  que  fez  á  secre- 
taria doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  desde 
a  segunda  quinzena  de  julho  do  referido  anno  de  i8á6  em 
diante,  a  saber :  i.^  serie.  Sedição  e  motim  da  praça  de  Cha- 
ves em  21  de  julho  de  1826.  RebelUão  e  fuga  para  llespa- 
nha  do  regimento  de  cavallaria  n.^  2  em  Villa  Viçosa,  e  sedi- 
ção na  mesma  villa  em  31  do  citado  mez  de  julho.  Rebellião 
e  fuga  do  regimento  de  infanteria  n.®  17emExtremoz  na 
tarde  do  referido  dia  31  de  julho.  Sedição  e  motim  da  parte 
da  guarnição  da  praça  de  Elvas  nos  primeiros  dias  do  se- 
guinte mez  de  agosto.  Sedição  e  motim  na  villa  do  Alandroal 
nos  ditos  dias  de  agosto.  Rebellião  e  fuga  para  Hespanha  do 
regimento  de  infanteria  n.^  24,  effeituadas  por  elle  em  Bra- 
gança no  meiado  do  dito  mez  de  agosto.  2.^  serie.  Rebellião 
e  fuga  do  regimento  de  infanteria  n.®  11,  por  elle  effeituadas 
na  praça  de  Almeida  nos  primeiros  dias  do  mez  de  setem- 
bro, manifestando-se  também  uma  sedição  popular.  Fuga 
do  marquez  de  Chaves  para  Galliza  no  dia  5  do  mez  de  ou- 
tubro. Rebellião  c  fuga  para  Hespanha  do  regimento  de  in- 
fanteria n.^  14,  e  batalhão  de  caçadores  n.^  4,  sendo  acom- 
panhadas da  insurreição  de  uma  parte  do  Algarve  no  citado 
dia  5  de  outubro.  E  finalmente  rebellião  e  fuga  do  batalhão 
de  caçadores  n.^  7  para  Hespanha  em  Villa  Nova  de  Foscoa 
no  dia  21  do  citado  mez  de  outubro. 


FIM  DA  PRLMEIRA  PARTE  DO  SEGUNDO  VOLUME 
DA  TERCEIRA  EPOCUA 


SYNOPSE 


DAS 


MATÉRIAS    CONTIDAS    N'ESTA    PRIMEIRA    PARTE 
DO  SE(tL'XDO  volume  DA  TERCEIRA  EPOCIIA 


Capitulo  I.  —  As  côrles,  lornando-se  inipriulonles  para  com  alguns 
d.is  iiiiiiislros  da  coiua,  o  nicsnio  para  com  al<;uiis  dos  diplomatas  es- 
Iranijeiros,  encetam  os  dtíbatcs  da  conslilui^'ão;  decretam  a  foriíiarâo  da 
secretaria  da  justi^n,  o  ia^to  das  cores  nacioiíaes,  e  a  erecí\'ío  de  um  mo- 
nunicnlo  no  Hocio  ;i  niemr)ria  das  revoluções  liberaes  do  Porto  e  Lisboa, 
rebentadas  em  18-i(),  nolando-se-llies  no  meio  de  tudo  isto  pouco  aca- 
tamento para  com  a  realeza,  dando-se  ao  soberano  apenas  o  veto  sus- 
pen.<{co.  Estado  anarchico  do  Brazil,  duvidando  algumas  das  suas  pro- 
víncias obedecer  a  D.  Pedro,  o  qual,  preslando-se  a  apoiar  o  partido 
da  independência,  torna-se  de  facto  em  poderosa  causa  da  separação  do 
Brazil.  Sublevaçclo  militar  do  Rio  de  Janeiro,  obrigando  D.  Pedro  a  ju- 
rar as  bases  da  constilnição.  nomeando-se  por  esta  occasi5o  uma  junta 
do  governo,  que  elle  consegue  annullar,  sendo  desde  enl5o  por  diante 
que  trata  de  se  tornar  mais  abertamente  bemquisto  aos  brazileiros.  Co- 
meçam as  cortes  a  decretar  imprudenleniente  medidas,  que  os  mesmos 
brazileiros  reputaram  destinadas  a  recolonisar  a  sua  pátria,  figurando 
entre  ellas  a  do  chamamento  de  D.  Pedro  para  a  Europa,  o  que  occa- 
sionou  uma  sublevação,  não  só  no  Rio  de  Janeiro,  mas  igualmente  nas 
províncias  de  S.  Paulo  e  Minas,  contra  a  metrópole ;  e  buscando  op- 
por-se  a  isto  o  general  Jorge  de  Avillez,  com  a  divisão  portugueza  do 
seu  commando,  D.  Pedro  o  obrigou  a  embarcar  com  ella  para  Portugal, 
conseguindo  isto  ant*s  que  chegasse  ao  Rio  uma  outra  expedição  de 
tropas,  que  se  esperava  de  Lisboa,  expedição  que  também  foi  depois 
obrigada  a  retirar-se,  quando  lã  chegou.  Estas  e  outras  mais  circum- 
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ctrawuQaihlo  no  reino  um  grave  descontonUmenlo  poblifo, 
^9 .  wit  •    mriido  realista  a  promover  agitaçiSes  reaccionárias  no  paiz, 
«»^.^  iwtct»'  i«  conta  a  projectada  revolução  da  ma  Formosa,  leva- 
<«Hi    .  muaixu  Ja  justiça  a  pedir  ás  cdrtes  a  suspensão  do  habeas  cor- 
^»  "'ttMMimip^âe  u  eilas  uma  commissSo  especial  de  deputados  bra- 
^^«Mk.  lura  iiroporem  o  que  tivessem  por  bem,  com  relaçSo  ao  Bn- 
.^      Mirctft  que  sobre  isto  deu,  occasíonando  um  acalora-lo  debativ 
•jà:w  -au  ivjeitado,  decisio  que  nada  mais  fez  do  que  ir  dar  mais  forçi 
:»  AitAu  .1  cnusa  da  independência»  que  D.  Pedro  tinha  já  por  eoU<> 
teuuâMuueiite  proclamado  nas  margens  do  Ypiranga»  e  no  Rio  de  Ji- 
»ttV.  1  iue  >e  seguiu  dar-se-llie  o  titulo  de  imperador  d^aquetle  estado. 
.•í«iii;iiio   la  cuustituiçáo  em  Portugal;  expediçio  naval  e  de  terra, 
■^M^iaJa^  ouutra  a  Bahia*  onde  nada  conseguiram ;  cooducta  criminou 
^   K  IVúru  pan  com  el-rei  seu  pae  e  a  sua  pátria.  A  rainha  D.  Dr- 
ga  Jcuqutuj.  recusando  jurar  a  constituição,  passa  a  ser  tida  por  cbjfe 
J^  .Nuiiúo  Bealista  em  Portu^.  Motivos  que  levaram  os  soberanos  .!•> 
ia  Kun.ipa  a  formarem  em  Verona  um  terceiro  congresso  liLeríi- 
^.kTiiís^atido  a  França  a  dispor-se  a  intervir  de  mSo  armada  nos 2^ 
j^Kc^  :atenio«  da  Hespanha. 

SvMpse  t&  nfitMlê 

V(i>ji-  >k>s  talentos  que  mostravam  muitos  dos  deputados  ái  ISfO 
^»,j^  «coalí>  Ja>  oOrtws  wui  por  tsso  deixaram  de  commetter  ct>nsi«!?ri- 
.^^  .AÍl;i>.  .'  it'  tprvseiitar  um  prvtiiaturi)  espirito  democratic»?,  paz.  I  — 
■  ■  ^M.uo  J»;  íiariMceiM  e  chamado  i  bam  das  Cíírtes,  e  p^^ír  e!las  tnL^=> 
.^^  Í4ta  W  .■•»u>4uora«;.io.  pa,i.  -^ — F»íd.'  o  cond»»  i  «ua  demiisúi}.  •■  -^  »• 
\^  ,?<  >  :ui-.iisiM.'  !u>t.Miiííi'l  -ífu  Lisb»  a  de  se  lhe  t^^r  Jaiio  onome  de  c>p  ■^ 
.w.  k.    iíviM\%iu- jt*  d*'  Lisboa  dUruns  diplomatas  e<tnny?iros»  por  se  ..  * 
í»t4*k  a^K\I^Ja^^»  a>  jiuiollas*  pelos  ruio  haverem  illumiriado  em  Ji^í*>".- 
*w^-^*-  **     »J->nit'»;a  MO  pui 2  o  liescoii teu  iamen to  contra  a  nova  .:ri  rJ 
>  :oux*>.  *i«»la\el  tppcsirj»^  dcs  aionie*  benianii:*  de  um  mosteL'^  .■■ 
V»:*  ■'^  levníti»  Ja  ■íxtiiicçio  Jos  direit«js  bamie?.  pa;r.  7. — AnouL.i-^ 
xva*^;v '"**•'•  •*^'^*^  p*»r  íí-rvi  durante  a  sua  v:a:wm  d.o  Rio  de  hc.>  l-^ 
UiN»a,  ;«#;.  Sw  —  .V^la-se  i  questio  de  nenhum  portiuniez  d  >* 
•uUo  i  oi-ivi:  aivíirJo  ia  oníi^n  jiirislicir;Io  do  mooteir)  ili.:. 
^kUiUCiUo  io  lav*-»  riJCioíiiL.  po^.  10.  —  IVbate-se  nas  curtes  o  .'hi- 
.j,  ^^iict-  Mtíuet-atiúr,  pa^.  IL.  — <Jieda  i«»  aiinisterio  existente,  pr-- 
««^  t^r  >laiiuel  Feriande*  Tioiuas»  paç.  iX  —  H-rei  vae  pe<a j> 
,.^  jg  IUk:w  laiiifar  i  pr:iiein  pe»fn  !•)  s«jcco.  «iestinatlo  ai>  laoua- 
^^  Xíitíucuicraíix .»    ia  nfi  rrhrm  ie  :  iisis  poiitioas»  pair.  li.— 
^i^Y*^  ^kopoita  1^}  p-odtT  :"«ai  ^'òre  eieíijCesw  prjpjçição  áãs  v.vrt-»s 
i^liiiK"^'-  ?*•<•  ^^  "^  ^^ — DiacuasL)  iu  c-ío.  paç.  18.  —  Conce- 
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de-se  ao  rei  a  nomeaç5o  dos  commandantes  da  força  armada  de  terra  e 
mar,  bem  como  o  declarar  a  guerra  e  fazer  a  paz ;  prohibe-se  a  existên- 
cia de  commandante  em  chefe  do  exercito  em  tempo  de  paz,  pag.  20. — 
Discutem-se  os  objectos  de  fazenda  publica,  incluindo  o  do  papel  moe- 
da, e  sua  amortisaçâo ;  creaçSo  do  banco  de  Lisboa,  extincçdo  da  pa- 
triarchal,  pag.  21  a  23. —  Carta  do  principe  real,  D.  Pedro  de  Alcântara, 
dirigida  a  el-rei  seu  pac,  pag.  25.  —  Considerações  sobre  as  causas  que 
em  1820  desmancharam  a  antiga  unido  do  Brazil  com  Portugal,  pag. 
27. —  Publica-se  no  Hio  de  Janeiro  um  folheio,  dando  por  impolitica  a 
vinda  de  el-rei  para  a  Europa,  pag.  28.  —  Instrucções  dadas  aos  depu- 
tados de  S.  Paulo,  lendo  por  fim  um  novo  systema  de  uniíSo  entre  Por- 
tugal e  Brazil,  o  que  náo  agradou  aos  deputados  europeus,  nem 
aos  seus  clubs,  pag.  29.  —  Mau  estado  cm  que  o  banco  do  Rio  de  Ja- 
neiro ficou,  depois  da  vinda  de  el-rei  para  a  Europa,  e  mau  aspecto  em 
que  aquelle  paiz  se  achava  ao  assumir  D.  Pedro  a  regência  d'elle, 
pag.  31.—  Caracter  d'este  principe;  circulares  expedidas  do  Rio  de  Ja- 
neiro ás  províncias,  ordenando-lhes  que  reconhecessem  o  principe  como 
regente,  e  mau  estado  da  fazenda  publica,  pintado  por  elle  a  seu  pae, 
pag.  32.  —  A  Bahia  e  outras  mais  províncias  do  Brazil  n3o  annuem  á 
sua  uniáo  com  o  Rio  de  Janeiro,  o  que  as  cortes  de  Lisboa  muito  ap- 
plaudiram,  pag.  33.—  Censuras  feitas  á  conducta  de  D.  Pedro,  apoiadas 
também  n'umas  instrucções,  dadas  pelo  marquez  de  Palmella  ao  minis- 
tro de  Portugal  em  Londres,  pag  35. —  O  Reverbero ,  jornal  dedicado  no 
Rio  de  Janeiro  á  independência  do  Brazil,  pag.  37.—  D.  Pedro  é  obriga- 
do pelas  tropas  portuguezas  a  jurar  as  bases  da  constituiçíío ;  o  mesmo 
D.  Pedro  leva  muito  a  mal  a  conducta,  que  as  ditas  tropas  tiveram  para 
com  elle,  segundo  a  carta  que  sobre  isto  dirigira  a  seu  pae,  pag.  38  e 
39. —  Indisposiçilo  de  D.  Pedro  para  com  a  divisão  portugueza,  e  pro- 
testos por  elle  feitos  a  seu  pae,  de  que  nunca  lhe  seria  falso,  pag.  41.— 
D.  Pedro  assume  os  mais  amplos  poderes  de  legislar;  continua  a  quei- 
xar-se  da  divisJo  portugueza,  e  pede  por  fim  a  seu  pae,  que  o  escuse  da 
regência  que  lhe  confiou,  pag.  43.  —  As  cortes,  tomando  similhante  pe- 
dido em  boa  fé,  começam  a  hostilisar  D.  Pedro,  pag.  45.  —  Principiam  a 
decretar  medidas,  que  os  brazileiros  tomam  como  tendentes  a  recoloni- 
sar  o  Brazil,  e  a  desmanchar-lhe  a  sua  uniSo  de  províncias,  pag.  46.  — 
Os  deputados  de  Pernambuco,  chegando  ao  congresso,  conseguem  a  de- 
missão de  Luiz  do  Rego,  accusando-o  de  cruel  e  bárbaro,  pag.  47. — As 
cortes  reconhecem  o  erro  que  n'isto  commetteram,  depois  da  chegada 
d'aquelle  general  a  Lisboa,  pag.  48.  —  Decreto  das  cortes,  exautorando 
D.  Pedro  de  regente  do  Brazil,  e  mandando-o  viajar  pela  Europa ;  ex- 
tincção  dos  tribunaes,  creados  por  el-rei  no  Brazil,  pag.  49  e  50. — Jorge 
de  Avillez  e  a  divísSo  do  seu  com  mando  pedem  a  D.  Pedro,  que  franca- 
mente se  declaro  pela  causa  constitucional,  o  que  elle  fez  por  meio  de 
uma  proclamação ;  promette  novatnente  a  seu  pae  que  nunca  lhe  seria 


.  pag.  51.— Terrível  eITeíto,  ifue  os  decnilos  <lns  c^iitcs  íiitna  m 
•  de  Juneiro,    aggj-aTadti  com  a  fiogída   dispoM^Jo,  tomadi  ptt 
'edro  para  voltar  á  Europa,  pag.  53.  —  Alutlo  qae  lubii  disptdii^ia 
rgarauí  no  Brazil,  e  representações  fvilas  n  D,  Pedrútolire  tUt  >:■ 
ipto,  pag.  54.  —  DiipliciJade  dos  bcuileifus  ata  diíerem  a  U.  IVlns 
queiiam  a  contiauu^ao  ía  união  du  llnuil  crun  forlupl,  pir.ã:i— 
^  de  AvíU»,  rogado  pela  divisSo  do  s«u  eDinniaiid(>,»i|u<-cdokMiu 
-ite  exercício,  manda-lho  to-nar  armas,  por  achar  conlm  ti  D.  Vràt^ 
sU  das  tropas  braúleiras,  pag.  56.— ContcsUf^cs  a  gae  irip  dra  1»- 
,  sondo  .1  tioal  o  ini?smo  Jorge  do  AviUei  e  a  íua  dítlite  EAkrípda 
D.  l>edr<t  a  di^ixareni  o  Braiil  e  a  Tirem  para  Cortii^al,  o  ijoe  d«  fari* 
1  eiu  i'B«iilladu  a  independência  do  nieímo  Braxit,  pag.  56  a  GO.— Oi 
zilejros,  para  niaix  ae|;uru  terain  pur  si  o  príncipe  It.  Pedra,  aJiail- 
i-no  na  maçonaria,  eievandu-o  logo  dâ  satlo  a  stiu  grSe  uote 
g.  61.— Mallogro  de  uma  ca|iedi;fla  luililar,  mandada  de  Litteacoi- 
'  o  Ttio  úf  Janeiro  e  o  próprio  I).  I>t^dn>,  pag.  6t. —  O  brigadeirslp» 
Luii  Madeira  é  mandado  pela  inetrupole  para  capiíaagnmlJi 
aúia,  o  qae  n'e9la  cidade  occAsionou  o  primeiro  motim  cDiro  o  ^Mê 
wropeu  e  o  braiileiío,  pag.  tiS. — OpfK»içl!o  dos  deputados  hrõilini 
IS  cdrtes,  onJú  se  decidiu  que  os  artigos  da  constlluifiio.  rdatiiww 
rizil,  fícaasem  para  de[ioiB  d'ella  se  approrar,  pag.  fiG.  —  J^irai 
lUtemporisador  dado  por  uma  coraiuiiutlo  das  cdries  sotire  u  ottcno 
)  lirazil ;  impradunte  falia  de  Manuel  Fernandes  TJiomit  untii  oé*» 
teaet,pag.  Ct7.~&eisSB  tumultuosa  das  oúrles  era  lEidu  aliríldetttt 
.asada  entro  os  deputados  europeus  e  os  braàieúm.  pag.  6tf,  — Ab» 
gas  D  insultos  da  pli'lie,  dirigíil(>s  aos  depulados  do  Bra;:)l.  O  mjni~in 
da  juslí^-n  pede  às  ci'ii'les  a  su$pcns.1o  do  ftníwvis  roíTitrs.  queei!:.' Uit 
concedem  por  dois  mezes,  pag.  70,  —  Denuncia  de  uma  chamada  ci>iispi- 
rai'flo  lia  iuil  Tormos:!,  e  seu  denunciante,  pag.  71. — Hesolve-se  n)ru;ilii 
uma  expedirão  de  Iropas  em  auxilio  da  Bahia.  Uma  eommis<úo  il<'s  de- 
putados brazilciíos  propOe  um  projecto,  lido  como  o  unicu  nieii^  J( 
conservar  a  união  de  1'orlugal  com  o  Brazij,  pag.  72.— Xolavel  Ulhíe 
Manuel  Borges  Carneiro  ao  encetar-se  no  dia  27  de  juntio  a  discusío 
sobre  o  referido  projeclo,  pag.  74.  —  Palia  do  deputado  Josú  Jiia<)nia 
Ferreira  de  Moura  sobre  o  mesmo  assumpto;  defeza  de  José  Boiíifíf» 
de  Andrada  e  Silva,  feita  nas  curtes  por  seu  irmão  António  (JrlM 
png.  75,  —  BejeiçSo  do  projecto  apresentado  ás  cdries  pela  commi.'**! 
bi'azileira,  pag,  76. —  A  niaçonaria  brazileira  confere  a  D.  Pedro  o  liloío 
de  protector  e  defensor  perpetuo  do  Brazil,  conseguindo  d'elle  o  nija- 
dar  convocar  para  o  Bio  de  Janeiro  unia  asscmbléa  geral  constiluint(, 
pag.  77.  —  CJirla  de  D.  Pedro  a  seu  pae  e  d'esle  p.ira  elle,  tecomniti»- 
daudollie  a  exccuf.ío  dos  decretos  das  cortes,  pag.  78. —  Pertinai  e  in- 
desculpável  cegueira  das  cdrtes,  com    relaçSo  ao   Brazíl.  pag.  '3  — 
D.  Pedro,  ao  receber  nas  margens  do  Ypiraiiga  unia  carta  de  seu  pt 
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com  os  decretos  das  cortes,  proclama  decidido  a  definitiva  independên- 
cia do  Brazil,  pag.  80. —  O  oriente  maçónico  manda  oílerecer  a  D.  Pe- 
dro o  titulo  de  imperador  constitucional  do  Brazil,  titulo  que  elle  acei- 
ta, sendo  como  tal  proclamado  em  12  de  outubro  de  1822,  pag.  81. — 
Assignatura  da  constituição,  feita  em  12  de  agosto  por  129  deputados, 
faltando  16  brazileiros ;  é  jurada  pelos  deputados  no  dia  'JO  de  setembro, 
e  por  el-rei  em  1  de  outubro,  ordenando-se  a  D.  Pedro  que  viesse  para 
Portugal ;  falia  de  D.  João  VI  nas  cortes  por  esta  occasião,  pag.  82. — 
Dissolução  das  cortes,  pag.  8o.  —  As  províncias  do  Brazil  aceitam  as 
determinações  de  D.  Pedro,  tornando-se  inútil  a  resistência,  que  a  isto 
pretendeu  fazer  o  partido  europeu  na  Babia,  não  obstante  a  ida  de  uma 
nova  ex[»edição  para  aquella  cidade,  pag.  8o  e  86. —  D.  Pedro  foi  a 
principal  causa  da  separação  do  Brazil,  e  o  que  á  sua  pátria  declarou 
uma  guerra  de  morte,  pag.  87  a  90. — Primeiro  rompimento  do  partido 
realista  em  PorUigal,  symbolisado  na  recusa  da  rainha  D.  Carlota  Joa- 
quina a  jurar  a  constituição,  pag.  92.  —  Abertura  das  cortes  ordinárias 
em  1  de  dezembro  de  1822,  eomprebendendo  jã  deputados  realistas; 
noticias  dos  successos  do  Brazil,  recebidas  em  Lisboa,  pag.  93. —  Exalta- 
ção demagoga  das  cortes  de  Hespanba,  e  estado  de  vacillaçáo  e  incer- 
teza em  que  o  seu  systema  liberal  n*ella  se  achava,  pag.  9i  e  9o. — 
Continuarão  da  i)recedenle  njaleria,  sendo  a  França  levada  pelas  três 
grandes  potencias  do  norte  da  Europa  a  intervir  nos  negócios  politicos 
da  mesma  Hespanha,  pag.  96.  —  Congresso  de  Verona,  destinado  a  pór 
termo  ao  systema  liberal,  pro  clamado  em  Nápoles  e  Piemonte,  e  a  auctori- 
sar  a  França  a  obrar  como  julgasse  conveniente  nos  negócios  internos  da 
Hespanha,  pag.  97. —  O  exercito  francez  estabelece  junto  dos  Pyrenéus  um 
cordão,  estabelecendo  também  os  hespanhoes  outro  pela  sua  parte;  fac- 
ciosos realistas  que  havia  jâ  em  dilVerentes  províncias  da  Hespanha, 
pag.  99.  —  A  santa  sé  divergente  com  o  novo  governo  de  Hespanha, 
pag.  KX). — Boatos  (jue  corriam  em  Hespanha,  acerca  da  invasão  do  exer- 
cito francez  n'aí|uelle  reino,  e  mau  effeito  que  isto  produzia  em  Portugal, 
pag.  101.  —  Horrorosa  morte  do  padre  D.  Matinas  Vinuesa,  feita  pelos 
anarchistas  da  Hespanha,  e  seu  plano  de  contra-revolução ;  tentativa 
feita  igualmente  por  elles  contra  o  guerrilheiro  el  Abuelo,  pag.  103. — 
O  partido  realista  trabalhava  já  na  mesma  Hespanha  em  derrubar  o  go- 
verno parlamentar,  queixoso  das  exaltações,  demagógicas  pag.  104. 


Capitulo  H. — Já  no  principio  do  anno  de  1822  havia  a  luta  civil  re- 
bentado nas  províncias  do  norte  da  Hespanha  contra  o  governo  liberal, 
dando  mais  lorça  aos  soberanos  do  norte  da  Europa,  reunidos  em  Ve- 
rona, para  intervirem  pela  força  nos  negócios  internos  da  peninsala 


.íca,  eii\'u instancias  cora  quo  coincidia  pstabelec«  a  Fraii(a  um  m 

Je  Iropas  francezas  na  sua  fíonlcira  dos  Pjrcnéus,  a  ijue  dfpia* 

^uia  a  entrada  delias  em  Hfíspanlia,  comiuaniladas  pelo  duqntilfAii' 

ulâme,  Ljue  em  34  de  maio  de  {8£3  entrou  tríuDipbalinenlf  eu  ^■ 

id,  obrigando  as  cdrles  a  retirarem-se  com  el-rei  D.  PtrouJ»  VS 

ira.SevJllia,  e  de  li  para  Cadiz.  Funesta  influencia  que  esteuoiriwi' 

.entoa  politicos  tiveram  entre  nós,  desaleulaudo  os  libsraes,  t  itiiii» 

B  realistas  a  traballiar  em  favor  da  sua  câusa,  nSo  obsUnl'^  is  d^lin- 

Ses  da  Franfa  a  da  Inelaterra,  de  que  o  exercito  Inncei  nadi  liubi 

m  Porlusal,  nma  ve*  que  o  seu  gqverno  tomasse  o  cartrlcr  úr  im- 

.1,  o  que  n3o  fez,  chegando  até  a  pretender  ultimar  com  a  tir^wiiu 

in  (ralado  de  allian^a  oITensiva  e  defensiva.  Veiu  augmeniu  ouud 

esgosto,  que  entre  nús  lavrava  em  grande  escala,  a  conducU  de  U'  l<- 

iro  no  Brasil,  para  a  independência  formal  d'esle  estado,  e  o  low  » 

opas  portiiguezas,  que  se  achavam  na  Bailia,  de  se  embaivareiD  p> 

orlugal,  chegando  já  a  lai  ponto  o  espirito  de  reac;^  dos  itaíata 

ne  o  seu  primeiro  grito  revolucionário  se  viu  levaoLado  em  Tiv  " 

lonles  em  33  de  fevereiro  do  cilado  anuo  de  18SI)  pelo  conde dí.Uu- 

ante,  o  ({tial  teve  nSo  obstante  de  se  retirar  para  Hcspaniu,  pvfi^« 

elas  tropas  constitucionaes,  commandadas  pelo  generaJ  LuiiioB^^ 

larreto.  As  cortes  ordinárias,  encermndo-se  em  31  de  irar;a,  li<(na 

""í  novamente  se  abrir  em  15  de  maio  seguinte,  ii3o  podendo  atsluw 

ogressos  da  rcvolU  líberliuida,  principiada  pela  fu^-a  do  regime" 

lanteria  n.°  Í3,  o  do  infante  U.  Miguel  para  fura  de  Lisboa,  eia  diR^ 

ora  a  Villa  Franca,  o  depois  para  Santarém,  a  que  se  sefuiu  aik  p- 

neral  Sepúlveda  com  uma  grande  parte  da  guarnição  de  Lisboí.íp'  ' 

fim  a  do  propiio  rei  no  'iia  'M  do  citada  muz  de  maio,  para  eiilu  n  <' 

de  abdicar  a  corda  em  seu  filho,  o  referido  Infante.  Grande  foi  a  inc;-- 

dade  que  similhanles  successos  causaram  na  capital,  sem  que  Hx'^  p^ 

desse  jiúr  cobro  o  solemne  protesto,  que  contra  elles  lavraram  m»  ''^' 

tes  no  dia  2  de  junho  01  deputados,  vindo  D.  Joio  VI  entnr  tnus.- 

phalmcnic  em  Lisboa  no  dia  S,  facto  que  paz  termo  ao  governo  ron^i'- 

tucionul,  c  deu  logar  á  ]'eslaura;3o  do  poder  absoluto  do  rei.  o  •\iy 

igualmente  succedeu  em  Hespanha  com  a  entrada  de  Fernando  Vil  r 

Madrid  no  dia  II  de  outubro.  Procedimento  do  governo  portuguei  ik- 

pois  da  quédii  da  constituiçito.  Entrada  em  Lisboa  da  divisSo  do  C'  nl' 

de  Amarante,  e  medalha  commemorativa  dos  serviços  llberlicida'  ^re» 

tados  i  re.tleza,  principiando  os  mais  exaltados  a  declararem-»''  ln^^ 

aos  mais  moderados,  lendo  aquelles  por  seus  chefes  a  rainlia  D.larlí^ 

e  o  infante  D.  Miguel,  suppostos  assassinos  mandantes  do  infeliz  nu'- 

quez  de  Loulé,  causa  provável  do  lerem  até  hoje  ficado  impunes,  tinte 

d'estc  crime,  como  do  da  ominosa  revolta,  por  elles  realisada  no  dia  W 

de  abril  de  182i,  veiido-se  elrei  obrigado  .i  ir  por  causa  d'elli  tfk- 

giar-se  a  bordo  da  nau  inglcza  iríniísor  Cattlf,  surta  no  Tejo,  e  a  anu- 
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dar  sair  seu  filho  para  fora  de  Portugal,  voltando  depois  d'isto  para  a 
sua  antiga  residência  do  palácio  da  Bemposta,  no  dia  14  de  maio, 
pag.  107. 

SfDopse  do  capitulo 

Os  próprios  liberaes  em  Hespanha  se  desgostam  dos  excessos  pratica- 
dos pelos  ambiciosos  e  discolos,  pag.  107.  —  Tumulto  insurreccional  de 
Madrid,  attribuido  a  D.  Fernando  VII,  pag.  108. —  Um  outro  tumulto  em 
Valência  augmenla  mais  a  animadversáo  que  n'ella  havia  contra  o  general 
Elio ;  apparecimento  dos  facciosos  na  Navarra,  bem  como  no  Aragão, 
pag.  109. —  Receio  que  Portugal  tinha  do  estado  da  Hespanha;  projecto 
mallogrado  de  um  tratado  de  alliança  e  de  commercio  d'aquelle  paiz  com 
Portugal,  pag.  111.— Correrias  do  general  O 'Donnell  na  Navarra  e  Aragão, 
sendo  contra  elle  mandado  o  general  Torrijos,  pag.  114. —  Sublevação  da 
(^^atalunha,  sua  regência  e  seu  exercito.  O  general  Mina  é  nomeado  pelo 
governo  de  Madrid  para  lhe  pôr  cobro,  pag.  115.  —  Guerra  civil  da  Ca- 
talunha e  crueldades  a  que  deu  logar,  pag.  115. — Desanimaçdo  de  Ma- 
drid pelas  más  noticias  que  lá  chegaram  sobre  a  intervenção  da  França 
nos  negócios  da  Hespanha,  pag.  116.  —  Notas  dirigidas  pelos  ministros 
das  grandes  potencias  em  Madrid,  para  levar  os  influentes  no  governo 
hespanhol  a  fazer  algumas  modificações  na  constituição,  em  favor  do 
poder  real,  pag.  117  e  118.  —  Retiram -se  de  Madrid  os  ministros  da 
França,  Prússia,  Áustria  c  Rússia ;  juizo  proferido  por  sir  Williara 
A'Court  sobre  a  resolução  que  convinha  tomar  a  Hespanha,  pag.  119  e 
120.  —  Falia  do  rei  Luiz  XVllI  nas  cortes,  annunciando  a  intervenção 
da  França  nos  negócios  internos  da  Hespanha,  contra  a  qual  se  poz  em 
marcha  um  exercito  francez,  commandado  pelo  duque  de  Angouléme, 
pag.  121  e  122.  —  Expulsão  do  deputado  Manuel  da  camará  dos  depu- 
tados (nota),  pag.  122.  —  Mau  estado  em  que  as  cousas  se  achavam  por 
então  em  Hespanha;  as  tropas  invasoras  formavam  cinco  corpos  de 
exercito,  elevando-se  este  ao  total  de  91:000  homens,  pag.  123.  — Ef- 
fectua-se  a  invasão  do  exercito  francez  em  Hespanha,  indo  o  duque  de 
Angouléme  entrar  em  Madrid  em  7  de  abril  de  1823,  pag.  126.  —  As 
cortes  retiram -se  de  Madrid  para  Sevilha,  levando  comsigo  el-rci  e  a 
real  familia,  pag.  127. — De  Sevilha  retiram-se  para  Cadiz,  o  que  tam- 
bém fez  el-rei,  que  a  isso  foi  obrigado,  pag.  128  e  129.  —  Entrada  dos 
francezes  em  Sevilha,  marchando  outras  divisões  francezas  a  cercar  a 
hespanhola  de  Lopes  Banhos,  que  por  fim  debandou,  pag. '  130.  — 
D.  Fernando,  chegando  a  Cadiz,  os  regentes  novamente  lhe  confiam  o 
exercício  do  poder  executivo,  pag.  131.  —  Alento  que  a  entrada  do 
exercito  francez  em  Hespanha  causou  aos  realistas  em  Portugal,  e  des- 
animação  que  determinou  nos  liberaes,  havendo  já  nas  cortes  deputados 
que  defenderam  a  rainha,  pag.  132  e  133.  —  A  França  e  a  Inglaterra 
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asseguram  ao  governo  porluguez.  que  nada  tinham  com  os  negócios  in- 
torno;?  (lo  Portugnl.  uma  vez  que  nâo  fizesse  eausa  commum  com  os  re- 
voliiri(Wiarios  hespaiilioes.  consellio  que  elle  d'V<prezou,  buscando  alliar- 
se  com  el!cs,  pag.  V\'í.  —  O  governo  portugiiez  ordena  ao  seu  mínislro 
em  Paris,  que  rt\-!arne  contra  um  paragrapho  do  discurso,  que  el-id 
Luiz  XVÍII  diiigira  ás  cAri \s.  o  que  ililo  ;nini>lro  fez,  pedindo  por  iini  '-s 
sous  passaportes  a  rnr.  Cliateaul-riaiuL  pag.  l')(i. —  Lord  Gockrane,  consli- 
tuido  em  almirante  da  esquatlra  lu\izileira,  ata<\a  com  ellaa  Bahia,  de  que 
a  linal  resultou  relirar-se  o  creuernl  Madeira  para  Portugal;  cobarde 
coníhicla  do  almirante  pnriuguez  n'(sla  occasião,  pag.  138  e  J39.— Op- 
posirâo  das  côrl-\s  a-)  uiinislerio;  mamlani  levar  o  exercito  a  30:000 
homens.  A  rainlia  D.  Carlota  consliluida  em  cIjcTe  do  partido  Hbertici- 
da,  pag.  liOa  l'j'5.  — Grilo  reacf^i'.nano  d'e?le  partido,  levantado  em 
Villa  Real  pelo  conde  de  Amarante  em  23  de  f'^vcr<Mro  de  18i3,  »^>len- 
dendo-se  em  ])rfn'e  a  toda  a  pnv,  incia  de  Traz  os  Montes,  pag.  Wl.— 
Nas  outras  províncias  a  revolta  nâo  achou  ecLo.  Surpr«za  feita  peio 
conde  de  Amarante  ás  !n>pas  de  Luiz  do  Hfgo,  o  qual  o  obriga  por  Jini 
ã  entrar  om  I]i'sp:i!iha,  pag.  TiG  e  li?.  —  Encerramento  das  cortes  e:n 
31  dl'  março,  o  sua  iinerfura  em  13  de  maio:  formarão  de  um  exercito 
de  olisíTvação  na  Difira,  pag.  130.  —  O  regim.'nto  de  infanteria  n."  -3 
subleva-sc  em  23  de  maio,  indo  juntar-se  a  elle  em  Villa  Franca  o  in- 
fante I).  Miguei,  ])ag.  130. —  Fogem  para  D.  Miguei  os  generaes  Manuel 
Ignacio  Martins  Pamplona  e  Juão  íilarlds  de  Saldanha,  indo-se  este  apre- 
sentar a  D.  Migu"l  em  Santarém,  pag.  132.  —  Irresistivel  corrente  qiv' 
o  grito  revol;;cioi!a:i'  (em  pnr  si:  cuiiíinuaç.^'»  da  opjxisieão  ao  minis- 
tério: a  rainha  conqiira  contra  o  governo:  o  general  Sepuheda  :i!r\^i- 
çoa  a  cansa  liiíeral.  |):i,l:.  131  e  133. —  i)  m''sih  >  .írenei-al  Sepuheda  din- 
ge-se  ;i  d  rei,  uo  intento  de  o  levar  a  moiliíicar  a  cunstituiçái^».  ao  rÀV 
elle  r''>isliu,  pag.  13<). —  Xovo  minisl-Mio:  traj"'cto  da  procissãi»  do  ('er- 
po  de  Deus:  e  UM.-neaeão  de  J-orge  de  Avill-v.  para  general  d;:s  ari.i.iN 
em  siihstituii;rLO  ;i   Sepúlveda,   pag.    137.  —  Fuga  dVsto   geii<Tal  p.v.a 
D.  Miguel,  levando-lhe  um  considerável  relV^rço  de  2:7()0  soldados.  1  li- 
do em  [)aga  (r('sle  serviço  ser  mandailo  presn  para  Peniche,  pag.  13'>.— 
Jorge  de  Avillt^z  mant'MU  a  Irauquillidade  publica  da  capital,  depois  ^^^ 
saiila  de  el-rei  para  Vilia  Franca,  pag.  i(>0.  —  Nomeação  de  um  hO\o 
mini>lerio.  .íorgi^  de  Avillez,  [)assando  uma  revista  á  pouca  tropa  ];>.' 
havia  eni  Lisboa,  o  regimeido  n.^'  18  levanta  por  esta  occasiãr»  o  grite  d': 
sublevação  em  frente  do  palácio  da  Penq)osta,  pag.  101. —  D.  João  VI  ío;' 
tandieni  de  Lisl)oa  para  Villa  Franca,  pag.  lí)2.  —  A  camará  nninicip:\l 
de  Lisboa  e  o  general  Jorge  de  Avillez  pedem  a  el-rei  se  sirva  voltar 
para  a  capital,  pag.   1()3  — Proclamação  de  el-rei,  fixada  em  Li>b:ia. 
Pnde-ilo  das  cortes  contra  qualquer  modificação,  que  se  houvesse  de  fa- 
ltar na  constituição,  pag.  IGl. —  El-rei  ordena  a  seu  filho,  que  de  Sanla- 
fxnn  venlia  para  Villa  Franca,  o  que  elle  fez  com  repugnância,  vendo-se 
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abandonado  por  alguns,  que  até  ali  se  achavam  com  clle.  El-rei  o  no- 
meia couimandante  em  chefe  do  excrcilo.  Novo  ministério  nomeado  por 
el-rei,  pag.  16G. —  Nova  prociamaçfio  de  el-rei;  sua  entrada  em  Lisboa, 
puxando-lhe  alguns  fidalgos  e  militares  a  sua  respectiva  carruagem, 
pag.  iG9. —  Contraste  notável  da  conducla  de  Bernardo  de  Sá  Nogueira 
coui  a  do  general  Saldanha,  por  occasião  da  queda  da  constituição, 
pag.  171  e  17:2.  —  Progresso  das  operações  do  exercito  franc-^z  na  Hes- 
panha,  pag.  173.  —  D.  Fernando  VII  sáe  de  Cadiz  para  se  ir  apresentar 
ao  quartel  general  do  duque  de  Angouléme,  pag.  174.  —  Triumpho  do 
absolutismo  em  Ilespanha  com  a  ida  de  D.  Fernando  VII  para  Madrid, 
pag.  17o.  —  Em  Madrid  se  lhe  apresentou  como  ministro  portuguez 
junto  da  sua  pessoa  D.  António  de  Saldanha  da  Gama,  a  quem  el-rei 
D.  João  VI  agraciou  com  o  titulo  de  conde  de  Porto  Santo,  p.ig.  175. — 
O  conde  de  Villa  Flor  é  mandado  a  Hespanha  felicitar  o  duque  de  An- 
gouléme pelos  seus  Iriumphos,  tendo  alem  d'isto  uma  mis-ão  secreta, 
paj:.  177.  —  Pela  sua  parte  o  governo  portuguez  fez  quanto  pôde  pai-a 
auxiliar  a  causa  absolutista  em  Hespanha;  confusão  em  que  a  legação 
portugueza  se  achava  por  então  em  Madrid,  pag.  178.  —  Tyrannia  de 
D.  Fernando  VII  para  com  os  liberaes,  pag.  179.— Vãos  esforços  do 
duíjue  de  Angoul(*»mo,  para  que  elle  desse  uma  carta  constitucional  á 
Hespanha.  Influencia  dos  carbonários  por  aquelle  tempo,  p:ig.  180.~ 
Ouel  execução  do  infeliz  lUego,  pag.  182.  —  Mostra-se  que  a  ida  de 
D.  João  VI  para  Villa  Franca  evitou  muitas  desgraças,  tanto  para  com 
clle,  como  para  com  os  liberaes,  não  obstante  darem-se  entre  nós  algu- 
mas scenas  similhantes  ás  de  Hespanha;  tramas  da  rainha  D.  Carlota, 
pag.  183  e  184.  —  Uma  junta  realista  em  Traz  os  Montes  nomeou  An* 
tonio  da  Silveira  (depois  visconde  de  Canellas),  para  ir  a  Madrid  tratar 
de  obter  do  governo  hespanhol  o  seu  reconhecimento,  o  que  não  con- 
seguiu, pag.  18G.  —  Trabalhos  liberticidas  do  mesmo  António  da  Sil- 
veira em  Madrid;  sua  intolerância  para  com  os  liberaes,  e  para  com  o 
próprio  Palmella,  pag.  188.  —  Opposição  do  ministro  hespanhol  D.  Ví- 
tor Damião  Saez,  feita  á  promessa  de  D.  João  outorgar  uma  constituição 
aos  seus  súbditos,  opposição  que  outras  mais  potencias  também  faziam, 
tendo  muita  parto  n'isto  António  da  Silveira,  sendo  por  esta  causa 
mandado  sair  de  Madrid,  e  não  voltar  ao  reino^  sem  previa  licença  do 
governo,  pag.  189  e  191. —  Palmella  defende- se  das  accusações  de  anglo- 
nianiaco,  que  António  da  Silveira  lhe  fazia;  elogios  feitos  pelo  mesmo 
Palmella  ao  infante  D. Miguel,  pag.  192  e  194.  —  Causas  da  grande  in- 
fluencia do  partido  ultra-realista;  admissão  no  exercito  dos  officiaes 
militares  do  referido  partido,  e  remoção  dos  liberaes;  chegada  do  conde 
de  Amarante  a  Lisboa;  medalha  da  poeira,  pag.  19o.  —  Commissáo  no- 
meada para  apresentar  um  projecto  de  lei  fundamental  do  estado:  op- 
posição que  dois  ministros  lhe  fazem,  sendo  por  fim  demiltidos,  pag.  196 
e  197. —  Felicitações  mandadas  a  D.  Joáo  VI  por  aipns  soberanos,  en- 
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CapitDio  IIL — Os  3Contí':iiiiíiitos  de  30  d^  abril,  maus  ttKOi  fom- 
nem  por  isso  deiuram  de  ter  por  si  parlidisUs  eoi  ditfnnit»  leinsdu 
reino,  í^endo  para  notar  que  U^  aroDleciDieDtos  x  achavaa>  Ipioí  rús 
outros  ifua-^  tramadiK  -m  Hespanha,  para  oaJe  a  rainha  fl.  i^^.ti 
mantinha  corrpjpondenci.i;.  Do»  individnof, qn« delias  eram  p  .iIiJm"- 
e  das  tramas  nrdidis  pela  rainlu.  foram  sabedores.  aSo  sõni-m:-:  oi  <^' 
nistros,  mas  alé  o  propiio  rei.  o  qoil  cíjegoa  a  escrerer  pira  ll-spu:lj 
a  D.  Fernando  Vil.  sen  canhado,  pedindo-lheem  ama  charla,  q^- :: -:- 
wlbasse  roa  irml  a  qae  &iifse  de  Portugal,  carta  «joe  nio  cl>'>p.><i  i  t 
trepar- se- Ibe,  de  qrie  r^^uU^ro  continuar  a  mesma  rainha  a  irimA.-  •£■ 
ponemente,  nio  tendo  os  niinist/ot  coragem  para  llw  obstar,  pois  fK 
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até  os  summarios,  mandados  tirar  poios  successos  de  30  de  abril,  não 
tiveram  seguimento,  d*onde  provavelmente  proveiu  aventurar-se  o  prior 
roór  de  Cíiristo  a  tentar  uma  revolta,  que  se  abafou.  Ao  passo  que  as- 
sim se  respeitavam  os  realistas,  os  liberaes  continuavam  a  ser  mal  vis- 
tos pelo  governo,  e  como  alguns  dos  mesmos  realistas,  compromettidos 
no  assassinio  do  marquez  de  Loulé,  e  nos  successos  de  30  de  abril,  se 
tivessem  refugiado  em  Hespanba,  el-rei  decretou  para  elles  uma  amnis- 
tia, circumstancia  com  que  coincidiu  a  nSio  realisaçâo  da  promettida 
constituição,  nem  mesmo  a  convocarão  dos  trcs  estados  do  reino,  que 
em  substituição  ao  promettido  ccnligo  se  havia  decretado.  Emquanto 
isto  se  passava  na  Europa,  os  brazileiros  tratavam  na  America  de  reali- 
sar  a  sua  independência,  o  que  levou  el-rei  a  nomear  uma  commissão, 
para  ir  ao  Rio  de  Janeiro  tratar  de  congrassar  o  Brazil  com  Portugal, 
cousa  que  ella  n5o  conseguiu,  chegando  o  próprio  D.  Pedro  a  negar-se 
a  receber  as  cartas  familiares,  que  de  seu  pae  para  elle  levava.  Já  por 
aqueile  tempo  se  achavam  reunidas  no  Rio  de  Janeiro  as  cortes  consti- 
tuintes, que  para  esta  cidade  convocara  o  mesmo  D.  Pedro,  o  qual  se 
viu  por  íim  forçado  a  dissolvel-as,  pela  sua  exaltação  demagógica.  En- 
tretanto o  governo  portuguez  tratava  pela  sua  parte  de  se  congrassar 
com  o  Brazil,  estabelecendo-se  em  Londres  para  este  fim  uma  negocia*  . 
çâo,  debaixo  da  mediação  da  Inglaterra  e  Áustria,  com  os  plenipoteiK  •; 
ciarios  brazileiros,  que  n'aquella  capital  se  achavam,  solicitando  do  go«  \ 
vemo  inglez  o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil.  Conferencias 
que  n'aquella  cidade  teve  o  ministro  portuguez  com  os  ditos  plenipo- 
tenciários, bem  como  com  os  da  Áustria  e  o  da  Inglaterra,  que  era  o 
próprio  mr.  Canning,  conferencias  de  que  nenhum  resultado  se  tirou,  por 
culpa  do  marquez  de  Palmella,  e  dos  seus  collegas  no  ministério,  obri- 
gados como  depois  se  viram  a  deixar  as  pasta.s,  indo  elle  Palmella  para 
embaixador  de  Portugal  cm  I^ndres,  e  o  conde  de  Subserra  no  mesmo 
caracter  para  Madrid,  d'onde  teve  de  se  retirar,  pelo  receio  que  conce- 
beu de  que  attentassem  contra  a  sua  vida.  A  Inglaterra,  resolvida  a 
mandar  sir  Carlos  Stuart  como  plenipotenciário  seu  ao  Rio  de  Janeiro, 
ordenára-lhe  que  tocasse  em  Lisboa,  onde  recebeu  também  a  nomeação 
de  plenipotenciário  portuguez,  para  negociar  por  parte  de  Portugal  um 
tratado  com  o  Brazil,  como  realisou,  consignando-se  tamlKím  n*elle  a 
successâo  de  D.  Pedro  na  coroa  portugueza,  seguindo-se  a  este  facto  a 
morte  de  D.  João  Vi  no  dia  10  de  março  de  1826,  pag.  âríJ. 

Svnopsc  do  capítalo 

Introducçíío  a  esle  capitulo,  pag.  2oi. — Partidistas  que  os  successos 
do  dia  30  de  abril  tiveram  dentro  e  fora  de  Lisboa,  pag.  252. —  Planos 
que  em  Hespanba  havia  em  favor  de  D.  Carlos,  idênticos  aos  de  30  de 
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totidc  lie  huiidial  em  fnvor  ircsla  iloairítia,  pag.  rtlS—Cmilinqiria 
il'esla  matéria,  pag.  330  e  :iU.—  nasGe*  poliiicas  qu(«  boai»  pTtHki 
por  legilínia  a  iaimediata  sutM:easJo  ilo  D.  Pedro  lu  «xilkt  d:  PorIqiL 
pag.  323.— Conferencias  lidas  em  Londres,  deslinatlasKrveonliMiRinb 
da  independei! ria  do  llrazil,  pag.  3J(  e  33S.— Causas  por  qu(lkii<i>n 
elicilo  a  resolufJo  d'esle  negocio  em  Londres,  pag.  327  «  HIS.-Hiii' 
d;i-se  30  llio  de  Janeiro  o  ii)eJica  Jasé  Anioiíío  Soam  LtalpnU 
traUr  com  o  governo  brazJteíro  a  reconcilia i^io  do  Braiil  utu  Portuiii, 
pag.  330  e  33i.  — Funestas  consequências  de  similbanU  npntmik 
pag,  333  e  333.  — Outros  iniis  contratempos,  que  leT«  em  Uadrn  i 
nossa  negociação  codi  o  Br^kzil,  pag,  334  e  335.  — A  euowla(io  'p 
causou  em  mr.  Caoning  a  missão  de  Soares  Leal  ao  Hio  de  htmn,  f  i 
nota  expediíia  p:ir  P;ilmella  aos  miníslros  estrangeitns,  mideoltt  ni 
Lisboa,  deram  lognr  a  eessarem  em  Londres  as  conrerenciai,  rriílW» ; 
nossa  negociaçSo  com  o  Drar.il,  pag.  336  e  337.  —  Difficnldailet  qw  n 
ministro  português  em  Londres  catison  o  proecdinienlo  do  manjoei  ^ 
^  Palmella,  e  a  dos  sens  colleg&s  no  inioislerio,  chegando  ao  ponlo  if  ff- 
dir  a  sua  exonerarSo.  pag.  333  e  339.  —  Os  plenipoIenciark>scilnafn- 
ros  em  I^ndres  lambem  nSo  mostraram  desejos  di  conlÍDHi(b  J» 
SUAS  conTerencias  em  Iiondres,  pug.  3iL — Novo  ministério,  indPDHr- 
Haet  de  Palmella  para  embaixador  de  1'orluga]  em  LoudreH,«0  t^ 
de  Subserra  na  mesma  categoria  para  Madrid,  onde  se  foi  eiporMb- 
roi'es  e  ódios  de  altas  personagens,  pag.  '.ití. —  As  ofTensas  que  n' 
CiJrte  recetwn,  obrigaram-o  a  sair  d'ella  para  Paria.  p^.  3*1.— O  li- 
Ristro  inglen  em  Lisboa  participa  ao  governo  porb^uec  «n  U  dt  4f 
XL'mbro  de  1831,  que,  visto  dever  terminar  o  tratado  de  lAIO, 
plt!(ar  em  fevereiro  próximo  doze  annos  de  duração,  eomprli 
goviTno  cuidar  em  lixar  as  suas  novas  relaçOes  commerciai^  cc 
xil,  pag.  315. — Sir  Carlos  Stnart  é  nomeada  pelo  gort>r»o  inglri  f» 
ir  ao  Rio  da  Janeiro  negociar  um  tratido  de  conmiercio  com  o  Dnd 
a  Gran-Bre lanha,  devendo  tocar  em  Liíboa,  para  levar  o  goiemo  port* 
guex  a  recoDcili^r-se  com  o  Brazil,  pag.  3U.  —  RasAes  que  a  [Bfblon  | 
tinha  para  se  apressar  a  net'ocÍ3r  com  o-firaiíl  o  seo  trabiio  teo"- 
mercio,  pag.  3i8  a  330.  —  P.iuco  respeitosa  carLi  do  príncipe  IV  P»*" 
para  com  seu  pac,  pag.  331.-0  mesmo  sir  Carlos  Stuart  sdc  dr  bif*! 
terra  pan  Lisboa  em  10  á<i  marfo  de  18i!.'í,  pag.  3SS.  — D.  i<^H 
aceitando  os  conselhos  de  mr.  Canning,  nSo  poz  duvida  em  encamfs 
sir  l^irloí<  Slu.irt  de  lambem  negociar  com  o  Brazil  a  sua  p.u  tm  f"- 
tugal.  Conforeiícijis  que  ella  U-vn  psra  ala  fim  sut  Liííxm  íííííi  u  í^^ 
de  Porto  Santo,  pag.  333  a  3S8.  —  Rellexítes  feitas  sobre  a  precrMU 
matéria,  e  cartas  patentes  de  que  se  muniu  Stuart,  que  de  Lisboa  tirr< 
para  o  Brazil,  onde  cliegou  a  16  de  julho  de  (823,  pag.  359.— CMft- 
rencias  <[ue  no  I)Ío  de  Janeiro  teve  com  os  plenipotenciários  brazilriíw- 
e  trat^iili  que  com  ellfs  concluiu  por  parte  de  Portugal,  pag.  W  ' 
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366.—  Ligeiras  observações  feitas  sobre  elie,  pag.  367  e  368.—  Chegada 
do  tratado  a  Lisboa,  vindo  já  concluido,  sem  se  esperar  pela  ratificação  do 
governo  portuguez,  garantindo-se  por  elle  a  successSò  de  D.  Pedro  á  co- 
roa de  Portugal,  pag.  369. —  Observações  sobre  a  pressa  que  bouve  em 
se  dar  por  concluído  o  referido  tratado,  pag.  372. —  Foram  os  interesses 
commercíaes  da  Inglaterra  com  o  Brazil  a  causa  de  mr.  Ganning  faltar 
aos  compromissos  que  tinha  com  Portugal,  o  qual  no  respectivo  tratado 
ficou  sem  vantagens  especiaes  no  seu  commercio  com  o  Brazil,  pag.  372. — 
Portugal  ratifica  finalmente  o  tratado,  das  disposições  do  qual  se  quei- 
xaram portuguezes  e  brazileiros,  pag.  374. — Novas  observações  sobre 
isto,  pag.  375  e  376. — Foi  por  este  tempo  que  se  terminaram  as  de- 
vassas, tiradas  contra  os  culpados  no  assassínio  do  marquez  de  Loulé,  e 
nos  successos  de  30  de  abril;  amnistia  para  elles  decretada,  pag.  377. — 
O  resultado  de  similhante  amnistia  foi  o  tomarem-se  cada  vez  mais  al- 
tivos os  conspiradores  de  30  de  abril ;  notável  carta  dirigida  de  Paris  ao 
conde  de  Porto  Santo  contra  D.  Miguel,  pag.  379. —  Argumentos  a  favor 
e  contra  a  successâo  de  D.  Pedro  em  Portugal,  pag.  381. — Foram  os 
oppostos  princípios  políticos,  liberaes  e  realistas,  a  causa  de  uns  olharem 
D.  Pedro,  e  outros  D.  Miguel  como  legítimos  successores  da  corda  por- 
tugueza,  pag.  382. — Mr.  Canníng  duvida  prestar-se  a  garantir  a  succes- 
sâo de  D.  Pedro  em  Portugal.  Conselho  de  regência,  decretado  no  dia  6 
de  março  de  1826  por  D.  João  VI,  e  íalleci mento  d'este  soberano, 
pag.  384. 


Capitulo  IV.  —  Apesar  dos  dififerentes  partidos  políticos,  que  havia 
em  Portugal  depois  da  morte  de  D.  João  VI,  nenhum  d'elles  poz  duvida 
nos  primeiros  tempos  em  aceitar  o  príncipe  D.  Pedro  de  Alcântara  como 
legitimo  successor  de  seu  pae;  essas  duvidas  só  vieram  depois  que  elle 
outorgou  a  carta  constitucional,  e  abdicou  a  coroa  portugueza  em  sua 
filha  mais  velha,  a  princeza  D.  Maria  da  Gloria.  Má  conducta  do  infante 
D.  Miguel  em  Paris,  atrevendo-se  a  entregar  a  Luiz  XVIII  uma  memoria 
apologética  dos  successos  de  30  de  abril,  o  que  obrigou  el*rei  a  dirigir-' 
lhe  uma  carta,  reprehendendo-o,  e  outra  ao  mesmo  Luiz  XVIII,  crimi- 
nando seu  filho  por  tal  motivo,  o  que  deu  causa  a  que  o  infante  par- 
tisse abruptamente  de  Paris  para  Vienna,  com  escandaloso  desprezo  das 
ordens  de  seu  pae.  Tendo  chegado  áquella  capital  a  notícia  da  morte  de 
D.  João  VI,  D.  Miguel,  abraçando  os  conselhos  do  príncipe  de  Metternich, 
decidiu-se  a  esperar  pelas  resoluções  de  seu  irmão  mais  velho,  reconhe- 
cendo-9  como  herdeiro  e  successor  da  coroa,  o  que  era  opposto  aos  ar- 
dentes desejos  do  gabinete  de  Madrid,  o  qual  recusava  pela  sua  parle 
reconhecer  a  regência,  decretada  pelo  monarcha  failecido,  duvidas  que 
os  mais  gabinetes  da  Europa  não  tiveram.  Extraordinarit  surpreza,  que 
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abril ;  cartas  apprehendidas  de  alias  personagens,  entre  as  qaacs  algu- 
mas da  rainha  D.  Carlota,  pag.  254. — Outros  mais  agentes  de  corres- 
pondências revolucionarias  d'ella  para  Hespanha,  pag.  256. — RedacçSo 
ambígua  do  decreto  de  3  de  maio,  pelo  qual  se  desculpa  a  conducta  do 
infante  D.  Miguel  no  dia  30  de  abril,  pag.  258. —  D.  Jo9o  VI,  intentando 
fazer  também  sair  para  fora  do  reino  a  rainha  D.  Carlota,  sua  esposa, 
escreve  a  el-rei  de  Ifespanha,  seu  cunhado,  uma  carta,  pedindo-Uie  que 
a  leve  a  que  ella  o  faça  voluntariamente,  indo  para  Itália,  ou  França, 
pag.  259. — Officío  do  marquez  de  Palmella  para  o  conde  de  Porto  San- 
to, rcmettendo-lhe  por  copia  a  carta  de  D.  João  VI  para  o  rei  de  Iles- 
panha,  pag.  262.  —  O  referido  conde,  julgando  n2o  dever  entregar  a 
carta,  propGe-se  a  levar  D.  Fernando  VII  a  escrever  a  sua  inn2,  para  o 
fim  que  se  tinha  em  vista,  pag.  263.  — A  rainha  D.  Carlota,  nSo  se 
prestando  a  sair  do  reino^  1).  João  VI  seu  marido  lhe  escreveu  uma 
carta,  convidando-a  a  que  saísse  d'elle,  pag.  26 i. — Apesar  do  exposto,  a 
referida  rainha  persistiu  em  não  sair  do  reino,  não  obstante  as  novas 
instancias,  que  para  isso  se  lhe  fizeram,  de  que  resultou  prohibir-se-lbe 
o  seu  comparecimento  na  corte,  e  o  tomarem-se  as  devidas  precauç/^s 
de  vigilância  para  com  ella,  pag.  266  e  268.  ~  Reflexões  sobre  a  condu- 
cta tímida  do  marquez  de  Palmella,  e  sutnmario  tirado  pelo  juiz  do  cri- 
)  me  do  bairro  do  Castello  contra  os  conspiradores  do  dia  30  de  abril, 
/  os  quaes  todavia  continuaram  impunes  a  tramar  contra  el-rei,  não  obs- 
tante ter  elle  nomeado  uma  commissão  criminal  para  os  sentencear, 
pag.  270.—  Projectos  de  revolta,  tentada  pelo  prior  mór  de  Ghristo;  al- 
gumas senhoras  do  palácio  de  Queluz  buscam  subornar  por  conversas 
nocturnas  as  sentinelias  do  regimento  de  infanteria  n.**  i6,  que  estavam 
ao  dito  palácio,  pag.  272. —  NuUidade  politica  a  que  por  aquelle  tempo 
o  partido  liberal  se  achava  reduzido,  sendo  os  homens  do  chamado  des- 
potismo illustrado  os  que  tinham  na  sua  mão  o  poder;  importância  dos 
ultra- realistas,  pag.  274.— Segurança  que  achavam  em  Hespanha  os  re- 
fugiados portuguczes,  fautores  dos  snccessos  do  dia  30  de  abril, 
pag.  276.— Maus  olhos  com  que  os  líberaes  eram  vistos  pelo  marquez 
dú  Palmolla  e  conde  de  Subserra;  decreto  de  amnistia  para  os  mesmos 
líberaes,  pag.  277. —  Contradícção  que  os  ministros,  D.  Frei  Patricio  (ar- 
cebispo de  Évora)  e  o  marquez  de  Palmella,  apresentavam  entre  si,  a 
respeito  da  rainha  D.  Carlota,  pag.  279. — Amnistia  decretada  para  os 
comproinctlidos  nos  succcssos  do  dia  30  de  abril ;  observações  que  so 
bre  cila  se  faz,  pag.  280.  —  Nullidade  da  promessa  feita  por  el-rei 
quanto  á  outorga  de  uma  constituição,  o  que  parece  ter  sido  conforme 
ás  vistas  do  marquez  de  Palmella,  pag.  282. —  Mais  outra  prova  da  pou 
ca  aíTeiçcto  que  os  líberaes  mereciam  ao  marquez  de  Palmella,  pareceu 
do  ser  isto  também  a  causa  da  não  realísação  da  promessa  de  el-reí 
quanto  á  constituição,  pag.  283.  —  Ordenando-se  depois  por  uma  carta 
de  lei  a  convocação  dos  antigos  três  estados  do  reino,  nem  esta  mesma 
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convocação  se  realisou,  pag.  284  e  285. —  A  má  conduclado  infante  foi 
quem  levou  os  realistas  moderados  a  tornarem -se  mais  benevolentes 
para  com  os  liheraes,  por  eíTeilo  do  negro  futuro,  que  a  uns  e  outros  es- 
tava imininente,  pag.  287.  —  Illusão  dos  ministros  da  coroa  cm  suppo- 
rem  que  o  Brazil  se  torníaria  a  unir  com  Portugal,  dando  de  mSo  ás  suas 
íispirações  de  independência,  cm  que  as  próprias  n.ições  da  Europa  os 
favoreciam,  pag.  288  e  2U0.  —  Rasôes  que  Portugal  tinha  para  que  o 
governo  do  Brazil  desse  a  Portugal  mais  vantagens  do  que  lhe  deu  no 
seu  reconhecimento  de  independência,  pag.  291. — Os  ministros  portu- 
guozes  n5o  se  enganavam  menos  em  supporem,  que  o  governo  brita nni- 
co  no  seu  caracter  de  medianeiro  advogaria  qualquer  espécie  de  uniáo 
entre  Portugal  e  o  Brazil,  pag.  291.  —  Foi  o  próprio  marquez  de  Pal- 
mella  o  que  depois  estranhou  apressa,  que  o  mesmo  governo brilannico 
punha  em  entrar  em  ajustes  com  o  Brazil ;  nomea-se  uma  commissáo 
com  destino  a  dirigi r-se  ao  Rio  de  Janeiro,  e  n'esta  corte  procurar  res- 
tabelecer a  uniáo  entre  os  dois  paizes,  pag.  293. —  Um  dos  membros  da 
deputaçáo,  o  brigadeiro  Luiz  Paulino,  nem  pôde  desembarcar  na  Bahia, 
nem  táo  pouco  no  Rio  de  Janeiro,  pag.  295.  —  O  mesmo  succedeu  aos 
dois  restantes  membros  da  commissáo,  depois  que  chegaram  ao  Rio 
de  Janeiro,  chegando  o  próprio  D.  Pedro  a  náo  querer  receber  as  cartas 
de  seu  augusto  pae,  pag.  296  a  300.  —  D.  Pedro  tornára-se  com  rasáo 
mal  visto  de  todos  os  portuguezes  por  similhante  conducta,  censurada 
até  como  foi  oílicialmentc  pelo  marquez  de  Palmella,  pag.  301. —  Aber- 
tura das  cortes  na  capital  do  Brazil,  c  sensaçáo  que  n'ella  faz  um  pe- 
ríodo do  discurso  da  cortVa,  pag.  303. —  D.  Pedro  demitle  do  ministério 
José  Bonifácio  de  Andrada  e  seu  irmáo  Martim  Francisco,  que  por  esta 
causa  passaram  nas  cortes  para  a  opposiçáo,  pag.  304.— Desordem  íjra- 
ve,  occasionada  no  Rio  de  Janeiro  pela  publicação  de  artigos  contra  of- 
ficiacs  portuguezes,  pag.  305  e  307.  — Dissolução  das  cortes  do  Brazil, 
e  constituição  olTerecida  por  D.  Pedro  aos  brazileiros,  pag.  307  e  308. — 
O  governo  portuguez  solicita  a  mediaçáo  do  governo  inglez  e  austríaco, 
para  por  meio  d'ella  conseguir  congrassar  o  Brazil  com  Portugal, 
pag.  310.— Ostentoso  armamento  de  Portugal  contra  o  Brazil,  circum- 
stancia  que  levou  D.  Pedro  a  auclorísar  a  creaçáo  de  corsários,  que 
tanto  mal  fizeram  ao  nosso  commercio  e  navegação,  pag.  311  e  312. — 
Bases  mandadas  ao  nosso  ministro  em  Londres,  para  a  ncgociaçáo  da 
reconciliaçáo  do  Brazil,  pag.  313.  -  Conducta  pouca  lisa  de  mr.  Canning 
para  com  Portugal,  no  que  dizia  respeito  aos  negócios  do  Brazil ;  julga- 
se  o  dever  ser  em  Londres  o  tratar-se  d'elles,  pag.  314.  — Os  acouteci- 
mentos  do  dia  30  de  abril  interrompem  o  progresso  da  negociação  com 
o  Brazil,  intentada  em  Londres,  alem  de  outras  mais  causas  que  também 
para  isto  houve,  pag.  315  e  316.  —  Duvidas  sobre  a  legalidade  da  suc- 
cessáo  de  D.  Pedro  na  coroa  de  Portugal,  successáo  que  temos  por  in- 
(juestionavel,  com  relação  a  sua  filha  mais  velha,  pag.  3t7.— Opinião  do 
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mella  90  corpo  diplomático  português,  para  reclamarem  aos  gOTemot 
junto  dos  quaes  se  achavam  acreditados,  a  fim  de  obstarem  a  quaesquer 
resoluções  do  infante,  contrarias  ás  ordens  de  seu  pae,  pag.  42S.  —  ClMga 
a  Vienna  a  noticia  da  morte  de  D.  JoSo  VI,  diligenciando  o  ministro 
hespanhd  n'aquelia  corte,  que  o  infante  D.  Miguel  partisse  de  prompto 
para  Lisboa,  o  que  n2o  conseguiu,  pag.  424.  —  O  príncipe  de  Mettemicb 
reconhece  sem  hesitar  a  regência  nomeada  por  D.  João  VI,  e  oe  direitos 
que  D.  Pedro  tinha  á  successSo  da  corda  de  Portugal,  pag.  426  e  427.^ 
A  França  estava  n'isto  de  accòrdo  com  o  gabinete  austríaeo,  pag.  429.— 
Cartas  dirigidas  por  D.  Miguel  a  sen  irmSo  D.  Pedro,  á  infuila  D.  Isa- 
bel Maria,  e  ao  próprio  imperador  da  Áustria,  reconhecendo  n'el]as  sen 
irmSo  como  seu  legitimo  rei,  pag.  490. — Trata  o  gabinete  anstriaoo  de 
apresentar  aos  olhos  de  D.  Pedro  o  infiuite  D.  Miguel,  sen  irmio,  eomo 
um  príncipe  muito  diíTerente  em  condncta  do  que  n'outio  tempo  fora, 
pag.  431.— O  governo  hespanhol,  duvidando  reconhecer  a  regência  no- 
meada por  D.  JoSoVI,  o  ministro  inglex  em  Madrid  o  obrigou  de  fiado  a  re- 
conhecel-a,  pag.  432. — Os  miguelistas  tintam  debalde  de  levar  D.  Migud  a 
apparecer  quanto  antes  em  Portugal,  animados  pela  demissffo  de  intenden- 
te, dada  ao  barSo  de  Rendufie,  pag.  434.  — Morte  do  conde  de  Rio  Maior, 
pag.  435,  nota.  —  Chegam  a  Brest  e  de  lâ  a  Paris  as  primaras  notícias 
das  medidas  decretadas  por  D.  Pedro  como  rei  de  Portugal,  pag.  437.— 
Morte  do  marques  de  Marialva  em  Paris  e  de  Francisco  José  Marta  de 
Brito,  pag.  438,  nota. — Terrível  impressio  que  nos  gabinetes  da  Ea- 
ropa  fez  at)utorga  da  carta  constitucional,  decretada  por  D.  Pedro,  e  mais 
psurticularmente  em  Hespanha,  pag.  439  a  4&i. — Intrigas  do  corpo  di- 
plomático em  Madrid,  pag.  441.— ^ntinúa  a  mesma  matéria,  pag.  443.— 
A  Hespanha  apenas  foi  sabedora  da  grave  doença  de  D.  JoSo  VI,  cuida 
logo  em  precaver-se  contra  qualquer  tentatira  do  liberalismo  em  Por- 
tugal, sendo  elia  a  que  ordenara  ao  seu  ministro  em  Vienna,  que  tratasse 
de  fazer  com  que  D.  Miguel  voltasse  quanto  antes  para  Portugal 
pag.  445. — Abalo  extraordinário  que  em  Madrid  fez  a  outorga  da  carta 
constllucional,  e  altitude  hostil  em  que  também  se  collocaram  contra 
ella  as  infantas  portuguesas,  casadas  em  Hespanha,  pag.  446. — Exalta- 
ção que  cm  Lisboa  causou  também  nos  miguelistas  a  noticia  da  outorga 
da  carta  constitucional,  trazida  a  esta  capital  pela  corveta  portuguesa 
Lealdade,  e  a  fragata  ingleza  Diamante,  pag.  448.  —  D.  Isabel  Maria  e 
os  mais  membros  da  regência  e  do  ministério  hesitam  em  mandar  pro- 
ceder ao  juramento  da  carta  constitucional,  cuja  outorga  deu  origem  ao 
levantamento  de  duridas  sobre  o  direito  que  D.  Pedro  tinha  á  succes- 
sOo  da  coroa  portuguesa,  pag.  449  e  450.  —  O  príncipe  de  Mettemicb, 
o  ministério  francpz,  e  sobretudo  o  hespanhol,  declararam- se  hostis  á 
sobredita  carLi,  o  que  também  fez  em  Paris  a  commissSo  da  chamada 
Santa  AUiança,  sendo  o  gabinete  inglês  o  que  lhe  impediu  a  adopçáo 
de  medidas  mais  positivas,  para  embaraçar  que  fosse  aceita  em  Portugal, 
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!^9g.  4o  i  e  453.  —  Mr.  Canning  expõe  a  rasâo  por  que  mandara  retirar 
^ir  Carlos  Stuart  de  Lisboa  para  Inglaterra,  pag.  453.  —  í)  casamento 
le  D.  Miguel  com  sua  sobrinha  foi  uma  condição  de  funesto  agouro 
^ra  a  existência  da  carta  constitucional  em  Portugal,  da  qual  os  mi- 
gDeiistas  principiaram  a  publicar  extractos  infleis,  dando-a  como  demo- 
crática, pag.  454. —  A  proclamação  do  governo  de  12  de  julho,  man- 
(Jando-a  publicar,  causou  em  Lisboa  e  no  Porto  geral  alegria,  dando 
isto  logar  á  fixação  de  um  edital  do  intendente  geral  da  policia,  pag.  456 
e  457. — O  general  Saldanha,  passando  do  partido  absolutista  para  o  libe- 
ral, manda  a  Lisboa  o  coronel  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  para  levar  o  go- 
verno a  mandar  jurar  a  carta  constitucional,  pag.  458.  —  Ordena  o  go- 
verno effectivamente  o  citado  juramento,  e  organisa  a  infanta  regente 
mm  novo  ministério,  pag.  459  a  46i.  —  Moderação  doutrinaria  por  elle 
seguida,  por  eíTeito  dos  conselhos  dados  a  tal  respeito  pelo  marquez  de 
Palmella;  reflexões  sobre  isto;  ministro  Trjgoso,  pag.  462  e  463. — 
Difificuldades  que  dentro  e  fora  do  paiz  começaram  a  apparecer  para  o 
estabelecimento  da  carta;  serviços  que  lhe  prestou  mr.  Canning  e  o 
marquez  de  Palmella,  pag.  463.  —  Os  gabinetes  das  grandes  potencias, 
e  sobretudo  o  da  Áustria,  buscam  segurar  para  D.  Miguel  o  logar  de 
regente  de  Portugal,  logo  que  chegasse  á  idade  de  vinte,  e  cinco  annos,  e 
com  as  mesmas  vistas  buscam  fazer  apressar  o  seu  casamento  com  a  prin- 
eeza  D.  Maria  da  Gloria,  sua  sobrinha,  pag.  465.  —  Segunda  carta  en- 
viada por  D.  Miguel  á  infanta  regente  e  a  D.  Pedro,  com  refalsadas  pro- 
testações de  fidelidade  para  com  este  soberano;  auctorisa-se  o  barão  de 
Yilla  Secca  a  tomar  ao  mesmo  D.  Miguel  o  seu  juramento  á  carta  con- 
stitucional, pag.  466.  —  Juramento  prestado  pelas  legações  portuguezas 
em  pai^s  estrangeiros  á  sobredita  carta,  negando-se  em  Hespanha  a 
este  juramento  Joaquim  Severino  Gomes;  tropas  hespanholas  na  raia, 
pag.  467  e  468.  —  Descoberta  de  uma  conspiração,  tramada  pelo  prior 
mór  deChristo,  e  prisão  d*elle  e  dos  seus  sócios,  pag.  470  e.47i. — 
Antigos  bairros  de  IJsboa,  nota  a  pag.  471.  — Quem  era  António  Joa- 
quim dos  Santos,  nota  a  pag.  473.  —  Embaraços  postos  pelos  miguelis- 
tas ao  juramento  da  carta  constitucional,  e  ás  eleições  de  deputados,  por 
meio  de  noticias  aterradoras;  proclamações  e  papeis  subversivos;  ma- 
nifesto miguelista  de  Joaquim  Guilherme  da  Costa  Posser,  vindo  de 
Londres,  pag.  474. — Os  miguelistas,  mal  logrados  como  foram  na  publi- 
cação dos  seus  papeis  subversivos,  recorrem  a  promoverem  sedições  no 
reino;  enumeração  d*essas  sedições,  pag.  475  a  480.  —  Favorável  aco- 
lhimento que  os  rebeldes  tiveram  em  Hespanha,  pag.  480  e  48i. — Tro- 
pas fugidas  do  Alemtejo,  por  instigação  do  brigadeiro  Francisco  Tavares 
Mogessi,  e  juramento  que  lhes  faz  prestar  de  fidelidade  a  D.  Miguel  em 
Villa  Nova  de  la  Serena,  pag.  481. — Tão  grave  era  por  então  a  situação 
do  reino,  que  o  intendente  geral  da  policia  se  viu  obrigado  a  pedir  ao 
governo  a  suspensão  das  garantias  individuacs  por  (empo  de  dois  mezes, 
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pag.  483  e  484.~ExtincçSo  dos  corpos  fagidos  para  Hespanha,  e  ou- 
tras mais  medidas  adoptadas  peio  governo;  eleição  dos  deputados  e  fi- 
xação do  dia  3i  de  outubro  para  a  reuniáo  das  cortes,  pag.  485.  — 
Desinielligencias  do  governo  hespanhol  com  o  de  Portuga),  por  não  ter 
sido  nomeada  regente  do  reino  a  rainha  D.  Carlota,  não  obstante  as  rasOes 
que  sobre  isto  se  lhe  deram,  pag.  486  e  487.  —  O  conde  de  Villa  Real, 
nomeado  pela  infanta  regente  encarregado  de  negócios  para  Madrid,  não 
é  recebido  como  tal  pelo  governo  hespanhol,  cuja  conducta  os  diploma- 
tas estrangeiros  n'aqueila  côrter  desculpavam,  pag.  488  a  490.  —  Conti- 
nua a  aílixação  e  apparecimento  de  papeis  subversivos,  dizendo-se  que 
vinham  da  Hespanha,  e  impossibilidade  de  saber  quem  fossem  os  seus 
auctorcs;  o  periódico  miguelista  Zabumba,  pag.  49 i. — O  general  Sal- 
danha faz  com  que  o  deputado  José  António  Guerreiro  seja  nomeado  mi- 
nistro da  justiça ;  revolta  da  guarda  real  da  policia  de  Lisboa,  pag.  492.  — 
Deserções  para  Hesj)anha;  Telles  Jordão  na  Guarda;  sublevação  de  Al- 
meida, e  sedição  do  regimento  de  infanteria  n.*li;  mallogro  de  uma 
sublevação,  tentada  cm  Villa  Real  pelo  marquez  de  Chaves,  e  sua  fuga 
para  Hespanha,  pag.  493. —A  rainha  D.  Carlota  Joaquina  era  quem  em 
Lisboa  constituia  o  centro  do  miguelismo,  pag.  495.  —  Revolta  dos  cor- 
pos do  Algarve  ^  sua  fuga  para  Hespanha,  levando  o  próprio  Saldanha 
a  il-os  pessoalmente  debellar,  pag.  495  a  497. — Ameaç4idos  os  revolto- 
sos de  serem  atacados  pelas  tropas  do  mesmo  Saldanha  e  [ielas  do  ge- 
neral da  província,  conde  de  Alva,  retiraram-se  para  Hespanlia,  onde 
foram  bem  recebidos,  voltando  Saldanlia  para  Lisboa,  sendo  recebido 
pelos  seus  moradores  no  meio  de  um  enthusiasmo  delirante,  pag.  498.  — 
Apesar  d*esle  desastre  o  batalhão  de  caçadores  n.«»  7,  revoltado  em  ViJIa 
Pouca,  deserta  laml)(?m  para  Hespanha;  avaliação  das  forças  que  paia 
este  reino  tiiiliain  desertado,  pag.  499. 
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